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AO LEITOR

Em 1873 funccionava em Campinas o Collegio de S. Joao, 
de propriedade do sr. J. B. da Silveira Caldeira.

Desejando este cavalheiro cercar aquelle estabelecimento 
e merecida nomeada, assente n’uma solida educação, convi- 
°u o sr. dr. Américo Braziliense, para, em dias determinados, 

explicar a seus alumnos lições de historia patria.
_ Estas lições a principio foram semanaes, depois mais 

amiudadas.
O sr. dr. Ã

' ao pedido e desde logo se tornou publico esse facto, que todos 
applaudiram de coração.

As notáveis prelecções do sr. dr. Américo Braziliense, que 
a principio deviam apenas ser ouvidas pelos discípulos do Col- 
egi°, foram escutadas por innumeros cavalheiros, que iam ou­

vir a palavra clara e erudita do illustre doutor.
No numero dos presentes achava-se tambem o obscuro 

editor deste livro. Conhecendo ligeiramente a historia do paiz 
pelos pequenos livros destinados ás escólas, pareceu-lhe que 
seria de grande importancia a publicação das prelecções 
<iue alli ouvia pois reuniam ellas em si maior somma de fa­
ctos historicos, elucidados com mais methodo, e além disso 
acompanhados de uma critica judiciosa, indispensável em obras 
de semelhante ordem.



Dirigiu-se, pois, ao sr. dr. Américo Braziliense e solici­
tou-lhe com instancia a permissão para editar na Gazeta de 
Campinas (de que entâo era gerente) e depois em livro, essas 
esplendidas liçOes, que nâo deviam só ser proveitosas ao au- 
ditorio que as escutava, mas aos que tivessem avidez de saber 
das cousas da patria.

Foi renhida a lucta ; uma mal entendida modéstia do dis- 
tincto historiador ia sepultar, para sempre, no esquecimento 
esse consciencioso e magnifico trabalho.

Entretanto, á força de instancias, conseguiu o editor des­
truir todos os obstáculos oppostos pelo honrado doutor e dias 
depois a Gazeta de Campinos publicava as'primeiras prelecções, 
que o publico, em geral, applaudiu e a imprensa festejou com 
os mais merecidos encomios, tendo varios trechos sido trans- 
criptos em algumas folhas.

Diversos motivos demoraram, em começo, esta publica­
ção, que apparece hoje no presente livro.

Acredita o editor, que publicando-o, presta um pequeno 
serviço ao paiz, que tao benignamente o tem acolhido, e re- 
commenda á gratidão de todos os brazileiros o nome já  festeja­
do, por muitos diversos motivos, do illustrado doutor, collo- 
cando-o na fileira dos mais distinctos historiadores do paiz.

Terminando esta succinta exposição, cumpre-me agrade­
cer intimamente ao sr. dr. Américo o valioso presente que me 
fez da propriedade das suas Lições de Historia Patria.

S. Paulo—Setembro de 1876

José Ma.ru. Lisboa



AO LEITOR

Nao nos enganámos quando ao ouvirmos as prelecçOes de 
historia patria, que o sr. dr. Américo Braziliense fez no colle- 
gio de S. Joao, em Campinas, pensamos desde logo que seria 
de grande utilidade a sua publicação.

Hoje mais do que nunca nos felicitamos por essa justa 
inspiração e ainda pela insistência, que empregamos para ven­
cer as repugnancias do illustre prelector, no consentimento 
para que ellas fossem dadas á luz.

Para prova do que expendemos haja vista a rapidez com 
que se extinguiu a primeira ediçSLo, caso nao muito freqüente 
na provincia; a adopçao que collegios importantes fizeram do 
livro ; o franco e explendido applauso com que a imprensa 
mais illustrada do paiz se manifestou, e por ultimo o titulo de 
socio correspondente do Instituto Historico e Geograpliico Bra- 
zileiro, que lhe foi conferido em virtude das Lições de Historia  
Patria.

Por todos estes motivos nos pareceu conveniente dar nova 
ediçao do livro, afim de satisfazer os muitos pedidos que con- 
tinuavamos a receber. Assim communicamos nosso pensamento 
ao illustre auctor, pedindo-lhe para ampliar o livro, no que 
fosse compatível, sem alterar-lhe o primitivo plano.

I



As Lições de Historia Patria apparecem, pois, hoje enri­
quecidas de notas, que elucidam rarios pontòs controvertidos 
e acompanham-as alguns documentos historicos de muita 
ralia para os estudiosos.

Que a nova ediçao encontre egual successo ao da primeira 
e que todos os louros colhidos com esta publicação sejam in- 
eentivo a novos commettimentos do auctor, em quem sobram 
variados e conscienciosos estudos para trabalhos do mais ele­
vado alcance, taes s5o os desejos 

S. Paulo—Setembro de 1877.

Do Editor.
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Parecer da commissão de historia sobre as ((Lições 
de Historia Patria» do dr. Àmerico Braziliense

Tendo sido o sr. dr. Américo Braziliense proposto pelos 
srs. conselheiros Olegario, e Homem de Mello, e drs. J. M. 
de Macedo, Pinto Junior, e Cesar Marques, para socio corres­
pondente do Instituto Historico e Geographico Brazileiro, ser­
vindo de titulo de admissão o seu livro Lições de Historia Pa­
tria, foi este enviado á commissão competente, que deu o se­
guinte parecer :

«A commissão de historia do Instituto Historico e Geogra­
phico Brazileiro, tendo examinado o livro que sob o titulo de 
Lições de Historia Patria, pelo dr. Américo Braziliense, acaba 
de ser publicado em S. Paulo, vem, de conformidade com o 
disposto nos estatutos que regem esta Associação, emittir o seu 
parecer sobre o merecimento desse trabalho litterario.

Nâo é um tratado o livro do sr. dr. Américo Braziliense; 
simples e modesto na forma e no objeçto, representa apenas o 
patriotico e louvável intuito da parte do auctor de coadjuvar 
os esforços de um instructor da mocidade no bom desempenho 
de sua nobre missão.

Compõe-se o volume de trinta e seis prelecções feitas em



1873 em um collegio particular, e mais tarde compiladas e- 
dadas á luz da publicidade pelo editor José Maria Lisboa.

Sendo a intenção unica do mestre implantar no animo doa 
seus jovens alumnos o amor pelo estudo das cousas patrias, e 
despertar a attençao dos ouvintes para um assumpto que tao- 
de perto interessa a educação, destinando-se a ensinar sem 
fadiga e esclarecer sem pretensão, bem se vê que nao podiam 
deixar de ser as breves lições que dictava limitadas pelo fim 
a que se propunba o instituidor, e adequadas ás circumstan- 
çias que as motivaram.

Nem se podia exigir mais, tendo-se em mente quanto è 
difficil discorrer sobre assumpto de tao transcendente impor- 
tancia, quando tem o auctor consciência da responsabilidade 
que assume perante a actualidade que o attende, e a posteri­
dade que o aguarda, para julgar a causa da verdade com a 
isenção de animo que muitas vezes falta ao observador con­
temporâneo.

O critério da historia é a verdade. E’ a historia, na phra- 
se de A. Herculano, uma sciencia social destinada a enrique­
cer o futuro com a experiencia do passado. Nao a escreve 
aquelle que sómente narra ; mas quem narrando traça com 
fidelidade e vigôr as feições características dos tempos que 
percorre e dos homens que apresenta, investigando com judi- 
ciosa critica a origem e a natureza dos acontecimentos, a época 
e o lugar em que se deram, os resultados que produziram, a 
influencia social e politica que exerceram sobre os destinos da 
humanidade inteira.

Grave e melindrosa é a missão do historiador philosophor 
observador e analysta, que apprehende os factos, estuda-os e 
classifíca-os, assignalando as relações que entre si guardam, 
para deduzir de couzas certas e principios verdadeiros effeitos 
legitimos e consequencias necessarias.

Só nao conhece a gravidade do encargo quem nao com- 
prehende o espirito e a sublimidade da historia. Se muitos sa» 
os que a escrevem poucos os que de historiadores podenl me­
recer o justo titulo.

Nao seja, pois, de estranhar-se que ainda raros se mos­
trem entre nós os bons trabalhos historicos, quando sobrele-
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vam as dificuldades com que luctam aquelles que ousam em- 
preheude-los.

Nem se attribua a pouquidade da colheita á falta de en­
genho e disposição dos cultores ; sobeja o talento ; espalha-se 
a instrucção ; fulgura o genio nos provectos da sciencia; sur­
ge brilhante e auspiciosa a geração nova, expandindo-se â 
luz da liberdade e do progresso, mas ainda assim cede o es­
forço ao desalento, porque nao ha incentivo que anime nem 
força que resguarde o commettimento daquelles que propoem- 
.se a desenvolver a nossa ainda rudimentaria litteratura.

Segundo a observação de um sabio escriptor dos nossos 
dias a litteratura deste seculo tem perdido em profundeza o 
que tem ganho em extensão. O serviço do Estado ou dos par­
tidos nao consente os longos e severos estudos ; cumpre que 
o talento seja como o relampago que fulge e passa ; a terra 
■chama por elle.

Nao é a culpa sómente d’aquelles que pretendem que o 
architecto dê a traça do edifício e carreie para elle a pedra e o 
■cimento, como alguem já  o disse ; mas sim de todos quantos, 
podendo, não concorrem com a efficacia dos meios de que dis­
põem para o desenvolvimento moral da sociedade por meio da 
protecção ás lettras, favor ao estudo e apoio ás vocaçOes que 
ahi mangram á mingoa de conforto e animação.

Se, pois, nao é muito o que hoje nos dá a reconheçida 
aptidão do digno prelector, o sr. dr. Américo Braziliense, nem 
porisso se deixe de reconhecer o merito da obra já favoravel­
mente acolhida pela imprensa illustrada do paiz.

Percorrem as liçOes o largo espaço que vai das arrojadas 
viagens de Christovao Colombo e Pedro Alvares Cabral até 
os últimos e memoráveis successos da historia dos nossos dias.

Na cuidadosa investigação das primitivas chronicaá, na 
deducçao dos factos, desinvolvimento das idéas e exacta apre­
ciação dos caracteres, guarda o auctor a invariavel segurança 
e manifesta imparcialidade com que devem ser tratados os as- 
sumptos historicos.

Em mais de um ponto, e sem quebra da verdade histó­
rica, se revela a tendencia que impelle o democrata á defeza 
afervorada das idéas liberaes ; mas quem será aquelle que na
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quadra em que vivemos pretenderá impôr barreiras á livre- 
expansão do pensamento? Quem poderá condemnar o escriptor 
que pugna pelos interesses da humanidade, quando defende 
a causa santa da liberdade, que é tambem a causa da justiça ?

Ha nas primeiras lições muita noticia curiosa, muita no­
ção exacta sobre a divisão de raças aborígenes, colonisação e 
cathequese, missão dos jesúitas, influencia que exerceram so­
bre os povos que doutrinaram e muito subsidio valioso para 
a historia dos tempos coloniaes.

Sao, porém, de nao pouco proveito as ultimas lições que- 
comprehendem o periodo da historia contemporanea. Desta­
ca-se ahi a parte relativa aos movimentos reacciouarios de 
1842, illuminada por esclarecimentos, informações e documen­
tos ainda pouco conhecidos e sempre necessários para que se 
possa bem julgar no futuro a causa que. debateu-se no passa­
do em nome da opinião e do poder.

Pronunciando-se sobre factos de palpitante interesse para 
a politica do paiz não esqueceu o auctor o sensato conceito do 
conde, de Ségur, quando nos diz que o melhor meio de es­
crever a historia de uma época notável e agitada é expor com 
franqueza e imparcialidade aos differentes partidos os erros 
que commetteram e os excessos a que se entregaram.

As paixões surdas â voz da justiça não sabem conter-se 
sob o influxo do odio ou do enthusiasmo. Tudo o que póde 
favonear a paixão partidaria é innocente ; tudo o que a póde 
contrariar é criminoso. Tambem. nos tempos de commoção e 
de lucta, a moderação, culpada aos olhos dos homens de par­
tido, não -vem a ser justificada e absolvida senão pelo voto da 
posteridade.

Emfim, conclue a commissão que o livro do sr. dr. Amé­
rico Braziliense é digno da attenção do Instituto, não só pelo 
valor historico que encerra como pelo fim a que se destina, e 
ao qual se mostra perfeitamente accommodado ; e nestes ter­
mos julga de seu dever recommenda-lo á consideração do In­
stituto Historico e Geographico Brazileiro.

Sala das sessOes, 24 de Novembro de 1876.

O. H. de Aquino e Castro.
Dr. Cesar Augusto Marques.
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Este parecer foi submettido a discussão e ápprovado una­
nimemente em sessão de 20 de Abril de 1877.

Passando ao conhecimento da commissão de admissão de 
socios deu ella o seguinte parecer :

Tendo sido proposto para socio correspondente do Insti­
tuto Historico o sr. dr. Américo Braziliense, servindo de titulo 
de admissão a obra por elle escripta sob o titulo de Lições de 
Historia Patria julga a commissão de admissão de socios que
o mesmo senhor póde ser recebido nesta douta associação.

Dando parecer sobre o trabalho do sr. dr. Américo Bra­
ziliense disse a commissão de historia deste Instituto : Na 
cuidadosa investigação das primitivas chronicas, na deducçao 
dos factos, desenvolvimento das idéas, e exacta apreciação 
dos caracteres, guarda o auctor a invariavel segurança e ma­
nifesta imparcialidade, com que devem ser tratados os as- 
sumptos historicos.

Sala das sessões em 18 de Maio de 1877.

Dr. Manoel Duarte Moreira Azevedo.
A. M. Perdigão Malheiro.

XV

Foi approvado unanimemente este parecer em sessão de-
Io de Junho.

Em consequencia foi acceito como socio correspondente o 
mesmo doutor, tendo-lhe sido feita a communicação em data 
de 5 do mesmo mez, conforme se vê do seguinte officio do 
secretario do Instituto:

Illm. Sr.

Tenho a satisfação de communicar a V. S. que o Institu­
to Historico e Geographico Brazileiro, em sessSo do Io do cor­
rente, apreciando devidamente os talentos de V. S. e o ser­
viço que prestou ao paiz com a publicação da sua obra com o 
titulo « Lições de Historia Patria », o admittio, por votação



unanime, em seu grêmio como Membro Correspondente ; cujo 
■diploma será enviado a V. S. por intermedio do nosso digno e 
illustrado consocio o Exm. Sr. Conselheiro Olegario Hercula- 
no de Aquino e Castro.

Deus guarde a V. S.—Secretaria do Instituto Historico 
■e Geographico Brazileiro, em 5 de Junho de 1877.

Illm. Sr. Dr. Américo Braziliense de Almeida e Mello, 
Membro Correspondente do Instituto Historico e Geographico 
Brazileiro.

XVI

Carlos Honorio de Figueiredo, 
Servindo de 1* secretario.



HISTORIA P A T R IA

I

(25 de Janeiro de 1873)

Hazao destas exposições.—Instrucçíio civica.—O que é a his­
toria.—Viagem de Christovam Colombo á America e a de 
Pedro Alvares Cabral ao Brazil.—Considerações sobre am­
bas.—Expedições de Portugal.—Divergencia dos historia­
dores.—Martim Affonso de Souza e a fundação da villa de 
S. Vicente.—Joao Ramalho.—Tebyreçá. •— Guayanazes e 
outras tribus.—Observações sobre as datas.

# Senhores.—O director deste collegio pediu-me que désse 
lições de -historia patria aos seus alumnos.

De boa vontade accedi ao pedido do sr. Caldeira compro- 
mettendo-me a vir aqui, uma vez por semana, dar-lhes conhe­
cimento dos principaes acontecimentos de nosso paiz desde sua 
descoberta.

Nao ine é desagradavel ter occasiões de prestar auxilios 
ao director, cujos esforços constantes em ampliar as matérias 
de ensino neste collegio sou o primeiro a reconhecer.

Além disto folgx) muito de poder eu ser util á mocidade 
paulista, que aqui vem procurar instrucçao.

Espero que de minhas explicações algum resultado apro- 
veitavel ficará.

Para que assim aconteça usarei, na narração e apreciação 
dos factos, de uma linguagem singela e tao clara, quanto me 
fõr possivel, e como convém á natureza e fim do trabalho lit— 
terario, que agora enceto.

O estudo da nossa historia vae muito descuidado. E’ fá­
cil encontrar-se entre nós muitas pessoas no caso de dizerem 
alguma coisa dos antigos gregos, e dos romanos, da Allema- 
nha, da Inglaterra, da França.

Mas poucas sao as que conhecem a historia do Brazil. 
Póde-se dizer, sem receio de errar, que mesmo na nossa alta



2 HISTORIA PATRIA

sociedade raras sSo as que têm sciencia dos principaes- aconte­
cimentos das províncias, em que nasceram.

O estudo da historia patria, a meu vêr, faz parte do que 
se chama—instrucção civica.

E esta é altamente considerada e diffundida em todos os- 
paizes, em que se procura faser de cada homem um cidadão, 
capaz de intervir nos negocios públicos.

Recordo-me de ter lido ha pouco tempo um relatorio do 
ministro brazileiro, na Suissa, ao nosso ministro de estran­
geiros, dizendo que alli se dá muita importancia á—instrucção 
civica—ensinando-se nao só a historia do paiz, como os direi­
tos e deveres do cidadão.

Na Uniao Americana ensina-se a historia de cada estado, 
e com especialidade a constitucional.

Parece-me que semelhante diffusao de conhecimentos só 
se dá entre as naçOes regidas por governos e instituições de- 
mocraticas.

E’ nellas onde se procura facilitar o desenvolvimento in­
tegral e harmonico do homem em sua natureza, em todas as 
suas faculdades.

Os povos, que desconhecem a sua historia, que ignoram 
o seu passado, nao podem d’ahi tirar liçOes, que o guiem no 
futuro.

A historia, disse Cicero, é—testis temporum, testemunha 
dos tempos, lux veritatis, luz da verdade, magistra viu», mestra 
da vida.

Houve nas passadas epochas uma celebre maxima, que ao 
historiador cumpria ter em vista e era—deve-se respeito aos vi­
vos, não se deve aos mortos senão a verdade.

Depois veiu outra expressada nesta phrase—parce sepultis.
Com esta parece se queria dizer o contrario d’aquella: 

aos mortos nao se devia a verdade, desde que era preciso pou­
pa-los deante da historia.

Quanto a mim a verdadeúa maxima, que ao historiador 
cumpre observar, é—que se deve respeito e verdade aos vivos 
e aos mortos.

A justiça da historia assim o exije. Ella tem por missão, 
apreciando os factos na linguagem calma, desapaixonada, 
apresentar os vivos e os mortos taes quaes sao, ou taes quaes 
foram.

Nao lhe é licito recuar diante das lapides, que cobrem tu- 
mulos. Sem expressões acres, epithetos injuriosos, bem se pó­
de expôr á opinião, ao juizo do publico, os acontecimentos, 
embora tenham desapparecido dentre os vivos as pessoas, que 
directa ou indirectamente envolveram seus nomes .nos suc-



E se assim nao fosse, como conhecer as acções gloriosas 
de uns e os tristes feitos de outros ?

Como dizer diante do tumulo de Sócrates : aqui estao os 
restos do philosopho notável, que foi condemnado á morte por 
seus inimigos, depois de haver sustentado, contra as idéas de 
seu tempo, as verdades eternas e fundamentaes da sociedade 
humana—a immortalidade da alma—a existencia de Deus.

Como dizer de Nero—foi o desvairado imperador romano 
que se deixou dominar de satanicas intenções, symbolisou a 
perversidade em delirio, e assignalou com caracteres de san­
gue a sua passagem pelo mundo.

Se à historia nao é dado enunciar a verdade, porque en­
contra de frente o parce sepultis, se deve escolher as posições 
sociaes, para lisongear os grandes, os poderosos, e julgar com 
severidade os pobres, os pequenos, os abandonados pela pros­
peridade, entao a sua justiça é abominavel. Em taes casos a 
philosophia da historia é uma sciencia sem merito, sem prin­
cípios certos, sem logica, sem utilidade para direcção da vida 
dos povos, para ensinar-lhes os mais seguros meios de pro­
gresso e felicidade.

Se ao historiador fosse permittido adulterar intencional­
mente os factos, conforme as circumstancias das pessoas, que 
nelles intervieram, se â narração e julgamento nao devesse 
presidir a imparcialidade, se esta nao fosse a essencial condi- 
cçao da justiça, eu nao teria o direito de vir aqui, repetindo o 
que a historia nos conta, dizer aos alumnos do collegio S. Joao 
—o dia de hoje é o anniversario de uma data memorável.

Ha 319 annos, isto é—em princípios de Janeiro de 1554 
treze collegiaes de S. Vicente, dirigidos pelo padre Paiva, par­
tiram com destino aos campos de Piratininga.

Eram estes habitados por algumas tribus de Guayanazes, 
tribus notáveis por seu caracter pacifico, mas altivo, incapazes 
de se sugeitarem â escravidão, a que só poderiam ser reduzi­
das pelo emprego de grande força e em ultima extremidade.

Ainda neste estado pensavam sempre na liberdade, e pro­
curavam todos os recursos para recupera-la. Era seu chefe 
Tebyreçá.

Chegados os padres ao campo, e, servindo-me das phra- 
ses do Quadro Historico de Machado de Oliveira, fitando a for­
mosa miragem do paiz, que ante elles se distendia, fizeram 
parada nas alturas sobranceiras ao rio Tamanduatehy e ribei­
ro Anhangabahú, e ahi levantaram um rústico aposento para 
seu abrigo.

A 25 de Janeiro, dia em que a egreja commemora a con­
versão de S. Paulo, celebrou-se missa nesse lugar.

Deste facto se derivou a denominação dada á povoaçao,

HISTORIA PATRIA 3



que se começou a levantar, denominação que é conservada até 
o presente pela nossa província.

Mas antes de expor os acontecimentos dessa data em dian­
te, é necessário que eu não deixe em silencio os do passado.

Fallei por incidente da fundação da povoação de S. Paulo; 
foi em attenção ao dia de hoje. Ha, porém, muita coisa a di­
zer-vos dos ánnos precedentes a 1554.

O fim do seculo XV e o começo do XVI se assignàlaram 
por dous memoráveis descobrimentos—o do Novo-mundo, e o 
da terra de Santa Cruz ou Brazil.

Mas uma notável differença os caracterisa.
Um foi, permitta-se a phrase, um acontecimento scienti- 

fico, como scientifica se deve considerar a viagem de Christo- 
vam Colombo ou Colon.

Sahindo de Paios a 3 de Agosto de 1492 o immortal nave­
gante chegou a 12 de Outubro do mesmo anno à ilha Guana- 
liani, uma das Lucayas, á qual poz o nome de S. Salvador.

A direcção, que tomou nesta viagem, disse algures Edgar 
Quiuet, foi semelhante á da frécha disparada á toda força do 
arco.

Quem lançar os olhos para um Mappa-mundi de Colton, 
ou outro onde vêm traçadas as linhas de antigas navegaçOes, 
verá confirmada aqueíla opinião. Os estudos feitos por Co­
lombo levaram-no a planejar e executar a viagem, como 
quem conhecia o caminho e o ponto, a que se destinava.

Outro tanto não se póde dizer da viagem de Pedro Alva­
res Cabral, do descobrimento do Brazil.

Este facto foi devido ao acaso: um forte temporal desviá- 
ra o illustre portuguez da róta, que elle seguia com destino ás 
índias. Ainda quando porventura não se queira acceitar esta 
explicação, e se creia que Cabral para evitar as calinarias da 
costa da Africa procurára o Oeste de Cabo Verde, e fôra des­
viado de seu caminho pelas correntes oceanicas, o certo é que 
a nenhum historiador ainda approuve dizer que essa viagem, 
ás terras brazileiras fosse o resultado de estudos e accôrdo do 
descobridor com as vistas do governo de D. Manoel, então rei 
de Portugal.

Foi o acaso e só o acaso a origem do acontecimento. A 
frota commandada por Cabral, em demanda das índias, sahin­
do do Tejo a 9 de Março de 1500 desviou-se de sua carreira e 
approximou-se das costas do Brazil. No dia 21 de Abril, ultima 
oitava de Paschoa, foram encontrados signaes de terra.

A 22 do mesmo mez, e segundo outros historiadores, a 24 
a frota teve á vista uma montanha redonda, e uma terra chã 
coberta de arvoredos.
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A’ montanha deu Cabral o nome de—Monle-Paschoal—e 
á terra o de— Vera-Cruz.

De 22 de Abril a 2 de Maio, nesse periodo de demora da 
armada no Brazil, as occurrencias mais importantes foram, 
depois de ancorada a frota em Porto-Seguro, a tomada de pos­
se da terra em nome de D. Manoel, e a collocaçao de uma cruz 
com as armas do rei, e a celebração da missa por Frei Henri­
que em um altar erigido ao pé daquella.

E’ aqui occasiao de notar que alguns escriptores, entre 
estes Constancio citando Joao de Barros, dizem ter sido a pri­
meira missa celebrada no dia 3 de Maio.

A opinião porém mais acceita é que a missa, no continen­
te, foi a Io de Maio ; a de 26 de Abril foi celebrada em um 
ilhéo.

A chegada, desembarque e outros passos de Cabral e sua 
comitiva nao encontraram hostilidades da parte dos possuido­
res das costas. Os Tupiniquins, que ahi habitavam, associa­
ram-se aos trabalhos dos portuguezes ; os auxiliaram a trans­
portar a cruz para o lugar, em que devia ser levantada, e 
assistiram às ceremonias religiosas.

De todos os selvagens da raça Tupy eram elles os mais 
trataveis : talvez a isto se deva essa facilidade de relaçOes, 
que se estabeleceram nessa occasiao, concorrendo para inspi­
rar-lhes mais confiança na comitiva o facto de ter Cabral aco­
lhido bem, a bordo, os dois indigenas que Affonso Lopes, quan­
do sondou o porto, recolheu ao seu batei, e levou ao comman- 
dante da frota. Cabral fe-los desembarcar depois de vestidos 
de camisas e barretes.

Depois da descoberta do Brazil o governo de Portugal re­
solveu fazer explorar a terra de Santa Cruz. Para isso man­
dou armar uma frota. Aqui apparecem tambem divergentes 
as opiniões dos historiadores. Nao ha entre elles accordo nem 
quanto ao anno das expedições, e nem quanto aos seus chefes.

Pensam alguns que em 1501 Goncalo_Coellio viera com- 
mandando a frota destinada ã  féconfiêcer o Brazil, e que em 
1526 viera a dirigida por Christovam Jaques para guardar os 
mares, limpando-os da pirataria européa. SuppOem outros 
que logo depois da primeira foi expedida uma esquadra com 
6 caravellas, e que desta foi commandante o mesmo Jaques. 
Varnhagem inclma-se a crêr que o chefe dessa foi Fernao de 
Noronha. Alguns entendem que D. Manoel enviou em 1502, 
e segundo outros em 1503, a Américo Vespucio para aqueile 
fim.

Sobre a vinda de Vespucio ainda dividem-se os escripto­
res.

Quanto a uns elle veiu como chefe da frota; quanto a ou­



tros elle nao serviu senao como piloto ou em posição secunda­
ria sob as ordens de navegantes portuguezes.

Além de todas as discordancias, que venho de referir, 
apparece ainda a opinião daquelles que negam ter vindo Ves­
pucio para percorrer as costas do Brazil. Estes suppOem fa­
bulosa semelhante viagem. Cumpre-me nesta occasiao tambem 
dizervos, que mesmo a respeito do reconhecimento, que se at- 
tribue ao cosmographo Florentino, da terra firme do Novo- 
mundo, depois de Colombo haver descoberto a ilha de Guana- 
hany e outras, nao ha uniformidade nos escriptos dos histo­
riadores.

Além das Pesquizas históricas do visconde de Santarém, 
onde este falia das suppostas descobertas de Vespucio, ha 
ainda esta outra opinião, que sustenta nao ter-se originado da 
viagem delle o nome dado ao continente. Americano.

Pensam alguns que na época, que seguiu-se ao descobri­
mento do Novo-mundo, era geral entre os sabios europeus o 
estudo da lingua grega: traduziam-se nesta até os nomes pro- 
prios. Assim nao julgam sem fundamento que o continente 
recebesse um nome formado de raizes gregas. Conjecturam os 
auctores dos escriptos, onde se encontra o que fica enunciado, 
que America é a mesma palavra Ameirogaia, isto é, terra mui 
remota do antigo mundo. Esta palavra é composta de meiró, 
que quer dizer—dividir, separar ou myrios, muito grande, 
muito distante, gaia, terra.

Deixo expostos os juizos dos historiadores : mas confesso 
que no meio de tao pronunciadas divergencias é difficil acer­
tar com a verdade. A vós fica inteira liberdade de acceitar a 
opinião que vos parecer melhor fundada, depois que tiverdcs, 
mais tarde, prestado profunda attençao e minucioso exame aos 
dados historicos.

Voltando á narração dos acontecimentos pátrios cumpre- 
me dizer-vos que as informaçOes levadas pelas expedições do 
Brazil ao conhecimento de D. Joao III, rei de Portugal pela 
morte de D. Manoel em 1521, eram incompletas ou pouco sa­
tisfatórias no que dizia respeito ás terras e mares ao Sul da 
Bahia até o Rio da Prata. No intuito de conhece-los bem, D. 
Joao ordenou que se armasse uma esquadra. Delia nomeou 
commandante a Martim Affonso de Souza, a quem encarregou • 
de estabelecer uma cõlcmia em qualquer lugar do sul, que 
achasse mais commodo para isso, e deu-lhe faculdade de con­
ceder sesmarias.

A armada sahiu de Lisboa a 3 de Dezembro de 1530. De­
pois de ter reconhecido o cabo de Santo Agostinho seguiu para 
o sul, entrou no porto de Pernambuco, no da Bahia, e no do 
Rio de Janeiro a 30 de Abril de 1531, onde demorou-se tres
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mezes para reparar as avarias. D ahi partiu em Agosto, e a 12 
deste mez ancorou entre a terra firme e a ilha de Cananéa.

Depois de 44 dias de demora ahi, tratou Martim Affonso 
de dar cumprimento a um de seus principaes encargos, que 
era o de fazer explorações até o Rio da Prata.

A chegada de Martim Affonso a S. Vicente e a fundação 
desta villa nao é narrada de modo uniforme pelos historiado­
res, começando a divergencia delles quanto ao anno, isto é, 
se os factos deram-se em 1531 ou 1532. Eu vou tratar destas 
opiniões e das bases, em que assentam.

Frei Gaspar em suas Memórias diz que a principio sus­
tentou te* Martim Affonso alli chegado a 22 de Janeiro de 
1532. Mas depois acceitou o que disse o sargento-mór Pedro 
Taques de Almeida Paes Leme, que affirmou ter Martim Af­
fonso aportado áquelle lugar a 22 de Janeiro de 1531, sendo 
certa a sua partida, de Lisboa, no fim do anno de 1530. Fun­
da-se Frei Gaspar na carta por D. Joao escripta a 28 de Se­
tembro. de 1532, em que diz, respondendo á que Martim Af­
fonso lhe dirigira do Brazil, ter mandado no anno passado fa­
zer prestes um navio para vir saber mais novas de Martim 
Affonso.

Assim, entende o citado historiador que o anno passado 
sendo o de 1531 deve se crêr por legitima consequencia que já  
"nesse anno o chefe da armada estava em S. Vicente.

Eu acceito a opinião contraria a esta. E neste ponto nao 
divirjo do Quadro Historico, do brigadeiro Machado de Olivei­
ra, no qual se lê que Martim Affonso chegou a 22 de Janeiro 
de 1532 á costa oriental da ilha Indud-Guassú, nome que depois 
foi substituido pelo de S. Vicente.

E’ sabido que Pero Lopes de Souza, irmao de Martim 
Affonso, veiu na mesma armada e escreveu o Diário de sua 
navegação. Recorrendo-se a este escripto ahi encontra-se cla­
ramente exposta a altura em que se achava a armada a 22 de 
Janeiro de 1531. Do citado Diario consta que naquelle dia 
Pero Lopes « tomou o sol em 2 gráus ; demorava a ilha de 
Fernao de Noronha ao sudoeste e a quarta d’oeste, achando-se 
a  armada distante delia 45 leguas. »

Ainda no mesmo Diario, e eu vou reproduzi-las, encon­
tram-se, referindo-se a 22 de Janeiro de 1532, as phrases se­
guintes, salvo o esquecimento de uma ou outra palavra: 
« Terça-feira achei um rio estreito muito abrigado de todos os 
ventos ; á tarde mettemos as náus dentro corii vento sul. Es­
tando dentro mandou o capitão J. (refere-se a Martim Affonso) 
fazer uma casa para metter as vélas e enxarcias.—Aqui neste 
p orto de S..Vicente varámos uma nau em terra : a todos nós 
pareceu tào bem esta terra que o capitão determinou de a po--
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voar, e deu terras a todos os homens para fazerem suas fazen­
das, e fez uma villa na ilha de S. Vicente... »

Como já  vos disse, acceito a opinião enunciada no Quadro 
Historico, a qual é fundada no Diario de Pero Lopes.

A recepção da comitiva de Martim Affonso pelos indíge­
nas nao foi rodeada de dificuldades. Concorreram para este 
resultado os esforços do portuguez Joao Ramalho, que ha an- 
nos estava no Brazil, nao se tendo podido explicar se era elle 
um naufrago, ou um condemnado, que cumpria sentença. 
Joao Ramalho era casado com Bartira, filha de Tebyreçà, o 
chefe das tribus confederadas.

Martim Affonso, depois de explorado o litoral, e escolhido 
o da barra da Bertioga para o desembarque de sua gente, de­
pois de levado á terra o seu séquito, quer por inspiração pró­
pria, quer por conselhos de Ramalho resolveu lançar’na ilha 
de S. Vicente os fundamentos da povoaçao. Para ahi trans­
portou as familias contractadas para a coíonisaçao. Desinvol- 
vendo toda a actividade tratou de fazer construir igreja, cadêa, 
casa de conselho, estaleiro e o mais que era necessário para os 
serviços da colonia. Nao se descuidou de tambem provel-a de 
empregados para o exercicio de funcçOes religiosas e adminis­
trativas.

Nomeou o padre Gonçalo Monteiro (1) para parochiar a 
igreja, a Belchior de Azevedo para provedor de fazenda, e a 
Henrique Montes deu o lugar de almoxarife. Em virtude dos 
poderes, que tinha recebido do governo portuguez, fez distri­
buição de terras na ilha de S. Vicente, na de Guaymbé e na 
parte conhecida do interior.

_ Cabe aqui dizer-vos que foi em S. Vicente, onde se cons­
truiu o primeiro engenho para o fabrico do assucar. Foi ahi 
onde se cultivou primeiramente a canna, no Brazil, sendo de­
pois transplantada para outros pontos.

Mas antes de continuar a tratar dos trabalhos do coloni- 
sador e de sua gente cumpre-me dar-vos noticias das tribus, 
que se achavam no lugar. Já vos disse que foi Joao Ramalho 
quem pelo prestigio, de que gosava perante seu sogro Teby- 
reçá, conseguiu deste ordens no sentido de evitar a aggressao, 
que se intentava contra os recem-chegados. Foi elle quem fa­
cilitou e alcançou estabelecer as boas relaçOes entre os chefes 
dos selvagens e os portuguezes. Eu creio "bem que se Rama­
lho tivesse nascido no meio d’aquelles indigenas, e ahi fosse
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creado, n5o deixaria de ser dominado das mesmas intençOes 
hostis, que a principio levaram as tribus a se prepararem para 
repellirem a invasão dos europeus.

Tres povos indigenas habitavam essa região. Eram os 
Guayanazes, os Tupys, e os Carijós. Nao conheço escriptor que 
melhor tenha tratado desta parte de nossa historia do que o 
brigadeiro Machado de Oliveira. Eu vou pois reproduzir o 
que elle disse.

Os Guayanazes occupavam a parte austral do paiz, confi­
nando com os Tamoyos a leste, 50 legoas no litoral, e no in­
terior a extensão, que lhes permittiam os Payaguás e outros 
aborígenes do centro. Os Tupys demoravam habitualmente no 
território, que vae do rio Itanhaen ao de Cananéa, apossados 
de 40 legoas de costa, e tendo por visinhos os Carijós pelo oc- 
cidente. Os Carijós espalhavam-se por um litoral de 70 legoas 
desd o rio Cananéa, divisa entre elles e os Tupys, até o dos 
Patos, que desagua em frente da ilha de Santa Catharina.

Tebyreçá era o superior destas naçOes, sendo porém 
Oayubi, sob as ordens daquelle, chefe das que se achavam no 
litoral. Occupando localidades differentes, e de dialectos tam­
bem diversos, ellas se approximavam quanto aos usos e costu­
mes. Nos campos de Piratininga residia Tebyreçá e a tribu 
dos Guayanazes.

Já vos dei noticia desta, dizendo-vos que era de indole 
pacifica mas altiva. Tinha costumes brandos, hábitos sedentá­
rios, e nao se dava á antropophagia. Desta tribu faziam parte 
ainda os Guarulhos, Maromomis e Ururays.

Dos Carijós se diz que eram, apezar de affaveis e socega- 
dos, maliciosos e indolentes, e de facil sugeiçao á escravidão. 
Consta mais que eram traiçoeiros em accommetter os inimi­
gos, e faziam carnificinas só nos inermes e prisioneiros.

Dos Tupys se teve conhecimento, algum tempo depois de 
conquistado o territorio, onde se fundou a capitania de S. Vi­
cente, quando elles reunidos a outros selvagens atacaram, em 
1562, a nova povoaçao de S. Paulo de Piratininga.

Do que fica enunciado'vê-se que a serra de Paranapiaca- 
ba nao era só uma separação orographica do litoral e dos cam­
pos de Piratininga.

Até certo ponto deve-se considera-la como uma separação 
ethnographica das tribus residentes nas costas e das que vi­
viam áquem da referida serra.

Embora se approximassem essas naçOes, como ha pouco 
disse, quanto a usos e costumes, havia entretanto diversidade 
de origem, e de dialectos.

E entre os Guayanazes e Carijós já  mostrei bem definida
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a differença de indole, quando eu disse que aquelles com im- 
mensas dificuldades se sugeitariam á escravidão, ao passo que 
da parte dos Carijós nao seriam encontrados os mesmos obstá­
culos, a mesma altivez, o mesmo amor de liberdade, que ca- 
racterisava os Guayanazes.

Vou terminar a liçao de hoje ; nao desejo fatigar vossa 
attençao.

Antes porém de fazel-o devo dar-vos uma rapida explica­
ção a respeito das datas, que tenho mencionado.

E’ conveniente que fiqueis sabendo que ellas se acham 
determinadas conforme o kalendario entao em vigor.

O anno foi no tempo de Romulo dividido em 10 mezes, 
contendo 304 dias.

Numa Pompilio accrescentou os mezes de Janeiro e Feve­
reiro fazendo que o anno tivesse 355 dias.

Julio Cesar considerando imperfeito este kalendario o re­
formou, ouvindo um astronomo celebre do seu tempo, e tendo 
adoptado como base a opinião desse astronomo, que dava ao 
anno solar 365 dias e 6 horas completas. Gregorio XIII tendo 
acceitado por base o anno solar de 365 dias, 5 horas e 49 mi­
nutos reformou o kalendario Juliano.—Em 1582 começou a 
vigorar a correcção ou kalendario Gregoriano.

Se, como se crê, a differença entre os dois estylos é de 12 
dias, fica bem claro que as datas dos annds anteriores a 1582 
serao alteradas, quando tomadas ou consideradas em face do 
novo kalendario, que é o aceito pelas naçOes catholicas, e tam­
bem pelos protestantes depois de longa opposiçao.

Assim o dia Io de Maio de 1500, em que se disse a missa 
no continente, segundo o nosso kalendario deve ser 13: o dia 
6 de Janeiro, em que se diz ter Martim Affonso chegado a An­
gra  dos Reis, deve ser 18.

Está concluida a primeira exposição.

I t L  j l x k l Ç r t  -  3 A ' ••••
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II

(i° de Fevereiro)

Habitantes do Brazil. -— Considerações geraes. — Divisão do 
paiz em capitanias hereditarias.—Colonisação de umas e má. 
situação de outras.—Caramurú.—Creação do governogeral.

Senbores.

Dizem os historiadores que ao tempo da descoberta do 
Brazil mais de cenuiações ou povoações differentes occupa- 
vam a grande extensão entre os rios da Prata e Amazonas, 
vivendo umas internadas nas florestas, outras nas costas; 
umas tirando da caça e pesca os meios de subsistência, outras 
da cultura da terra ; umas pacificas, outras de caracter feroz; 
quasi todas errantes e separadas por odios hereditários.

Reconhecem a impossibilidade de tratarem de todas, vis­
to que muitas tribus não foram bem conhecidas, limitando-se 
elles a fallar só das que deixaram tradicções, que foram me­
lhor conservadas. Eis como se enuncia Abreu Lima.

Outros elevam a mais de quatrocentas o numero das tri­
bus. F. Diniz diz que duas principaes raças existiam no Bra­
sil—os Tapuyas e os Tupys. Não é uma opinião isolada: tam­
bem outros historiadores assim pensam. Os Tapuyas expelli- 
dos do litoral pelos Tupys achavam-se espalhados pelo Norte, 
â chegada dos portuguezes. Delia faziam parte mais de seten­
ta povoações guerreiras, de nomes differentes. As mais co­
nhecidas eram os Paliés, Mandavés, Naporás, Cuxaras, Guayos, 
Jaborós-Apuyares, Aquigiros, Margajas, Campehos, Mariqui- 
tos.

Os Aymorés, descendentes de uma tribu de Tapuyas, ap- 
pareceram no litoral tempos depois do descobrimento aa terra 
de Santa Cruz. Tambem eram conhecidas as seguintes nações: 
—Goytacazes, Onayanares, Melopaques, Ovaitagnasses, Tym- 
biras, Aucapuras, Jeicos, Guycurús, Guanares, Araliis, Bar­
bados, Papanases, Maraques, além das que se achavam nos 
campos de Piratininga e no litoral de S. Vicente, conforme já  
expliquei na lição passada.



Eram 16_as tribus' dos Tupys, com signaes e nomes dis- 
tinctos, formando naçOes separadas. As mais conhecidas eram 
os Carijós, Tupynambás, Tamoyos, Cahetés, Tabayares, Pita- 
goares e Tupiniquins. Quasi todas eram dadas â antropopha- 
giaT

A linguagem mais vulgarisada era a dos Tupys, a qual 
tem sido considerada por varios escriptores um dialecto do 
Guarany. E’ por isto que se suppõe que elles vieram do Para- 
guay, onde até boje ba uma tribu daquelle nome. Fallavam- 
se porém naquelles tempos mais de cem linguas selvagens.

Alguns historiadores dizem que a nação Tapuya era de 
raça mongolica, pela côr da pelle, maças do rosto salientes e 
por outros traços. Os Tupys apresentavam característicos da 
raça caucasica. .

Constancio torna-se mais claro a este respeito quando ob­
serva que as duas raças eram differentes, uma quasi tao alva 
como a européa, de alta estatura e feições regulares, e outra 
de menor estatura, côr fula mais ou menos avermelhada, e 
feições menos européas. Devo entretanto dizer-vos que ine pa­
rece haver muita obscuridade quanto a alguns dos factos, que 
ficam expostos. Assim a proposito das linguas o citado auctor 
entende que apesar dos trabalhos dos hespanhoes, colligidos 
e analysados por Hervás, e das noções dadas pelos sabios via­
jantes Spix e Martius e outros, nada ha de certo ou bem claro.

Tambem nao ha dados infalliveis que auctorisem a affir- 
mar, como alguns crêm, que as tribus existentes no Brazil nos- 
tempos, de que fallo, tinham vindo do Perú e do Chile. Nem 
se póde dizer que viessem da America do Norte. Acho que é 
questão, que ainda por largo tempo ficará sem solução. Na 
realidade é difficil enunciar juizos seguros sobre a matéria. 
Tao vasto é o campo das conjecturas, que alguns até suppõem 
que varias tribus do Brazil vieram da Patagônia.

F. Diniz sustenta que a povoaçao da America se operou 
sobre muitos pontos, e foi devida ás raças differentes, e que 
estas subjugaram um povo autoehtono, cuja primeira origem 
nao é possivel descobrir. Encontra-se mais em seu livro este 
pensamento—que ainda voltarão ao estudo dos sabios muitas 
dessas idéas adoptadas pelo seculo XVI, e que o exame de mo­
numentos, a descoberta de certas antiguidades na America do 
Norte, as etymologias constatadas por Humboldt, recordam os 
nomes dos Phenicios e Carthaginezes, povos navegantes da 
antiguidade, que começam a ser considerados como os primei­
ros exploradores do Novo-mundo.—

Nao me causam admiração as dificuldades, com que lu- 
ctam os escriptores sempre que querem esclarecer os factos dos 
tempos antecedentes á descoberta da terra de Santa Cruz, e
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tambem dos que occorreram proximamente a este aconteci­
mento. Bem sexomprehendem os embaraços, que especialmen­
te em relação ao numero das tribus encontrariam, quando os 
elementos da estatística eram tão pouco conhecidos, e não ex­
ploradas as terras, onde residiam.

Hoje que esta sciencia offerece mais aperfeiçoados recur­
sos, ha mais facilidade de communicações e de viagens pelo 
interior do paiz, outra organisação administrativa, e emfim co­
nhecimentos e meios, de que póde dispôr uma nação civilisa- 
da, ainda ninguém sabe ao certo qual é a população do Bra­
zil. E a respeito do numero de indigenas recordo-me ter visto 
o calculo de quinhentos mil enunciado em um livro publicado 
em 1866 e destinado a acompanhar os productos nacionaes, 
que tinham de ser remettidos, como com effeito o foram, á Ex­
posição de Pariz em 1867.

Segundo a geral opinião, essa obra foi escripta por dois 
brazileiros, conselheiros d’Estado, e que gosam do conceito de 
muito illustrados. Que base tomaram para este calculo é o que 
não posso dizer. Não acredito porém na sua exactidão. E, 
com razão, pois que annos antes do apparecimento desse livro 
já  neste paiz se dizia e escrevia dando como certo sempre o 
mesmo numero de quinhentos mil indios. E’ sem duvida dif- 
ficil crêr-se que os quinhentos mil nunca tivessem augmento 
ou decrescimento. Tal permanencia seria um facto anormal e 
inexplicável.

Ultimamente o ministro da agricultura, o sr. Barros Bar­
reto, disse no relatorio apresentado ás Camaras que a  popula­
ção indigena póde computar-se em mais de quinhentas mil 
almas.

A conclusão do que fica dito é que com justos motivos 
tem-se visto os historiadores na impossibilidade de determina­
rem com exactidão o numero de naçOes ou tribus existentes 
em nosso paiz, quando os portuguezes cá chegaram.

Fallando dos Tapuyas e Tupys eu vos referi as opiniOes, 
que sustentam pertencer aquelles á raça mongolica e apresen­
tar estes os mais aproximados caracteres da caucasica.

E’ occasiao de vos dar algumas noções sobre as raças hu­
manas. Ha 3 grandes raças, em que a humanidade está pliy- 
sicamente dividida. O aspecto, a côr e a estructura anatomi- 
ca, diz Emilio Montegut, constituem tres profundas separa­
ções,—a raça negra ou ethiopica,—a amarella ou mongolica, 
—e a branca ou caucasica. As outras raças, como a vermelha, 
a   ̂malayo-polynesianna e as mais significam variedades e 
misturas das 3 primitivas. Os caracteres de cada uma são tao 
■definidos e pronunciados que tem levado varios sabios a nao
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consideral-as como diversos modos de um mesmo typo, mas
como tres padrões da fórma humana.

Daqui nasceu a grande questão—da unidade da especie 
humana, questão que creou duas escolas—a do monogenismo 
e a do polygenismo. Os sabios se dividiram. A primeira teve 
entre seus apostolos Cuvier, Humboldt, Quatrefages e outros. 
Pela segunda se pronunciaram os Lamark, Pouchet e varios. 
Apesar das importantes discussões, e dos notáveis trabalhos, 
que até hoje tem apparecido, o certo é que ainda nao foi pro­
ferida pela sciencia a ultima palavra sobre o assumpto.

Mas o que a historia nos mostra desde as mais remotas 
eras é a co-existencia das tres raças, com aptidões â civilisa- 
çao, aptidões que o referido escriptor considera rudimentaes e 
instinctivas na ethiopica, fortes mas limitadas na mongolica, 
e de expansão quasi infinita na caucasica.

Houve em outros tempos a crença de que o clima era a 
influencia physica, que principalmente determinava as diffe- 
renças de raças, e dos seus destinos. Montesquieu foi um dos 
que assim pensaram quando ao clima attribuiu a diversidade 
dos caracteres dos povos, dos governos, das leis, das institui­
ções. Outros tomando por base a theoria do—angulo facial— 
procuravam demonstrar a superioridade das faculdades intel- 
lectuaes do europeu, e a inferioridade das da raça negra.

Camper, o celebre naturalista hollandez, disse que o an­
gulo facial daquelles tinha ordinariamente oitenta gráus, e o 
dos negros perto de setenta, e á proporção que se descia do 
homem na série dos mamiferos o angulo tornava-se mais agu­
do. O angulo facial recto significava portanto intelligencia 
elevada, o agudo fraqueza ou abatimento das faculdades in- 
tellectuaes. Mas se a coincidência tem justificado algumas 
vezes a regra, ou o principio em relação ao homem, nao é en­
tretanto aceito como verdade inconcussa.

Outros entendem que o clima exerce uma influencia se­
cundaria, representa um papel accessorio na explicação dos 
phenomenos historicos. Elles dizem que dos trabalhos e estu­
dos da philologia comparada nasceu, entre outros resultados, 
a importante conclusão que todos os povos fallando idiomas, 
que se prendem a uma origem commum, tem revelado facul- 
aades e aptidões analogas, e que salvo ligeiras differenças o 
seu desinvolvimento historico tem sido o mesmo.
_ Conforme esta theoria nao sao pois unicamente as dis- 

tincções physicas, a côr preta ou branca, os olhos horisontaes 
ou obliquos, os cabellos lisos ou encarapinhados, que consti­
tuem a raça, é tambem a linguagem. Se a linguagem é a ex­
pressão do homem interior, o instrumento do homem moral,
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se por meio delia se alcança e conhece a alma, ella tambem 
como a conformação do corpo determina ou extrema as raças.

Ha ainda a theoria de Darwin, fundada sobre o princípio 
da selecção, da lucta pela vida. Este naturalista desenvolveu 
com mais amplitude e sob nova face a doutrina já prégada por

Dadas estas noçOes geraes, cumpre-me dizer-vos que nao 
tenho estudos profundos e especiaes sobre a matéria, e nao 
posso porisso fazer a critica das diversas opiniOes. Isto nao 
obsta que eu, em resultado de ligeiros conhecimentos adquiri­
dos com a leitura de alguns trabalhos dos escriptores, que 
tractam do assumpto, me declare pela unidade da especie hu­
mana. Esta doutrina apadrinhada por sabios de tao alta repu­
tação como Cuvier, Humboldt, Quatrefages e outros, é a mes­
ma ensinada pelo Genesis. ,

Diga-se muito embora, que ha raças privilegiadas para 
melhor comprehenderem—uma a liberdade, como a saxonia, 
outra a igualdade, como a latina, e outra a fraternidade, como 
a slava,—eu nao me affasto das crenças, que nutro. Sendo as 
condições fundamentaes da natureza humana as mesmas em 
todas, todas têm os mesmos altos destinos. Se umas caminham 
mais depressa e apresentam mais harmonico desenvolvimen­
to, gosam de mais prospera existencia, certamente estas plia- 
ses differentes, que se observam, sao devidas ao meio, onde 
vivem ; nao só ás influencias physicas, mas ás moraes e intel- 
lectuaes que as cercam. E’ esta a doutrina, que professo; des­
de os primeiros tempos de minha mocidade aprendi a crêr, 
que a intelligencia é um raio de luz divina dado á humanida­
de, que a liberdade é essencial condição de seu integral des­
envolvimento, que todas as raças tendem á perféctibilidade, 
que nao ha bençaos para uma e maldiçOes para outra.

Passando agora a tractar das Capitanias hereditarias, em 
que foi dividido o Brazil, começarei por notar que ha diver­
gência de opiniOes quanto ao seu numero : uns dizem que fo­
ram creadas oito, outros nove, e outros doze. A perda de um 
manuscripto intitulado —Santa Cruz— cTê~Joao de Barros, no 
qual, ao que consta, elle devia ter dado informações relativas 
aos donatarios das capitanias, trouxe duvidas sobre este as­
sumpto.

Era elle um dos que sustentavam ter sido o paiz reparti- 
+ ° T v » .  ^ ta* P?rém, dos esclarecimentos daquelle no­
tável historiador, tem sido acceita a divisão em nove, com es- 
ras denominações :—S. Vicente, Santo Amaro, Parahyba do 
feul, Espirito Santo, Porto Seguro, Illiéos, Bahia, Pernambu­
co e Maranhão. Apriméirá foi dada a Martim Affonso de Sou- - ! 
za, a segunda a seu irmao Pedro Lopes dè Souza, a terceira a 

...
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Pedro de Goes, a quarta a Vasques Fernandes Coitinho, a 
q u in ta s  Pedro de Campos Tourinho, a sexta a Jorge de Fi-

• gueiredo Corrêa, a setima a Francisco Pereira Coitinho, a oi- 
,tava asDuarte Coelho Pereira, a nona a Joao de Barros.

Ás capitanias eram dadas a vassallos de serviços presta­
dos á corôa de Portugal e de elevada posição. Os donatarios 
gosavam de jurisdicçao civil e criminal, e bem assim de cer­
tos direitos de regalia. A cunhagem da moeda e a percepção 
do dizimo territorial nao lhes pertenciam. Éram direitos re­
servados á corôa. •

Os donatarios trataram de povoar suas propriedades e pro­
mover a sua cultura. Mas os resultados nao corresponderam 
aos esforços de uns e ás ambiciosas vistas de outros. Muito 
distantes da acção do governo portuguez, sem poderem contar 
com as medidas promptas, que as circumstancias exigissem, 
quasi que exclusivamente entregues aos recursos dos donata­
rios, as capitanias apresentavam muitas difficuldades á rea- 
lisaçao dos intentos de çolonisaçao dos donatarios. Em algu­
mas accresciam .á aquelles embaraços as repetidas luctas, sus­
tentadas entre os selvagens, que dominavam o sólo, e os civi- 
lisados, que o invadiam. E muitas vezes a desmedida ambi­
ção destes tambem gerou discórdias entre os proprios colonos.

O certo é que se a capitania de S. Vicente, a mais antiga 
de todas, dava signaes de florescimento, se a de Santo Amaro 
progredia emquanto tinha por donatario a Pero Lopes, irmao 
do daquella, vivendo ambos em harmonia, as do Espirito San­
to, Ilhéos, Porto Seguro, conservavam-se á custa de muitos es­
forços dos donatarios. A paz nao reinava nas capitanias ; os 
indigenas constantemente as aggrediam.

Em Pernambuco os Cahetés e os colonos mantiveram-se 
em differentes occasiOes em estado hostil. Uma vez o estabe­
lecimento de Iguarassú foi sitiado por doze mil indios. O sitio 
teve duração de mais de um mez. Perdidas as esperanças, que 
os selvagens alentavam de vencerem o inimigo, retiraram-se 
d’alli.

A fundação da capitania da Parahyba do Sul falhou por 
falta de recursos de Pedro de Goes, a quem ella foi dada.

A do Maranhão, de que foi donatario Joao de Barros, nao 
realisou-se por causa dos naufragios das expedições. Na ulti­
ma destas succumbiram dois filhos daquelle notável historia­
dor, assassinados pelos Pitagoares.

Quanto á da Bahia, tambem não lhe foi propicia a sorte. 
Diz-nos a historia, que muitos annos antes da chegada de 
Coitinho, havia naufragado ao norte da barra da Bahia o por­
tuguez Diogo Alvares Corrêa, que viajava para a índia. Os 
companheiros de Corrêa morreram, uns no mar, e outros de­
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vorados pelos Tupinambás. Só elle salvou-se tendo tirado do 
navio naufragado, entre outros objectos, um mosquete e pol- 
vora. Seguiu a costa, trocando signaes dé paz e affeiçao com 
os selvagens. Presenteou a estes, que o trataram amigavel­
mente e o apresentaram ao chefe, da povoaçao. Em uma oc­
casiao, ao matar com sua espingarda um passaro, os selvagens 
ouvindo o estampido da arma, atterrados o denominaram—Ca­
ramurú—querendo com isto significar que elle era—homem de 
togo, ou filho do trovão.
. . Este facto deu lugar a que Corrêa inspirasse medo aos 
mdios, que desde entao o respeitaram, na persuasão de que 
6ra um liomem poderoso. Caramurú prestou-lhes bons servi­
ços acompanhando-os em suas guerras. Viveu sempre em 
boas relações com os Tupinambás, que lhe dedicavam a mais 
completa obediencia. Casou-se com Paraguassü, e fez com 
ella uma viagem â França, onde a india foi baptisada e tomou 
o nome de Catharina, nome este da rainha mae de Henrique'II.

Voltando á Bahia continuou a residir no lugar, onde es­
tava fundada Villa-Velha. Progredia a povoaçao, á qual Cor­
rêa tinha dado certa fórma de administração e policia, sendo 
elle o chefe do estabelecimento, quando o donatario Coitinho 
ani chegou para tomar posse da capitania. Recorreu a Cara- 
ínuru para o bom exito da empreza, que o trouxera ao paiz. 
Mas, com justiça ousem ella, Coitinho logo nutriu descon­
fianças que ás suas pretenções Caramurú era hostil.
. Além dos actos violentos e das rapinas commettidas pelos 
soldados e aventureiros da expedição, mais concorreu para 
aiigmentar os desejos de vingança da parte dos Tupinambás a 
prisão de Caramurú em um navio por ordem do donatario.

Os indios fizeram guerra incarniçada aos portuguezes, e, 
depois de alguns annos de destruidora lucta, Coitinho foi re- 
ugiar-se com os seus na capitania dos Ilhéos, levando o pri­

sioneiro.
Afinal os Tupinambás, acceitando as proposições de Coi- 

tuino, concordaram em ajustes de paz. *
Em vista destas disposições favoraveis dos selvagens, o 

donatario animou-se a dirigir-se á Bahia. Antes de ahi che­
gar violenta tempestade o levou para a ilha de Itaparica, on­
de naufragou. — —L

Os i  upinambás o reconheceram, e apesar das adverten- 
cias e reprovações dos chefes, que intervieram no accordo para 
a paz, Coitinho e quasi toda a tripolaçao foram mortos.

 ̂ _ Nada soffreu durante o confiicto Caramurú, que conse­
guiu salvar alguns de seus companheiros de naufragio. Che­
gado á sua antiga residencia elle tornou a levantar a sua co-
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lonia, gosou da mesma influencia, exerceu o mesmo poder de-
outr’ora sobre os Tupinambás.

Nao só essa série de factos occorridos a proposito das fun­
dações das capitanias, os receios de que alguma nação euro- 
péa podesse se firmar em qualquer parte da terra de Santa 
Cruz, mas tambem o reconhecimento da inconveniencia dos 
privilégios concedidos aos donatarios, levaram D. Joao III a 
revogar esses poderes, e a chamar as capitanias para as im- 
mediatas vistas e dominio da corôa.

A D. Joao pareceu de alta e reconhecida necessidade crear 
no Brazil uma auctorídade, que a elle representasse, e á roda 
da qual os portuguezes se unissem, quer para combater os sel­
vagens, sempre inclinados a hostilisar e repellir os conquista­
dores do sólo, onde viviam, quer para nullifícar os intentos ou 
emprezas de colonisaçao de outro qualquer estado, no Brazil.

Foi pois nomeado um governador geral, com plenitude 
de jurisdicçao no civel e no criminal.

Deste ponto da historia tratarei na outra exposição.
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(8 de Fevereiro)

Thomé de Souza, primeiro governador geral do Brazil.—Fun­
dação de S. Salvador.—Expedições portuguezas à colonia. 
Chegada de missionários, jesuitas.—D. Pedro Sardinha, 
primeiro bispo do Brazil.—Vinda de escravos Africanos.— 
D. Duarte da Costa, segundo governador.—Morte do bispo. 
—Mem de Sá, terceiro governador.—Seus importantes ser­
viços.—Francezes na colonia.—Rapida vista de olhos sobre 
a Companhia de Jesus.

Senhores.

Resolvida a nova organisaçao administrativa da colonia 
pelos motivos, que já expuz na ultima liçao, d. Joao III no­
meou governador geral do Brazil a Thomé de Souza. Foi o 
primeiro que o paiz teve. (1) Sahiu de Lisboa a 2 de Fevereiro 
de 1549 e chegou á Bahia a 29 de Março. Encarregado de ahi 
fundar sma cidade em condições de ser a capital, e de tambem 
offerecer meios de defeza aos colonos contra as aggressões, 
quer dos indios, quer dos européus, tratou logo de lançar os 
alicerces delia.

Os Tupinambás, influenciados pelo velho Caramurú, nao 
receberam mal o governador e seu séquito. Pelo contrario, os 
trabalhos de construcçao das casas e dos primeiros edifícios 
mais importantes—alfandega, palacio do governo e cathedral 
—tiveram auxilios dos indigenas. Em pouco tempo construi-

.0 )  0  systhema de governo geral do Brazil teve, em sua primitiva sim­
plicidade, as seguintes bazes: um governador geral, chefe do governo 
e centro administrativo; um ouvidor-geral, presidindo à justiça ; um pro- 
vedor-mór, dirigindo a fazenda ; um capitão-mór da costa, encarregado da 
defeza do littoral, e mais tarde um alcaide-mór, tendo o commando das 
armas na capital.

Foram nomeados governador geral Thomé de Souza; ouvidor Pedro 
Borges ; provedor-mór Antonio Cardozo de Barros; capitão-mór da costa 
Pero de Goes. Veja-se Macedo—//, do Brazil Lição IX .



ram-se mais de cem casas : levantaram-se engenhos de assu- 
car, e os colonos fizeram plantaçOes. Seis baterias foram mon­
tadas, quatro para repellir as aggressões dos indios, que_vies­
sem do interior, e duas fazendo frente ao mar, para evitar a 
invasão extrangeira. ' .

O governador presidiu os trabalhos da fundação e defeza 
da colonia com toda a actividade, e deu á cidade o nome de 
S. Salvador. Dirigiu sua attençao para as outras capitanias, 
tratou de imprimir regularidade á marcha da administração, 
e civilisar os indigenas. À expedição de Thomé de Souza com- 
punlia-se de mais de mil pessoas, entre empregados públicos,* 
colonos, soldados, gente de serviço, e condemnados. Tinham- 
no acompanhado tambem muitos officiaes e engenheiros. O 
governo portuguez coaipreliendeu bem que as conquistas fei­
tas pela espada nao se manteriam sem que os povos invadi­
dos se convencessem de que ellas trariam comsigo importantes 
melhoramentos a seu estado.

Assim ao lado da força, representada pelo governador e 
seu séquito militar, enviou seis missionários jesuitas sob a di­
recção de Nobrega, encarregados especialmente da cathequese 
dos selvagens.

Não obstante todos os auxílios já prestados a Thomé de 
Soíiza, nao se esqueceu o governo de Portugal de mandar-lhe 
novos refoíços no anno seguinte, em 1550. Foi neste anno que 
se creou o bispado do Brazil. O primeiro bispo, d. Pedro Fer­
nandes Sardinha, veiu em 1551, acompanhado de clérigos, 
trazendo ornamentos de egreja e sinos.

Ainda neste anno novos, recursos, novos soccorros. a colo- 
nia recebeu, e augmentou-se a população. Vieram colonos e 
qrphams de familias pobres de Lisboa. Infelizmente foi neste 
anno que tambem se lançou em nosso paiz o germen dessa 
desgraçada instituição, que ainda temos; para os trabalhos de 
cultura das terras vieram escravos africanos.

As medidas realisadas por Thomé de Souza, seu tino, e 
dedicaçao aos serviços, de que fora incumbido pelo governo 
portuguez, fizeram que a cidade progredisse rapidamente.

E‘ aqui occasiao de dizer-vos que dois incidentes ameaça­
ram perturbar o estado de mais ou menos socego da colonia. 
Um colono, que se internára nas florestas em distancia de 5 a 
6 leguas do povoado, foi morto por um indio. (1) O governa­
dor temendo as más consequencias da impunidade do crime 
exigiu a entrega do assassino. Os Tupinambás ou para evita-
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rem luctas, ou, como dizem outros historiadores, em obedien- 
cia a uma lei, que observavam, de entregar o criminoso â fa­
mília ou parentes da victima, entenderam conveniente nao 
oppôr-se á exigencia de Thomé de Souza. 0  infeliz indio foi 
atado á boca de uma peça e feito em pedaços. Este facto deu 
lugar a que os indios se intimidassem e por rçlgum tempo vi­
vessem em melhor harmonia com os colonos.

Em outra vez preparavam-se os selvagens das visinhan- 
ças da cidade para devorar um prisioneiro; os alaridos do 
testim dispertaram a attençao de alguns dos jesuitas. Estes 
impavidamente dirigiram-se ao lugar, e arrancaram das m&os 
dos antropophagos o misero selvagem. A principio contiveram 
os indios seus impetos de vingança, mas passados os primei­
ros momentos resolveram accominetter a povoaçao. Avisado o 
governador em tempo, tomou providencias para os receber.

l)or med° ou por outros motivos, o certo é que a ageressao 
nao se verificou. , p
ti (luat.ro annos de serviços prestados á colonia
liiomé de Souza retirou-se para Portugal. Era de estylo que 
um governador nao exercesse o cargo por mais tempo do que 
aquelle. Em 1553 veiu Duarte da Costa substitui-lo. Acom­
panharam-no dezeseis jesuitas, entre estes o celebre José de 
Anchieta, que veiu 110 gráu de irmao da Companhia, ou co- 
adjutor temporal. Elle ordenou-se em 1566, 11a Bahia, quan­
do para alli 0 levaram acontecimentos de que ao depois tratá-

0  segundo governador do Brazil achou a administração 
°r^ rr j  a’ marchan(l° regularmente, e os indios em tran- 
quillidade. Pouco, pois, teve a fazer. Nao obstante, diz um 
historiador, que durante seu governo teve elle necessidade, 
uma vez, de repellir um assalto dos selvagens á colonia, 0 que 
ez com auxilios de seu filho Alvaro da Costa. Foi durante seu 

governo que deu-se 0 lamentavel assassinato do primeiro bis­
po do Brazil. r

Desavenças havidas entre o governador e d. Pedro Sardi­
nha deram lugar a retirar-se este para Lisboa, onde pretendia 
pedir providencias^ contra alguns actos daquelle administrador. 
U navio em que hia 0 bispo naufragou, e nas margens do pe­
queno no S. Miguel e Almas, em 1556, cahiu 0 bispo em po­
der dos selvagens, que o devoraram e a seus companheiros de 
na.ufragio. Findo 0 tempo de administração de Duarte da Costa 
101 este substituído por Mem de Sá. ‘

Morto d. Joao III em 1557, a rainha Catharina de AragSo, 
tutora de d. Sebastião, assumiu a regencia de Portugal. Nao 
lhe era extranha a attitude firme, com que seu marido tinha- 
se empenhado em estabelecer e consolidar um governo regu­
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lar no Brazil, e promover a sua prosperidade. O terceiro go­
vernador recebeu o mais decidido apoio da rainba. Já a carta 
patente, que o investia da administração da colonia, tinha 
aberto uma excepçao aos precedentes e estylos observados em 
relação aos governadores, que o antecederam.

Assim nao fôra elle nomeado para, conforme o costume, 
exercer o cargo por tres a quatro annos, mas por todo o tempo 
que o rei julgasse conveniente. Em 1558 veiu tomar conta do 
governo. O periodo de sua administração, que foi de quatorze 
annos, mais ou menos, tornou-se, no d izer -de um escnptor, 
celebre pela sabedoria de seus actos. De espirito justiceiro elle 
se esforçou sempre por conter os excessos e as desordens, quer 
dos indios, quer dos colonos.

Severo para com todos, chamando aquelles ás normas da 
vida civilisada e estes a um regimen legal revelou a intelli— 
gencia e fidelidade, com que comprehendêra os planos de d. 
Joao III, e caminhava no intuito de realisa-los. De accõrdo' 
com os jesuitas nao poupou meios para facilitar e conseguir a 
cathequese dos indigenas. Promulgou todas as medidcs ne- 
cessarias para obstar a continuação das atrocidades que nas­
ciam da selvageria de uns e da desmarcada ambição de outros. 
Ordenou aldeamentos dos indigenas, construcçao de casas e 
egrejas. Prohibiu que comessem os prisioneiros. Tambem 
providenciou afim de que as guerras nao podessem ter lugar 
entre elles, sem que o governador o consentisse.

Aos colonos prohibiu o abuso de reduzirem os indios â 
escravidão.

Estes actos da administração nao foram bem acceitos pe­
los aventureiros, que habituados a nos governos anteriores vêr 
mais ou menos triumphautes seus interesses illegitimos nao 
podiam se resignar diante da energia das repressOes de Mem 
de Sá. As luctas entre os selvagens forneciam occasiões da 
venda de prisioneiros. E de uma lei que condemnára á escra­
vidão os indigenas, que tiveram parte no assassinato do bispo 
Sardinha, se approveitaram os colonos para escravisar a todos 
os indios, que aprehendiam. A tolerancia, que os animava na 
practica de maus feitos, cahiú diante da severidade, com que 
o governador procurou sempre fazer triumphar a justiça.

Além do que dizia respeito á vida interna da colonia Mem 
de Sá teve de dirigir sua attenção a inimigos de fóra. As no­
ticias levadas aos povos navegantes da Europa exageravam 
as riquezas da terra de Santa Cruz. Corsários francezes já  em 
tempos de Thomé de Souza tinham apparecido nas alturas do 
Brazil meridional espalhando o susto e desanimo entre os co­
lonos portuguezes. Já a bandeira franceza tinha sido vista des­
fraldada sobre o oceano nas costas orientaes da America do
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-Sul, quando Nicoláu Villegagnon planejou crear um estabe­
lecimento permanente no Brazil, o qual podesse servir de re­
fugio aos adeptos das doutrinas de Calvino.

O apoio do almirante Coligny fortificou seus intentos.
Mem de Sá ao sahir de Lisboa havia recebido terminantes 

ordens para expulsar os francezes da terra de Santa Cruz. Era 
pois chegada a occasiao de, com a sua reconhecida fidelidade 
-á corôa de Portugal, invidar esforços afim de inutilisar a ten­
tativa dos francezes em se estabelecerem no Brazil.

Destes factos tratarei na exposição seguinte. Na de ago­
ra é necessário que eu diga alguma cousa a respeito dos je­
suitas.

Os primeiros, que vieram ao Brazil, foram os que acom­
panharam a Thomé de Souza em 1549. Nas expediçOes portu- 
guezas, que proximamente seguiram a vinda do referido go­
vernador, como já  ficou narrado, o governo da metropole nao 
se descuidou de enviar novos membros da Companhia funda­
da por Ignacio de Loyola.

E’ esta a occasiao de vos dizer que eu nao pertenço ao 
•numero daquelles que só têm palavras para condemnarem a 
todos os jesuitas, a todos os seus actos, quando delles tratam : 
nem tambem associo-me aos que em seus enunciados revelam 
ardente enthusiasmo pelos feitos dessa Companhia, dirigindo- 
lhe constantes phrases laudatorias. A minha opinião, póde-se 
dizer, está no justo meio.

A Companhia de Jesus foi fundada por Ignacio de Loyola 
•em Agosto de 1534. Em Setembro do mesmo anno foi esta 
instituição sanccionada pelo papa Paulo III. A origem da 
■Companhia, conforme refere Frederic Morin e outros escripto­
res, é explicada deste modo.

A quinze de Agosto Ignacio de Loyola seguido de seis 
-companheiros encaminhou-se para a collina de Mont-martre. 
Ahi, em uma capella subterranea se disse missa, e depois da 
communhao estes sete associados comprometteram-se, por um 
voto solemne, a tentar a conquista espiritual da Palestina, e 
se este projecto encontrasse muitos obstáculos a ir a Roma of- 
ferecer seus serviços ao papa. Ella, pois, tinha por missão 
converter os infiéis e tornar-se milícia dos soberanos pontífi­
ces.
_ Emquanto estava em suas vistas, para conversão dos in­

fleis, prégar as santas doutrinas do Evangelho, e espalhando 
- seus santos princípios, sustentar o catholicismo contra a reac- 

çao protestante, que ganhava terreno, nao ha duvida que a 
Companhia era levada por louváveis intentos, e encaminhava- 
se a nobres s altos destinos.

Neste intuito procurou estender sua influencia sobre, aa
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maior parte do mundo. Fundou institutos em Portugal, na 
Hespanha, na Allemanha, na França, e nos Paizes-Baixos. 
Enviou missOes a Marrocos, ao Japão, ao Congo, a Fez, á 
China, e a todas as terras, que se descobriam.

Nas missÇes houve jesuitas que por vezes mostraram vis­
tas largas, elevada intelligencia e a mais infatigavel actividade 
unida á mais pronunciada abnegação da vida.

Sem que eu possa tornar-me minucioso analysando e ci­
tando todos os factos, direi, entretanto, que mesmo nas mis­
sOes houve occasiOes em que se praticaram os mais singulares 
actos, e em muitas dellas os jesuitas tornaram-se nao os apos- 
tolos do espirito evangelico, mas antes os propagandistas de 
princípios, que davam á auctoridade religiosa uma suprema­
cia indefinida.

O prestigio, de que gosava a Companhia, despertou-lhe 
desejos de ampliar a esphera de seus trabalhos.

Parece que a fatalidade leva todo poder a cada vez mais 
fortificar-se em busca de realisar o condemnado principio— 
governar de m a is ^

Quando a auctoridade singular ou collectiva vê-se rodea­
da de prestigio e força, nao comprehende a necessidade de se 
conter no circulo traçado pela justiça ; ambiciona tudo. D’ahi 
os excessos, os abusos, as desordens. E mais tarde ou mais 
cedo cumprem-se os preceitos dessa lei moral, que nao deixa 
impune a violação da justiça ; o—governar de mais—encontra 
desinvolvidos os elementos de dissolução, que já  em si traz. 
A Companhia de Jesus, recebeu em sua organisaçao um ele­
mento militar, que lhe imprimira seu fundador. O geral delia 
—Ignacio de Loyola—passou sua mocidade na carreira das 
armas. Ferido no cerco de Pampelune recolheu-se á casa de 
seus paes. Ahi, durante sua convalescença, foi que se entre­
gou á leitura de livros religiosos. Dessa occasiao é que datam 
sua applicaçao aos estudos, seus desejos de'instrucção.

Tratou entao de freqüentar as Universidades * de Hespa­
nha. Com muito espirito diz Frederic Morin « elle nao obteve 
alli grandes successos. Tinha passado sem sciencia trinta e 
tres annos ; a sciencia delle teve rancor. » Ou por falta de 
sciencia, ou levado pelos hábitos e recordações da vida militar 
o certo é que Loyola adoptou como base da organisaçao e tra­
balhos da Companhia a obediencia passiva, que eu chamo— 
obediencia irracional.

Constituída sob este principio e mantida a liierarchia en­
tre os membros da Companhia, facil foi ao geral tornar-se 
uma grande potência—e á Companhia atirar-se a todas as as­
pirações. Repito o que ha pouco disse, emquanto a missão dos 

3 jesuitas era propagar as doutrinas do Evangelho, e procurar
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ganhar proselytos convertendo os infiéis, a ninguém me pare­
ce licito condemna-la.

Ella, porém, fugiu dessa senda, e proclamou, para a vic- 
toria de suas aspirações, um principio fatal e immoral—o fim 
justifica os meios. — Tomando como serviços secundários a 
propagação e manutenção da fé catholica, affastando-se da li­
nha, que devia seguir a bem dos interesses espirituaes da hu­
manidade, desceu á arena das coisas mundanas, procurando 
governar a sociedade, dominar os reis e os povos; involveu-se 
nas intrigas das côrtes, e chegou até, como dizem varios es­
criptores, a tomar parte em conspirações.

Collocada nesta situação a Companhia de Jesus associou- 
se a todas as paixões más, eommetteu excessos, perdeu os di­
reitos á estima publica, e attrahiu censuras de alguns papas. 
A historia diz que Clemente XII e Benedicto XIV tentaram 
por breves, que eram condemnaçOes implícitas da Companhia, 
chama-la a bom caminho.

Ahi ficou como uma grande maxima revelando os sinis­
tros intentos dos jesuitas essa resposta do geral Èicci—sint ut 
sunt aut non sinl—sejam como sao ou nao sejam, dada a 
aquelles que se interessavam pela marcha regular da Compa­
nhia, aconselhavam a reforma de seus estatutos. Os desvios 
religiosos delia tomaram altas proporções : o papa Clemente 
XIV a supprimiu.

No breve de suppressao elle recordava os esforços de seus 
antecessores afim de que a Companhia se mantivesse em bom 
caminho.

O procedimento de Clemente XIV foi e será sempre digno 
de louvores. Elle attendeu aos mais essenciaes interesses da 
egreja catholica supprimindo a Companhia de Jesus fundada 
por Loyola. Pio VII a restabeleceu, mas nos tempos modernos 
ella nao conta com os mesmos recursos para a dominação, que 
deseja. O seculo scientifico, em que vivemos, diariamente of- 
ferece elementos de resistencia, e diante desta caliirá qualquer 
pretensão, que ella tenha de avassallar o espirito publico.

Dados estes esclarecimentos eu devo, em homenagem á 
verdade, dizer-vos que se em minhas palavras ha bem claras 
censuras aos abusos, aos desvios da instituição, de que fallo, 
nao pódem ellas alcançar os missionários, que pela eloquencia 
da palavra, pela persuasão, pelos exemplos de uma vida irre- 
prehensivei, pela dedicaçao á propaganda da fé, pelo exercido 
da charidade constituiram-se verdadeiros agentes de civilisa- 
çao, prestaram, á custa de enormes sacrifícios, os mais valio­
sos serviços á humanidade.

Francisco Xavier, Nobrega, Anchieta, Manoel de Paiva, 
e outros sao nomes inscriptos na historia em lettras indeleveis.
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E em relação ao Brazil a ninguém é dado obscurecer as notá­
veis acções dos Nobregas e Anchietas, e especialmente os fi­
lhos da provincia de S. Paulo nao têm direito de lançar ao 
olvido os portentosos feitos daquelles dois missionários.

Quem nao conhece os serviços de Nobrega, o fundador do 
. Collegio da Bahia, de S. Vicente, e que determinou a funda­
ção de outro nas planicies de Piratininga para derramar a 
instrucção ? Quem ignora o que elle e Anchieta fizeram a bem 
ua cathequese dos indigenas, e muito principalmente a inter­
venção benefíca de ambos nas questões internas da capitania 
de S. Vicente e ém suas luctas com os visinhos ?

Eu terei occasiao de com tnais minuciosidade recordar 
•seus actos, quando me occupar de acontecimentos daquella an­
tiga capitania, hoje nossa provincia. Seja-me licito, porém, 
■desde já dizer-vos que até hoje ninguém ainda descobriu me­
lhor systhema de cathequese do que esse inventado por An­
chieta. Elle reunia em torno de si grande numero de discípu­
los, e á proporção que os instruía e os julgava habilitados fa­
zia que se dirigissem ao interior do paiz em busca das tribus 
mais distantes, afim de chama-las á vida civilisada.

Esta ininterrompida série de trabalhos e soffrimentos, 
que rodearam a existencia daquelles jesuitas, os tornaram di­
gnos de respeito e admiração.

Deveis estar lembrados de vos ter eu dito na primeira li­
ção que em Janeiro de 1554 treze collegiaes de S. Vicente sob 
■a direcção do padre Paiva chegaram aos campos de Piratinin­
ga, enviados por Nobrega para estabelecerem um Collegio. 
Anchieta era um daquelles. Em Agosto desse anno, em carta 
dirigida ao geral da Companhia, dizia elle : « Desde Janeir® 
até agora aqui vivemos, não menos de vinte pessoas, contando 
os meninos cathecumenos, em uma pobre casinha, feita de 
madeira e barro, coberta de palha, com uma esteira de cannas 
por porta, a qual não chega a ter quatorze passos de compri­
mento com dez de largura: este estreito lugar serve de escóla, 
-entermana, dormitorio, cosinlia e refeitorio, e nem porisso co­
biçamos habitação mais folgada e agasalhada...»

Em .minha opinião.as justas censuras, que em geral a 
ompanhia de Jesus mereceu pelos desvarios e desatinos, que 

commetteu, não pódem ser extensivas aos Nobregas, aos An- 
cnietas e a outros, que revelaram desinteressada dedicacão na 
propaganda dos preceitos do Evangelho, na educação dos po­
vos, e procuraram pelos meios pacificos e persuasivos a reali- 
saçâo daquelles fins. Verdadeiros < heroes eram esses que no 

razil se empregavam na cathequese dos indigenas, contra­
riando as exageradas e criminosas ambições dos colonos, qua 
Perseguiam os selvagens e os reduziam á escravidão.
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Verdadeiros heróes eram esses que cliegaudo ao seio das 
populações embrutecidas, torturados por tantas privações e 
sacrifícios, fundavam escólas, e empenliavam-se na civilisação 
•daquellas por meio da cultura de sua intelligencia : verdadei­
ros heróes esses, que corajosamente apresentavam-se aos fes­
tins das tribus agglomeradas em torno dos prisioneiros, e sal­
vavam as victimas votadas á antropophagia : esses, que vi­
viam de esmolas, trabalhavam com suas próprias mãos na 
edificação das egrejas e das casas, abriam escólas de instruc­
ção primaria, e, como bem narra o sr. Pereira da Silva, en­
sinavam oâicios mechanicos, consolavam os infelizes e afflictos, 
dormiam sobre a terra fria, e, como dizem varios escriptores, 
eram no meio dos indios os médicos d’alma e do corpo, deixan­
do sulcos luminosos apoz sua passagem pelo mundo.

Grande e sensível differença, como grande e sensível é a 
que se dá entre o dia e a noite, vae entre esses homens e os 
jesuitas modernos, os que em nossos dias em vez de agentes 
de civilisação parece que desejam embrutecer a sociedade. Eu 
íallo desses sacerdotes intolerantes, desses prelados que o paiz 
vae conhecendo como instrumentos cégos de princípios retro- 
grados, como adeptos da escóla, que quer suffocar a liberdade 
de pensamento, a liberdade de consciência.

Quando no futuro a historia registrar e recordar os no­
mes e os feitos de uns e de outros hade consignar a notável 
distancia, qua os separa. Uns soffrendo toda a sorte de priva- 
ÇÇes, arrostando as sétas dos indios, internando-se nas mattas 
yirgens e seculares, onde antes não tinha posto os pés o ho- 
TOem civilisado, plantavam a cruz no sólo povoado de selva­
gens, e pacificamente encetavam a obra da regeneração. Ou- 
^Qs, os jesuitas modernos, rodeados de todos os commodos da 
vida, tratam de satisfazer seus illegitimos intentos, e oŝ  de 
seus superiores, e alguns morando em sumptuosos palacios, 
vivendo em atapetados salões, mimoseados com honras de 
Principes, pretendem reformar costumes, propagar a fé catho- 
bca, reconstruir a sociedade, fazer conquistas espirituaes— 
declarando interdictas as egrejas e irmandades sob futeis pre­
textos, escrevendo pastoraes contra maçons, contra os sectá­
rios das idéas liberaes, e condemnando os mais nobres intui­
tos.

Eu lamento que os prelados brazileiros nao tenham mais 
lehzes inspirações, mais elevadas vistas, e não empreguem 
melhor seu tempo e seus esforços. Não ha 110 que deixo dito o 
Tnenor receio de vêr triumphantes os principios retrogrados, 
■que professam, e nem creio na efficacia dos meios, que são ma­
nejados. iEu penso que Macaulay enunciou incontestável ver-
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<iade quando disse que nao se póde converter o homem do sé­
culo XIX em um do seculo XV.

O jesuitismo moderno, já o disse Bastiat, nao é capaz de- 
fazer á sua imagem o seculo, em que vivemos ; pelo contrario 
este hade à sua feiçao dirigir aquelle. Nada de mais judicioso 
que semelhante pensamento. Eu tambem tenho profunda con­
vicção de que nao ha forças capazes de nullificar a opinião de 
uma épocha. Nem os raios do Vaticano, nem os exercitos de 
todos os reis conseguirão combater victoriosamente as idéas,, 
os sentimentos, e as altas aspirações do seculo XIX.
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(15 de Fevereiro) ■

!0  forte Coligny.—Retirada de Villegagnon para a França.— 
Mexn de Sá 110 Rio de Janeiro.—Tomada do forte.—Mem de 
Sá 11a capitania de S. Vicente.—Volta á Baliia.—Aymorés. 
Confederação dos Tamoyos.—Pacificação devida a Nobrega 
e Anchieta.—Estacio de Sá.—Ataque aos francezes.—Mem 
de Sá no Rio de Janeiro, com novos reforços.—Expulsão 
•dos francezes.—Expedição de Luiz de Vasconcellos. — A 
frota destruida por corsários.—Divisão do Brazil em dois 
governos.—Luiz de Brito.—Antonio Salema.—Retirada dos 
Tupinambás para 0 Norte.—Estado pacifico da colonia.— 
Descoberta de minas.—Reunião do governo do Rio ao da 
Bahia.—Diogo da Veiga.—Administração collectiva. — O 
Brazil passa á corôa da Hespanha.—Manoel Telles Barreto.

. Senhores.

Em 1555 Nicoláu üurand de Villegagnon em uma pe­
quena ilha, na bahia do Rio de Janeiro, cercada de rochedos 
á flor d’agua lançou os fundamentos de uma possessão france­
sa. Levantou um forte, a que deu o nome de Coligny, fez 
construir cabanas para alojamento de seus companheiros, ar­
mazéns, e segundo dizem alguns historiadores tambem edki- 
<íou um templo. Em todos estes serviços os poucos homens, ’ 
que trouxe da França, oitenta mais ou menos, foram ajudados 
pelos indios, já  inclinados aos Francezes pelas relaçOes de ne­
gócios anteriormente entretidas com corsários daquella nacio­
nalidade. Tambem estava nas crenças dos indigenas que 
aquelles se propunham a libertal-os das invasOes e oppressao 
dos portuguezes. ^

 ̂ Ao que consta Villegagnon conseguiu obter da corôa de
l1 rança todo apoio a seu intento de fundar estabelecimentos 
no Brazil. Tambem se havia pronunciado em seu favor 0 al­
mirante Coligny, a quem elle fez crèr que suas vistas eram 
manter neste paiz uma colonia de sectários de Calvino, e offe-



recer refugio aos que fossem perseguidos pela intolerancia re­
ligiosa na Europa.

Conhecidas as relações de Villegagnon com os indigenas, 
e parecendo facil á corôa de França consolidar a posse do lu­
gar tomado por Villegagnon resolveu ella acceder aos pedidos- 
deste enviando-lhe reforços. A’ custa de Henrique II foi pre­
parada uma expedição, que chegou ao forte Coligny em Março 
de 1557, trazendo protestantes francezes e ministros Calvi- 
nistas.

Crêem alguns que o zelo de Villegagnon pela religião 
reformada era fingido e que tambem nunca entrára em seus 
planos coloniaes o sincero proposito de fazer a França ter par­
te em terras do Brazil, sendo pelo contrario levado por ambi­
ção e interesses particulares, que soube occultar para merecer 
os soccorros concedidos por Henrique II e Coligny.

Seja porém como for, o certo é que perseguiu os protes­
tantes da colonia, o que deu lugar a uma conspiração contra 
elle, e ás crueldades, com que depois mais odioso se tornou 
aos olhos de seus patrícios, que o denominaram o— Caim da 
America.

Villegagnon resolveu ir á Europa em busca de novos au- 
xilios, visto que as occurrencias da colonia a tinham enfra­
quecido pela diminuição dos habitantes, sendo muitos expul­
sos d’alli. Acontecimentos diversos impediram que Villega­
gnon visse satisfeitos seus desejos : não lhe foi possivel alcan­
çar os recursos, que pretendia e lá morreu. Quando fez aquel- 
la viagem deixou o forte guarnecido por francezes de sua con­
fiança, tendo nessa occasiao lançado ao mar um ministro pro­
testante.

Como já  ficou dito na liçao passada, Mem de Sá veiu ao 
Brazil com expressas recommendações da rainha para expul­
sar delle os francezes. Tratando de dar execução ás ordens em 
tal sentido encontrou opposição em seus subordinados. Nobre­
ga foi quem mudou, por seus conselhos e prestigio, a má 
situação, em que se achavam as coisas, e fez ser acceita a de­
liberação de se encetar a lucta com os francezes. Para 
augmentar as forças do governador geral dirigiu-se á capitania 
de S. Vicente, donde levou soccorros. Em 1560 foi o forte 
Coligny tomado de assalto.

De uma carta dirigida por Mem de Sá á rainha consta 
que o ataque foi a 15 de Março, e só cessou quando a victoria 
se declarou em favor dos portuguezes. Os francezes que esca­
param á morte, refugiaram-se uns a bordo de seus navios, e 
outros procuraram o continente, onde se reuniram aos Tamoyos 
e fortificaram-se. Mem de Sá não tinha forças para guardar a 
ilha, e porisso achou melhor tirar a artilharia, e demolir as
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obras, que alli havia. Depois disto dirigiu-se a Santos para 
visitar a capitania de S. Vicente. Dos actos do governador 
geral, durante sua estada na capitania e em relação a esta, eu 
tratarei em outra liçao, em que pretendo occupar-me especial­
mente de occurrencias, que nella tiveram lugar : deixo hoje de 
lado esses acontecimentos.

Mem de Sà voltou á Bahia, mas nao pôde descansar das 
fadigas de sua viagem ao su l; teve de bater os Aymorés, que 
levavam a destruição a todos os pontos, por onde" passavam, 
nas capitanias de Ilhéos e Porto Seguro. Conseguiu derrota-los 

restituindo assim a tranquillidade áquelles lugares.
Ao mesmo tempo formava-se uma confederação de indios 

cõm vistas de atacarem os portuguezes. Os Tamoyos domina­
dores de quasi toda a região entre o Rio de Janeiro e S. Vicente 
reuniram-se e prepararam a aggressao. Victoriosos nos primei- 

*ncontros resolveram atacar a povoaçao de S. Paulo. Mas 
ahi foram batidos pelos indios convertidos, que tinham á sua 
Irente Tebyreçá, e eram tambem animados e guiados por An­
chieta. Defendida a povoaçao e d’ahi repelliclos os Tamoyos, 
nem porisso deixaram de ser vencedores em outras partes da 
capitania, e na do Espirito Santo, onde Fernarn de Sá, filho do 
governador, morreu combatendo,

Nobrega e Anchieta vendo que a guerra continuava com 
grande tenacidade dos Tamoyos, e que as tribus preparavam-se 
para um ataque geral, tomaram a intrépida resolução de diri— 
girem-se aos selvagens afim de obterem a paz. Aos esforços, ao 
zelo, a° prestigio, á coragem desses dois missionários foi dado 
Pacificar os guerreiros. Depois de penosos soffrimentos, e de 
incessantes perigos, no fim de cinco mezes, seus trabalhos fo­
ram coroados de bom exito.

. Crêm os historiadores que a este tao arriscado emprehen- 
imento, a essa tao notável intervenção de Nobrega e Anchieta 
eveu Portugal a salvação de suas colonias. Eu vos darei em 

outra occasiao mais minuciosos esclarecimentos a tal respeito, 
ram*a° vereis a grande parte, que os dois missionários tive-

A noticia da paz concluida com os Tamoyos chegou á côrte 
e Lisboa, e o governo resolveu aproveitar-se dessa opportuni- 
ade para fun(jar uma coionja no Rj0 de Janeiro, e expellir in- 
eiramente d’ahi os francezes.

Estacio de Sá veiu em 1564 á Bahia com ordens ao gover- 
ador para fornecer-lhe todos os recursos necessários afim de 
esempenhar o encargo que trazia. Mem de Sá pôz á disposi­

ção de Estacio todas as forças, que pôde reunir, e este veiu ao 
«■xô e d’ahi a S. Vicente, onde obteve ainda novos reforços. Em 
principio do anno de 1565 desembarcou nas proximidades do
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Pao de Assacar, e logo atacou os francezes. Estacio de Sá, po­
rém foi sempre repellido, prolongando-se a lucta por dois annos 
mais ou menos.

Foi nesta’conjunctura que Estacio de accordo com Nobrega 
tomou o alvitre de pedir todos os auxilios ao governador geral, 
entao na Bahia. Em 1568 Anchieta foi enviado por Nobrega 
para aquelle fim e tambem para, nas plirases de um histo­
riador, cuidar dos interesses da Companhia fazendo-se ordenar 
-sacerdote.

Depois da chegada de Anchieta á Bahia Mem de Sá re­
solveu tentar decisivos esforços para a expulsaó dos francezes. 
Fez novas levas, armou uma frota, e veiu ao acampamento 
de Estacio, onde chegou a 18 de Janeiro de 1567. (1) A 20 
deste mez o forte de Uruçamirim cáhiu em poder das forças 
portuguezas, nao tendo escapado á morte um só dos Tamoyos, 
que o defendiam. Marchando os vencedores contra outra for­
taleza franceza a tomaram de assalto. Estacio de Sá depois 
de ura mez de padecimentos (2) causados por uma frechada no 
rosto morreu. Salvador Corrêa de Sá tomou o commando, em 
lugar delle.

Depois destes ataques os francezes fugiram para as em­
barcações, que tinham no porto em numero de quatro, e segui­
ram para Pernambuco donde foram expulsos pelo governador. 
Mem de Sá tratou logo de edificar uma cidade, a que deu o no­
me de S. Sebastião, fez levantar fortificações para defender a 
barra, e varias outras obras. Em Junho de 1588 retirou-se para 
a Bahia, deixando a Salvador Corrêa de Sá como a primeira au­
ctoridade na cidade de S. Sebastião. Nesse mesmo anno quatro 
navios francezes appareceram em Cabo Frio e logo depois na 
barra do Rio de Janeiro.—Suppõe-se que eram os mesmos re­
chaçados de Pernambuco.

Poucas eram as forças deixadas por Mem de Sá, quando 
partiu para a Bahia ; Salvador Corrêa resolveu porém bater os 
francezes, e para isso obteve os auxilios de Martim Affonso, o 
Ararigboia, chefe dos indios convertidos e que estavam nas 
proximidades, mas de outro lado da bahia. A victoria coroou 
os intentos de Salvador Corrêa. Os francezes perderam uma 
embarcação com artilharia, que foi aproveitada por Salvador 
para guarnecer a barra.

Em 1570 o rei d. Sebastião tendo em muita consideração os
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(1) Ha escriptores que dizcra ter Mem de Sá alli chegado a 19 de Ja­
neiro.

(2) Tambem um historiador diz que Estacio apenas viveu dois dias de­
pois do ferimento.
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serviços prestados ácorôa de Portugal pelos jesuitas quer na 
íudia, quer na America, ou, como pensam outros historiado­
res, inteiramente dominado por aquelles enviou reforços de 
missionários, em numero de 69, na mesma armada conduzindo 
Luiz de Vasconcellos, nomeado governador. Esta expedição foi 
infeliz. Dividida a frota por uma violenta tempestade, parte 
•cahiu em poder do corsário Jacques Soria, e parte no de Joao 
Capdeville. O governador foi morto, e tambem os missionários 
tendo escapado só um.

Foi neste mesmo anno de 1570 que morreu Nobrega, a 
respeito de quem Jum historiador muito infenso aos jesuitas dis­
se, em homenagem á verdade, estas palavras : « a  este infati­
gável jesuita se deve em grande parte a colonisaçao do Brazil, 
e a pacificação de muitas tribus de indios... » Quando a Portu­
gal chegou a noticia dos desastres da expedição de Luiz de 
Vasconcellos, d. Sebastião nomeou a Luiz de Brito para substi­
tuir a Mem de Sá.

Em 1572 chegou o novo governador â Bahia, e entrou no 
«xercicio de seu cargo. Neste anno morreu Mem de Sá, (1) que 
governou o Brazil por longo tempo, tendo-se empenhado com 
toda a actividade em promover a prosperidade do paiz. E foi 
attendendo ao rapido incremento, que a colonia teve, devido á 
fecunda administração do referido governador, que a côrte de 
Lisboa julgou util a divisão do Brazil em dois governos.

 ̂ A Bahia ficou sendo a séde do do Norte, e a cidade de S. 
Sebastião a séde do governo que desde Porto Seguro compre- 
Uendia todas as capitanias do Sul.

Luiz de Brito ficou na Bahia, e o dr. Antonio Salema 
veiu para o Rio de Janeiro. Durante o governo deste a cidade 
de S. Sebastião viu-se ameaçada dê aggressões dos Tamoyos e 
Tupinambás unidos a corsários francezes, que mantinham rela- 
ÇOes de commercio com aquellas tribus.

O governo resolveu atacar estes inimigos. Reunidos 400 
Portuguezes e 700 indios marcharam contra aquelles. Dizem, 
*lguns escriptores que a victoria coube ás forças de Salema, 
tendo havido grande carnificina de indios, especialmente de

Pensam outros que a resistencia dos selvagens foi tfio vi­
gorosa que deu lugar a Salema considerar necessaria uma con­
venção, tendo nesta sido estipulado que os francezes deporiam 
as armas, e tambem entregariam a elle as que tinham fornecido 

Tamoyos e Tupinambás. . .
Inclino-me â primeira opini&o, e ainda quando haja d u v i-

(1) Outros historiadores dizem que Mem da Sâ morreu em 1573.



da sobre taes acontecimentos, o que a bistoria dá como resulta­
do seguro é a retirada dos Tupinambás, depois de queimadas 
suas habitações, para o Norte, commandados pelo chefe Japy- 
assú. Lá se estabeleceram em diversos pontos da margem me­
ridional do Amazonas desde a confluência com o Madeira até a 
sua embocadura. Deste importante facto resultou ficar toda a 
costa em poder dos portuguezes, que nao tiveram mais a tem er 
a influencia dos francezes sobre os povos indigenas. Neste es­
tado de paz o governador do Rio de Janeiro empregou seus 
cuidados no augmento e prosperidade da colonia, e o da Bahia 
tratou de mandar fazer explorações no interior do paiz. Foi Se­
bastião Tourinho o primeiro dellas encarregado.

Dirigiu-se para uma parte do territorio, hoje deMinas- 
Geraes, e voltando para a Bahia deu a Luiz de Brito informa­
ções sobre a existencia, naquelles pontos, de ricas minas. Con­
tinuaram as explorações, tendo o capitão Dias Adorno confir­
mado quanto dissera Tourinho, e asseverando mais que havia 
diamantes e outras pedras preciosas. Repetidas expedições, 
tiveram lugar com as mesmas vistas, e sempre com bons re­
sultados.—Apezar porém de ser verificada com certeza a exis­
tencia de minas só foram lavrada» tempos depois.

A côrte de Lisboa, no fim de quatro annos de divisão do- 
Brazil em dois governos, considerou de mais interesse para a 
colonia restabelecer o antigo systhema. Em 1576 e segundo 
outros em 1577 foi pois o do Rio de Janeiro reunido outra vez 
ao da Bahia. Assim a administração de Luiz de Brito abran­
geu a colonia toda. Em 1578 veiu a S. Salvador o governador 
geral Diogo da Veiga substituir a Luiz de Brito. Velho fe 
doente—Veiga no fim de pouco tempo entregou as redeas dar 
administração á camara e ao ouvidor geral Cosme de Macedo.

Esta fórma de governo foi confirmada por Felippe II, rei 
da Hespanha, a quem tinha passado a corôa de Portugal,V 
com ella seus dominios no Brazil. Durou quasi dois annos, até 
que veiu tomar conta da colonia o governador geral Manoel 
Telles Barreto. Vou dar-vos ligeira noticia das occurrencias, 
que occasionaram a passagem de Portugal ao poder de Felippe 
II. Em 4 de Agosto de 1578 teve lugar a batalha de Alcacer- 
Quivir, em que mòrreu d. Sebastião, e, nas phrases de um es- 
criptor, a flôr da nobreza portugueza. Este acontecimento foi 

fatal a Portugal.
O cardeal d. Henrique tendo subido ao throno, em avan­

çada edade, falleceu a 31 de Janeiro de 1580. Appareceram 
ent&o alguns pretendentes á corôa. Entre estes distinguiam-se 
d. Antonio, Prior do Crato, e Felippe II. Enviou este um exer­
cito a Portugal sob o commando do duque de Alba ; e as cortes 
de Thomar viram-se forçadas a acceitar as imposições do rei de
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Hespanha e em 1851 o proclamaram rei de Portugal. O Brazil 
ficou tambem sugeito á auctoridade de Felippe II. O Prior do 
Crato procurou assenborear-se de Portugal e do Brazil, mas bal­
dados foram seus intentos, e estereis os esforços dos que o sus­
tentaram. Uma expedição franceza destinada a apoiar sua pre- 
tençao tendo sido batida pela bespanbola perto dos Açores reti­
rou-se em desordem. Tres navios francezes enviados ao Brazil 
para alcançarem que d. Antonio fosse reconhecido dirigiram 
um emissário a Salvador Corrêa de Sá, prevenindo-o de que o 
commandante da esquadra trazia despachos de d. Antonio.

Mas o governador nao os quiz receber, e nem auctorisar 
a entrada dos navios no porto. Tambem tinha acceitado o do- 
minio hespanhol. Cumpre dizer-vos que Felippe II occupando 
o throno de Portugal prometteu confirmar as leis e privilégios 
dessa nação, nao augmentar os impostos, e empregar os portu- 
guezes nos cargos públicos. Estas concessões revelavam tal 
vez os desejos, que Felippe alentava, de merecer a estima do 
povo, scbre que estendêra violentamente sua auctoridade, e de 
consolidar o seu poder. ' _

Mas a historia offerece os exemplos de que as violências 
nao asseguram, nao garantem apermanencia de instituições, 
quaesquer que sejam, ou politicas, ou meramente sociaes. Nao 
é entretanto licito que nos admiremos dessa illusao de tantos 
reis. Desd’os tempos antigos até nossos dias os exercitos, como 
os de Felippe II fizeram em Portugal, modificam as cartas geo- 
graphicas das naçOes, realisam grandes mudanças, desenham 
phases novas na vida dos povos.

Semelhante estado imposto pela força póde prolongar-se 
por mais ou menos tempo : isto depende de tantas condições. 
E’ certo porém que de repente chega o dia, em que o direito 
levanta-se contra a oppressao, e delia triumpha. O mais valen­
te guerreiro deste seculo, Napoleao I, enunciou uma grande 
verdade, quando uma vez disse a Fontanes :—ha duas forças 
capazes de organisar uma sociedade—a da espada e a do espi­
rito, mas a espada é afinal vencida pelo espirito.

A sugeiçao de Portugal á Hespanha durou 60 annos : em
1640 elle gloriosamente restaurou a sua autonomia.

Mas de tantas lições dadas pela historia neste sentido pa­
rece que se esquecem muitos governos. E’ porisso talvez que 
se notam freqüentes luctas ora entre as naçOes, ora entre os 
chefes dos estados e seus povos. Ninguém porém desespere da 
victoria da justiça: ella corôa sempre os esforços dos que a 
defendem: o triumphoé questão de mais ou menos tempo.
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V

(22 de Fevereiro)

Observações sobre o estado do Brazil quando passou á corôa de 
Hespanha.—Synopse das exposições precedentes.—Physio- 
nomia do seculo em que o Brazil foi descoberto e colonisado.

Senhores.

Tres capitanias estavam em florescente situação, quando, 
o Brazil acompanhando a sorte de Portugal passou ao dominio 
hespanhol em 1581.

A da Bahia, como narra o illustmdo litterato brazileiro, o 
sr. Macedo, onde se achava a capital do paiz, tinha uma popu­
lação de 16,000 almas, entre colonos, indios cathequisados e 
escravos africanos ; 36 engenhos para o fabrico do assucar, e 
grande desenvolvimento de navegação no reconcavo. Contava 
16 freguezias, 40 egrejas ecapellas, e 3 conventos de frades. 
Era a mais rica e povoada do Brazil.

A de Pernambuco occupava o segundo lugar. Repellidos 
os Cahetés para o interior a população entregou-se com tran- 
quillidade aos trabalhos agrícolas e outros. A cultura da canna 
desenvolveu-se com grande incremento : o pau Brazil por seu 
valor e qualidade era um dos productos, que dava importancia 
ao commercio da capitania. A cidade de Olinda sobresahia 
a todas as outras povoações. Começava a erguer-se a do Re­
cife.

A capitania de S. Vicente via decadente a sua primeira 
villa, do mesmo nome, mas florescia a de Santos. Em prospero 
estado se achava a villa de S. Paulo de Piratininga. A popula­
ção crescia, a agricultura augmentava-se.

As outras capitanias nao apresentavam notáveis progres­
sos, como as tres referidas. Mais ou menos lentamente recebiam 
melhoramentos, mas bem longe estavam de rivalisar com 
aquellas.

Assim a do Rio de Janeiro, que só começou a ser colonisa- 
da pelos portuguezes em 1567, quando Mem de Sá expelliu os 
francezes, mereceu séria attençao, e recebeu animação do go­



verno de Antonio Salema, e principalmente depois da derrota 
dos Tamoyos e transmigraçao dos Tupinambás. Entretanto na 
épocha, de que estou fallando, tinha 3 engenhos de assucar, e 
diminuta população.

As dos llhéos e de Porto-Seguro, como vem referido pelo 
citado sr. Macedo em suas « Lições de Historia », estavam re­
duzidas—a primeira á villa de *S. Jorge, a 3 engenhos, e a 50 
colonos mais ou menos ;—a segunda á villa capital, com 40 
colonos, á de Santa Cruz, a duas aldêas de indios cathequisa- 
dos, e tinha um engenho.

Resentiam-se ellas ainda das freqüentes guerras, que 
lhes fizeram os indios, e especialmente os Aymorés, que, como 
já ’ deixei dito, causaram-lhe grandes estragos. As costas ao 
norte de Pernambuco em extensão de 200 leguas eram ainda 
dominadas pelos indigenas. Ao sul porém, com excepçao dos 
Guayanazes e Aymorés, tinham sido repellidas e sugeitas as 
povoações selvagens. _

Eis rapidamente descripto o estado das capitanias, quando 
o Brazil tornou-se possessão hespanhola.
_ Tendo eu nas exposiçOes até aqui feitas tratado dos prin- 

cipaes acontecimentos do^>aiz no periodo decorrido desde sua 
descoberta, em 1500, até o anno de 1581, considero de alta 
conveniencia, e de bom methodo occupar-me em seguida da 
historia da capitania de S. Vicente desde 1532, quando ahi 
Martim Affonso de Souza, como já  vos disse, lançou os fun­
damentos da colonia.

Depois de narrados os mais importantes acontecimentos, e 
exposto o desenvolvimento, que ella teve até 1581, ent&o con­
tinuarei a dar-vos conhecimento da historia, em geral, do Bra­
zil- Versarão portanto sobre aquella capitania as lições se­
guintes a esta, e espero que em duas ou tres conseguirei mi­
nistrar os esclarecimentos indispensáveis afim de que tenhaes 
sciencia do que occorreu de mais importante no periodo a que 
alludo.

Rapidamente demonstrado, como ficou, o florescimento de 
certas capitanias, e o pouco prospero estado de outras, cumpre- 
®le lembrar-vos que o governo portuguez, desde 1530 envidou 
«sforços para povoar o Brazil e faze-lo progredir material e mo­
ralmente.

Desde 1500 até 1580 governaram su ccessivãmente Portu­
gal d. Manoel, d. Joao III, d. Catharina, como regente, d. Se­
bastião, e o cardeal d. Henrique.

De todos estes porém foi d. Joao quem mais interesse mos­
trou pela prosperidade da possessão portugueza. Depois delle 
© com fiel attençao a seu s planos merece mençao d. Catharina 
de Aragso, regente do reino na menoridade de d. Sebastião.
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A principio foi a colonisaçao deixada principalmente aos 
recursos dos donatarios, entre os quaes foram distribuídas as 
capitanias. Depois d. Joao substituiu este systhema criando 
um governo geral no Brazil.

Foram governadores geraes : — Io Thomé de Souza; 2® 
Duarte da Costa; 3° Mem de Sá. Separado o paiz em duas 
grandes divisões administrativas, a do Norte e a do Sul, foi 
governador da primeira Luiz de Brito e da segunda Antonio 
Salema.

De novo constituído sob um só governo e nos últimos tem­
pos da administração de Luiz de Brito ficou este como governa­
dor geral. Substituiu-o Diogo da Veiga. Depois deste proviso­
riamente dirigiu os destinos da colonia o governo collectivo da 
camara da Bahia e do ouvidor geral Cosme de Macedo, o qual 
durou por dous annos ; tendo começado em 1581 foi extincto 
em 1583, quando Telles Barreto veiu tomar conta do Brazil.

Foi durante o governo de Diogo da Veiga que o paiz pas­
sou para o dominio hespanhol.

Nesta recordação, que estou fazendo, dos acontecimentos, 
sendo que a maior parte delles constam das lições anteriores, é 
occasiao de dizer-vos que sobre o anno da divisão do Brazil em 
dois governos ha divergencia entre os escriptores : uns dizem, 
e entre estes o sr. Macedo, ter-se ella verificado em 1573, ou­
tros, e entre estes o sr. Pereira da Silva, opinam que a divisão 
se effectuou em 1574.

Abreu Lima, diz ter Luiz de Brito substituído a Mem de 
Sá, de quem recebeu o governo em 1572, mas nao com a mes­
ma extensa jurisdicçao sobre o Brazil.

Mas deixando esta questão, e continuando eu a fazer li­
geira apreciação dos factos devo tambem lembrar-vos que nas 
vistas do governo portuguez entrou sempre como primeira me­
dida para a marcha regular e tranquilla da colonia a catheque­
se dos indigenas.

E o mais fiel observador dos planos da corôa de Portugal 
foi sem duvida o terceiro governador geral, que lançou mao de 
severas providencias para conter nao só os colonos, que com seu 
procedimento ambicioso difficultavam a cathequese, mas tam­
bem para chamar á vida civilisada os selvagens.

Entre as acertadas ordens do governador devem ser cita­
das as que prohibiam que as tribus vivessem em guerra, e de­
vorassem os prisioneiros, a que determinava aldeamentos, e 
prohibindo os colonos reduzir á escravidão os indios.

Para a cathequese de muito serviram os esforços de mis­
sionários jesuitas. Elles nao se poupavam a fadigas, e arrisca­
vam-se a todos os perigos nos trabalhos de propagar o Evange­
lho, instruir, converter, e civilisar as tribus. Já tive occasiao



de dizer-vos que os Nobregas e Ancbietas deixaram duradouras 
•recordações de importantes feitos naquelle sentido.

Além das missões havia para os serviços daegreja o clero 
secular, que teve á sua frente d. Pedro Sardinha, primeiro bis­
po do Brazil, que aqui chegou em 1551, e depois delle o segun­
do bispo d. Pedro Leitão.

Entre os acontecimentos de maior alcance para os interes­
ses da corôa de Portugal deve-se mencionar a expulsão dos 
francezes do Rio de Janeiro em 1567. Ahi estabelecidos duran­
te doze annos mais ou menos procuravam manter a pos­
se dessa parte da terra de Santa Cruz : tinham na situação 
occupada um ponto de apoio para estenderem suas vistas e seu 
poder sobre outros lugares do paiz.

Desta e das anteriores exposições consta tudo quanto oc- 
correu de mais importante no Brazil até o anno de 1581, em 
que Felippe II se apossou de Portugal e seus dominios. Nao de­
vo entretanto terminar a liçao de hoje sem chamar a vossa at- 
tençao para a notável physionomia apresentada pelo seculo 
XVI, em que foi a terra de Santa Cruz descoberta e colonisada.

Paulo Janet diz que foi nelle quando pela primeira vez se 
lançou altivo olhar para os fundamentos do direito de sobera- 
uia, expondo os escriptores os principios de politica democrati- 
ca. Do movimento religioso suscitado por Luthero se aprovei­
tou a sciencia de governo.

Desde que se sugeitavam a exame as bases da crença reli­
giosa era impossivel nao subordinar-se ao mesmo exame as 
crenças politicas. Foi entao que tambem appareceu o monu­
mental livro de Bodin a « Republica », que além dastheorias 
politicas, que discutiu, se pronunciou contra a escravidão, nao 
sendo de menor importancia as eloqüentes reclamações de 
L’Hopital em favor da liberdade de consciência.

Desta ligeira enunciaçao do pensamento de Paulo Janet 
fica evidente que naquelle seculo se lançou o germen de uma 
revolução pacifica contra as doutrinas errôneas dos tempos an­
teriores. Já nao se sustentava entao como inconcussa verdade 
a opinião de Aristóteles, tao vigorosa no periodo qualificado de 
grego-latino pela historia, fundamentando na natureza humana 
a divisão social em duas classes—a dos livres e a dos escravos. 
E se na realidade até certo ponto predominava o espirito das

• instituições romanas, que no dizer de um escriptor, tendo aper­
feiçoado a sociedade civil haviam pervertido a politica, nao é 
licito entretanto desconhecer-se que já o poder absoluto dos reis 
•definido nas celebres phrases de Ulpiano—quid quid principi 
3>lacuit, legis vigorem habet—nao encontrava geral e servil 
-acceitação.
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E’ incontestável pois que no seculo XVI começou essa 
reacçao, que está caminhando com mais ou menos vagar con­
forme a indole e illustraçao dos povos, em cujo seio se faz sentir 
contra as velhas doutrinas, que nunca se apoiaram nos dicta- 
mes da justiça.

Quanto a mim—a regeneração social, que ella trata de 
realisar, se effectuará tendo como meio mais seguro a educaçSo 
publica.
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VI

(1° de Março)

Fundação da villa de S. Vicente.—ConcessOes de terras.— 
Martim Affonso em Piratininga.—Prohibiçao de commercio 
dos colonos com os indios.—DoaçOes de cem leguas de costa 
a Martim Affonso, e de cincoenta a seu irmao.— Volta 
daquelle donatario a Portugal.—Gonçalo Monteiro loco-te- 
nente de Martim Affonso em S. Vicente.—Assalto de Mos- 
chera a esta colonia.—Retirada para o Sul.—Gonçalo Mon­
teiro substituído pelo segundo loco-tenente Antonio de Oli­
veira.—Origem da decadencia da villa de S. Vicente.— 
Braz Cubas funda a povoaçao de Santos.—Seus primeiros 
estabelecimentos.—Considerações sobre a escravidão de in­
dios da colonia.

Senhores.

A provincia de S. Paulo, que mui brilhantes paginas 
occupa na historia do Brazil, foi antigamente, em seus princi- 
P1(>s, denominada—capitania de S. Vicente. Eu já  vos disse 
*JUe Martim Affonso de Souza chegára â costa oriental da ilha 
?e Induaguassú a 22 de Janeiro de 1532. Este dia é pela egre- 
ja  consagrado a S. Vicente. Foi pois mudado o nome da ilha, 
9.ue recebeu o daquelle santo. E como a primeira povoaçao> 
regular que os portuguezes levantaram naquelle lugar, povoa- 
Çao que tambem foi a primeira na terra de Santa Cruz, tomou 
0 nome de S. Vicente, ficou este extensivo a toda a capitania 
Pertencente a Martim Affonso.
, No seguimento da narração, que enceto agora, vereis as 

Porque passou essa parte da antiga possessão portu- 
Za* Tereis tambem occasiao de notar que o povo paulista por 
suas ousadas excursCes descobriu muitas terras, augmentando 
«ssim os dominios da corôa de Portugal, e praticou memora- 

eis feitos revelando o espirito altamente emprehendedor, de 
MUe era dotado. A sua coragem foi sempre notável; nao os 

etiveram em seus passos nem os caudalosos rios, e as escuras



e seculares mattas, nem as setas dos indios, e milhares de pe­
rigos, e difficuldades. Fizeram excursOes ao Paraguay, ao Pe- 
rú, ao Piauhy, á Bahia, a Goyaz, Cuyabá, Minas e Rio Gran- j 
de do Sul.

As aggressões dos Guaycurús, as emboscadas, os traiçoei- ‘ 
ros ataques dos Payaguás, as moléstias, e innumeros obsta- j 
culos que encontravam em suas viagens a Cuyabá, forneceram 
e fornecerão sempre argumentos, com que mostrar-se que na 
execução de um plano os paulistas nao recuavam nem diante 
do risco de vida. Essas viagens, que vao sendo esquecidas pela 
actual geração, têm, em minha opinião, ura grande valor— 
como prova da energia, da coragem, da virilidade de espirito 
dos nossos antepassados. Mas nao devo tratar de acontecimen­
tos, que pela ordem chronologica pertencem a exposiçOes pos­
teriores a esta.

Eu vou entrar no assumpto da exposição de hoje ; mais 
tarde terei opportunidade de vos mostrar que representaram 
importante papel quer nos primeiros tempos coloniaes, quer 
quando sob o influxo de mais adiantadas idéas o Brazil foi de­
clarado reino ; emfim em todos os tempos. E se porventura ou­
tros titulos faltassem para recommendar o nome paulista, bas­
taria a recordação de seus trabalhos pela emancipação do nos­
so paiz, bastaria lembrar os acontecimentos de 1822, que efi­
cazmente concorreram para o brado levantado no Ypiranga a
7 de Setembro.

Já deixei explicado que Martim Affons) depois de estabe­
lecidas as mais amigaveis relações, por intermedio de Joao 
Ramalho, com Tebyreçá, Siberan;» das tribus confederadas e 
dominadores do solo, onde desembarcou a comitiva portugue­
sa, lançou os fundamentos da povoaçao a que denominou—S. 
Vicente,—e que foi por muito tempo capital da capitania. 
Tambem já expuz que a colonia, desde seu começo, teve 
empregados para os serviços administrativos e religiosos.

Deveis estar lembrados de vos haver eu dito que Martim 
Affonso nomeou parocho da egreja, que se estava construindo 
£ob a invocaçai de Nossa Senhora da Assumpçao, a Gonçalo 
Monteiro, provedor de fazenda a Belchior de Azevedo, e almo- 
xarife a Henrique Montes. Continuarei pois deste ponto em 
diante, seguindo a narração do Quadro Historico do brigadeiro 
Machado de Oliveira. E quando me apartar de sua opinião vos 
direi os motivos, que fundamentarem aquella, que eu adoptar. 
Martim Affonso, ao mesmo tempo que se fundava a povoaçao, 
fazia distribuição de terras nao só na ilha de S. Vicente, e na 
de Guaymbê, mas tambem das que eram conhecidas no inte­
rior.

Com este proceder elle punha em execução a faculdade,
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que lhe foi concedida pelo Alvará de 20 de Novembro de 1530, 
•em que d. Joao III o auctorisara a fundar a colonia, e dis­
tribuir terras. Nas das duas ilhas, de que fallo, tiveram parte 
o portuguez Antonio Rodrigues, que auxiliou a Ramalho por 
■occasiao do desembarque de Martim Affonso, e varios colonos, 
a arbitrio de Martim Affonso.

Tocaram ao ditp Rjdrigues na ilha de S. Vicente as ter- , 
ras fronteiras a Tumiarú, a duas leguas da barra de Santo 
Amaro. Foi dellas reservada uma area para estaleiro de em­
barcações. Grande parte da ilha foi dada a Pedro de Goes, e 
tambem se fez uma concessão a Francisco Pinto, mezes depois. 
Martim Affonso ficou aquinhoado com a porçao, que no centro 
da ilha achou mais apropriada para a cultura da canna de as- 
sucar vinda da Madeira, e depois transplantada de S. Vicente 
para varios pontos do Brazil. Foi ahi onde se levantou a pri­
meira fabrica tocada a agua nesta região.

A doação de terras estendeu-se ás das fraldas da serra de 
Paranapiacaba, á beira do rio Cubatao. Martim Affonso, logo 
que os primeiros trabalhos da fundação da villa de S. Vicente 
o permittiram, dirigiu-se a reconhecer os campos de Pirati­
ninga por conselhos de Ramalho, que fez vêr a conveniencia 
de se criar alli uma povoaçao. Tendo a Ramalho por guia M. 
Affonso fez a viagem, passou a serra por um trilho feito pelos 
indios, e chegou á habitação de Ramalho, onde fez parada, 
em dias de Outubro de 1532. A situação, onde residia Rama­
lho, era conhecida com o nome de—Borda do Campo.

Aquella denominação provinha de formarem essas para­
gens a linha que separava os campos de Piratininga das mat- 
tas da serra. Nestes lugares foram dadas terras a Ramalho. 
Ahi já vivia este com sua familia, rodeado de indios, que bons 
serviços lhe prestavam mais pela brandura, com que eram 
tratados do que pela condição de escravos de Ramalho.

Quando Martim Affonso ahi esteve resolveu fundar uma 
povoaçao. Préviamente encarregou o velho portuguez do go­
verno delia—quando fosse levantada. Com effeito foi edificada 
sob a invocação de Santo André, e só recebeu o predicamento 
■de villa em 1553, na administração de Thomé de Souza, que, 
como já  ficou dito, foi o primeiro governador geral do Brazil.

Martim Affonso depois de reconhecidos os lugares da— 
Borda do Campo—voltou a S. Vicente, que nao tinha deixado 
de progredir durante o pouco tempo de sua ausência.

Convencido da conveniencia de se povoarem as terras do 
interior da colonia, nao se descuidou de providenciar afim de 
que as relações dos colonos com os indios nao pudessem pre­
judicar os interesses de paz e progresso de S. Vicente, e que 
cumpria desenvolver nas povoações, que se fossem criando.



Assim um de seus primeiros actos, ao voltar da viagem, que j  
fizera aos campos de Piratininga, foi prohibir que os brancos 
sem sua licença, ou dos seus loco-tenentes, a qual seria con­
cedida com muita circumspecçao e a pessoas bem morigera- 
das, fossem regatar (significando negociar) com os indios 
d’alli.

x Foi exceptuado desta regra Ramalho, que vivia entre os 
indios, sempre estimado por estes, e considerado por Martim 
Affonso—incapaz de commetter e auctorisar quaesquer abusos. 
Essa prohibiçao durou pouco : foi logo revogada.

Nova faze tiveram os negocios da colonia com a chegada | 
de Joao de Souza, official da armada de Martim Affonso, de 
volta de Portugal. A carta de d. Joao III, de 28 de Setembro 
1532, de que foi portador o referido official, além de reconhe­
cimento aos serviços do fundador da villa de S. Vicente, dizia 
a Martim Affonso que nas terras descobertas desde Pernambu­
co até o rio da Prata tinham sido dadas 100 leguas de costa a 
elle, e 50 a seu irmao Pedro, ou Pero Lopes, como dizem al­
guns escriptores.

As 100 leguas foram divididas em dois quinhões, a pedi­
do do donatario. Um comprehendia o territorio desde a barra 
de S. Vicente até 12 leguas ao sul, ou perto da barra mais se— 
ptentrional de Paranaguá ; outro desde o rio Juquery-querê 
até a barra de Macahé. A costa desde o rio Jequery-querê até 
a barra de S. Vicente tocou a Pedro Lopes. Martim Affonso 
resolveu povoar o primeiro quinhão a começar da ilha de S. 
Vicente para o sul. Dirigiu-se pois ao littoral occupado pela 
tribu Itanhaen, e na barra do rio deste nome indicou o lugar 
para assento da povoaçao, que teve desde os seus principios o 
nome de villa da—Conceição de Itanhaen.

Em 1533 Martim Affonso retirou-se para Portugal. Dei­
xou por seu loco-tenente a Gonçalo Monteiro dando-lhe os po­
deres, que podia delegar. Pouco antes da sua partida conce­
deu a Ruy Pinto as terras da—Armadia—reconhecidas poste­
riormente pelo nome de Santa Cruz. A este e a Pedro de Góes 
recommendou que se encarregassem de formar uma bandeira 
contra os indios Tupys e Carijós que tinham commettido atro­
cidades em uma expedição, que em 1531, mais ou menos, 
guiada por Francisco Chaves havia sahido de Cananéa em ex­
plorações ou descobertas de minas de ouro e prata.

Chamava-se bandeira naquelles tempos uma reunião de 
homens armados, sugeitos a um chefe, destinada a invadir as 
mattas para atacar os indios e captiva-los. Martim Affonso ' 
retirando-se para Portugal nem porisso descuidou-se da colo- 
ma. Antes de partir dalli para a Asia enviou em 1533 colonos 
portuguezes e mudas de canna de assucar. E’ occasiao de dar-
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vos noticia de revezes que soffreu a povoaçao de S. Vicente, 
pouco depois daquelle anno. Dos primeiros povoadores hespa- 
nhoes do Rio da Prata, que tinham sido batidos pelos indige­
nas, fugiram alguns homens tendo por chefe a Ruy Moschera 
« vieram aportar a Iguape— onde se uniram ao já  referido 
Francisco Chaves,—o mesmo, a quem fôra antes confiada a 
expedição destinada a explorações ou descobertas das minas, 
de que já  fallei. E a elle se attribue a entrega traiçoeira da 
©xpediçao ao massacre, que os indios fizeram.

Gonçalo Monteiro, ao saber da chegada dos refugiados a 
Iguape, intimou-os a evacuar o lugar, por ser dependencia 
da capitania dada pela corôa de Portugal a Martim Affonso. 
Moschera desobedeceu ás ordens allegando achar-se em pos­
sessão do rei de Castella. Em vista desta resposta o loco-te- 
nente do donatario resolveu empregar a força contra os intru­
sos de Iguape. Aprestados alguns barcos pequenos e canôas a 
■expedição formada de vicentistas e indios a seu serviço diri­
giu-se a Cananéa e desembarcando dahi seguiu para o inte­
rior.

Atacada de sorpreza pela gente de Moschera auxiliada 
Pelos indigenas do lugar foi posta em fuga e completa a de­
bandada. Moschera com seus companheiros apoderando-se 
dos barcos navegou em busca da povoaçao de S. Vicente, ten­
do por guia um indio daquella expedição. A colonia foi assal­
tada subitamente e entregue á pilhagem, retirando-se os as­
saltantes pouco depois para o sul. Passados os momentos de 
sorpreza Pedro de Goes e Ruy Pinto reuniram gente e segui­
ram parabate-los : mas era tarde, os aggressores, em sua fu­
ga para o sul, nem pararam em Cananéa para deixarem os 
y*dios dahi levados quando Moschera e os seus companheiros 
°ram a S. Vicente. Eis o que de mais notável se deu durante 

a administração de Gonçalo Monteiro.
Quanto a concessões que se continuaram a fazer de terras 

aos colonos, que acompanharam Martim Affonso, de preferen- 
^ a  aos que tinham titulos de nobreza, deixo de parte o que ha 
a  dizer-se.
. Por demais longas se tornariam as exposições, que me 
ll*cumbi de fazer, se eu me affastasse da narração dos princi- 
Paes acontecimentos, e tratasse minuciosamente de outros, que

têm a mesma importancia daquelles. Nas Memórias de 
rei Gaspar encontra-se este assumpto com bastante desen- 

^  men^°’ e iQ<licaÇao dos nomes dos que obtiveram doações

O segundo loco-tenente do donatario da capitania foi An- 
onio de Oliveira, provido em 16 de Outubro de 1537, e accu- 

ulando o cargo de ouvidor ao de capitão-mór. A villa de S.
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Vicente, onde, apesar dos reforços de colonos enviados por 
Martim Affonso, nao se dava grande augmento de população, 
teve, no começo da administração de Oliveira, como origem 
de decadencia, a quasi completa obstrucçao da barra do rio de 
S. Vicente.

Frustrada a navegação de embarcações de grande calado 
está bem claro que o porto de Santos seria procurado, e em 
consequencia se trataria de povoa-lo. Com effeito em pouco- 
tempo tomou grandes proporções. No Quadro Historico de Ma­
chado de Oliveira se dá como resultado indirecto da obstrucçao 
da barra, de que venho de fallar, a povoaçao de Santos, e a 
das villas de Santo André da Borda do Campo, e de S. Paulo 
de Piratininga.

E’ ainda no referido escripto onde se diz—que o desani- ; 
mo produzido na colonia de S. Vicente pela obstrucçao da 
barra, pelo transbordamento do mar, que levou a melhor par­
te dos edifícios, e pelas vicissitudes a que estao sugeitos os- 
terrenos baixos e alagadiços, fez convergir as vistas dos colo­
nos para o lado da ilha, que faz face a nordeste, e onde ter­
mina o lagamar de Santos escoado para o mar pelo rio da 
Bertioga, e pelo de Santo Amaro, denominado ao depois— 
Barra Grande de Santos. Neste lugar entao conhecido com o 
nome de porto de S. Vicente, porque ahi abicavam as canoas 
procedentes do interior com comestíveis para aquella povoaçao 
os quaes eram conduzidos por terra desde o porto até a villa, 
achavam-se estabelecidos Paschoal Fernandes e Domingos 
Pires lavrando em commum as terras entre o litoral e Monte- 
serrate. O fundo das aguas desse litoral era já  reconhecido de 
grande capacidade, — pois que além de sondagens feitas por 
diversas vezes, a armada de Martim Affonso esteve fundeada 
alli quando teve de regressar para Portugal.

Braz Cubas, que não tinha obtido vantagens correspon­
dentes aos trabalhos de cultura das terras, que lhe foram doa­
das em 1536 além de serem situadas em lugar muito distante 
do povoado, conseguiu haver de um daquelles lavradores es- . 
tabelecidos nos terrenos adjacentes ao porto uma parte incul­
ta. Tratou logo de adapta-la a geito de receber edificação, e 
esta foi rapida.

O certo é que decaliia S. Vicente á medida que sua rival 
prosperava. Nao só dalli, mas tambem da ilha de Santo Ama­
ro concorreram os habitantes para o povoado de Braz Cubas.

A boa ancoragem do porto de Santos, e a boa estréa, com

Sue começou a povoaçao, chamaram para alli os navios de ca- 
otagem com destino á colonia.

Eis o que encontra-se no citado Quadro Historico : eu re­
produzi com a possivel fidelidade as phrases do escriptor, sal­
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vo uma ou outra palavra. Braz Cubas, o fundador de Santos, 
dotado de sentimentos philantropicos, resolveu levantar uma 
casa de saude para fornecer curativos à gente do mar e ex- 
trangeiros, que alli chegassem.

Os habitantes do porto acceitaram essa idéa, que foi le­
vada á realidade em principios do anno de 1547, e mereceu 
approvaçao do governo da metropole a 2 de Abril de 1551, 
que determinou a organisaçao de uma confraria, para ter a 
seu cargo a direcção e serviços do hospital, o primeiro que no 
Brazil se fundou. Foi construida aegreja da Misericórdia, sob 
a invocação de—Santos— , como accessorio indispensável à 
casa de caridade, e a povoaçao recebeu a denominação de— 
Porto de Santos.

Cumpre notar que tendo a povoaçao florescido em com- 
mercio, população e edificação, já  em 1545 havia recebido o 
foral de villa, que lhe deu o fundador, e foi confirmado pelo 
governo portuguez no anno seguinte.

Antes de terminar esta liçao devo dizer-vos que se Mar­
tim Affonso procedeu com tino e acertadas medidas quanto ao 
seu desembarque e tomada de posse das ilhas de S. Vicente e 
Santo Amaro ; se manifestou na fundação da colonia, manu­
tenção e desenvolvimento de seus interesses altas e justas vis­
tas, procurando conter as animosidades dos indios, e as im­
prudências e ambiçües dos colonos, commetteu porém uma 
grande falta, que mareou seus sentimentos humanitarios.

Talvez que diante de uma apreciação rigorosa de seus 
actos, tudo quanto fez de bom possa perder a sua importancia 
em vista dessa licença, que concedeu a Pedro de Góes a 3 de 
Março de 1533—de mandar dezesete peças de escravos indige­
nas para Portugal nas naus de El-Rei. Nem ao menos podia 
Martim Affonso invocar o velho, embora fraco principio, que 
Proclamava como licito reduzir à escravidão os prisioneiros de 
guerra. E’ verdade que dizem alguns historiadores que elle 
chegando a S. Vicente teve de sustentar por vezes guerras 
com os indios possuidores da terra até derrota-los.

Mas semelhante opinião é destituida de fundamento : a 
^ue tem geral acceitaçao é a de ter elle sido bem recebido pe­
Tas tribus, embora para este resultado concorresse efficazmente 
J oao Ramalho.
. E’ pois evidente que Martim Affonso, se nao instituiu, 
*ncorreu na grande culpa de permittir a escravidão de indios 

a capitania de que foi donatario. Entretanto nao me causa 
admiração este facto, e nem o proceder da nação portugueza, 
*lue por differentes vezes prescreveu semelhante attentado co­

se vê de varias leis antigas. E se deixando de parte os in- 
10s do Brazil se quizesse analysar o procedimento de outras
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naçOes cultas da Europa vêr-se-hia que ellas toleravam e ani­
mavam a escravidão de africanos, permittindo francamente a 
venda delles. . .

Nao vae longe a época, em que para defeza dessa insti­
tuição, na mesma culta Europa sustentava-se que a escravidão 
era* um meio de civilisaçao. Felizmente nova é a corrente de 
idéas, e o espirito publico agita-se no sentido de apoia-las. E 
a proposito direi que no empenho de realisa-las, e de vêr 
triumphantes os sentimentos humanitarios, que hoje sao me­
lhor comprehendidos, sao dignos de applausos os esforços das 
naçOes e dos governos. Nunca porém serao justificáveis os 
meios violentos, de que se servirem ; antes de os pôrem em 
pratica deverão sempre recordar-se de seu passado, e certa­
mente em alguma phase de sua vida encontrarão as provas de 
que nem sempre foram energicos defensores dos principios de 
justiça.

Diante da recordação de actos condemnaveis, que tambem 
commetteram, nao lhes assiste o direito de empregarem vio­
lências contra aquelles, que ainda se mantém em excepcional 
situação conservando essa instituição, de que fallo. Entre os 
povos illustrados do mundo nao será difficil encontrar alguns, 
que incorreram na mesma culpa. Penso que a moderação no 
emprego dos meios é o recurso mais conveniente e eficaz para 
se fazer triumphar as grandes verdades sociaes.

4 8  HISTORIA PATRIA



HISTORIA PATRIA

VII

(11 de Março) '

Luctas entre vicentistas e Tamoyos.—Assalto a Bertioga.— 
Hans Stad.—Thomé de Souza na capitania de S. Vicente.— 
Nobrega e a cathequese dos-indios de serra acima.—Fun­
dação do collegio e povoaçao de S. Paulo.—Mem de Sá na 
capitania de S. Vicente.—Extincçao da villa de Santo An­
dré.—A povoaçao de S. Paulo elevada a villa. Novo ca­
minho na serra.—Expedição para descoberta de Minas. 
Defecção dos indios de Piratininga.

Senhores.

A população da villa de S. Vicente nao gosou de ininter- 
rompido socego. Por vezes foi assaltada pelos Tamoyos, que 
praticavam barbaros actos, matando colonos, aprisionando ho­
mens, mulheres, criancas e devastando as fazendas.

Os vicentistas auxiliados pelos indigenas seus affeiçoados 
e por colonos de serra-acima repelliam as aggressOes tambem 
com dura reaccao. Atacavam os alojamentos dos indios, mas­
sacrando a muitos e escravisando a outros. Estas reciprocas 
hostilidades duraram por muito tempo, e só findaram-se, 
quando os Tamoyos foram completamente derrotados no Kio 
de Janeiro, durante a administração do terceiro governador 
geral do Brazil. Nessa occasiao as forças deste receberam va­
liosos auxilios dos habitantes da villa de S. Vicente.

Nao deixarei de vos mencionar como um dos mais renm- 
d«s assaltos dos Tamoyos esse dado ao povoado de Bertioga 
em 1547. Em roda do forte alli levantado quando Martim Al- 
fonso chegou formou-se uma pequena povoaçao, e havia plan­
tações pertencentes aos colonos. No referido anno os se vagens 

70 canôas mais ou menos alli aportaram Apesar de todos
08 esforços dos filhos de Diogo Braga, auxiliados por alguns 
colonos seguidos de Tupiniquins e Carijós na defensa do forte, 
rendeu-se este. A lucta era desigual; elles nao podiam &ua-



tentar-se diante da coragem, do arrojo, e principalmente do
grande numero dos aggressores.

A victoria declarou-se por estes, que entao incendiaram o 
povoado, devoraram os prisioneiros, e retiraram-se levando 
outros.

Este acontecimento mostrou que o forte da Bertioga e ou­
tro levantado na outra margem daquelle rio, na ilha de Santo 
Amaro, nao serviam para intimidar os indios, e conte-los em 
suas investidas.

E’ aqui occasiao de dar-vos ligeira noticia de Hans Stad, 
que commandou por algum tempo o forte ou fortim de Santo 
Amaro.

Quasi todos os historiadores, que se têm occupado do 
Brazil, faliam daquelle infeliz prisioneiro dos Tamoyos. Entre 
outros recordo-me que F. Diniz com bastante minuciosidade 
narra as occurrencias, que se deram durante a vida de Stad 
no seio dos selvagens.

Nao me é possivel ser extenso a respeito destes factos. 
Direi pouco. Aquelle filho da Allemanha, quando esteve ao 
serviço da Hespanha na armada, que navegava em demanda 
do Rio da Prata, naufragou em 1549 em Paranaguá. Separa­
do de seus companheiros seguiu rumo diverso, e naufragou na 
costa de Itanhaen. Os Tupiniquins o acolheram, o conduziram 
a S. Vicente e entregaram a seu patrício Eliodoro Eoban, que 
dirigia uma fabrica de assucar na colonia.

A attençao, que neste tempo dava-se á defeza da barra 
da Bertioga, porque por alli faziam os Tamoyos repetidos as­
saltos á villa de S. Vicente, á povoaçao da referida barra, e 
ás plantações da ilha de Santo Amaro, levou o capitão-mór da 
villa a encarregar a Stad do commando do fortim de Santo 
Amaro. Antes de concluir os trabalhos, que encetou de repa­
rar, ou dar ao fortim melhores condições para resistir aos in­
dios, foi em 1550 aprisionado pelos Tamoyos, em uma de suas 
emboscadas nas visinhanças.

Em 1552 conseguiu fugir o prisioneiro, depois de ter pas­
sado uma vida de dolorosos soffrimentos, presenciando as hor­
rorosas scenas de antropophagia, de que eram victimas colo­
nos e indios, que cahiam sob o poder dos selvagens, e vendo- 
se a todo momento arriscado a ter sorte egual á daquelles.

Thomé de Souza tinha enviado para alli o ouvidor geral 
Pedro Borges, e provedor-mór Antonio Cardozo afim de obter 
intormaçOes insuspeitas do que occorria nas capitanias do Sul. 
Os esclarecimentos, que estes, de volta á Bahia, deram ao go­
vernador, apesar de serem satisfactorios, nao o demoveram da 
convicção de que sua presença nas capitanias muito util seria
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•aos interesses destas. Eis porque resolveu vir para S. Vicente. 
Em Fevereiro de 1552 alli chegou.

Entre outros actos Thomé de Souza, quando esteve na 
capitania, cita-se como importante — o de ter feito cessar a 
communicaçao da colonia com o Paraguay, â qual dera prin­
cipio o governador hespanhol Cabeça de Vacca, quando, che­
gando a Santa Catharina dirigiu-se por terra ao Paraguay.

Thomé de Souza esteve na povoaçao de Santo André,
— que recebeu a cathegoria de villa, a 8 de Abril, tendo 
-sido Ramalho nomeado alcaide-mór. Ordenou a este que cen- 
tralisasse no povoado os colonos, que sahindo de S. Vicente 
tinham se estabelecido em differentes partes do campo. Com 
‘estes reunidos â gente de Ramalho, e aos numerosos indios ao 
seu serviço augmentou-se a população de Santo André, e dahi 
•o engrandecimento da villa.

Em uma das exposições anteriores eu vos disse que com 
Thomé de Souza vieram ao Brazil em 1549 os primeiros mis­
sionários jesuitas sob a direcção do padre Nobrega, continuan­
do o governo portuguez nos annos seguintes a enviar mais. 
Lançados na Bahia os fundamentos de um collegio da Compa­
nhia*, Nobrega resolveu doutrinar os indios em S. Vicente e 
nos campos de Piratininga. Para este fim mandou naquelle 
anno o padre Leonardo Nunes, e o irmao Diogo Jacome. Tra­
taram estes de levantar um collegio em S. Vicente. Foi o se­
gundo que se erigiu no Brazil. Na casa de ensino, que ao de­
pois se annexou à aquelle, admittiam-se os meninos filhos dos 
colonos, e os dos indios. t

Nobrega, a quem Leonardo pedira mais companheiros 
Para os trabalhos da cathequese, resolveu ter conhecimento 
Pessoal do modo, porque proseguiam aquelles trabalhos. Nes­
te proposito partiu da Bahia com destino a S. Vicente. Ahi 
chegado e verificado que tudo marchava em bom caminho 
Para as vistas, que elle tinha, mandou vir da entao capital do 
Brazil seis religiosos sendo superior delles o padre Vicente 
Rodrigues, e entrando nesse numero José de Anchieta, que 
ainda nao era sacerdote, mas merecia alta consideração de 
Nobrega e seus companheiros, pela dedicaçao, que manifesta­
va â causa dos indigenas. .

Continuaram em regular andamento os serviços da cathe­
quese e instruccao em S. Vicente, quando Nobrega deliberou 
estende-las aos campos de Serra-acima. Tendo recebido a sua 
nomeação de Provincial da Ordem, diz Frei Gaspar, foi seu 
primeiro acto ordenar que o collegio fosse transferido da villa 
para os campos, ficando alli a antiga casa, onde deveriam re­
sidir os religiosos necessários para darem o alimento espiri­
tual aos christaos da marinha. Em cumprimento desta ordenx
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do provincial trataram os padres de escolher a situação con­
veniente para o estabelecimento do collegio. Nao lhes pare­
ceram boas para este fim a villa de Santo André, e a aldêa de 
Piratininga.

Esta aldêa onde residia Tebyreçá, segundo se diz, era 
em uma das margens do ribeiro Piratininga, (1) na confluên­
cia com o Tieté, meia legua distante da hoje cidade de S , 
Paulo. Escolheram pois, como já  ficou dito na primeira li­
ção, um lugar eminente entre o Anhangabahú e Tamandua- 
tehy, a tres leguas da villa de Santo André, e ahi lançaram 
os fundamentos do collegio em Janeiro de 1554. Aconselha­
ram a Tebyreçá e Cayuby que mudassem suas residencias 
para as proximidades daquelle collegio. Tebyreçá levantou 
suas casas onde hoje está o convento de S. Bento*; seus vas- 
sallos, a seu exemplo, fundaram nova aldêa no terreno hoje 
occupado pela capital.

Deveis estar lembrados da reproducçao, que eu fiz das 
phrazes da carta de Anchieta, escnpta em Agosto do mesmo 
anno ao geral da Ordem. Celebrou-se a primeira missa a 25 do- 
referido mez, dia de S. Paulo, que ficou sendo o orago da po­
voaçao.

Muitos indios do sertão e lugares visinhos foram aos pou­
cos concorrendo para alli: com estes e com os colonos do lito­
ral e outros da villa de Santo André se foi augmentando a 
população e edificação do povoado.

Nao tardou muito que entre as duas povoações appareces- 
sem rivalidades. De um lado os jesuitas procuravam engran­
decer a de S. Paulo, de outro Ramalho e os seus empregavam 
esforços para a prosperidade da de Santo André. Afinal em 
1560 triumpharam os jesuitas, conseguindo que Mem de SáT 
em S. Vicente, ordenasse a extincçao e demolição da villa de 
Santo André, o que verificou-se, e transferiu-se o foral de villa 
para a povoaçao junto ao collegio, que desde entao tomou o 
nome de villa de S. Paulo de Piratininga.

No mesmo anno de 1554 um triste acontecimento incutiu; 
desalento no animo dos jesuitas. Pedro Corrêa e Joao de Sou­
za que occupavam o gráo de irmãos da Companhia, dirigiram-
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(]) O sr. Manoel Eufrazio de Azeredo Marques, qus ha annos se en­
trega com muita dedicaçio ao estudo da historia desta provincia, e não  
cessa de faier investigaçõss a ella relativas, diz «que nâo houve ribeiro ou  
rio denominado— Piratininga—, mas que encontrou em documentos an­
tigos, do seculo XVI, esta phrase—rio de Piratininga—significando um* 

agua, que passavam perlo da povoação de Piratininga, sen- 
Tama d T h encontrou indicado como margeando a villa o ri»



ase a Cananéa encarregados dá pacificação dos Tupys e Carijós, 
'que se achavam em desastrosas e freqüentes luctas, e promo­
ver tambem a cathequese. Os missionários nestes serviços 
viviam procurando relacionar-se ora com uma ora com outra 
-tribu.

Em uma viagem destas encontraram os Carijós e foram 
mortos a frechadas por estes. Attribue-se este facto ás sugges- 
tões perversas de alguns hespanhoes, alli deixados por expe­
dições maritimas, com destino ao Rio da Prata, os quaes das 
luctas das duas tribus esperavam vê-las anniquilladas ou*re- 
•duzidas a numero, que elles pudessem dominar, para assim 
-ussenhorearem-se daquellas terras.

A estada de Mem de Sá em S. Vicente, em 1560, quando 
mandou demolir Santo André, foi devida a factos, de que já  
fallei relativamente ao estabelecimento dos francezes no Rio 
de Janeiro.

Deveis estar lembrados que, como vos disse, aquelle go­
vernador veiu da Bahia atacar o forte de Villegagnon.|Para 
este fim necessitou de soccorros de S. Vicente, e os obteve nao 
só de colonos, indios e mestiços, mas de um bergantim,_ de 
botes, e canoas carregadas de viveres. Depois do ataque do 
forte Mem de Sá dirigiu-se a S. Vicente. Daqui encaminhan­
do-se á nova villa de Piratininga seguiu a direcção, que atra- 
vez da serra era mais freqüentada pelos indios em seu trajecto 
para o litoral ou quando dahi regressavam.

Este caminho era de difíicil accesso. O governador resol­
veu fazer abrir outro para facilitar a communicaçao de beira- 
mar para o campo, e dar segurança ao transito dos viajantes, 
<jue pelo antigo eram expostos ás hostilidades e accommetti- 
^entos de indios. Confiou ao arbitrio de Anchieta a abertura 
desta estrada pelas localidades melhores. Por este motivo veiu 
a  chamar-se « caminho do padre José. »

Tambem em Piratininga Mem de Sá deliberou mandar 
uma expedição em descoberta de minas. Com este fim em 1560 
partiu para o sertão Luiz Martins, que tinha vindo de Portu­
gal expressamente para taes serviços, levando os companhei- 
r °s> que lhe pareceram mais habilitados, ou conhecedores des­
ses trabalhos. (1) Malograda essa tentativa depois de longa e 
perigosa viagem o acaso fez que a expedição, ao retirar-se, 
deparasse com as minas do Jaraguá, a duas leguas da villa.

Dahi extrahiu-se ouro, que foi remettido para Portugal 
com algum as pedras verdes.
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Rapido foi o augmento da população em Piratininga, mas- 
entre as duas raças, que a formavam, nasceram discórdias. 
Foram causa delías de um lado—ambiçOes dos brancos, sua 
attitude senhoril, e o desprezo, com que consideravam os in­
dios, de outro lado—esse esforço dos indigenas em nao sugei- 
tarem-se aos trabalhos impostos arrogantemente pelos invaso­
res do solo. Como resultado de semelhante estado de coisas 
deu-se a defecção de uma parte dos indios, que concorreram 
para o povoamento de Piratininga. Elles foram levantar alo­
jamentos fóra do povoado, e nesses lugares, onde depois se es­
tabeleceram as aldêas de S. Miguel e dos Pinheiros.

Ao terminar a liçao de hoje vos lembrarei que a capital 
da nossa provincia foi a quarta povoaçao fundada na capita­
nia de S. Vicente. A primeira foi a vilía de S. Vicente, a se­
gunda a de Santos, a terceira a de Santo André da Borda do 
Campo, e a quarta a de S. Paulo. Como jâ  ficou dito, creada a 
povoaçao em 1554, em 1560 teve a cathegoria de villa.
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VIII

(15 de Março)

A villa de Piratininga é assaltada pelos dissidentes.—Retira­
da destes.—Renovam-se as hostilidades.—Os colonos repel- 
lem os indios.—Morte de Tebyreçá.—Nobrega e Anchieta 
no alojamento dos Tamoyos.—Paz celebrada com estes.—A 
variola grassa na colonia.—A fome.—Nova fonte de escra­
vidão de indios.—Attitude incoherente do governo da me- 
tropole.—Leis a respeito da condição dos indigenas.—Novos 
reforços da capitania de S. Vicente para expulsão dos fran­
cezes* do Rio de Janeiro.—Segunda visita de Mem de Sá á 
capitania.—Fundação dos conventos do Carmo e S. Bento 
em Santos.—A viíla de S. Paulo séde do governo da capi­
tania em 1581.

Senhores.

A defecc&o dos indios, que sahindo da villa de Piratinin- 
f?a estabeleceram-se nos arredores, deu occasiao a que se for­
masse um nucleo de dissidentes, em cujo seio encontravam 
apoio aquelles, que nao queriam subjeitar-se aos duros traba­
lhos impostos pelos colonos. Tambem para alli affluiam os in­
dios que evitavam a influencia da cathequese, mantendo im­
placável aversão aos portuguezes. Acoroçoavam estas invasOes 
°s mestiços da extincta villa de Santo André, que conservando 
resentimentos nascidos da demolição daquella villa nao pou­
pavam esforços para criarem obstáculos ao engrandecimento 
?a de S. Paulo de Piratininga hostilisando assim as vistas dos- 
jesuitas, a quem nao prestavam obediencia e subjeiçao.

Considerável se tornou o numero dos dissidentes, tendo 
&ccrescido a estes os selvagens chamados das mattas por Uru- 
ray, irmao de Tebyreçá. Aquelle chefe á testa do bando mais 
muneroso de indigenas, e um seu sobrinho capitaneando ou- 
tr° bando, deram assalto a Piratininga em Julho de 15W. JNao 
encontraram desprevenida a povoaçao. Conhecida com ante- 
cedencia a attitude hostil dos confederados, dissidentes, os je-



suitas chamaram ao povoado os indios, que viviam fóra, e na 
fidelidade dos quaes confiavam. Tebyreçá foi encarregado de 
dirigir a defeza, como achasse melhor.

A resistencia dos aggredidos, embora em menor numero, 
foi vigorosa, e assim inutilisou o arrojo do accommettimento. 
Tebyreçá infundia coragem nos indios e colonos, combatendo 
com notável denodo. Os padres tambem envolviam-se no meio 
dos combatentes, e exhortavam os seus. Os assaltantes retira­
ram-se devastando os cultivados terrenos, por onde passavam. 
Durante algum tempo continuaram as hostilidades e depreda­
ções da parte dos insurgidos, até que alguns colonos organi- 
sando e reunindo novas forças os repelliram para longe.

Em 25 de Dezembro deste mesmo anno morreu Tebyreçá, 
que nos tempos primitivos da capitania incontestavelmente foi 
um importante vulto historico.

Para o assalto, de que fallei, tinham concorrido osTamoyos 
prestando um contingente das tribus, que estavam nas mar­
gens do Parahyba. O mau successo dos dissidentes exacerbou 
os odios dos Tamoyos, já tao excitados pelos freqüentes ataques 
dos colonos de S. Vicente e Santo Amaro. Elles pois fizeram 
reiteradas investidas aos povoados do litoral. Estas luctas 
contrariavam os interesses das missões, e os progressos da co­
lonia.

Os neophytos levados por natural inclinação, e sympa- 
thias para com os de sua raça achavam barbaro o procedimen­
to dos brancos. Este sentimento era prejudicial ás exhortações 
doutrinarias dos jesuitas, enfraquecia a sua preponderancia 
ou influencia sobre os indios, e as crenças dos que se encami­
nhavam para a conversão. Nobrega bem comprehendeu os pe­
rigos desta situação, e resolveu invidar esforços para evitar 
que os Tamoyos mantivessem e realisassem as vistas aggres- 
sivas, de que a çolonia se achava ameaçada. Acompanhado de 
Anchieta, que cônhecia a lingua dos indigenas, e gosava de 
prestigio, dirigiu-se Nobrega ao alojamento dos Tamoyos, em 
1563.

Com assentimento deCoaquirá chefe da tribu de Yperohy, 
os dois emissários de paz arrancharam-se nas proximidades, 
e entraram no exercicio de actos religiosos. Os indios com- 
municaram-lhes os recursos de guerra para atacar por terra e 
mar o litoral e Piratininga. Em occasiao que lhes pareceu op- 
portuna, os dous jesuitas propuzeram a paz a Coaquira, e ou­
tros chefes. Aimbiré, que guardava rancor aos portuguezes 
pelo man trato que delles recebera quando uma vez foi apri­
sionado, se oppôz aos ajustes de paz, e nao podendo impossi­
bilitar que elles fossem acceitos impôz a condição, para haver 
trégua, de lhe serem entregues tres chefes de sua nação, que

5 6  HISTORIA PATRIA



haviam procurado as relações dos portuguezes em S. Vicente 
e ahi eram bem considerados.

Os enviados oppuzeram-se a semelhante exigencia, alle- 
gando que os deveres de lealdade nao permittiam effectuar a 
entrega dos tres chefes. .

O historiador Constancio, que trata com alguma minu- 
ciosidade destes factos, diz que a conferencia pareceu rôta á 
vista da resposta de Nobrega e Anchieta, e que Aimbiré se 
dispunha a maltratar os missionários, quando o velho Pindo- 
bucú (esta palavra significa grande palmeira) chefe do dis- 
tricto, onde se fazia a reunião, tomando Aimbiré pela mSo o 
impediu de commetter violências.

Pareceu porém mais acertado a Nobrega acceitar a pro­
posta de Aimbiré para ser resolvida pelas auctoridades e ho­
mens notáveis de S. Vicente. Com isto tinha elle em vista 
ganhar tempo. .

Acceita a opinião por todos, os padres dirigiram cartas 
fazendo vêr que convinha ser recusada em S. Vicente a con­
dição da entrega dos tres chefes, ainda quando disto resultas- 
se*a morte dos dois emissários. Em resposta foram ambos cha­
mados para alli conferenciarem sobre os ajustes de paz. Nao 
consentiram entretanto os Tamoyos na retirada dos dois jesui­
tas, exigindo que um ficasse de refem. Ficou Anchieta.

Varios escriptores narram as differentes occurrencias, que 
cercaram a estada de Anchieta entre os indios, — sendo um 
daquelles o citado Constancio.

O illustrado brazileiro, o sr. Pereira da Silva, diz « Foi 
durante este espaço de alguns mezes, em que viveu Anchieta 
entre os Tamovos, que encetou o seu poema da Virgem. »

Nao tendo papel, penna e tinta, escrevia-os na arêa, e os 
ia decorando.

Este poema, segundo referem outros, contém 7,5UU ver­
sos. •

Afinal depois de reiteradas instancias de Nobrega chega­
ram ao devido termo os ajustes de paz, e esta foi celebrada, 
comprehendendo-se nella, segundo se refere no Quadro Histo­
rico os indios de Itanhaen, que estavam fóra do gremio dos 
vicentistas, os dissidentes de Piratininga, e os Tamoyos que 
habitando as margens do Parahyba nao faziam parte^ das tri­
bus alliadas sob os dominios dos chefes Coaquira e Aimbiré.

O anno de 1563 foi de duros soffrimentos para a colonia, 
e especialmente para os indios. Appareceu a variola em Ita- 
parica, e dahi espalhou-se com grande intensidade para outros- 
pontos. . . .  , ,.

As aldèas estabelecidas ao redor de Piratininga, sob a di­
recção dos jesuitas, e as tribus, que com aquellas se relacio­
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navam, foram atacadas da epidemia. A mortalidade foi gran­
de. De onze aldêas dirigidas pelos padres restaram cinco e es­
tas muito diminuídas de população. Como se tal calamidade 
nao bastasse para causar estragos á colonia, ainda correu a 
estação tao fatal ás plantações, aos cereaes e aos fructos sil­
vestres, que entravam na alimentação dos indios, ao ponto de 
produzir extrema falta de viveres.

Dahi veiu a fome associar-se á peste,—e com esta fazer 
destroços na população indigena. Os que para escaparem aos 
horrores daquella sugeitavam-se a receber alimentos dados 
pelos colonos viram-se forçados a se reduzir à escravidão, e a 
seus filhos em troca dos escassos meios de subsistência forne­
cidos.

Se até entao a escravidão originava-se dos aprisionamen- 
tos feitos em guerra, a fome offereceu mais uma opportunida- 
de para os colonos facilmente alcançarem o captiveiro de in­
dios. Se a escravidão como resultado de guerras, filha da for­
ça, consequencia da victoria, nao tinha legitimidade, a espe­
culação com a miséria era uma torpeza.

O governo da metropole contemporisou com semelhante 
estado de cousas, e, segundo refere Constancio, a Mesa de 
Consciência de Portugal tendo sido consultada sobre a valida­
de de taes contratos opinou que— em caso de penúria um homem 
podia vender a si e a seus filhos. Este parecer foi publicado na 
colonia pelo bispo e ouvidor geral para tranquillisar a con­
sciência dos colonos. Os jesuitas porém sempre mostraram-se 
incansaveis em profligar a escravidão, clamaram no púlpito 
contra o procedimento dos colonos qualificando-o de atroz, e 
fazendo vêr que elle geraria nos coraçOes dos infelizes indige­
nas implacavel odio ao nome portuguez. Mas estereis foram 
seus esforços, e em pura perda a coragem, com que censura­
vam a desmarcada ambição dos que nao recuavam, nem dian­
te da miséria dos indios, para impôr a estes iniquas condiçOes.

O governo de Portugal nao seguiu uma coherente mar­
cha relativamente á condição dos indios. Se umas vezes auxi­
liou as vistas dos missionários jesuitas, dedicados á causa da 
liberdade dos indigenas, outras as contrariou acoroçoando as­
sim as pretensões dos colonos, contra quem aquelles viviam 
luctando em favor dos selvagens. Da incoherencia, ou irreso- 
luçao do governo desde os tempos antigos até princípios deste 
seculo ahi estao como provas varias leis. No reinado de d. Se­
bastião, em 1570, se tratou de limitar a escravidão dos indios,. 
declarando-se livres os que nao fossem aprisionados em guer­
ra justa e feita por determinação do rei.

Felippe II em 1595, já entao de posse da corôa portugue- 
za, confirmou aquelles princípios. Felippe III teve primeira­
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mente mais altas vistas : nas leis de Junho de 1605 e 30 de 
Julho de 1609 proscreveu absolutamente o captiveiro, ainda 
quando se originasse de guerra justa. Os colonos porém que 
nao cessavam de salvaguardar seus interesses, e nao se sugei- 
tavam facilmente ás medidas governamentaes, dirigiram re­
presentações, e o rei voltou ás disposições do reinado de d. 
Sebastião relativas aos prisioneiros em guerra justa. Tambem 
determinou as formalidades, segundo as quaes se consideraria 
a justiça da guerra, que tivesse de ser declarada, e permittiu 
—como justo—o capiveiro dos prisioneiros dos proprios indi­
genas, quando fossem tomados ou comprados.

Pela lei de 1” de Abril de 1680 d. Pedro II deu inteira li­
berdade aos indios. Depois foram promulgadas as leis de 6 e 
7 de Junho de 1755, pelas quaes d. José I confirmou aquella 
liberdade, e sugeitou os indigenas—quanto ao espiritual—aos 
bispos, e quanto ao temporal aos magistrados.

Depois de semelhantes providencias ainda de novo teve 
vigor o antigo systhema de escravisar indios, em virtude das 
Cartas Regias de 13 de Maio e 5 de Novembro de 1808. Elias 
permittiam aos commandantes militares, que aprisionassem, 
declarada a guerra, os Botocudos de Minas, reduzi-los á es­
cravidão por 10 ou mais annos. Tambem eram obrigados a 
servir por 15 annos ao miliciano, oupaizano, que os captivas- 
se, os Bugres dè S. Paulo. . , .

Proclamada a independencia do Brazil em 1822 ainda vi­
goraram as referidas Cartas Regias até que no memorável an­
uo de 1831 foram revogadas pela lei de 27 de Outubro. Em 
virtude desta foram os indios equiparados aos orphams, e co­
mo taes sugeitos á jurisdicçao destes juizes. E aos de paz se 
incumbiu tambem a vigilancia da liberdade delles, e deu-se a 
faculdade de providenciar contra os abusos, que offendessem 
essa liberdade.

Em leis posteriores, os indigenas continuaram a merecer 
attencao dos poderes públicos, e entre aquellas ahi está o Acto 
Addiccional que conferiu ás assembléas provinciaes cumulati­
vamente com a geral a attribuiçao de promover a cathequese e 
eivilisacao delles. Diante da legislação moderna de nosso paiz 
nao se encontram outros meios, senao os de persuasão, para 
chama-los á vida civilisada. . , .

E’ inegável que neste assumpto o Brazil, ainda joven em 
sua existencia independente, e luctando com as difficuldades. 
Próprias do periodo de sua nova organisaçao politica, mostrou 
mais elevadas vistas do que o governo de Portugal, revelou 
ter melhor comprehendido os sentimentos de humanidade, e 
com louvável firmeza tem procedido, nunca se affastando do 
respeito á liberdade dos indios.
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Deixando de parte esta matéria e continuando a tratar 
das occurrencias da capitania de S. Vicente devo dizer-vos que 
além dos auxilios por ella prestados ao governador geral Mem 
de Sá para o ataque do forte de Villegagnon, novos reforços 
foram dados a Estacio de Sá para expellir os francezes do Rio 
de Janeiro.

Já vos narrei os acontecimentos que tiveram lugar, os 
incompletos resultados dos esforços de Estacio, até que veiu 
da Bahia Mem de Sá em soccorro deste.

Nao ha necessidade de repetir com minuciosidade o que 
ficou dito: limito-me pois a dar-vos sciencia do que houve para 
a  organisaçao de forças da capitania.

Estacio de Sá chegando á villa de S. Vicente em 1564 e 
expondo os motivos de sua viagem, e a tarefa de que se acha­
va encarregado, nao encontrou a principio apoio. Os indige­
nas mais affeiçoados aos francezes do que aos portuguezes 
pelo trato ameno e leal, que delles recebiam, mostraram má 
vontade em associarem-se ás pretençOes de Estacio. De outro 
lado os colonos exclusivamente entregues á manutenção e 
augmento de seus haveres, sentiam repugnancia em deixa-los 
mal seguros, ou em abaudono, para acompanharem aquelle.

A conselhos de Nobrega dirigiu-se Estacio a Piratininga; 
ahi obteve todos os soccorros, que pediu, quer de forças, quer 
de provisões. Retirou-se para S. Vicente acompanhado de 
grande séquito de indios adestrados e promptos para a guerra, 
fazendo conduzir por elles viveres em abundancia para a ar­
mada e para os combatentes.

Este facto influiu de tal modo sobre os vicentistas que re­
solveram tomar parte na empreza—unindo-se aos reforços de 
serra-acima.

Da Bertioga partiu em Janeiro de 1565 o contingente for­
mado em S. Vicente sob o commando de Heliodoro Eoban, o 
mesmo, de quem já vos fallei em uma das anteriores exposi­
ções, em navios, embarcações ligeiras, e nove canoas. An­
chieta e Gonçalo de Oliveira acompanharam esta força. Foi 
esta a segunda vez, em que a capitania concorreu com os re­
cursos, que lhe foram pedidos para a expulsão dos francezes.

Cabe-me aqui dizer-vos que os Tamoyos, depois da parti­
da deste contingente para o Rio, deram dois assaltos, em Mar­
ço de 1566, ás villas de Santos e de S. Vicente.

Nao tendo Estacio de Sá alcançado expellir os francezes 
de seus estabelecimentos, no Rio de Janeiro, veiu da Bahia o 
governador geral em 1567, e, como já  ficou explicado, atacou 
os fortes, derrotou os francezes e os indigenas, seus alliados.

Depois disto fez a segunda visita á capitania de S. Vicen­
te, e ahi sempre manifestou publicamente a gratidão, de que
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se achava possuído, pelos serviços prestados pelos vicentistas 
nos combates com os francezes.

De 1567 a 1580 nao occorreram factos importantes, na 
capitania, dos quaes eu deva fazer mençao.

Continuou a distribuição de terras aos colonos, ao redor 
dos lugares indicados para assento das povoações. Foi nesse 
tempo que começaram os paulistas a fazer excursões nas ma­
tas, mas a pouca distancia de Piratininga. Talvez se possam 
considera-las como os ensaios dessas ousadas e longínquas 
viagens, que depois fizeram atravez de grandes sertões, por 
serranias de difficil accesso, e no meio de innumeras e varia­
das difficuldades e perigos ; dellas mais tarde tratarei.

As noticias levadas á Europa da situação dos jesuitas na 
Brazil incitaram outras ordens a virem se estabelecer. Em
1580 fundou-se em Santos o convento do Carmo sob a direc- 
çao de frei Domingos Freire e no anno immediato levantou-se 
o dos Benedictinos, que vieram de Portugal em companhia de 
frei Antonio Ventura. Em 1581 foi transferida de S. Vicente 
a séde do governo da capitania para a villa de S. Paulo de Pi­
ratininga. .

A posição da villa offerecia melhores garantias ao gover­
no contra os assaltos dos selvagens. Além disto S. Paulo de 
Piratininga já  era a povoaçao mais florescente da capitania. 
Para alli tinha affluido grande numero de habitantes do lito­
ral, levados pelas esperanças de obterem vantajosos resulta­
dos da mineração. ,

Nada mais de importante occorre-me expôr, em relação k 
capitania de que estou fallando, no periodo decorrido até o an­
no de 1581. Na liçao seguinte encetarei a narração dos pnn- 
cipaes acontecimentos do Brazil durante o dominio hespanhoL
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IX

(22 de Março}

Administração de Telles Barreto.—Colonisaç&o da Parahyba. 
—Morte do governador geral.—Governo provisorio—Colo- 
nisaçao de Sergipe.—Fundação de conventos nas cidades 
de Sao Salvador e Olinda.—Administração de d. Francisco 
de Souza.—Roberio Dias—AggressCes de extrangeiros a va­
rios pontos da colonia.—Colonisaçao do Rio-Grande do 
Norte.—Administração de Diogó Botelho.—Pacificação dos 
Aymorés.—Administração de d. Diogo de Menezes.—Colo­
nisaçao do Ceará.—Os francezes no Norte do Brazil.—Ins- 
tallaçâo de Relação na Bahia.—Governo de Gaspar de Sou­
za.—Luctas com os francezes.—Alexandre de Moura chega 
ao Maranhão.—Expulsão dos francezes.—Expedição de 
Francisco Caldeira ao Amazonas.—Fundação de Bethlém. 
— Dissenções.—Jeronymo de Albuquerque, governador do 
Pará.—Estado do Maranhão.—Seu primeiro governador.

Na quarta exposição eu vos disse que o governo collecti- 
»vo, que substituiu a Diogo da Veiga, durou até á vinda de 
Manoel Telles Barreto. Este governador geral do Brazil che- 
o-mi à Bahia, e entrou no exercicio do seu cargo em Maio de

Entre os serviços, que prestou, apparece como mais im­
portante o de ter promovido a colonisaçao da Parahyba, de­
pois de esforços empregados em tempos anteriores para esse 
fim, sem satisfatório exito. Achando-se na Bahia uma esqua­
dra hespanhola commandada por Diogo Flores Valdez, o go­
vernador o fez seguir, em 1584, com alguns navios para a 
Parahyba. Por terra dirigiram-se, de Pernambuco, ao mesmo 
destino Felippe de Moura, e Fructuoso Barbosa acompanhados 
de mil homens mais ou menos, para auxiliarem a Valdez.

Chegada a expedição ao termo da viagem foram lançados 
•*>s fundamentos de um forte na margem esquerda do rio Pa-

Senhores.



rahyba, o qual tomou o nome de S. Felippe, sendo encarrega­
do das obras necessarias o hespanhol Francisco Castrejon. 
Valdez retirou-se para a Europa.

As forças, que alli ficaram, e os reforços por vezes presta­
dos poderiam manter-se por algum tempo, apesar das luctas 
■com os indigenas dirigidos pelo famoso chefe Piragybe. No­
vas difficuldades, que depois appareceram, o abandono, em 
que se viram os colonisadores, e tantas privações, porque pas­
saram, fizeram que o forte fosse abandonado pelos que o de­
fendiam, e perdidos ficaram tantos esforços empregados. Pos­
teriormente a alliança do chefe Piragybe com os portuguezes, 
resentido por injustiças dos indios para com elle, que foi até 
accusado de cobardia, e outras occurrencias, que se deram, 
facilitaram a conquista da Parahyba.

Em 1585 Joao Tavares e Martim Leitão, e um mestre de 
obras do rei, acompanhados de colonos, seguiram para aquel- 
le lugar. Em Novembro foi marcado o local, em que se le­
vantou novo forte á margem direita do rio, e em 1586 tomou 
posse do commando delle Francisco de Morales, vindo expres­
samente da Europa para esse fim, por ordem do governo.

Firmou-se assim o dominio dos conquistadores da Para­
hyba.

Em 1587 morreu Telles Barreto. Do governo provisorio 
do Brazil ficaram encarregados o bispo d. frei Antonio Barrei­
ros, o provedor-mór de fazenda Christovam de Barros, e o ou­
vidor geral Coelho de Aguiar, que em breve deixou o exercí­
cio, por se ter dirigido a Pernambuco a serviço.

Os mais notáveis acontecimentos, que se deram durante 
aquella administração, que durou por quatro annos, foram a 
pacificação dos selvagens do districto de Sergipe, onde perto 
do rio Serigy se construiu um forte e se formou um povoado, 
com o nome de S. Christovam, e a fundação de outro—hoje a 
importante cidade da Cachoeira, na Bahia. Originou-se este 
facto da posição prestigiosa, de que gosava Alvaro Rodrigues 
diante de uma tribu de Aymorés, ao ponto de conseguir do­
mina-los e mante-los aldeados á margem do rio Paraguassú. 
Eis como se explica o principio daquella povoaçao.

De passagem vos direi que foi no tempo da administração 
de Telles Barreto que se fundaram os conventos dos Benedicti- 
nos na cidade de S. Salvador, do Carmo em Olinda, e depois 
destes o dos Capuchos de Santo Antonio tambem em Olinda. O 
governo provisorio findou em 1591, quando á Bahia chegou o 
novo governador d. Francisco de Souza. Dizem alguns histo­
riadores que antes delle foi nomeado Francisco Geraldes, mas 
tendo embarcado em Lisboa com destino ao Brazil viu-se for­
çado a arribar por duas vezes, e em consequencia disto pediu.



demissão do cargo. D. Francisco de Souza foi um dos gover­
nadores que vieram á colonia portugueza, dominado das mais 
bellas esperanças. ;

Além dos deveres do cargo e vantagens de tal posição 
trazia em vista a descoberta de minas, e a promessa de, veri­
ficada ella, receber o titulo de marquez. A recommendaçao 
feita pelo rei em relação ás minas, e o offerecimento do mar- 
quezado tiveram por origem o facto, que passo a expor. Já à 
eôrte de Madrid haviam chegado noticias de abundancia de 
ouro nas terras do Sul do Brazil, quando a ambição da metro- 
pole foi despertada pela presença, na referida capital, de Ro- 
berio, ou Roberto Dias, que de proposito para alli se dirigira.

Apresentando-se ao rei Felippe II assegurou conhecer a 
existencia de ricas minas de prata, e propondo-se a effectuar o 
descobrimento exigia em recompensa o titulo de marquez das- 
Minas. O rei considerou exagerada a exigencia, e entao in­
cumbiu o governador de trabalhar no intuito de descobri-las, 
promettendo a este o referido titulo. Em vista da recusa do 
rei Roberio Dias voltou à Bahia, e morreu sem ter revelado & 
segredo de que dizia ser senhor. Baldados foram os esforços e 
cuidados de Francisco de Souza para satisfazer as recommen- 
dações de Felippe II. Nunca pôde effectuar o déscobrimento.

* Sobre a existencia destas minas—pensam alguns historia­
dores que Roberio nunca teve conhecimento dellas, e que fa­
bulosa foi a narração, ou noticia, que levou ao rei de Hespa­
nha. Nao obstante os estereis trabalhos do governador para o 
descobrimento das minas—cumpre-me entretanto dizer-vos 
que a sua administração foi assignalada por acontecimentos 
de outra ordem.

Refiro-me ás aggressOes de extrangeiros a varios pontos * 
da colonia, e á conquista do Rio Grande do Norte.

Em 1591 Thomaz Cavendish sahiu da Inglaterra, e veiu 
ao Brazil com vistas de assolar o paiz. Na altura da capitania 
de S. Vicente mandou o vice-almirante Cook, com os dois na­
vios sé apoderar de Santos e fazer provimento. Os habitante» 
foram surprehendidos, quando se achavam na egreja, que foi 
cercada. 0  vice-almirante porém perdeu o tempo, entregan­
do-se com os seus a orgias. Aproveitaram-se os colonos desta 
situação para fugirem em direcção ao interior com seus have-
res- . i+Assim ficou frustrada a esperança, que elle tinha de obter
grandes sommas pelo resgate dos prisioneiros na egreja.

Oito dias depois chegando Cavendish e vendo mutilisados 
os fins do ataque, deu expansão ásua colera mandando incen" 
diar S. Vicente. Fez-se ao largo depois disto, mas violenta 
tempestade dividiu a frota, e o navio, em que o pirata se
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achava, foi de novo lançado ás costas de Santos. Ahi fez des­
embarcar 25 homens para tomarem provisOes. Estes infelizes 
foram mortos pelos colonos.

Entao Cavendish navegou para a capitania do Espirito 
Santo, onde tambem encontrou vigorosa resistencia, e reti­
rando-se morreu ainda em viagem, quando seguia para a Eu­
ropa, ou para o Sul, segundo dizem outros escriptores.

Novas hostilidades recebeu o Brazil da parte dos inglezes. 
Uma outra expedição commandada por Lancaster veiu a Per­
nambuco.

Apesar dos esforços dos habitantes do Recife, e do go­
vernador cahiu esta povoaçao e seus armazéns cheios de mer­
cadorias em poder de Lancaster. Emquanto o vencedor carre­
gava seus navios, no que gastou dias, reuniram-se os colonos 
e na occasiao de sahir a frota, houve renhido combate, em que 
morreram muitos inglezes e francezes a èlles associados.

Nao obstante conseguiu aquelle pirata retirar-se para a 
Europa com os despojos, que roubou. Taes acontecimentos oc- 
correram nos annos de 1591 a 1595. Estes e outros ataques a 
varios pontos do Brazil foram devidos ao estado de guerra em 
que se achava a Hespanha, a que entao pertencia Portugal e 
suas possessões na terra de Santa Cruz, com a Inglaterra e 
outras potências européas.

Em 1597 sahiu de Pernambuco, por ordem do governo da 
metropole, Manoel de Mascarenhas, acompanhado de colonos, 
indios, e escravos para conquistar e povoar as terras do Rio- 
Grande do Norte. A meia legua da barra deste rio fundou uma 
Povoaçao que foi denominada — Natal, e levantou um forte. 
Houve luctas com os ináios, mas afinal triumpharam os colo- 
nisadores.

Em 1603 veiu substituir a d. Francisco de Souza o go­
vernador geral Diogo Botelho, ou segundo dizem outros es­
criptores Pedro Botelho. Foi o primeiro nomeado pelo rei Fe- 
lippe HI. , , _

Botelho auxiliou a Pedro Coelho de Souza, colono da Pa­
rahyba, nas explorações e descobrimentos, que tinha em vista. 
Este colono já  na administração de Francisco de Souza havia 
feito descobertas ao norte do Brazil. Em 1603 seguiu este ex­
plorador com oitenta homens para a serra de Ibiapaba, onde 
bateu os Tapuyas dirigidos pelo francez Adolpho Hontbille, e 
conseguiu subjeita-los. O resultado desta expedição depois au­
xiliada por Joao Soromenho foi que nao só ficaram escravisa- 
dos indios inimigos, mas até os proprios alliados.

Em consequencia disto Pedro Coelho viu-se abandonado 
dos indigenas amigos, quando já  o haviam desamparado os
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primeiros auxiliares, com quem se dirigiu para a Ibiapaba, e 
entao teve de por terra voltar á Parahyba.

O procedimento dos exploradores gerou grande irritação 
entre os selvagens, de modo que quando dois jesuitas de Per­
nambuco no intuito de civilisar os Tapuyas chegaram á serra, 
foram maltratados, e afinal um foi morto e outro fugiu para 
evitar egual sorte.

Nos tempos, a que ma refiro, tambem os Pitagoares con­
vertidos, que foram mandados de Pernambuco em auxilio da 
Bahia, que estava ameaçada pelos Aymorés, tiveram como re­
compensa de seus serviços a escravidão.

As capitanias do Sul eram de novo assaltadas pelos Ay­
morés. Porto Seguro e Ilhéos achavam-se quasi destruídas. 
Nao obstante a ferocidade desses intrépidos selvagens, o je- - 
suita Domingos Rodrigues e um colono trabalharam e conse­
guiram abrandar os sentimentos rancorosos de que viviam do­
minados, e ensinar-lhes as normas da vida civilisada.'

Considera-se um acontecimento importante da adminis-  ̂
tração deBotelho esta phase, em que entraram os Aymorés. Foi, 
sem duvida, de beneficos effeitos para a prosperidade da colo- ■ 
nia. Em substituição deste governador chegou á Bahia em 
1608 d. Diogo de Menezss. Tinha especial recommendaçao de 
mandar explorar o Amazonas, e expellir os francezes, que ten- _ 
tavam firmar-se no Norte.. Faltando-lhe recursos para levar a 
bom caminho estas emprezas, tratou de fundar no Ceará um J 
estabelecimento que servisse de" ponto de apoio a projectos pos- -j 
teriores.

Soares Moreno, official portuguez, foi encarregado de se- j 
guir para o Ceará afim de attrahir os Tapuyas a seus planos. ] 
Tendo sido bem recebida por estes, construiu um fofte e lan— 
çou os alicerces da povoação.

Ao Norte do Brazil appareceram 03 francezes.
Já um pequeno estabelecimento-no M aranha) tinha sid.o 

começado antes, em 1594, por Jacques Riflautt. Quando reti­
rou-se para a Europa ahi deixou encarregado da administra­
ção a Carlos Veaux. Conseguiu este ganhar as affeiçOes dos 
Tupinambás, e tornou-se possuidor de toda ilha situada na ba­
hia do Maranha j . Para obter apoio de Henrique IV no intui­
to de formar alli um estabelecimento permanente seguiu para^ 
a Europa.

Em resultado desta viagem foi organisada uma com p a­
nhia entre Augusto Ravardiere, Carlos Harley e Emilio Ras- 
sylly, que á sua custa prepararam uma pequena esquadra.;

Em Junho de 161‘2 a expedição chegou ao Maranhão. 0° 
chefes e quatro missionários, que desembarcaram, trataram de- 
levantar um forte, a que deram o nome de S. Luiz.

■



Lançados os fundamentos da colonia, cresceu e prosperou 
-esta rapidamente.

Os chefes procederam de accôrdo e com tino, e obtiveram 
os auxilios dos selvagens. -

Cumpre-me aqui dizer-vos que nas — Lições de Historia 
do Brazil — do sr. Macedo, encontram-se mais minucio­
sos esclarecimentos em relação a alguns dos factos de que tra ­
to — esclarecimentos, que nao foram dados na Historia de 
Abreu Lima, de quem me tenho approximado muito na narra­
ção, que estou fazendo. Julgo util reproduzir o que enuncia o 
sr. Macedo, o illustrado eãcriptor que tantos serviços tem pres­
tado ás lettras patriàs.

A côrte de Madrid dividiu a colonia portugueza na Ame­
rica em dois governos independentes no empenho de dar vivo 
impulso ao descobrimento de minas auriferas.

Foi entao nomeado governador das capitanias do sul, que 
começavam na do’Espirito-Sarito, Francisco de Souza, que no 
anno de 1610 chegou á cidade do Rio de Janeiro. Morto em 
1610 succedeu-lhe seu filho d. Luiz de Souza, que nomeado 
governador das capitanias do norte em 1616 reuniu no anno 
seguinte as duas administrações, tendo ficado extincta a divi­
são em duas. . .

Tambem o citado auctor, a quem estou me referindo, diz 
Que quaudo Diogo de Menezes governava o Norte, vieram, em
1609, varios desembargadores qiie installaram na Bahia a 
primeira Relação do Brazil, sendo seu presidente Gaspar da 
Costa. * -

A Diogo. de Menezes succedeu Gaspar de Souza em 1612, 
ou 1613 segundooutros escriptores. Fixou sua residencia em 
Olinda, considerado ponto mais conveniente para a partida de 
expedições, que deviam conquistar e colonisar as terras desde 
o Rio Grande do Norte até o Amazonas. O governo da metro- 
pole tinha dado ordens ao governador neste sentido. A expe­
dição com destino ao Norte foi confiada ao commando de Je- 
ronymo de Albuquerque, que levou em sua companhia a Soa­
res Moreno, o fundador do Ceaxá. Albuquerque chegando ao 
Maranhão construiu um forte, e mandou Moreno reconhecer a  
ilha. .

Taes occurrencias se deram que Albuquerque viu-se for­
çado a voltar a Pernambuco, onde reuniu novas forças, e se­
guiu para o forte, onde havia deixado a primeira expedição. 
Desembarcando em Guaxenduba, fortificou-se. Atacada a gen­
te de Albuquerque pelos francezes, que se consideravam se­
nhores do lugar, conseguiu elle, apesar de serem em maior 
numero os aggressores, derrota-los e os Tupinambás, seus al— 
liados. Ravardiere celebrou com Albuquerque um tractado^l®
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suspensão de armas, emquanto recorriam ás côrtes de França 
e de Hespanha e aguardavam as ordens. Ficou porém a ilha 
ém poder dos francezes até decisão final.

O tractado não foi observado com fidelidade. Em breve 
chegou ao Maranhão Alexandre de Moura com reforços, e no 
cargo de governador geral da armada, enviado pelo governo 
de Hespanha para expellir immediatamente dalli os francezes.
O forte de S. Luiz, onde os francezes se tinham refugiado, foi 
atacado e rendeu-se, recebendo entao a denominação de S. 
Felippe, e tomando o primeiro nome a povoaçao, hoje capital 
da provincia do Maranhão e uma das mais importantes cida­
des do Brazil.

Depois disto Alexandre de Mourà fez seguir Francisco 
Caldeira Castello Branco commandando uma expedição para o 
Amazonas. Caldeira desembarcou na margem oriental do To­
cantins ; lançou, em 1616, os fundamentos da hoje cidade do 
Bethlemv sobre a bahia de Guajará, e construiu um forte. Por 
muito tempo teve de sustentar luctas. com os indigenas. Algu­
mas feitorias hollandezas em activo commercio com os indios 
se achavam acima da embocadura do Amazonas. Por ordem 
de Caldeira seguiu para esses pontos o alferes Pedro Teixeira, 
e destruiu todos.

O estabelecimento do Pará fundado por Caldeira foi per­
turbado por dissensões occorridas em 1619.—Caldeira foi preso 
pelôs colonos e deposto, e os selvagens ameaçaram a capita­
nia.

O governo geral, em vista destes factos, nomeou gover­
nador do Pará a Jeronymo de Albuquerque. Na mesma occa­
siao Bento Maciel Parente foi encarregado do commando de 
uma expedição para bater os selvagens, que infestavam o ter­
ritório desd’o Maranhão até a povoaçao do Bethlem. Ao passo 
que Albuquerque procedendo com tino conseguiu logo resta­
belecer a harmonia entre os colonos, Maciel Parente, homem 
de caracter feroz, ordenou contra os indios correrias, em que 
se commetteram atrocidades, tendo sido mortos milhares de 
selvagens e outros escravisados.

As conquistas de terras e fundação dos estabelecimentos, 
de que fallei, deram lugar a nova divisão do Brazil. Felippe 
IV separou do resto do paiz o Ceará, Maranhão, Pará e delles 
formou o—Estado do Maranhão.

Dizem alguns historiadores que esta criação teve lugar 
no anno de 1621; pensam outros, que em 1624, e que tendo 
sido nomeado governador geral do Brazil Diogo de Mendonça 
Furtado, que entrou no exercicio do cargo em 1622, foi pri­
meiro governador do Estado do Maranhão Francisco Coelho, 
de Carvalho.
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Deveis estar lembrados de vos haver eu dito, quando tra­
tei da situação do Brazil no anno de 1581, em que passou para 
a corôa de Hespanha, que o Norte de nosso paiz, desde Per­
nambuco, em extensão de duzentas leguas mais ou menos, nas 
costas, estava occupado pelos Tapuyas.

Da exposição que acabo de fazer vêdes claramente que de
1581 a 1624, em 43 annos, muitas terras foram, ao norte de 
Pernambuco, conquistadas pelos colonisadores, que levanta­
ram differentes povoações.

Assim pois nos reinados de Felippe II e III os planos de 
colonisaçao tiveram muito desenvolvimento. Foi nesse periodo 
que a Parahyba, Rio Grande do Norte, Ceará, Maranhão, e 
Pará receberam o germen da civilisaçao.

Na liçao seguinte encetarei a narração dos acontecimen­
tos relativos á invasão e dominio dos holíandezes em parte d»  
Brazil.
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X

(29 de Março) .

Considerações sobre as relaçOes entre a Hespanha e Hollanda,
—Organisaçao da Companhia das índias Òccidentaes.—Os j 
hollandezes invadem o Brazil.—Tomada da cidade de S. ] 
Salvador.—Serviços do bispo d. Marcos Teixeira.—Chegada 
da esquadra hespanhola—Entra de novo a cidade em poder j 
dos hespanhoes.—Segunda invasão hollandeza.—Tomada 3 
de Olinda e Recife.—Mathias de Albuquerque organisa o ; 
campo do Bom-Jesus.—Fernandes Vieira.—Camarão.

Senhores.

O governo de Felippe II foi inspirado desse espirito de j  
dominação universal, que presidiu a politica dè sèu pai Carlos i  
V. D’atíi resultaram constantes luctas entre a Hespanha e ou- d 
tros estados europeus. Foi na proseguição de semelhante in- I 
tento que se consumiram grandes riquezas levadas da Ameri- 
ca á Hespanha. Além das vistas de dominação universal 
Felippe II seduzido por excessivo, senão fanaticó, zêlo de suas i 
crenças religiosas tornou-se acerrimo perseguidor dos protes- ■ j 
tantes.

A Hollanda foi uma das naçOes, que mais soffreu com o 
procedimento rigoroso, ou, como dizem alguns historiadores, j 
cruel de Felippe II. Este, a quem os catholicos denominavam 
— Salomão, e os protestantes—Tiberio, nao conseguira aba- ' 
ter a Hollanda.

Por sua morte subiu ao throno Felippe III, que seguiu os j 
mesmos planos de seu pai sustentando guerra contra aquellé

Íaiz. Cançado porém da esterilidade da lucta assignou, eia 
609,?com aquelle estado, que já se achava constituido sob a 

denominação de—Republica das Províncias Unidas—uma tre- 
g ua  por 12 annos.

Em 1621, quando já  estava esta prestes a findar-se, 
.Hollanda tratou de preparar-se para a continuação da guerra* ’



Organisou-se entao uma companhia com elevado capital e lar­
gas concessões do governo, e por este protegida, com o duplo 
fim de apoderar-se dos transportes, que levavam á Hespanha 
as riquezas auferidas de suas possessões no continente ameri­
cano, e de apossar-se de alguma região pertencente ao domi- 
nio hespanhol. .

Já desde annos anteriores funccionava a Companhia das 
índias Orientaes, que tao grandes prejuizos causava à Hespa­
nha, atacando suas possessões na Asia. A companhia entao 
organisada tomou a denominação—das índias Òccidentaes.

Era esta dirigida por um conselho de dezenove membros. 
Resolvida pela direcção da companhia a invasão do Brazil, e 
especialmente a conquista da cidade de S. Salvador, e appro- 
vado o plano pelo governo preparou-se uma esquadra que em 
Janeiro de 1624 fez-se ao mar. Reinava então na Hespanha 
Felippe IV.

Na esquadra sob o commando do almirante Jacob 'SV ílle- 
kens, e vice-almirantè Pieter Heyne, veiu com o encargo de 
commandar as tropas e governar os paizes,que fossexi conquis­
tados, Johan Wandorth.

Em Maio de 1624 os navios hollandezes ancoraram na 
bahia de Todos os Santos. A cidade de S. Salvador estava in­
defesa. O governador geral* Diogo de Mendonça Furtado 
achou-se com poucas forças, quando foi aquella atacada.

Nao obstante—o .governador fortificando-se em palacio 
resistiu corajosamente, mas a cidade foi tomada a 10 de Maio/ 
pelo major Schouten, cOmmandante das tropas desembarcadas 
e ha falta de Vandorth, cujo navio se tinha separado da es­
quadra, de modo que nao entrou na "bahia ao mesmo tempo 
que esta. No dia immediato á tómada da cidade chegou o re­
ferido Vandorth, que então . assumiu as redeas do governo. 
Depois de tão facil victoria pareceu a Vandorth que o dominio 
hollandez estava poderosamente firmado naquella parte da 
Possessão hespanhola. Entretanto formava-se no interior um 
exercito para repellir os invasores.

Antes de chegarem reforços de Mathias de Albuquerque, 
governador de Pernambuco, e successor do governador geral 
Furtado, o quinto bispo do Brazil d. Marcos Teixeira, que em 
1622 succedera a d. Constantino Barradas, foi encarregado da 
administração e direcção dos preparativos e meies de guerra. 
D. Marcos pôz em sitio a cidade de S. Salvador, e prestou as- 
signalados serviços. Mas não teve a satisfação de vêr o exito 
ue seus esforços para a restauração da cidade : em Outubro de 
1624 morreu.

No fim deste anno veiu da Europa d. Francisco de Moura 
nomeado para tomar o commando das forças na Bahia—sub­
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stituindo assim a Nunes Marinho, que as commandava desde 
que alli chegou vindo de Pernambuco com auxilios enviados 
par Mathias de Albuquerque.

Corria mal a situação d js invasores. Vandorth tinha cahi- 
do em uma emboscada, e succumbido. O major Schouten, que 
o substituirá no governo, tambem fallecera. O exercito hol- 
landez achava-se indisciplinado, e o sitio da cidade diariamen­
te se tornava mais apertado. Já a esquadra hollandeza se ti­
nha retirado.

A posição dos invasores cahiu em peiores condições com 
a chegada, em Março de 1625, de uma grande esquadra hes- 
panhola commandada por d. Fradique de Toledo. Estabeleci­
das as communicações entre as forças de mar e as de terra se 
completou o cerco dos invasores. Á 30 de Abril rendeu-se a 
cidade. Fez-se reciproca restituição de prisioneiros, e foi per- 
mittido ás tropas hollandezas retirarem-se para o seu paiz. 
Pouco tempo depois ohegaram á bahia navios hollandezes tra­
zendo reforços, mas. voltaram estes logo que souberam dos 
acontecimentos e desastres dos seus.

Cumpre-me aqui dizer-vos que quando a esquadra hes- 
panhola appareceu na bahia, o vice-almirante Pieter Heyen 
com quatro navios tentava a conquista da capitania de Espiri- 
to-Santo. Mas foi dahi repellido, tendo muito concorrido para 
inutilisar os planos do vice-almirante os soccorros prestados 
por Salvador Corrêa de Sá. A restauração da Bahia e os infru- 
ctiferos esforços de Pieter Heyne, que batido no Espirito-San- 
to seguiu para a Europa, significam que os hollandezes nao 
foram felizes na primeira invasão. Mas a pertinacia da Hol­
landa em atacar os dominios hespanhoes no Brazil nao se en­
fraqueceu diante dos maus resultados daquella tentativa de 
apossar-se delle. Ella planejou novas aggressões, que, como 
passo a expôr, alcançaram exito bem differente daquelle que 
assignalou o emprehendimento de 1624.

E’ aqui occasiao de observar que na historia de Abreu 
Lima se diz que foi Adria j Patrid quem atacou a capitania do 
Espirito-Santo, depois de já  ter sido batido em Loanda, para 
onde tinha partido logo depois da entrada dos hollandezes na 
cidade de S. Salvador.

Tambem refere o citado escriptor que d. Francisco de To­
ledo, depois de ter regularisado a administração do Brazil e 
entregue a d. Francisco de Moura, regressando para a Europa 
soube em viagem que uma esquadra hollandeza navegava 
para aprehender os galeões do Mexico com destino á Hespa­
nha.

Para evitar encontro seguiu para a Africa, mas violenta 
tempestade deu lugar á perda de muitos navios, tendo sido
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tomados alguns pelos hollandezes, alcançando as costas da 
Hespanha apenas tres.

Tratando agora da segunda invasão tenho a dizèr-vos 
que a Companhia das índias Occidentaes planejou a conquista 
de Pernambuco. Esta capitania talvez a mais rica de todas era 
sem duvida a mais exposta às vistas dos inimigos. Entretanto 
as fortalezas nella estavam arruinadas.

Felippe IV tinha enviado, em 1626, para governar o 
Brazil Diogo de Oliveira, em substituição de d. Francisco de 
Moura.

A côrte de Madrid mantinha-se em inércia, contentando- 
se com a nomeação e substituição de governadores, sem tomar 
eficazes medidas para tornar suas possessões brazileiras em 
pé de repellirem os aggressores. Em tempo daquelle gover­
nador por duas vezes o almirante Pieter Heyne tinha entrado 
na Bahia e tomado muitos navios mercantes, segundo narra o 
sr. Macedo nas suas—Lições de Historia. •

Na historia de Abreu Lima se diz que o almirante Patrid 
foi quem arrebatou do porto doze navios carregados, levando 
o terror por todo o « Reconcavo », que elle assolou nessa in- 
Cürsao.

Em todo o caso é evidente que nao havia no Brazil regu- 
lares meios de defesa contra os assaltos do estrangeiro. Pre­
Parada uma segunda expedição hollandeza o governo da me­
trópole mandou Mathias de Albuquerque que estava em Ma- 
urid, com uma caravella, ou tres, segundo o sr. Macedo, al- 
Sumas munições e pequeno numero de soldados afim de cuidar 
ua fortificação da costa de Pernambuco.

Nao entro agora na indagação do procedimento de Mathias 
ue Albuquerque para dizer se elle estava com taes auxilios 
habilitado para tratar da segurança e meios de defesa da ca­
pitania sob seu governo, ou se, como dizem alguns historia­
dores, elle foi descuidado entretendo-se em frívolas occupações 
e festas pelo nascimento de um principe hespanhol.

O que está fóra de duvida é que Pernambuco nao contava 
com bons elementos de resistencia, ou nao podia victoriosa- 
mente combater os aggressores.

Em Fevereiro de 1630 appareceu diante de Olinda a ar- 
jnada hollondeza. Era seu commandante em chefe Hendrik 
Loncq. A bordo vinham 7,000 soldados commandados por 

.ndemburg. Olinda foi atacada e tomada no dia 16 de Feve­
reiro. Os hollandezes dirigiram-se depois para o Recife.vEsta 
povoaçao porém nao se entregou com facilidade. Os fortes de 
terra e do mar resistiram, tendo aquelle sido commandado pelo 
capHao Antonio de Lima que se houve com denodo, auxiliado
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de poucos mas valentes soldados. Afinal a guarnição rendeu- 
se a Io de Março. _

A frota hollandeza entrou entao no porto. Dias depois 
vieram novos reforços. Os hollandezes ficaram pois senhores 
do Recife. Na historia de Abreu Lima se faz- mençaodeum 
acto de heroismo praticado por Fernandes Vieira, aquelle mes­
mo que estava destinado a receber por seu procedimento pos­
terior a gloriosa fama de um dos restauradores de Pernam­
buco. O facto é este : quando o capitão Lima vendo-se des­
amparado na defesa do forte mandou pedir auxilios a Mathias 
de Albuquerque, estava com este Fernandes Vieira , de 17 
annos de idade.' Offereceu-se para auxiliar a Lima, e acom­
panhado de 20 voluntários defendeu o forte até sua rendição.

A coragem, a bravura desses tao denodados voluntários 
foi apreciada, ou melhor, admirada pelo commandante Van- 
demburg, que julgou a guarnição, por taes feitos,’merecedora, 
de retirar-se livre da, posição, que tinha defendido heroica­
mente.

Os triumphos da invasão, em vez de abaterem os âni­
mos dos habitantes de Pernambuco, despertaram antes os in- 
tentos de organisarem forças para expellir os inimigos. Ma­
thias de Albuquerque muito concorreu para a realisaçao destas 
vistas.

Em uma extensa planície entre Recife e Olinda levantou 
Matbias de Albuquerque um arraial, onde fortificou-se e a 
que deu o nome de—Campo do Bom-Jesus. Nao só ahi se 
reuniram as forças sahidas do Recife, mas tambem as que 
chegavam do interior. ' ’ 1

Os hollandezes bateram este arraial, mas foram repelli- 
dos. Foi nesta occasiao que se crearam- as celebres—compa­
nhias de emboscada—. O indio Poty, natural do Ceará e de­
pois conhecido pelo nome de Felippe Camarão, foi capitão de 
uma das referidas companhias. Este indigena, que tambem 
pela parte activa que tomou na guerra contra os hollandezes» 
adquiriu gloriosa reputação, encetou sua carreira militar-e»1 
aquelle campo. .

Uma vez com trezentos homens da sua tribu bateu forças 
duplas do general Loncq, em sua passagem do Recife parft 
Olinda. A’ ligeireza do cavallo, em que Loncq estava mon­
tado, se attribue o ter elle escapado desse renhido combate» 
em que além de muitos mortos a sua escolta ficou quasi tod» 
prisioneira de Camarão.

Por vezes os hollandezes atacaram este campo, mas sem' 
pre foram repellidos.
. Cumpre-me dizer-vos que bem desigual era a sorte d°s 
invasores e a das tropas acampadas. Aquelles gosavam da£
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commodidades da vida dadas pela poderosa companhia das 
índias Occidentaes. No acampamento de Mathias de Albu­
querque grandes eram os soffrimentos. Faltavam a essas tao 
dedicadas tropas todos òs recursos, de que precisavam em suas 
moléstias. Estavam já  os soldados quasi nüs, fatigados, e en­
tregues a tantas privações. A notável resignação, com que 
supportavam essa serie de males, é digna de admiração. Bal­
dadas as aggressões dos hollandezes ao campo resolveram 
fortificar-se e ampliar os meios de defesa. Construíram dous 
fortes.

Cançado Mathias de Albuquerque de esperar os soccorros, 
que constantem ente pedira ao governo da metrópole, delibe­
rou reunir todas as suas forças e atacar os hollandezes. Com 
effeito seguiu para Olinda, levou de vencida os postos avan­
çados e |e.s.truiu as fortificações exteriores. Mas os hollande­
zes se achavam em melhores circumstancias : havia ainda 
quatro jpil homens na praça. Julgou Albuquerque mais pru­
dente retirar-se para evitar a derrota. -

Antes de pôr fim á liçao de hoje devo dizer-vos que tendo 
eu já fallado de dois homens que se tornaram notáveis, como 
vereis das exposições seguintes, Fernandes Vieira, e Camarão, 
é conveniente desde já indicar os nomes d t outros dois, que 
associados a estes tambem desempenharam brilhante papel na 
guerra contra os hollandezes. Refiro-me a Henrique Dias, e- 
Vidal de Negreiros. -

A proposito da dccupaçao do Brazil pelos hollandezes, e 
em relacao áquelles qúatro chefes, que pugnaram pela res­
tauração de Pernambuco, eu citarei as bellas considerações,- 
que se encontram na Historia do Brazil, de t .  Diniz.

Este bein conhecido sabio diz que todas as raças, de que 
se formava a população do Brazil, concorreram para a obra da 
regeneração nacional, tendo apparecido derepente quatro ho­
mens intrépidos que representaram a nacionalidade brazileirar 
e que esta illustrou com,os titulos de libertadores. E’ o mes- 
Uio citado escriptor que observa que umhomem de raça branca, 
llm pardo, um negro e um indio conquistaram a liberdade do- 
Paiz, e o chefe delles foi bastante grande abandonando o po­
der, quando se completou a obra. E’ conveniente que fiqueis 
sabendo que o negro era Htnrique Dias, o indio — Felippe 
Camarão, o branco—Vidal de Negreiros, e o pardo—Fernan­
des Vieira.

Não obstante a opinião de F. Diniz é meu dever não vos. 
occultar que divergem os historiadores a respeito da côr de 
Fernandes Vieira. Se F. Diniz está de accôrdo com alguns 
sustentando que aquelle era pardo, outros dizem que elle era 
Pranco.
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XI

('29 de Abril)

ExpediçOes hollandeza e hespanhola.—Combate naval.—Mor­
te do almirante hollandez.—As forças sob o commando de 
Bagnuolo unem-se às de M. de Albuquerque.—Incêndio de 
Olinda.—Calabar passa-se para os hollandezes.—Conse- 
quencias de sua deserção.—Jaguarary.—Os Palmares.—Os 
portuguezes abandonam Pernambuco.—Occupaçao de Por- 
lo-Calvo.—Calabar é executado.—Rebello, Camarão e Hen­
rique Dias.—Maurício de Nassau.—S.ao derrotados os por- 
tuguezes em Porto-Calvo.—Invasão da Bahia.—Retirada 
de Nassau.—Outras conquistas dos hollandezes.—Conside­
rações sobre o procedimento de Calabar.

Senhores.

Motivos independentes de minha vontade interromperam 
por mais de um mez o curso das exposiçOes de historia patria, 
que eu fazia neste collegio. No intuito de recuperar o tempo

£erdido as tornarei mais próximas umas das outras, nao me 
mitando unicamente a dar liçOes aos sabbados, como era cos­

tume.
Na ultima exposição tinha eu narrado os principaes acon­

tecimentos da invasão hollandeza até o ataque a Olinda pelas 
forças portuguezas do campo do Bom-Jesus commandadas por 
Mathias de Albuquerque. Este valente militar nao se poupa­
va a^trabalhos para manter os direitos da metropole sobre a 
sua possessão no Brazil. E’ porém certo que na maior parte 
das vezes viu-se sem reforços e soccorros da còrte de Madrid. 
J\ao eram mais felizes os invasores. Suas armas nao conse­
guiam decisivas victorias. Assim pois se aos portuguezes nao 
sorriam bem fundadas esperanças de expellirem os hollande­
zes : a estes tambem nao tinha sido dado conservar-se tran- 

occupados, e menos estender suas conquis- 
da terra de Santa Cruz. 

nao foi inteiramente abandonado pela nie-

quillos nos pontos 
tas a outras partes 

Pernambuco



tropole, porque a noticia de ter a Hollanda mandado grande 
armada contra o Brazil, e com o fim especial de em seguida 
procurar e aprehender os galeOes do Mexico, levou o governo 
nespanhol a enviar uma esquadra e algumas tropas para pro­
teger as duas mais importantes capitanias do Brazil. Era des­
ta commandante d. Antonio Oquendo, e da hollandeza o al­
mirante Adriao Pater ou Patrid. Ambas as esquadras chega­
ram ás aguas do Brazil em 1631. Neste mesmo anno deu-se o 
encontro dellas nos mares da Bahia,' e da grande batalha ha­
vida resultaram muitos desastres a ambas.

Crêm alguns historiadores que a batalha ficou indecisa, e 
outros que a victoria pertenceu á hespanhola. Parece-me m ais 
aceitável esta opinião. O acto de desespero de Adriao Patrid 
que envolto no pavilhão de sua nação lançou-se ao mar dizen­
do—o oceano é o unico tumulo digno de um almirante batavo 
■—deixou bem claro que os louros da victoria nao foram 
colhidos por sua gente. Depois disto os hollandezes fizeram-se 
ao largo, e foram ancorar no Recife. A. Oquendo desembar­
cou em uma enseada a expedição commandada por Bagnuolo 
destinada a Pernambuco, reparou seus navios, e seguiu para 
proteger os galeOes do Mexico, conforme as ordens que trazia.

Apoz dificultosa viagem os reforços dirigidos por Bagnuo­
lo chegaram ao campo do Bom-Jesus, ònde se reuniram ás tro— 
Pas de M. de Albuquerque. Illudiram-se os hollandezes sup- 
P^ndo que consideráveis e poderosos eram os auxilios recebidos 
Pelos inimigos, e entao resolveram incendiar Olinda. Verifi­
cou-se este acontecimento a 23 de Novembro do mesmo anno 
de 1631. Os invasores tentaram apossar-se da Parahyba, do 
l^o-Grande do Norte, e do porto chamado Ponlal de Nazareth, 
^as foram rechaçadas as primeiras expedições. Até entao fóra 
da recinto do Recife o successo das armas hollandezas, e seus 
°Usados emprehendimentos nao tinham correspondido ás sua» 
Vlstas e planos de conquista.
, Derepente a situação, em que se achavam, mudou-se, e o» 
hollandezes viram desenhar-se nova e mais animadora faze em 
8ua carreira. Isto foi devido á deserção de Domingos Calabarr 
Natural de Porto-Calvo, mulato habil, corajoso, e perfeito co­
nhecedor da costa e interior de Pernambuco. Tendo servido no 
£ampo do Bom-Jèsus desde o começo da guerra abandonou a 
aodeira, sob que se alistára, e passou-se para o lado dos hol— 

j?ndezes em Abril de 1632. Servindo de guia a seus novos al­
ados deu-lhes ensejos freqüentes para conseguirem bom exito 

eríl suas emprezas.
Assim por seus conselhos e auxilios em 1632 é tomada e  

a<lueada a villa de Iguarassú ; em 1633 é atacado o forte do 
^Formoso, que rende-se depois de notável resistencia; é to -
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mado o posto dos Afogados, além do Gapiberibe. Só encontra ' 
revezes quando induz os hollandezes a atacarem o campo do i 
Bom-Jesus, a 24 de Março, quinta-feira de endoenças, do qual •' 
sao repellidos, ficando morto Reimbach, que substituirá no 
■commando das forças a Vandemburg. No interesse de recupe- j  
rar seus créditos Calabar encaminha Sigismuudo van Schkop- J 
pe ao ataque á ilha de Itamaracá, onde capitula a guarnição, j

O campo do Bom-Jesus é de novo assaltado, mas os por- J 
tuguezes defendem vantajosamente suas posições. Continuam • ; 
os hollandezes a dirigir suas vistas para outros pontos, e sem- 1 
pre com os valiosos auxilios de Calabar atiram-se a novos j  
emprehendimentos. Tomam Porto-Calvo, nas Alagoas, e de- |  
pois vão ao Rio-Grande do Norte, onde apoderam-se do fjrte 
dos—Tres Reis Magos, em Outubro de 1633, e occupam os por- j 
tos do cabo de Santo Agostinho em Março de 1634.

No Rio-Grande dao liberdade ao celebre indio Jaguarary, 1 
*lli preso por ter abandonado os portuguezes. Diz-se que este J  
indio, tio de Camarão, tinha-se passado aos hollandezes, na ■ 
Bahia, afim de poder salvar a mulher e -um filho, que ficaram 1 
prisioneiros, quando foi. occupada aquella cidade. Voltando 1 
depois ás fileiras das forças portuguezas, e apesar de procurar 1 

justificar seu procedimento, foi lançado em uma masmorra no i  
forte do Rio-Grande onde se conservou por oito annos. Solto J  
pelos hollandezes ém vez de alliar-se a esteã uniu-se aos portu- 1 
guezes, e com elles tomou parte em differentes ataques, pres- .1 
tando relevantes serviços a seus alliados, e debaixo do nome j  
-de Simao Soares tornou-se celebre por seus feitos, e adquiriu ] 
bella reputação.

A sorte das armas portuguezas nao corria porém sob feli- M  
zes auspicios. A deserção de Calabar, a alliança dos hollande- fl 
zes com a tribu dos Jauduis, indios de caracter feroz, e os Pai- J  
mares occasionaram varios desastres aos defensores do solo ] | 
brazileiro. Sobretudo é de notar-se que a Hollanda dispunha ■; 
ne grandes recursos e de admiravel tenacidade para ampliar e. J  
fortificar as conquistas, que fazia no Brazil.

Cumpre-me aqui dar-vos rapida noticia dos Palmares.
Os Palmares, ou Republica dos Palmares eram povoaçO®3 ■ 

d® negros, escravos fugidos, que reuniram-se, começando p°r I 
40, no interior de Pernambuco. E’ meu dever não ser mim1'  í 
cioso nesta parte da historia : comprehendeis bem a  natureza 
do assumpto e eu não quero passar por inconveniente desen' .1 
volvendo-o sob todas as suas faces, na época e lugar, em q11® 
■vivemos. Dir-vos-hei entretanto que variam as opiniões do3 
escriptores a respeito do numero das povoaçues, de que se for" 
mavam os Palmares, do dos habitantes, e até do ponto de sü® 
-séde. Quanto a uns—a população dos Palmares nao chegou * J
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mais de 11 mil pessoas ; quanto a outros—elevou-se a mais de 
20 m il; e segundo outros a mais de 30. _

Nao significa porém esta divergencia a negação do facto 
principal. A existencia dos Palmares nao é contestada, e nem 
tao pouco os grandes estragos feitos pelas excursões dessa 
gente aos estabelecimentos dos colonos. Mas deixando de lado 
este assumpto continuarei a expôr à marclia das forças hollan- 
dezas. Resolvem estes atacar a Parahyba; o general Sigis- 
mundo ameaça o forte de Cabedello, á margem direita do rio 
Parahyba, e depois dirige-se ao Pontal de Nazareth. Ainda é 
Calabar quem o auxilia na tomada do porto.

Mathias de Albuquerque esforça-se para repellir os hol­
landezes do Pontal, mas suas tropas sao dispersadas por um 
terror panico, de que é presa, e tambem pela artilharia dos na­
vios inimigos. Depois deste triumpho o general Sigismundo 
intenta tomar a Parahyba, e nestas vistas segue para alli com 
dois vasos, e mais de dois mil homens. Os habitantes queimam 
a cidade, e fogem para o interior. Mas afinal exasperados 
pelo desregrado comportamento dos soldados hespanhoes e ita­
lianos, que tinham sido enviados para socorrerem a praça, de­
liberaram recollier-se á cidade, e entregar-se ao jugo hollan- 
dez. O general Sigismundo realisada a conquista da Parahy­
ba, em fins de 163-4, volta ao Recife. O litoral do Rio-Grande 
do Norte, Parahyba e Pernambuco fica pois sob o dommio dos 
invasores, que tinham conseguido fazer tremular ahi a ban­
deira hollandeza. .

Os pontos fortificados, em que se mantinham os portu- 
guezes, estavam reduzidos a dois em Pernambuco. Nelles con­
servavam-se as forças aguardando auxilios da metropole. Os 
hollandezes, a quem a fortuna, senao a audacia de Calabar, 
soccorria, considerando perigosa a inacçao, atacaram o campo 

Bom-Jesus, e o forte de Nazareth. As pequenas guarni- 
Ç°es, que alli estavam,procederam denodadamente, mas afinal 
Capitularam. Foi entao que Mathias de Albuquerque resolveu 
abandonar a provincia, e offereceu-se para escoltar todos que 
^uizessem segui-lo e emigrar. Mais de sete mil familias dei- 
xand > suas propriedades acompanharam as forças de Albu­
querque em marcha para Alagôas.

. Ao approximar-se de Porto-Calvo, Sebastião Souto, què 
residia na villa, offereceu-se ao governador Picard para reco­
nhecer o estado das forças. Depois de se dirigir a Albuquer- 
^ e ,  e de açcôrdo com este voltou dando ao governador^infor- 
^ações inexactas e no sentido de mandar este atacar o inimi- 
£°s que estava muito fraco. Era uma cilada, que Souto prepa­
r a  aos hollandezes. Picard fez seguir 300 homens em com­
panhia de Souto. Chegando este á frente dos portuguezes pas­
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sou-se para seu lado. Mathias de Albuquerque cahe sobre os 
hollandezes, e estes sorprehendidos fogem desordenadamente. 
As forças de Albuquerque os seguem e entram na praça, ren­
dendo-se a guarnição a este ataque inesperado. Calabar, além 
de outros, ficou prisioneiro, e foi executado a 22 de Junho 
de 1635.

A victoria nao deteve a Albuquerque. Arrasadas as forti­
ficações da villa continuou elle a viagem para Alagoas, onde 
se manteve com o resto de suas tropas até que no fim do anno 
de 1635 alli desembarcou um pequeno reforço ás ordens de d. 
Luiz de Roxas. Veiu este para substituir a M. de Albuquerque, 
que logo retirou-se para a Europa. O novo commandante ado- 
ptou um systhema de guerra opposto ao de seu antecessor, 
Deixou Bagnuolo em Alagoas com 600 ou 700 homens, e se­
guiu ao encontro do inimigo. Mandou occupar Porto-Calvo 
pelo seu tenente-geral Dias de A.ndrade, com 500 praças.

Esta separação de forças deu em resultado ser Roxas 
batido pelos hollandezes. Nesta batalha em 1636 ficou morto, 
e o exercito passou por grandes perigos, tendo sido salvo pelas 
acertadas manobras de Camarão e Francisco Rebello—dirigin­
do e protegendo a retirada. Bagnuolo tomou o commando das 
tropas. Reuniu sua gente, e o resto do exercito em Porto-Cal­
vo, e fortificou-se ahi.

Por meio das guerrilhas Camarão, Vidal de Negreiros, 
Rebello, e Henrique Dias, commandante de um contingente 
de pretos, causaram grandes males aos hollandezes, e aos colo­
nos que tinham reconhecido sua auctoridade.

Em consequencia disto grande parte dos habitantes de 
Pernambuco resolveram emigrar, e com effeito o fizeram sob a 
escolta de Camarão. Nesta segunda emigração bem tristes sce- 
nas se deram, devidas á viagem por desertos caminhos, sof- 
frendo os infelizes fugitivos toda a sorte de privaçOes. Em Ja­
neiro de 1637 Maurício de Nassau nomeado governador do 
Brazil-Hollandez, desembarcou no Recife. A 18 de Fevereiro 
deu ataque ás tropas de Bagnuolo, em Porto-Calvo. Renhida 
ioi a batalha. Dizem alguns escriptores que nesta occasiao Ba­
gnuolo aproveitando-se da noite retirou-se, sempre seguido 
por JNassau, e só parou em Garcia d’Avila. Crêm outros que 
elle fugiu para as Alagoas abandonando os seus.

INesta mesma batalha tornaram-se notáveis por seus actos 
e bravura Henrique Dias, que tendo perdido a mao esquerda, 

nao deixou o theatro da guerra, Rebello, Souto, Camarão, e
i e ’- ^ ara- fim de alguns dias de cerco regular 

, .. 'o  j 01 occupado pelos hollandezes. Nassau dirigiu-se
I I  e ,S.' Francisco> h°je do Penedo, ahi fez construir 
orte> *lue fo1 guarnecido por mais de mil homens, e depoi3
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seguiu para o Recife. A historia apresenta a Mauricio de Nas­
sau, em vista dos actos de seu governo, como liabil politico e 
administrador. Mandou reedificar Olinda ; garantiu a toleran- 
cia religiosa, chamou os emigrados, conteve a pilhagem dos 
soldados por meio de severos castigos, protegeu a agricultura, 
as industrias e as letras e melhorou o systhema financeiro.

Neste tempo Bagnuolo toma a resolução de retirar-se para 
a Bahia com o resto de suas tropas. Estas porém só se aproxi­
maram da cidade de S. Salvador depois de difficuldades cria­
das pela repugnancia do governador Pedro da Silva em admit- 
ti-las. A victoria animára a Nassau á nova empresa. Com 
mais de sete mil homens embarca-se com destino á capital da 
Bahia, emquanto outra expedição ao mando de Sigismundo 
vai atacar Sergipe. Esta povoaçao é saqueada e incendiada. 
Chegand > a armada á Bahia o governador confia a Bagnuolo 
o commando das forças, e este recupera seus créditos desen- 
vo vendo muito valor e actividade. A cidade foi salva da in- 
W sao, e Mauricio de Nassau viu-se forçado a partir para Per­
nambuco depois de grande perda de seu exercito. Ainda nesta 
occasiao appareceram representando brilhante papel Camarão 
e Henrique Dias. As tropas de Pernambuco receberam provas 
de gratidão dos habitantes de S. Salvador, e Felippe IV con­
feriu titulos honoríficos a Pedro da Silva, e a Bagnuolo, além 
de outras recompensas a este dadas.

Os hollandezes porém augmentavam suas conquistas por 
outro lado. O Ceará subjeitou-se a seu domínio, e a ilha de 
Fernando estava entregue ao almirante Jol.

Antes de dar fim á exposição de hoje seja-me licito dizer 
duas palavras a respeito da deserção de Calabar. Nao se sabe 
com certeza qual o motivo, que o fez abandonar os seus ; se 
mi a isso levado para fugir á punição de algum crime, sc 
Por ambição ou esperanças de melhor sorte, ou se emfim por 
desgostos originados de rigores, ou da insolência com que por 
ventura seus commandantes o tratassem. Entretanto a sua 
memória conserva-se tisnada nas paginas de nossa historia.

Nao creio que haja justiça em se qualificar de ignominio- 
so o proceder de Calabar, desde que os historiadores nao dei­
xaram consignado, de modo a nao levantar duvidas, o verda­
deiro motivo do seu procedimento. Bem comprehendo que nao 
na circumstancias que possam justificar o acto de quem deixa 
as fileiras, sob que milita, para alliar-se aos inimigos da pa- 
^a. Mas, sem contestação, podem dar-se factos, que attenuem 
5o desgraçado proceder. Sirva de exemplo a deserção de Ja -  

eUarary, de quem ha pouco vos fallei.
. . Este indio passou-se para os hollandezes, onde estavam

I Pioneiros sua mulher e um fllho, mas depois voltou ao seio
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das forças portuguezas. Entretanto suas explicações nao foram- 
acceitas, e seus alliados o lançaram a uma prisão onde esteve- 
oito annos.

Quando os hollandezes conquistaram o Rio-Grande do 
Norte deram liberdade a Jaguarary ; este porém nao uniu-se 
a seus libertadores, pelo contrario dirigiu-se ao exercito por­
tuguez, e muito valiosos serviços prestou-lhe de entao em 
diante. Seu nome e seus feitos—guarda-os a historia em b ri-- 
lhantes paginas. Mas perguntarei, a deserção de Jaguarary, 
por causa de familia, ficaria justificada diante dos direitos da 
patria ? Attenuada—parece-me que sim.

Em conclusão, se, como é evidente, nao se tem exacto co­
nhecimento das rasOes, que motivaram a deserção de Calabar, 
no silencio da historia pede a justiça que nao se mantenha esse 
juizo tao severo, irrogando injurias á memória do infeliz per­
nambucano. A consciência publica nao está, até hoje, esclare­
cida por provas irrecusáveis sobre todas as circumstancias do 
acontecimento: nao é licito â imparcialidade do historiador' 
criar ou alimentar precipitadas opiniOes, especialmente contra 
um homem, nascido em uma provincia de elevados e patrióti­
cos sentimentos, e que começou a sua carreira militar no cam­
po do Bom-Jesus, ao lado de Albuquerque, Camarão e outros-
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HISTORIA PATRIA

XII

[7 de Maio)

Situação do estado do Maranhão.—Viagem de Teixeira até 
Quito.—Volta ao Belém.—Resultados dessa viagem.—Me­
didas de Nassau em relação ao commercio da colonia hol­
landeza.—O conde da Torre vem governar o Brazil.—Volta 

. delle e da esquadra a Lisboa.—A expedição dirigida por 
Camarão e outros chefes brazileiros chega á Bahia.—O mar­
quez de Montalvao primeiro vice-rei do Brazil.—Guerri- 
lhas.—Revolução em Lisboa.—Portugal torna-se indepen­
dente da Hespanha.—d. Joao IV é acclamado rei.

Senhores.

Emquanto luctavam os hollandezes para fortificar o seu 
dominio. e os portuguezes para os expulsar das terras brazilei- 
ras, o Maranhão e as ricas regiões banhadas pelo Amazonas 
eram o theatro de importantes acontecimentos. Tinham os ín- 
glezes-tentado criar estabelecimentos no Pará, mas foram re- 
pellidos pelo governador.

E’ preciso tambem notar-se que o systhema adoptado de 
Se confiar as administrações das aldêas de indios a colonos, 
Pagando-se estes de seus cuidados com os serviços daquelles, 
deu lugar a desintelligencias no Pará desde que em 1624 fo­
ram extinctas taes administrações. O estado pois do Maranhão 

podia progredir livre de difficuldades.
, .  Já vos disse em uma das lições anteriores, quando e como 
°i constituído o referido estado. Morto o seu primeiro gov er- 

Qador, Jacorne Raymundo de Noronha, em 1637, usurpou o 
governo. Nao consta entretanto que sua administração sa- 
hisse de uma carreira m oderada; pelo contrario se diz que 
^ube por generoso procedimento ganhar a affeição dos ba­
stantes, nao tendo empregado medidas de rigor.

Nao era ignorada a famosa jornada de Orellana ao Ama­
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zonas, e desde entao nao foi esquecida a necessidade de co- * 
nhece-lo e explora-lo, tanto mais quanto uma communicaçao 
segura com o Perú evitaria que as riquezas d’alli exportadas 
para a Europa corressem os perigos do transporte pelo cabo 
de Hornos. Depois de longa e penosa viagem tinham chegado 
ao Belém, no Pará, dois leigos franciscanos, Brieba, e André 
de Toledo. •

Estes homens faziam parte de uma missão vinda de Quito ; 
para cathequisar os indios chamados Cabelludos na confluen- 
cia do Ahuarico com o rio Napo. Os missionários viram-se J 
forçados a voltar para Quito. Só os dois leigos entregando-se j 
ao curso do rio em fragil barca chegaram ao lugar, que referi.' .)

Este acontecimento fez que Noronha resolvesse empre- | 
hender a exploração do rio. Foi preparada uma expedição, e 1 
encarregado de seu cjmmando Pedro Teixeira, official valente, |  
e que conheeia o idioma e costumes dos indios. Com elle se- 1 
guiu o brazileiro Bento Rodrigues, a quem Teixeira nomeou . j  
commandante de uma secçao, a da vanguarda da esquadrilha, - . 
depois dos acontecimentos que occasionaram, logo em começo * 
da viagem, o descontentamento de alguns dos tripulantes, que j 
voltaram para Belém.

A viagem foi encetada em Outubro de 1637. Parte da ex- i 
pèdiçao dirigida por Bento Rodrigues chegou em Agosto de 
1638 ao lugar, onde o rio Paganino se lança no Amazonas, e j  
parou junto ás ruinas de um forte que fôra construido pelos J  
hespanhoes para sua defesa quando aggredidos pela tribu dos ] 
Quixos, que vivia nas proximidades. D’ahi seguiu por terra I 
para Quito. Teixeira passando por Baeza, praça hespanhola .] 
em abandono, nao se demorando em acompanhar a secçao da 
vanguarda,, tambem logo chegou a Quito.

Foram bem recebidos pela população, e o vice-rei do Pe- - 
rú resolveu fazer Teixeira voltar ao Pará, pelo mesmo rio, 1 
afim de que a navegação fosse bem estudada por elle, sendo i 
acompanhado dos padres André de Artieda, e Christovam ‘1 
da Cunha, reitor do collegio de Cuencas. Deviam estes escre- j 
ver o diario da navegação, examinar o curso do Amazonas e . j 
affluentes, e conhecer as naçOes habitando as margens.

Para evitar os encommodos da viagem por terra, que ti­
nha sido muito trabalhosa, Teixeira entrou por uma das ori­
gens do Napo, e veiu sahir no Amazonas. Tendo tomado pos­
se em nome da corôa de Portugal dos campos dos Açores po­
voados pelos indios Cabelludos desceu rio abaixo, procedendo 
aos exames e investigações que julgou necessarias no intuito 
de conhecer os confiuentes, e tambem as tribus que habitavam 
essas paragens.

O sr. Macedo em suas Lições de Historia diz que Teiseif»



. tomou posse de todo o território á margem esquerda do Napo. 
cem leguas acima de sua confluência com o Amazonas. Cons­
ta que mais de cento e cincoenta naçOes occupavam as terras 
banhadas por aquelle rio. Eram differentes os idiomas, e 
aquellas apresentavam tambem feiçOes distinctas.

A população selvagem era muito numerosa, e segundo 
refere o padre Cunha, citado por Abreu Lima, no espaçó de 
1,276 leguas do curso do Amazonas, desde a confluência do 
Napo até sua embocadura, as tribus se approximavam umas 
das outras, de sorte que em muitos lugares o som dos golpes 
do machado, em uma povoaçao, era ouvido em outra de tribu 
diversa. •

A flotilha depois de ter costeado ilhas de muitas leguas 
de circumferencia, percorrido lagos, e conhecido confluentes, 
chegou a Belem no fim de dez mezes, segundo pensa o sr. Ma­
cedo, e no fim de onze, como se lê na historia de Abreu Lima.

Nesta mesma obra encontra-se uma nota, onde se diz que 
Teixeira partiu de Belem a 28 de Outubro de 1637 e chegou 
a Quito em Julho do anno seguinte, tendo gasto oito mezes na 
viagem. Voltou de Quito em Janeiro de 1639 e chegou a Be­
lem a 12 de Dezembro desse anno, com onze mezes de viagem. 
A volta foi mais demorada porque teve elle de parar em diffe­
rentes lugares para reconhecer os confluentes do rio, e tomar 
informações àcerca dos povos, que residiam em suas margens. 
E’ isto o que se encontra na alludida nota. A expedição foi re­
cebida com enthusiasmo, e o governador Noronha obteve per­
dão do crime de haver usurpado o governo, devida essa graça 
ao bom resultado da empreza por elle ordenada como já  deixei 
explicado.

Os dois padres do Pará seguiram para a Europa afim de 
dar conta da importante exploração. Os planos concebidos pela 
Hespanha no intento de manter esta communicação entre o 
“ razil e Perú, em proveito da uniao das corôas portugueza e 
nespanhola, desvaneceram-se diante dos acontecimentos de 
1640, que deram lugar a ser restaurada a independencia de
Portugal. . .
, Voltando á narração do que diz respeito ás conquistas dos 
hollandezes no Brazil referirei que tratavam elles de consoli­
dar seu poder. Se não pôde Mauricio de Nassau triumphar na 
8Ua primeira expedição e ataque à Bahia, é certo entretanto 
1ue grande foi o saque no Reconcavo, donde os invasores to­
caram quatro centos escravos, além de outros despojos,

As estreitas vistas e o monopolio da Companhja das ln- 
ías Occidentaes causavam embaraços ao progresso da colonia 

hollandeza. Nassau porém sustentando a necessidade de se 
°rnar livre o commercio, franqueando-se os mares do Brazil,
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conseguiu que suas vistas fossem acceitas, ficando só mono- " 
polisado o trafico de escravos, e da madeira de tinturaria. Res­
tabeleceram-se muitos engenhos de assucar, que tinham sido 
destruídos pela guerra e por outras medidas economicas do 
conselho administrativo da Companhia estabelecida no Recife. ,

Nao cessava porém Nassau de pedir reforços para de novo > 
atacar a Bahia e conservar em segurança as possessões adqui- . 
ridas. As .reclamações portuguezas obtiveram que o duque de 
Olivares á testa do" governo da metropole prestasse mais atten- - 
çao aos interesses da colonia. Entao enviou o conde da Torre, 
com uma esquadra, como governador do Brazil. A sua demora j 
em Cabo-Verde deu occasiao a que se desenvolvesse grave J 
moléstia a bordo. Assim chegando á Bahia nada pôde fazer, ■ 
ao passo que os hollandezes reuniram suas forças de mar e : 
terra e preparavam-se para a resistencia.

O conde da Torre apenas tomou posse do governo, diri— 
giu-se para o Recife afim de effectuar um desembarque, tendo ; 
deixado em seu lugar, na Bahia, o conde de Óbidos. Luctan- ; 
do com ventos contrários, e com os hollandezes, com os quaes 
teve alguns combates navaes, foi-se desviando do Brazil, e ; 
depois de errar pelos mares, alcançou a custo o porto de . 
Lisboa.

As forças brazileiras, que da Bahia tinham marchado por- ; 
terra, para acompanhando os movimentos da esquadra prote- ;] 
ger o desembarque, voltaram para a Bahia por accôrdo de . 
seus chefes. Penoso foi estepercurso de mais de quatro centas ; 
leguas de ida e volta. Mas a resolução dos chefes brazileiros i 
salvou a Bahia de ser tomada pela almirante Jol, que a ferro ; 
e fogo devastava as proximidades da cidade.

Com a chegada das tropas dirigidas por Camarão, Henri­
que Dias e outros valentes combatentes, já conhecidos em S. J  
Salvador' desvaneceram-se os terrores dos portuguezes. Com 
o systhema de destruição empregado por Jol estava nos planos jj 
de Nassau diminuir os rendimentos da capital, e cança-la afiin 
de mais facilmente entregar-se. Corriam as cousas nesta si- ’ J  
tuaçao quando em Junho de 1640 chegou a S. Salvador o pri­
meiro vice-rei nomeado para o Brazil d. Jorge de Mascare- jj 
nlias, marquez de Montalvao. ,■

Apenas tomou posse do governo cuidou de previnir novos .,-j 
ataques augmentando as fortificações, e todos os meios de de- |  
fesa. Com o fim de distraliir os hollandezes mandou Henrique j  • 
Dias e Paulo da Cunha devastar-llies as possessões. Dividi­
das as forças em pequenos contingentes cahiam repentina­
mente sobre as habitações dos hollandezes. Grandes excessos J  
foram commettidos ; o incêndio, e a ruina assignalavam sua 
passagem. Era este o estado do Brazil, quando a Io de Dezem­
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bro de 1640 desfraldou-se em Lisboa a bandeira da revolução 
pela independencia da patria.

O heroismo portuguez inspirado pelas tradicções glorio- 
■ sas, que lhes legaram 'os Viriatos e Sertorios, -dos tempos da 
-dominação romana, sacudiu o jugo hespanhol, e de novo en­
trou Portugal na posse de sua soberania. Subiu ao throno a 
dynastia de Bragança.

A noticia destas occurrencias chegou ao conhecimento do 
vice-rei Montalvão em Fevereiro de 1641. O novo monarcha 
portuguez d. Joao IV foi acclamado na Bahia e em outros 
pontos nao subjeitos ao .dominio hollandez. Dizem porém al­
guns historiadores que o vice-rei primeiramente ouviu reser- 
vadamente os homens notáveis do lugar sobre o que cumpria 
fazer.

Por tal proceder incorreu elle no desagrado do governo, 
fi de Lisboa tinham vindo providencias para ser elle deposto e 
remettido preso para Portugal no caso de nao ter acclamado o 
novo rei—ficando encarregado do governo, um triumvirato 

. -composto do bispo, do mestre de campo, e provedor-mór. Com 
effeito este triumvirato entrou no exercício interino do gover­
no em Abril de 1641. Dizem outros que Montalvão nao oppôz- 
o menor obstáculo ao reconhecimento do monarcha, mas que 
levados de falso zelo o bispo e o mestre de campo prenderam o 
vice-rei e o enviaram para Lisboa.

A proposito da acclamaçao de d. Joao IV deram-se varias 
occurrencias na capital de nossa provincia, das quaes breve 
■faliarei. Tendo eu já feito exposição da historia da capitania 
•de S. Vicente até 1581, quando o Brazil passou com Portugal 
Para a corôa de Hespanha, agora que cheguei ao anno, em 
'que se findou o dominio hespanhol, devo com especialidade 
occupar-me daquella em todo esse periodo de quasi 60 annos, 
istoé—desde 1581 até 1640. Deixarei por enquanto a historia 
geral do Brazil, e na exposição seguinte tratarei da capitania. 
<le S. Vicente.
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(10 de Maio)

Minas de Araçoyaba.—ExcursGes de Domingos Peixoto.—  
Fundação de Sorocaba.—Desintelligencias entre os jesuitas 
e o povo de S. Paulo.—Mamelucôs.—Ataques às reducçOes 
do Guayrà.—Publicação da bulla de Março de 1638.—Mo­
tim do povo,do Rio, Santos e S. Paulo.—Ós jesuitas sao ex­
pulsos.—Amador Bueno da Ribeira'.—ExpediçCes a Itati- 
nes.—Salvador Corrêa na capitania de S. Vicente.—Consi­
derações sobre a expulsão dos jesuitas.

Senbores.

A historia da capitania de S. Vicente no periodo do domi­
nio hespanhol nao offerece grande série de importantes aconte­
cimentos. O theatro de mais numerosas e variadas scenas era 
sem duvida o norte, isto é—Bahia, Pernambuco, e o estado do 
Maranhão, que como já  vos expliquei estendia-se até o Pará. 
Nao quero com isto dizer que as poucas occurrencias dadas na- 
quella capitania nao devam merecer nossa attençao, tanto mais 
quando nesses poucos factos se revelava, desde esses tempos, 
um tal ou qual espirito de independencia, uma certa energia 
da indole dos paulistas.

No seguimento da exposição de hoje vereis a verdade de 
minha asserção, e mais tarde terei de narrar acontecimentos, 
que ainda mais convencidos vos deixarão desta opinião, que 
emitto.

Em uma das passadas liçOes, quando tratei de aggressOes 
extrangeiras ás possessOes portuguezas na terra de Santa Cruz 
vos dei noticia do que occorreu em Santos e S. Vicente a pro- 
posito das piratarias de Coke e de Cavendish. Nao julgo ne- 
cessario recordar esses factos, embora se tivessem dado no pe­
riodo de que me occupo.

. Não é tambem de necessidade que vos torne a expôr a his­
toria de Roberio Dias e o acolhimento que teve na côrte de



Madrid. Dir-vos-hei entretanto que desde esse tempo o gover­
no da metropole resolveu ordenar exploraçOes para descoberta 
de minas. Tendo vindo ao Brazil o governador Francisco de 
Souza invidou esforços a vêr se conseguiria realisar as vistas 
do governo. Embora tivessem sido infructiferas as diligencias 
empregadas para descobrir as minas, de que fallára Dias, não 
deixou aquelle de continuar no empenlio de obter conhecimen­
to da existencia de outras.

Persistindo nestas idéas apenas constou-lhe que nas mon­
tanhas de Araçoyaba havia importantes jazidas de minas par­
tiu do Rio de Janeiro e veiu a Piratininga em fins do anno 
de 1598, e dahi dirigiu-se ao Araçoyaba. Na presença do go­
vernador fizeram-se novos ensaios para conhecer-se a riqueza 
das minas de ferro, sendo certo que a existencia destas já es­
tava demonstrada por processos de Sardinha, que alli tinha 
levantado fornos catalans. O governador retirou-se satisfeito, 
tendo antes mandado levantar pelourinho, como signal de 
villa, no valle das Furnas em proximidade das montanhas, 
afim de se formar alli uma povoaçao, que poderia auxiliar as 
exploraçOes.

Nestes tempos foi que apoz repetidas investidas dos vi­
centistas contra os indios Carijós e Patos, para assenliorearem- 
se de terras, Domingos Peixoto, natural de S. Vicente tomou 
posse do lugar, onde se fundou posteriormente a villa da 
Laguna, ficando aquelle annexado ás terras de S. Vicente. 
Fazendo mais longiquas exploraçOes ao sul o mesmo Peixota 
chegou aos campos do Rio-Grande.

Em 1610 tornou Francisco de Souza a visitar o Araçoya­
ba. Já entao estava mudado o pelourinho das Furnas para o 
lugar, onde está Sorocaba, povoaçao esta que tomou o nome do 
rio, a cuja margem foi fundada, deixando o de S. Felippe» 
que fora o da escolha ou vontade de Souza (1).
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(1) O illustrado sr. Manuel F.ufrazio, a quem já me referi a pag. 52r 
discorda da opinião constante do Quadro Historico  de M. de Oliveira. 
Miz elle que Domingo* de lírito Peixoto fez excursões aos campos do R io  
«rande e fundou a villa da Laguna em 1680. Tambem sustenta que a p o -  
voaçâo fundada por d. Francisco de Souza, nas immediações de Araçoya- 

denominava-se Itapeboçú, eque Sorocaba teve começo em 1651, tendo 
sido seu fundador Balthazar Fernandes.»

. No desejo de augmentar os dados historico.*, de (jue se possa appre- 
veitar quem pretenda escrever sobre a nossa provincia, accrescentarei o  
seguinte : Conheço, de ha muitos annos, uin lugar denominado— Itavovú—  
lres quartos de légua distante de Sorocaba, que é alé agora indicado a lli  
e°mo a sede da primeira povoação, donde se originou a importante cida­
de de Sorocaba
. S. Felippe foi o primeiro nome delia. Porque? Eis o que só futuras 
investigações poderão explicar.
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Nas exploraçOes de minas e lavra das terras de Pirati­
ninga os indios, quer os captivos dos colonos quer os de al- 
deamentos pruximos á povoaçao, eram empregados. Os traba­
lhos muito pesados, e rigorosamente impostos ou exigidos nao 
encontravam lenitivos, pois que os encarregados de funcçOes 
publicas nâo exerciam com eí&cacia seus poderes para proteger 
aquelles infelizes.

Pensam alguns escriptores que os jesuitas, a quem elles 
recorriam, davam-lhes acolhimento, e conselhos afim de que 
se resignassem aos soffrimentos, porque passavam.

No « Quadro Historico » de Machado de Oliveira, a quem 
vou seguindo na exposição, que estou fazendo, se diz que os 
padres aconselhavam os indios a affrontarem os desmandos e 
vicissitudes do mundo com a esperança de recompensas eter­
nas, mas que taes conselhos nao tinham efíicacia alguma, e 
que os indios para evitarem mâu tratamento fugiam. Acredi­
tavam os colonos que o procedèr dos indios era devido a insi­
nuações dos padres, pois que viam que os indigenas acceitavam 
os trabalhos impostos pelos jesuitas ao passo que iurtavam-se 
aos dos colonos.

A observação destes factos deu lugar a reclamações da 
parte destes, que nao eram attendidas. D’ahi originou-se um 
movimento hostil aos padres, e assim em Junho de 1612 o povo 
impôz ao conselho da villa o dever de separar o poder espiri­
tual do temporal, que os jesuitas exerciam nas aldêas em pre- 
juiso da prosperidade da colonia e de seus trabalhos.

Era mais ou menos a reproducçao do mesmo pensamento 
sustentado perante o conselho da villa em Agosto de 1611 (1).

Já nessa occasiao foram pedidas providencias no sentido 
de impedirem a influencia e predomínio dos padres, aos quaes 
era imputada a intenção de attrahirem para seus trabalhos os 
indios empregados nos dos colonos.

Se foi fundada a povoação em tempo da dominação hespanhola, deve- 
se crer que em altenção ou lembrança do nome de um dos Felippes de 
Hespanha fui que a povoação recebeu o de S. Felippe. Mas se foi fundada 
em 1(5'd4, quando jâ Portugal tinha sacudido o jugo hespanhol, não se póde 
facilmente c^mprehender a rasão do facto

C) que posso asseverar é que a povoação teve aquelle nome : aiiida ha 
poucos mezes encontrei provas disto em ántiquissiinos documentos, que li 
no cartorio de orphams daquella cidade (Escrivão o sr. Jeronymo Mamede 
de Abreu Lolót).

(1) Em relação a estas occurrencias encontrará o leitor .no fim deste 
livro importantes documentos, cujas copias devo à obsequiosidade do sr» 
Manuel Eufrasio.

São dignos de attenção.



Era opinião corrente que os jesuitas nao eram levados por 
sentimentos humanitarios, quando se pronunciavam pela li­
berdade dos indios, e mostravam-se esforçados em protege- 
los, mas unicamente- porque, arredando-os dos serviços ou 
propriedades dos colonos, os empregariam nos trabalhos de 
interesse para elles. •

Nao consta porém que houvesse decisão a respeito das 
pretenções apresentadas ao conselho em 1612. E’ certo entre­

' tanto que o odio dos colonos aos missionários teve mais ele­
* mentos para sua recrudescencia. _ _

Corria mal a situação da colonia. O pessoal dos indios,
- quer os aldeados sob a direcção dos padres, quer os emprega­
dos em serviços dos colonos, soffria grande e incessante dimi­
nuição.

* A falta de braços para os trabalhos de roteamento das ter­
ras se fazia sentir. Era necessário, encher-se ò vacuo, que pro­
gressivamente se abria. E o recurso lembrado pelos colonos 
era o de invadir as matas, e escravisar os indigenas.

De passagem direi que no « Quadro Historico » se dá co­
mo causa do emprego daquelle meio para obter braços o nílo 
estar ainda introduzida no Brazil, nesse tempo, a ignominio- 
sa escravidão africana. _

Eu acceitaria essa opinião, se o illustrado escriptor se ti­
vesse referido á capitania de S. Vicente. Mas em relação ao 
Brazil nao me parece fundada aquella asserção, por que, como 
já vos disse, a introducçao de escravos africanos já  tinha-se 
realisado na Bahia em 1551, dois annos depois da vinda do pri­
meiro governador Thomé de Souza, e durante sua administra­
ção. A primeira remessa de escravos daquella origem pela me­
trópole á colonia data pois do referido anno. A empresa de in­
vestir contra as florestas e ahi aprisionar indios nao era facil. 
Os colonos nao se consideravam com força para tao arriscados 
commettimentos. Lembraram-se pois de induzir os Mamelucos 
^om donativos e grandes promessas afim de se atirarem á caça 
de indios. .

A proposito daquelles homens recordo-me ter lido, em 
utna historia do Brazil escripta por mn inglez, que eram elles 
descendentes dos mamelucos que invadiram o Egypto. Esta 
opinião é inteiramente infundada. Os'mamelucos da capitania 
de S. Vicente nao provieram da raça invasora quê se manteve 
no Egypto por largos annos. O Quadro Historico explica satis­
fatoriamente a origem delles, quando diz que traziam sua li­
nhagem desde Joao Ramalho, que teve extensa descendencia 
de sua mulher Bartira, filha de Tebyreçá. Tambem alli se diz 
que « foi formado na antiga povoaçao de Santo André de 
Bjrda do Campo o seu primeiro nucleo. Extincta a villa,
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dispersaram-se e viveram nos campos de Piratininga em ple­
na liberdade, sem prestarem obediencia ao governo, e man­
tendo-se de rapinas. (1) Augmentou-se o numero com a che­
gada de extrangeiros a S. Vicente. Os immigrantes desse tem­
po eram em grande parte desertores, fugitivos, e criminosos 
lançados de preferencia ao porto de S. Vicente. »

A alliança de taes homens a mulheres indigenas deu,, 
como resultado desse crusamento, o augmento dos mamelucos. 
Este nome foi injustamente confundido com o de paulistas, 
sendo certo que estes constituíam uma classe differente. Esta 
confusão foi devida á ignorancia ou pouco cuidado com que 
historiadores extrangeiros desde esses tempos tratavam do» 
acontecimentos do Brazil.

Sobre este ponto direi que pouco temos melhorado, pois 
que ató hoje, quando ha mais facilidade para trabalhos dessa 
especie, ainda se publicam escriptos, feitos por extrangeiros, 
onde se encontram os mais infundados juizosà respeito de nõsso 
paiz. Abra-se qualquer livro de mais recente data e ter-se-hão 
as provas da verdade que deixo enunciada.

Para dar mais esclarecimentos a respeito dos mamelucos 
reproduzirei as phrases da—Revista do Instituto Historico e 
Geographico Brazileiro—citadas por M. de Oliveira — « da 
approximaçao da raça branca e india sahiu essa mescla hybrida 
e impura definida com o nome de mamelucos, esses filhos espú­
rios e equivocos que, renegando sua origem materna, ostenta­
ram-se com incrivel ferocidade os mais rancorosos inimigos dos 
indios, e o mostraram por sem numero de vezes.»

Eram pois estes homens os encarregados de acommette- 
rem as tribus e dellas obterem os trabalhadores destinados*á 
restauração dos servibos da colonia; que caminhava em deca- 
dencia por falta de braços. As vistas dos colonos dirigiam-se 
para o Guayrá. O Guayrá estava dividido em duas secçCes se­
paradas pelo rio Tibagy, e constava de quatorze reducções. Da­
ta sua fundação de 1557, e crê-se que chegou a ser povoado 
por cem mil indios, administrados ou submissos aos jesuitas.

As reducçOes do Guayrá, diz M. de Oliveira, no escripto, 
que estou seguindo, bem poderiam ter o titulo de—confede­
ração indiana—em vez do de império, que os hespanhoes lhes 
attribuiram no tempo de sua maior prosperidade. O nome de

(1) O mesmo sr. Manuel Eufrasio considera injusta esta apreciação. 
Diz elle : Nos estudos e pesquizas, que fiz, jamais deparei com os mame­
lucos formando classes ou nucleo separado da população branca ou india do­
mestica, nem vivendo elles só de rapinas. Os mamelucos, quanto a mim,, 
não foram mais do que os soldados das expedições e bandeiras sempre 
commandadas pelos brancos na conquista dos indios bravos.



Guayrá é devido ao maior potentado da nação Guarany, que 
entrou na fundação das reducçOes, e era estacionada no terri- 
torio interposto ao Paraguay e Paraná.

Estiveram os indios por mais de um seculo sugeitos ao do­
minio dos jesuitas, que se dedicaram á cathequese no rio da 
Prata e nas matas do Paraná. Os padres alli começaram as 
missões sob a direcção de Cataldino, Maceta, eMontoya, em
1610. Em 1628 as forças expedicionarias divididas em bandei­
ras atacaram as primeiras povoações do Guayrá, ao oriente e 
mais destacadas do centro. _ _

Eram aquellas formadas de 900 mamelucos e 2,000 indios 
Tupys sob o commando de Antonio Raposo. Desde aquelle 
anno repetidos foram os acommettimentos, e em 1631 o Guayrá 
estava arrasado. Os indios aprisionados foram em numero su­
perior ás necessidades das colonias da capitania de S. Vicente: 
o excedente se distribuiu por outras capitanias. Os indigenas 
que povoavam as reducçOes do Loreto e Santo Ignacio, achan- 

' do-se estas em ponto inais central, escaparam e guiados pelos 
jesuitas formaram núcleos das reducçOes, que depois se levan­
taram nas margens do Uruguay, e das quaes procedem as 
missões do Rio Grande do Sul.

Nao cessaram porém as correrias dos mamelucos depois 
da .destruição do Guayrá. Unidos aos liespanhoes apresadores 
de indios cahiram sobre as reducçOes de Tapé e Itatines, e so­
bre Xeres, grande estabelecimento jesüitico ao oriente do Pa­
raguay, onde se refugiou parte dos indigenas que a custo 
abandonaram as ruinas de Guayrá.

Aquellas reduccões foram tambem destruídas, e escravi- 
sados os indios, ficando de Xeres só o nome com as tradições 
de sua passada grandeza, como refere A. Lima na sua Historia 
do Brazil.

Em consequencia destes attentados commettidos pelos 
mamelucos e liespanhoes do Paraguay, os superiores da missão 
jesuitica mandaram emissários á Europa pedindo providencias 
a respeito da situação arriscada, em que se viam. Os padres 
Tanho e Montoya foram os enviados para fazerem a narração 
do acontecido, e do que se devia teiner de taes inimigos. _ 

Montoya obteve em Madrid a auctorisaçao de armar e dis­
ciplinar os indios dos aldeamentos do Paraguay. Tanho alcan­
çou em Roma medidas contra os senhores (le indios, e os que 
tratassem de escravisa-los onde quer que fosse. _

Voltando ambos com destino ao Prata tiveram de arribar 
ao Rio de Janeiro. Ahi as fulminações de Roma foram mani­
festadas solemnemente na egreja dos jesuitas pela leitura da 
bulla de Março de 1638. Este facto deu lugar a que se amoti­
nasse o povo*contra os jesuitas e aos esforços e prestigio do
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governador Salvador Corrêa de Sá foi devida a salvação delles^ 
O governador assegurou que o governo sollicitaria da Curia 
Romana a revogação do anathema lançado pela bulla contra 
os possuidores de escravos.

Em Santos mais graves foram as explosGes do odio. popu­
lar. Quando o parodio leu na egreja a bulla, o povo encoleri- 
sado lançou-se contra elle, e o offendeu. O superior dos jesui­
tas apresentou-se para tranquillisar os amotinadores, mas ò 
tumulto só se acalmou depois que os padres declararam, que a 
sancçao penal da bulla nao era extensiva ao povo‘de Santos, 
pois que seus habitantes tinham incontestável direito sobre os 
indios escravos. • '

Em S. Paulo de Piratininga logo que se divulgou a noti­
cia de que ia ser publicada a bulla restaurando a liberdade 
dos indios, o povo no dia 13 de Julho de 1640 levantou-se 
contra os jesuitas, invadiu a sua residencia, e expelliu nove 
padres que ahi estavam. Fugiram estes para Buenos-Ayres, e 
os demais, que se achavam na capitania, tambem a abandona­
ram.

Depois deste acontecimento a camara de Piratininga diri­
giu ao rei de Portugal uma representação fazendo graves in- 
culpaçOes aos jesuitas.

Ó governo da metropole expediu o Alvará de 3 de Outu­
bro de 1643 rehabilitando-os aos direitos espirituaes em suas 
egrejas, e aos de administrar as aldêas de indios. Entretanto 
os jesuitas, só depois de dez annos, em 1653, regressaram á 
capitania, mediante a protecção de alguns paulistas influentes 
e geralmente respeitados, que lhes prometteram favoravel 
acolhimento. (1)

Fui levado a tractar de factos posteriores ao periodo, de 
que estou me occupando, como sao esses de 1643 e 1653, por­
que me pareceu conveniente, tendo eu referido a expulsão dos 
jesuitas em 1640, completar a exposição dando-vos noticia de 
sua volta, nao por força do. Alvará de 3 de Outubro, mas pela 
acquiescencia ae pessoas geralmente estimadas e de prestigio 
em Piratininga.

Voltando ao periodo, de que me occupava, vos recordarei 
que a noticia da independencia de Portugal, a Io de Dezembro 
de 1640, chegou ao conhecimento do vice-rei Montalvão em 
Fevereiro de 1641. A communicaçao do acontecimento veiu 
logo ás capitanias do Sul. Em Março foi acclamado o novo 
rei, no Rio de Janeiro e poucos dias depois em Santos, e S. 
Vicente.

(1) Leiam*se os documentos no fim deste livro*



Nestes dois pontos a acclamação foi devida aos esforços 
de Salvador Corrêa, que para promove-la enviára seu sobri­
nho Arthur de Sá. A falta de entliusiasmo ou espontaneidade 
na acclamação, ao que parece, era devida ao espirito de liber­
dade do povo paulista. Saint-Hilaire assim o dá a entender 
em sua—Historia da Provincia de S. Paulo—quando diz que 
os paulistas—altivos, e animados por esse espirito de liberda­
de rude, que caracterisa a raça americana, nunca foram um 
povo bem subjeito, e conservando-se quasi independentes du­
rante o dominio hespanhol espreitavam o primeiro momento 
de perturbação no regimen publico para romperem os laços, 
que os prendiam à dominação européa.

Além destas disposições havia entre elles muitos hespa­
nhoes europeus ligados por alliança dé familia, e domiciliados 
uns em S. Paulo, no exercicio de cargos conferidos pelo go­
verno, e outros por voluntaria immigraçao. A separação da 
corôa portugueza da hespanhola significava decadencia da 
influencia dos hespanhoes. Prevendo isto era natural que es­
tes procurassem approveitar-se da indole independente dos 
paulistas, e os acoroçoassem em manifestações contrarias á 
nova ordem de coisas, que ia originar-se da ascençao de d. 
Joao IV ao throno de Portugal.

Lembraram-se de aventar a idéa da eleiçSo de um rei 
entre os paulistas, e no sentido de faze-la vingar empregaram 
os meios. Descendente de hespanhoes vivia em S. Paulo,- go- 
sando de alta estima, e dotado de nobres qualidades Amador 
Bueno da Ribeira. Foi este homem prestigioso, a quem o povo 
quiz collocar á sua frente, proclamando-o rei. Bueno recusou- 
se a acceitar o cargo, e aconselhou o povo a acclamar d. Joao 
IV. Insistindo o povo, em suas vistas, Bueno resolveu sahir 
de casa e esconder-se no convento dos Benedictos proximo á 
sua residencia.

Com effeito assim o fez : rompendo a multidão, que o cer­
cava, correu para o convento, e em resposta ao povo, que o 
acclamava rei, dava vivas a d. Joao IV e dizia que estava dis­
posto a morrer pelo rei. O abbade e outros monges de S. Ben­
to, e pessoas preponderantes de S. Paulo conseguiram tran­
quillisar os animos. D. Joao IV foi acclamado.

A restauração da independencia de Portugal veiu dar 
uova fase aos acommettimentos aos indios das reducçOes do 
Paraguay. Em 1641 os jesuitas, a cuja administração esta­
vam entregues as reducçOes, que surgiram das ruinas do 
^uayrá, prevendo que as aggressões dos habitantes da capi­
tania de S. Vicente, possessão portugueza, continuariam con- 
fra os indios súbjeitos ás missões hespanholas, mas sob pre­
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texto de guerra de nação a nação, trataram de organisar 
meios de resistencia.

Foram armados os indios com o armamento vindo, a pe­
dido de Montoya, de Hespanha, entrando nesse armamento 
uma peça de artilharia. Ensinou-se-lhes a manejar as armas, 
e fez-se distribuição de forças pelos pontos mais subjeitos á 
invasão.

Se no Paraguay trabalhava-se em preparar os recursos de 
defesa, tambem em S. Paulo o corpo de expedicionários era 
organisado, e com auctorisaçao e sob as vistas dos governan­
tes do lugar, visto que deveria operar em guerra a uma nação 
inimiga, embora nao tivesse ella sido declarada pelo poder 
competente. Ao corpo de 400 paulistas, sendo a maior parte 
'de mamelucos, uniu-se grande numero de indios da nação 
Tupy.

A expedição partiu para as reducçOes de Itatines ; mas ao 
approximar-se foi repentinamente atacada pelos inimigos, que 
empregavam o fogo de artilharia alternado com fuzilaria. A 
expedição foi desbaratada, e retomados pelos vencedores mais 
de 2,000 indios, que tinham sido capturados em differentes oc- 
casiões pelos mamelucos, e eram trazidos para Piratininga. 
Nao se acobardaram com este desfecho da expedição. Fizeram 
novos ataques ás reducçOes de Itatines, arrasaram-n’as e inva­
diram o Chaco, até entao impenetrável aos hespanhoes. De­
pois destes acommettimentos ao Paraguay se pôz fim a essa 
luta, e a capitania de S. Vicente entrou em paz, ou pelo menos 
se  pozeram tréguas á guerra travada com os aborígenes da re­
gião do Paraguay. No « Quadro Historico » se diz que os 
revezes que os paulistas soffreram, e a nenhuma vantagem 
de seus últimos assaltos ao Paraguay serviram de pretexto 
a uma trama contra o governador Salvador Corrêa. Alguns 
desaffectos deste conseguiram persuadir os paulistas que elle 
tinha influido sobre as auctoridades da capitania de S. Vicente 
de modo a fazerem avisos aos jesuitas do Paraguay das excur­
sões preparadas em S. Paulo.

A semelhantes avisos se devia attribuir a organisaçao da - 
resistencia naquelle paiz, e portanto os desastres da expedição, 
e os infructiferos passos posteriormente dados para aprisiona- 
■inento de indios. '

Em Setembro de 1640 do Rio tinha partido o governador 
para Santos, donde seguia para Parnaguá afim de promover 
a exploração de minas alli descobertas. Os paulistas illudidos 
pelas razOes, que venho de expôr, tambem se deixaram levar 
pelas informações vindas do Rio appresentando a Salvador 
Corrêa do lado dos jesuitas e com vistas de em S. Paulo indu- 
.zir os indios a insurgirem-se contra seus possuidores.



Nestas crenças mandaram dizer ao governador que "se 
viesse a S. Paulo seria expulso. Salvador Corrêa nao se inti­
midou com as ameaças.

Em Setembro de 1640 por carta dirigida aos habitantes 
de S. Paulo mostrou nao teme-las. Com effeito proseguiu sua 
viagem ao sul da capitania, e emquanto nella se demorou tra­
tou de mandar construir pontes, abrir caminhos, e prestou ou- 

|  tros serviços.
Os paulistas testemunharam seu reconhecimento ao go­

vernador, e offereceram seus auxilios contra os amotinados, 
■que no Rio se haviam sublevado contra elle.

Semelhante offerecimento concorreu para apasiguar os 
inimigos do governador, como vem referido na Revista do Ins­
tituto Historico, vol. II. (14, ■ _

Vou terminar a exposição de hoje,, visto que nao devo 
narrar acontecimentos posteriores ao anno de 1641, que pOem 
fim ao periodo, sobre que versa a liçao. Seja-me porém dado
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(1) Tambem em relação a estes factos 0 sr. Manoel Eufrasio discorda 
•da narração feita por M. d’01iveira 110 «Quadro Historico».

. Eis o que diz elle :
Salvador Corrêa de Sã chegou com effeito a Santos, em Setembro de 

1641, e dispondo-se a vir a S. Paulo, a maioria dos babitantes desta en­
tão villa mandaram intima-lo, para que não subisse a serra expondo-lhe  
que o povo estava conspirado contra elle por ser protector dos jesuitas. 
Com eíTeito o povo em reunião havia resolvidtf não só fazer^a intimação, 
■como cortar pontes, e trancar 0 caminho de Santos.

Salvador Corrêa não veiu a S. Paulo, seguiu viagem para o Sul, ma» 
de Santos dirigiu-se a Lourenço Castanho Taques e outros aristocratas, 
que não tinham acompanhado a maioria dos habitantes de S. Pâu*0 na* 
manifestações conlra aquelle governador. Vinte annos depois (2 de Novem­
bro de 1(360) é que se encontra no livro da vereança 0 seguinte: «0  novo 
reunido dirige-se a casa dos Juizes Ordinários e vereadores da villa de S. 
Paulo dando vivas a el-rei d. Aflonso, e c'amando—viva a liberdade e ex~ 
tirpaçãu da tiran n ia —com estas palavras e dizendo que Salvador Corrêa 
era seu inimigo capital, por liaver sido expulso pelo dito povo a primeira 
vez, que 0 intitulado governador veiu a esta capitania, e por se livrarem da 
tirannia que elle publicamente coinmetteu por 0 gentio andar alvorolado 
p^r dizerem que 0 dito Salvador Corrêa o vinha libertar, com cuja noti­
cia 0 dito gentio matou a Francisco Coelho da Cruz, a Barlholomeu Nu­
nes do Paço, e a Fernam Bicudo Tavares, commettendo estes e outros ex­
cessos, de que se queriam livrar, assentassem de não receber 0 dito gover­
nador geral, e que se tinha algumas ordens de S. M. que as mandasse de 
Santos, que elles, como bons vassallos de S. M. as dariam â execução e   ̂
que os ditos ofliciaes escrevessem que se viesse a esta villa de S . Pauto, 
elles moradores protestavam pòr-se em defensão e não incorreriam em

^ O que se deduz deste protesto, observa 0 sr. M. Eufrasio, é que em  
1641 Salvador Corrêa veiu a S. Paulo e entrou sem resistencia, e que 
achando-se em S. Paulo praticou algum acto que 0 revelou amigo dos jesuí­
tas e da liberdade dos indios e porisso foi expulso pelos paulistas.



dizer-vos que respeitando muito as opiniOes sustentadas no- 
Quadro Historico relativamente a vários acontecimentos, divir­
jo  entretanto do modo, porque foi apreciado o procedimento 
dós paulistas no dia 13 de Julho de 1640 contra os jesuitas.

Em 1611 e 1612 o povo pediu ao conselho da villa provi­
dencias que obstassem á intervenção dos jesuitas nas relações- 
mantidas entre colonos è indios.

No ultimo anno, já  depois de desattendidas as reclama­
ções instou o povo afim de que o conselho estremasse o poder 
temporal do espiritual, què os jesuitas exerciam cumulativa­
mente. Nada mais justo do que semelhante pretençao. Que­
riam os paulistas que os padres se limitassem ás suas funcções 
ecclcsiasticas. Ainda nessa vez nao foram attendidos. Resi­
gnados viveram largos annos, até que em 1640, como se de 
proposito se desejasse provoca-los, appareceu a bulla de 1638, 
e delia se fez leitura nas egrejas.

Evidentemente os jesuitas contavam com decidido apoio- 
da Curia Romana ; faziam disso alarde, e assim pretendiam 
fortificar sua influencia e intervenção em assumptos, que nao 
eram da competencia do poder espiritual. Os paulistas, que 
nao contavam com os meios legaes, e com os auxilios do go­
verno para conte-los, resolveram, confiados em seus proprios 
recursos, manter seus direitos e impedir a invasão jesuitica 
nas relações de natureza inteiramente temporal.

Fizeram o 13 de Julho, expelliram os jesuitas, que já  nao 
eram inspirados pelas idéas e sentimentos dos Nobregas e An- 
chietas, mas se tinham intromettido muito nos negocios mun­
danos.

Bem manifestos eram os trabalhos para estenderem o seu 
dominio sobre todos os interesses da capitania, ou melhor di­
rei, da sociedade paulista.

Ninguém condemne a energia dos nossos maiores; quan­
do nem as instituições, nem os agentes do poder protegem os 
direitos de um povo, nao lhe é licito encastellar-se na resigna­
ção da covardia. E’ de sua obrigação pronunciar-se franca e 
energicamente contra aquelles, que intentam subjuga-lo.

Eu applaudirei sempre essa virilidade de sentimentos dos' 
paulistas das passadas eras. E se o jesuitismo moderno conti­
nuar na carreira, que trilha, procurando abertamente estabe­
lecer, e por meios revoltantes, sua preponderancia ou domina­
ção no paiz, eu nao duvidarei achar-me ao lado daquelles, que

Suizerem, imitando os antigos paulistas, reproduzir um 13 de 
ulho, para conter os ambiciosos em seus desatinos.

Em taes casos nao vacillo em dizer—que pertenço ao par­
tido da revolução.
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XIV

(15 de Maio)

Trégua com a Hollanda.—Antonio Telles da Silva, vice-rei do 
Brazil.—Mauricio de Nassau volta para a Hollanda.—O 
Conselho supremo. —Má administração da colonia hollan­
deza.—Começo de decadencia.—O Maranhão e Ceará ex­
pulsam os hollandezes.—Conjuração Pernambucana—Viei­
ra, chefe dos independentes.—Attitude do governo portu­
guez.—Combate em Tabocas.—Desastres em Tamandaré.— 
Ataque e tomada da casa forte pélas forças libertadoras ao 
mando de Vieira e Vidal.

Senhores.

D. Joao IV já  estava reconhecido como rei de Portugal, 
pela maior parte dos governos europeus, quando teve neces­
sidade de assignar uma tregua.por dez annos com a Hollanda . 
Nao era possivel ao estado, que restaurava sua independencia 
por meio de revolução contra a Hespanha, encetar guerra com 
a Hollanda.

Foi disto que se originou o tratado de tregua. Mas ou 
porque o rei de Portugal demorasse a ractificaçao, ou porque 
a habilidade de Mauricio de Nassau se approveitasse da impe­

, ricia das auctoridades portuguezas, o certo é que depois da 
tregua assignada Sergipe e Maranhão foram invadidos pelas 
forcas hollandezas.

* Em 1642 veiu para a Bahia o vice-rei Antonio Telles da 
Silva tomar as rédeas do governo, que se achava em maos de 
governadores provisorios, como já  deixei explicado, desd’a 
Partida de Montalvão para Lisboa.

O vice-rei obteve que Mauricio acceitasse as consequen- 
cias do tratado referido, sem que este principe restituisse as 
ultimas conquistas. ,

Desde entao o chefe hollandez dirigiu as suas vistas para 
os melhoramentos da colonia. Nao se limitou aos de ordem 
material, tambem cuidou dos meios de animar a agricultura,
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promulgou medidas uteis, no intuito de augmentar as rendas 
publicas.

Ou porque estes passos desagradassem os Estados-Geraes 
inspirando-lhes desconfianças de ambiciosas pretensões de 
Mauricio, e dessem lugar á sua demissão; ou porque este nao 
recebendo os auxilios, que pedia, resolvesse retirar-se, 5 certo 
é que em 1643 fez-se á véla para Amsterdam, ficando o Conse­
lho supremo da Companhia, no Recife, encarregado do gover­
no do Brazil hollandez,

Desd’a retirada de Mauricio começou a decadencia da co­
lonia. O Conselho só teve em mira obter o crescimento das 
rendas, perseguiu com processos violentos os devedores portu- 
guezes, e affastou-se inteiramente da carreira de tolerancia 
religiosa seguida por Mauricio.

Assim incarniçadas foram as perseguiçOos aos que profes­
savam o catholicismo, a seus ministros, e os templos foram en­
tregues á pilhagem. Neste estado, que mais grave se tornou 
por outras circumstancias, os habitantes de Pernambuco re­
solveram invidar esforços para alcançarem a queda do governo 
hollandez.

Fernandes Vieira, natural da ilha. da Mádeira, que vivia 
no Recife rodeado de prestigio e das commodidades, que lhe 
dava sua riqueza, nao se julgava feliz, supportando impacien­
temente o jugo extrangeiro.

Embora rendeiro dos direitos da Companhia, e gosando 
de bons créditos, nao se resignava â situação, em que se acha­
va a colonia. Planejou a revolução para restaurar a possessão 
subjeita aos’ hollandezes e restitui-la á metropole. Confiou 
seus planos ao vice-rei, que mandou a Vidal de Negreiros, 
paraliybano, conferenciar com o conspirador e estudar o esta­
do do espirito publico.

Este distincto paraliybano desempenhou satisfatoriamen­
te o encargo. Com notável prudência e tino animou a revolta 
em Pernambuco e Parahyba, entendendo-se com os principaes 
habitantes, e scientificando-os de que o commando em chefe 
das forças restauradoras pertencia a Vieira.

Communicadas as providencias ao vice-rei, este as appro- 
vou, evitando porém tomar franca attitude, para nao compro- 
metter as relaçOes politicas entre Portugal e Hollanda. Em- 
quanto corriam as coisas deste modo, preparando Vieira os 
meios de atacar os hollandezes—derepente, em 1643, o Mara­
nhão desfraldou a bandeira revolucionaria e conseguiu repel- 
lir os invasores.

Os acontecimentos no Maranhão e no Ceará, que tambem 
tinha-se libertado do poder hollandez, animaram muito a con-



juraçao pernambucana, mas serviram egualmente para des­
pertar o Conselho no Recife. ' .

Desde entao as suspeitas, que elle alentava contra Vieira, 
attrahiram suas vistas de modo que tratou de vigiar os passos 
daquelle chefe.

Estava marcado o dia 24 de Junho de 1645 para o rom­
pimento da revolução. Esperava Vieira a chegada de Cama­
rão, Henrique Dias e Antonio Cardoso, que da Bahia tinham 
partido para unirem-se áquelle, quando em Maio dous portu- 
guezes—Fernando Valle e Sebastião de Carvalho, e cinco íu- 
deus, todos conjurados e todos traidores, cbmo bem os qualifi­
ca o sr. Macedo nas suas Lições cie Historia, denunciaram ao 
Conselho todo o plano da revolta. .

O Consfelho pôz em estado de sitio os fortes, reuniu tro­
pas, e procurou attraliir os chefes da conjuração. Vieira teve 
tempo de fugir para os bosques vizinhos, e tomando as mais 
acertadas providencias viu em breve â roda de si outros im­
portantes chefes, e conseguiu formar um corpo de mais de mil 
homens. , , , ,

A 13 de Junho os conjurados levantaram o brado de li­
berdade, e assim em vez de triumphar a denuncia dos traido­
res, ella precipitou o rompimento da guerra, que pôz fim ao 
dominio hollandez no Brazil.

O governo hollandez considerando de grandes resultados 
aífastar Vieira do partido libertador mandou offerecer-lhe du­
zentos mil ducados, para abandonar os seus e retirar-se para 
qualquer parte do mundo, á sua escolha. A recusa nao se tez 
esperar. A côrte de Lisboa temendo a lucta com a Hollanda, 
quando ainda as relaçOes com a Hespanha nao cornam pacifi­
cas, nao podia occupar uma posição de franco apoio a revo­
lução de Pernambuco.

* Ao vice-rei estava confiada a faculdade de proceder a res­
peito daquelle movimento de modo a nao comprometter a me­
trópole. Esta situação de Portugal nao trouxe desanimo a

6Í Tomou sobre si a resolução de declarar em seu próprio 
nome guerra à Hollanda. Foi entao que o Conselho no Recife
levado pelos receios de ser supplantado por um partido, que
tinha por chefe um homem de tao notável coragem, publicou 
um decreto pondo a prêmio a cabeça de Vieira, e tomando me­
didas de rigor contra os revolucionários.

Vieira em represalia tambem pôz a prêmio as cabeças 
dos membros do governo. Sabendo aquelle cliefe que debaixo 
do commando de Huss oitocentos homens sahiram do Recite 
para atacar as forças restauradoras, marchou contra elle e es­
perou o inimigo no monte de Tabocas.
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Alli teve lugar a 3 de Agosto de 1645 uma renhida bata­
lha, sahindo victoriosos os portuguezes—e retirando-se à noite 
Huss para o Recife.

Antes disto—queixando-se os hollandezes da infracçao da 
tregua em vista dos actos de Vieira e outros, respondeu o vice- 
rei que nao podia conte-los, mas que enviaria emissários ao 
campo dos rebeldes para aconselha-los a deixar as armas. Sob 
este pretexto sahiu da Bahia uma frota com dois regimentos 
que desembarcaram em Tamandaré. Vieira dirigiu-se a en­
contra-los acompanhado de Camarão e H. Dias chegados de 
vespora. Em resultado da entrevista de Vieira e os comman- 
dautes dos regimentos deu-se a uniao e accôrdo de todos para 
proseguirem a campanha contra os hollandezes.

O almirante Lichtast sabendo que a frota portugueza 
conservava-se em Tamándaré, atacou-a e a destruiu, ficando 
prisioneiro o commandante delia Jeronymo Serrao de Paiva. 
Os hollandezes criaram esperanças de felizes successos, e ar­
diam em desejos de sahirem do Recife para encontrafem as 
forças dos independentes, e vingarem-se dos desastres de Ta­
bocas.

Huss com a sua melhor gente sahe a campo, devasta as 
habitações dos colonos portuguezes, aprisiona muitas mulhe­
res, cujos maridos se achavam sob a bandeira da revolução.

Vieira marcha sobre o engenho de With, que depois teve 
o nome de casa forte, onde o general hollandez se tinha aquar- 
tellado.

Aggredido o inimigo alli intrincheirado pôde repellir os 
primeiros ataques. Mas novos accommettimentos e com mais 
vigor foram feitos pelas forças revolucionarias. Entao o com- 
mandante hollandez teve a selvagem lembrança de, para con­
ter os assaltantes, mandar expôr ás janellas da casa forte as 
mulheres aprisionadas. Vieira nao recua : os gritos das infe­
lizes nao o detêm.

As duras exigencias da guerra o levaram a fazer incen­
diar o edifício, e a ordenar a continuação do fogo.

Os hollandezes assombrados arvoraram a bandeira bran­
ca ; era o signal da rendição. Vieira toma medidas para a ex- 
tincçao do incêndio, recebe os vencidos, e faz passar pelas ar­
mas os soldados brazileiros encontrados ao lado dos hollan­
dezes.

Quem sabe—no meio destes quantos infelizes nao foram 
victimas de tao rigoroso acto ? Quem sabe se alguns empu­
nharam as armas contra a revolução, nao por vontade, mas 
forçados por motivos, a que nao lhes foi dado subtrahir-se ?

Antes de terminar esta exposição devo dizer-vos que o
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•prestimoso governador do Rio, Salvador Corrêa de Sà, nao se 
furtou a prestar serviços ao partido restaurador.

Ao mesmo tempo, em que se achava em Tamandaré a 
frota commandada por Jeronymo de Paiva, appareceu nas 
aguas de Pernambuco a frota do Rio de Janeiro commandada 
por Salvador Corrêa. Procurou attrahir a dos hollandezes para 
'dar-lhe combate, mas nao o tendo conseguido fez-se ao largo.

Foi logo depois de sua retirada que tiveram lugar os de- 
.-sastres em Tamandaré, que ha pouco referi.
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(3 de Setembro)

A fortaleza de Nazareth.—Ataque de Itamaracá.—Conspira­
ção contra Vieira.—Chegada de uma frota hollandeza ao- 
Recife. — Proposta de amnistia. — Resposta de Vieira.— 
Tomada de Itaparica.—Morte de Rebello.—Telles da Silva 
é substituído.—Barreto de Menezes, commandante do exer­
cito de Pernambuco—Batalha dos Guararapes—Triumpham 
os Pernambucanos.—Os hollandezes tomam Olinda.—De­
vastação das costas da Bahia.—Morte de Camarão.—Se­
gunda batalha dos Guararapes.—Morte do general Brinck. 
O conde de Castello-Melhor vice-rei do Brazil.—Continua­
ção do cerco do Recife.

Senhores.

A importante fortaleza de Nazareth era commandada pelo 
major Hoogstrate.

Este a vendeu e entregou a guarnição hollandeza aos 
portuguezes.

Propagava-se o movimento revolucionário sem que os 
hollandezes o pudessem impedir.

Por toda a parte Vieira era reconhecido como chefe; sua 
reputação crescia, suas forças se augmentavam, recebendo até 
transfugas hollandezes. *

 ̂ Estes acontecimentos animaram a Vieira na resolução de 
sitiar o Recife.

Trata de apoderar-se do forte das Cinco-Pontas. Mas des­
via-o deste intento o projecto de atacar a ilha de Itamaracár 
considerada o celeiro do Recife.

Suas tropas atravessam o canal, que separa a ilha do 
continente, atacam a villa, junto da qual se achava o princi­
pal forte, e depois de renhido combate retiram-se sem resulta­
do victorioso.



Na occasiao do combate alguns transfugas influenciados 
pelas promessas dos governadores do Recife tentam traliir os 
portuguezes, mas o golpe foi desviado a tempo.

Camarão, tendo marchado contra o Rio-Grande, havia alli 
praticado actos de valor, que mais augmentavam seu presti­
gio. Illudia-se porém Vieira, crendo que todos estes aconteci­
mentos lhe trariam o apoio do governo de Portugal, ao qual 
constantemente pedia auxilios.

A politica européa nao permittia que d. Joao IV proteges­
se as aspirações e esforços dos revolucionários ; pelo contrario 
estes receberam terminantes ordens para abandonarem o em- 
prehendimento a que se tinham dedicado.

Vieira dirigiu suas vistas para o governador da Bahia, 
esperando delle receber os soccorros recusados pelo rei.

Telles da Silva, no intuito de enfraquecer os recursos do 
inimigo, ordenou a Vieira que fizesse cortar e queimar as can- 
nas de assucar de Pernambuco, pretendendo por este meio ar­
ruinar o commercio hollandez. >

Vieira nao executou inteiramente as ordens do vice-rei, 
mas para dar provas de que nao era a isso levado por seus par­
ticulares interesses fez queimar as suas próprias plantações.

Dominado sempre pelo pensamento de expellir os hollan­
dezes lançou suas vistas e attenções para o bloqueio do Re­
cife. . . .

As medidas empregadas apertavam a praça de dia em dia: 
interceptadas as communicações e guardadas as passagens, a 
penúria se fazia sentir nella. .

Dois moços portuguezes tentaram incendiar os navios 
hollandezes ; mas a vigilancia do almirante Lichart inutilisou 
seus passos.

Generalisavam-se os feitos de bravura : os homens de to­
das as côres rivalisavam no campo da batalha.

Os soldados de Henrique Dias atacam os reductos entre o 
forte dos Afogados e o das Cinco-Pontas, levantados pelos si­
tiados para impedirem os progressos do cêrco.

A artilharia dos fortes visinhos nao faz os assaltantes re­
cuar da marcha que seguem; elles destroem as obras e traba­
lhos do inimigo, e entram triumphantes em suas linhas.

A influencia e prestigio de Vieira cresce : os soldados o 
consideram muito', e elle querendo approveitar estas favora- 
veis disposições das tropas planeja de novo atacar Itam&racá.

Dirigindo com acerto as forças, e empregando os mais 
adequados meios aconselhados pela expenencia do primeiro 
ataque conseguiu tomar a villa e logo em seguida o forte,— 
tendo sido auxiliado por tres embarcações, que de Nazareth 
tinham sido enviadas para aquelle fim.
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Depois d’isto os inimigos de Vieira, ciosos de sua impor- 
tancia e serviços, tramam uma conspiração : assassinos o fe­
rem de emboscada e fogem.

Vieira sabia d’onde partia o golpe, mas nao quiz castigar 
os criminosos.

Curado de suas feridas Vieira redobra de esforços e aper­
ta o sitio do Recife ; a situação tornou-se desesperada para 
os sitiados ; entao os cbefes militares, o supremo conselho, os 
magistrados opinam que seja feita uma sortida contra os si­
tiantes.

Estava prestes a sahir a guarnição, quando os vigias an- 
nunciam navios com bandeira hollandeza.

Era a esquadra que conduzia o general SegismundojVan- 
Scop, já  conhecido nas primeiras guerras do Brazil.

Além das tropas de desembarque, a esquadra trazia ví­
veres em abundancia e munições.

Assim ficou o Recife preservado da fome e dos duros re­
sultados do sitio, e os hollandezes poderam retomar a ilha de 
Itamaracá. Os independentes a abandonaram prevendo que a 
retirada lhes seria em breve cortada pelos navios da frota.

N’esta occasiao os soffrimentos do Brazil hollandez foram 
minorados pelos soccorros da expedição de Van-Scop.

Com elle tambem vieram cinco novos membros do conse­
lho supremo para substituírem os antigos.

Empossados os novos governadores do Recife, ordenaram 
novas levas de homens e propuzeram amnistia aos portugue­
zes.

Vieira recusou as condições offerecidas.
O general Segismundo resolveu apoderar-se de Olinda, 

mas suas tropas foram batidas ; Braz Barreto, fazendo vigoro­
sa resistencia, deu tempo á juncçao das forças de Joao de Al­
buquerque e ambos repelliram os hollandezes.

Segismundo ferido retirou-se com o resto de suas tropas 
para o Recife.

Novo ataque tenta Segismundo, e de novo é repellido.
Auxiliado pela frota dirige-se com 4,000 homens para o 

forte da Barreta, toma-o e depois surge no Rio S. Francisco. 
Tentando atacar a Bahia reune este general toda a esquadra 
e vae fundear á vista da cidade de S. Salvador.

Desembarcou na ilha da Itaparica e alli construiu obras 
de defesa.

O vice-rei vendo o inimigo tao perto da capital ordenou 
ao mestre de campo, Francisco Rebello, que o fosse desalo-' 
jar.

Com forças inferiores, mas em obediencia á disciplina,
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Rebello marcha contra o inimigo ; morre atravessado por uma 
baila na occasiao do assalto.

Grande foi o numero das victimas, e o resto das tropas 
portuguezas voltou em desordem para a cidade.

Segismundo, chamado para o Recife, fez destruir as for­
tificações e abandonou a ilha.

Á côrte de Lisboa receiando a tomada da Bahia enviou 
uma esquadra de 12 galeOes sob o commando de Antonio Tel­
les de Menezes, conde de Villa-Pouca, a qual chegou depois 
da retirada do general hollandez.

Menezes tomou as redeas do governo da Bahia substi­
tuindo Telles da Silva, chamado pelo rei de Portugal, como 
satisfação á Hollanda,

Com a chegada de Menezes Vieira acreditou receber soc­
corros ; mas o vice-rei só tinha ordem de defender a Bahia.

Vieira só confiando em seus proprios recursos mandou 
Henrique Dias tomar o forte do Rio Grande.

Os acontecimentos forçaram os Estados Geraes a envidar 
esforços para conservarem ao menos uma parte de suas con­
quistas.

Quarenta e quatro navios e 9,000 homens vieram ao 
Brazil. .

O rei de Portugal sabendo d’esta expedição deu a Fran­
cisco Barreto de Menezes o mando do exercito de Pernambuco.

Barreto tendo sahido de Lisboa foi aprisionado na altura 
•da Parahyba o conduzido ao Recife : por nove mezes esteve 
prisioneiro até que foi posto em liberdade pelos manejos de 
tim hollandez : entao depois de muitos trabalhos e penosa 
viagem chegou ao campo de Vieira.

Vieira cedeu-lhe o commando das forças, sem deixar 
transpirar a menor queixa ou resentimento.

Reinou sempre harmonia entre ambos, e a ella se attri- 
buem as successivas victorias dos portuguezes.

Segismundo animado pelos reforços recebidos quiz tentar 
a  sorte de uma batalha decisiva.

Os generaes portuguezes conhecendo a superioridade, em 
numero, das forças inimigas opinavam que se evitasse um 
combate tao desigual.

Vieira manteve a opinião contraria, sustentando que a 
retirada n’aquellas circumstancias seria origem de desgostos 
entre os patriotas.

Vidal, Dias e Camarão o acompanharam n’este modo de 
pensar : Barreto rendeu-se a esta opinião.

Em consequencia d’isto Barreto poz-se em marcha com 
suas tropas e acampou nas montanhas dos Guararapes.

Segismundo jà  se achava proximo, e dava por terminada
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a guerra de Pernambuco, suppondo impotente o inimigo para
resistir.

Em breve deu-se o signal do combate : apesar de ser me­
nor o numero das forças pernambucanas, o seu valor foi de 
beneficos resultados : a victoria pronunciou-se de seu lado.

Bagagem, artilharia, estandarte das províncias unidas e 
vinte e nove bandeiras cahiram em maos dos vencedores.

Os triumplios alcançados em Guararapes exaltaram a fa­
ma dos independentes ao mais alto grâu de gloria, e mudaram 
a face da guerra.

Os vencidos refugiaram-se em suas fortificações e só cui­
daram da defesa do Recife, que já  nao podia resistir sem no­
vos soccorros europeus.

A derrota tambem lançou o germen de dissençOes entre o 
supremo conselho e o conselho de guerra do Recife.

Deu-se esta batalha de Guararapes a 19 de Abril de 1648.
Depois de haver Segismundo procurado reparar as perdas 

da guerra, e ao constar-lhe que Olinda era fracamente defen­
dida resolveu ataca-la com um contingente de 600 homens, 
que a tomaram sem resistencia.

Barreto prepara e encaminha a retomada da cidade: Hen­
rique Dias é encarregado d’esta importante missão, e com suas 
forças realisa as vistas de Barreto.

O chefe hollandez abandona a cidade e recollie-se ao Re­
cife.

Novos reforços recebem os hollandezes com a chegada do 
coronel Brinck.

Apparecem divergencias entre este e Segismundo : o con­
selho supremo para evitar as más consequencias dessa discór­
dia envia Segismundo com uma esquadra a tentar desembar­
que nas costas da Bahia.

Inesperadamente chega o chefe hollandez ao reconcavo : 
nao contavam os proprietários com esta invasão, e assim nao 
puderam preparar-se para a repellir.

O general entrega tudo á pilhagem, destróe propriedades 
e volta ao Recife com os despojos.

O . vice-rei deante d’estes factos encarrega Francisco de 
Figueiredo, com um corpo de 500 homens, de ir a Pernambu­
co pôr fim á guerra.

Este official chega ao campo dos portuguezes, e com sua 
presença excita a coragem d’elles.

Logo depois occorre o infeliz passamento do valente Ca­
marão ; depois de ter prestado os mais relevantes serviços á 
causa dos independentes, succumbiu este denodado indigena 
sem ter tido o prazer de ver expulsos os invasores do solo bra­
zileiro.

108 HISTORIA. PA.TRIA.



O regimento, que elle commandava, foi confiado a seu 
.sobrinho Diogo Camarão ; com isto se pretendeu manifestar 
uin signal de respeito á memória d’aquelle velho chefe.

Continuando o cêrco do Recife com grande detrimento 
dos interesses hollandezes resolveram os generaes tentar de 
novo a sorte de uma batalha.

Brinck foi o encarregado do commando das tropas, e com 
«lias, em numero de cinco mil homens de infantaria, sahiu do 
Recife e acampou nos Guararapes.

Os chéfes portuguezes deliberaram ir ao encontro do ini­
migo. No dih, 19 de Fevereiro de 1649 deu-se renhida batalha 
entre as forcas hollandezas e portuguezas, e a victoria coroou 
os esforços destas. Foi esta a segunda batalha dos Guarara-

 ̂ O general Brinck mantendo-se em seu posto foi feito em 
pedaços por uma bala de canhão que tinha partido de suas 
mesmas baterias.

O exercito hollandez deixa o campo, onde abandona pe­
ças de artilheria, bandeiras e bagagens, e grande numero de 
mortos e feridos.

Recolhidas ao Recife as relíquias do exercito hollandez,
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(l) «Grande influencia teve esta batalha nos conselhos de d. João 
IV, dando motivo à revogação da ordem expedida ao padre Antonio V iei­
ra para negociar com as— Províncias Unidas—a cessão de Pernambuco em 
troca de soccorros de gente e dinheiro, com que pudesse debellar a llespa- 
nha, assegurando a independencia nacional.»

Encontram-se estas linhas na obra « Estudos H.storicos pags. 400 e 
401 do 1- volume, do sr. conego Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro, da-

11  V s 11artígos^uue, formam aquella obra, jà tinham sido impressos, em 
occasiòes difTerentes, na « Revista do Instituto Historico Brazileiro.

O auctor os compilou, reviu e deu & publicidade em dous volumes, 
accrescentando-lhes muitas notas. Em algumas destas vê-se que o sr. ber- 
nandes Pinheiro modificou sua opinião exarada naquelles escriptos. Luino 
prova deste asserto transcrevo a nota, que se acha a pag. 401 do 1» volu­
me. « Si a noticia da victoria alcançada a 10 de Fevereiro de 1048  ̂ nos 
montes Guararapes interrompeu as negociações jà entaboladas para cessão do 
lírazil hollandez, a segunda batalha, ganha a 19 d« Abril do anno seguinte 
determinou a formação de uma «Companhia geral de commercio para o 
Hrazil », que pelos art>. 43 e 45 obrigava-se a concorrer para a restauração 
dos portos em poder do inimigo. »

Desta nota parece ficar claro que jà a primeira batalha teve influencia 
nos conselhos do rei de Portugal ao ponto de interromper as negociaçoes 
do padre Vieira. Quanto às datas das duas batalhas rô-se que a nota üâ à 
Primeira a de 19 de Fevereiro de 1618 e à segunda a de 19 de Abril de 
3649 : esta asserção diverge das de outros escriptores, e o auctor citado 
tambem assim se enunciou em outra occasiào, os quaes dizem que a prim ei- 
«•a batalha de Guararapes foi a 19 de Abril de 1648 e a segunda a 1'J de 
Fevereiro de 1G49.



Segismundo pediu a Barreto suspensão de lucta, para enterrar 
os mortos, sendo-lhe esta concedida.

Esta segunda batalha dos Guararapes foi mais fatal do 
que a primeira aos hollandezes.

Nao obstante ainda nao estava segura a restauração de 
Pernambuco.

O governo portuguez resolveu organisar uma companhia 
de commercio, â imitação da das indias occidentaes.

Foi ella que equipou â sua custa uma armada de sessenta 
navios, commandada por Pedro de Magalhães. . .

Chegando ao Brazil essa esquadra acreditaram os inde­
pendentes que eram reforços para os auxiliarem na continua­
ção da guerra.

Mas o conde de Castello-Melhor, que vinha como vice- 
rei, nao tinha outra missão senao a de tomar conta do gover­
no na Bahia, devendo fazer voltar a Portugal o almirante Ma­
galhães.

As esperanças dos patriotas foram de novo illudidas.
A força dás circumstancias fez que os Estados Geraes, 

cansados de tantos e inúteis esforços, resolvessem nao enviar 
mais soccorros.

Desde entao o Recife ficou abandonado aos recursos dos 
dois partidos.

Os hollandezes, desanimados deante do estado em que se 
viam, resolveram outra vez fazer uma sortida contra as linhas 
dos sitiantes : atacaram o seu quartel general.

Depois de desesperados esforços dos hollandezes ainda nao 
lhes foi dado alcançar a victoria.

As forças foram batidas e derrotadas pelos portuguezes.
Varios navios vindos da Europa trouxeram algum allivio 

aos sitiados fornecendo-lhes viveres.
Nem porisso os hollandezes se julgavam fortes para man­

terem a sua resistencia, prolongando-a por muito tempo.
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XVI

(5 de Setembro)

Conselho de guerra.—Bloqueio do Recife.—Ataque das obras 
exteriores.—Capitulação dos hollandezes.—Tratado de 1660 
—Regencia de d. Pedro.—Tratado de 1668 entre Portugal e 
Hespanha.—Estado do Brazil.—Fundação da colonia do Sa­
cramento .—ObservaçOes.

Senhores.

No anno de 1653 em Nazareth, onde se achava fundeada 
a frota commandada por Pedro de Magalhães, se reuniram em 
conselho de guerra os generaes portuguezes, Barreto, Maga­
lhães, e os principaes officiaes sob seu commando, presentes 
tambem Vieira, Vidal e outros.

Tratava-se dos meios de concluir a guerra.
Exposta por Barreto a situação do paiz e o estado das 

coisas, invocado o patriotismo do almirante Magalhães, este 
Prometteu e prestou os auxilios a seu alcance a bem dos pla­
nos dos independentes.

Desembarcada a tropa, que tinha a bordo, dispoz a esqua­
dra de modo a impedir qualquer soccorro ao Recife.

Varios navios hollandezes foram tomados. Segismundo 
Preparou suas forças para vigorosa defesa.

Barreto julgou necessário atacar as obras exteriores dos 
hollandezes, e quiz que a Vieira coubesse esta gloria.

A 15 de Janeiro de 1654 começou o ataque.
Segismundo nao podia guarnecer todos os fortes ; aban­

donou o da Barreta e depois o de S. Jorge, concentrando suas 
forças no Recife.

Fez desmantellar os fortes Parrexil e dos Afogados para 
mais reduzir o recinto das fortificações.

O forte das Cinco Pontas foi o unico, de importancia por 
«Ua vantajosa posição, que ficou aos hollandezes. .

Atacado o Recife debaixo de todas as regras militares, e



quando já os portuguezes tinham occupado os melhores pon­
tos, a consternação espalhou-se pela praça ; reinavam a des­
ordem e a anarchia.

O povo já nao obedecia ás auctoridades ; pedia-se a ca­
pitulação da cidade ; os soldados mostravam-se inclinados a 
este passo ; em vao Segismundo, em cumprimento de seus de- 
veres militares e de lealdade, tenta oppôr-se á capitulação.

O supremo conselho e os generaes comprehendendo que 
uma lucta de 30 annos nao lhes promettia satisfatorios re­
sultados enviaram ao general Barreto o capitão Vanloó, eomo 
parlamentario e encarregado de pedir a nomeação de commis- 
sarios para regularem os artigos de capitulação. Com effeito 
foi esta assignada no dia 26 de Janeiro. *

Em consequencia o Supremo Conselho entregou, em no­
me da Hollanda, ao general Barreto de Menezes o porto do 
Recife e a cidade com todos os fortes de mar e terra.

Ao mesmo tempo estipulou-se a entrega das províncias 
do Rio Grande, Parahyba, Ceará, de Itamaracá e da ilha de 
Fernando. Concedeu-se a amnistia a todos os brazileiros que 
tinham militado no partido hollandez.

Mais de trezentas peças e grande quantidade de municOes 
de gueiTij, fizeram parte desta importante victoria.

Em todas as praças entregues entraram guarnições por- 
tugnezas, e dentro de pouco tempo nao houve no Brazil uma 
pequena extensão de terra que deixasse de ficar sujeita á corôa 
de Portugal.

A Hollanda recebeu com grande pezar a noticia destes 
acontecimentos.

Os membros do suprema conselho foram considerados 
traidores, mas defenderam-se com as ordens do governo e com 
o procedimento da companhia Occidental, que, peía demissão 
de Nassau e outras inconvenientes medidas, tinham preparado 
rapidamente a perda dessa importante colonia maritima e 
commercial.

Em Portugal bem contrario era o sentimento nacional: o 
rei d. Joao IV manifestou seu contentamento nos louvores di­
rigidos a Magalhães, Barreto, Vidal e a outros.

Mas com especialidade a Fernandes Vieira attribuiu o 
monarcha as vantagens da guerra do Brazil e o seu glorioso 
resultado. ■

Na Europa continuava, porém, a mesma situação entre 
Portugal e Hollanda, visto que só além dos mares se debatiam 
ambas as potências.

Morto d. Joao IV, e depois de longas e penosas negocia­
ções, foi celebrado entre ambas as nações o tratado de 1660, 
que firmou a Casa de Bragança na posse do Brazil pela som-
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ma de doze milhões, que a côrte de Lisboa deveria pagar á. 
Hollanda.

Na regencia de d. Pedro, depois rei de Portugal, cele­
brou-se tambem um tratado de paz a 13 de Fevereiro de 1668 
com a Hespanha, em virtude do qual Portugal ficou livre do 
jugo extrangeiro.

Abre-se entao uma nova era para Portugal e para o Bra­
zil.

O regente cuidou em reformar os abusos e em restabele­
cer o commercio, fixando sua attençao sobre a America portu­
gueza.

E’ desde o governo de d. Pedro que o Brazil começa a 
engrandecer-se pela descoberta e povoaçao de novas terras.

Os governadores e mais auctoridades correspondiam ás 
vistas do principe regente.

Pernambuco levantava-se de suas ruinas : a Bahia e o 
Maranhão mantinham-se em respeitável estado de defesa : o 
Rio de Janeiro continuava a florescer, nem mesmo foi pertur­
bado durante a guerra dos hollandezes. Suas invasões nao 
chegaram até lá.

As capitanias de segunda ordem conservavam-se pacifi­
cas, procurando no seio da paz realisar melhoramentos.

A capitania de S. Paulo de Piratininga era a unica que 
se tornava assignalada pela constante agitação, em que vi­
viam seus filhos levados por arriscadas emprezas.

Os paulistas tornaram-se os exclusivos exploradores do 
Brazil; fizeram correrias no interior deixando por toda a parte 
signaes de sua passagem e de seus importantes trabalhos.

Depois das luctas com os selvagens o genio emprehende- 
dor dos paulistas os levou para as descobertas de terrenos au- 
riferos e exploraçOes de minas.

Entre as acertadas providencias, que o Brazil deveu ao 
regente d. Pedro, conta-se a expressa ordem dada ao vice-rei 
Affonso Furtado de Mendonça, em 1674, para fazer povoar o 
territorio das Alagoas e fortificar o porto de Maceió.

Cumpre-me aqui dizer-vos que a comarca das Alagôas 
conservou-se subordinada á capitania geral de Pernambuco 
até 1817, quando foi desmembrada para formar governo sepa­
rado.

As vistas de d. Pedro se estendiam tambem para a parte 
meridional do Brazil.

A côrte de Lisboa pretendia que o Rio da Prata serviss* 
de limite ás possessões hespanholas.

Para conte-las alli mandou fundar uma colonia na mar­
gem septentrional do referido rio. A execução deste projecto*
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foi confiada ao governador do Rio de Janeiro d. Manuel Lobo, 
Dirigiu-se este para o S u l; a expedição fundeou em uma en- 

. seada defronte das ilbas de S. Gabriel.
Ao governador de Buenos-Ayres, que pediu explicações 

acerca deste facto, respondeu Lobo que estava no seu direito, 
porque pisava territorio de seu amo.

Foi entao que principiou a edificar uma fortaleza em 1680, 
origem da famosa colonia do Sacramento, pômo de discórdia,, 
que por longo tempo desuniu as cortes de Lisboa e Madrid. 
Voltou Lobo para o Rio de Janeiro, deixando o forte do Sacra­
mento em estado de defesa, porém em 1681 o governador do 
Paraguay com indios das missões tomou o referido forte e o 
arrasou até seus alicerces.

a F,m 1683, depois da convenção celebrada entre as duas 
coroas, a colonia foi restituida a Portugal, a reedificada por 
Duarte Teixeira Chaves.

Depois de differentes phazes porque passou a questão de 
dominio desta colonia, foi ella cedida, em 1777, á Hespanha.

Era aqui occasiao de vos dar noticia, para acompanhar o 
plano de A. Lima, cujas lições estou expondo, da viagem dos

Saulistas ao districto de Sabará, da fundação deste povoado, e 
a de Ouro Preto, das desordens que tiveram lugar nas proxi­

midades do rio das Mortes e das consequencias dessas luctas : 
deixo porém de faze-lo, porque quando eu tratar especialmen­
te de occurrencias relativas ás excursões dos habitantes da ca­
pitania de S. Vicente, me occuparei destes'assumptos.

Nao devo entretanto deixar para mais tarde as observa­
ções que me sao suggeridas deante do juizo injusto, que o re­
ferido historiador faz dos paulistas, quando trata de suas ex­
cursões, dirigindo-lhes acres censuras. Nao vejo outro meio 
mais efficaz para levanta-las do que citar a opinião do sabio 
francez, F. Diniz. Algures diz esse notável escriptor que a 
proposito dos paulistas muitas anecdotas e calumnias correm 
impressas nos livros dos historiadores e que a maior parte nao 
fez mais do que reproduzir as invenções dos jesuitas, e daquel­
les que influenciados por suas informações publicaram escri­
ptos a respeito do Brazil. (1)

HISTORIA PATRIA.

(1) Dentre os antigos escriptores F. Diniz e Saint-Hilaire são, em m i­
nha opinião, aquelles, a quem o Brazil muito deve.

E’ bastante notar-se que elles occuparam-se de nosso paiz, procuran­
do manter sempre imparcialidade em seus juizos. Não se deixaram dominar 
de preconceitos, e nem subordinaram seus estudos e observações âs expo­
sições suspeitas e injustas apreciações de outros historiadores*.

. Em relação aos paulistas Saint-Hilaire enunciou-se sempre em lison-  
geiras phrases, como se vê de algumas transcripções, que fiz nestas II-



Cumpre-me dizer que esta auctorisada opinião de F. Diniz 
nao póde ser contestada.

Prestando-se a mais ligeira attençao á natureza dos factos 
e á marcha dos acontecimentos, comprehende-se com toda a 
evidencia que as informaçües e juizos dos jesuitas a respeito 
dos paulistas deveriam ser sempre, como de facto o foram, des­
favoráveis a estes.

Os paulistas, dotados de espirito emprehendedor, (1) leva­
dos pelas idéas do tempo, invadiram as missões dirigidas pelos 
jesuitas, e os perturbaram nessa feliz tranquillidade em que 
viviam, approveitando-se dos trabalhos das populações embru- 
tecidas na subserviencia, e que só se moviam aos acenos de 
seus directores. Muitas luctas se deram. Porém se sobre os 
paulistas de entao, homens destituídos de cultura intellectual* 
devem recair graves censuras pelas correrias que fizeram, nao 
sei como merecem ser qualificados os actos de sacerdotes, ho­
mens mais ou menos instruídos que serviram-se das doutrinas 
da religião para, illudindo os ignorantes, reduzi-los a meros 
automatos, e gosar de seus serviços.

Pede a verdade que se diga que ao menos a ignorancia, o 
estado de infancia intellectual, permitta-se-me esta phrase, 
em que se achavam os paulistas, póde relevar seus erros.

Estarão nas mesmas condições os jesuitas, que com a mais 
refinada hypocrisia preparavam, educavam, e alcançavam ter 
sob suas ordens e trabalhando para elles os infelizes indíge­
nas, mantidos rio mais abjecto servilismo ?

Nao certamente, a má fé nao tem justificação : a ignoran­
cia póde merecer desculpa.
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(1) Em um livro publicado em Pariz em 1874 « De la colomsation 
chez les peuples modernes par M. Paul Le roy Beaulien » a pag. 61, onde 
se trata da colonisação portugueza, incidentemente o auctor falia dos pau­
listas nestes term os: « Os mineiros mais intrépidos e mais perseverantes 
foram os paulistas, raça descendente de condemnados deportados e de mu­
lheres indigenas, e que tinham todas as qualidades e todos os defeitos dos 
dois elementos, de que provinham : uma energia quasi selvagem, gostos 
pelas aventuras e independencia levados ao extremo e costumes republica­
nos. Elles se tinham estabelecido em S. Paulo, e escaparam durante um  
seculo à acção da metropole, não reconheceram senão em n 3 0  o governo 
do Brazil, e conservam ainda hoje, assegura-se sob o ponto de vista in­
tellectual e phisico uma phisionomia toda differente da dos outros brazi- 
le iro s» ... . _ _

Eis ahi ao lado de algumas verdades muitas inexactidões!..
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(7 de Maio)

Bispados do Brazil.—ExpediçOes francezas ao Rio de Janeiro. 
—Tratado de Utrecht.—Tratado de 1750.—Administração 
do marquez de Pombal.—Extincçao dos jesuitas.—Guerras 
do Sul.—Tratados de 1777 e 1778.—Projecto de revolução 
em Minas.—O príncipe d. Joao, regente de Portugal.—Es­
tado do Brazil no fim do seculo XVIII.—Guerra de 1801.

Senhores.

Em 1676 foi elevado a arcebispado o bispado da Bahia. 
A Constituição deste bispado, a qual ainda vigora no Brazil, 
foi organisada por um synodo diocesano, celebrado em 1707.

No mesmo anno de 1676 as egrejas do Rio de Janeiro, 
Pernambuco e Maranhão foram elevadas à categoria de epis- 
copaes.

O Pará só teve esta proeminencia em 1719; Minas Geraes» 
e S. Paulo em 1746.

Tambem neste mesmo anno foram creadas as prelasias de 
Goyaz e Matto Grosso.

De acontecimentos, que se deram a proposito da successao 
na Hespanha, originou-se uma alliança entre a França e Por­
tugal. %

A Inglaterra, porém, conseguiu nullifica-la chamando 
para o seu lado a d. Pedro II.

Na guerra, que entao abrazou a Europa, e cujos effeitos 
tambem sentiu a America, d. Pedro figurou como auxiliar dos 
inglezes.

Morto elle, seu filho d. Joao V subiu ao throno e manteve 
a alliança de seu pae contra Luiz XIV.

A conducta de Portugal attrahiu os odios da França.
Intrépidos armadores faziam presas sobre o commercio 

portuguez das duas indias, e um official da marinha franceza 
concebeu o projecto de vir apoderar-se do Rio de Janeiro.



Uma expedição de seis navios sob o commando de Carlos 
Duclerc, com mil homens de desembarque, surgiu no Rio de 
Janeiro em Agosto de 1710.

O governador Francisco de Moraes e Castro manteve-se 
em inacçilo: o invasjr penetrou a cidade e seguiu em direcção 
ao palacio do governo.

Gregorio de Moraes e Castro defendeu o posto durante 
tres horas, até que cahiu mortalmente ferido.

Esta resistencia deu coragem ao governador, que entao ap- 
proximou-se do inimigo tendo este já  pertlido muitos homens.

Duclerc retirando-se encerrou-se no trapiche da cidade.
O governador mandou lançar fogo ao edifício.
Os francezes entao renderam-se prisioneiros com seu che­

fe, que poucos dias depois foi assassinado na prisão.
Chegando á França a noticia destes factos geral foi a in­

dignação e o celebre Duguay Trouin veiu ao Rio de Janeiro 
com dezeseis navios de alto bordo e 4,500 homens.

Esta expedição appareceu na barra em 1711. Era ella au­
xiliada por Luiz XIV e pelo commercio de S. Maló.

Por motivos que ainda a historia nao explica, o governa­
dor portuguez, apesar de avisado da vinda da expedição, man­
dou desguarnecer as fortificações e trincheiras.

Trouin ganha a Bahia e occupa a Ilha das Cobras ; d’alli 
começou a bater a cidade e o morro de S. Bento.

Logo depois desembarca todas as suas forças e occupa os 
pontos mais importantes ; nestas circumstancias, Trouin exige 
de Francisco de Moraes a entrega dos assassinos de Duclerc, a 
liberdade de todos os prisioneiros, e uma quantia sufficiente 
para indemnisar as despezas da expedição.

ltecasando-se o governador a satisfazer as exigencias de 
Trouin este deu signal para que todas as baterias rompessem o 
fogo sobre a cidade.

. Os navios francezes tinham ordem de atirar juntos, ao si­
gnal de terra.

Deante deste ataque o governador e a população ficaram 
aterrados e fugiram para o interior.

A cidade ficou deserta e á mercê do inimigo.
Trouin comprehendendo que nao se manteria por muito 

tempo na praça, visto que podiam chegar reforços do interior 
para as forças portuguezas, tratou de tirar partido desse estado 
de terror, em que via o inimigo, e propoz o resgate da cidade, 
ameaçando arrasa-la em caso de recusa de sua proposta.

Ó governador acceitou as condições impostas, obrigando- 
se a pagar 610,000 cruzados em moeda e 500 caixas de assu- 
car, o que foi realisado no prazo de quinze dias.
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Trouin voltou á França levando 92 por cento sobre o custo 
da expedição. , .

Se os portuguezes se tivessem sustentado mais de vinte e 
quatro horas teriam recebido os soccorros importantes de 3,000 
homens, que se approximavam, vindos de Minas sob o com­
mando de Antonio de Albuquerque Coelho.

Tranquillisada a Europa pela paz de Utrecht, Portugal 
reconciliou-se com a França.

Um tratado entre as duas potências, em 1713, marcou os 
limites do Brazil pelo Norte.

A França desistia de suas pretençOes sobre as terras entre 
os rios Amazonas e Oyapock.

Depois da retirada de Trouin, o Rio de Janeiro tratou de 
reparar suas perdas.

Reabriu-se o seu commercio interrompido pela invasão 
dos francezes.

Nestes tempos continuavam os paulistas a fazer explora­
çOes : a elles se deve o descobrimento dos thesouros brazilei- 
ros. As riquezas descobertas iam encher os cofres extrangei­
ros : as artes e agricultura nao floresciam n’esta época.

O governo de d. Joao V tolheu a actividade das indus­
trias portuguezas : isto produziu maus effeitos em todas as co- 
lonias.

N’esse longo periodo de mais de 40 annos, em que este 
principe occupou o throno, é verdade que o Brazil augmen- 
tou-se com novos districtos de minas; mas estas riquezas nao 
trouxeram benefícios ao paiz ; só serviram para dar brilho á 
côrte de Portugal q sustentar o fausto do seu fanatismo reli­
gioso. ' .

O governo de Madrid, aproveitando-se da fraqueza de d. 
Joao V, fez que a côrte de Lisboa aceitasse o projecto da troca 
de algumas povoaçOes do Paraguay pela colonia do Sacra­
mento. .

Esse tratado celebrado a 13 de Janeiro de 1750, cuja exe­
cução foi confiada, em relação ao sul, a Gomes Freire de An­
drade, nao teve effeito por causa de difficuldades locaes, com 
que se nao havia contado na Europa. Acontecimentos se de­
ram que influiram de modo benefíco sobre os destinos do Bra­
zil. .

Morto d. Joao V, subiu ao throno d. José I. Seu reinado 
tornou-se notável pelos actos do seu ministro, o marquez de 
Pombal. _

Foi este estadista quem animou o commercio, formando 
companhias, rivaes do monopolio inglez ; atacou os tractados 
com a Inglaterra, promulgou medidas salutares, subtrahiu
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Portugal á influencia britannica. Confiou a repartição do sul 
-do Brazil a Freire de Andrade, e a do norte a seu irmao.

Em vista das informações, que estes governadores envia­
ram á côrte, Pombal convenceu-se da necessidade de extin- 
guir o dominio dos jesuitas.

Foram estes declarados banidos e proscriptos de Portugal 
pelo Alvará de 19 de Janeiro de 1759.

Em virtude da carta regia de 21 de Julho do mesmo anno 
os governadores das capitanias do norte e sul os fizeram sahir 
dos lugares, em que residiam.

Pelo Alvará de 25 de Fevereiro de 1761 se 'ordenou a 
confíscaçao de bens dos jesuitas.

O Brazil deve reconhecimento a importantes serviços, que 
recebeu de Pombal.

Entre outros permittiu que os vasos mercantes sahissem 
de Portugal ou regressassem do Brazil, quando bem lhes pa­
recesse ; vivificou o commercio por sabios regulamentos ; fa­
voreceu todas as classes ; estimulou o genio dos Brazileiros 
chamando-os aos mais elevados empregos ; espalhou a ins- 
trucção por todas as capitanias, protegeu as artes e as scien- 
cias ; animou a agricultura ; attendeu á segurança do paiz 
interior e exteriormente ; poz limites ao poder da inquisição 
peando a tyrannia, que este tribunal exercia sobre todas as 
consciências.

Chegando á America a noticia do rompimento de paz en­
tre Portugal e Hespanha, em 1762, grandes hostilidades ap- 
pareceram na extrema meridional.

D. Pedro Cevallos atacou a colonia do Sacramento e con­
tinuando a sua marcha occupou os fortes de S. Miguel, Santa 
Thereza e S. Pedro, em 1763.

N’este anno d. José I transferiu a capital do Brazil da Ba­
hia para o Rio de Janeiro, afim de que o vice-rei pudesse 
mais facilmente attender ás necessidades da guerra do sul.

Por sua parte os portuguezes oppuzeram invasão á inva­
são.

Seguiram pelo interior de Matto-Grosso até os estabeleci­
mentos do Perú : fundaram a fortaleza de Coimbra sobre o 
Paraguay, derrotaram no Rio Pardo um corpo de 1,600 ho­
mens ; organisaram uma cavallaria, a cujo aspecto fugiram 
aterrados os hespanhoes.

A côrte de Madrid, sob pretexto de vingar a offensa, poz 
no mar 120 velas com 10,000 homens de desembarque, 2,000 
soldados de marinha, armamentos, e munições em abundan- 
cia.

Esta armada partiu nos primeiros dias de Novembro de 
1776 debaixo do commando de d. Pedro Cevallos com ordem
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de reprimir os excessos dos portuguezes ; a am ada muito al­
cançou na America. Os liespanhoes retomaram dos portugue­
zes quasi todas as praças, apoderaram-se da Ilha de Santa Ca­
tharina.

Pombal em vSo quiz oppôr forças navaes â armada de 
Hespanha.

O mau estado de saude de d. José I, e os embaraços de todo» 
os ramos da administração inutilisaram as vistas do ministro.

O rei nHo chegou a vêr o final d’essa guerra : morreu em 
1777.

Subiu ao throno sua filha d. Maria ; os primeiros tempos 
d’esse novo reinado foram assignalados pela desgraça de Pom­
bal, a quem os portuguezes nao perdoaram o uso arbitrario que 
fizera elle do poder.

0  novo governo pôz termo ás luctas, que dividiam as duas 
naçOes por causa dos limites das respectivas colonias.

Concluiu-se em 1777 o tratado de Santo Üdefonso, mar­
cando as fronteiras do Brazil pelo sul e pelo norte, e o do Pardo 
assignado em 11 de Março de 1778 estipulou as condicOes de 
amizade e commercio entre as duas corôas.

O tratado de Santo Ildefonso limitando a grande extensão 
da America portugueza abandonava á Hespanha a colonia do- 
Sacramento, e tornava livre a essa potência a possessão da 
margem septentrional do Rio da Prata.

Desde entao viveram em paz as duas naçOes até 1801.
E occasiao de vos dar rapida noticia do movimento revo­

lucionário, que teve logar em Minas, conhecido pela denomi­
nação de—Inconfidência.

Na exposição d’este assumpto eu me aproximarei do que 
se acha escripto na «Leitura 23* da historia do Brazil, de Es­
tacio de Sá de Menezeí».

A riqueza da capitania de Minas consistia na lavra de' 
ouro e diamantes ; o governo de Portugal arrecadava a quinta 
parte do ouro ; este imposto chamava-se dos «quintos».

Foi depois substituido pelo de cem arrobas de ouro, que 
annualmente eram remettidas para Lisboa.

Tendo-se diminuido com o andar do tempo o rendimento 
das lavras, o pagamento devido deixou de ser feito com exacti- 
dao.

Ao cabo de 30 annos as remessas tinham descido a 30 ar­
robas. Estava a Fazenda Real credora de 700 arrobas.

O governo da metropole em sua desmarcada avidez de 
ouro nao attendia às difficuldades em que se viam os mineiros^

Attribuindo o desfalque á negligencia dos governadores, 
nomeou o visconde de Barbacena para substituir a Luiz dê
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Menezes, encarregando-o de obter o pagamento dos atraza- 
dos.

Da inquietação dos animos, nascida d’estes factos, trata­
ram de aproveitar-se alguns cidadãos, entre os quaes havia 
homens illustrados, enthusiastas da emancipação das colonias 
inglezas.

Desejavam elles igual sorte para o paiz.
De seu ardente patriotismo nasceu o pensamento de li­

bertar a capitania do jugo portuguez, considerado como cau­
sa de seu atrazo.

Discutido o plano da revolução, a forma republicana foi 
acceita como a unica possível n’aquellas circumstancias.

Os conjurados eram : Thomaz Gonzaga, Cláudio da Costa, 
Maciel, Alvarenga Peixoto, Freire de Andrade, Padre Carlos 
Corrêa de Toledo, Luiz Vaz de Toledo e outros. (1)

Novos adeptos depois se associaram, entre elles Silva Xa­
vier, o Tira-dentes.

De cautelosos que eram, os conjurados appresentaram-se 
depois por demais francos, tendo-se tornado notável Silva Xa­
vier pela sincera expansão de seus sentimentos politicos, ma­
nifestando seus planos e procurando fazer acquisiçOes pelos 
quartéis e corpos de guarda.

Entre os conspiradores havia um individuo de mau cara­
cter, intrigante, e muito individado com a Fazenda R eal: era 
o coronel Joaquim Silverio.

Foi este homem que, senhor dos segredos dos conjurados, 
os denunciou ao governador.

Novas occurrencias se deram que levaram os patriotas a 
enviar ao Rio Tira-dentes, afim de alli despertar o zelo de 
amigos occultos, com que contava a revolução.

Xavier no Rio continuou a proceder com a mesma fran­
queza, de que dera provas em Villa-Rica.

O vice-rei Luiz de Vasconcellos o fez prender, e commu- 
nicou a Barbacena o que sabia a respeito da conspiração.

Este mandou prender a todos os indigitados, ou implica­
dos na conspiração, e ordenou a apprehensao de todos os pa­
peis, que fossem encontrados.

Foi instaurado processo, e os compromettidos procuraram 
attenuar sua culpabilidade.

Silva Xavier, porém, assumiu a auctoria e esforçou-se por 
ser considerado o unico cabeça da conspiração.
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No dia 18 de Abril de 1792 foi lida a sentença condem- 
nando á morte 11 réos, 5 a degredo perpetuo, e os mais a tem­
porário.

A rainha d. Maria commutou as penas, menos quanto a 
Tira-dentes ; este foi enforcado, seu cadaver esquartejado, e a 
cabeça exposta sobre um poste no lugar mais publico de Vil- 
la-rica.

Eis o que se encontra narrado na obra, a que me referi.
Devo dizer-vos, que sobre este assumpto se tem publicado 

differentes escriptos, e em sentidos oppostos.
E’ certo, porém, que a historia corteza, nao terá forcas 

para tisnar a memória d’esses patriotas, que tanto soffrerám 
por causa de sua dedicaçao ás legitimas aspirações de sua 
patria.

A infelicidade do successo nao póde marear o merito de 
seus feitos e a nobreza de seus sentimentos.

Os nomes dos homens da—Inconfidência—nunca se ris­
carão da memória publica.
. Passo agora a dizer-vos como d. Joao VI veiu a ser prín­

cipe do Brazil, e qual o estado d’este no fim do seculo XVIII.
Do consorcio de d. Pedro III com a rainha d. Maria exis­

tiam dous príncipes.
D. José, o mais velho e que dava as mais bellas esperan­

ças, morreu a 11 de Setembro de 1788.
D. Joao de Bragança, que era mais moço, apartado dos 

negocios, entregava-se ás suas inclinações pacificas e religio-

A sorte o tornou herdeiro do throno, e dentro de pouco 
tempo teve elle de dirigir os negocios do Estado por causa da 
doença e impossibilidade da rainha sua mae.

A principio governou sem outro titulo mais do que o de 
herdeiro presumptivo da corôa. Porém, as circumstancias de 
Portugal tomando-se mais difficeis deram occasiao a que elle 
tomasse o titulo de regente do Reino por decreto datado do 
palácio de Queluz aos 16 de Julho de 1799.
,. . do seculo XVIII a America portugueza achava-se
dividida em 17 governos : constava do vice-reinado do Rio de 
Janeiro, de 8 capitanias geraes, a saber: Pará, Maranhão, 
Pernambuco, Bahia, S. Paulo, Minas, Goyaz e Matto-Grosso ; 
de 8 governos subalternos que eram o Piauhy, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Parahyba, Sergipe, Espirito-Santo, Santa 
Catharina, e Rio Grande do Sul.

As províncias do norte entregues á agricultura tinham 
augmentado' a sua industria e riqueza, quando uma grande 
secca devastou os sertSes desde Pernambuco até Piauhy.
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Nao obstante o Maranhão exportava arroz e algodão, 
Pernambuco algodão e assucar, e a Bahia assucar e fumo.

O acontecimento de Minas em nada tinha alterado a tran- 
quillidade da repartição do s u l; o augmento de sua população 
e do commercio foi espantoso nos últimos annos do referido 
seculo.

Se é verdade que as minas já  nao eram tao productivas, 
como em suas primeiras lavras, comtudo a agricultura desen­
volvia-se para compensar a falta d’aquelles productos, e con­
corria para suavisar os costumes.

Foi no seculo passado que começou a cultura do café, que 
hoje faz a grande riqueza dos districtos do sul.

Santa Catharina, S. Pedro do Rio Grande prosperavam vi­
sivelmente até que a guerra de 1801 veiu alterar a marcha de 
seu engrandecimento.

Logo que chegou ao Rio Grande a noticia da declaração de 
guerra pela Hespanha, o tenente-general Sebastião Xavier da 
Veiga Cabral, commandante naquella provincia, providenciou 
para defesa de todos os seus pontos no intuito de evitar sor- 
presas dos castelhanos.

O inimigo assustou-se com estas medidas e abandonou as 
vertentes da lagôa—Merim.

Veiga Cabral, approveitando-se deste desanimo, fez ata­
car o forte do Serro Largo pelo coronel Manoel Marques de 
Souza, que o tomou.

Os hespanhoes abandonaram tambem os outros postos.
O que porém houve de mais admiravel foi a coragem de 

vinte aventureiros, que commandados por Manoel dos Santos 
Pedroso conquistaram os sete povos das missOes com notável 
rapidez.

Os hespanhoes foram batidos por toda a parte e persegui­
dos até além* do Uruguay.

Assim se annexou aquella porçao de territorio aos domí­
nios portuguezes.

A morte de Veiga Cabral e a desavença entre os chefes, 
que aspiravam ao mando superior, prejudicou este estado de 
cousas.

O Serro Largo foi de novo occupado pelos hespanhoes, e 
novos conflictos iam apparecer, quando chegou a noticia de 
paz celebrada pelo tratado de Badajoz.

Eis qual o estado do Brazil nesta época.
Na liçao seguinte eu vos direi como esta possessão colo­

nial se tornou o assento do governa e a metropole da monar- 
chia portugueza.

HISTORIA PATRIA 123



124 HISTORIA. PATRIA.

XVIII

(l<f de Setembro) ■

Chegada ao Brazil da familia real de Portugal.—Abertura 
dos portos do Brazil.—Novos estabelecimentos.—Occupaçao 
de Cayenna.—O Brazil elevado á reino.—Revolução e in- 
dependencia de Buenos-Ayres.—Campanha de 1811 e 1812. 
—A divisão portugueza de voluntários d’el-rei.—Campanha 
de 1816 e 1817.—Occupaçao de Montevidéo e da colonia do 
Sacramento.—Revolução de Pernambuco. — Causas deste 
acontecimento.—Governo provisorio.—A Parahyba e Rio 
Grande do Norte.

Senhores.

Na grande lucta travada entre a França e a Inglaterra, 
Napoleao pretendeu vencer a Inglaterra pelo bloqueio conti­
nental, isto é, pelo fechamento de todos os portos da Europa 
ao commercio inglez.

Portugal viu-se em difficuldades, ameaçado por ambas a» 
naçOes, procurando cada uma te-lo a seu lado. •

De tal modo correram as cousas, que Napoleao ordenou 
que uma divisão ao mando de Junot invadisse Portugal: a 
Inglaterra por sua parte estabeleceu o bloqueio mais rigoroso 
na embocadura do Tejò.

O principe regente em vista das exigencias do embaixa­
dor inglez tomou a resolução de vir com a familia real de 
Bragança para o Brazil, annunciando por um decreto que vi­
ria para o Rio de Janeiro e ahi se demoraria até que a pa£ 
geral fizesse a Europa entrar em nova phase.

Nomeou uma regencia para administrar o reino na sua 
ausência, fez embarcar os archivos, os valores mais preciosos 
da corôa, e o thesouro.

A 29 de Novembro de 1807 a armada portugueza sahitf 
do Tejo trazendo a familia real.



Uma tempestade separou os navios da esquadra ; uns 
-aportaram ao Rio de Janeiro, e outros á Bahia, sendo deste 
numero a náu, que conduzia o príncipe regente, a qual fun­
deou n’este porto a 19 de Janeiro de 1808.

Nove dias depois de sua chegada á Bahia o príncipe re­
gente fez publicar uma carta regia abrindo os portos do Bra- 
•zil ás nações amigas, com a imposição de 24 por cento de di­
reitos de importação.

Os bahianos deram provas de respeito pela chegada do 
príncipe regente, e esforçaram-se afim de obterem que elle 
fixasse sua residencia na Bahia.

A isto nao annuiu d. Joao, allegando as rasOes d’estado 
que o faziam escolher de preferencia o Rio de Janeiro.

Nesta cidade desembarcou a familia real no dia 7 de Mar­
ço de 1808.

O estabelecimento da côrte no Rio de Janeiro fez que lo­
go se creassem tribunaes para a administração da fazenda e 
da justiça, e repartições de segunda ordem, para regular o 
commercio, fabricas e outros objectos.

Montou-se a imprensa régia, onde se começou logo a pu­
blicar a Gazeta do Rio de Janeiro.

Organisou-se um banco nacional.
Fundaram-se academias para a marinha e para o exer­

cito, a escóla medico-cirurgica, e muitas, outras instituições, o 
que tudo se attribue especialmente ao espirito creador de d. 
Rodrigo de Souza Coutinho, depois conde de Linhares.

Os capitaes-generaes e governadores de províncias rece­
beram recommendações para abrirem caminhos, para facilita­
rem as communicações e animarem por todos os meios a agri­
cultura, fabricas e navegação.

A 1 de Maio, d. Joao fez um manifesto de guerra á Fran­
Ça ; em conseqüência disto julgou o governo nao dever per- 
mittir que ás portas do Brazil se conservasse a colonia fran- 
ceza de Cayenna.

Foi organisada uma expedição ao mando do coronel Ma­
noel Marques com destino áquella possessão.

Da colonia se apossou com facilidade o chefe da expedição 
obrigando o governador Victor Hugues a capitular, embár- 
cando-se logo depois com destino á França.

Ao lado dos melhoramentos nascidos do estabelecimento 
da monarchia portugueza no Brazil, diz Abreu Lima, e com 
rasao, sobrevieram alguns males.

A familia real teve necessidade de admittir nos differen- 
“Ss ramos da administração nao pequeno numero de indivi- 
uuos sem princípios e que nao se interessavam pela prosperi­
dade do paiz.
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Consideravam temporaria a sua ausência de Portugal, e 
tratavam mais de enriquecer-se á custa do Estado do que de 
administrar justiça ou beneficiar o paiz.

A rivalidade, que desde muito havia entre portuguezes e 
brazileiros, tomou incremento deante de taes factos.

Em 1815 o principe regente elevou o Brazil á categoria 
de reino, e no anno immediato,|pelo fallecimento de d. Maria I, 
tomou o titulo de rei.

Antes de vos fazer a exposição dos acontecimentos deste an­
no em diante, cumpre-me tratar de factos anteriores, relati­
vos á revolução do Rio da Prata.

A guerra civil, que lavrava em Buenos-Ayres em 1808, 
1809 e 1810, tinha dado logar â deposição do vice-rei d. Bal- 
thazar de Cisneros a 25 de Maio de 181Ô. Uma junta de nove 
membros o substituiu.

O Paraguay e Montevideu ardiam em guerra.
5 Em consequencia de perigos, que temia o Brazil á vista 

d’este estado dos povos visinhos, foi organisado um exercito 
de observação na fronteira meridional da provincia do Rio 
Grande.

Uma columna era commandada pelo marechal de campo 
Marques de Souza, a outra por Joaquim Xavier Curado, de 
egual patente.

Da defesa da fronteira de Missões foi incumbido o coronel 
Mena Barreto em Abril de 1811.
_ Era commandante em chefe o capitão general da provin­

cia d. Diogo de Souza, depois conde do Rio Pardo.
Em Maio o coronel Rondeau cercou Montevidéo com tro­

pas de Buenos-Ayres ; Elis, que alli mandava por parte da 
Hespanha, pediu auxilios ao general portuguez.

Marchando o exercito, o general Marques adiantou-se e 
occupou o Serro Largo, deixou guarnição no forte de Santa 
Thereza e continuou sua marcha por toda a campanha de 
Montevidéo.

O governador Elis convencionando um armistício com 
Rondeau, requisitou do general a retirada das tropas portu-
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O general não annuiu ás solicitações de Elis.
Rondeau, que tinha ordens para evitar encontro com o 

exercito pacificador, levantou o cerco e repassou o Prata, em- 
quanto Artigas atravessando o Rio Negro levava por dèante 
os habitantes da Campanha.
- Em Março de 1812, o exercito pacificador deixou os quar­

téis de Maldonado e chegou ás proximidades de Paysandú. 
Nesta campanha houve varios combates, e os portugue-



zes alcançaram victorias nas costas do Rio-Negro, no Salto, 
e nas immediaçOes do Serro-Largo.

Celebrou-se entre a Junta de Buenos-Ayres e o enviado 
portuguez Rademaker uma convencao de armistício por tempo 
indefinido. 1 *

Esta noticia chegou ao quartel general portuguez a 10 de 
Junho, e tambem o aviso para retirar-se o exercito para as 
nossas fronteiras.

O general poz-se logo em marcha, e a 12 de Setembro as 
columnas retiraram-se aos quartéis em Bagé e á guarda da 
Conceição.

Em 1814 succumbiu Montevidéo aos esforços da Junta de 
Buenos-Ayres.

Este triumpho ameaçava a paz dos povos visinhos. 
t Havia necessidade de prover á segurança dos limites me- 

ndionaes do Brazil; d. Joao VI mandou vir de Portugal uma 
divisão, em 1816, composta de voluntários, a que se uniram 
outras tropas e mandou occupar a Banda Oriental.

A campanha de 1816, que principiou pela occupaçao do 
paiz, findou com a incorporação da Banda Oriental ao Brazil, 
a qual, ainda depois da independencia deste, fez parte do im­
pério com a denominação de—Provincia Cisplatina.

A marcha do exercito nao foi livre de embaraços.
Emquanto Lecor, depois visconde da Laguna, seguia pa­

ra Montevidéo com os—voluntários d’el-rei—o general Cura­
do com tropas brazileiras defendia as MissOes contra Artigas.

Este e seus subordinados, com os quaes diários combates 
se travavam, dificultavam a marcha do exercito.
.  Cumpre-me aqui dizer-vos que nessa occasiao foram as 

forças brazileiras, acampadas em Catalan, sorprehendidas pelo 
cabecilha d. José Verdun : ellas teriam sido derrotadas se o 
coronel Joaquim de Oliveira Alvares com a legião de S. Paulo 
nao tivesse sustentado a acção até chegar o coronel Abreu.

Os paulistas forneceram valiosos reforços para estas cam­
panhas ; eu darei mais desenvolvimento a esta parte da histo­
ria, quando tratar, em liçao especial, do estado da provincia 
naquelles tempos.

O general Lecor afinal entrou em Montevidéo a 20 de Ja­
neiro de 1817.

Occupada a capital, as outras povoações foram successi- 
vamente se submettendo ao dominio portuguez.

A colonia do Sacramento foi occupada por dois batalhões 
as ordens de Manoel Jorge Rodrigues : o Serro Largo foi 
guarnecido por uma brigada: os povos de MissOes se mantive­
ram na obediencia imposta por um corpo de setecentas praças 
ao mando de Marques de Souza.
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Nao obstante estas vantagens era preciso descarregar um 
golpe decisivo sobre os inimigos.

Elles o receberam quando reunidos no Passo de Taqua- 
rembo, onde os desbaratou o conde da Figueira.

Este successo trouxe desanimo a Artigas, que refugiou-se 
no Paraguay, entao governado pelo dictador Francia.

Em resultado, Montevidéo foi encorporado ao Reino Uni­
do de Portugal, Brazil e Algarves, em 31 de Julho de 1821.

No norte do Brazil davam-se acontecimentos de nao me­
nor importancia nos mesmos annos, em que no Sul se passa­
vam os factos, que venho de referir.

Corria o anno de 1817, e era capitao-general de Pernam­
buco Caetano Pinto de Miranda Monte-Negro, quando reben­
tou nesta provincia, a 6 de Março, um movimento revolucio­
nário. Já de época anterior existia entre os naturaes do paiz e 
os portuguezes grande indisposição ; como prova disto a nos­
sa historia falia da lucta denominada—Guerra dos mascates— 
em 1710. Propagaram-se pelo Brazil, principalmente depois 
da abertura dos nossos portos ao commercio europeu, as iaéas 
de liberdade e independencia ; eram activamente sustentadas

Íior sociedades secretas : entre os homens distinctos por sua il­
ustração ou posição, social, que dirigiam esse movimento, 

achava-se um muito considerado, Domingos José Martins, 
nascido na Bahia e educado na Inglaterra.

Martins dava publicidade aos princípios políticos, que alli 
aprendeu.

Nas reuniões se analysavam e censurávam os actos do go­
vernador ; ao mesmo tempo crescia o antagonismo entre bra­
sileiros e portuguezes. • 

Martins francamente alliciava adeptos para uma plane­
jada revolução. . t

Para cohibir este procedimento, em um conselho de offi- 
ciaes superiores, foi resolvida a prisão de Martins e de outros 
revolucionários.

N’aquelle conselho nao tomou parte o brigadeiro José Pi­
res Campello, nascido em Pernambuco. (1)

Esta exclusão basta para mostrar a animosidade que havia 
da parte dos militares portuguezes contra brazileiros.

Designados os indivíduos que deviam ser presos, os offi- 
ciaes encarregados tractaram de realisar estas prisões.

O brigadeiro Manoel Joaquim Barboza de Castro, portu­
guez orgulhoso e severo, a quem cumpria fazer effectuar a

1 2 8  HISTORIA PATRIA

(1) Dizem alguns escriptores que não foi Campello excluído do con­
selho.



prisco dos officiaes sob seu commando, os mandou avisar para 
■se reunirem no quartel.

Estando elles presentes, á hora marcada, começou o chefe 
a. fallar, em tom insolente, da agitação da provincia, e dapois 
-de altercar com o capitão Domingos Theotonio deu-lhe ordem 
de prisão.

Dirigiu-se em seguida a José de Barros Lima com a 
mesma insolência. Antes de concluir as phrases o capitão de- 
-sembainhando a espada o aggrediu. O brigadeiro procurou de­
fender-se, mas atacado ao mesmo tempo pelo secretario do cor­
po de artilharia succumbiu aos golpes repetidos.

Chegando os factos ao conhecimento do governador pro­
curou este obstar a revolta, mandando seu ajudante d’ordens, 
tenente coronel Alexandre Thomaz, que reunisse tropas e 
prendesse os officiaes amotinados.

Mas o capitão Pedroso, que já  tinha municiado alguns 
soldados, apenas o reconheceu mandou fazer-lhe fogo, e o in­
feliz cahiu por terra banhado em seu sangue.

O governador aterrado com o acontecido foi encerrar-3e 
na fortaleza do Brum.

Correram as cousas de modo que na tarde do dia 6 toda a 
cidade se tinha pronunciado a favor.da revolução.

Digno de nota e louvores foi o procedimento dos officiaes 
e soldados de linha, que respeitaram a propriedade e o asylo 
de todos os cidadãos ; nenhuma casa foi violada ; nenhum rou­
bo se deu.

Os revolucionários enviaram o governador para o Rio de 
Janeiro.

O povo e tropa procederam com toda a moderação na vic­
toria. Em uma das salas do erário, reunidas as pessoas notá­
veis e compromettidas na revolução, se elegeu o governo pro­
visorio : organisaram-se repartições, e publicaram-sevarios 
regulamentos ; foram nomeados conselheiros de governo diffe­
rentes cidadãos.

Occupou um lugar entre os conselheiros o distincto pau­
lista Antonio Carlos Ribeiro de Andrada.

O movimento da capital communicou-se a todas as villas 
da provincia : de toda a parte recebia o governo provas de 
adhesao. Na Parahyba e no Rio Grande do Norte se estabele­
ceram governos provisorios á imitação do de Pernambuco.

Demorava-se o Ceará em manifestar-se no mesmo sentido: 
Para accelerar o golpe foi enviado um agente, o padre Alen­
car, filho da mesma provincia, onde era muito considerado, 
© tinha importantes relaçOes de familia.

Alencar partiu, e chegando á villa do Crato deu o grito
9
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revolucionário, mas foi preso immediatamente com todas aff 
pessoas que lhe eram mais caras.

Outras prisGes se fizeram, e com estas medidas nullificou- 
se o pronunciamento do Ceará.

Pela parte do sul a revolução nSo tinha caminhado : um
Íiatriota de grande dedicaçao á* causa democratica, o dr. José 
gnacio Ribeiro de Abreu Lima, offereceu-se para ir ás Ala­

goas e d’alli á Bahia.
Muito confiava elle em suas relaçOes na parte meridional 

da provincia ; em todos os logares, por onde passa até chegar 
ás Alagoas, consegue que os povos e as auctoridades se deci­
dam pela revolução.

Dirigiu-se para a Bahia, e alli, ao saltar em terra, foi 
preso e conduzido á cadeia da cidade ; o conde dos Arcos já 
com muita antecedencia tinha sido informado da missão do 
dr. Lima.

Este infeliz cidadão foi julgado por uma commissão mili­
tar, condemnado á morte e fuzilado no dia 29 de Março no 
Campo do Polvora.

Entretanto o governo provisorio continuava a tomar pro­
videncias politicas e de administração.

Mandou aos Estados-Unidos Antonio Gonçalves da Cruz 
para solicitar a protecção dos Norte-Americanos, comprar ar­
mamentos e engajar officiaes experimentados. Deu regula­
mentos sobre differentes assumptos ; tratou de extirpar abusos 
na arrecadação das rendas ; creou um corpo de cavallaria ; 
poz em estado de defesa as fortificações do littoral e mandou 
armar algumas embarcações e tomou outras medidas
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XIX

(20 de Setembro) *

Bloqueio de Pernambuco.—Combate de Ipojuca.—Dissolução 
do governo republicano.—Effeitos sobre o Brazil da revo­
lução de 1820 em Portugal.—Conducta de Luiz do Rego 
em Pernambuco.—Acontecimentos no Rio de Janeiro.—O 
Príncipe Real e a tropa.—Reunião eleitoral.—Os tiros na 
praça do commercio.—Volta d’El-Rei para Portugal.—D. 
Pedro Regente do Brazil.

Senhores.

D. Marcos de Noronha, conde dos Arcos, governador da 
Bahia, conhecendo a propagação das idéas revolucionarias, de 
sua própria resolução e sem consultar a côrte, preparou al­
guns navios afim de bloquear o Recife, fazendo ao mesmo tem­
po marchar por terra uma columna ás ordens do marechal Co- 
gominho, em direcção a Alagoas, que n’essa época fazia parte 
da provincia de Pernambuco.

No logar denominado Porto das Pedras deu-se o primeiro 
encontro entre as forças republicanas e as realistas.

A victoria pronunciou-se por estas ; a contra-revolução 
começou a effectuar-se.

Éstabelecido o bloqueio e reforçado pela esquadrilha ás 
ordens do vice-almirante Rodrigo Lobo, em nova e difficil si­
tuação ia achar-se a causa revolucionaria.

O governo, logo que ao Rio de Janeiro chegou a noticia 
dos acontecimentos, tratou seriamente de suffocar a revolução.

Depois de ter feito partira esquadrilha, de que fallei, or- 
ganisou uma força respeitável, que foi confiada ao mando do 
marechal Luiz do Rego.

Emquanto estas medidas eram tomadas, o governo provi­
sorio no Recife perdia tempo em inúteis discussOes.



A derrota de uma pequena força commandada por Do­
mingos José Martins e a das commandadas por Francisco de 
Paula Cavalcanti, em Ipojuca, iniciavam essa serie de cala­
midades, que deviam pôr fim ás nobres aspirações doa patrio­
tas pernambucanos.

Pronunciando-se Alagôas em favor dos realistas o Rio 
Grande do Norte e a Parahyba nao esperaram muito tempo 
para se manifestarem no mesmo sentido.

Por toda a parte soavam os gritos de—Viva El-Rei—e 
appareciam defensores da realeza : ennegreciam-se os hori- 
sontes da republica ; a tempestade ameaçava cahir sobre Per­
nambuco.

O Sul da provincia estava declarado contra os republica­
nos e os hostilisava com uma violência, que a ninguém era 
licito esperar d’aquelles que antes tinham abraçado a mesma 
causa.

Deante de tantos perigos desappareceu a divisão que rei­
nava entre os patriotas : os membros do governo provisorio 
renunciaram os seus poderes, e foi acclamado dictador Domin­
gos Theotonio Jorge.

As negociações entaboladas entre Rodrigo Lobo e o dicta­
dor nenhum resultado favoravel á causa democratica trouxe­
ram.

Theotonio Jorge desamparou a cidade capitaneando 2,000 
homens, mais ou menos, para o interior, e levando os cofres 
públicos.

A 20 de Maio appareceram nos bairros da cidade grupos 
de realistas, dando vivas a El-Rei; apesar de ainda estarem 
as fortalezas guarnecidas pelos republicanos, a resistencia já 
nao era possivel, desde que tinha se dado a deserção do go­
verno.

A bandeira real foi arvorada com salvas de artilharia.
Rodrigo Lobo desembarcou e occupou a residencia dos 

governadores.
As tropas que se tinham retirado fizeram alto no Engenho 

Paulista ; ahi receberam noticias do que se passava na cidade: 
geral foi a eonsternaçao e cada um cuidou em salvar-se como 
pôde.

O capitão Manoel de Azevedo, de posse dos cofres que re­
cebera de seus chefes, voltòu ao Recife e os entregou intactos 
á auctoridade competente.

A 29 de Junho aportou ao Recife a esquadra, conduzind0
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o capitão general Luiz do Rego, a quem Rodrigo Lobo entre­
gou o governo.

O novo capit&o-general ordenou o seqüestro dos bens dus 
revolucionários.

Uma. commissão militar para julga-los encetou seus tra­
balhos. •

Por sentença d’essa commissão foram condemnados á 
morte e executados Domingos Theotonio Jorge, José de Bar­
ros Lima, Antonio José Henriques, Padre Pedro de Souza Te- 
norio e Miguel Joaquim d’Almeida, e o negociante Dominsros 
José Martins.

A provincia da Parahyba tinha sido a primeira a seguir 
o impulso de Pernambuco : sobre ella tambem os agentes do 
poder descarregaram golpes crueis.

Illustres patriotas, que já  alli estavam encarcerados, fo­
ram trazidos ao Recife : dentro de poucos dias cessaram de 
viver o coronel Amaro Gomes Coutinho, Ignacio Leopoldo de 
Albuquerque Maranhão, o Padre Antonio Pereira, os Tenentes 
Coronéis Silveira e José Peregrino de Carvalho.

A reacçâo em nome da realeza contra os democratas per­
nambucanos foi cheia de atrocidades.

O apparato barbaro das execuções e a attitude selvagem 
do tribunal nao eram por certo aconselhados pelos princípios 
de justiça.

Refere Abreu Lima, que da commissão militar passavam 
os juizes á sala do jantar, que lhes offerecia o capitao-general 
Luiz do Rego : ahi procuravam com orgias suffocar o grito da 
consciência. (1)

D’estas escandalosas scenas, diariamente repetidas, saiam 
Para dar assaltos ás casas de familias honestas.

Esta commissão militar foi depois substituída por uma

HISTORIA. PATRIA 133

. (1) Abreu Lima reproduz aqui as phrises de Muniz Tavares. Discor- 
j*  porém destes o conego Fernandos Pinheiro, que na sua obra «Estudos 

istoricos » emitte juizo favora»el a Luiz do Rego, fundamentando as suas 
Serçòes em documentos, que transcreve e analysa.

atr Pensar deste historiador Luiz do Rego nâo era esse perseguidor 
Co * -̂0S revo'uc'onar'osi como o apresentam aquelles escriptores. Ao 
s e n * -* 0’ Fernandes Pinheiro diz que elle sempre revelou humanitarios 

«timentos, procurando minorar os soffrimentos das victimas, e luctando 
vezes, quando se estabeleceu a alçada, com o presidente desta, que 
Poupava os meios de aggravar a sorte dos implicados ua revolução.



Alçada composta de 4 membros, 2 desembargadores do paço e
2 da Casa de SupplicaçSo. (1)

Tambem escandalosos foram os factos d’este tribunal: as 
perseguições continuaram.

Quando, depois de 2 annos de devassa aberta em Pernam­
buco, retirou-se para a Bahia, levou nao pequeno-numero de 
victimas, que de ha muito conservava nas prisões.

Tendo sido o conde dos Arcos substituído pelo de Palma, 
os perseguidos alentavam esperanças de melhor sorte.

Mas a Alçada seguia lentamente sua marcha até que os 
acontecimentos politicos de 1820, em Portugal, vieram dar no­
va face á situação.

O commercio de Portugal tinha diminuido desde a aber­
tura dos portos ao estrangeiro em 1808 ; alli nSo se levava a 
bem a elevação da antiga colonia á cathegoria de reino, e que 
a côrte se conservasse no Brazil.

Além d’isso os exemplos da Hespanha e da Italia, que pro­
curavam organisar-se constitucionalmente, influiram sobre a
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( l)  A alçada foi formada dos doutores, Bernardo Teixeira Coitinho 
Alvares de Carvalho, Antonio José de Miranda, João Ozorio Castro Souza 
Falcão e José Caetano de Paiva Pereira.

A respeito do presidente da alçada lê-se na citada obra do conego 
Fernandes Pinheiro o seguinte :

« Concordes sao os contemporâneos em traçar-nos o caracter de Ber­
nardo Teixeira como obstinado, soberbo e vingativo, aprazendo-se em 
augmentar desmedidamente o numero dos delinqüentes.

Para assistirmos à estréa da alçada deixemos fallar uma testemunha 
qualiticada : « chegada a alçada em Pernambuco abriu devassa e se apre- 
« sentaram logo como testemunhas os denunciantes dos patriotas... estas 
«jtes tem unhas juraram o que sabiam e o que não sabiam, encorajados pelo 
« presidente da alçada, que lhes promettia o sigillo dos seus depoimentos, 
« e era publico que quando alguma testemunha depunha a favor dos reus, 
« o presidente a tratava mal, e mandava-a retirar... »

Em outra pagina transcreve Fernandes Pinheiro um trecho de uma 
carta de Luiz ao Rego ao ministro Thoinaz Antonio de Villa Nova Por­
tugal :

« Eu não me enganei muito em affirmar a v. ex. que a devassa tirada 
« pela alçada é talvez o processo mais singular, que se tem feito, e eu 
« bem creio que S. M. quando tiver conhecimento delle mandará talvez 
« queimar e proceder a nova devassa. Bernardo Teixeira tem escolhido pa- 
« ra mais credito lhe dar a homens sem representação nem credito, 0 
« quando algumas coisas destas têm, são conhecidos pelo seu caracter infa- 
« me, ou peia sua conducta criminosa.

« Algumas das testemunhas foram maltratadas e ameaçadas por não 
« deporem aquillo, que o juiz queria, e levou as ameaças a*tal ponto q«e 
« Joaquim dos Santos Homem, morador nesta villa, tomou-se de terror de 
« sorte que cahiu com um vagado... »

E' bastante o que fica transcripto para mostrar como se fazia justiça 
aos infelizes revolucionários de 1817.



nação portugueza de modo que esta se levantou e exigiu a 
convocação das côrtes, afim de se fazer um novo pacto social.

O primeiro movimento appareceu a 24 de Agosto de 1820 
no Porto ; em 15 de Setembro pronunciou-se Lisboa, onde se 
reuniram as Côrtes Geraes em Janeiro do anno seguinte.

A noticia destes acontecimentos espalhou-se logo pelos 
dominios ultramarinos.

No Pará as tropas manifestaram sua adhesao ao governo 
^estabelecido em Portugal.

Na Bahia o Tenente Coronel Manoel Pedro de Freitas 
Guimarães, de accordo com os commandantes de corpos, accla- 
mou a futura constituição que as côrtes houvessem de promul­
gar.

Depois do conflicto nascido destes factos, o conde de Palma 
achou mais prudente seguir a opinião geral do que se suffo- 
ca-la, como a principio pretendeu ; dirigiu-se á casa do conse­
lho, sanccionou tudo quanto se havia feito, recusando, porém,
A presidencia da junta, a qual lhe havia sido offerecida.

A junta foi installada no dia 10 de Fevereiro de 1821, e 
deu logo os passos afim de se elegerem deputados ás côrtes.

Esta nova ordem de cousas parecia favoravel aos presos 
de Pernambuco : mas a junta mostrou-se vacillante entre as 
sympathias da liberdade e o odio da independencia.

Para sair d’estes embaraços procurou ostentar imparciali­
dade ; a Relação teve ordem para proceder, como de direito, 
afim de promover a conclusão dos julgamentos.

A Relação, examinando os processas e reconhecendo seus 
vicios, pronunciou a nullidade e mandou soltar os presos n’el- 
les envolvidos.

Eis como a Alçada terminou seus trabalhos, depois de 4 
annos de exercicio.

Viu o Brazil no principio do anno de 1821 pronunciarem- 
se os portuguezes de todas as classes por uma constituição 
liberal.

Luiz do Rego improvisou-se adepto das idéas liberaes, e 
unido com seus principaes camaradas, sem consultar os filhos 
do paiz, sem esperar ordens do Rio de Janeiro, annuindo ao 
simples convite da regencia de Lisboa, proclamou as bases da 
futura constituição. Tratou logo de eleição de 7 deputados, a 
que a mesma regencia havia mandado proceder em Pernam­
buco.

No Rio de Janeiro menos energica se manifestou a opinião 
popular, e da parte do governo nao houve medida alguma que 
revelasse suas intençOes.

Elle conservou-se nesse estado de incerteza desde Outubro
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de 1820, quando á capital tinlia chegado a noticia da revolu­
ção, até Fevereiro de 1821.

O movimento da Bahia foi que o despertou, e entao a 21 
de Fevereiro publicou-se o decreto de 18, no qual d. Joao VI 
annunciava que o príncipe d. Pedro seria enviado para Portu­
gal afim de tratar com as côrtes, e consulta-las ácêrca da cons- 
tituiçao : tambem prometteu El-Rei que no Brazil seriam ado— 
ptados aquelles pontos da constituição, que fossem applicaveis.

A 26 de Fevereiro a tropa portugueza marchou para o- 
largo do Rocio; sua attitude tinha por fim obter que fosse ju­
rada a constituição, tal qual a fizessem as côrtes.

Os cidadãos sectários deste movimento tambem celebra­
ram uma reunião no theatro ; para-ahi se dirigiram os prínci­
pes d. Pedro e d. Miguel.

A camara municipal foi tambem convocada.
D. Pedro, em vista do que acontecia, apresentou-se à va­

randa do theatro e leu o decreto pelo qual o monarcha acceita- 
va sem reserva a futura constituição.

Os príncipes prestaram juramento por si e por el-rei.
Organisou-se novo ministério.
Grande foi a alegria dos que conseguiram vêr realisados 

seus planos, e um numeroso concurso de pessoas dirigiu-se á 
quinta da Boa Vista, e dahi veiu puxando até á cidade o car­
ro de d. Joao VII

El-rei ractificou o juramento, e os empregados e pessoas- 
gradas do Rio tambem o prestaram.

A adhesao dos portuguezes aos actos das côrtes de Lisboa 
influiu de tal modo sobre o espirito do governo, que este viu-se 
forçado a publicar o decreto de 7 de Março, em que El-Rei ex- 
poz a intenção de voltar a Lisboa e deixar o reino do Brazil 
entregue aos cuidados de D. Pedro, até que se estabelecesse a 
constituição da monarchia.

Nesse mesmo dia deram-se instrucções de accordo com a 
constituição hespanhola, na falta de regulamentos para esse 
fim, no intuito de se proceder á eleição de deputados ás côrtes.

Feita a eleição de eleitores foram estes convocados pelo 
ouvidor para uma reunião, onde devia ser lido offieialmente o- 
decreto de 7 de Março.

Ella verificou-se a 20 de Março na Praça do Commercio»
A discussão foi tumultuaria, e*a confusão subiu ao ponto- 

-de nao poder o presidente dirigir a assembléa.
Pouco conhecedores das attribuiçOes, que lhes competiam» 

os eleitores tomaram medidas relativas aos interesses g eraes  
d a  nação.

No estado de exaltação, a que chegaram os animos, uma
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deputaçSo foi enviada ao monarcha pedindo a adopçao da con­
stituição hespanhola.

El-Rei annuiu.
A assembléa ficou satisfeita e continuou a tomar delibe­

rações, até que pelas 3 horas da madrugada chegou uma com­
panhia da divisão portugueza, e antes de empregar outro meio

Sara dissolver a reunião deu uma descarga sobre os eleitores 
esarmados e povo, que os cercava, e depois tomou a casa á 

bayoneta calada.
A maior parte das pessoas jà  se tinham retirado, e por isso 

menos desastrosas foram as consequencias d’aquella aggres- 
eao : morreram 3 indivíduos e ficaram mais de 20 feridos.

A consternação se apoderou da cidade ; suspenderam-se 
as operaçOes de commercio, e a capital durante muitas sema­
nas teve suas praças e logares de recreio inteiramente desertos.

El-Rei approveitou-se deste estado de abatimento publico; 
promulgou a 22 de Abril um decreto anullando o que tinha 
feito nas vesporas, e outro conferindo a d. Pedro as attribui- 
çOes de regente e de seu logar-tenente no reino do Brazil.

Na tarde de 24 de Abril, El-Rei embarcou-se a bordo da 
náu D. Joao VI.

Os conselheiros do monarcha previam que os negocios do 
Brazil tomariam, com a retirada da côrte para Portugal, nova 
direcção, e que o paiz trataria de separar-se da metropole.

Conta-se que no dia da partida, a 26 de Abril, El-Rei ao 
despedir-se do príncipe d. Pedro lhe dissera que o Brazil em 
breve se separaria de Portugal e aconselhou o príncipe a que 
puzesse sobre sua cabeça a corôa, antes que algum aventu­
reiro lançasse mao d’ella.

Na mesma esquadra, que conduzia El-Rei, retirou-se 
grande parte de fidalgos, que o haviam acompanhado de Por­
tugal, e seus adherentes formando todos uma comitiva de mais 
de 3,000 pessoas, entre estas muitos capitalistas levando im- 
mensas sommas retiradas do Banco do Brazil.

Antes de terminar esta exposição devo dizer-vos que mui­
to embora possa a historia corteza considerar a estada de d. 
Joao VI e de sua côrte no Brazil como uma fonte de grandes 
benefícios para o paiz, é innegavel entretanto que ao lado de 
alguns melhoramentos realisados apparecem desastrosos acon­
tecimentos, que sao indeleveis manchas do reinado de d. Joao

No periodo, a que venho de referir-me, apresentam-se 
com sinistras feiçOes factos de ordem social e politica.

A prevaricação de funccionarios, a avidez do ganho, a dis— 
solução dos bons costumes no Rio de Janeiro desde que che­
gou a côrte alli, e tudo isto acoroçoado ou tolerado pelo gover­
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no de El-Rei, as barbaras perseguições dos patriotas de Per­
nambuco, as execuçOes de muitos d’elles, as torpezas da com- 
missao militar, os julgamentos injustos e iniquas sentenças, 
sem que os juizes-algozes fossem punidos, as violências com- 
mettidas pela força publica contra os eleitores inermes reuni­
dos na Praça do Commercio do Rio, as mortes e ferimentos, 
que se deram n’essa occasiao, sao triumpbos inglorios do go­
verno de d. Joao VI.

Deante da pratica de taes actos com certeza as faces da 
justiça empallideceram.

Todo o brazileiro amante de seu paiz deve sentir-se domi­
nado de profundo pesar, sempre que recordar-se dos soffrimen- 
tos das victimas immoladas em Pernambuco e no Rio.

Pede a verdade que se diga que os interesses de ordem 
social e politica do Brazil, durante a residencia da familia real 
aqui, nao foram dirigidos por bons princípios : na terra de 
Santa Cruz nao deixou a realeza o germen de boas doutrinas.
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XX

(24 de Setembro]

Primeiros actos do regente d. Pedro.—Medidas das côrtes de 
Lisboa.—S. Paulo e Rio pronunciam-se contra a partida do 
príncipe.—Conselho de procuradores de provincias.—Che­
gada de uma esquadra portugueza ao Rio de Janeiro.—Via­
gem do príncipe real a Minas.—Convocação da Assembléa 
Constituinte.—Viagem do príncipe a S. Paulo.—Proclama­
ção da independencia do Brazil.—O príncipe é acclamado 
Imperador.—Bloqueio da Bahia.—Lord Cochrane ao servi­
ço do Brazil.

Senhores.

O espirito de desunião, que diariamente crescia entre os 
brazileiros e portuguezes, tornava bem critica a posição do 
príncipe ; elle procurava harmonisa-los dando repetidos ban­
quetes, aos quaes eram convidados os officiaes de ambos os 
paizes ; nao obstante a dissimulação de seus resentimentos em 
presença do príncipe continuavam elles inimigos como antes.

Açcresciam a isto as difficuldades financeiras, em que se 
achava a administração.

O governo de d. Joao VI tinha deixado exhausto o the- 
8ouro : o banco mal dirigido suspendeu seus pagamentos.

Emquanto o príncipe luctava com estes embaraços, novas 
contrariedades appareceram que se prendem a factos de ordem 
politica.

Tinham sido recebidas as bases da Constituição elabora­
da pelas côrtes de Lisboa ; o príncipe nao conhecendo ainda 
os effeitos da chegada de d. Joao VI a Lisboa julgou conve­
niente demorar o juramento daquellas.

Esta demora gerou desgostos no partido portuguez ; a 
divisão auxiliadora marchou para o Rocio, a 5 de Junho de 
1821, e alli pediu que fossem juradas as bases da Constituição.



D. Pedro viu-se obrigado a prestar o juramento exigido- 
e satisfazer outras requisições.

Por uma lei, com data de 24 de Abril de 21, as côrtes de 
Lisboa tinham declarado independente do centro, no Rio, os- 
governos provinciaes e subjeitos sómente ao de Portugal.

Em consequencia desta lei formaram-se em todo o Brazil 
pequenos governos, que se negavam a corresponder com o- 
principe.

Desta forma o principe estava redusido a governador do 
Rio de Janeiro e de uma ou outra provincia do Sul, cercado 
além disso de grandes difficuldades pela diminuição das ren­
das publicas.

Continuavam as côrtes em seu plano de reduzir, o Brazil 
á antiga dominação colonial.

Por decreto de 29 de Setembro foram extinctos os tribu- 
naes e differentes repartições, creadas em tempo de d. Joao 
V I; por outro decreto foi ordenado que o principe se dirigisse 
a Portugal afim de viajar por differentes paizes da Europa e  
completar a sua educação politica.

Deante de taes medidas comprehenderam os brazileiros 
quaes as vistas das côrtes de Lisboa, e decidiram-se a traba­
lhar pela independencia.

D. Pedro preparava-se para obedecer á ordem de sua re­
tirada : tornava-se porém mais e mais geral a desapprovaçao 
de sua partida.

Na cidade de S. Paulo a Junta provincial resolveu re­
presentar ao principe pedindo que ficasse no Brazil.

Em Minas, um movimento semelhante se havia mani­
festado.

Os habitantes do Rio de Janeiro, deante dos aconteci­
mentos nas duas províncias, resolveram pedir á camara mu­
nicipal que representasse a d. Pedro contra a execucao dos; 
dous decretos das côrtes.

A camara satisfazendo a esta requisição dirigiu-se á pre­
sença do principe a 9 de Janeiro de 1822*: o seu presidente 
expoz os sentimentos dos partidos âcêrca da sua retirada.

D. Pedro julgou dever acceder ao pedido manifestado e 
respondeu:

— Como é para bem de todos e felicidade geral da nação digü 
ao povo que fico.

Esta declaração, que teve logar a 9 de Janeiro, desagra­
dou aos portuguezes: a divisão auxiliadora deliberou, inti~ 
midando o principe, força-lo a cumprir as resoluções das côr­
tes.

Na tarde do dia 11 de Janeiro seguiu ella tendo á sua
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frente o general Jorge de Avilez para occupar o morro do 
Castello. ■ .

A tropa do paiz e o povo vendo a attitude hostil d’aquel- 
las forças reuniram-se no Campo de Sant’Anna dispostos a re- 
pellirem qualquer aggressão, que lhes fosse feita.

Avilez rendeu-se á intimação, que o principe lhe fizera, 
retirou-se com a divisão para a Praia Grande obrigando-se a 
embarcar-se para Portugal.

Feitos os preparativos para o embarque dos portuguezes 
recusaram-se estes a obedecer, emquanto nao chegasse uma 
expedição esperada de Lisboa.

O principe tomou uma attitude energica, e os ameaçou 
dizendo que seria o primeiro o fazer fogo, se nao embarcassem 
immediatamente:

A 15 de Fevereiro partiram para a Europa.
D. Pedro, a 16 de Janeiro, tinha organisado o seu minis­

tério do modo seguinte :
José Bonifácio, que tinha ido á côrte como orador da de- 

putação incumbida de pedir que o principe nao se retirasse 
para a Europa, foi encarregado das repartições do interior e 
negocios estrangeiros ; Caetano Pinto de Miranda Monte-Ne- 
gro, dos da justiça e fazenda ; Joaquim de Oliveira Alvares, 
dos da guerra e marinha.

O primeiro cuidado deste governo foi restabelecer a cen- 
tralisaçao das províncias anniquilladas pelas côrtes.

Promulgou-se o decreto de 17 de Fevereiro, convocando 
um conselho de procuradores de províncias, competindo ao 
mesmo aconselhar o principe sobre todos os negocios impor­
tantes, organisar os projectos de melhoramentos e reformas 
administrativas, e apresentar as reclamações e exigencias das 
províncias.

Estas medidas foram bem acceitas pelas províncias do Rio 
de Janeiro, S. Paulo, Minas Geraes e Rio Grande do Sul.

Pernambuco estava retalhado pelas dissenções civis; dous 
batalhões de linha e parte das milicias tinham-se revoltado 
contra o governador Luiz do Rego, e jâ  varios choques se ti­
nham dado.

Na Bahia a tranquillidade publica tinha sido perturbada, 
em Fevereiro, por haver sido nomeado governador das armas 
o brigadeiro portuguez Ignacio Luiz Madeira em substituição 
do brazileiro brigadeiro Manoel Pedro de Freitas.

Madeira apoiado pelas forças portuguezas iutima a Frei­
tas a entregar o mando.

Da recusa deste, que era apoiado pelo povo e tropas do 
Paiz, resultaram conflictos em differentes lugares, ficando afi­
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nal Madeira senhor da cidade, onde reinou por algumas se­
manas a mais completa anarchia.

Persistiam as côrtes de Lisboa em suas vistas aggressivas 
ao Brazil.

Nellas apenas havia cincoenta deputados brazileiros, sen­
do de setenta o numero dos eleitos.

Esta minoria nao podia exercer iufluencia alguma.
Eram elles trátados com a mais revoltante grosseria 

naquella assembléa, onde a maioria era infensa a qualquer 
concessão ao Brazil.

Differentes providencias foram votadas, sempre contra­
riando as aspirações do Brazil.

Quando chegou a Lisboa a noticia dos acontecimentos da 
Bahia, as côrtes nomearam uma commissão para deliberar so­
bre a conveniencia de se permittir ao principe o demorar-se 
aqui até restabelecer-se a tranquillidade publica.

Mas a esquadra que, conforme a primeira resolução das 
côrtes, devia levar o principe real a Lisboa, já  d’alíi tinha 
partido ; a 5 de Março appareceu á vista da barra do Rio de 
Janeiro, e só depois de ter o commandante Francisco Maxi- 
miano de Souza se obrigado a obedecer em tudo ás ordens do 
principe real, foi permittida a entrada.

Tendo recebido ordem de voltar para Portugal deu á vé- 
la a 24 de Março, deixando em terra seiscentos homens, que 
quizeram ficar no Brazil.

Em consequencia de acontecimentos occorridos em Minas, 
onde o governo provisorio desconfiando dos planos do princi­
pe, recusava prestar-lhe obediencia, d. Pedro partiu para Villa 
Rica a 25.

Dentro de poucos dias voltou elle ao Rio, deixando tran- 
quillos os animos alli.

Nesta cidade os negocios tomavam novo aspecto.
Tendo alli chegado a noticia de que o governo portuguez 

notificára seus cônsules nos portos estrangeiros para impedi- 
Tem a exportação de armamento, e muniçOes ás províncias 
ultramarinas, foi esta notificação considerada declaração de 
guerra.

A camara municipal, a 13 de Maio, dirigiu-se ao princi-

Ee e pediu que acceitasse para si e descendentes o titulo de—■ 
•efensor perpetuo do Brazil.

Alcançado isto, de novo a municipalidade dirigiu-se ao 
principe, a 23 de Maio, e requereu a convocação de uma as­
sembléa, para resolver sobre as condiçOes que devessem servir 
de base á uniao do Brazil com Portugal e fazer as em endas 
que fossem necessarias á Constituição.

D. Pedro convocou o conselho de procuradores para to-
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mar uma deliberação a tal respeito. Mas só estavam no Rio 
tres conselheiros : estes julgaram-se incompetentes para re­
solverem o assumpto limitando-se na reunião de 3 de Junbo a 
sollicitar aquella mesma medida.

Sostentada esta pelo ministério, promulgou-se o decreto 
convocando a assembléa constituinte e legislativa.

Depois desta deliberação d. Pedro modificou o seu minis­
tério dando a pasta da guerra ao brigadeiro Luiz Pereira de 
Nobrega e a da fazenda a Martim Francisco Ribeiro de An- 
drada.

Deste ministério emanaram providencias de muito alcan­
ce, por exemplo a do emprestimo de quatrocentos contos de 
réis, o manifesto dirigido ás naçOes amigas expondo as oc­
currencias ultimas e propondo a celebração de tratados de 
commercio.

Tambem promulgou-se o decreto declarando inimigas as 
tropas portuguezas, que desembarcassem em qualquer ponto 
do nosso littoral sem previo consentimento do governo brazi­
leiro.

Tendo o principe expedido ordens ao general Madeira 
para embarcar-se com as tropas com destino a Lisboa, nao 
foram ellas cumpridas : esta desobediencia e a noticia de que 
as côrtes preparavam novas forças, destinadas á Babia e Rio 
de Janeiro, levaram o principe a tomar uma posição mais fran­
ca : publicou o manifesto de 1° de Agosto, pedindo aos brazi- 
leiros que se unissem para alcançar, por meio da força em ca­
so de necessidade, a grande obra de sua independencia.

Desde entao tratou d. Pedro de expellir de todos os pon­
tos do Brazil as tropas portuguezas.

A expedição, que do Rio se dirigiu para a Bahia, ahi che­
gou quasi ao mesmo tempo que um reforço de Portugal.

Romperam as hostilidades entre as forças brazileiras e 
portuguezas.

Em Montevidéo o general Lecor quiz fazer declarar-se a 
guarnição em favor do Brazil, viu-se porém obrigado a aban­
donar a divisão portugueza.

Em Pernambuco corriam as cousas de modo mais favora- 
vel aos patriotas. .

Em S. Paulo outros foram os meios empregados : o prin­
cipe partiu do Rio, no dia 14 de Agosto, deixando a regencia 
confiada á princeza real e a administração dos negocios públi­
cos ao ministério e conselho de representantes, e veiu á ca­
pital da nossa provincia.

Sua presença serenou as desordens nascidas da discórdia 
entre os membros do governo provisorio.

Durante a sua estada em S. Paulo deu-se uma serie de
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acontecimentos, que influiram de modo benefíco sobre os des­
tinos do paiz.

D. Pedro annuindo aos desejos dos brazileiros, que o 
acompanhavam e recebendo, quando se achava no Ypiranga, 
despachos do ministro José Bonifácio, proclamou a indepen- 
dencia do Brazil, proclamacao que foi feita a 7 de Setembro 
de 1822. * . .

Quando eu tratar dos acontecimentos que se deram na 
provincia de S. Paulo nesse tempo, serei mais minucioso na 
exposição dos factos, e mostrarei a grande parte que os pau­
listas tiveram nesse grande acto, que separou o Brazil de 
Portugal.

Voltando o principe ao Rio de Janeiro, alli chegou a 15 
de Setembro, e apresentou-se no theatro com uma legenda no 
braço esquerdo que dizia—Independencia ou morte.

A 21 de Setembro publicou-se um edital da camara de­
clarando que o principe seria acclamado Imperador Constitu­
cional do Brazil no dia 12 de Outubro seguinte.

Com effeito nesse dia verificou-se essa ceremonia deante 
de um grande concurso de povo, de tropa, da côrte e das au- 
ctoridades reunidas no Campo de SantfAnna.

Antes de receber a corôa o principe declarou que acceita- 
va o titulo de—Imperador depois de ter ouvido o seu conselho 
de estado e os procuradores geraes.

A 1 de Dezembro teve logar a ceremonia da coroação do 
primeiro imperador jio Brazil.

Inaugurado o Império, o governo julgou necessário nao 
admittir a permanencia de tropas portuguezas nos pontos im­
portantes, que ellas occupavam. .

Para esse fim admittiu ao serviço de sua causa o almi­
rante inglez Lord Coclxrane, que tinha prestado valiosos au­
xilios à independencia do Chili.

A elle foi confiado o commando da esquadra brazileira.
A 3 de Abril de 1823 a bordo da náo Pedro I arvorou o 

seu pavilhão e seguiu para a Bahia com oitb vasos de guerra.
Effectuou o bloqueio da praça, sitiada pelas forças do ge­

neral Labatut. •
Já alguns combates se tinham travado, sendo o mais no­

tável o do Pirajá, a 8 de Novembro de 1822, no qual foram ' 
os portuguezes repellidos.

No exercito brazileiro deu-se uma occurrencia, que pode­
ria ter graves consequencias : foi a prisão do general Labatut 
e do seu secretario, victimas de intrigas urdidas por alguns 
officiaes superiores animados pela junta governativa, que es­
tava funccionando na Cachoeira.
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Madeira, felizmente, nao pôde approveitar-se deste estado 
■de cousas.

O commando geral das forças brazileiras foi confiado ao 
coronel José Joaquim de Lima e Silva.

Bloqueiada a Bahia por mar e por terra, e reduzidas as 
■tropas portuguezas á extrema penúria viram-se forcadas a 
evacuar a cidade no dia 2 de Julho de 1823.

Limá e Silva occupou a cidade, guarneceu os pontos es- 
«enciaes e manteve a ordem e disciplina.

A esquadra portugueza composta de tres navios de guer­
ra, e mais de setenta mercantes, fez-se á vela para Portugal 
conduzindo os soldados de Madeira.

Cochrane a seguiu tomando muitos navios sem resisten­
cia da parte do almirante portuguez : depois do que dirigiu-se 
para o Maranhão afim de evitar o desembarque de tropas que 
para alli eram destinadas conforme se soube em vista das ins- 
trucções encontradas a bordo da « Gram-Pará ».

No entanto Joao Taylor, commandante da fragata « Ni- 
ctheroy » seguiu as aguas da frota portugueza até á foz do 
Tejo, tomando aindá alguns navios de transporte, que foram 
remettidos ao Rio.
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XXI

(30 de Setembro)

A divisão lusitana capitula e evacua Montevidéo.—Dissolução1 
da constituinte.—Manifesto relativo á dissolução.—Nego­
ciações para o reconhecimento da independencia.—Revolu­
ção de Pernambuco.—Pacificação do Norte.

Senhores.

A Provincia Cisplatina era o ultimo ponto occupado por 
forças portuguezas.

* A divisão lusitana, estacionada em Montevidéo, tinha re-- 
sistido ao decreto, que a desligava do exercito portuguez.

Negando obediencia ao governo do Rio de Janeiro d» 
Alvaro da Costa, commandante d’aquella divisão, sustentou- 
se por dezesete mezes contra o sitio das tropas brazileiras ao 
mando do general Lecor, já  entao barão da Laguna, que se 
tinha declarado em favor da independencia.

Depois de ter sabido que as forças portuguezas haviam 
sido expulsas de todos os pontos do Brazil, resolveu d. Alvaro 
capitular, o que teve lugar a 18 de Novembro, evacuando a 
praça e embarcando com a divisão que lhe era fiel, ficando 
Montevidéo incorporado ao Brazil, independente de PortugaL

A Assembléa constituinte reuniu-se a 17 de Abril com 
cincoenta e tres deputados e depois das sessOes preparatórias 
foi installada a 3 de Maio.

O imperador, no discurso de abertura de sessão, enun-- 
ciou-se ácêrca do estado do paiz, e concluiu dizendo que es-' 
perava que a constituição a fazer-se merecesse a sua im perial 
approvaçao.

Logo em começo a discussão da resposta á falia do throno' 
lornou-se exaltada.

Gozavam de grande preponderancia nessa assembléa os 
Andradas.

Dividindo-se a assembléa em dois partidos, o liberal ^



imperialista, da lucta entre elles resultou a demissão dos mi­
nistros Andradas a 17 de Julho.

A situação politica inaugurada pelo novo gabinete des­
agradou aos liberaes, e desde entao estes e os imperialistas 
combatiam-se violentamente na imprensa e na tribuna.

Deixando o poder os dois Andradas unidos a seu irmao 
Antonio Carlos capitaneavam a opposiçao e empregavam seu 
prestigio em prejuizo do governo.

A chegada ao Rio de Janeiro de um brigue de guerra 
portuguez trazendo o marechal Pinto da França com despa­
chos para o imperador, e dias depois a de uma corveta con­
duzindo commissarios para em nome do governo de Portugal 
negociarem um accôrdo, que puzessejfim ás desintelligencias 
entre o Brazil e Portugal, deu motivo a que se levantassem 
suspeitas a respeito das intenções do Imperador. Embora pas­
sasse por certo que elle nao queria receber os despachos sem 
que aquelles reconhecessem como base de negociações a inde­
pendencia do Brazil, entretanto era o Imperador accusado de 
manter relaçOes secretas com um dos commissarios.

De sua parte tambem a assembléa criava bastantes em­
baraços ao governo, auxiliada pela imprensa.

Tendo apparecido na SentineUa um artigo contra os offi­
ciaes portuguezes, dois destes, o major Lapa e o capitão Mo­
reira, attribuindo o escripto ao boticário DavicU Pamplona o 
espancaram á porta do seu estabelecimento.

O offendido apresentou queixa á assembléa ; isto deu lu­
gar a virulentas aggressões ao governo.

Os militares protegiam a causa de seus camaradas.
As tropas reuniram-se em S. Christovam e o imperador 

d’ahi mandou uma mensagem pedindo satisfação pelos insul­
tos feitos à honra dos officiaes e ás intenções do monarcha.

Antonio Carlos conseguin que a camara se declarasse em 
sessão permanente até que fosse dada satisfação aos brios na- 
cionaes que elle considerava atrozmente offendidos.

Durante a noite de 11 de Novembro conservaram-se os 
deputados em sessão.

O imperador fez marchar as tropas para a cidade e man­
dou pelo brigadeiro José Manoel de Moraes intimar o decreto 
de dissolução, que realisou-se a 12 de Novembro.

Foram presos, ao sahirem da camara, os deputados Antô­
nio Carlos, Martim Francisco, José Joaquim da Rocha, Mon- 
tesuma e o padre Belchior Pinheiro, e em sua casa José Bo­
nifácio, que se tinha retirado por doente.

Da prisão foram deportados para a França.
Durante a sessão desta assembléa só foram approvados

HISTORIA PATRIA 1 4 7



cinco projectos de leis, todos sobre objectos secundários ; pou­
co caminbou a discussão dos artigos constitucionaes.

A 13 de Novembro foi publicada a proclamação em que 
se dizia que a prisão dos Andradas e seus partidarios tinha 
por fim evitar a anarchia, e que o governo protegeria as famí­
lias dos presos.

A dissolução da constituinte causou profunda consterna­
ção ao partido liberal: os imperialistas porém encherám-se de 
contentamento.

O imperador em um manifesto datado de 16 de Novembro 
explicou o acto da dissolução, e prometteu ao paiz que uma 
constituição mais liberal do que a projectada pela constituinte 
lhe seria dada.

A 26 do mesmo mez foi nomeada uma commissão de dez 
membros, ou conselho de estado, para organisar a constitui­
ção ; sob a presidencia do imperador encetou ella seus traba­
lhos. .

Feita a constituição, (1) o governo a remetteu, por copia, 
a differentes camaras municipaes, e sob o fundamento de que 
algumas tinham requerido a prompta adopção, o imperador, a 
imperatriz, o bispo, e a municipalidade a juraram a 25 de 
Março (2). _

Em Lisboa a dissolução violenta da constituinte foi con-
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(1) No « Epitome da Historia do Brazil», de José Pedro Xavier Pi­
nheiro, se diz que a Constituição foi publicada a 22 de Abril de 1824 e ju­
rada a 25 de Março de 1825.

Ha engano : a Constituição tem a data de 11 de Dezembro de 1P23; 
foi jurada a 25 de Março de 1824, e publicada a 22 de Abril do mesmo 
anno.

(2) A camara municipal de Ytú foi aunica, desta provincia, que apre­
sentou alterações ao projecto de Constituição, e levou-as ao conhecimento 
do imperador em oílicio de Io de Fevereiro de 1824.

Neste officio disse e lla ... « esta camara depois de ouvir o parecer de 
cidadãus probos e intelligentes, depois de consultar todos os habitantes 
desta villa para apresentarem as reflexões que melhores lhes parecessem, 
redigiu as que juntas offerece â contemplação de V. M., as quaes foram de 
novo expostas à consideração publica e que mereceram geral approvação...»

As denominadas « Reflexões sobre o projecto da Constituição »*forani 
assignadas pelo padre João Paulo Xavier, José Galvão de Barros França» 
padre Diogo Antonio Feijó. José Rodrigues do Amaral M ello, Cândido José 
da Motta, Fernando Dias Paes Leme, Manoel Ferraz’de Camargo, Francisco 
Leite Ribeiro, Antonio Pacheco da Fonseca, João de Almeida Prado.

O officio da camara estã assignado por Joaquim de Almeida Salles, 
Rernardino José de Senna Motta, Joaquim Manoel Pacheco da Fonseca» 
Lourenço de Almeida Leite.

E’ crença geral, até hoje, que Feijó foi o auctor das « Reflexões. »
Entre as alterações, então propostas ao projecto, tornam-se especial'



siderada como prova de preponderancia do partido portuguez 
no Brazil.

Houve alli esperanças de que d. Pedro se subjeitasse á 
supremacia de seu pae, e se restabelecesse a uniao do Brazil a 
Portugal. Em pouco tempo porém ellas desappareceram.

Recorreu entao o governo portuguez ao de Inglaterra 
afim de que este alcançasse que por parte do Brazil fossem ac- 
ceitas as condiçOes seguintes :

1.* Cessação de hostilidades contra navios e súbditos poiv 
tuguezes ;

2.* Restituição de todas as propriedades portuguezas in­
justamente confiscadas;

3.* Nao intentar ataque algum ás colonias, que conti­
nuavam a ser fieis a Portugal;

4.* Demissão de todos os súbditos inglezes empregados 
pelo Brazil.

O gabinete inglez acceitou a posição de medianeiro e de­
terminou ao encarregado de negocios da Inglaterra no Rio de 
propor ao governo do Brazil as citadas condiçOes.

HISTORIA PATRIA 1 4 9

mente dignas de nota as que se referem & fixação das despezas publicas, 
das forças de mar e terra, e à organização do senado.

Se ellas ti?essem sido acceitas, com certeza o go.verno representativo 
não chegaria a essa falsa situação  de nossos dias,.

As alterações propostas, de que fallo, são as seguintes, que transcrevo 
do mencionado docum ento:

« Tit. 4 .°—Cap. 1.*, 10. — Fixar annualmente as despezas publicas : 
repartir » contribuição directa e decretar a continuação das im posições, 
sem o que o povo se ju lga  desonerado de sa ttsfaze-las.

11—Fixar annualmente com informação do governo as forças de mar e 
terra, ordinarias e extraordinarias, sem o que o exercito t  m arinha se 
ju lga  dissolvido.

N o ta .— No projecto se acha garantida a auctoridade e existencia do 
governo de uma maneira firme e inabalavel, pelo contrario a representação 
nacional não é acompanhada de uma só garantia, que firme sua existencia.

Parece portanto que só ós dous artigos mencionados, assim concebi­
dos, são os que podem fazer necessaria e indispensável a sua existencia, 
pondo-a a salvo da invasão do poder execulivo, por enfraquece-lo desde o 
momento que cesse a representação nacional.

Cap. 3.*—40 .—O senado é composto de membros vitalícios e tempo­
rários e estes durarão duas legislaturas... »
. Ha outras reflexões muito importantes, que prescindo de citar, por 
julgar snfficiente o que fica exposto para mostrar o espirito liberal que pre­
sidiu a ellas.

Até hoje corre como certo que o imperador ao ler o officio da camara 
de Ytü e as alterações indicadas proferira algumas phrases de desconten­
tamento.

Em sua op in iío  o projecto, organisado sob suas inspirações, não podia  
ter defeitos e merecer correcções!



Os plenipotenciarios brazileiros dirigiram-se á Inglater­
ra, onde começaram as conferências.

O movimento revolucionário, de que era cbefe d. Miguel, 
para derribar o governo de Portugal deu logar a que se sus- 
pondessem as negociações.

Restabelecida a tranquillidade publica n’aquelle reino, 
encetaram-se outra vez as conferencias em Julho de 1824.

Nada porém se obteve dellas : por parte do Brazil se exi­
gia indèpendencia ; Portugal pretendia impôr soberania.

O gabinete inglez, achando que nao era satisfactoria a 
marcha das negociações, dirigiu ao governo portuguez uma 
nota, fazendo vêr o perigo de, se a lucta continuasse, eahir a 
monarchia no Brazil, e ficar este dividido em estados inde­
pendentes e republicanos.

Aconselhava pois que a independencia fosse reconhecida.
Ao contrario, a Áustria, Russia, e Prússia, que nao ti­

nham entao interesses commerciaes no Brazil, recommenda- 
vam antes a guerra qué a victoria de principios revolucioná­
rios.

Foi redigido um projecto de tratado reconhecendo nomi­
nalmente a independencia, exigindo corpo diplomático e exer­
cito communs, e que d. Joao VI fosse reconhecido como o pri­
meiro imperador do Brazil.

Este projecto foi rejeitado.
Nao desanimando com a recusa por parte dos plenipoten­

ciarios brazileiros o gabinete portuguez enviou um emissário, 
de nome Leal, ao Rio.

As propostas por este apresentadas foram repellidas e elle 
teve ordem de sahir do territorio do Brazil.

Antes de dar maior desenvolvimento às occurrencias re­
lativas á independencia sob o ponto de vista internacional, 
cumpre-me dizer-vos o que se passava no império depois da 
dissolução da constituinte.

No Sul, as consequencias deste acto foram acceitas : & 
constituição outorgada pelo imperador foi jurada.

Em Pernambuco porém outro era o espirito da população.
Estava á frente da administração Manoel de Carvalho 

Paes de Andrade, quando o imperador .nomeou para substi­
tui-lo Francisco Paes Barreto, tendo em vista inutilisar os ele­
mentos, que já  se dizia haver para uma planejada revolução.

Houve reuniões populares, e nestas se decidiu que nao se 
reconheceria outra auctoridade que nao fosse a de eleição po­
pular.

O governo do Rio sciente dos acontecimentos tomou as 
medidas, que julgou adequadas.
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O porto do Recife foi bloqueiado pelo chefe da dirisSo 
'Taylor.

Em 20 de Março de 1824 Paes de Andrade foi preso.
Concorreu muito para este acontecimento a defecção de 

"dois militares, Seara e Lamenha, que pertencentes ao partido 
•daquelle o abandonaram quando tiveram noticia de suas pro- 
Jnoções.

Foram elles que dirijiram a contra-revolução.
Conduzido Paes de Andrade à fortaleza do Brum, a guar- 

Jiiçao se pronunciou em seu favor.
Tambem as tropas, exceptuadas as compromettidas na 

prisão de Andrade, se declararam pela causa popular.
Paes de Andrade foi reintegrado na presidencia dentro de 

poucas horas.
A 11 de Junho'o governo imperial publicou um decreto 

annunciando aos pernambucanos que no Tejo se preparara 
:uma esquadra contra o Brazil e recommendando que elles pro­
movessem sua própria defesa, visto nao ter o imperador meio» 
-de proteger todo o litoral do império.

Paes de Andrade aproveitou-se da publicação desse de­
creto para, em 2 de Julho, fazer a proclamação denunciando 
o imperador como traidor e dizendo que suas intenções eram 
^abandonar o Brazil aos portuguezes^

Convidou as províncias do norte a negarem obediencia ao 
:governo do Rio e a ligarem-se por um pacto formando a Con­
federação do Equador.

Grande numero de habitantes da Parahyba, Rio Grande 
■do Norte e Pará adheriram a esta causa. '

O imperador tomou a resolução de anniquillar a revolu­
ção, logo que soube do occorrido.

Uma expedição naval foi preparada e a 1* de Agosto sa~ 
-hiu do Rio, sob o commando de Lord Cochrane.

As tropas foram desembarcadas em Maceió ás ordens do 
brigadeiro Francisco de Lima e Silva, e a divisão naval foi 
bloqueiar o porto do Recife.

Depois de muitas escaramuças vantajosas ás forças impe- 
riaes o brigadeiro Lima entrou na capital da provincia a 12 
"de Setembro.

As tropas revolucionarias a desoccuparam, tendo sido as 
forças do governo reforçadas com a chegada da expedição 
Jewert.

Para o prompto anniquillamento da revolução muito con­
correu o ter ficado Andrade interceptado pela vanguarda de 
i.ima. Nao podendo por terra reunir-se a sua gente no Re­
cife, desde que delia apartou-se para ir ao encontro das tropa»
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do major Ferreira, embarcou-se em uma jangada no intuito
de chegar a tempo de occorrer á defesa da cidade.

Nao conseguindo desembarcar refugiou-se a bordo da 
córveta ingleza « Tweed », onde chegou depois da meia noite.

Divulgado o facto na cidade, os partidistas de Carvalho 
julgaram perdida a causa.

No dia 17 a capital cahiu em poder das forças do governo^
As tropas de Andrade, que tinham estado na Barra Gran­

de, reuniram-se a outras sob o commando do coronel José de 
Barros Falcão, e tentaram ainda um ataque ao bairro da Boa- 
Vista.

O combate foi mortifero de ambos os lados, e ellas foram 
rèchassadas para o interior, onde renderam-se ás forcas impe— 
riaes que as perseguiam.

 ̂ Este foi o ultimo feito da revolução pernambucana, se­
guindo-se a immediata sujeição das províncias revolucionariam 
ao gaverno.

Assim acabou-se em pouco tempo a Confederação do 
Equador.

Duas commissOes militares se criaram, uma em Pernam­
buco, outra no Ceará.

Os compromettidos foram julgados.
Soffreram a pena de morte, segundo refere A..Lima, o 

padre Joaquim Caneca, homem de variada instrucção, o ma­
jor Agostinho Bezerra Cavalcanti, preto, de um batalhão de­
nominado dé—Henrique Dias.

Armitage porém falia só de tres executados.
Ratcliff, portuguez, Metrowich, maltez, ambos officiaes do 

brigue de guerra « Constituição ou Morte », Loureiro, brazi­
leiro, commandante da escuna* « Maria da Gloria ».

Em relação a estes tres infelizes diz o referido Armitago 
que nao ficou provado plenamente haverem elles tomado par­
te mui activa no bloqueio da Barra Grande, tendo sido infor­
me o processo, e neste as testemunhas só depuzeram dé outi- 
va ficando porém fóra de duvida que Loureiro fôra compellido 
a embarcar, e a tomar assim, contra sua vontade, o partido da 
revolução.

Outros revolucionários foram amnistiados.
_ Ratcliff tinha sido empregado em uma das secretarias de 

Lisboa, e se offerecera para redigir o decreto de banimento da 
rainha, mae de d. Pedro, quando ella recusâra jurar a consti­
tuição.

A sua morte foi considerada como satisfação á realeza of- 
fendida. *

Os dois companheiros soffreram a mesma pena, só pelo 
facto de estarem envolvidos no mesmo processo.
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0 que ficou exposto nesta liçao ó o resumo do que se lê­
em Armitage, A. Lima, e Menezes.

Cabe-me aqui dizer-vos que se a historia nao deixa bem 
explicadas as occurrencias em relação ao processo, condemna- 
çao e execução daquelles tres infelizes, é certo entretanto que 
a tradicçao mantém até hoje suspeitas de que o imperador in­
fluirá sobre estes acontecimentos.

Geralmente se disse naquelle tempo que a execução do of­
ficial portuguez era um acto de vingança de d. Pedro, pelcr 
motivo já explicado em relação á rainha, e que a morte dos 
dous companheiros era um meio de encobrir aquella paixão e 
apparentar justiça.

Em todo o caso a condemnaçao daquelles desgraçados, 
em um processo informe e sem provas, foi uma atrocidade di­
gna do mais severo estigma.

E se o poder moderador nao quiz impedir a obra da ini­
qüidade, quando porventura fosse esta só devida a inspirações 
da commissão militar, ao certo tornou-se cúmplice de um dos 
maiores attentados, de que falia a nossa historia.

Ratcliff do alto do cadafalso disse que era innocente, e 
morreu com coragem.

, Nem era de esperar outra cousa daquelle que, já  de ora- 
torio, teve a calma de espirito para traçar em latim sobre a 
parede da prisão algumas phrases, que estao traduzidas em 
portuguez deste modo :

« A m orte em que me offende T Além da cam pa 
Reverdece a virtude , e n io  se extingue 
Sob o culto do feroz ty ranno . ■

. Despediu-se da vida enunciando uma verdade sublime-
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HISTORIA, PATRIA

XXII 

(d.* de Outubro)

Cochrane no Maranhão.—Motim militar na Bahia.—Tratado 
de 29 de Agosto.—Revolução em Montevidéo.—Batalha de 
Sarandj.—Declaração de guerra entre o Brazil e Buenos- 
Ayres.—Viagem de d. Pedro á Bahia.—D. Pedro abdica a 
corôa de Portugal.—Primeira Assembléa legislativa.—Ope- 
raçOes no Rio da Prata.—Viagem de d. Pedro ao Rio Gran­
de. Volta ao Rio de Janeiro.

Senhores.

Lord Cochrane tendo se dirigido da Bahia a Pernambuco, 
dahi seguiu pela costa até o Maranhão.

Reinava a anarchia nesta provincia.
Haviam-se febellado contra o presidente Bruce as tropas, 

que tinham-se pronunciado pela independencia.
O almirante foi bem recebido.
Tomando parte nas questões politicas depoz Bruce, en­

viou-o preso para o Rio e entregou a administração da provin­
cia a Manoel Telles da Silva Lobo.

Depois de dar tranquillidade á provincia o Lord tratou 
de satisfazer as suas ambições e interesses particulares.

Nao tendo sido attendidas pelo governo imperial as re­
clamações, que elle apresentâra relativamente ás prezas feitas 
no Maranhão e Bahia, entendeu dever pagar-se por seu pro- 
prio arbitrio.

Fez o calculo do que considerava propriedade portugueza 
« exigiu a importancia.

A  thesouraria nao tinha dinheiro, « entao deu-lhe letras  
sobre a alfandega.

Depois de alguma demora e varias occurrencias viu o  
Lord satisfeitos seus desejos.



A 20 de Maio de 1825 o almirante, arvorando o seu pavi­
lhão na fragata Piranga, partia para a Inglaterra, levando os 
productos da contribuição forçada.

Má impressão recebeu o governo imperial de taes aconte­
cimentos, mas nenhuma providencia tomou contra o Lord, li­
mitando-se a mandar publicar as informações, que lhe foram 
enviadas do Maranhão.

Logo depois de suffocada a revolução de Pernambuco deu- 
.se na Bahia um motim militar, de que resultou a morte do go­
vernador das armas em Outubro de 1824.

Dos actos de indisciplina do commandante de um batalhão 
•denominado de Periquitos resultou a sua prisão.

A tropa insubordinou-se e pediu que lhe fosse restituido o 
■commandante.

O general Felisberto Gomes Caldeira manteve suas ordens.
Uma companhia d’aquelle batalhão dirigiu-se a sua casa 

para prende-lo.
O general submetteu-se e disse á força que iria preso com 

«. condição de que ninguém o tocasse.
Apenas elle appresentou-se a peito descuberto, um dos of­

ficiaes da companhia deu o signal e o governador das armas 
cahiu morto, tendo sido traspassado por 14 balas.

Quatrò dos criminosos foram executados em virtude de 
sentença do conselho de guerra.

Emquanto se davam as perturbações, que vimos de nar­
rar n’esta e na liçao anterior, ao norte do império, a côrte acha­
va-se tranquilla. ,

Pendentes estavam as negociações de paz com Portugal, 
•sem probabilidades de proximo e satisfatorio resultado.

Mudou depois a face desta questão o procedimento da Grã- 
Bretanha, que reconheceu as republicas hespanholas.

Este successo teve considerável influencia sobre a causa 
da liberdade : as pretensOes do Brazil receberam grande força.

O governo inglez, prevendo o effeito d’aquelle facto, en­
viou Charles Stuart para fazer vêr a d. Joao VI que convinha 
apres3ar o reconhecimento do Brazil, afim de evitar que pro­
gredissem as idéas democraticas e ficasse em perigo o throno 
ue d. Pedro.

D. Joao VI encarregou o enviado inglez de vir ao Brazil 
•tratar de um ajuste definitivo relativo á independencia.

Nao conseguiu Stuart facilmente satisfazer sua missão : 
hzeram-se varias conferencias, e houve embaraços a solver-se.

. Afinal foi assignado o tratado de 29 de Agosto pelos ple- 
®ipotenciarios brazileiros e por sir Charles Stuart.

Além deste foi assignada uma convenção secreta, pela 
^Ual d. Pedro inconstitucionalmente obrigava o governo bra-
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zileiro a tomar sobre si a somma de 1.400,000 libras esterlinas . 
importancia de um emprestimo contrahido na Inglaterra pelo 
governo de Portugal, em 1823, para hostilisar a independencia 
do Brazil, e a pagar a d. Joao VI 600,000 libras, como equiva­
lente do seu palacio e outras propriedades, que possuia n’este 
paiz, propriedades que deviam ser consideradas da nação.

Sobre estas negociaçCes diz Armitage que foi arrojado por 
terra o penacho do vencedor e recuperou a politica o que as arm as 
tinham perdido.

A. Lima em referencia aos mesmos factos diz que o Brazil 
trocou os louros da victoria por uma carta de alforria com­
prada por 2 milhões de libras esterlinas.

Passando agora a tratar dos negocios no Sul cabe-me di­
zer-vos que desde a uniao da Banda Oriental ao Brazil nao ces­
sava Buenos-Ayres de reclamar contra ella, e de hostilisar sur­
damente a influencia do nosso paiz.

Em ambas as margens do Prata se manifestava a indispo­
sição contra o Brazil e em Montevidéo tramava-se uma conspi­
ração para derribar o jugo extrangeiro.

Fructuoso Rivera, apesar de sua declaração de sustentar 
sempre a incorporação, era indigitado como um dos conspi­
radores.

A 19 de Abril Lavalleja saltou com 32 companheiros no 
porto das Vaccas, territorio de Montevidéo, e logo o incêndio 
ateou-se em. toda a campanha.

Rivera reuniu-se a elles com alguma força.
Em Julho estabeleceu-se um governo provisorio na villa 

daJFlorida e a 20 de Agosto funccionou a camara de represen­
tantes, que nao demorou-se em declarar nullos os actos da in- 
corporacao da Banda Oriental a Portugal e ao Brazil, procla­
mando independente o Estado de Montevidéo.

A defecção de Rivera enfraqueceu a divisão de Lecor, que 
já  se ressentia do abandono, em que tinha ficado desde a eva­
cuação da praça pelas tropas portuguezas commandadas por 
d. Alvaro.

A 20 de Outubro Bento Manoel Ribeiro com 1,000 homens 
atacou, em Sarandy, a Lavalleja, que se achava com 2,000 
bem armados e equipados.

Bento Manoel viu-se forçado a debandar, depois de curta 
mas violenta peleja, ficando o campo e 200 prisioneiros ao 
inimigo.

O governo de Buenos-Ayres animado pela victoria de Sa­
randy dirigiu-se ao do Rio de Janeiro declarando que o Con­
gresso reconhecia a Banda Oriental incorporada á republica 
das províncias unidas do Prata, à qual pertencia por direito»
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O governo brazileiro desde entao deu mais vigor á sua 
politica.

Emquanto no Sul occorriam taes factos, na Bahia o odio 
•contra portuguezes ameaçava fazer explosão : a agitação co­
meçava.

D. Pedro partiu para essa provincia, onde chegou em Fe­
vereiro, sem ser esperado. .

O imperador auxiliado pelo entao presidente marquez de 
Queluz conseguiu vêr restituida a tranquillidade á Bahia.

De volta á côrte recebeu a noticia do fallecimento de d. 
Joao VI e a do acto da regencia, que proclamava a d. Pedro 
rei de Portugal.

Acceitando a herança de seu pae, abdicou immediatamen- 
íe a corôa de Portugal em sna filha d. Maria da Gloria, de 7 
annos de idade.

Para evitar futuras complicações estatuiu como condição 
■de sua abdicação o casamento da rainha com seu tio d. Miguel, 
a  quem nomeou seu lugar-tenente no rèino de Portugal du­
rante a minoridade de d. Maria da Gloria.

Outorgou uma Carta, dando ao povo o direito de nomear 
•seus representantes, devendo a nobreza occupar hereditaria- 
inente a camara dos pares.

As difficuldades financeiras do Brazil exigiam medidas do 
poder legislativo.

Resolveu o imperador reunir a assembléa geral, convoca­
da desde 1824,

A 6 de Maio de 1826 teve logar a abertura.
Durante este anno nao offereceram os negocios do Prata 

vantajosos resultados ao Brazil.
A divisão naval, commandada pelo vice-almirante Rodri­

go Lobo, bloqueava o Prata.
Apesar da superioridade de forças, má era a direcção dada 

pelo commandante.
O governo retirou-o.
Em terra nao corriam melhor as cousas : a politica vaga­

rosa do general Lecor dava incremento á audacia dos gaúchos.
O vice-almirante foi substituído pelo almirante Pinto 

Guedes, e a esquadra augmentada, mas sem condiçOes de pres­
tar utilidade, porque as embarcações eram impróprias, por 
seu porte, para a navegação do Prata.

Buenos-Ayres tinha uma esquadrilha composta de peque­
mos vasos, e commandada pelo almirante Brown.

Se nao fosse a intrepidez deste almirante que deixando a 
posição segura, que occupava, atacou a esquadra brazileira, 
nao teria esta alcançado a victoria de 29 de Julho.

Desde entao Buenos-Ayres manteve-se na defensiva, mas
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por meio de corsários conseguiu dentro de pouco tempo tor­
nar-se mais temivel do que nunca.

As circumstancias desfavoraveis, em que estavam os ne­
gocios no Sul, levaram o imperador a dirigir-se ao theatro da 
guerra, esperando com a sua presença animar as tropas.

A 24 de Novembro partiu do Rio a bordo da náu Pedro I.
Durante sua ausência adoeceu a imperatriz ; morreu a 11 

de Dezembro.
D. Pedro estava na capital do Rio Grande quando che­

gou-lhe a noticia do acontecimento.
Entregando o mando do exercito ao marquez de Barba- 

cena embarcou com destino ao Rio, onde chegou a 15 de Janei­
ro de 1827.

O seu primeiro acto foi demittir o ministério.
Esta demissão foi, na opinião de alguns, attribuida a mo­

tivos, que nada tinham com a politica.
Em Armitage lê-se que quando o imperador voltou ao 

Rio, tendo o ministério ido encontra-lo a bordo foi mal recebi­
do, e entao todos os ministros deram-se por demittidos.

Constancio dá como causa da retirada do gabinete o nao 
acompanhar elle as vistas de d. Pedro quanto á guerra do Sul.

Da viagem imperial nenhum resultado favoravel proveio 
á administração e exercito : continuaram as coisas do mesmo 
modo : nao se augmentaram os recursos de guerra, e nem des- 
appareceram as intrigas e o desanimo.

E’ caso de dizer-se—foi viagem perdida.
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XXIII

(3 de Outubro)

OperaçOes no Sul.—Derrota das forças brazileiras.—Conven­
ção de 1827.—Continuam as hostilidades.—Tratado preli­
minar de paz entre o Brazil e Buenos-Ayres.—Negocios de 
Portugal. SessCes legislativas de 1829 e 1830.

Senhores.

O marquez de Barbacena tomando o commando do exer­
cito publicou uma proclamação promettendo que em poucos 
dias tremularia em Buenos-Ayres o pavilhão brazileiro.

O exercito imperial montava a 10,000 homens, segundo 
se dizia, e o commandado por d. Carlos de Alvear a 6,200.

A 20 de Fevereiro de 1827 os inimigos se encontraram 
nas proximidades de Ituzaingo.

A. Lima diz que embora o successo nao correspondesse ao 
que era esperado, sobrou coragem nos soldados brazileiros ; os 
corpos rivalisaram em actos de valor ; supportaram 11 horas 
de combate, 24 de marcha incessante e 48 sem comer.

Armitage, que é mais explicito a respeito desta batalha, 
diz que começado o ataque Alvear, por uma simulada retira­
da, attrahiu as forças de Barbacena a uma posição desvanta­
josa a ellas, e derrotou-as depois de 6 horas de combate, dei­
xando o exercito imperial 1,200 mortos e 10 peças de artilharia 
no campo.

A perda do inimigo foi menor que a dos brazileiros.
Barbacena lançou a culpa de derrota ás tropas de Bento 

Manoel, que nao tomou parte na batalha, achando-se no passo 
do Rozario  com a melhor cavallaria.

A. Lima censura a Barbacena por ter deixado n’aquelle 
passo a força commandada por Bento Manoel.

O outro historiador diz que o desastre foi mais mortifican- 
te e a guerra tornou-se mais impopular, por ter Barbacena,



contando com a victoria, deixado de esperar o reforço de Bento 
Manoel.

Quando a noticia desta acção chegou á capital da Repu­
blica, tambem alli foi recebida a da destruição de uma divisão 
da esquadra brazileira no Uruguaj.

O almirante Brown voltando do cruzeiro de Sarandy e sa­
bendo que dezenove embarcações da esquadra bloqueadora ha­
viam subido o Uruguay para se communicar com o exercito 
resolveu sègui-la com todas as embarcações pequenas de sua 
divisão, que eram cinco escunas e oito canhoneiras.

Conhecendo a posição da força brazileira e vendo que nao 
podia ataca-la com probabilidado de vantagem retrocedeu e 
apossou-se da ilha de Martim Garcia.

Ahi levantou baterias, que prevenissem a juncçao da 
força imperial do Rio da Prata com a que estava no Uruguay.

Depois d’isto tomou a offensiva.
A segunda tentativa de Brown foi coroada de bom resul­

tado para a causa de Buenos-Ayres.
A 10 de Fevereiro elle trouxe o inimigo a uma acção ; to­

mou 11 embarcações, queimou 5, escapando ao desastre só 3.
Além destes lamentaveis acontecimentos, duros revezes 

porque ' passou a causa do Brazil, ainda succedeu, no mesmo 
mez, que cahisse em poder do inimigo quasi toda a expedição 
<de duas escunas e duas corvetas mandadas á Patagônia.

Em Abril nova face tomaram as cousas.
Travou-se um cambate, a 9 desse mez, entre as forças de 

Brown e as do chefe de divisão Norton.
Dous dos maiores brigues argentinos encalharam e fica­

ram expostos ao ataque da divisão brazileira de 18 vélas.
Brown defendeu-se até vêr acabadas suas muniçOes.
Incendiou um dos brigues : outro rendeu-se.
Esta perda que Buenos-Ayres soffreu, a lucta entre os dois 

■partidos, Unitários e Federalistas, e varias difficuldades, que 
«cresciam de dia em dia para o governo da republica, o leva­
ram  a procurar a paz.

D. Manoel José Garcia foi encarregado desta missão e 
partiu para o Rio de Janeiro.

Foi ajustada a convenção preliminar de 24 de Maio de 
1827, e nella, pelo artigo primeiro, Buenos-Ayres renunciou 
suas pretençOes ao territorio da Banda Oriental.

Regressando Garcia a Buenos-Ayres e divulgando-se os 
termos da convenção levantou-se um tumulto popular.

Isto deu lugar a que o presidente Rivadavia negasse a ra­
tificação, pretextando ter Garcia excedido as instrucçOes.

Dois dias depois Rivadavia resignou a presidencia da re­
publica.
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O governo imperial ao saber da nao ratificação tratou de 
augmentar os meios de ataque.

Recorreu ao recrutamento, que nada produziu por ser es­
ta guerra impopular no Brazil.

Foi mandado para a Irlanda o coronel Cotter afim de en­
gajar gente que viesse servir no exercito.

O general Barbacena foi substituído de novo pelo general 
Lecor.

Em Junho de 1828 a accumulaçao de tropas no Rio per­
turbou a tranquillidade publica.

Um batalhão de allemaes levantou um motim por causa 
de applicaçao de castigos a um de seus camaradas, no dia 28 
desse mez.

Os irlandezes informados do occorrido coadjuvaram os al­
lemaes.

O tumulto, que a principio parecia nao ser de perigoso 
desenvolvimento, tomou aspecto grave.

Os sediciosos sairam dos quartéis, percorreram as ruas, e 
commetteram roubos e varios crimes.

No dia immediato cresceu o numero de revoltosos.
O major de um batalhão de allemaes, accusado pelos sol­

dados de reter seus soidos, foi assassinado : outros officiaes fo­
ram feridos.

A anarchia reinou na cidade por mais de 2 dias. .
Foi entao que o ministro da guerra Barroso Pereira orde­

nou que as tropas brazileiras atacassem as praças extrangeiras.
Com aquellas cooperou, por sua própria resolução, grande 

numero de pessoas, livres e escravos.
Foram mortos mais de 100 extrangeiros, e feridos muitos.

_ Em resultado desta revolta regressaram para seu paiz 
mais de 1,000 irlandezes.

De embaraços de outra ordem viu-se cercado o governo.
A esquadra brazileira no Prata tinha empregado sua for­

Ça contra os navios mercantes de differentes naçOes, que nao 
respeitaram o bloqueio.

A 6 de Julho de 1828 uma náu e duas fragatas francezas 
chegaram ao Rio. .

O vice-almirante Roussin exigiu immediata entrega das 
embarcações francezas tomadas no Rio da Prata e uma indem- 
nisaçao por perdas e damnos.

O parlamento, que entao funccionava, nao se mostrou 
disposto a acceder ás exigencias, que Roussin fez tendo a pos- 
t°s as guarnições dos vasos e de morrões accesos.

_ A vonW e imperial porém prevaleceu ; d. Pedro mandou 
Restituir os navios francezes e prometteu que a indemnisaçao 
d°s prejuízos seria ultimada antes de findo o anno de 1829.

11
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Estes successos e o receio, que tinha o imperador de no­
vas dificuldades, o levaram a acolher os enviados de Buenos-- 
Ayres, que, sob a mediação do governo inglez, chegaram ao 
Rio para tratarem da paz.

Celebrou-se o tratado de 28 de Agosto de 1828. _
Nelle se estipulou que a provincia cisplatina ficaria livre 

e independente ; separada portanto do Brazil e das provincia» 
unidas de Buenos-Ayres.

Se no espaço de cinco annos rebentasse a guerra civil em 
Montevidéo, as partes contractantes prestariam auxilios ao go— 
verno legal.

No fim deste praso cessaria toda a protecção e a Banda 
Oriental ficaria em estado de perfeita e absoluta independen­
cia.

Estipulou-se a troca de prisioneiros, o esquecimento de 
todas as offensas politicas e a garantia da livre navegação do 
Rio da Prata.

Assim terminou essa desastrosa guerra do Sul, na qual 
se perderam muitas mil vidas, e muito dinheiro.

Alguns escriptores dizem que o mau fado das armas bra." 
fileiras teve o effeito de anniquilar o prestigio da.carreira mi­
litar, è que a geração nascente inclinou-se para a civil resul­
tando disto melhoramentos sociaes, que livraram o Brazil da 
anarchia.

Ao contrario nas províncias unidas as vantagens da guer­
ra  deram aos habitantes o enthusiasmo pela carreira militar.

D’ahi nasceu a preponderancia, que essa classe teve sobre  
as auctoridades civis. _ _ _

Cumpre-me dizer-vos que, apesar das luzes da civilisa- 
çâo, nas republicas do Prata a carreira militar tem alto pres­
tigio : a espada é quem decide quasi todas as dissençOes.

Em princípios do anno de 1829 deu-se em Pernambuco unt 
pequeno tumulto, que foi logo suffocado. _

Alli foram suspensas as garantias e creada uma commis-' 
sao militar, cujos actos irritaram o partido liberal.

Foi sob a influencia destes acontecimentos que se abriu » 
assembléa geral, extraordinariamente a 2 de Abril.

- Differentes incidentes occorrridos quer n’esta sessão quer 
na  ordinaria tornaram o parlamento muito agitado.

Desde o começo as discussOes tinham causado desgosto®  
ao imperador.

A 3 de Setembro elle encerrou o parlamento com esta® 
memoráveis phrazes :—Está fechada a sessão.

Armitage diz que esta primeira camara de deputados, qu0 
funccionou de 1826 a 1829, foi fraca e vacillante n’aqueU® 
anno, inquieta em 1827, exigente em 1828, e finalmente ave»"
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turou-se a por uma barreira contra as aggressGes do poder em
1829. • ' ,

A 16 de Outubro deste anno chegou ao Brazil a princeza 
bavara d. Amelia de Leuchtemberg.

Celebraram-se as núpcias d’ella com o imperador no dia 
seguinte : foi creada a ordem da Rosa e novos titulos.

As pompas e festas por occasiao deste consorcio contras­
tavam com o mal estar do paiz.

O augmento successivo do meio circulante pela emissão 
de notas, o continuado cunho do cobre, a depreciação do cam­
bio exterior, o agio entre o cobre e o papel eram settas, nas 
phrases de A. Lima, que feriam todos os interesses que toca­
vam de perto a população, e amarguravam a vida domestica 
principalmente da classe de empregados públicos e dos que 
viviam de salarios.

Além d’isto passava por certo que o imperador marchava 
sempre de accordo com uma camarilha, ou gabinete secreto, 
de vistas infensas á causa liberal. (1)

O predominio da vontade imperial, que nao recuava na 
senda das arbitrariedades, a nomeação de presidentes e-gover- 
nadores de armas professando principios retrogados, a conces­
são de distincçOes honoríficas como meio de corrupção, a lin­
guagem dos ministros e a de alguns periodicos pregando o 
governo absoluto, e tantos outros factos davam logar a que 
geralmente se pensassè que a constituição ia ser reformada.

Dizia entao um dos orgaos do partido liberal—as formu­
las representativas poderão talvez continuar, mas se a vonta­
de do povo se deixar dominar de terror, a liberdade será redu­
nda a sombra.
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(1) Na m uito im portante obra do sr. d r . Luiz F . da V eiga, recente­
mente publicada « O Prim eiro  R einado estudado á luz da sciencia » trata-se  
muiuciosamente desse gabinelc secreto, e da influencia, que elle exerceu 
n °s negocios do paiz.

Nu fim do capitulo X IV  lêm-se estas m ui judic iosas phrases : «E n tre ­
* tanto d. Pedro , em fins de 1829, cedendo pela vez p rim e ira  ás pondera- 

altam ente valiosas do m arquez de Barbacena, exonerou de suas 
ouilissimas funcçôes a Francisco Gomes da S ilva  (o chalaça) e a João da  

t t °cha Pinto e despachou-os pa ra  a E uropa, com os m erecfdos honorários, 
de l 110 val° r  tin h a es ta im p er ia l acquiescencia aosdesejos dom arquez  

e Barbacena, orgam , aliâs, neste assum pto, da opinião de todo B razil?
* Que importavam nomes, se outros os substituiriam » ?
« Não estava m ontada e sem pre funccionando a grande fabrica de fa- 

v°ritism o ?  »
„ i ^ eus ingredientes, o servilism o e a p repotencia, não ex istiam  em 
* at)de escala e sem pre pro líf ico s? ... »



O partido liberal nao poupava o governo, que repetidas 
faltas commettia : criava-lhe de continuo difficuldades.

Para mais aggravar a situação da côrte concorreu o assas­
sinato, a 28 de Fevereiro de 1830, do visconde de Camamu, 
presidente da Bahia.

Este facto foi considerado como um protesto contra as 
medidas imprudentes do imperialismo. _

Sinistros eram os horisontes do paiz ; e o espirito publico 
se achava inquieto. . - _ _

Era esta a situação, quando a 3 de Maio de 1830 abriu-se 
o parlamento.

A falia do throno depois de indicar differentes medidas 
terminava dizendo aos representantes da nação que mostras­
sem ser brazileiros, tendo em vista o interesse geral do Brazil, 
a consolidação da monarchia e o esplendor do throno.

A resposta ao discurso da corôa foi redigida pelo deputado 
Martim Francisco, e assignada por elle, Limpo de Abreu, 
Feijó, Vasconcellos e Paula Souza.

Em um de seus topicos agradecia a camara ao imperador 
a demissão do ministério, que havia perdido a confiança pu­
blica por violaçOes continuas das leis e da constituição, e pe­
los receios, que tinha excitado, do restabelecimento do governo 
absoluto.

Em outro topico pedia ao imperador que procurasse ven­
cer as facçOes exageradas que agitavam o Brazil.

O ministério impopular de que fallava a resposta ao dis­
curso do throno era o organisado em 1828, em consequencia  
da revolta das tropas extrangeiras no Rio.

Clemente Pereira, ministro do império, era um dos mem­
bros mais importantes d’esse gabinete.

O novo ministério era composto de brazileiros natos.
Na sessão de 30 o orçamento foi, entre outros pontos, 0 

terreno vasto em que se debateram os partidos.
O ministério nao teve maioria e as recommendaçCes do 

imperador sobre diversos assumptos pouca attençao merece­
ram. No dia 3 de Setembro encerrou-se a sessão ; o imperador 
n a falia do throno censurou o procedimento da assem bléa , e 
convocou o parlamento, extraordinariamente, para tomar efl1 
consideração os pontos recommendados no discurso de abertura-

Abriu-se a sessão a 8 de Setembro.
As medidas indicadas na Falia do throno eram a coU' 

clusao do orçamento, providencias sobre o meio circulante* 
organisaçao de um Banco nacional, e a proposta de um codig^ 
e do processo criminal.

Os differentes projectos sobre o Banco foram rejeitados '
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os sobre o meio circulante foram enviados ao estudo de uma 
commissão. .

O parlamento votou o Codigo criminal, Lei do orçamento, 
Leis de fixação de forças de terra e de mar.

Foi a *17 de Novembro que se deu a primeira fusao das 
camaras no paiz.

Na falia de encerramento da sessão, a 30 de Novembro de
1830, o imperador disse que-essas leis eram provas sobejas e 
nao equivocas do interesse da assembléa geral pela nação.

Manifestou pesar por nao ter sido decretado o melhora­
mento do meio circulante.

Voltando aos acontecimentos de Julho devo dizer-vos que 
a 14 de Setembro chegou ao Rio a noticia da revolução de Ju­
lho em Pariz.

Muitas pessoas no Rio, Bahia, Pernambuco e S. Paulo, 
illuminaram suas casas em signal de regosijo pelos successos 
em França.

Os liberaes ficaram contentes, e os imperialistas receiosos 
de graves occurrencias. _

Foi nesta occasiao que appareceu o jornal o «Republico » 
prégando francamente os princípios da republica federativa.
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XXIV

(G de Óulubro)

Impopularidade do governo.—Viagem de d. Pedro a Minas. 
—Proclamação em Ouro-Preto.—Volta ao Rio.—Festejos e 
desordens. — Representação dos deputados.—Reunião no 
Campo de Sant’Anna.—Defecção de tropas.—Abdicação.

* ' Senbores.

Em fins do anno de 1830, o governo imperial acbava-se 
em má situação.

Nao merecia respeito no Rio, nem nas provincias. .
A sua impopularidade era notável.
Na opinião de A. Lima era isto devido á desenvoltura da 

imprensa, que nao poupava a constituição, ò governo e a pes­
soa do imperador.

Os princípios republicanos eram abertamente prégados 
pelo jornalismo.
* Nao estou de accordo com esta opinião.' _
*, Penso que mais procedentes sao as apreclaçOes de Armi- 
tage dos acontecimentos de entao.

E’ com pauca justiça, diz elle, que se attribue aos esfor­
ços dos periodicos da opposiçao o descredito, em que tinha ca­
bido a administração e o chefe do poder executivo ; descredtto 
manifestado até no modo porque eram consideradas as insí­
gnias honoríficas.

O mesmo partido moderado as olhava mais como objecto  
de opprobrio do que como distincçao invejável.

Os jornaes da opposiçao eram bem acceitos, continua o 
referido escriptor, porque iam de accôrdo com os sentimentos 
geraes do povo e as censuras, que elles faziam, dírigiám-se 
mais á administração que ao monarcha.

Além da má. gerencia dos hègocios públicos havia outra-



•causa da impopularidade de d. Pedro: era—nunca ter elle sa­
bido ser homem do povo.

Se por vezes mostrava-se convencido de que a verdadeira 
força do governo consiste na opinião publica, nunca soube 
respeita-la.

O descontentamento, que de dia em dia se augmentava, 
tornava-se mais assignalado na provincia de Minas do que no 
IHio.

O imperador suppunba poder com sua presença alli im­
pedir o desenvolvimento das idéas de federação.

Tambem tinha em vista alcançar a reeleição do deputado 
Silva Maia, nomeado ministro do império.

O gabinete entao era este :—rmarquez de Paranaguá, na 
marinha ; conde do Rio-Pardo, na guerra ; Maia, no império; 
visconde de Alcantara, na justiça ; Hollanda Cavalcanti, na 
fazenda ; Francisco Carneiro de Campos, na pasta dos extran- 
-.geiros.

Carneiro de Campos e Cavalcanti eram, de todos os mi­
nistros , os unicos considerados membros do partido liberal.

A 30 de Dezembro o imperador acompanhado da impe- 
Tatriz, de Maia, e de outras pessoas partiu para Minas.

Em todas as cidades e villas, por onde passava, nao en­
contrava o mesmo enthusiasmo, com que fôra recebido em sua 
viagem de 1822.
. Ao contrario—celebravam-se sob as vistas da comitiva 
imperial oíEcios fúnebres por Badaró, o jornalista liberal as­
sassinado na capital de nossa provincia.

Semelhantes actos importavam adhesao aos princípios 
políticos, que o infeliz jornalista defendeu, e ao espirito pers­
picaz de d. Pedro deviam essas exequias significar os senti­
mentos hostis da população á politica imperial.

Além disto, a nao reeleição do ministro do império reve­
lava o estado da opinião publica, desfavoravel aos intentos do 
1mperador.

Nao obstante d. Pedro tornava-se pertinaz em offender os 
«beraes.
, Os indivíduos, que elle recebia com urbanidade e signaes 

distincçao, eram os que mais impopulares se haviam feito 
í ° r  seus princípios retrogados.

A 22 de Fevereiro de 1831 publicou, em Ouro-Preto, uma 
Proclamaçao.
, Nesta disse que havia no Brazil um partido desorganisa- 

5?r a dirigir invectivas contra elle e o governo ; que preten- 
la representar no Brazil scenas de horror ; cobri-lo de luto, 

c°m o intento de empolgar empregos e saciar suas vinganças 
e Puxões particulares, e outras recriminaçOes.
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Desse documento historico evidencia-se que o imperador 
continuava na disposição de nao admittir modificação alguma 
no systhema politico, ainda quando reclamada pelos meios 
constitucionaes. .

A proclamação porém, em vez de attrahir as sympathias, 
’ "  1 ’ yava, aggravou a indisposição, que contra

D. Pedro comprehendeu sua situação.
Voltou para o Rio desgostoso e desanimado.
A 11 de Março, por occasiao' do regresso de d. Pedro a S . 

Christovao, os portuguezes e brazileiros adoptivos illumina- 
ram suas casas, acenderam fogueiras, e fizeram outras mani­
festações de regosijo.

Na noite de 11 a 12 de Março a ordem publica nao se al­
terou. Mas na de 13, considerada a ultima dos festejos, os 
infensos ao republicanismo resolveram inutilisar as manifes­
tações de regosijo.

Extinguiram as fogueiras, e isto deu lugar a que os por­
tuguezes offendidos lançassem pedras, fundos de garrafas e 
outros projectis sobre os brazileiros.

Houve lucta e os brazileiros nao se achando preparados 
para repellirem as aggressões foram batidos.

Ficando os portuguezes triumphantes percorreram as ruas 
e cercaram a residencia do redactor da « Aurora », que se ti­
nha recusado a pôr luminarias.

Ahi bradaram: «Morram os deputados republicanos • 
Morram os que nao puzeram luminarias ; Morra o redactor do 
« Republico. »

Esta folha, depois da volta do imperador, ridicularisava 
a este a proposito da viagem.

Já antes, quando fallava de d. Pedro, designava-o—°  
nosso caríssimo imperador, alludindo assim a dotação. .

Estes acontecimentos fizeram que revivessem odios e ri­
validades entre brazileiros e portuguezes.

A 17 de Março d. Pedro apresentou-se na cidade, prece" 
dido de um grupo de portuguezes.

Um dos brazileiros, que deu vivas ao imperador em quanto  
constitucional, foi maltratado por elles.

Os brazileiros, a instancias do redactor da Aurora, adopt&" 
ram para distingui-los o laço nacional.

Os exaltados porém optaram por outro modelo de laço para 
se designarem partidistas da federação. *

A causa da revolução caminhava rapidamente : vinté de­
putados e um senador, que se achavam na côrte, todos do 
partido liberal, reuniram-se em casa do padre Custodio J°s



Dias, deputado por Minas, para resolverem sobre o que de­
viam fazer deante dos acontecimentos.

Houve proposía para que os liberaes tomassem armas o 
logo se declarassem francamente pela revolução.

Rejeitada esta proposição, prevaleceu a de se dirigir ao 
governo uma representação energica a respeito das occurren­
cias de 13 de Março, a qual trouxesse como effeito a organisa­
çao de um ministério liberal} ou preparasse o espirito publico 
nas províncias em sentido favoravel á_ revolução.

Além dos officiaes de artilheria, com que contavam os re­
volucionários, tambem lhes eram d.e valioso auxilio os Limas* 
que occupavam importantes postos no exercito.

Eram elles o commandante das armas Francisco de Lima,. 
José Joaquim de Lima e Manoel de Lima, commandante do 
batalhão do imperador.

A representação do governo foi publicada pela imprensa,, 
e assignada por 23 deputados e um senador.

Quem a redigiu foi Evaristo, deputado por Minas, e qu& 
pela primeira vez teve assento na camara no anno de 1830.

Evaristo desde 1827 tinha adquirido elevado prestigio 
por seus talentos e sobretudo por seu tino politico.

Quando mesmo elle nao tivesse tomado parte nestes acon­
tecimentos, a [sua alta reputação e importancia já  estavam 
firmadas desde que elle appareceu na arena do jornalismo.

E’ occasiao de em poucas phrases vos dar noticia da folha 
que elle redigiu, a Aurora Fluminense. _

Foi em Dezembro de 1827 que appareceu este jornal.
Armitage, o escriptor, cujas opiniOes estou expondo, diz; 

que Evaristo desgostoso do phraseado servil da imprensa mi­
nisterial, e do tom anarchico de alguns periodicos do partido 
liberal, encetou a publicação da Aurora sem ligar-se a nenhum 
Partido. ’

O jornal era claramente infenso á politica do governo im­
perial, tanto quanto podia se-lo um liberal. Mas a delicadeza 
^a linguagem, a logica, a precisão do enunciado, as ironias- 
frisantes, em lugar de declamaçOes turbulentas, assignalarant 
a Aurora dentre outros periodicos.

A publicação de um jornal independente desagradou a 
todos os partidos, mas essa mesma posição excitava a curiosi­
dade geral e a Aurora teve maior circulação que outras folhas ~

Voltando a tratar da representação redigida por Evaristo- 
^Qho a dizer-vos que nella se pedia a reparação das offensas, 
a Punição das auctoridades, e dos delinqüentes implicados nos- 
acontecimentos de 13 de Março.

A publicação da representação e a noticia dos factos, qu& 
® ella deram lugar, agitou o espirito publico nas províncias..
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A 20 d. Pedro demittiu os ministros com excepçao de Ca­
valcanti e Carneiro de Campos. Escolheu para substitui-los 
brazileiros natos, mas sem popularidade e sem prestigio em 
partido algum.

_ Os chefes liberaes nao se satisfizeram com a modificação 
ministerial.

Trataram de levar a revolução até a victoria.
O senador Vergueiro, Evaristo e»Odorico Mendes puze- 

ram-se á frente dos executores dos planos, que tinham orga- 
nisado.

Foi este o encarregado de entender-se com os officiaes do 
exercito, que seguindo o exemplo de Manoel de Lima se pro­
nunciaram pela causa popular.

A 25 de Março, anniversario do juramento da constitui­
ção, os liberaes fizeram celebrar um Te-Deum na egreja de S. 
Francisco de Paula.

D. Pedro, sem ser esperado, ahi appareceu ;—foi saudado 
com vivas—ao imperador emquanto constitucional.

Sou e fui sempre constitucional, respondeu elle.
Ao grito de — yiva d. Pedro II — disse — ainda é uma 

criança.
No club dos conspiradores discutia-se se devia ser procla­

mada a republica ou a monarchia constitucional. Prevale­
ceu a opinião em favor desta.

Resolveu-se tambem que nao fosse declarada a revolução 
senao em Abril, por occasiao da reunião das camaras, que ti­
nham sido convocadas extraordinariamente.

A 6 de Abril, d. Pedro deante da marcha, que tomavam 
os negocios públicos, demittiu os ministros.

Organisou novo gabinete ; as pastas foram confiadas a 
seis titulares, que em outras occasiOes tinham sido ministros, 
os marquezes de Paranaguá, de fnhambuque, de Aracaty, de 
Baependy, o visconde de Alcantara e o conde dé Lages.

Eram todos de grande impopularidade.
Quando se divulgou a noticia da organisaçao ministerial, 

tambem correu a das prisOes de Vergueiro, Evaristo e outros 
chefes liberaes.

O ministro da guerra tratou logo de saber se poderia con­
ta r  com a oficialidade dos corpos.

Elles responderam que nao podiam garantir a fidelidade 
dos soldados.

Grande concurso de povo se formava no Campo de S a n t-  
Anna.

A demissão dos novos ministros era exigida, e a reinte- 
•graçao dos demittidos na manha desse mesmo dia 6.

Constancio diz que no meio das difficuldades, em que s&
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viu o imperador, uma vez convidou a José Bonifácio para fa- 
:zer íparte do gabinete, e elle respondeu nestas phrases : de 
vossa magestade não acceitarei nem um copo d’agua.

No meio do povo viam-se Odorico Mendes, Souto, redactor 
-da Aslrea, e varios outros importantes cidadãos.

D. Pedro publicou uma proclamação assignada por elle e 
pelo ministério.

Nella dizia que a administração era constitucional, e nao 
se affastaria desses princípios.

Apenas lida ao povo por um juiz de paz, foi-lhe arranca­
da das maos e calcada aos péa.

A reunião cada vez mais se augmentava, e incessantes 
«ram os pedidos de reintegração dos ministros.

, A’ tarde tres juizes de paz dirijiram-se a S. ChristoYüo e 
fizeram reclamação naquelle sentido.

O imperador depois de tomar conhecimento da represen­
tação respondeu—tudo farei para o povo, mas nada pelo povo.

Quando esta resposta se divulgou no Campo de SantfAn- 
Ra levantaram-se gritos sediciosos e as forças do mando de 
Francisco de Lima começaram a reunir-se.

Lima apresentou-se ao imperador explicando-lhe a mar- 
*ha dos acontecimentos e fez-lhe vêr que devia acceder aos 
desejos do povo. .

D. Pedro recusou-se a reintegrar os ministros.
O batalhão do imperador, commandado por Manoel de 

Lima, deixou o quartel em S. Christovao e dirigiu-se para o 
Campo, onde chegou ás 11 horas da noite : a guarda de honra 
teve egual proceder.

O partido portuguez considerando-se abandonado e im­
potente para prestar seus serviços ao imperador nem appare­
ceu nas ruas.

. O general Lima enviou a Miguel de Frias, um de seus 
ajudantes para communicar ao imperador o que occorria.

D. Pedro disse ao ajudante que tinha encarregado a Lo- 
“Pes Gama de entender-se com Vergueiro afim de organisar um 
gabinete, que merecesse o apoio do povo.

_ Entretanto ao mesmo tempo manifestou a resolução de nao 
Reintegrar o ministério, como era sollicitado.

O ajudante Frias depois de alguma demora pediu ao im­
perador que desse uma resposta immediata.

Entao d. Pedro disse que nao nomearia o ministério, que 
0 povo queria, porque a sua honra e a constituição nao o per- 
®Mttiam ; que preferia abdicar a corôa ou morrer do que fazer 
*al nomeação.

Frias estava a sair para dar disto conhecimento ao povo
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no Campo : foi detido pelo imperador que pediu-lhe para es­
perar resposta mais decisiva.

A’s 2 horas da manha, sem tomar conselho com pessoa 
alguma, e sem entender-se com o gabinete, escreveu a sua 
abdicação nestes termos :

« Usando de um direito que a constituição me concede decla­
ro que hei mui voluntariamente abdicado na pessoa de meu muito1 
amado e prezado filho o sr. d. Pedro de Alcantara.—Boa-Vista, 
7 de Abril de 1831, decimo da independencia e do império. »

Dirigindo-se ao ajudantê Frias entregou-lhe o acto de 
abdicação e disse-lhe :

« Aqui estd a minha abdicação : desejo que sejam felizes. 
Retiro-me para a Europa e deixo o paiz que tanto amei e ainda 
amo. »

Por decreto que datou de 6 de Abril nomeou tutor de seus- 
filhos a José Bonifácio.

O imperador acompanhado da imperatriz, da rainha de 
Portugal, de sua irma a marqueza de Loulé, e do marquez- 
seu marido, dirigiu-se para bordo da náu ingleza Warspite, de 
que era commandante Talbot.

Ahi demorou-se alguns dias, emquanto se faziam os pre­
parativos para sua viagem á Europa.

A fragata ingleza Volage, de que era commandante Lord, 
Colchester, foi a destinada para levar d. Pedro, a ex-impera­
triz e a comitiva a qualquer porto da Europa, que elle esco­
lhesse ao norte de Brest.

A fragata franceza La Seine foi posta á disposição da rai­
nha de Portugal, com eguaes ordens.

No dia 13 de Abril partiram para a Europa as duas fra­
gatas. Nunca mais voltou d. Pedro ao Brazil.
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ix v

(20 de Outubro)

Eleição da Regencia.—Os partidos.—Movimentos revolucio­
nários nas provincias.

Senhores.

Enceto hoje a exposição dos mais importantes aconteci­
mentos do periodo regencial. Elle appresenta duas faces.

Na primeira, de 1831 a 1837, sob a influencia das doutri­
nas liberaes regem-se os negocios públicos. _ _

Na segunda, desde 37 até a declaração da maioridade do 
sr. d. Pedro II, predomina a reacçao.

O partido conservador esteve no poder e levou sempre em 
vista contrariar a politica da anterior situação em tudo quanto 
podia garantir o desenvolvimento d’aquelles princípios.

A elle affigurava-se ameaçada a integridade do império e 
desprestigiado o principio da auctoridade.

Sob taes pretextos planejou a reacçao : foi esta iniciada 
desde que Feijó renunciou o cargo de regente.

A verdade destas asserções ficará patente deante dos fac­
tos, de que vou dar-vos conhecimento.

Na liçao passada eu vos disse que o imperador entregou 
o decreto de sua abdicação ao major Frias7

Este apenas o recebeu dirigiu-se para o Campo de Sant’- 
. Anna.

O povo ao ter conhecimento do acto de d. Pedro fez 
demonstrações de prazer e deu vivas ao sr. d. Pedro II.

Logo pela manha, a 7 de Abril, os membros de ambas as 
camaras, que se achavam na côrte, reuniram-se no paço do 
senado e elegeram uma regencia provisoria.

O marquez de Caravellas, o brigadeiro Lima e Silva e o 
senador Vergueiro foram os escolhidos.

No dia seguinte reunidos de novo os deputados e senado­

.



res fizeram uma proclamação para tranquillisar o espirito pu­
blico.

Mas, servindo-me das phrases de Reybaud-, arrefecido o 
enthusiasmo pela victoria, a recordação dos aotos em commum 
se tinha apagado, e aconteceu o que sempre acontece depois 
das grandes crises, os vencedores dividiram-se..

Uns queriam tirar as ultimas consequencias do 7 de 
Abril, desenvolvendo cada vez mais os princípios democráticos- 
pelo abatimento do poder monarchico.

Este partido se denominava—Exaltado.
Outros queriam, diz Menezes, guiar o paiz pela vereda da 

moderação e da prudência.
Formaram estes o partido Moderado.
Havia tambem um terceiro partido : o Restaurador ou Ca­

ramurú, o partido do passado como o designa Reybaud, cons­
tituído dos vencidos de todas as épocas, e entre os quaes es­
tavam os amigos de d. Pedro e os adeptos das idéas metropo- 

. litanas.
Este pretendia annullar a revoluçaç, e reintegrar o pri­

meiro imperador.
A. Lima, que militou sob a bandeira deste partido, con­

testa que tal fosse a intenção de seus correligionários. Diz que 
nunca o partido Restaurador teve em vista a volta de d. Pedro 
para occupar o throno, que havia voluntariamente deixado, 
mas sim para ser tutor do sr. d. Pedro II e regente do império.

Em Junho organisou-se a regencia permanente.
Alguns escriptores dizem que essa eleição deu-se a 17 de 

Junho.
Mas na collecçao de leis de 1831 acha-se a proclamação 

com data de 18, annunciando ao paiz que a assembléa geral 
tinha procedido a essa eleição ; nao designa o dia em que ella 
se effectuou.
_ Deve-se porém crer que verificou-se a 17, como dizem-va­

rios escriptores.
Esta proclamação foi assignada pela meza, entao forma­

da do bispo capeilao mór, presidente, Manoel dos Santos Mar­
tins Vallasques, visconde de Caethé, Joaquim Francisco Alva­

. res Branco Muniz Barreto, viscondè de Congonhas do Campo, 
secretários.

Foram nomeados pela assembléa geral o brigadeiro Lima, 
que era membro da provisoria, e os deputados Costa Carva­
lho e Braulio Muniz, que substituiram a Vergueiro e a Cara- 
vellas. , • ...

Os elementos de desordem, que havia desde o primeiro 
império, nao desappareceram. Ao contrario—desenvolveram- 
se de modo a perturbarem a tranquillidade publica em diver­
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sas províncias, concorrendo muito para isto a insubordinação 
das tropas.

O conego Marinho, na sua obra «A revolução de Minas» 
quando trata do 7 de Abril diz tambem que o triumpho al­
cançado dividiu os vencedores. Uns queriam levar a revolu- 
çao a suas ultimas consequencias, adoptando o governo repu­
blicano.

Outros firmes em sustentarem a monarchia abertamente 
oppozeram-se áquella pretensão.

O partido republicano era forte, e estava possuido de en- 
thusiasmo pela recente victoria.

Feijó, chamado para a pasta da justiça, reconheceu a ne­
cessidade de unir-se ao partido absolutista para sustentar a 
monarchia.

Os absolutistas mantiveram-se nos limites da prudência 
por algum tempo, e por interesse da própria salvação esforça­
vam-se em apoiar o governo.

Feijó, adepto da politica do partido moderado, que era 
conservar a monarchia com instituições liberaes, perseguiu os 
republicanos.

A adhesao dos absolutistas ao governo nao foi de longa 
duração.
> Desde que este deixou de lhes incutir receios, os absolu­

tistas consideraram fraco o partido moderado, o abandonaram 
ua esperança de que o governo*"succumbiria.

Appresentaram-se guerreando o governo. Unidos aos 
exaltados promoveram conspirações e revoltas na capital do 
império, nas províncias do Ceará, Pernambuco e Minas.

Explicados os intentos e idéas de cada partido, e confor­
me as opiniões, que acabo de expor, de alguns escriptores, 
passo a dar-vos noticia de outros acontecimentos.

Na Bahia, dias antes do 7 de Abril, tinha-se declarado 
uma sediçao.

As tropas depuzeram o gbvernador das armas, prenderam 
seus chefes e commetteranf outras violências.

Tendo çhegado as forçás sediciosas ao Rio, seus officiaes, 
segundo diz A. Lima, reufairam-se aos exaltados.

Houve os movimentos de 14 e 15 de Julho, que foram 
®uffocados-pelo ministro Feijó.

_ Os corpos indisciplinados foram dissolvidos, presos os of­
ficiaes ; outros foram enviados á Bahia e Pernambuco.
. A 7 de Outubro o corpo de artilharia, a instigação de vá­

rios presos, entre os quaes se achava Cypriano José Barata, 
lusurreccionou-se.

O governo auxiliado pela guarda nacional, já  criada pela
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lei de 18 de Agosto, e por officiaes avulsos de 1.* e 2.* linha
conseguiu pôr fim á insurreição.

Em consequencia disto a regencia ganhou força moral, 
pôde conter os partidos e manter o socego na capital.

Nas províncias nao aconteceu o mesmo.
Na capital de Pernambuco deu-se a sediçao denominada 

Setembrisada.
' Nos dias 14, 15 e 16 de Setembro de 1831 a soldadesca 

desenfreada, em numero superior a 1.000 homens, depois de 
se haver revoltado contra officiaes e commandante das armas 
dominou nos tres bairros.

A sediçao foi iniciada pelo batalhão n. 14, na noite de 14 
de Setembro. _

Ao amanhecer do dia 15 a tropa toda se tinha amotinado.
Grandes attèntados os sediciosos commetteram : as portas 

de lojas e armazéns foram arrombadas a golpes de machado. 
A' cidade foi posta em saque. _

A 16 os soldados ebrios .uns, outros fatigados, dispersos 
pelas ruas, carregando os despojos do saque, jâ  nao inspira­
vam receios; menos perigosos se haviam tornado.

Além. disto a necessidade da defesa commum tinha reuni­
do algumas milícias : grande numero de cidadãos tambem se 
apresentaram armados.

Accommettidos os sediciosos nos bairros do Recife e Boa- 
Vista foram vencidos, morrendo mais de 300 ás maos do povo, 
e sendo presos mais de 800.

Em Novembro do mesmo anno deu-se ainda um movimen­
to, mas nao tendo encontrado apoio militar, porque já  n5o 
havia tropa, e nem auxilios da população, logo foi suffocado.

O caracter belicoso dos Pernambucanos nao permittiu que 
a provincia ficasse tranquilla por muito tempo.

A 13 de Abril de 1832 um batalhão de milícias revoltou- 
se sob a direcção do tenente coronel Francisco José Martins.

As providencias tomadas pelo presidente da provincia, 
que reuniu as milícias dos bairros de Santo Antonio e Boa- 
Vista, auxiliadas pela marinha, evitaram que a revolta tomas­
se incremento.

Uma lucta porém de mais longa duração do que' os suc- 
cessos, que venho de referir, foi iniciada em Panellas de Mi' 
randa.

Fallo da guerra civil denominada dos—Cabanos.
No fim de quasi 4 annos a intervenção do bispo d. Joao da 

Purificação com seu3 conselhos, e os esforços do major Joaquim 
José Luiz conseguiram pôr fim á lucta. Á persuasão alcançou 
o que nao foi dado á força obter.

No Ceará tambem atranquillidade publica foi perturbada.
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A 14 de Dezembro de 1831 o coronel de milicias Pinto 
Madeira tomando por pretexto a abdicação forçada de d. Pedro, 
a quem continuava a reconhecer como legitimo imperador do 
Brazil, desfraldou o estandarte da revolta contra o governo 
regencial. Antes de um anno vendo-se só, e perseguido en­
tregou-se ao general Labatut, promettendo este envia-lo para 
a  côrte.

Nunca porém'•seguiu para a l l i : depois de ter vagado 
íle"prisão em prisão, foi enviado para o Ceará, onde foi julga­
do c executado em Novembro de 1834.

Era presidente da provincia o senador Alencar.
A condemnaçao de Pinto Madeira tem sido considerada 

' como acto de reacçao dos exaltados contra os realistas.
A provincia do Ceará em 1824 soffreu/como Pernambu­

co, as iniquidades de uma commissão militar.
Ella, como quasi todas as do Norte, tinha, diz A. Lima, 

que vingar aggravos do poder decahido, em consequencia do 
que as reacções eram inevitáveis.

No Maranhão o socego publico alterou-se desde que ahi 
chegou a noticia da abdicação.

O desembargador Cândido José de Araújo Vianna, que 
presidia a provincia, procurou acalmar a irritação dos parti­
dos. Nao pôde porém evitar que o povo e tropa commettes- 
sem violências.

Depuzeram o commandante das armas, e forçaram a sa- 
hir da provincia alguns magistrados e varios cidadãos influen­
tes, que passavam por affectos ao poder absoluto.

Aconteceu isto em Setembro de 1831 : em 19 de Novem­
bro de novo foi perturbada a tranquillidade publica.

Manifestou-se na capital um motim contra o presidente : 
«ste porém conseguiu fazer valer a sua auctoridade.

Batidos na capital os chefes retiraram-se para o interior.
Um ourives de nome Joao Damasceno reuniu adeptos e 

com elles percorreu differentes localidades, commettendo va­
rios attentados.

Na villa do Brejo a 27 de Dezembro foram os revoltosos 
desbaratados. •

Para a pacificação do Maranhão prestou valioso concurso 
0 commandante das armas tenente coronel Corrêa de Vascon­
cellos.

. Annos depois, em 1839, de novo achou-se a mesma pro­
víncia em grave situação.
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A sediçao de Raymundo Gomes, que rebentou no anno an­
terior na Villa da Manga, tomou grandes proporçOes. (1)

Os sediciosos assolavam os campos e povoados, diz A. 
Lima, 'como um incêndio devastador.

Além dos bandos de Raymundo Gomes appareceram par­
tidas de escravos dirigidos por um preto audaz de nome—- 
Cosmef

Este, que se bavia evadido da prisão, fez que em diver­
sas fazendas se insurreccionassem os escravos.

Nomeado em Dezembro de 1839 presidente e comman— 
dante das armas o coronel Luiz Alves de Lima, hoje duque de 
Caxias, alli chegou em Fevereiro do anno seguinte.

Os rebeldes foram batidos constantemente em todos os- 
encontros nessa provincia, e nas do Ceará e Piauhy, onde se 
refugiaram perseguidos pelas forças do Maranhão.

Na Bahia appareceu um movimento revolucionário, que" 
pouco durou. Os revoltosos foram destroçados nos dias 16, 1? 
e 18 de Março de 1838 depois de alguma resistencia.

Restabeleceu-se logo o socego publico na capital e na 
provincia.

Esta revolução, que rebentou em 7 de Novembro de 1837r 
teve por principal chefe o cirurgião Francisco Sabino, que' 
proclamou a republica bahiense até d maioridade dojoven impe"  
radar.

No Rio Grande do Norte deu-se um acontecimento, que 
nao deixou de abalar a tranquillidade publica.

O presidente da provincia, Manoel Ribeiro da Silva Lis-'- 
boa, foi assassinado a 11 de Abril de 1838.

O facto, segundo diz A. Lima, nao se filiava á politica.
Pensam outros de modo contrario. ,
O Pará nao se achava em lisonjeiro estado, quando alh 

chegou, em 1831, a noticia da abdicação.
O presidente da provincia proclamou recom m endando o  

respeito á constituição e ás auctoridades. Mas em uma épocaj 
em que as paixOes politicas facilmente se inflammavam, uü°’ 
se demoravam os partidos em  encetar a luta.

Um destes requisitava a deposição do commandante da^ 
armas brigadeiro Andréa, outro se oppunha. Andréa e o pr®" 
sidente barão de Itapicurumirim mantiveram-se em suas P°®K 
çOes até a chegada das novas auctoridades, o visconde
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Goyana presidente, e o coronel Silva Bittencourt commandan- 
te das armas.

O presidente depois de poucos dias de exercicio voltou 
para o Rio tendo sido deposto do cargo.

A presidencia foi confiada ao mais antigo conselheiro até 
que a 23 de Fevereiro de 1832 chegaram á capital o novo pre­
sidente tenente coronel Machado de Oliveira, e o commandan­
te das armas Corrêa Seára.
t A sediçao de 7 de Agosto, de que tinha resultado a depo­

sição do visconde de Goyana, depois de supplantada na capi­
tal ergueu-se no interior da provincia, onde o conego Baptista 
exercia influencia.

■ i Concitava elle os povos do sertão contra os portuguezes 
dizendo que estes queriam entregar a provincia a d. Miguel.

Novas auctoridades foram nomeadas : o desembargador 
Mariani presidente e o tenente coronel Corrêa de Vasconcel­
los commandante das armas.

Em Abril de 1833 chegaram ambos ao Pará : mas nao 
desembarcaram em consequencia da franca opposiçao do par­
tido dirigido pelo conego Baptista.

Deste acto dè desobediencia ás medidas do governo gra­
ves acontecimentos nasceram, ensanguentando-se a capital 
com atroz mortandade, a 16 de Abril.

A regencia nomeou outras auctoridades : o presidente de­
putado Lobo de Souza, Je o commandante das armas major 
Santiago tomaram posse dos cargos.

A 7 de Janeiro de 1835 foram esses funccionarios assassi­
nados ; em consequencia destes successos foi encarregado da 
presidencia por seus partidarios o tenente coronel de milicias 
Clemente Malcher e do commando das armas um negociante 
de nome Francisco Pedro Vinagre.

No fim de poucos dias appareceu a discórdia entre elles ; 
houve combate entre os partidarios de ambos.

Foi derrotado 6  partido de Malcher e este do arsenal de 
guerra, onde se havia refugiado, dirigiu-se para bordo de um 
vaso de guerra brazileiro, de que era commandante W an- 
denkolk.
. Este entregou Malcher aos vencedores, que logo o assas­

sinaram â vista da tripulação.
. Seu corpo foi arrastado pelas ruas ao som de musica, em 

8lgnal de triumpho. Vinagre ficou na posse dos dois cargos.
Em Julho do mesmo anno alli chegou o marechal Manoel 

d°rge Rodrigues para pacificar a provincia.
Vinagre fingindo-se obediente ás ordens da regencia en- 

*regou a administração ao novo presidente.
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Logo que pôde reunir seus partidarios concitou-os á re­
volta. . .

O marechal Rodrigues, depois de alguns dias de resisten- 
cia, abandonou a capital e fixou sua residencia na Ilha da 
Tatuoca.

D’ahi fez por vèzes excursOes aos differentes pontos occu- 
pados pelos revolucionários, mas pouca ou nenhuma vanta­
gem obteve até que entregou o governo em fins de Abril de 
1836 ao brigadeiro Andréa, que tinha sido nomeado presidente 
e commandante das armas.

Andréa fez sua entrada na capital a 13 de Maio, depois 
de ter sido occupada pelo capitão de mar e guerra Frederico 
Mariath e tenente coronel Joaquim José Luiz de Souza.

Andréa empregou constantemente os meios de pacificar a 
provincia. _

No anno seguinte o Pará se achava quasi todo em tran- 
quillidade.

Se nas províncias do norte deram-se movimentos revolu­
cionários a crearem difficuldades ao governo da regencia, os 
negocios no sul tambem nao correram de modo lisongeiro.

Em Março de 1833 na capital da provincia de Minas deu- 
se uma sediçao militar, á qual adheriram tambem alguns pai­
sanos.

Foi deposto o vice-presidente em exercicio.
Retirou-se elle para S. Joao de El-Rei e d’ahi incitou os 

povos para uma reacçao.
Em princípios de Abril partiu do Rio o marechal José Ma­

ria Pinto Peixoto com quatro officiaes, mas sem tropa alguma 
mandado pela regencia para conter a sediçao.

Elle poz-se á testa da guarda nacional, que se havia reu­
nido nas proximidades de Ourq-Preto contra os sediciosos.

A 19 de Maio abandonaram estes a capital, que foi occu- 
pada pelo marechal Pinto Peixoto.-. ~

A. Lima diz que em Minas grande influencia tinham &s 
idéas exaltadas contra o imperador e que bastou dar-se como 
fim desse movimento a restauração para que elle nao tivesse 
muitos adeptos.

O conego Marinho na sua obra, que já  citei em outra 
occasiao, sobre os acontecimentos de 1842 em Minas, falia da 
revolução, que rebentou em Março de 1833, e diz que ella foi 
planejada e dirigida pelos absolutistas. ,

Este partido era opposto à eleição dá camara, que devia 
votar as reformas constitucionaes ; os eleitores já  estavam es­
colhidos ; jogou-se pois a ultima carta, continúa o referido 
escriptor, e o movimento deu-se no mesmo dia, em que che- _ 
garam á capital os eleitores para nomearem deputados.
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No Rio Grande do Sul rebentou a 20 de Setembro de 1835 
uma revolução dirigida pelo coronel Bento Gonçalves da Silva, 
nas immediações de Porto-Alegre.

O presidente Antonio Rodrigues Fernandes Braga viu-se 
forçado a emigrar para a entao villa do Rio Grande, acompa­
nhado de todas as auctoridades da capital.

A 25 do mesmo mez Bento Gonçalves publicou um exten­
so manifesto, em que dava as razões de seu proceder.

Esta revolução, que rebentou nas vesporas de ser empos­
sado da regencia o padre Feijó, durou mais de 9 annos.

O governo regencial nao a pôde aniquillar : ella prolon­
gou-se ainda por alguns annos, depois de ter o sr. d. Pedro 
II entrado no exercicio pleno das attribuições e poderes de im- 
perante.

Quando eu me occupar deste periodo da nossa historia, 
vos darei noticia das principaes phases, porque passou a re­
volução do Rio Grande.

Da influencia do espirito revolucionário, que se expandia 
durante o governo da regencia, resentiu-se tambem, como diz 
Menezes, até a remota provincia de Matto Grosso. '

Na capital, de 30 de Maio a 3 de Julho de 1834, deram- 
se, continua este escriptor, scenas de matança e depredações, 
só próprias de barbaros ou selvagens.
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HISTORIA PATRIA

XXVI

(12 de Outubro)

Movimentos no Rio de Janeiro.—O golpe de estado a 30 de 
Julho de 1832.—Motins em 1833.—O acto addicional.— 
Eleição de Feijó para regente em 1835.—Renuncia do car­
go em 1837.—Nova phase do periodo regencial.—Decla­
ração da maioridade do sr. d. Pedro II.

Senhores.

Na liçao passada dei-vos a conh"ecer os movimentos revo­
lucionários, que perturbaram a tranquillidade em varias pro­
víncias durante o periodo regencial.

Hoje vou tratar do que occorreu na capital do império.
Já vos disse o que alli houve em Julho e Outubro de 1831.
O governo tinha suffocado essas revoltas.
Estes triumphos tinham dado força moral ao governo—e 

elle, apoiado pelas camaras, ia adoptando as medidas de ordem 
e segurança, que a situação exigia.

Neste terreno marcharam a regencia e camaras até o fim 
de 1831.

Parecia que a confiança na alta administração ia restabe­
lecer-se e consolidar-se.

O partido moderado, que governava o paiz, tinha de luc- 
tar contra as facções, que procuravam sempre contraria-lo em 
sua marcha.

Formaram-se diversas sociedades politicas.
No dizer de A. Lima a que teve mais importancia foi a 

Sociedade Defensora, que exerceu influencia na direcção dos 
negocios públicos.

Nao estando extinctas as facções, quando nao podiam ap- 
parecer auxiliadas pela força armada, secretamente tratavam 
de minar a situação no intuito de se levantarem sobre as ruí­
nas do adversario.



A 3 e 17 de Abril de 1832 o socego publico foi alterado 
■na capital do império por motins populares : as providencias 
•do ministro da justiça Feijó os anniquillaram.

O exito feliz das medidas governamentaes veiu de novo
• assegurar o predomínio do partido moderado.

A 30 de Julho do mesmo anno deu-se na camara tempo- 
raria uma crise politica.

Sobre este acontecimento ha duas opiniOes, attribuindo-o 
uma a manejo3 do mesmo partido, que estava no poder, e ou­

t r a  ao exaltado.
Com a primeira está de accordo A. Lima.
A opinião por elle emittida na sua « Historia do Brazil» 

é que o partido moderado teria exercido grande importancia 
ou influencia nos destinos do paiz, se nao tivesse commettido 
a imprudência de pretender apossar-se do mando ferindo a 
constituição e perturbando a ordem publica ; que este partido 
mui legitimamente governava o Brazil, mas que seus trium- 

.phos o ensoberbeceram ao ponto de considerar elle as leis co­
mo tropeços á sua marcha.

O golpe de estado de 30 de Julho, resignando a regencia 
permanente seus poderes e dando-se por demittido o ministé­
rio, foi, no dizer do referido escriptor—resultado de plano 
d ’aquelle partido.

Menezes dá a responsabilidade deste facto ao partido ex­
altado.

Eu vou dizer-vos em ligeiras phrases o que houve em re­
lação ao 30 de Julho, segundo explicam os escriptores da es- 
■*cóla hoje liberal.

A bandeira de federação de províncias tinha sido desfral­
dada^ nos últimos annos do primeiro império pelo partido li­

, Depois do 7 de Abril a idéa de reformas constitucionaes 
e franquezas provinciaes era constantemente prégada por 
aquelle partido.

yf r .Estes princípios porém nao podiam ser consagrados nas 
instituições do paiz sem as delongas nascidas dos tramites le- 
’&aes, porque deviam passar as reformas constitucionaes.

O meio de apressar a mudança politica seria o de dissol- 
Jer-se a camara logo que estivessem os eleitores com manda­
to especial para as reformas.

Mas passo errado seria o da dissolução, visto que a cama- 
a dos deputados era entao um grande poder, de quem o go- 
erno recebia prestigioso apoio.

A nova legislatura só teria de funccionar em 1834.
. A intolerancia dos partidos, os movimentos revoluciona- 
l0s) a revolta dos exaltados em 3 de Abril de 1832 e a dos
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restauradores a 17, e tantas outras considerações levaram a 
regencia, o ministério, e as principaes influencias da camara 
a planejarem o golpe de estado.

Retirando-se o ministério e regencia, a camara devia con­
stituir-se em Assembléa nacional.

Entao seria votada a constituição já  projectada, na qual 
eram consagradas as franquezas provinciaes.

Recebendo a camara de deputados nesse dia o officio, 
em que a regencia se dava por demittida com o ministério, de­
clarou-se em sessão permanente.

Logo depois foi lido o parecer da commissão, que ella 
elegera, no qual se propunha que a camara se convertesse em 
Assembléa nacional.

• Depois de declarada a camara em sessão permanente,, 
egual proceder teve o senado.

O parecer apresentado para que a camara se convertesse 
em Assembléa nacional e tomasse as resoluções, que a crise exi­
gia, tinha de ser votado.

O plano, que até entao fôra seguido á risca, d’ahi em 
deante encontrou obstáculos na divergencia dos membros da 
camara.

Assim ao passo que uns propuzeram que o parecer fosse 
votado sem discussão, outros indicaram que a discussão tives­
se logar no dia seguinte.

A camara nao acceitou aquella indicação e nem o addita- 
mento. Os deputados Rebouças, França, Montezuma e outros 
bateram o parecer.

Evaristo, Ferreira de Mello, Costa Pereira, Cândido Ba­
ptista e Paula Araújo o defenderam.

Honorio Hermeto, influente do partido moderado, decla­
rou-se com energia contra o parecer, separandò-se assim de 
Eraristo, de quem era alliado.

Appareceram moçOes no sentido de manter-se a regencia 
no seu cargo.

Rebouças fallou durante duas horas nesta sessão.
O plano ficou mallogrado deante da opposiçao de adver- 

sarios e de amigos, que temiam perigosas consequencias do 
golpe de estado.

A sessão durou até depois de 11 horas da noite, sem que 
solução definitiva tivesse sido tomada.

No dia seguinte o parecer foi retirado : a regencia e mi­
nistério continuaram no exercicio de suas funcçOes.

Depois destes acontecimentos houve um periodo de calma 
na côrte. Durou até fins do anno de 1833, quando novas sce- 
.nas de agitação publica se deram.

Nas noites de 2 e 5 de Dezembro grande numero de pes­
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soas percorreram as ruas, assaltaram a cas&rfáft Sociedade mi­
litar, inutilisaram a illuminaçao, invadiram aquella, quebra­
ram moveis, foram aos estabelecimentos, onde se publicavam 
periodicos daquella parcialidade e ahi fizeram estragos.

A sociedade militar era formada dos sectários do partido 
chamado restaurador.

Nao se limitaram a isto as desordens.
No dia 15 do mesmo mez alguns juizes de paz acompa­

nhados de força de permanentes e de povo encaminharam-se 
para o palaciode S. Christovao, prenderam o conselheiro José 
Bonifácio, tutor do imperador e trouxeram aquelle e este para 
a cidade.

José Bonifácio foi enviado em custodia para a ilha de 
Paquetá. <

A proposito da discussão e votação das reformas consti­
tucionaes, diz o conego Marinho, na sua obra Revolução de Mi­
nas, que no recinto da camara temporaria trez bandeiras fo­
ram arvoradas.

Um partido.nao admittia reforma alguma ; outro queria 
reformas incompletas, e outro as desejava tao amplas que re­
duzissem a monarchia a simulacro.

E finalmente, continua o mesmo escriptor, havia a gran­
de bandeira do partido moderado, de cujo seio saiu a commis- 
sao encarregada de confeccionar o projecto.

Vasconcellos foi o membro relator, que apresentou o pro­
jecto e o sustentou com habilidade e vastidão de conhecimen­
tos.

O acto addicionaí é considerado como triumpho politico 
do partido moderado, que tinha em vista rodear a monarchia 
de instituições livres, nas phrases do escriptor ha pouco men­
cionado.

Em relação ao mesmo assumpto encontram-se na obra de 
Direito administrativo do visconde de Uruguay apreciações, 
<lue julgo de utilidade referir.

Acham-se em uma nota ao § em que elle trata da questão 
do poder moderadqr no senado em 1832, por occasiao da dis­
cussão do projecto de reforma constitucional, projecto, do 
Qual emendado resultou a lei de 12 de Outubro de 1832 e 
depois o Acto addicionaí. ^

Na citada nota diz o auctor do livro que o projecto, de­
pois de decidida sua preferencia a outros na camara tempora­
da em fins de 1831, passou em 2* e 3a discussão nos dias 7, 8» 
10, 11 e 12 de Outubro. #
, Observa mais que a discussão nao foi de longa duração e 
importancia, e quasi sempre a interrompiam as communica-
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ções do ministro J ffiió. que pintavam os perigos, sob que se 
via a capital.

Refere tambem que a revolta da ilha das Cobras trazia 
os espiritos preoccupados, e que depois a attitude do senado, 
declarando-se em sessão permanente e convidando a camara 
para de accordo resolver o que fosse necessário a bem da 
patria nao menos influia sobre a marcha da discussão.

Foi nesses dias, diz o escriptor, e debaixo dessas impres­
sões que passou quasi sem discussão na camara dos deputa­
dos o projecto de reforma, que tinha por fim reduzir o gover­
no do Brazil a monarchia federativa, extinguir o poder mo­
derador, tornar o senado temporário, a camara dos deputados 
biennal, e supprimir o conselho d’estado.

Estas apreciações do illustrado brazileiro, na menciona­
da obra de Direito administrativo, servem- para esclarecer-vos 
sobre as idéas politicas daqüella época.

Eu já  vos disse entretanto que o Acto addicionaí tem sido 
considerado como um triumpho alcançado pelo partido mode­
rado.

Nelle nao se consagrou principio algum que nullificasse 
a vitaliciedade do senado, nao se reduziu o praso da legislac 
tura, nem se deu nova face á monarchia.

As alterações notáveis, que nelle se admittiram, foram em 
relação aos conselhos geraes de provincia, conselho de estado 
e eleição do regente, ficando a regencia trina substituída por 
um só regente.

A lei das reformas constitucionaes de 12 de Agosto de 
1834 foi promulgada a 21 do mesmo mez.

Foi neste mesmo anno, em Junho, que na camara appa­
receu o projecto de banimento do ex-imperador, o qual foi 
apresentado pelo deputado Venancio Henriques de Rezende.

No senado foi rejeitado.
Em Novembro chegou ao Brazil a noticia do fa llec im en to  

de d. Pedro, a 24 de Setembro em Lisboa.
O partido restaurador desappareceu, tendo recebido este 

derradeiro e fatal golpe, nas phrazes de Menezes.
A  7 de Abril de 1835 procedeu-se no império á eleição  

do regente, na fórma do Acto addicionaí.
A escolha recahiu em Feijó. .
A regencia permanente, que já estava reduzida a um só 

membro em consequencia da morte de Joao Braulio Muniz e 
ausência de Costa Carvalho, deixou seus poderes a 12 de Ou­
tubro, dia em que o novo eleito tomou posse do cargo.

Apenas Feijó tomou as redeas do governo teve de volver 
sua attençao para o Rio Grande do Sul, onde, como já  vos dis-r
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£e, a 20 de Setembro tinha rebentado a revolução dirigida por 
Bento Gonçalves.

Ella porém n&o foi aniquillada nem durante a regência 
de Feijó e nem durante aquella, que a substituiu.

Como já  vos disse, opportunamente tratarei daqüella re­
volução, que prolongou-se ainda por alguns annos depois de 
haver sido o sr. d. Pedro II declarado maior.

O regente deu todas as providencias que lhe pareceram 
acertadas para restituir a tranquillidade áquella provincia : 
mas baldados foram os seus esforços.

Além das difficuldades que o governo encontrava nos 
acontecimentos do Sul, a opposiçao na camara dos deputados 
era poderosa.

O regente via-se contrariado a cada passo em seu plano 
de administração ; nao faltavam obstáculos a impedir-lhe a 
realisaçao de seus intentos na gerencia dos negocios públicos.

Guerreado por seus adversarios e perdendo sympathias 
entre seus proprios amigos, persuadiu-se que nao lhe era dado 
fazer ao paiz os benefícios que a nobreza do seu caracter e a 
sinceridade de suas convicções exigiam e a nação esperava.

Tomou pois a resoluçáo de deixar o poder.
A 19 de Setembro de 1837 renunciou o cargo de regente 

chamando para o exercer o senador Pedro de Araújo Lima, a 
<luem no dia antecedente tinha nomeado ministro do império.

No memorável manifesto, que por essa occasiao Feijó pu­
blicou, vem explicadas as razões do seu proceder nessa lin­
guagem franca, de que soube usar em todas as épocas de sua 
vida quer dirigindo-se a amigos, quer a adversarios.

O conego Marinho tratando das occurrencias desse tempo 
diz que o regente obstinava-se a nao chamar para o ministé­
rio as notabilidades das camaras, affastando de si muitas das 
capacidades do paiz. .

Observa mais que a opposiçao era violenta nao só na tri­
buna da camara mas na imprensa, que publicava artigos in- 
sidiosos contra o governo e insinuações malévolas, satyras in­
decentes contra a pessoa do regente : teimava este em nao 
receitar as consequencias do systhema representativo.

A opposiçao, continua o historiador, tornou-se obstinada 
e facciosa ; nao foi escrupulosa na escolha dos meios com que 
devia combater o governo e a pessoa do regente ; e este de 
sua parte parecia querer deixar de lado as capacidades do paiz 
Nomeando ministros a homeus que, salvo as excepções, nao 
estavam habilitados para os cargos.

O regente estava resolvido a nao transigir com os que 
Queriam impôr uma politica : batido por uma imprensa desco- 
^edida, sem apoio nas camaras, tendo visto separarem-se
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delle alguns amigos, fatigado de luctar contra tao. pertinazes 
insultos e fortes adversarios o senador Feijó entregou o poder 
a Araújo Lima, opposicionista, afim de que os adversarios rea- 
lisassem o systhema de governo, que proclamavam como o me­
lhor para os interesses do paiz. . . .

Eis como o historiador, que,eu considero insuspeito, ju l­
gou o proceder de Feijó. _

O novo regente Araújo Lima no mesmo dia, em que foi 
empossado do cargo, organisou o gabinete.

Confiou as pastas aos membros de grande influencia na 
camara.

Vasconcellos entrou para a repartição da justiça, servin­
do interinamente de ministro do império.

Esta nova phaze do periodo regencial nao melhorou o es­
tado dos negocios do paiz.

Os elementos de desordem, que havia, nao se extingui-
ram.

Os movimentos revolucionários continuaram a apparecer 
nas províncias. "

A revolução do Rio Grande apresentou mais sinistro as­
pecto ; o governo perdia terreno em vez de ganha-lo.

Iniciou-se com a ascençao dos opposicionistas a politica 
chamada do—regresso.

Foi a principal alma da nova situação Vasconcellos.
Elle que tinha' acompanhado o partido moderado, que 

tantos serviços lhe tinha prestado, principalmente para a aao- 
pçao do Acto addicionaí, separou-se, mais por questões pes- 
soaes do que politicas, dos seus correligionários.

Já no começo da regencia de Feijó havia tomado attitude 
hostil ao governo.

Vasconcellos, prestigioso por seus talentos e illustraçao, 
nao cessava de guerrear a politica de Feijó.

E afinal constituiu-se o chefe dos grupos infensos ao re­
gente. , .

Para que pudesse auxilia-los desfraldou a bandeira do— 
regresso.

Sob esta bandeira consorciaram-se os absolutistas, que 
viam em Feijó o representante dos princípios liberaes, os mal- 
logrados em suas esperanças, e todos aquelles, para quem oS 
negocios públicos eram de pouco valor deante das ambições, 
que alentavam.

Triumphante a opposiçao, era evidente que Vasconcellos 
devia tomar parte no poder ; e entrando este illustre parla­
mentar no primeiro gabinete da regencia ficava definida a si­
tuação, que se inaugurava.

Os princípios, que elle francamente sustentava desde que
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se separou de seus amigos, eram claramente conhecidos como 
a negação das idéas do partido, que alcançara as reformas 
constitucionaes consagradas no Acto Addicionaí.

Quando em energica opposiçao ao governo de Feijó, elle 
dirigia violentas censuras a seus antigos correligionários, 
qualificava-os de democratas, inimigos da monarchia e da or­
dem publica.

Na imprensa e na tribuna batia os mesmos princípios, que 
antes sustentára e seguira.

Vasconcellos conspirou-se, nas phrazes do conego Mari­
nho, contra suas mesmas obras, o Acto addicionaí e o Codigo 
Criminal.

Unido a Honorio Hermeto tornou-se, como este, severo 
censor de tudo quanto na camara e no poder havia feito o par­
tido moderado.

A opposiçao, que em 19 de Setembro de 1837 tornou-se 
governo, confiando uma repartição ministerial ao prestigioso 
propugnador de taes idéas revelava, de modo a nao deixar 
duvida, que ia organisar desde logo e dirigir energica reacçao 
contra a politica seguida até aquelle tempo.

Nas apreciações exaradas no livro, de que tenho por ve­
zes fallado, a Revolução de Minas, se diz que uma politica re- 
actora foi adoptada, e honestos servidores do estado foram de- 
mittidos, ou aposentados só por terem «ido fieis á sua con­
sciência e ao governo decahido.

E’ ainda o auctor da dita obra quem refere que as des- 
Pezas publicas cresceram espantosamente, trazendo apoz si 
°s créditos supplementares e as emissões de papel-moeda, e 
que o espirito de patronato e afilhadagem invadiu todas as re­
partições.

Depois de alguns mezes de existencia o ministério de 19 
de Setembro cahiu.

A este seguiram-se differentes organisações, e estas suc- 
cessivas mudanças fizeram o regente perder grande parte da 
torça moral, e aíteraram, no dizer de A. Lima, as regras de 
governo.

Taes eram as circumstancias em que se via a regencia, 
Quando no começo da sessão parlamentar de 1840 appareceu a 
*déa da maioridade.

A 12 de Maio Honorio Hermeto offereceu, na camara tem- 
Poraria, uma emenda ao voto de graças, afim de ser suprimida 
a phraze, que se referia k approximação da maioridade.

A 13 appareceu no senado um projecto declarando maior 
0 Sl‘. d. Pedro II.

, A discussão da emenda de Honorio foi calorosa e longa,
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tendo durado até 20, dia em que no senado cahiu por dous vo­
tos o projecto sobre a maioridade.

A IS tinba o mesmo deputado offterecido na camara um 
projecto afim de que fosse reformado o artigo 121 da Consti-. 
tuicao. .

' A 10 de Julho entrou em discussão o projecto da reforma. 
Desde entao foram sempre ardentes os debates até o desfecho- 
da questão.

A 20 de Julho o deputado Martim Francisco apresentou 
um projecto para ser declarado maior o sr. d. Pedro.

Foi remettido a uma commissão.
No dia imraediato o deputado A. Carlos offereceu outro 

projecto egual ao de seu irmao M. Francisco.
Foi julgado matéria urgente, e addiado o parecer da com- 

missao, que indicava que fosse convidado o senado para em 
assembléa geral tratar do assumpto. . r-

No dia 22 abriu-se a sessão em calma, que nao presagia- 
va o rapido desenlace dá lucta.

Orava o deputado Barréto Pedroso quando a camara rece­
beu um officio em que o senador Vasconcellos communicava 
ter sido nomeado ministro do império e em seguida o decreto 
de addiamento da assembléa geral para 20 de Novembro.

O regente dava como fundamento deste acto o estado de 
perturbação, em que se achava a camara temporaria.

Depois da leitura do decreto grande tumulto se levantou 
na sala e galerias.

No meio desta agitação os deputados propugnadores da 
maioridade dirigem-se ao senado para d’ahi, de accordo com 
diversos membros desta camara, enviaram uma deputaçao a S. 
M. afim de pedir-lhe que tomasse as redeas do governo.

A deputaçao chegando ao paço de S. Christovao foi intro­
duzida á presença do sr. d. Pedro.

Ahi o relator leu uma representação em que se dizia que 
o addiamento das camaras no momento, em que se tratava da 
maioridade, era um insulto feito ao sr. d. Pedro e uma trai" 
çao ao paiz commettida pelo regente, e que esse addiam ento  
podia gerar graves males á tranquillidade da capital e das 
províncias.

Na representação concluia-se pedindo que o sr. d. Pedro

Sara salvar o Brazil e o throno tomasse desde logo o e x e r c íc io  
e suas attribuiçCes. ’

Tem ella a data de 22 de Julho e traz as assignaturas de 
Antonio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, conde 
de Lages, Nicoláu Pereira de Campos Vergueiro, José Marti- 
niano de Alencar, Martim Francisco Ribeiro de Andrad»» 
Francisco Gé Acayaba de Montezuma, Francisco de Paul»
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Cavalcanti de Albuquerque, Antonio Francisco de Holanda 
Cavalcanti.

Depois de lida a representação a deputaçao retirou-se para 
uma das salas de espera, emquanto o sr. d. Pedro deliberava 
sobre o assumpto.

Nessa occasiao chegaram ao paço o regente e o ministro da 
marinha Rodrigues Torres, que foram introduzidos á presença 
de S. Magestade.

' Minutos depois a deputaçao foi chamada por parte do sr. 
d. Pedro e entao o regente disse que tinha addiado as camaras 
com o fim de preparar a solemnidade para a acclamaçao do 
imperador no dia 2 de Dezembro : mas que em vista da reu­
nião de alguns membros do parlamento na casa de senado e 
de alguma agitação do povo elle viera saber se o sr. d. Pedro 
queria ser acclamado no dia 2 ou já, e como este respondesse 
que queria já, elle convocaria a assembléa com brevidade.

Os membros da deputaçao instaram para que fosse feita a 
convocação no dia immediato, em consequencia do que S. Ma­
gestade disse ao regente que a convocasse para o domingo se­
guinte.

A deputaçao voltou ao senado e o deputado Andrada Ma­
chado expôz o que tinha occorrido.

Em seguida foi resolvido que uma deputaçao se dirigisse 
a casa do regente para exigir o decreto de convocação.

Ella sahiu ás 3 horas e voltou ás 4 da tarde trazendo o 
decreto, que foi lido em presença de todos.

Os senadores e deputados estiveram reunidos até ser la­
vrada e assignada a acta em que ficaram mencionados os acon­
tecimentos desse dia. •

A guarda nacional, que se reuniu no Campo de SantfAn- 
na sob o commando do tenente general Lazaro José Gonçal­
ves, ahi permaneceu até o dia seguinte.

No dia 23 pelas 11-horas da manha foi abérta a assembléa 
geral pelo presidente o marquez de Paranaguá, que expôz em 
breves palavras o fim da reunião. E logo depois proclamou 
maior o sr. d. Pedro II entre vivas e applausos do povo e dos 
representantes da nação.

Foi nomeada uma commissão para redigir a proclamação 
em que se devia levar ao conhecimento dos brazileiros o acto, 
pelo qual o sr. d. Pedro entrava desde entao no pleno exer­
cício dosdireitos magestaticos.

No mesmo dia o imperador dirigiu-se ao senado ás 3 ho- 
*as e meia da tarde e prestou juramento conforme o art. 103 
da Constituição.

Findo este acto o presidente levantou vivas á maioridade 
do sr. d. Pedro II.
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Ao terminar esta licçao devo dizer-vos que a respeito da 
resposta do imperador k  deputaçao, que a 22 de Julho lhe re­
presentou sobre a necessidade de entrar elle no exercicio do 
suas attribuiçOes, divergem as opiniOes.

A. Lima e outros escriptores dizem que a resposta foi dada 
nesta simples phrase—quero jd .

Menezes e outros referem que o sr. d. Pedro respondera 
— que faria o que fosse a bem do p aiz—e que os propugnadores 
da maioridade aproveitaram-se desta resposta para apressa­
rem a proclamação delia. (1)

Hoje quer na imprensa quer na tribuna do parlamento 
têm-se por vezes sustentado, por parte de alguns sectários da 
escóla liberal e da conservadora, que a declaração da maiori­
dade foi uma violação dos principios constitucionaes.
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(1) Em quanto o im perador se dispunha a abraçar um accòrdo, chegou 
o  regente em com panhia do m inistro  da m arinha, e consultou a S. M. se 
q ue ria  ser acclamado no d ia 2 de D ezembro, ou jâ . Enlâo o im perador res­
pondeu :

« Se as circum stancias do paiz o ex igirem , quero ser acclam ado logo- 
E accrescentou que convocasse a assem bléa p a ra  o d ia  seguinte, afim de f» ' 
zer-se  a acclamaçâo. _ r

Estas linhas lôm-se no « Epitom e da H istoria  do Drazil p o r Xavier 
P inheiro  ».



XXVII

(i5  de Outubro)

Descobrimento de minas.—Excursões de Fernüo Dias Paes, 
Affonso Furtado, e outros sertanistas.—Os Paulistas nos 
sertões septentrionaes do Brazil.—Fundação de povoações 
em Minas.—Guerra entre Paulistas e Emboabas.—Separa­
ção da capitania de S. Vicente da do Rio.—Descobrimento 
de Cuyabá.—Os irmãos Lemes.—Os paulistas na região 
Occidental do Brazil.—Expedição contra os Payaguas.— 
Reune-se de novo a capitania de S. Paulo á do Rio.—Sepa­
ração em 1765.

Sanhores.

A liçao passada deu-vos conhecimento de occurrencias do 
periodo regencial e da declaração da maioridade do sr. d. Pe­
dro II em 1840.

Antes de continuar a expôr os acontecimentos dessa data 
em diante, julgo indispensável voltar à narração do que é es­
pecialmente relativo á nossa provincia.

Deveis estar lembrados de que me occupei de successos 
que nella se deram até 1641.

A exposição de hoje versará sobre os mais importantes 
factos occorridos desde esse anno até aquelle, em que d. Luiz 
Antonio de Souza foi nomeado governador da capitania de S. 
Paulo.
. Devo prevenir-vos que narrarei os factos seguindo prin­

cipalmente o— Quadro Historico da Provincia de S. Paulo—d e  
Machado de Oliveira.
. Nas capitanias de que se formava a repartição do Sul cres­

cia a  população.
Achando-se isoladas pelas difficuldades de communicaçCes 

®m consequencia das distancias nao podiam ser bem dirigidas 
®ob a administração de um só governador.
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O governo da metropole resolveu por isso que a capitania 
de S. Vicente fosse separada da do Rio de Janeiro : effectuou— 
se a separação em 1658.

Reinando Affonso VI, e sabendo que o paulista Fernao 
Dias Paes corajosamente invadia as matas para o descobri­
mento de minas, dirigiu-lhe uma carta, em data de 27 de Se­
tembro de 1664, animando-o a proseguir nesses trabalhos.

O paulista correspondeu á confiança do rei, seguiu para 
as matas que ficavam ao norte da capitania de S. Vicente e 
lutando com selvagens e vencendo os obstáculos, que a viagem 
offerecia, descobriu ouro e esmeraldas no logar conhecido pelo* 
nome de Marcos de Azevedo.

Depois delle Affonso Furtado habituado a taes emprezas- 
invadiu as matas e cordilheiras de Sabarabussú, hoje Serra- 
Negra, onde encontrou abundantes minas de pedras preciosas- 
e terras auriferas.

Fallecendo em 1681 deixou o roteiro de suas viagens a  
a  seu genero Manoel de Borba Gato, já  conhecido por differen­
tes exploraçOes.

Estimulados pelo apreço, que o rei de Portugal dava aos 
trabalhos de descobrimento de minas, os paulistas Manoel Pe­
reira Sardinha, Manoel Paes de Linhares e Lourenço Casta­
nho Taques entregaram-se a semelhantes emprehendimen- 
tos dirigindo-se o primeiro para as matas de Iguape e Para­
naguá e os outros para o sertão já  percorrido por sertanistas- 
pouco tempo antes.

Se como é verdade perante o governo de Portugal tinham 
muito valor estes serviços, o que incitava os paulistas a faze­
rem excursões ás matas, nao se póde entretanto d e s c o n h e c e r  
que motivos de outra natureza os levaram a essas freqüente» 
viajens.

Homens de temperamento energico, incapazes de viverem 
em- occiosidade tinham necessidade de dar expansão a seu es­
pirito emprehendedor desde que nao esperavam bons r e s u l t a '  
dos de novas tentativas contra os indios do Paraguay, s o b r e ­
tudo recordando-se da carnificina do Guayrá.

Voltaram suas vistas para o norte do Brazil e penetraram 
os remotos sertOes até ás proximidades do Amazonas (1).

Antonio Raposo á frente de 60 homens, além de algim^ 
indios, atravessou o Brazil de sudoeste a  noroeste, e passando  
os Andes chegou ao Perú.

D’ahi seguiu para o Amazonas, navegou-o em  jangadas?
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(1) Estas excursões pioram , na  opinião do sr. Manoel E ufrasio, aI1'  
ie rio res ás precedentes. “



e desembarcou em Gurupá, onde a população acolheu-o gene­
rosamente, admirada da notável audacia do paulista. .

No regresso á sua terra gastou muito tempo:
Um dos sertanistas de S. Paulo, que em 1673 fez mais 

largas excursões, foi Paschoal Paes de Araújo, que já  havia 
ido ás matas de Goyaz.

Elle foi até ás margens do Tocantins, onde explorou terras 
auriferas.

O governo do estado do Maranhão e Pará mandou ordem 
para que desoccupasse esses logares, que pertenciam ao refe­
rido estado.

Paes nao obedeceu á intimação.
Emquanto o governador preparava forte expedição para 

bater Paes e seus companheiros alli estacionados, chegou de 
Lisboa o padre Antonio Rapozo Tavares incumbido de explo­
rar as minas do Tocantins.

Sendo aquelle paulista o unico que as conhecia, seus au­
xilios eram indispensáveis ao padre.

O governador viu-se entao obrigado, em vez de o bater, 
a coadjuva-lo para de accordo com o padre ser realisada a in­
cumbência relativa ás minas.

O nome dos paulistas era mais ou menos conhecido em 
outras capitanias por causa de suas excursões e valor, com que 
affrontavam os perigos.

A Bahia, que continuamente se via em luctas com os in­
dios das proximidades, soffreu revezes em suas investidas á  
tribu dos Guerens.

Entao recorreu aos paulistas.
Joao Amaro, um dos sertanistas de S. Paulo, foi convida­

do para com gente de sua escolha auxiliar a Bahia contra os 
indios.

Joao Amaro para alli seguiu com sua bandeira,,tendo 
chegado ao seu destino em 1673.

Depois de reunidos todos os que na Bahia podiam fazer a 
guerra aos selvagens, sob a direcção de Amaro, deram ataque. 
aos indios,, dos quaes foram mortos grande numero, e presos 
centenares, que foram destinados a ser vendidos na Bahia.

A capitania ficou livre por muito tempo do terror, que as 
tribus lhe inspiravam.

Amaro em recompensa de seus serviços teve a doação de 
muitas terras n’aquella capitania e fundou a povoaçao de San­
to Antonio nas visinhanças da capital.

Regressou depois a S. Paulo.
Tambem nos sertões ao norte do rio S. Francisco, proxi- 

mos aos de Piauhy, onde residia ha tempos, o paulista Domin­
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gos Jorge formou estabelecimentos notáveis, houve luctas en­
tre séquitos d’este, e de Domingos Mafra.

Como nenhum delles conseguiu vencer o outro, cessaram 
as desintelligencias, continuando Mafra em sua empreza de 
aprisionar indios, e Jorge continuou em suas excursões pelo 
Piauhy a formar fazendas de criar.

O numero destas chegou a 50.
Este mesmo paulista prestou grandes serviços para a ex- 

tincçao dos «Palmares», nucleo de escravos estabelecidos em 
terras de Pernambuco, e do qual em outra liçao vos dei no­
ticia.

Cada época tem suas idéas : no tempo em que se davam 
os factos, que estou referindo, o pensamento que préoccupava 
os paulistas, era a—descoberta de minas.

Nao havia um, que mais ou menos, nao se deixasse in­
fluenciar por tal pensamento.

Os exemplos dados por Fernao Dias, Antonio Arzao, e por 
Bartliolomeu Bueno, já conhecido por suas excursOes às re- 
gioes meridionaes, e que depois seguiu o itinerário deixado 
por Arzao, foram incentivos para numerosos e importantes 
feitos.

Impressionados por taes acontecimentos diversas turmas 
de paulistas sahiram de S. Paulo e das visinhanças no propo- 
sito de explorarem minas onde houvesse ouro em abundancia.

Percorreram o territorio depois chamado—Minas Geraes 
—porque ahi encontraram ouro por toda a parte.

Nao estabeleciam residencia fixa ; em todo o logar, onde 
encontravam ouro, levantavam insignificantes casas, que eram 
abandonadas logo que terminada a exploração das minas elles 
seguiam para outros pontos.

Quando porém as localidades offereciam abundancia des­
se metal, nellas demoravam-se, e formavam povoaçOes, mui­
tas das quaes em pouco tempo tornaram-se centros importan­
tes de população.

Aos paulistas se deve a fundação de Marianna, Sabara, 
Ouro-Preto, Cayté, Pitanguy, e de outras povoaçOes.

A descoberta de minas e sua exploração nem sempre se 
effectuava em paz.

Os exploradores nao toleravam por competidores a q u e l l e s  
que nao eram conterrâneos.

E’ occasiao de vos narrar as graves e funestas dissençOes 
occorridas na região das minas.

A noticia do descobrimento destas devida unicamente aos 
paulistas espalhou-se com rapidez.

De todas as capitanias do Brazil affluiram aventureiros,
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desertores, criminosos, e a esta emigração para as minas 
accresceu grande numero de proletários europeus.

Os paulistas nao podiam resignados vêr esta concurrencia 
de exploradores.

Tratavam a estes com despreso causando-lhes dificulda­
des continuas na exploração do ouro e appellidando os foras­
teiros de—emboabas.

Além de taes motivos de odio conc irreu muito para ex- 
acerba-los o monopolio dos generos alimentícios, agenciado 
sob direcção de portuguezes pelos frades Menezes e Conrado.

Os viveres eram vendidos aos paulistas par exagerados 
preços.

A perversidade de Menezes chegou a ponto de illudir 
este os paulistas e apoderar-se de suas armas « munições, que 
elle entregou ao partido contrario.

Este e outros acontecimentos deram logar a que se for­
massem duas facções, que se armaram para a lucta.

A’ frente dos forasteiros estava o portuguez Manoel Nu­
nes Vianna.

Rompeu a guerra em 1708
A victoria pertenceu aos paulistas, apesar de que na 

grande mortandade que houve, os paulistas tiveram maior 
numero de mortos. D’ahi é que vem o nome de—Rio das mor­
tes—à corrente d’agua, perto da qual se deu o conflicto.

O governador da repartição do sul—Arthur de Sá—dan- 
no ouvidos á narração dos forasteiros pronunciou-se em seu 
favor e para os auxiliar enviou do Rio a Bento do Amaral 
Coutinho, acompanhado de grande força.

Resolveu este atacar os paulistas, que se haviam retirado 
a logares pouco distantes d’aquelle, onde se tinha dado o con­
flicto.

Encarregou o capitão Thomaz Ribeiro de bate-los. Este 
nSo se animou a dar esse passo, temendo atacar os paulistas, 
<lne eram em maior numero, e occupavam boa posição.

Entao Coutinho reunindo á sua tropa grande numero de 
forasteiros resolveu sitiar os paulistas nas matas, em que se 
achavam acampados.

Logo no principio do sitio rompeu o fogo do lado d’estes, 
no que resultou a morte de um e ferimentos de varios dos 
contrários.

Coutinho ficou receioso de atacar os paulistas a força 
aberta.

t Tomou a deliberação de derrota-los empregando meios 
traiçoeiros.

Fez correr a noticia de que o sitio nada mais era senao 
Uln meio de fazer que os paulistas depuzessem as armas para
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trabalharem pacificamente com outros exploradores, que mui­
to os temiam. _

Elles acreditaram ser essa a intenção de Coutinho e de- 
pozeram as armas. ,

Amaral logo que os viu desarmados deu ordem á sua 
gente para que os matasse.

Grande foi o desastre ; o campo ficou coberto de mortos e 
feridos. . _

Martins de Mascarenhas, novo governador do Rio de Ja­
neiro, ao saber de taes atrocidades dirigiu-se para a região 
das minas. Tinha em vistas chamar â concordia os partidos. _ 

O chefe dos forasteiros Nunes Vianna, no intuito de inti­
midar o governador, foi encontra-lo.

O encontro deu-se no arraial de Congonhas.
Em sua presença os sequazes de Nunes victoriaram este, 

e ameaçado viu-se Mascarenhas de morrer, se nao voltasse 
para o Rio.

Depois de sua retirada para alli Nunes exerceu sem oppo­
siçao as funcçües de governador do paiz.

* Explorou as minas em proveito dos seus, e deu empregos 
aos que mais se distinguiam por seu odio aos paulistas. „ 

Retiraram-se estes para S. Paulo afim de reunirem for­
ças, com que de novo atacassem os forasteiros.

Chegando alli narraram a seus parentes e amigos o acon­
tecido, e os incitaram ao desforço.

As matronas paulistas muito concorreram para se mante­
rem elles na resolução de tomarem desforra dos emboabas.

Ellas persuadiam seus patrícios para voltarem ao theatro 
da guerra, e diziam que covardes e dignos de execração pu­
blica seriam todos os que nao tomassem parte e nao perseve- 
rassem no intento de accometterem os inimigos.

Armou-se o povo e sob a direcção de Amador Bueno, bis­
neto (1) d’aquelle que renunciára a corôa, seguiu para Tauba- 
té a maior parte, a encorporar-se a outra força, ficando em S, 
Paulo um contingente para conter os portuguezes, que preten­
dessem adherir aos insurgentes de Minas.

Neste tempo chegou ao Rio de Janeiro o novo governa­
dor das capitanias do sul Albuquerque Coelho. '
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(1) A mador Bueno da V eiga era filho de B artholom eu da Veiga e de 
d . M aria de Mendonça, esta filha de Am ador Bueno, o moço. e de d. Ma­
ria  de Mendonça. A m ador Bueno, o moço, era  filho de A m ador Bueno da 
R ibeira  e de d. B ernarda Luiza, (inventario  no cartorio  p rim eiro  de O r- 
pham s de S. Paulo). Devo ao sr. Manoel Eufrasio estas inform ações.



Procurou meios de persuadir os paulistas a deixarem seus. 
■planos guerreiros. _

Nada conseguiu. Logo que Nunes Vianna soube da che­
gada do governador enviou seu secretario, frei Miguel Ribei- 
to, para declarar que elle lhe prestava obediencia e fazer vêr 
a necessidade do governador ir àquelles logares restabelecer 
o governo legal. ^

O governador dirigiu-se para Minas, e depois do encontro 
■com Vianna, que parecia irresoluto em obedecer ás ordens 
d ’elle, mandou-o preso para a Bahia, onde morreu, tendo por 
•companheiros de prisão a Coutinho e frei Miguel.

Reunidas as forças de S. Paulo e Taubaté encaminharam- 
se para Minas, tenáo de passar por Guaratinguetá, onde de­
viam receber um contingente.

Alli corria a noticia de que Albuquerque vinha de Minas 
para apaziguar os paulistas.

Com effáito scientificados foram elles das intençOes do 
•governador, mas nao accederam às idéas de paz.

Seguiu a expedição para o Rio das mortes.
Quando chegaram as forças a Pouso-Alto celebrou-se um 

•conselho, onde se devia combinar sobre o que fariam para re- 
habilitarem a sua reputação abalada pelos desastres recentes.

Ficou assentado que deveriam debellar os forasteiros, que 
pretendessem sustentar a lucta, e que nenhum mal fariam ao* 
que sem resistencia depuzessem as armas e ee retirassem da 
ierritorio. .

Depois disto chegaram os paulistas ao Rio das mortes, e 
no dia immediato puzeram em sitio o fortim, em que se acha­
vam os forasteiros armados e em grande numero sob a direc­
t o  do novo chefe Ambrosio Caldeira Brant. _

Desde entao a lucta passou por varias peripécias, alcan­
çando sempre vantagem os paulistas. _

Mas prolongava-se aquella sem resultado definitivo : re­
solveram os paulistas abandonar o theatro da guerra e retirar­
-se para S. Paulo, afim de reunirem novas forças, visto que 
•constava-lhes que os forasteiros esperavam auxilios. _ _

Emquanto se davam a estes trabalhos houve noticia da 
nomeação de Albuquerque para governador da capitania de 
S. Vicente.

Este veiu encarregado pelo governo da metropole de obs- 
tar á continuação da guerra, de dar os passos precisos para 
que a expedição dos paulistas nao seguisse contra os emboa- 
bas e fosse garantida a elles a posse e goso pacifico de suas 
propriedades em Minas. . .

O governo conseguiu bons resultados das providencias 
tomadas, presenteou os paulistas com um retrato de d. Joao



V, como penhor das promessas que lhes fazia, e estes esque­
cendo-se das dissençOes passadas depuzeram as armas.

Sobre a fundação de povoaçOes em Minas encontra-se no  
Quadro Historico atranscripçao de annotaçOes feitas no Poema 
de Villa Rica, de Cláudio Manoel dá Costa. Nellas se diz que 
naquelle vasto territorio nao ha rio, corrego ou,serra, que nao 
revele o nome dos paulistas como descobridores, exploradores 
de minas, tendo fundado alli as primeiras povoaçOes, ao de­
pois opulentas cidades.

O governador Albuquerque deu ao governo da metropole 
informações sobre tudo quanto havia occorrido nas dissençOes- 
entre paulistas e forasteiros.

O governo de Lisboa considerando que um só governador 
nao podia administrar a repartição do Sul, que era muito ex­
tensa, separou da do Rio a capitania de S. Vicente por acto de 
9 de Novembro de 1709, unindo a esta as terras descobertas 
pelos paulistas, e que formaram ao depois a capitania de 
Minas.

Albuquerque, a quem era permittido escolher o lugar 
para'a séde de governo, preferiu S. Paulo a outras povoaçOes 
dé Minas.

S. Paulo foi elevada á cathegoria de cidade pela carta re­
gia de 24 de Julho de 1711, passando a ter a capitania de S. 
Vicente o titulo de capitania de S. Paulo.

Os paulistas depois de terminada a guerra com os portu­
guezes, encetaram novas viagens e descobertas, devassando 
sertóes, escalando montanhas, atravessando rios, e sempre' 
luctando com selvagens.

Uma expedição percorreu o extenso territorio banhado pe­
los affluentes do rio Paraguay.

Outra que no mesmo tempo percorria os sertões remon­
tando o rio Cuchipómirim descobriu ouro em suas margens.

Paschoal Moreira Cabral, em 1719, deixou alli alguns 
eompanheiros e continuou a fazer exploraçOes.

Em resultado encontrou ouro, e depois de ajuntar em 
pouco tempo grande quantidade deste metal voltou ao lugar, 
onde tinha deixado os companheiros.

Ahi nesses lugares levantaram casebres, no intento de 
nao abandonarem as terras, emquanto ahi houvesse ouro, e de 
as cultivarem.

Logo que em S. Paulo se soube das descobertas, que Pas­
choal e seus companheiros tinham feito nas proximidades de 
Cuyabá, muita gente'partiu para alli em procura de riquezas.

Dentro de poucos dias grupos, uns após outros, de moços
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« velhos embarcaram-se no Tieté, navegaram este rio e outros 
que v&o ter ao Cuyabá (1).

Preoccupados pela ambição, que guiava seus passos para 
alli, nao cuidaram de sua segurança.

Uns cahiram victimas do fome, outros das febres dos 
paúes do Tieté, e muitos assassinados pelos Payaguás, que 
atacavam os viajantes naquelles lugares.

Destes pequeno foi o numero que chegou a Cuyabá.
Nao obstante taes acontecimentos nao ficaram desanima­

dos os paulistas : elles continuaram a dirigir-se para alli.
_ Os que para evitar encontros com os Payaguás no Tieté- 

faziam a viagem por terra tinham de affrontar os Guaycurús, 
indios cavalleiros, nos campos entre os rios Paraná e Para- 
guay.

De uma expedição, formada de trezentas pessoas, em 
1725, só escaparam de ser mortos ou aprisionados dois bran­
cos e tres pretos.
. Entretanto Paschoal e seus companheiros continuavam a 

fazer exploraçOes.
Já em 1722 Miguel Sutil, de Sorocaba, e Francisco Bar­

budo, seu companheiro, cultivavam as margens do Cuyabá, e 
guiados por indios foram a um lugar, onde havia ouro em 
abundancia e na flor da terra. E’ alli onde está situada hoje 
a capital de Cuyabá.

Logo depois chegou a S. Paulo o governador Rodrigo 
Cesar de Menezes.

Sabendo dessas descobertas enviou para alli dois agentes 
Para arrecadarem o ouro do fisco.

Os escolhidos para taes serviços foram Lourenço Leme, 
encarregado de cobrar o imposto do quinto, e seu irmao Joao 
Leme, que nomeado mestre de campo depois passou a ser 
guarda-mór das minas.

Estes homens longe das vistas do governo, entregues a 
seus caprichos, geralmente tidos por maus , commetteram 
muitos attentados.

O governador, tendo sido informado do que occorria em 
Cuyabá, ordenou a Balthazar Ribeiro a captura dos irmãos 
Lemes.

Depois da resistencia destes, foi morto de um tiro Lou-
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“ *ulo dá  notic ia  do itinerário  seguido pelos paulistas desde que em barca - 
v»m-se no T ie té , na hoje cidade de Porto-Feliz , até chegarem a Cuyabá.
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renço e Joao Leme preso e remettido para a Bahia, onde se 
lhe applicou a pena de morte em 1724 (1). .

Differentes causas levaram os paulistas a abandonarem 
as exploradas minas de Cuyabá e dirigirem-se a outros pontos.

Em 1734 invadiram os sertOes ao occidente de Cuyabá. 
guiados por dois intrépidos sorocabanos, Fernando Paes de 
Barros e Arthur Paes.

Atravessaram os campos Parexis, extensas matas, e pa­
raram nas proximidades de um affiuente de Guaporé. _

Assim completou-se o descobrimento da hoje provincia de 
Matto-Grosso.

Emquanto se augmentavam as possessões portuguezas 
com estas descobertas devidas a paulistas, outros descobriram 
Goyaz.

Bartholomeu Bueno, que acompanhou na idade de 12 an­
nos Bartholomeu Bueno da Silva, o Anhanguera, quando este

(1) São do sr. Manoel Eufrazio as seguintes linhas :
« Quando em 1719 Paschoal M oreira Cabral e outros descobriram  as 

m inas de Cuyabá faziam parte dos descobridores os irm ãos Lourenço e 
J o ã o  Leme, que antes tambem tinham  estado nas descobertas das Geraes, 
e que dahi emigraram jà  por accusados de varios crim es. No periodo que 
vae de 1719 a 1721 parece que os irmãos Lemes occupavam nas m inas, 
não por nomeação do governador da capitania , mas por eleição dos des­
cobridores, ou por p roprio a rb ítrio , os cargos de cap itão-m ór, regente e de

Erovedor dos quintos. Mas o que é certo é que na reunião que os desco- 
ridores fizeram a 6 de Setembro de 1721, ao que parece jun to  ao rio  Cuia­

bá, e na qual foram eleitos Fernando Dias Falcão para  capitão-regente e 
Paschoal Moreira Cabral para provedor, estão assignados no term o em 
p rim eiro lugar João e Lourenço Lemes.

O term o desta reunião, que foi rem ettido ao governador da cap itan ia , 
a té hoje existo em original na secretaria do governo de S. Pau lo .

A 5 de Setembro de 1721 foi que tomou posse em S. Paulo o gover­
n a d o r  e capitão general Rodrigo Cesar de Menezes. Em Janeiro  de L723foi 
•que chegaram das minas os irm ãos João e Lourenço Lemes a ttrah idos por 
promessas do mesmo governador, e em’ Maio desse anno teve lugar na  re -  
s idencia  do dito governador a reunião da cam ara  e hom ens bons de S- 
Paulo e nella decidiu-se a nomeação de Lourenço Leme para sargento-roór 
das ditas m inas. _ .

listes dous irmãos, achando-se enlão em Ylú, escreveram  a Rodrigo 
Cezar, com data de 30 de Maio de 1723, rejeitando polidam ente os em pr«- 

;-gos para que acabavam de ser nomeados. O que mais houve entre  elle e •  
governador a té 15 de Setembro não consta dos regis tros da secretaria  do 
governo ; porém neste dia expediu Rodrigo Cezar um bando pondo a 
prem io a eabeça dos irm ãos João e Lourenço Lem es, declarando : « que 
p o r ser conveniente ao serviço de S . M. evitar-se as mortes, roubos e in­
solências que nesta capitania e nas G eraei haviam  praticado os irm ãos Joao ■ 
« Lourenço Lemes, e tc., etc.» „

E logo a 29 de O utubro officiou o dito  governador ao vice-rei do lo ­
tado  e ao governo da m etropole participando  a m orte de um  e a p risão d» 
-outro por diligencias da ju stiça . »



invadiu o sertão de Goyaz, offereceu seus serviços ao gover­
nador Menezes, que incitava os paulistas a procurarem as mi­
nas descobertas por Anhanguera.

Na primeira viagem, em 1721, Bueno nao pôde acertar 
com o caminho seguido por seu pae,

Voltou a S. Paulo desanimado : mas o governador envi­
dou esforços para que elle de novo tentasse o iniciado empre- 
hendimento.

Bueno fez segunda viagem, e foi mais feliz que na pri­
meira,' pois que depois de muitas fadigas e longas excursCes 
achou, em 1726, o trilho da direcção seguida por Anhangue­
ra e as antigas minas (1) . '

Já vos disse que as communicaçües entre Cuyabá e Sao 
Paulo eram cheias de muitos perigos.

Entre outros as correrias dos Guaycurús e Payaguás, que 
atacavam sempre os viajantes, davam em resultado horríveis 
atrocidades. .

Em 1730 sahiu de Cuyabá uma expedição para atacar os 
Payaguás, e evitar que elles se apossassem de um comboy, 
que vinha para S. Paulo com mais de sessenta arrobas de ouro 
a cargo do Ouvidor Lanhès Peixoto.

Nos pantanaes da embocadura do Jaguary oitocentos in­
dios accommetteram a expedição e a derrotaram, escapando a 
nado apenas dezesete pessoas das que a formavam, sendo cal­
culada a perda dos indios em quatro centos.

O governo da metropole tendo sciencia destes factos orde­
nou em 1733 ao governador de S. Paulo que enviasse uma 
força para destruir os alojamentos dos Payaguás no Paraguay 
■e mais rios, que iam dar a Cuyabá.

Em 1734 sob a direcção do sorocabano Gabriel Antunes 
Maciel seguiu a expedição para o seu destino.

Os indios foram batidos ficando alguns mortos e disper­
sando-se outros.

Em 1736 um numero considerável destes indios no lugar 
■chamado Carandá, no Paraguay, atacou uma flotilha que 
de S. Paulo tinha partido para o Cuyabá.
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p  (1) Diverge desta opinião, seguida por M. de O liveira, o sr. Mauoel 
Eufrasio que pensa assim  :

« Estâ verificado por documentos que Bartholom eu Bueno descab riu  
** minas na p rim eira  viagem, que não voltou a S. Pau lo  senão p a ra  .dar 
Parte das descubertas. Bueno partiu  de S. Paulo, a p rim eira  vez, a  30 da  
J unho de 1722 e voltou a 21 de O utubro de 1725, tendo descuberto as m i­

. «as. Em Março de 1726 voltou Bueno para  as m inas, m as como regente  
^ellas, levando em pregados e em igrantes, ao todo 152 pessoas. »



Os paulistas alcançaram victoria depois de um combate 
de muitas horas.

Do que até aqui tenho dito fica evidente que aos paulistas 
deve-se além de outros descobrimentos o de Goyaz, Cuyabá e 
Minas. , , , T

E’ occasiao de dizer-vos o que occorreu nos lados do sul 
do Brazil.

Domingos de Brito Peixoto, natural de S. Vicente, acom­
panhado de seus filhos depois de lançar os fundamentos d» 
villa de Laguna proseguiu suas exploraçOes e em uma dellas 
descobriu os campos do Rio Grande.

Mais tarde os hespanhoes recorreram ao auxilio dos pau­
listas para conterem as excursões, que os habitantes do Rio 
Grande faziam ao territorio, que se dizia pertencer aos hespa­
nhoes entao de posse da Colonia do Sacramento.

Reunida a força, em sua maior parte formada de paulis­
tas,'partiu da Colonia em 1733 com destino ao Jacuhy, affluen- 
te_da Lagôa dos Patos.

- Chegando ao Jacuhy, sem obstáculos que embaraçassem 
a sua marcha, fundou na margem septentrional desse rio a 
hoje villa da Cachoeira e mais abaixo a do Rio Pardo.

Nao obstante tao importantes serviços dos paulistas o go­
verno da metropole facilmente se esqueceu delles ou menos- 
presou-os.

Como prova disto se deve considerar o acto, que de novo 
reuniu a capitania de S. Paulo á do Rio de Janeiro.

S. Paulo, que desde 1709 tinha governo independente, 
ficou eubjeita ao Rio.

As excursOes dos paulistas geraram resultados diversos 
em relação aos interesses da capitania, conforme foi o fim que 
guiou seus passos.

Emquanto entregues á caçada de indios, a população da 
capitania nao teve notável decrescimento.

As expediçOes, que delia sahiam, voltavam com mais ou 
menos demora. Só nao vinham os que perdiam a vida ou se 
extraviavam nos sertOes.

Quando porém se entregavam a descobertas e exploraçOes 
de minas, elles fixavam resídencia uesses lugares, formavam 
núcleos de população, e para ahi chamavam suas familias.

Desde a descoberta de minas decrescia a população de S- 
Paulo.

Se de um lado estava secca a fonte, que lhe dava braços; 
a caçada de indios, que os paulistas tinham abandonado, de 
outro lado as successivas emigraçOes para os lugares, onde ha­
via exploração de ouro, traziam aquelle decrescimento.
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Em consequencia disto as terras ficavam incultas, e as 
povoaçOes iam decahindo.

Nestas circumstancias tornava-se necessário um governo 
zeloso e reparador dos males que occasionavam a decadencia 
da capitania.

Entregue ella á administração do Rio nao podia esperar 
medidas de grande alcance.

Os agentes dalli mandados para dirigir os negocios da ca­
pitania tinham muito restricta a esphera de acção, e nao po­
diam tomar a responsabilidade das providencias, que o estado 
da capitania reclamava, e talvez nem mesmo comprehendes- 
sem quaes os remedios a dar-lhe.

O certo é que a capitania chegou a tal estado de deca­
dencia pelo abandono de sua cultura, pela falta de trabalha­
dores, e pela ruina de grande numero de familias, que deu 
occasiao, a ser comparada, como refere Pizarro, a uma bella 
sem dote.

Alvaro da Cunha, vice-rei do Rio de Janeiro, reconhe­
cendo o deplorável estado, em que ella se achava, julgou in­
dispensável o restabelecimento ao governo independente, que 
teve em outros tempos.

Pensava elle que assim a capitania marcharia na senda 
da prosperidade. Neste sentido dirigiu um memorial ao gover­
no da metropole, e este attendeu ao que o vice-rei exposera.

S. Paulo recuperou a cathegoria de capitania, de que es­
teve privada por dezesete annos, e foi nomeado seu governador 
d. Luiz Antonio de Souza, morgado de Matheus, em 1765 (1).
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(1) « A  caria  regia de 9 de Maio de 1718 supprim iu  o cargo de gover­
nador na capitania de .S. Paulo, e conferiu o governo desta aos governado* 
*es do R io de Janeiro , alé que outra  carta regia de 6 de Janeiro  de 1765 
•■estabeleceu o governo independente de S . Pau lo , nomeando a d . Luiz 
■Antonio de Souza Botelho Mourão pa ra  governador. »

Estas linhas são de um a im portante obra do sr. Manoel E ufrasio , a 
9 Ui*l infelizm ente ainda  nâo se acha publicada.
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XXVIII 

(17 de Outubro)

Administração de Luiz Antonio de Souza.—Excursões dos1 
paulistas.—Como sao qualificados pelo governo.—Admi­
nistração de Martim Lopes.

Senhores.

Luiz de Souza tomou conta do governo da capitania de S. 
Paulo. Apresentava esta uma feiçao bem distincta do seu pas­
sado.

O repouso tinha succedido ás grandes lidas.
Cansados de tantos emprehendimentos volveram os pau­

listas suas vistas para trabalhos agrícolas.
Depois de tao notáveis excursões entregaram-se á vida 

sedentaria. ,
A caçada de indios estava prohibida pela legislação de d. 

José I, e na execução delia o zelo e actividade do ministro 
marquez de Pombal se faziam sentir. .

Os terrenos auriferos por elles descobertos tinham sido 
distribuidos, e de preferencia aquelles que os haviam d e p a ­
rado.

Os hábitos sociaes dos paulistas estavam modificados. 
porém a energia de caracter, a intrepidez dos paulistas já 
os levavam para aquellas emprezas difficeis, é certo entretan­
to que o governo de Portugal bem conhecia o valor delles e ® 
utilidade que poderia dahi tirar no momento, em que os guiaS" 
se  na satisfação dos interesses e aspirações da metrópole.

Os planos de Pombal eram no sentido de estender os 
minios portuguezes pelo lado do Brazil e preparar o paiz, co 
mo mostravam os factos, afim de que fosse a séde da mona 
chia de Portugal. . . , *

O morgado de Matheus, insinuado por aquelle ministr » 
tratou de incitar os paulistas para a lida das matas. , .

Ao menor aceno do governador no intuito de a r r e d a -
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das occupações tranquillas, em que se achavam, para o reco­
nhecimento de sertões, obedeceram Francisco Pinto do Rego, 
André Dias de Almeida, Bento Cardozo de Siqueira, Bruno 
da Costa Filgueira, Antonio da Silveira Peixoto, Francisco 
Nunes Pereira e o tenente Cândido Xavier de Almeida e 
Souza.

Em 1767 foi Pinto do Rego encarregado de reconhecer os 
sertóes do Tibagy.

Dispoz-se para esse serviço, mas nao se lhe tendo forne­
cido os meios de leva-lo a effeito, e nao os tendo proprios, foi 
dispensado da commissão.

_ Tendo depois recebido o governador os recursos vindos do- 
Rio, para as exploraçOes dos sertões de Tibagy, em 1769, par­
tiu  uma expedição de seis centos e cincoenta homens, com- 
mandados por Bento Cardozo de Siqueira e André Dias de 
Almeida.

Esta expedição embarcou no Tieté, no porto Ararytagua- 
ba, hoje Porto-Feliz, destinada ostensivamente a explorar e 
povoar os‘ sertões do Ivahy, sendo outro seu fim.

Depois de cincoenta e sete dias de viagem chegou á con­
fluência daquelle rio com o Paraná.

Em 17*70 outra expedição, commandada por Joao Martins 
Barros, seguiu a direcção de Dias e Cardozo, e a esta se en- 
corporou na barra do Ivahy.

O fim latente dessas expedições para a região Occiden­
tal do Paraná era dar maior amplitude ao territorio, que alli 
pertencia a Portugal, para o que estavam de accordo, em seus 
planos, o governador de S. Paulo e o vice-rei do Rio de Ja­
neiro, conforme as bazes confidenciaes do marquez de Pombal.

Unidas as expedições na barra do Ivahy atravessaram o 
Paraná, e seguindo para o Iguatemy ou Igatemy, ahi desem­
barcaram.

Na margem esquerda desse rio, e por ordem expressa do 
governador de -S. Paulo, foi edificado o forte dos Prazeres, 
como padrasto, nas phrases de Machado de Oliveira, do pre­
sidio do mesmo nome, onde se recolheram como povoadores 
*nais de mil pessoas, que sairam por diversas vezes de S. 
Paulo.

Em 1773 procedendo-se ao recenseamento da população- 
Verificou-se que ella estava reduzida a quinhentas e cincoenta 
e seis pessoas, tendo sido a quasi totalidade dos obitos prove­
niente das intermittentes desse lugar, onde a maior parte dos. 

■terrenos eram paludosos.
Em 1777 foi o presidio atacado por forças do Paraguay e 

destruído completamente, fugindo a guarniç&o.
Na mesma occasiao em que se organisou a expedição na



intuito simulado de descobrir os sertOes do Ivahy, quando seu 
fim era invadir o territorio além de Paraná, formou-se outra 
para explorar as vastas matas do Tibagy, que, segundo se 
«dizia, continham prodigiosas riquezas mineraes.

Em duas secções se dividiu esta expedição : uma foi con­
fiada a Bruno da Costa Silveira, que em 1769 embarcando no 
Iguassú entrou no Pitinga, passou ao Rio Verde, seguindo-o 
até onde era passivel a navegação e depois dirigiu-se por ter­
ra, sem apartar-se do Iguassú, até encontrar o Paraná. .

Outra seçao foi confiada a Francisco Nunes Pereira. Deu 
começo à sua excursão em Janeiro de 1770 acompanhado de 
sessenta pessoas.

Seguiu os passos de Bruno da Costa e passou além do 
Paraná. Dahi se dirigiu para os campos da Forquilha, junto 
a Igatemy, traçando deste ponto um caminho em direcção pa­
ra Coritiba e outro para Ivinhema.

Terminou sua excursão encaminhando-se para o salto de 
Guairá.

Depois de aturados trabalhos falleceu Nunes, com parte 
de seu séquito, dispersando-se o resto da comitiva.

Em Setembro de 1770 Antonio da Silveira Peixoto par­
tiu de Iguassú, embarcando no porto da Conceição, com sete 
canôas tripoladas.

Depois de uma navegação de oitenta leguas sahiu á terra 
e abriu um caminho até á barra do rio no Paraná.

Embarcando neste, no quarto dia de viagem foi assaltado 
por uma força paraguaya, destacada em Coruguaty.

Aprisionado com seus companheiros foi enviado para 
Buenos-Ayres.

Alli estiveram por annos sem recursos, e pedindo esmo­
las para subsistirem, nao tendo merecido do governo portu­
guez um acto qualquer reclamando a liberdade delles ou pres­
tando-lhes soccorros.

Silveira voltou a S. Paulo, gasto de fadigas e soffrimeu- 
tos e em estado valetudinario.

As descobertas emprehendidas no tempo do morgado de 
Matheus tiveram fim com a exploração dos campos de Guara­
puava. Desta foi encarregado o tenente Cândido Xavier de 
Almeida e Souza.

Deu começo a este serviço em 1770, tendo embarcado com 
trinta e quatro"soldados no porto das Capivaras no rio Iguas­
sú. Depois entrou no rio Mourao e devassando matas desco­
briu os campos de Guarapuava no fim de vinte e quatro dias 
de viagem, em que luctou com grandes difficuldades, têndo 
tido por vezes encontros com os selvagens.

Alli foi construído um forte com a invocação do Carmo, 0
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-depois fundado o aldeamento de indios : é hoje a populosa ci­
dade de Guarapuava.

Passo agora a dar-vos rápidos esclarecimentos sobre a li- 
;songeira opinião em que, segundo consta de documentos pu­

' blicos, eram tidos' os paulistas d’aquelles tempos.
Nas informações, que o governador de S. Paulo prestou 

ao governo portuguez em 1776, encontram-se as seguintes 
expressões : « o seu coração é alto, grande e animoso ; o seu 

juizo grosseiro mal limado, mas de um metal muito fino ; sao 
robustos, fortes e sadios, e capazes de sòffrer os mais intole­
ráveis .trabalhos. ■ Tomam com gosto"o estado militar, offere- 
•cem-se para accommetter os perigos e facilmente se armam e 

.'fardam-se á sua custa. »
Dirigindo-se o mesmo governador ao ministro Martinho 

de Mello, a proposito da fundação do forte e presidio delga- 
temy, disse « é evidente', a intrepidez e animo dos antigos 
paulistas em muitas destas partes da America, que nao repa­
ravam em perigos, trabalhos, nem difficuldades para occupa- 
Tem novas terras... exemplo que até hoje imitam seus des­
cendentes, pois ó certo que fazem suas expedições a pé, car­
regados d’armás e provisões...»

Outra vez receiando o governador invasão de paraguayos 
no territorio,. em que se achava o presidio de Igatemy, orde­
nou ao commandante deste que se se realizasse a aggressao 
désse largas aos paulistas, e enunciou o juizo « de que com 
esses e valorosos homens sempre guiados por vontade honra­
da e destimidez, poderiam as armas portuguezas nessas para­
gens conseguir gloria e fama. »

O que fica dito consta da carta do governador de S. Paulo 
ao‘ministro M artinho.de Mello em Dezembro de 1770, e da 
carta dirigida ao commandante do presidio de Igatemy em 
Outubro de 1773.

Tambem o mesmo ministro Martinho de Mello, dirigin- 
no-se ao brigadeiro Sá e Faria ácerca da defeza do referido 
presidio, e aconselhando empregasse os paulistas quando fos­
Se aquelle aocoinmettido, o?considerou como « os mais fortes, 
°? mais infatigaveis e os unicos e melhores combatentes » prin- 
Clpalmente sendo bem conduzidos, e bem cuidados : isto ae 
encontra no Avizo de 21 de Abril de 1774.

Já nas instrucções, que o governador de S. Paulo dera 
Julho de 1767 ao coronel Pinto do Rego, quando o incum- 

blu do descobrimento dos sertões do Tibagy, se encontram 
as seguintes phrases :

« Considerando Sua Magestade que os paulistas foram 
sempre nos sertões desta America os que dilataram os seus do­
mínios com maior gloria, e que para fazer renascer as memo-
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rias de seus progenitores e.os assignalados serviços que fize— 
ram á corôa portugueza nos grandes descobrimentos de Minas 
Geraes, Cuyabá, Matto Grosso, :e o u t r o s  mais,'.e esperar dos 
descendentes de tao bons e fieis vassallos os m e s m o s  serviços 
que fizeram.os antepassados ou ainda maiores..„»

N as: instrucçOes militares dádas pelo já'referido ministro- 
•ao •governador'Martim Lopes,'em Janeiro de 1775, e pelo vi­
ce-rei do Brazil em additamento ás m e s m a s -sereconheceram 
os serviços dos paulistas1 nos seguintes termos : « com as for­
ças do Brazil destruíram os paúlistas-as missOes do Paraguay; 
fizeram passar os‘jesuitas com os' indios 'das-missOes para ou­
tra  parte do rio Uruguay ; atacaram os‘castelhanos intrusos- 
na parte septentrional do Rio da Prata, até obrigarem a eva­
cuar inteiramente os dominios portuguezes...»

. «E sendo as tropas da capitania de S. Paulo as mais pró­
prias e as melhores para o serviço militar...» _ ’

«Tendo sido >a capitania de S. Paulo o bèrço em que ser 
criaram aquelles valorosos homens que fizeram tao conhecido 
na Europa o nome portuguez ; -elles com o seu valor acres­
centaram os dominios de el-rei, já  descobrindo terras, já  des­
cobrindo nas-mesmas terras os grandes thesouros que fazem 
a preciosidade dos dominios da America... -

«Neste distincto -serviço se empregaram muitos- annos os 
naturaes da capitania de S. Paulo e se empregariam ainda 
hoje se tivessem tratado^com aquella humanidade e reconhe­
cimento que se devem ter com os netos de uns h o m e n s  que 
com a maior distincçao e utilidade dos serviços dos soberanos 
se empregaram no augmento e gloria, deste Estado. »

Do que fica exposto se evidencia com o reconhecimento 
official dos sérviços, que os paulistas prestaram, a energia de 
seu caracter e outras qualidades, que os ornavam.

:’A administração do morgado de-Matheu& apresentou duas 
faces: a primeira desenhada pelos esforços que em execuç8° 
dos planos do governo da metropole elle fez para estender os 
dominios portuguezes na região meridional do Brazil,-e pro­
mover em alta escala o descobrimento de novas m in a s  de ouro, 
de que Portugal era insaciavel tanto mais quanto do: Brazil 
para alli este metal em proporçOes-sempre crescentes. _ 

Apezar da boa vontade ou antes da obed iencia  passiva  
dos que cumpriam as ordens do governo, é certo q u e -aquel­
les esforços nao alcançaram resultados inteiramente satisfa- 
torios...

A segunda face assignala-se pelas boas intençOes do re­
ferido governador no intuito de promover a cultura das terras,
•o desenvolvimento da industria pastoril e cathequese de m -
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digenas, formando aldeamentps.e prohibindo o emprego da 
força e violência contra elles.

/  Grande , foi a multiplicidade de povoaçOes cread^s na ca­
pitania no fim do governo do-morgado de "Matheus, entao fa- 
.tigado pela lida de augjnehtar dominios e de.explorar sertòes 
em busca de riquezas. "

A população porém decresççu e a capitania resentiu-se 
da falta deste elemento de grandeza e desenvolvimento de 
suas industrias.

Neste .tempo creou-se.a hierarchia .aristocratica militar, e 
.protegida. pelo -governo, predojmnçn'sobre outras classes.

Nao cooperou pouco para o decrescimento da populaçãop 
terror que ,aos habitaptes cansaram as successivas recompo- 
siçOes das guaruiçòes de Igatemy, onde a mortalidade era 
grande devida á insalubridáde dó lugar.

Para evitar esse destino nao pequena era a emigração’dos 
habitantes de-S.. Paulo para outras capitanias. *

A proposito destes acontecimentos foi que disse o,auctor 
das «Memórias para -a Historia da capitania de S. Vicente.» 
no seu appendice referindo-se ao .morgado de Matheus que 
«como elle nao trouxe nem tomou depois que cá esteve as 
verdadeiras medidas que curassem o mal de todo, continuou 
a mesma miséria até o fim do seu .governo, pois está visto que 
a capitania de S. Paulo só póde florescer com a sua agricul­
tura e exportação... »

Ao morgado de Matheus succedeu Martim Lopes. * 
Aos 14 de. Junho de 1775 tomóu posse do governo da ca­

pitania.
Homem de caracter violento.e de maus hábitos seguiu,a 

senda dos desatinos na administração da capitania.
Um de seus primeiros actos foi a organisaçao de dois cor­

Pos de linha, que deviam partir para o sul, em consequencia 
.da invasão do Rio-Grande, e de estar ameaçado o governo de 
Santa Catharina por tropas hespanholas.

No intuito dejbem merecer do governo, da metropole pelo 
■preenchimento de "suas vistas, e de evitar a destituição, que 
temia, dq cargo, como resultado de negligencia na formação 
dessas forças com destino ao sul, julgou dever revelar-se in­
justo e prepotente. Nao levou em conta a diminuta população 
da capitania, já  extenuada principalmente pelos sérviços mi­
litares, que retiravam, como já ficou dito, nao pequeno numç- 
ro de seus filhos para pontos distantes.

O sul tornou-se o sorvedouro da população, .em conse- 
Çuencia de constantes destacamentos das tropas da capitania.

D’ahi começou a publica animadversSo contra o governo 
de Martim Lopes.
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Formados os corpos, marchou para alli por terra a ca- 
vallaria em duas secçOes : a primeira ao mando do capitão 
Fortes em 1775 ; a segunda no principio do anno seguinte ao 
mando do capitão Joaquim José Pinto de Moraes Leme.

A infantaria commandada pelo tenente-coronel Henrique 
de Figueiredo embarcou em Santos, em Janeiro ' de 1776, se­
guindo para Santa Cathariua.

Durou o destacamento destas forças até 1780, quando vol­
taram a S. Paulo, depois de derrotado o exercito hespanhol, 
que invadiu o Rio Grande e de recuperado o governo de San­
ta Catharina, de que se tinha apossado em 1777 o general hes­
panhol Cevallos,.

A indignação popular, originada das injustiças e violên­
cias, com que se houve o governador na formação desses cor—, 
pos, recebeu incremento da pratica de. outros actos desregra- . 
dos da parte delle. . < .

Entre estes menciona M. d’01iveira,_como evidentemente 
ridicula, a ordem publicada por bando, e em signal de mofa ao 
trajar de certas classes das paulistas, para serem conduzidas h 
prisão «as que andassem rebuçadas com chapéus sobre as bae­
tas trazendo as caras cobertas.» E ao saber que á noite passeia- 
vam pessoas abusando da tal ridicula õrdem, determinou que 
no caso. de resistencia â prisão «fossem atiradas pelas pernas.»

Similhantes coisas e a desatinada carreira,, em que con­
tinuava Martim Lopes, concorriam para torna-lo ridiculo e 
odiado da população.

Elle bem comprehendia isto, e nao perdia occasiao de 
exercer vinganças, mostrando a natureza de seu caracter por 
successivos desatinos, e incorrendo cada vez mais no geral 
desagrado pòr causa do seu procedimento assignalado pel» 
prepotencia e pela habitual iracundia.

Da correspondencia official de Martim Lopes"cfonstante do 
registro na secretaria do governo, à qual recorreu o auctor do 
« Quadro Historico da provincia de S. Paulo », extrahiu elle, 
e considerou de maior vi>lto os seguintes factos :

Ao mestre de campo, governador de Ubatuba, ordenou 
Martim Lopes que procedesse contra a camara, que fucciona- 
va ém 1778, pondo-a em arresto e enviando-a à sua presença 
« por continuar com suas abominaveis absolutas. » Significa­
vam estas phrases as censuras da camara aos actos do gover­
nador e a nao obediencia ao chamado delle. ,

Em 1780, e tambem por vindicta pessoal, ordenou a pri­
são do coronel Policarpo Joaquim de Oliveira na fortaleza da 
Barra, em Santos, onde esteve recolhido o referido coronel ate 
â retirada de Martim Lopes, quando foi súbstituido por novo 
governador.
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Martim Lopes alcunhava a Oliveira « cabeça de motim», 

porque estando no Rio « assoalhara a noticia conhecidamen- 
te falsa da sua exoneração do governo, assustando assim o 
povo.»

Durante a prisão Oliveira cahiu doente, e o medico opi­
nou que era a moléstia devida á insalubridade da casa, onde 
estava preso.

O commandante de Santos, de accordo com o da fortale­
za, requisitou a mudança do prezo para outro lugar.

O governador respondeu « que nada tinha com a saude 
do coronel, tendo muito contra sua liberdade » e censurou o 
commandante da fortaleza por se ter deixado levar por sug~ 
gestOes do prezo, accrescentando phrases immoraes e de es- 
carneo em referencia ao medico, que attribuira os incommodos 
do prezo á insalubridade da prisão.

Deixando de narrar outros factos de egual natureza e 
tambem merecedores de "estigma, o auctor do Quadro Históri­
co assignala a má disposição de animo, em que sempre se 
achava o governador, contrariado pelos brios e sobranceria 
dos paulistas, e passou em seguida a tratar de acontecimen­
tos que deram em resultado a perseguição do soldado Caetano 
José da Costa, vulgo Caeíaninho.

Foi dellés que tirou assumpto para um drama O Caetani- 
nho o nosso habil patrício o sr. dr. Paulo do Valle, cuja dedi­
caçao ao estudo das cousas patrias é conhecida.

Vou expôr em poucas palavras o que occorreu.
Tôrpes eram a vida intima do governador e suas incli­

nações. Vivia de ordinário relacionado com gente immoral e 
corrupta, e fazendo residencia quasi constante na fazenda de 
S. Caetano, pertencente'ao convento de S. Bento.

Servia-llie de pretexto para alli permanecer a inspecçao 
dos trabalhos da estrada de Santos.

E’ certo que as orgias, com que os frades e o abbade en- 
tretinham o governador, eram o verdadeiro fim que o levava 
a demorar-se nesse lugar.

Antonio Lobo,- filho e ajudante d’ordens de Martim Lo­
Pes, nao menos entregue era á devassidão, e para alli acom­
panhava o pae.

Uma vez qne os frades, em obséquio ao governador, cele­
braram festas religiosas na referida fazenda, tratou-se sob a 
direcção de Antonio Lobo, e com dinheiro fornecido pelo povo 
Para as obras da estrada de Santos de levar a effeito um es- 
Pectaculo.

Entre os comparsas do espectáculo figurava o soldado 
Caetano José da Costa, muito intimo de Antcnio Lobo, e es­
pecialmente apreciado por este por tocar bem clarim e rebeca.



Quando á noite ia começar o divertimento, liouve desac- 
côrdo entre os dous amigos, nao querendo o soldado tocar uma 
peça que, segundo dizia,; nao estava bem estudada.

" Àchavam-se ambos embriagados, e a rixa, que còmeóòü 
por trocá de palavras, chegou a ponto de ser o soldado esbo- 
fèteado.

Este em desforço da offensa avançou, de faca na mSo, 
contra o aggressor, é fèz-lhe ligeira escoriação entre â orelha 
esquerda- e o pescoço.

Este facto poz termo áfestà.
Um dós indivíduos, que fazia paí-te do séquito do gover­

nador e seu filho, improvisado em cirurgião qualificou de 
grave o ferimento e aconselhoú" a prompta retirada do offen- 
didò pârà a cidade'. < .

Antonio Lobo e o infeliz Caetano José da Costa forám tra­
zidos para a;cidade : aquelle rodeado, de numeroso séquito, e 
sem que lhe faltassem as comiHodidades para'a viagem, e eS­
te ferido em varias partes *dò còrpo pelds que o prenderam, 
caminhando a pé, esbofeteado quando por cansado retardava 
ós! passos, e‘ brutalmente trátàdo em todo o caminho até qu^ 
chegando a eSta cidade foi recolhido á iramunda prizao.

Caetano José da Costa foi processado perante o correge­
dor dr. Estevào Gomes Teixeira, e depois'súbjeitoa' conselho 
de guerra para ser julgado conforme a legislação militar.

Em resultado, fbi o accusado còndemnado a carrinho 
perpetuo.

Esta decisáo accendéu as irás do governador, a quem na­
da podia' satisfazer senao a morte do infeliz soldado. _ <

Novo conselho foi òrganisado, e' nelle' entraram os indi­
víduos subservientes á vontade e caprichos de Martim LopeS, 
evihdicou éste que á pena'de morte fosse impósta.

O governador teve satisfeitos seus desejos de vingança.
0  conselhó condetrinou o réü. a' « sóffrer o supplicio de 

morte'pára sempre.» ' •
Desde entao o governador, que vivia encerrado em pala- 

cicpor ver se iis ’ b r io s  feridos peías^offensas' á seu filho, man- 
dbu' franquear á sua residencia, déu festas abs domingos^ é 
remunerou os'membros do ultimo conselhor com ò dinheiro 
deStinado aí pagamento de: sòldos k  tropa', sóldos atrazados ha­
via mais de tres anriós.

Nõ dia de se dar execufcão á sentença, ó governador or- 
dehou que1 arvictimá paSsasse pela frente da; sua residencia, é 
no momento do transito delia por alli appareceu á janella o 
governador tendo seu filho ao lado', e'acompanhado de nume­
roso cortejo em grande gala.

Os frades de S .  Bento em-applauso a o  acontecimento cè^
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lebraram festas no convento, e nos panegyricos ao governa­
dor se qualificou de virtuosa, humana e justiceira a sua ad­
ministração.

O virtuoso hispo d. Manoel da Ressurreição nao só nao 
•consentiu que em outras egrejas houvesse solemnidade reli­
giosa em acção de graças pela humanitaria justiça de Martim 
Lopes, mas levou ao conhecimento da rainha d. Maria I os at- 
tentados do governador. Em. consequencia disto foi elle des­
tituído da administração da capitania.
; Terminarei esta íiçao, em referencia ao governador Mar­

tim Lopes Lobo de Saldanha, com, as judiciosas phrases de M.
■ de Oliveira—e homens taes, desta guiza, eram mandados para 
■o governo da colonia portugueza,!
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XXIX

(20 de Outubro)

A capitania de S. Paulo no fim do seculo XVIII.—Resultados 
do governo de Martim Lopes.—Administrações de Francis­
co da Cunha e Menezes, de Bernardo José de Lorena e de 
Antonio Manoel de Mello Castro e Mendonça.

Senhores.

Durante a administração de Martim Lopes a capitania 
nao prosperou : ao contrario *nella se augmentaram os ele­
mentos de decadencia, de que se resentiu a administração , 
que succedeu á d’esse governador.

Os recursos industriaes tornaram-se escassos ; a popula­
ção decresceuparte  delia foi empregada em serviço militar 
fóra da capitania, e outra em occupaçOes improductivas e de­
puro capricho do governo.

Faltavam forças para a agricultura, d’onde eram tirados 
os trabalhadores para irem ao sul sustentar as ambiçOes da 
metropole quanto a posse de territórios.

A mineração tambem se rèsentia da falta de trabalhado­
res. Nao menos concorrera para aggravar a situação da ca­
pitania o ter-se delia separado a capitania de Minas, resul­
tando dahi que os habitantes de cada uma trabalhassem para 
^ella, desapparecendo assim a cooperação commum, que, antes 
da divisão em paulistas e mineiros, havia por zêlo da prospe­
ridade da capitania de S. Paulo.

O povo, que nao procurava refugio em outras capitanias, 
escondido em grande parte nas matas, ou no mais recondito 
de suas habitaçOes, nas phrases de Machado de Oliveira, des- 
cuidoso e decahido de sua antiga energia, vegetava na inér­
cia, nao curando nem da própria existencia, e menos do bem 
estar e interesses da communidade.

Tal era o estado da capitania de S. Paulo, quando tomou:.



conta de sua administração Francisco da Cunha Menezes, suc— 
cessor de Martim Lopes,

A situação da capitania nao se tornou melhor durante es­
ta administração.

O governador limitou-se ao expediente de sua secretaria,, 
«em empregar esforços para reerguer a capitania do abatimen­
to em que se achava.

A unica differença entre os dous governos consistiu em 
nao imitar Cunha Menezes o procedimento violento da ante­
rior administração ; procurou meios de apaziguar os ânimos^ 
tratou com affagos os paulistas, e appellou para as suas ten- 
dencias 11a senda dos descobrimentos de minas.

Com este fim incitou Baptista Victorino para novas des­
cobertas.

' A este sertanista foi indicado 0 Rio dos PilOes, em Igua­
pe, onde se suppunham haver jazidas de ouro.

Concentrou-se neste e em outros actos de pequena monta 
0 governo de Cunha Menezes.

Cumpre reconhecer que pelo seu recto proceder, absten- 
do-se de violências, conseguiu harmonisar os paulistas com o- 
espirito governamental e evitar que se reproduzissem as recal- 
citraçOes, a que foram levados pela desatinada administração 
de Martim Lopes.

Em 1778 Bernardo José de Lorena tomou posse do gover­
no da capitania.

Moço ainda, teve um assessor, a quem 0 governo da me- 
tropole encarregou de guia-lo na gerencia dos negocios pú­
blicos.

A sua influencia porém nao foi poderosa, para evitar que- 
& administração de Lorena nao fosse caracterisada como época 
de galanteios.

Ainda hoje se narram factos, que as tradicçOes populares,, 
menos timidas que os historiadores, conservam como provas 
de que 0 governo de Lorena nao primou pelo zelo dos bons- 
costumes, pelo respeito aos preceitos da moral.

Entre os actòs mais salientes desta administração sita Ma­
chado de Oliveiráos sèguintes:

Na questão de limites entre S. Paulo e Minas 0 governa­
dor se pronunciou no sentido de proteger os direitos d’aquella 
capitania (1).

As aggressGes por parte de Minas eram freqüentes.
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Uma destas teve lugar'em  1789, estabelecendo-se uma. 
barreira fiscal na serra de Caldas. .

Contra isto reclamou Lorena, embora seus actos nao fos­
sem coroados de satisfatorio resultado.

No proseguimento da demarcaçâo de limites entre o Bra­
zil. e o vice-reinado de Buenos-Ayres, quando ella- chegou á 
parte dalinba que interessava á capitania de S. Paulo,, cou- 
correu esta com a coadjuvaçao de gente-e outros auxilios, de­
pois de reconhecido o dominio delia sobre-essa secçao da l i n h a r  
sustentada pelo governo da capitania.

Fiel ás tradicçOes de seus antepassados Lorena tambem 
nao se descuidou de promover a pesquisa .de minas, quando 
lhe constava haver em qualquer localidade metaes preciosos.

E’ certo, entretanto, que os trabalhos e dispendios.neste- 
sentido nao produziram os esperados, resultados,

A este governador se attribue o mais regular delinea-- 
mento das ruas da capital e o levantamento da planta topo- 
graphica e do plano para seu prolongamento : trabalho este. 
que foi encarregado ao coronel de engenheiros Costa Ferreira, 
e depois entregue á camara para bem da.futura edificação.

Fez construir a ponte,, ainda hoje conhecida pela denomi­
narão de—ponte do Lorena—e concluiu as obras do chafariz*

Lançou tambem suas vistas para as vias de communica-- 
ç8o da capitania,' mandando reparar'as j á  existentes e orde­
nando a construcçao de uma estrada em melhores condiçOes- 
que a traçada entre Santos eCubatao—quanto a-maior ele­
vação do solo e direcção da estrada.

* Seu fim era, quanto a isto, evitar a navegação do Cuba- 
tao e a do golpho de Cániú.

Ao lado de serviços uteis á capitania se assrgnalara actos 
do governador a revelarem que na senda dos bons intentos 
apparecem ás vezes desvios, que nao secomprehendem.

Citam-se dous factos : ia-se abrir um caminho de Cana- 
néaj atravez da serra, para os campos de Coritiba.

Quando o governador soube destes trabalhos ordenou que 
fossem suspensos porque «o caminho servia de asilo aos cri­
minosos e extravio dos gêneros sujeitos a direitos.»

Entretanto, como já  dissemosr este m e sm o  governador 
cotnprehendera a  necessidade de melhorar as vias de comniu- 
nicaçOes da capitania.

O fundamentó, que servira para a  n a o  a b e r tu r a -da estra­
da de Cananéa, me faz lembrar a resposta de um governador 
do Mexico, ha annos, o general Santa Anna, que á  proposta 
feita por uma companhia americana para a construcçao de 
uma linha ferrea alli, perguntára «o. que faria das mulas e dos 
•muladeiros» e oppoz-se á empresa.
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As idéas enunciadas pelo governador Lorena e pelo ge­
neral Santa Anna* embora em tempos e condiçOes diversas, 
revelam o atrazo de vistas, que influenciaram sobre suas reso­
luções.

Outro facto foi o seguinte :
Algumas tribus de selvagens estabeleceram seus aloja­

mentos- nas matas entre:Sorocaba eltapeva.
Os habitantes dessas paragens deixaram-se dominar de 

medo de aggressOes dos indios—e o governador ordenou ao 
coronel Francisco- Fiuzá que os attacasse de modo a os rèpel- 
lir desses logarès afim de' que os-moradores d’alli ficassem- 
•tranquillos.

Foi durante a administração de Lorena que as camaras 
da capitania pediram a abolição da contribuição, que ella, com 
outras, pagava1 para a reedificação de parte da cidade de Lis­
boa estragada pelo terremoto de'Í775.

Seus desejos porém nao foram satisfeitos : em resposta a 
íao: justas reclamações foi publicada em 20 de Fevereiro de 
1796, em- forma de bando na capital e villas da capitania, a‘ 
ordem regia mandando que durasse pormais Í0 annos a con­
tribuição para o fim de ser construído em Lisboa um palacio 
para residencia da familia real, visto ter cahido em ruínas o 
da Ajuda.

Esta contribuição já estava imposta desde 40 annos.
Como meio de acalmar, senao illudir o espirito publico, o 

governo da metropole: na caria que'serviu de resposta ás câ­
maras assegurou que a rainha sem esquecer-se de tão leaes vas- 
sallos erde prdmover-lheso seübemefelicidadc attenderia ás suas 
reclamações logó que as circumstancias o permittissem. Para 
minorar o máu effeito da: repulsa ao pedido relativo ao impoa- 
to,'tambem ailctorisou o governador Lorena' a nomear seis ca- 
valleiros; dous de cada ordem militar, escolhidos d’entre os 
membros das camaras.

A- Lorena-, que foi transferido- para Minas, suocedeu Antô­
nio Manoel de Melloi-

A capitania foi éntregile á este  na mesma phase de de- 
cadencia', em que se achou nas administrações anteriores.

O governador Mello, militar de'caracter energicoe franco,
criou desanimo1 diante d’esse estado da1 capitania.
Pelo1 contrario procurou meios de obstar a decádencia, jâ  

Pondo em pratica medidas de sua própria inspiraçao, já  exe^ 
a ta n d o  as instrúcçOes que' lhe eràm dadas pelo ministro Ro­
drigo de Souza Coutinho, ao depois-conde de Linhares, mi­
nistro esse que setíípre se mostrou artimado de pensamentos- 
^bSeficòs éitt relação áo Brazil.

Ao começar a sua admMistraçSoconsider-ou que era ent
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detrimento da capitania o estanque imposto ao assucar, cuja 
exportação só era permittida para Portugal e em navios d'esse 
paiz. . .

Os governadores que o antecederam, nenhuma proyiden— 
cia deram no sentido de evitar os males resultantes da manu­
tenção do estanque.

* Tomou pois a resolução de franquear ao commercio a ex­
portação da terça parte’ da safra annual para os portos da 
America.

Esta medida, em 1790, estendeu-se a outros productos 
agrícolas da capitania, ficando porém sujeitos ás taxas do fisco- 
em Santos.

No intuito de realisar os planos do ministro Souza Couti­
nho, quanto ao estabelecimento de nitreiras artificiaes na ca-- 
pitania, encarregou ao dr. Vieira Goulart a pesquiza de mi­
nas, d'onde pudesse extrahir os' productos necessários para a 
formação de salitre.

Para este fim, nas proximidades da villa de Parnahyba, 
levantou-se um pequeno estabelecimento, cuja administração- 
foi confiada ao coronel Polycarpo d’01iveira.

Nada mais consta a respeito do estabecimento, diz Ma-- 
chado d’01iveira, senao a sua creaçao. •

Em relação a vias de communicaçao bons serviços prestou 
o governador Mello.

Mereceu-lhe a attençSo a estrada do Cubatao a Santos ? 
elle a visitou algumas vezes fornecendo recursos para o seu 
proseguimento.

Sendo nessa épocha o municipio de Itú que maior vanta­
gem d’alli tirava, por ser entao o grande centro assucareiro, 
que enviava freqüentes carregamentos para o mercado de San­
tos, o governador dirigiu-se á camara d’alli afim de que ella 
promovesse subscripçOes no seu districto, devendo o producto - 
ser applicado ás obras da estrada.

Para abrir communicaçao segura, e directa com as capi­
tanias de Goyaz e Matto Grosso, evitando a navegação fluvial 
para Cuiabá, que era longa e muito perigosa por causa das 
aggressOes dos indios residentes nas margens do rio, por onde 
se effectuava aquella, encarregou o sargento mór Carlos Arru­
da de fazer um caminho, que partindo de Piracicaba fosse em< 
direitura á margem esquerda do Rio Grande, passando pelo» 
campos de Araraquara.

Mantendo opinião diversa da do governador Lorenar 
quanto á estrada começada do littoral para os campos de Cori- 
tiba, mandou que progredisse a sua abertura.

Tambem nao se descuidou de lançar vistas beneficas para
a. infeliz raça dos indios, e procurou melhorar a sua sorte ten­
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do nomeado o tenente coronel José Arouche de Toledo director 
geral dos mesmos, encarregando-o de estudar o estadodas al- 

•deas e propor as medidas, que podessem reergue-las das ruinas 
n  que tinham chegado.

Em 1800 ordenou a creaçao da aldêa de S. Joao de Queluz.
As minas de ferro de Arassoiaba, do municipio de Soro­

' «caba, tambem attrahiram os cuidados do governador, que em 
Maio de 1800 para alli seguiu acompanhado do coronel Cân­
dido Xavier e Joao Manso, no intento de mandar proceder á 
analyse do mineral, e levantar a fabrica para a preparação do 
■ferro

Alli deixou a Joao Manso no cargo de inspector do esta­
belecimento para dirigir a sua’construccao, e regressou á ca- 
-pital.

Foi em 1803 que depois de reparadas as casas e machinis- 
inos e dadas as providencias necessarias se instaurou a fabri­
cação do ferro sob a direcção do mesmo Joao Manso.

E’ aqui occasiao de dizer-vos que esse estabelecimento 
podendo ser uma fonte de rendimentos para o Estado, se hou­
vesse merecido séria attènçao dos poderes públicos, tem-se 
•achado em condiçOes bastante dispendiosas para o paiz.

Hoje, ao que parece, o governo imperial trata de restau­
rar a íabrica, de modo que ella possa funccionar em proveito 
das rendas publicas, e em utilidade das industrias, cuja ex­
ploração exige instrumentos e machinas que d’alli podem ser 
"fornecidas.

Cumpre-me dizer-vos que a abundancia e riqueza do mi­
neral, que alli se encontra, mereceriam de um governo solici­
to e previdente constantes esforços para obter o fabrico e apro- 

' yeitamento do ferro, que nas phrases de um escriptor è uma 
força civilisadora.

Entretanto, por largos annos esteve a fabrica em completo 
abandono, servindo o estabelecimento unicamente para resi- 
dencia de funcciónarios, que ou precisavam a bem de sua 
saude gosar do excellente clima d’aquelle lugar, ou por falta 
de outros empregos alli iam encher tempo até chegar-lhes a 
"°Pportunidade de alcançarem melhor posição.

As necessidades reaes do estabelecimento, e a riqueza do 
niinerio nao mereceram a attènçao dos poderes públicos.

E’ de suppôr que ella entre em nova e mais prospera 
Phase, se as vistas do honrado e habilissimo director actual,
°  sr. Mursa, forem auxiliadas sinceramente pelo governo im­
perial. •

Tive occasiao de visitar a fabrica em 1869, já  quando es­
tava entregue á direcção do sr. Mursa.

Esse zeloso director, 'incansavel e de extrema dedicaçao
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ao cumprimento de seus deveres, alenta :a bem fundada opi-' 
niao de que o estabelecimento, restaurado.como elle-planeja, 
lia de ser fonte de grandes rendimentos ao.estado, além de 
outros interesses de nao pequeno alcance, que trará, ao paiz;

Será altamente injustificável o proceder do governo se­
não se aproveitar das habilitações do actual director para com­
pleta restauração da fabrica, e\se condemnal-a ao abandono de 
outros tempos ou prestar-lhe-fracos e .deficientes auxilios, que 
eqüivalerão ao abandono.

Tendo rebentado a guerra entre a Hespanha e França co­
ligadas e Portugal em 1800, as possessões portuguezas na 
America resentiram-se d’esse acontecimento.

Na fronteira do Rio Grande do Sul começaram as hostili­
dades por parte das forças hespanholas, e em reprezalia os hes­
panhoes foram atacados por forças portuguezas e abandona­
ram o Serro Largo.

Neste estado de couzaa o vice-rei conde da Ponte no in- 
,tuito de evitar que o governo de.;Santa Catharina cahisse em 
poder dos hespanhoes ordenou ao governador Mello que en­
viasse o regimento de infanteria de Santos para alli,.e para o 
Rio Grande as brigadas de cavallaria e de artilharia da legião 
de S. Paulo.

Em cumprimento d’estas ordens tratou o governador, em 
Abril de. 1801 ,jde apromptar forças para seguirem ao seu des­
tino. |

A marcha dos acontecimentos, porém, fez que houvesse 
suspensão d’armas entre Portugal e Hespanha, a qual teve ef­
feito no Brazil em fins.do mesmo anno.

Em consequencia o -regimento de Santos retirou-se de 
Santa Catharina, e suspendeu-se a partida para as fronteiras 
do sul da brigada de cavaÜsria e artilharia.

Tambem mereôeu a attènçao do governador o provim ento  
d’agua á capital. ...........  _

O que porém tomou-se digno de nota por seus maus effei- 
tos foi o concorrer o governador Mello para o desenvolvimenr 
to do militarismo na capitania.

Dotado de boas intenções para evitar que.a capitania con­
tinuasse no declive da decadencia,'em que elle a achava, dig­
no de censura foi o.seu proceder de, sob pretexto de festas, re­
tirar das localidades os corpos de milicias e concentra-los na 
capital, prejudicahdo assim os trabalhos da agricu ltura  pela 
ausência de braços, sem que justas exigencias do serviço pu'  
blico assim o reclamassem.

Lisongeava seu amor proprio—e eu aqui reproduzirei a& 
palavras de Machado de Oliveira—o apresentar-se com osten­
tação á frente de numerosa tropa, receber cortezias militares,
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dar vozes de commando, e deleitar-se com encomios e bajula- 
çOes de turiferarios officiaes.

Eis porque o governador concentrava tropas na capital, 
com excepçao da de Coritiba, para os festejos annua.es de Corpo 
de Deus.
1 Detidos por muitos dias os corpos milicianos além dos que- 

passavam em exercícios disciplinares nos pontos de suas para­
das, alimentando-se. á sua própria custa, fazendo falta ao ser­
viço agrícola, e outras industrias, só concorriam para tornar 
apparatosos os festejos, e muito animada a feira que se fazia 
no campo da Luz, á qual cabia melhor a significação de mili­
tar do que commercial, pois .que alli davam-se bailes, concer­
tos de musica e outros divertimentos,-a que só eram admittidos 
militares.

Tinha o governador, ainda reproduzo aqui as phrases de- 
Machado de Oliveira, por brazao accumnlar os regimentos e- 
corpos de milicias de officiaes,—mais por bizarrice militar do 
que por exigencias de serviço.»'

As suas propostas eram sempre approvadas pelo governo 
da metropole, que entretanto nao providenciava para a.manu- 
tençao da tropa, deixando-a por annps sem pagamento dos. 
soidos.

Mas a ultima proposta do governador abrangendo todos 
os corpos nao foi-confirmada, tendo entraddno exercício dos 

'postos os officiaes.
A communicaçao da nao confirmação, que obrigou os pro­

postos a deixarem os exercícios, em que se achavam, só chegou 
ao conhecimento delles. em tempo.de Horta, que substituiu a 
Mello no governo da capitania.

Este facto gerou dissabores ao novo governador, logo ao 
empossar-se da administração, os quaes tomaram depois incre­
mento.

Mello foi denominado pèlo povo-^-Pilatos, e as feiras da 
Luz—Feiras de Pilatos.

HISTORIA PATRIA 2 2 3



HISTORIA PATRIA

XXX

(22 de Outubro)

Administrações de Antonio José da Franca e Horta, do marquez 
de Alegrete,'e do conde de Palma.—Os paulistas nas cam­
panhas do sul.

Senhores.

Ao governador Mello succedeu Antonio José da Franca e 
Horta, que tomou as redeas do governo em Dezembro de 1802.

No Quadro Historico de M. Oliveira esta administração é 
■qualificada—um governo com direito a graves censuras.

Eu vou expor os principaes feitos e delles vereis que com 
-toda justiça o illustrado historiador tomou aquella phrase por 
epigraphe de seu"escripto narrando e apreciando os actos do 
governador Horta.

A administração de Horta, além do lado violento, que a 
tornou merecedora de condemnaçao, apresentou uma face al­
tamente immoral.

Foi um governo de espionagem e de mexericos.
Para ter conhecimento de tudo quanto occorria nos servi­

ços militar e civil, e até no sèio das familias, criou a espiona­
gem. Em ordens reservadas’ determinou a cada official e cade­
te que lhe desse informações confidenciaes sobre os officiaes e 
cadetes dos corpos de linha.

Estas ordens foram extensivas aos commandantes de cor­
pos, devendo o de legião narrar o que soubesse a respeito do 

'do regimento de Santos.
Acoroçoando os intrigantes e calumniadores, dando atten- 

çSo a suas informações levou a sua influencia sobre a vida pri­
vada, tornando patentes os infortúnios domésticos.

Guiado por informações, que obtinha d’aquelles, procedia 
contra os que considerava infamados, enviando uns a desterro, 
e pondo-os sob a vigilância das auctoridades no intento, segun­
do elle dizia «.de apurar a moralidade publica e zelar o decoro 
doméstico.»



A outros lançava em face acrimoniosas phrases em pre­
sença de pessoas, que tomavam pàrte nas suas reuniOes.

Semelhante proceder deu logar a que o povo no meio de 
facecias indecentes, com que o criticava, denominasse seu go­

' verno de governo de mexericos.
Passando a outra ordem de factos, começarei por narrar 

os primeiros actos violentos do governador nullifícando os de 
seu antecessor.

Deveis estar lembrados de vos haver eu dito que Mello ti­
nha promovido muitos officiaes de differentes corpos.

Horía ao chegar a Santos, respondendo ás cartas de cum­
primentos que elles lhe dirigiram, negou-lhes o tratamento 
dos postos, que lhes foram dados n ’aquella promoção.

Logo que tomou conta do governo declarou sem effeito a 
promoção, obrigando assim os nomeados a servirem nos pos­
tos, que haviam deixado, e outros, perdendo a classificação de 

' officiaes, a voltarem a servir como soldados.
Esses officiaes depois foram reintegrados nesses postos, 

de que Horta os destituirá, á proporção que assim o reclama­
ram perante o governo da metropole.

Outro acto revogando uma util medida do governador 
Mello , foi o de ordenar que no porto de Santos se concentras­
sem carregamentos dos productos da capitania para serem ex­
portados para Portugal, ficando assim tolhidos os lavradores 
de os enviarem para outro qualquer porto do Brazil conforme 
a elles fosse conveniente.

A proposito deste acto diz Saint Hilaire :—Modernamen­
te Antonio José da Franca e Horta, que em 1802 começou a 
governar a capitania de S. Paulo, prohibiu a navegação cos­
teira aos habitantes do littoral e não consentiu que os produc­
tos da lavoura fossem mandados para outros portos senão para 
0 de Santos.

_ E’ o mesmo escriptor, quem sem a intenção de pôr em du­
vida a probidade do governador Horta, diz que se não houve 
c«nluio entre elle e os mercadores de Santos é certo entretanto 
^ue esse escandaloso facto deu lugar a suspeitas de ter havido, 
ei reproduzo snas phrases, prestou-se a um fim iniquo e noci­
vo á capitania.

Este procedimento de Horta, em prejuizo dos interesses 
^gricolas da capitania,1 teve vigor até 1808, quando d. João 
*1 abriu os portos do Brazil ao commercio das naçOes amigas.

Travada a guerra entre a França e Hespanha, reconheceu 
Portugal a necessidade de obter a dinheiro a sua neutralidade, 
visto que a marcha dos acontecimentos e a sua situação assim.
0 exigiam.
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Para haver os auxilios-pecuniarios o governo da metró­
pole recorreu ao Brazil. .

O governador Horta tornou-se activo agente das exigen- 
cias vindas de Lisboa. .

Em Julho de 1804 reuniu em palacio os principaes habi­
tantes da capital e fez-lhes vêr que o regente de Portugal pre­
cisava de meios para salvar-se de seus compromissos, e recor­
ria aos paulistas, em cujos sentimentos generosos e fidelidade 
o regente confiava. _

A contribuição foi geral, na capitania, e para ella concor­
reram até os pobres, as viuvas e as mulheres, cujos maridos 
estavam ausentes.

Um dos factos, em que o caracter violento de Horta se 
revelou a toda luz e deixou tristes recordaçües na capitania, 
foi o «recrutamento» na capital em 1808, no dia de Corpo de 
Deus. Eis em poucas palavras o que houve :

Reunida a tropa no largo do Palacio,'para onde tinha af- 
fluido quasi toda a população da cidade, ao terminar a festa, 
repentinamente corpos de tropa armada tomaram logo as ruas 
nos pontos em que iam ter ao largo e sentinellas foram postas 
nas entradas das casas desse recinto.

O povo que alli se achava foi aprehendido e levado ao 
quartel, onde passou dia e noite.

No dia immediato, excluidos os que por sua idade, esta­
do, ou profissão, nao deviam assentar praça, foram os outros 

letarem a legião de S. Pau-

Tambem houve leva de modo violento nas povoaçOes do 
interior, sem attender-se ao numero da população e ás isen- 
çOes auctorisadas por lei.

Dos corpos dos milicianos foi designado grande num ero  
de praças, que como addidas primeiramente e effectivas depois 
foram encorporadas á legião-.

Logo depois da chegada da familia real ao Brazil e antes 
do recrutamento de que fallo, Horta dirigiu-se ao Rio de Ja­
neiro para cumprimenta-la : nessa occasiao a capitania foi con­
fiada a um triumvirato formado do bispo, ouvidor da comarca 
e do militar mais graduado.

Esse governo nada mais fez do que seguir as normas da­
das pelo governador, embora prejudiciaes á capitania.

Em 1811 foi substituído pelo marquez de Alegrete.
M. de Oliveira referindo-se ao seu proprio testemunho e 

tomando por exemplo o governo do marquez na provincia de 
S. Pedro diz que quer naquella como nesta a administração do 
marquez resentiu-se desse estado de constante inactividade 
devida a seus soffrimentos physicos. Elle nao exerceu acção



directa nos negocios públicos sendo o governo dirigido á da 
vontade de indivíduos de duvidosa probidade, e tornando-se 
aquelle cúmplice involuntário dos desmandos da sua gover- 
naçao. * # _

* Em 1814 retirou-se o marquez de Alegrete : o triumvira­
to de que fallei tomou conta da administração da capitania.

Deste triumvirato as redeas passaram ás maos de d. Fran­
cisco de Assis Mascarenhas, conde e depois marquez de 
Palma. .

No «Quadro Historico» que, como já  vos tenho dito, me 
vae servindo de guia nestas lições relativas á nossa provincia, 
não se diz em que tempo veio o governador tomar conta da • 
administração.

Recorrendo-se ás Memórias históricas do Rio de Janeiro, 
de Pizarro, encontram-se dados, d’onde se vê que d. Francisco 
tomou posse do cargo a 8 de Dezembro de 1814.

Considerando como grande necessidade promover a colo­
nisaçao da capitania, cuja população estava diminuida, fez 
que algumas familias de colonos vindos dos Açores se dirigis­
sem a Jundiahy e Campinas para se acclimarem.

Logo depois mandou formar em Casa-Branca um nucleo 
de colonisaçao de vinte familias, dando-se a cada individuo 
uma diaria emquanto nao tivesse meios de subsistência, fican­
do os colonos sob os cuidado,s dos principaes fazendeiros de 
Mogv-mirim.

Tambem a cathequese dos indios mereceu a attènçao do 
governador.

.Tendo noticia, em 1815, de haver o padre Manoel Ferraz 
de Sampaio encontrado, quando navegava o Paraná, um ca­
cique de Cayapós, a quem aquelle baptisára, e de quem al- 
cançára a promessa de apresentar outros j indivíduos da tribu, 
dirigiu agradecimentos ao referido padre e prometteu-lhe to­
dos os auxilios para que elle proseguisse a cathequese.

Recommendou aos habitantes da margem esquerda do 
Paraná, próxima ás terras dos Cayapós, que os tratassem com 
fidelidade, e recebessem em negocio os productos de seus tra­
balhos. < ,

Egual recommendaçao foi feita ás auctoridades de Arara- 
quara.

Tambem prometteu nomear pessoa idonea para governar 
essa povoaçao, e a qual encarregaria de proceder á explora­
ção do territorio entre os rios Paraná, Tieté e Mogy-guassú.

Constando-lhe que a licença concedida- a alguns indivi- 
' duos para negociarem com os indios do Paraná facilitava-lhes
* °ccasiOes de irem- aos alojamentos e alli receberem os filhos 

dos indios, os quaés entregues sob a promessa de serem edu-
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cados eram entretanto destinados á venda como captivos, cas­
sou essa licença. ,

Além disto providenciou afim de que esses indivíduos se 
apresentassem em cada semana ao capitão-mór de Ytú, e fos­
sem-lhes tomados todos os indios encontrados em seu poder e 
entregues a pessoas idôneas para educa-los.

Ao contrario do proceder dô Horta, quando effectuou o 
recrutamento em 1808, o conde de Palma em 1817 teudo ne­
cessidade de preencher o desfalque da legião de S. Paulo, 
desfalque reconhecido ao dar-se por finda a campanha de 1816 
no sul, empregou para obter reforços os meios brandos e nao 
medidas brutaes.

Appellou para a consciência dos paulistas, invocou seus 
brios, recordou os feitos de seus antepassados e os da mesma 
legião, que havia mostrado seu valor nas campanhas do sul.

Nao serviu-se de recursos violentos, nem fez alarde de 
poder.

E’ aqui occasiao de vos dizer que a capitania de S. Paulo, 
em todas as administrações de que trato na liçao de hoje, for­
neceu tropas para as campanhas do sul.

O movimento dellas para alli começou em Janeiro de 1809 
e só depois de uma ausência de 20 annos, em 1829, foram res- 
tituidas á provincia.

Em poucas palavras direi quaes os dous principaes factos, 
que influiram ou deram lugar á partida de forças paulistas 
para o sul do império.

Já vos expliquei como se effectuou o recrutamento de 
1808, por ordem do governador Horta. •

Foi este o meio de preencher as vistas do governo, que 
havia deliberado empregar na formação do exercito de ob­
servação na fronteira do Rio Grande os paulistas, como a força 
principal.

Era este exercito destinado a auxiliar a negociação, que 
por parte da côrte se ia encetar com Liniers, vice-rei de Bue­
nos-Ayres, a proposito da successao da princeza Carlota, mu­
lher de d. Joao VI, á corôa da Hespanha, e da tentativa de 
seu sobrinho á soberania da naçao, que se devia formar dos 
estados do Prata.

A causa da successao, como refere M. d’01iveira no «Qua­
dro Historico», foi transferida para a America, e determina­
damente para o antigo vice-reinado do Prata, por sua contx- 
guidade com o Brazil.

A marcha dos acontecimentos deu em resultado o mallo- 
gro das proposições diplomaticas.

Entao a côrte procurou cohonestar seu procedimento dan­
do a entender que a organisaçao do exercito tinha por fim eV1“
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tar que o contagio da sublevaçSíP do Prata se commnnicasse 
ao Rio Grande e a S. Paulo.
v Para tornar-se mais acceitavel este pensamento, a legião 

de S. Paulo com um regimento do Rio Grande marchou para 
a fronteira acampando em S. Borja.

Ao passo que se dava este movimento, nSo se descuidava 
a côrte de empregar outros meios para a realisaçüo de suas 
vistas politicas e ambiciosas.

O capitão José de Abreu (depois barão do Serro Largo) 
foi enviado para o Paraguay, por constar que o governador 
manifestava disposições favoraveis ás pretenções da côrte, afim 
de garantir que se eile quizesse effectuar seu pronunciamento 
em tal sentido sex-lhe-hia dado.o apoio das tropas em S. Borja 
e tambem o do* exercito de observação.

Na serie de movimentos, a que foi obrigado o exercito, 
as tropas paulistas sempre mostraram valor.

No inverno de 1811, quando o exercito marchou para 
Montevidéu, ellas supportaram, reproduzo as phrases de M. 
de Oliveira, inauditas privações, através de mil difficiãdades, 
cubertas de farrapos, sem volverem o rosto, mas trôpegas e com 
Passos mal seguros por fome e miséria.

No inverno de 1812 teve o exercito de fazer novo movi­
mento : e com elle as tropas paulistas.

E’ ocioso narrar todas as phases desta campanha ; já  vos 
disse quanto basta para que fiqueis sabeiído que a questão de 
successão foi uma das causas da partida de tropas paulistas- 
Para o Sul.

Passo a expôr o segundo facto, que. deu lugar a conti­
nuarem os paulistas a prestar serviços militares alli, e do qual 
8e originou a campanha de 1816.

Começarei repetindo as phrases de M. de Oliveira : «De- 
fam origem á guerra de 1816 com Montevidéu, que entao se 
achava sob o dominio de Artigas, as suggestões na côrte do 

razil por Nicolau Herrera, ex-ministro de estado de Buenos- 
j*yres, fazendo valer a necessidade de apoderar-se o Brazil da 

anda Oriental para que assim se desaffrontasse o territorio 
^  Missões da provincia de S. Pe’dro, sujeito a continuas sor- 

^  dos bandos de Artigas.» 
g, es suggestões mereceram a attenção do principe re- 
>0»nte’ 1ue tomou a deliberação de pôr em pratica o que Her-
era aconselhara. ‘

«ul 0 Pretexto de manter em segurança as fronteiras do 
hom° ^0Verno fez vir de Portugal uma divisão de cinco mil 

e?*s>—que chegaram ao Rio em Março de 1816. 
a1 uartites disto, porém, ordenou que a legião de S. Paulo» 

Gelada em Porto-Alegre, marchasse para o Rio Pardo.
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A divisão assignalou-se~ na campanha de 1816 eom notá­
veis feitos, cabendo a maior gloria á legião de S. Paulo.

Já vos disse, fallando da administração do conde de Pal­
ma, que para preencher o desfalque da legião, reconhecido ao 
dar-se por finda a campanha de 1816 no Rio Grande, houve 
recrutamento na capitania de S. Paulo, mas de modo inteira­
mente opposto ao que teve lugar no tempo de Horta.

Além deste meio de reforçar as tropas do sul, o governa­
dor conde de Palma mandou o"rganisar dous corpos de caval- 
laria miliciana, sendo cada um formado de quatro esquadrões, 
que por vontade quizessem servir com a divisão lusitana.

Organisados os dous corpos de voluntários seguiram para 
Santos e d’alli em Agosto de 1817 para Santa Catharina, don­
de por terra marcharam a encorporar-se à divisão commanda­
da, em Montevidéu, pelo general Manoel Marques de Souza.

Em Corytiba tambem se organisaram corpos de guerri­
lhas, e logo que estiveram promptos tres seguiram para o sul 
e reuniram-se aos milicianos paulistas. _

Nas operações da divisão Marques contra as partidas ini­
migas, foram as tropas paulistas, na maior parte das vezes, as 
que serviram sendo corôadas de feliz exito as suas sortidas. _ 

Quando depois houve necessidade de obrigar parte da di­
visão lusitana a embarcar para Portugal, desde que sob o 
commando de d. Alvaro de Souza recusou adherir á indepen­
dencia do Brazil, ainda cooperaram forças da legião de S. Paulo 
transferida do Uruguay, e as dos corpos de milicianos e de 
guerrilhas. _

Em 1825 deu-se a revolta geral da Provincia cisplatina ; 
ainda nessa occasiao as tropas de S. Paulo, que formavam os 
dous terços do exercito do sul commandado pelo visconde da 
Laguna, prestaram serviços.

Depois da convenção de 27 de Agosto de 1828 teve de re­
tirar-se o exercito.

Entao voltaram a S. Paulo as forças, que restavam dos 
dous corpos de milicianos voluntários, e dos de guerrilhas de 
Coritiba. .

Vêdes pois em poucas palavras as occurrencias, que obri­
garam os paulistas a prestarem serviços no sul por espaço de 
20 annos.

Terminarei esta liçao reproduzindo as palavras de M acha­
do de Oliveira :

« A legião de S. Paulo, que, á lotação originaria que se 
lhe deu em sua reorganisaçao ao partir para o sul accreseeu 0 
contingente que da provincia lhe fôra mandado em 1815, 
perfazendo tudo a força de mais de tres mil e duzentas praças, 
ficou meramente reduzida a um pequeno corpo de officiaes e
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poucos soldados inválidos, que, retirando-se dalli aos poucos 
antes de 1829, nesse anno deixaram Montevidéu e restitui- 
ram-se á provincia de seu berço depois de uma ausência de 
vinte annos passados na guerra do s u l; tendo por unica re­
compensa, visto como nao pôde ser tal a promoção que tive­
ram em postos militares porque a deveram á escala de suas 
•antiguidades, como tem os ofüciaes em serviço rotineiro, e a 
tiveram completa nas convicçOes conscienciosas de que presta­
ram serviços mui relevantes no sul, tanto na paz como na 

;guerra, e sempre combonradez e notável lealdade, sustentan­
do em todos os lances desses serviços a nomeada e as tradicçOes 
gloriosas dos paulistas; e essa lbes é mais lisongeira e inelbor 
•alimenta os seus brios. »
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XXXI

(24 de Outubro)

Administração de Joao Carlos Augusto de Oyenhausen.—A 
agitação politica.—Governo provisorio.—Hostilidades a es­
te.—Retirada de alguns membros do governo provisorio.

Senhores.

Em Novembro de 1817 teve fim a administração do conde 
de Palma, que foi substituir o conde dos Arcos.no governo da 
Bahia, tendo deixado nesta provincia gratas recordações do 
modo imparcial, com que dirigiu os negocios públicos.

A provincia foi entregue ao triumvirato, que em outra 
época já  a tinha governado, e do qual já  vos fallei.

Nesse periodo nada occorreu de notável.
Em Abril de 1819 tomou posse do go.verno Joao Carlos 

Augusto de Oyenhausen, ao depois marquez de Aracaty, que 
antes governára as províncias de Matto-Grosso e Ceará.

Duas phases apresenta esta administração, uma, quando 
Oyenhausen governou—só—a provincia, outra, quando elle 
fez parte do governo provisorio.

0  « Quadro Historico » nao refere senao dois factos da 
administração deste governador, quando o poder esteve uni­
camente em suas maos.

Um é o relativo a indios, e neste ramo de serviço publico 
procedeu elle de modo a merecer censuras.

Habituado, quando em Matto-Grosso, a ordenar investi­
das á força armada contra as tribus ferozes dos sertOes daquel- 
la provincia, nao se affastou desse caminho em S. Paulo.

Em 1819 approximaram-se de Itapeva da Faxina grupos 
de uma tribu da nação dos Cayuás.

Foi desta nação que separou-se parte, que apparecendo  
n o  territorio de Iguape foi aldeada, em 1837, entre os rios 
Itáriry e Juquiá, e outra apresentando-se em 1847 ao barão de 
Antonina, foi acolhida em sua fazenda denominada Pirituva.



O barão a acolheu benevolamente, deu-lhe meios de su­
bsistência e fez estabelece-la nas margens do Rio Verde no lu­
gar em que depois se fundou a povoaçao de S. Joao Baptista, 
hoje villa.

Cumpre-me dizer-vos que o barão de Antonina' prestotr 
bons serviços á cathequese dos indigenas.

Quando appareceram nas proximidades de Itapeva da Fa­
xina os grupos, de que fallei, os moradores dessas paragens 

•ficaram tomados de susto, reeeiando aggressOes da parte dos 
indios.

O governador levado pelas mesmas impressOes, que a 
guiaram na repulsa dos selvagens da provincia de Matto- 
Grosso, ordenou que fossem aquelles repellidos, salvo se se~ 
reconhecessem vassallos obedientes a sua magestade ou fossem 
reduzidos a captiveiro de conformidade com as ordens reaes.

Nada porém tinha occorrido da parte desses infelizes a 
auctorisar as rigorosas ou injustas providencias do gover­
nador.

Passo a expôr outro facto mais saliente da administração 
de Oyenhausen.

Tendo as antigas colonias hespanholas proclamado sua 
independencia, a Hespanha empregou meios de reconquista- 
las.

Dos acontecimentos que entao se deram no sul deprehen— 
deu o governo a conveniencia de adoptar no Brazil providen­
cias no intuito de repellir aggressOes, que se temiam da Hes­
panha.

A provincia de S. Paulo poz-se em condiçOes de reprimir 
accommettimentos pelo seu littoral.

Em quatro divisOes militares foi ella "constituída.
A 1*, comprehendendo o littoral desde S. Sebastião até 

os limites com o Rio de Janeiro, foi confiada aos cuidados do 
marechal Arouche, que estabeleceu seu quartel em VillaBella.

A 2*, de S. Sebastião a S. Vicente, ficou sob o commanda 
do coronel Muller, residindo este em Santos.

Da 3*, de S. Vicente para o sul, foi encarregado o mare­
chal Cândido Xavier de Almeida e Souza, que fez da Cananéa 
a posição central.

0* governador Oyenhausen tomou o commando da 4.‘ di­
visão, que estendia-se desde o territorio áquem da cordilheira 
Diaritima até os confins da provincia.

Tao bem provideneiou o governador de modo a poder o 
regimento de cavallaria miliciana de Coritiba marchar á pri­
meira voz para reforçar a guarnição de Santa Catharina e co— 
°perar com ella na defeza.
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Neste estado se conservou a provincia até principio do 
anno de 1820.

Desappareceram os receios dos accommettimentos, e o go­
verno geral por ordem de 18 de Fevereiro desse anno poz fim 
-a essa situação anormal.

_ Entro agora na exposição de factos, que se filiam ao mo­
vimento politico, que houve em Portugal em 1820.

Já tive occasiao de vos narrar as principaes occurrencias 
relativas á revolução que, iniciada em Agosto d’aquelle anno 
no Porto, propagou-se por todo o reino.

Tambem já  vos disse que em diversas províncias do Bra­
sil sentiu-se a repercussão d’aquelle movimento.

Igiialmente já vos fiz ver, como deveis estar lembrados, 
-que em Fevereiro de 1821 proclamaram-se as formas constitu­
cionaes no Rio de Janeiro, facto realisado a esforços do princi­
pe d. Pedro que interveio afim de que d. Joao VÍ annuisse as 
exigências da opinião publica.

Neste periodo de agitação do paiz ou das principaes de 
suas províncias nao era possivel que a de S. Paulo se conser­
vasse na indifferença diante de factos tao importantes.

Logo depois do pronunciamento do Rio de Janeiro deu-se 
«  da provincia de S. Paulo.

Em cumprimento das instrucçOes de 7 de Março para elei­
ção de deputados ás côrtes de Portugal deu-se principio ao pro­
cesso eleitoral em Maio do mesmo anno na capital da pro­
vincia.

Logo que foi publicado o decreto de 8 de Junho auctori- 
-sando o juramento das bases da constituição, que as côrtes por­
tuguezas estavam fazendo, o collegio de Ytú eleito em obser- 
vancia das referidas instrucçOes de 7 de Março reuniu-se.

O presidente do collegio, o ouvidor Medeiros, foi preve­
nido dos fins da reunião.

A principio mostrou hesitação em comparecer, mas afinal 
resolveu-se a isso ao saber que, quer elle estivesse presente 
quer nao, o collegio tomaria deliberações e as executaria.

Por indicação de Vergueiro, P. Souza e Alvares Machado 
o ouvidor deferio ao collegio juramento ás bases da constitui­
ção,, procedendo do mesmo modo quanto ás camaras da co­
marca.

Igualmente foi indicado que se fizesse sentir ao governa­
dor Oyenhausen a necessidade de serem executadas as disposi- 
'ÇOes do decreto de 8 de Junho nos de mais pontos da provincia.

Tomando a provincia èsta attitude e conhecidas as inten- 
çCes do conselheiro José Bonifácio de Andrada, que por sua 
illustraçao e prestigio estava no caso de bem dirigir a opiniso



publica e levar o movimento iniciado ás suas legitimas conse­
quencias, seus amigos o encarregaram dessa missão. _

Elle annuiu e em seguida ficou resolvido marcar-se o dia 
e convidar-se o povo e tropa para a organisaçao do novo go­
verno. _

Foi designado o dia 23 de Junbo e fizeram-se os avisos 
para a reunião popular na praça de S. Gonçalo.

Ao amanhecer. desse dia o cidadão José Innocencio Alves 
Alvim, que desinvolveu grande actividade 110 sentido de ef- 
fectuar-se a reunião popular, deu 0 signal de alarma, como 
■estava convencionado, no sino da cadêa.

Reunido . 0 povo e a tropa em formatura com seus chefes, 
foi enviada uma deputaçao de officiaes a convidar 0 conselhei­
ro Andrada para comparecer. _

Elle dirigiu-se ao paço da camara, que já  estava reunida.
Quando 0 conselheiro Andrada chegou á praça, o chefe 

da tropa 0 coronel Lazaro José Gonçalves disse-lhe que elle 
fôra convidado afim de que organisasse 0 governo devendo-se 
tambem prestar juramento ás bases da constituição.

O conselheiro Andrada dirigindo-se aos que se achavam 
no paço da camara agradeceu-lhes a confiança, que merecia de 
ser lembrado para presidir a eleição de um governo provisorio.

Disse que essa eleição devia ser feita por acclamaçao do 
povo e tropa e encarregou-se de propor as pessoas, que por 
seus conhecimentos e opinião publica lhe parecessem dignas 
de ser eleitas. .

Comquanto este alvitre fosse geralmente aceito observa­
ram diversas pessoas do povo que alguns nao deviam ser mem­
bros do governo.

O conselheiro Andrada appellando para a reconciliação de 
todos os cidadãos, como era necessaria n’aquelle dia, sem dis- 
tincçao de partidos, fez ver que estava prompto a dirigir a si­
tuação se os homens, que 0 convidaram para isso, se achas­
sem* dispostos a proceder com socego e moderação, e que do 
contrario retirar-se-hia. .

Resolveram todos depois desta allocuç&o a dar assenti­
mento a tudo quanto fosse indicado pelo conselheiro Andrada.

Em seguida 0 povo, que se achava na sala da camara, 
desceu para a praça. .

O conselheiro Andrada de uma das janellas, depois de um 
discursa congratulatorio pela patriótica resolução, em que se 
achava 0 povo de organisar uma administração conforme as 
novas instituições politicas, indicou 0 governador Joao Carlos 
Augusto de Oyenhausen para presidente do governo provi­
sorio. Approvada esta proposta foi indicado 0 conselheiro para 
Vice-presidente.
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Continuou este a indicar outros cidadãos para completar 
o numero de membros do governo conforme elle considerou 
necessário.

O povo e tropa approvaram as indicaçOes feitas e desta» 
resultou ficar organisada a nova administração desse modo :

Presidente do governo, Oyenhausen ; vice-presidente, o 
conselheiro Andrada ; secretario do interior e fazenda, o coro­
nel Martim Francisco ; secretario de guerra, o coronel Lazaro 
Gonçalves ; secretario da marinha, o chefe de esquadra Mi­
guel José de Oliveira Pinto : vogaes pelo ecclesiastico, o arci- 
preste Felisberto Gomes Jardim e o conego Joao Ferreira d’01i- 
veira Bueno ; pelas armas, os coronéis Daniel Pedro Muller e 
Antonio Leite Pereira da Gama Lobo ; pelo commercio, o coro­
nel Francisco Ignacio de Souza Queiroz e o brigadeiro Manoel 
Rodrigues Jordão ; pela instrucção publica, o padre-mestre 
Francisco de Paula Oliveira e o professor André da Silva Go­
mes ; pela agricultura, o dr. Nicoláu Pereira de Campos Ver­
gueiro e o tenente coronel Antonio Maria Quartim.

Depois de lavrada a acta da eleição do governo proviso­
rio, dirigiu-se o povo a palacio, onde residia Oyenhausen.

Este o recebeu benignamente, e rendendo agradecimentos 
ao conselheiro Andrada disse que aceitava a presidencia do 
novo governo.

Seis dias depois de sua installaçao, viu-se forçado a dar 
providencias rigorosas e promptas contra a revolta do 1.° ba­
talhão do regimento de caçadores,-havida em Santos na noite 
de 28 para 29 de Junho.

A protellaçao no cumprimento do decreto de 22 de Abril 
de 1821, que dava ao exercito do Brazil egual soldo e etapa ao 
que vencia em Portugal, fez que apparecesse agitação no 3." 
batalhão d’aquelle regimento, que se achava na cap ita l: fox 
logo abafada pelo commandante o coronel Lazaro Gonçalves, 
auxiliado pelos officiaes do corpo.

Esta revolta fez repercussão em Santos ; o batalhão sahiu 
à rua, causando alarma ao povo e praticando muitos attenta- 
dos. A substituição do governador de Santos pelo coronel 
Francisco Antonio Nogueira da Gama, a remessa de forças da 
capital para Santos, e as providencias tomadas foram coroadas 
de bom exito.

No dia 6 de Junho foi atacado o batalhão revoltado, pre- 
zos o maior numero de soldados, e tambem alguns dos fauto­
res da revolta.

Uma commissão militar julgou e condemnou estes ápena 
de morte, que foi executada.

A’ capital foi trazido e ahi suppliciado o denom inado  
Chaguinhas, considerado o principal responsável pelo rom pi­
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mento da revolta e por outros attentados, que se deram nessa 
occasiao.

O governo provisorio considerou um de seus primeiros de- 
veres dirigir-se ao principe d. Pedro, reconliecendo-o como 
regente do Brazil, e dando-llie parte das occurrencias relati­
vas â organisaçao da nova administração, juramento das ba­
ses da constituição, que se elaborava em Portugal, e solicitan­
do as mesmas attribuiçOes, que pertenciam aos antigos gover­
nadores de provincia.

Para esse fim enviou dous de seus membros.
Foram elles recebidos em audiência solemné pelo principe 

que manifestou seus votos pela prosperidade do Brazil, e ap- 
provou, em data de 30 de Julho de 1821, os dous actos que o 
governo provisorio levou ao seu conhecimento.

A falta de homogeneidade de sentimentos entre os mem­
bros do governo, quanto aos negocios do Brazil, fez que a sua 
accao nao se exercesse em condiçOes regulares.

* Em uma épocha cheia de preconceitos e rivalidades, como 
essa em que se achou o Brazil em 1821 e 1822, nao era extra- 
nhavel que contra o governo se formasse um grupo de des­
contentes. .

Assim aconteceu, e á testa destes apresentou-se o ouvidor 
Locio Seilbz, que nao querendo reconhecer a auctoridade do 
governo, teve ordem de sahir da provincia.

A este grupo alliou-se Costa Carvalho (depois marquez 
de Monte Alegre) resentido de nao ter feito parte da nova ad­
ministração, e animado em sens intentos por um dos membros 
do governo desaffecto aos Andradas.

Além d’isto, alguns actos do governo eram approvados 
contra a vontade do seu presidente, que tinha em seu apoio os 
votos de alguns membros pertencentes á sua nacionalidade.

Eu já  vos disse em outra liçao o que occorreu em Portu­
gal, depois que para alli voltou d. Joao VI.

As cortes e governo portuguez sempre sustentaram vistas 
de manter o que eu chamarei melropolismo perpetuo relativa­
mente ao Brazil.

Procuravam elles inutilisar todos os elementos que podes- 
sem auxiliar a independencia do nosso paiz, que em Portugal 
se previa de facil realisaçao.

Neste intuito foi que o governo portuguez publicou o de­
creto de 29 de Setembro, extinguindo diversos tribunaes do 
Rio de Janeiro, e por outro decreto da mesma data ordenou a 
retirada do principe regente do Brazil, sob o pretexto de ser 
necessário que elle viajasse por alguns paizes da Europa.

Como se estas medidas nao bastassem para revelarem os 
intentos, que o governo da metropole mantinha, de nullificar as
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idéas liberaes, que em nosso paiz tomavam grande desenvol­
vimento, foi publicado o decreto de Io de Outubro, sugeitando 
os governadores das armas do Brazil ao poder executivo de 
Lisboa.

Em seguida foi ordenado que viessem reforços de tropas 
portuguezas para o Rio de Janeiro e Pernambuco.

A idéa de opposiçao a taes actos appareceu logo na capi­
tal, e em breve foi acceita pela provincia.

O vice-presidente do governo Andrada e seu irmao Mar­
tim Francisco convidaram os outros membros para uma reu­
nião ás 11 lióras da noite do dia 24 de Dezembro.

Nessa reunião se reconheceu necessaria uma mensagem 
dirigida ao principe, na qual se lhe dicesse com franqueza 
que a sua retirada para Portugal seria o signal de separação 
do Brazil.

Apesar da hesitação de Oyenhausen, o governo adoptou 
a idéa da mensagem.

Além desta outras no mesmo sentido foram dirigidas ao 
principe ; foram portadores da do governo provisorio o con­
selheiro Andrada e o coronel Leite Lobo, da da camara o ma­
rechal Arouche, e da do clero e bispo o vigário Alexandre 
Gomes de Azevedo.

Em virtude d’estas mensagens, e de uma da provincia de 
Minas e de outra da camara do Rio de Janeiro, a cujo pessoal 
se reuniram as deputaçOes d’a.quellas e de nossa provincia, di­
rigiram-se todos, acompanhados de numeroso concurso de po­
vo, e manifestaram ao principe os votos que faziam pela sua 
permanencia no Brazil.

Este acontecimento deu-se a 9 de Janeiro, e delle se ori­
ginou o Fico do principe.

De todas estas occurrencias já vos dei noticia, em outra
liçao de historia geral do Brazil, e se hoje fallo dellas é pel» 
necessidade de explicar com mais desenvolvimento a parte 
activa, que a nossa provincia teve no movimento politico d’es­
se tempo.

Tambem já  vos expuz o pronunciamento do general Jorge  
D’Avilez e das tropas portuguezas contra a resolução do prin­
cipe regente desobedecendo ao decreto, que ordenára a sua re­
tirada para a Europa, e do mais que occorreu nessa occasiSo.

Hoje cumpre-me dizer-vos que nestas circumstancias o 
principe recorreu aos paulistas, e recommendou ao governo  
provisorio que reunisse forças e as enviasse para a côrte.

O governo de S. Paulo, de posse dessa carta, providen­
ciou a 17 de Janeiro afim de que o coronel Lazaro Gonçalves 
organizasse um batalhão dos milicianos da capital, que rece­
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beria reforços do norte quando marchasse, para o Rio, anne- 
xando-se ao batalhão a tropa de linha, que havia na cidade-

Organisaram-se tambem dous esquadrOes de milicianos, 
sendo o respectivo commando dado ao tenente coronel Bernar­
do José Pinto Gavião Peixoto. Os dous contingentes, forman­
do um corpo de mil e cem praças, seguiram a 24 de Janeiro- 
para o Rio.

Varios officiaes, desligados de corpos, offereceram seus- 
serviços nes3a occasiao ; entre elles o coronel Joaquim Marian- 
no de Moura Lacerda, os majores José Rodrigues cTOliveira 
Netto e Manoel José Ribeiro, o alferes Thomaz de Aquino e 
Castro, e o cadete Francisco de Castro Canto e Mello.

Attribue-se ao conselheiro Andrada o conselho dado ao- 
príncipe para recorrer ás tropas paulistas,- e com ellas unidas, 
ás do Rio su.ffocar o movimento da divisão portugueza.

Já tive opportunidade de vqs dizer que o conselheiro An­
drada foi nomeado ministro pelo principe em 16 de Janeiro, e 
já  vos expliquei a attitude que elle tomou para sustentar os 
direitos e aspiraçOes do Brazil.

A sua elevação ao cargo de ministo trouxe contentamento 
aos paulistas, e deu-lhes ensejo de sustentarem a idéa da crea­
çao de um corpo de consultores de províncias, que devia ser­
vir como conselho do Estado, com opinião livre e sem respon­
sabilidade.

O clero e a camara encarregaram os mesmos portadores, 
de outra mensagem de pedirem ao regente a creaçao do refe­
rido conselho.

O governo provisorio, depois das vacillaçües do seu presi­
dente, tambem pronunciou-se no mesmo sentido.
< E’ visto, pois, que a creaçao de um orgam consultivo,, 
junto ao governo geral, foi aventada pelos paulistas.

O principe regente, a cujo conhecimento foi levada essa 
pretensão, pelos mesmos encarregados da primeira mensagem, 
satisfez os votos dos paulistas criando esse conselho pelo de­
creto de 16 de Fevereiro.

A provincia elegeu conselheiros o desembargador Anto­
nio Rodrigues Velloso de Oliveira e tenente-general Manoel 
Martins do Couto Reis, paulistas, que residiam no Rio de Ja­
neiro.

E1’ agora occasiao de expôr factos, d’onde vereis que a  
falta de harmonia de pensamentos entre os membros do go­
verno provisorio chegou a expandir-se de modo a perturbar a  
tranquillidade publica.

O presidente do governo sempre procurava contrariar as 
medidas empregadas pelos Andradas no interesse do paiz.

Neste caminho seguia elle auxiliado pelos seus partida-
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rios, ̂  distinguindo-se entre estes o coronel Francisco Ignacio, 
paulista educado era Portugal, muito dedicado a Oyenhausen 
e desaffecto aos Andradas.

E’ claro que as opiniOes de Oyenhausen e de seus parti­
darios favoraveis á causa de Portugal nao podendo consorciar- 
.se sinceramente com as aspiraçOes liberaes, que entao toma­
vam desenvolvimento na provincia, e os sentimentos hostis do 
coronel Francisco Ignacio em relação aos Andradas, eram ele­
mentos de discórdia no seio da nova administração.

As hesitaçOes do presidente do governo, umas vezes, e em 
outras a desapprovaçao a certas medidas, a má vontade com 
<que as via acceitas, já revelavam que elle e seus amigos to­
mariam attitude energica, logo que se achassem em condicOes 
de obterem apoio.

_ A retirada do conselheiro Andrada, que tinha ficado no 
Rio occupando o lugar de ministro, deu a Oyenhausen mais 
liberdade de acção e esperanças no sentido de remover difficul­
dades oppostas á manutençáo da preponderancia portugueza.

Restava-lhe para firmar-se nesses intentos inutilisar a in­
fluencia do coronel Martim Francisco.

Como auxiliares de suas aspiraçOes o governador contava 
com os sectários do absolutismo, com os descontentes de nao 
terem sido incluidos na nova administração, e com o proseli­
tismo dos incautos, entre os quaes, como* se refere no Quadro 
Historico, figuravam muitos nascidos em Portugal.

Com estes se fez o movimento de'23 de Maio de 1822, na 
capital—conhecido vulgarmente pelo nome de «Bernarda de 
Francisco Ignacio» por ter este coronel representado o princi­
pal papel.

Eis em poucas palavras o que occorreu e se acha narrado 
no Quadro Historico :

O principe regente teve informações de que dois partidos 
havia no seio do governo, o dos Andradas, e o do coronel Fran­
cisco Ignacio, commandante dos corpos milicianos, e impor­
tante capitalista, de influencia ncr commercio portuguez da 
capital.

Nao era ignorada pelo principe a posição, em que se via o 
presidente do governo no seio da divergencia.

Oyenhausen foi pois exonerado da presidencia, e teve or­
dem de partir para a côrte com o juiz de fóra, ouvidor inte­
rino, Costa Carvalho.

Estes dois funccionarios, já  desde principio de Maio eram 
tidos perante o governo geral, como fautores de uma conspira­
ção, que se tramava contra a ordem publica na capital, tendo 
sido organisado o plano por Costa Carvalho, devendo ella re­
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bentar logo que o governo geral desapprovasge qualquer acto 
do governo provisorio. '

A noticia d’aquellas providencias espalhou-se rapidamen­
te pela cidade e os amigos dos. chamados ao Rio de Janeiro 
avisaram os seus partidarios para reagirem contra ellas.

Na tarde de 23 de Maio, ao signal dado no sino dacádêa 
■conjunctamente com o de tambores, o povo correu ao quartel 
onde estava formado um batalhão de 400 praças ao qual se 
uniram mais de 66 officiaes, tomando o commando o brigadei­
ro Pinto e o coronel-Francisco Alves Ferreira do Amaral.

A’s Ave-Maria o povo e tropa encaminharam-se para a 
praça de S. Gonçalo em numero de 1,000 pessoas mais ou 
menos.

Na opinião do brigadeiro Machado de Oliveira, esta reu­
nião foi devida ás ameaças do commandante dos corpos milicia­
nos e do ouvidor, em nome dos quaes se tinham notificado in- 
distinctamente os habitantes da capital para apresentarem-se 
na praça de S. Gonçalo ; onde tambem compareceram grande 
parte dê indivíduos que acudiram aos signaes sem saber por­
que o faziam.
' O coronel Martim Francisco, presidente do governo pro­
visorio desde a demissão de Oyenhausen, dirigiu-se a palacio, 
no ouvir os signaes de alarma, e já  alli achou seus collegas.

Ao lado do governo, estiveram nessa occasiao, além dos 
ajudantes de ordens e major do dia, o capitão-mór Eleuterio da 
Silva Prado, Antonio da Silva Prado (depois barão de Iguape), 
o capitão Ferraz, o official de gabinete Joaquim Floriano de 
Toledo (depois coronel e. conselheiro, e seja dito de passagem 
paulista de veneranda memória pelos bons serviços que desde 
aquelles tempos até sua morte prestou á provincia e pela nunca 
desmentida dedicaçao á causa liberal).

O povo e tropa, dirigidos pelos partidarios de Oyenhau­
sen, allegavam como causa do movimento a demissão do presi­
dente do governo e a ordem de sua partida para a côrte, e que 
prestariam toda a obediencia se nao se désse execução a estas 
Wedidas. .

Ao conhecimento da camara municipal, que já  estava reu­
nida e da qual eram membros Bento José Leite-Penteado, Luiz 
Manoel da Cunha Bastos, Antonio de Siqueira Moraes e Caeta­
no Pinto Homem, foram levadas aquellas allegaçOes. _

Permitti, senhores, que neste momento eu faça uma di­
gressão. .

Qualquer que tenha sido n’aquelles tempos a attitude e os 
princípios do vereador mencionado em ultimo lugar, eu devo, 
em homenagem á verdade, dizer-vos que esse cidadão, portu-

HISTORIA PATRIA 0 4 1



guez de nascimento, quando foi proclamada a independencia^ 
adherio a ella e foi muito dedicado ao Brazil.

Referindo-me a este cidadão, um de meus ascendentes pro— 
ximos, nem por isso devo ser.considerado suspeito.

Nos últimos annos de sua vida tornaram-se mais acentua­
das suas crenças e adhesao aos princípios liberaes : facto de 
que tem conhecimento muitos de meus amigos ainda actual- 
mente residentes na capital.

A camara, a quem, como já  vos disse, foram presentes as 
allegaçOes em nome do povo, nao se deixou seduzir pelas in­
sinuações do ouvidor e de outros.

Nao deu prompta acquiescencia ao que da reunião popular 
lhe era exigido. .

Tractou de empregar os meios para obter o restabelecimen­
to da traquillidade publica, sem prestar obediencia ás recla- 
maçGes imperiosas da parte do povo, a quem scientificou de 
suas resoluçOes por intermedio do marechal Beauman e do co­
ronel Castro, enviando ao mesmo tempo o seu procurador ao 
governo para informa-lo do que occorria.

Recusando o governo entrar em accordo com as exigenciaS' 
dos amotinados, e transmittida esta recusa pela camara ao 
povo, este invadiu o paço e obrigou-a a levar ao conhecimento- 
do governo a intenção, em que estava, de fazer que deixassem 
de ser membros do governo o coronel Martim Francisco e bri­
gadeiro Jordão.

Nestas circumstancias, e para evitar desordens, que po­
diam originar-se da animosidade popular, redigiu e endereçou 
ao governo uma representação relatando o estado de coisas, e 
deixando assim de enviar a que da parte da tropa e do povo 
lhe fôra apresentada em termos injuriosos ao coronel Martim 
Francisco para por intermedio delia ser levada ao governo. - 
_ Logo que se fez a leitura da representação, o coronel Mar­

tim Francisco disse que sendo a questão toda pessoal, com re­
lação a elle, dava-se por demittido.

O brigadeiro Jordao'o acompanhou nessa deliberação.
A’s nove heras scientificado o povo de que os dous mem­

bros do governo tinham-se dado por demittidos retirou-se, & 
restabeleceu-se o socego na capital.

Em 29 de Maio o governo provisorio, sob pretexto de que 
convinha á ordem publica a retirada do coronel Martim Fran­
cisco da provincia, assim o ordenou.

O governo provisorio ficou entao reduzido a 3 m em bros, 
<)yenliausen, presidente, e como vogaes Oliveira Pinto e

Outros renunciaram os cargos por differentes motivos.
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XXXII ,

(26 de Outubro)

Pronunciamento das camaras de Ytú.e. Sorocaba contra o go­
verno provisorio.—Continúa a agitação na provincia.—O 
principe regente vem a S. Paulo.—O 7 de Setembro de 
1822.—Considerações geraes. “

Senhores.

Na licao anterior eu expuz os acontecimentos de 23 de 
Maio. *

Deveis estar lembrados de vos ter eu dito que o governo 
provisorio ficou reduzido a tres membros, Oyenhausen, Oli­
veira Pinto e Muller.

O coronel Martim Francisco e o brigadeiro Jordão tiuham- 
se dado por demittidos, em consequencia do movimento de 23 
de Maio, e outros por motivos differentes tinham renunciado a 
administração.

De passagem vos direi que o coronel Martim Francisco, 
seguindo para a côrte por ordem do governo provisorio, logo 
que alli chegou foi encarregado da pasta da fazenda do minis­
tério, em que já  se achava seu irmao o conselheiro José Bo­
nifácio.

E’ agora occasiao, senhores, de vos expôr o procedimento 
enérgico de duas camaras desta provincia, que souberam man­
ter uma attitude brilhante diante da marcha irregular do go­
verno provisorio.

Refiro-me ás de Ytú e Sorocaba, sendo certo que esta pro- 
’ nunciou-se de modo mais notável que aquella.

Apesar de contar o governo provisorio com os corpos de 
nulicias commandados pelo general Francisco Ignacio, o prin­
cipal apoio do partido que fez o movimento de 23 de Maio, 
julgou conveniente ordenar ás camaras de differentes villas 
<lue enviassem, para os serviços da capital, destacamentos de 
milicianos nellas existentes.



A camara de Ytú nSo cumpriu a ordem recebida, e foi a 
primeira a se manifestar contra o referido pronunciamento de 
23 de Maio, enviando ao governo uma copia da representação, 
em que o desaprovava, dirigida ao principe. _

Contrariado o governo por estes actos, em que elle via 
desrespeito á sua auctoridade, ordenou ao ouvidor da comarca 
que processasse a camara de Ytú e as mais que desobedecessem 
ás ordens do governo.

A camara de Sorocaba tambem recusou-se a enviar as for­
ças pedidas, e foi além da de Ytú, constituindo o governo mu­
nicipal e libertando-se da auctoridade do provisorio.

Em sessão extraordinaria, aos 26 de Julho, tomou as se­
guintes deliberações :

1.° Que a camara desta villa convide as camaras vizinhas 
e unidas desta comarca para no caso de continuarem as ditas 
desordens (que os céus nâopermittam) passe cada uma a nomear 
um cidadão dos mais benemeritos desta villa para organisaçao 
de um governo temporário na cabeça da comarca, o qual de 
commum accordo tome as medidas que forem convenientes á 
direcção da marcha que se deve seguir, para se alcançar a tran- 
quillidade dos habitantes desta provincia, com especialidade 
tudo quanto fôr conciliatorio, debaixo da mais restricta obedien­
cia e responsabilidade ao principe regente o sereníssimo sr. d. 
Pedro de Alcantara, constitucional e perpetuo defensor do rei­
no do Brazil, sendo este governo temporário criado sómente 
para este fim, no qual convindo as mencionadas camaras, se 
instalará o governo logo que tres membros se acharem reuni­
dos, os quaes elegerão um presidente e secretario para entra­
rem no exercicio de suas attribuiçOes, a quem serao subjeitas 
todas as auctoridades constituídas.*

2.° Que se officie ao governo provisorio da capital, com 
todo o respeito, manifestando nossos sentimentos, e aversão 
que temos as desordens alli desenvolvidas, rogando ao mesmo 
tempo suas insinuações.

3.° Que se faça ver aos povos os ponderosos motivos que 
obrigam a tomar estas medidas, visto o estado de desordem da 
capital da provincia.

4.° Que installado o governo temporário, deverá dar im- 
jnediatamente parte a sua alteza real dos motivos que nos obri­
garam a assim obrar, pedindo ao mesmo tempo um perdão ge­
ral a todos os indivíduos que dizem desvinharam de seus de­
ver es.

5.° Que se officie aos commandantes de tropas milicianas 
desta villa, debaixo de responsabilidade ao principe regente, 
e as côrtes que se vao installar no Brazil, nao façam marchar
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uma só praça para a capital da provincia, emquanto nao con­
star evidentemente achar-se restabelecida a tranquillidade na 
mesma capital, e que passem a avisar as tropas de seu com­
mando.

6." Que se officie aos commandantes das ordenanças para 
que convoquem todos os benemeritos de sua corporação para 
que, ao primeiro aviso, se reunam os regimentos de seus dis- 
trictos para o que fôr urgente.

7.° Que as camaras das villas colligadas tomem todas as 
providencias sobre a polvora e chumbo, que houver nas villas 
mais próximas á comarca, com as munições de bocca para os 
soldados e officiaes inferiores, desde o momento que fôr preciso 
porem-se em marcha (1).

O governo provisorio, depois dos acontecimentos de 23 de 
Maio procurava evitar occurrencias, que lhe enfraquecessem o 
prestigio. Revelou-se timido deante da attitude da camara de 
Sorocaba. Deixou de tomar medidas relativas á criação do go­
verno instituído pela camara, que significava evidentemente a 
quebra da auctoridade da administração provincial, e unica­
mente attendeu para o acto de menor gravidade, qual era o 
que prohibia que o corpo de milícias do districto fornecesse 
forças para a capital. *

Ordenou porisso que fosse extensiva á camara a ordem de
4 de Julho, que mandava instaurar processo á de Ytú, por nao 
enviar para a capital um destacamento de milícias do seu dis­
tricto.
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(1) Na primeira edição deste livro apenas transcrevi o resumo das de­
liberações da camara de*Sorocaba tal qual se acha no Quadro Historico 
de AI. d’Oiiveira. Desejando ter conhecimento completo das occurrencias 
recorri, quando estive naquella cidade em princípios deste anno, ao ar- 
chivo da camara, tendo sido auxiliado em minhas investigações pelo secre­
tario, o sr. Elias de Oliveira Cesar Leme. Alli no livro, que contêm aa 
actas dos annos de 1822 e 1823, li as de 26 de Julho e 4 de Agosto de 
1822.

. As deliberações tomadas pela camara em ambas as sessões, e acima pu­
blicadas, são transcriptas fielmente das referidas actas. Considerando de 
utilidade publica-las integralmente, pedi copias ao sr. secretario. O leitor 
as encontrará no fim deste livro.

Approveito a opportunidade para agradecer âcjuelle illustre cidadão 
°s serviços, que me prestou; a elle tambem devo importantes esclareci­
mentos sobre o movimento politico de 1842, em Sorocaba, dos quaes foi 
testemunha ocular, exercendo então o cargo de secretario da camara, que 
deu posse a Rafael Tobias do cargo de presidente interino desta pro­
vincia.
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Em sessSo de 4 de Agosto a camara de Sorocaba tomou, a 
proposito da ordem referida, as seguintes deliberações :

1.° Que se officie ao governo provisorio em termos res­
peitosos, que conhecemos que nao temos mais auctoridades 
que dá o Regimento das camaras, porém que animada pelQ 
bem publico, como pelo exemplo que tem dado outras cama­
ras em idênticas circumstancias vemos-nos na necessidade de 
nao ser simples expectadores das desordens que nos ameaçam, 
o que nos ordena imperiosamente suspender a marcha do 
mencionado destacamento, emquanto esperamos resoluções de 
sua alteza real, em cuja augusta presença temos levado este 
negocio ou a installaçao do novo governo conforme o dito de­
creto, e que se faça nos termos mais expressivos que o gover­
no se convença da lealdade de nossos sentimentos.

2.° Que se officie _aos commandantes dçs corpos milicia­
nos, dos corpos dèsta villa, debaixo da mesma responsabili­
dade á sua alteza real e as côrtes brazileiras, nao façam se­
guir uma só praça emquanto nao vier qualquer d’aquellas 
épocas, e que tenham todas as praças de seu commando prom- 
ptas para ao primeiro aviso se reunir com todo o povo, e que 
conserve-se nesta villa uma guarnição sufficiente para man­
ter *o socego e tranquillidade publica, para cuja sustentação 
todos os bons cidadãos concorrerão com uma subscripçâo vo- 
luntaria, providenciando-se o aquartelamento, e tudo o que 
fôr concernente ao alojamento da mesma. ,

3.° Que se tomem medidas para que nenhum dos cidadãos, 
que sentiram a necessidade destas providencias, sejam insul­
tados ou perseguidos de modo algum por effeito de sua opinião 
como é de esperar-se da prudência do governo.

4.° Que se leve com toda a brevidade á augusta presença 
de sua alteza real os ponderosos motivos que nos obrigaram 
a ingerirmo-nos neste negocio, rogando sua real insinuação, 
que será em todo o tempo a linha de nosso comportamento, e 
nesta mesma occasiao reiterar os protestos de adesão, e respei­
to que lhe consagramos (1).

(1) Não são só esses os actos a revelarem a energia de sentimentos da 
geração daquelles terapo3, a notável expansão da vida local, e a sinccra 
confraternisação dos pensamentos da corporação municipal e do pevo. De 
outras actas, que li, quando recorri ao archivo da camara, cheguei ao co­
nhecimento dessa força, ou autonomia do poder municipal, guiando-se 
por suas próprias inspirações na realisação ae medidas, que considerava 
de publica utilidade, sem consultar as auctoridades superiores, e fazendo



M. cTOliveira apreciando o procedimento civico das duas 
•camaras, e recordando os nomes dè dous distinctos paulistas, 
Paula Souza e Raphael Tobias, diz que Ytú, patria d’aquelle, 
.sempre se mostrou profundamente inspirada de idéas liberaes, 
■apresentando-se com denodo e energia pelo bem publico em 
todas as épocas e em todas as crizes : e que Sorocaba, patria 
de Tobias, com aquelle acto começou a sua franca e nobre car­
reira na vereda da liberdade, e que em todos os tempos alli 
-deram-se feitos desta ordem.

Passo agora a tratar do movimento de 19 de Julho na ca- 
j)ital, planejado pelo partido que apoiava o governo provisorio.

Nao é mais do que a continuacao do 23 de Maio, de que 
j á  vos fallei.

Em consequencia da agitação que havia na capital, pro­
movida por Oyenhausen e Costa Carvalho, tinha sido demit- 
tido aquelle da presidencia do governo provisorio, como já  vos 
■disse, e ordens tinham sido dadas, afim de que elle e Costa 
Carvalho se retirassem para a côrte.

O marechal Arouche tinha sido nomeado commandante 
•das armas.

Em data de 23 de Junho de 1822 foram dirigidos pelo go­
verno geral dous avizos, um ao marechal de campo Candid» 
Xavier, governador de Santos, e outro ao marechal Arouche.

No primeiro se ordenava ao marechal Cândido Xavier 
que de accordo com o marechal Arouche tomasse medidas ef- 
ücazes para o restabelecimento da tranquillidade da provincia.
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que o povo se associasse às suas deliberações. Entre outras mencionarei a» 
tres de que no moinento me lembro :

1 .a Dando-se um conflicto em Sorocaba a proposito de uma questão- 
>de caminho, a camara mandou locar a rebate  no sino da cadeia, e reunida 
«11a e povu solveram as difficuldades e mandaram que o caminho fosse 
aberto.

2.* Tendo fallécido o vigário da villa, a camara convocou o povo, e  
-fo i eleito e jurainenlado novo parocho.

3.» ilavia uma contribuição de 40 réis, que cada habitante pagava pa­
ra serviços da egreja : a camara e povo resolveram que essa contribuição 
não fosse mais cobrada, e que sé communicasse essa deliberação ao bispo  
•afim de que o sacerdote, nomeado vigário, ficasse sabendo que não devia  
•contar mais com esse auxilio pecuniário.

As actas em taes occasiòes eram assignadas pela camara e todas as 
pessoas, que tomavam parte nas reuniões. De ordinário o» primeiros as-  
signados eram os sacerdotes, e no corpo das actas se os mencionavam em  
primeiro lugar nas phrases «reunidos o clero, nobreza e povo...»

O facto mais recente da camara e povo de Sorocaba, que recorda as- 
virtudes cívicas do passado, é o que consta da acta de 17 de Maio de 1812 ,  
empossando o brigadeiro Tobias da presidencia interina desta provincia. 
Está publicada na lição XXXIII. .



_No segundo se determinava ao marechal Arouche que 
providenciasse no mesmo sentido, e de intelligencia com o re­
ferido marechal Cândido Xavier; e tambem se ordenava que o . 
marechal enviasse logo que lhe foSse possivel para a côrte 
Oyenhausen, Costa Carvalho e o coronel Francisco Ignacio.

Auctorisava o referido marechal Arouche a dispor da for­
ça de artilharia de Santos, dos corpos milicianos vindos do 
feio sob o commando do coronel Cezar, e de outros.

Vulgarisou-se logo na capital a noticia das providencias- ' 
tomadas pelo governo geral.

Afacçao, que dominava entao, e a cujos acenos ogover-r 
no provisorio se movia, exigiu que o commando da força re­
tirada da côrte fosse confiado ao coronel Cezar, e independente 
de subjeiçao ao marechal Arouche, devendo ser ella desarma­
da e arrecadado o armamento em Mogy das Cruzes, por onde 
tinha de passar, sendo o marechal Arouche obrigado a apre­
sentar-se na capital.

O mesmo marechal desligo_u-se do commando, e sabendo 
da agitação na capital pediu ao governo permissão para voltar 
á  côrte.

O governo provisorio nao accedeu ao pedido, exigindo que 
elle viesse á capital para tomar posse do commando das armas, 
e dar contas de outras commissCes de que, segundo constava, 
vinha encarregado.

Em vista disto resolveu Arouche dirigir-se para alli, en­
dereçando, antes de pôr-se a caminho, ao marechal Cândido 
Xavier o aviso de 23 de Junho, em que era determinado que 
ambos tomassem 'de accordo as providencias necessarias para o 
restabelecimento da ordem, e pediu o auxilio da força militar,, 
que pudesse ser dispensada da guarnição da praça de Santos.

O marechal Arouche chegando á capital entregou ao go­
verno provisorio seu diploma de governador das armas, e mais 
despachos de que fôra portador.

Estava marcado o dia 20 de Julho para ser a elle dada a­
posse de governador das armas.

Constando na capital, por cartas de Santos, que para ella 
se dirigia, como auxilio pedido pelo marechal Arouche, uma 
força composta do regimento de artilharia e de um corpo de 
milicianos commandados pelo governador da praça, marechal 
Cândido Xavier, o povo estimulado pelos sediciosos da capital 
dirigiu-se ao quartel, armou-se e uniu-se á tropa, que alli se 
achava.

Da parte da multidão se manifestava o proposito de re- 
pellir as forças de Santos, considerando-se como dezar d’alli 
virem tropas contra os habitantes da capital.

O governo provisorio dirigiu-se ao quartel e obstou qu&

2 4 8  HISTORIA. PATRIA.



continuassem os signaes de alarma, conseguindo socegar o po­
vo e declarando que faria partir.o coronel Muller, com ordem 
de deter a marcha da tropa santista, e de fazer que o marechal 
Cândido viesse á capital dar explicações do seu procedimento* 
de marchar com força para a cidade.

Retirando-se do quartel o governo provisorio, dirigiu-se 
a palacio e ahi se conservou em sessão permanente, afim de 
dar as providencias que o caso exigisse.

Eis o que occorreu a 19 de Julho.
. No dia 20 o coronel Muller, depois de uma conferencia 

com o marechal Cândido, voltou á capital, e dirigiu-se ao povo 
no quartel, ao qual informou, que a tropa de Santos vinha em 
auxilio da capital.

Em seguida prestou eguaes informações ao governo, e 
este deu ordem para que de novo fosse ter com aquelle mare­
chal, afim de que fizesse regressar a tropa do seu commando 
por nao ser necessaria, visto se achar a capital em socego, 
cumprindo ao marechal apresentar-se logo ao governo.

A 21 de Julho, deixando no Ponto Alto a tropa do seu 
commando o marechal veiu á capital, acompanhado de Muller 
e do coronel Francisco Ignacio, que fôra-o encontrar á entrada 
da cidade.

Na noute desse dia apresentou-se elle ao governo provi- 
sorio, e antes de dar as explicações exigidas, pediu que o ma­
rechal Arouche comparecesse, e presente este, entregou ao go­
verno o aviso de 23 de Junho, e disse que em desempenho das 
ordens do governo geral, e á requisição do marechal Arouche 
tinha vindo de Santos com a tropa para dar posse ao gover­
nador das armas.

O marechal Arouche tambem exhibiu o aviso da mesma 
data, auctorisando-o a exigir forças de Santos, no caso de va- 
cillar o governo em dar-lhe a posse do referido cargo e para 
o cumprimento do mais que estava determinado no menciona­
do aviso.

Depois de tao explicitas declarações resolveu o governo 
provisorio que as tropas de Santos se retirassem visto que já. 
estava lançado o cumpra-se no titulo do governador das armas 
e intimados Oyenhausen e o ouvidor Costa Carvalho para se 
retirarem promptamente da provincia. _

O governador de Santos na mesma noute voltou para alli.
Arouche recusou tomar posse do commando das armas de­

clarando em data de 23 ao governo que nao pretendia exercer 
o cargo em vista da indisposição da tropa, que estava influen­
ciada por alheias suggestões.

A 24 ractificou o marechal esta deliberação perante ô  go­
verno, e na mesma sessão pediu licença para dirigir-se á côrte.
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O governo mostrou-se vacillante, temendo que o mare­
chal no Ilio, como testemunha presencial, revelasse a origem 
•dos acontecimentos da capital, nos quaes fez o governo o prin­
cipal papel.

A 26 de Julho, Arouche seguiu para a côrte, já  depois de 
para alli se terem dirigido Oyenhausen e Costa Carvalho.

M. d’Oliveira, apreciando os actos de Oyenhausen nas 
duas phases do seu governo, diz que na primeira, quando elle 
governou só, revelou-se administrador illustrado, previdente 
e activo, procedendo com honestidade e zelo no cumprimento 
dos seus deveres.

Na segunda quadra, quando fez parte do governo provi­
sorio, mostrou-se magoado por ver partilhado o poder que só 
a  elle tinha sido dado, e adepto da politica de Portugal, entao 
francamente adversa ao Brazil, foi compellido a approvar ac­
tos contrários aos interesses d’aquelle paiz, e a bem dos do que 
.servia.

Um funccionario nestas condiçOes naturalmente devia af- 
fastar-se do caminho da rectidao no exercido do cargo.

' A 31 do mez de Julho reuniu-se a camara da capital para 
nomear uma deputaçao, que sollicitasse do principe a convo­
cação de um conselho de estadistas, na côrte, deante do qual 
se deveriam apresentar factos, que comprovassem achar-se a 
provincia em tranquillidade. Tambem foi resolvido que a mes­
ma deputaçao conseguisse a vinda do principe â provincia, 
para pessoalmente conhecer a situação politica.

Foram nomeados para essa deputaçao o arcediago e o vi­
gário geral José Lopes, pelo clero; o coronel Francisco Alves 
Ferreira do Amaral e o capitão Valente, pelos militares ; e o 
coronel Antonio José Vaz e o capitão. Cruz, pelo commercio.

Deveis estar lembrados de vos haver eu dito que o gene­
ral Arouche tinha partido para o Rio.

_ Logo depois de sua chegada á côrte e de prestadas por elle 
minuciosas informações sobre os acontecimentos da capital, 
resolveu o ministério aconselhar ao principe a sua vinda para 
& provincia.

O principe attendeu a seus conselheiros e partiu em 14 de 
Agosto, acompanhado do ministro Luiz de Saldanha da Gama, 
do coronel Antonio Leite Pereira Lobo e de dois criados da 
casa.

De Lorena, em data de 19 d’aquelle mez, foram expedi' 
-dos os avizos ás camaras de Ytú e Sorocaba, annullando as 
medidas que ellas tomaram e de que já  vos fallei, visto terem 
cessado os motivos que lhes deram causa, e ordenando que as 
camaras ao principe se dirigissem em tudo quanto fosse a bem 
-do serviço publico.
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Nos mesmos avizos louvou as camaras, povo e tropa de 
:ambas as villas pela intrepidez que tinham mostrado pela sa­
grada causa do Brazil, e remetteu-lhes o manifesto aos gover­
nos e nações amigas.

Em tlata de 23 de Agosto, de Mogy das^Cruzes, expediu o 
decreto de nomeação do marechal Cândido Xavier de Almei-. 
da e Souza, para o cargo de governador interino das armas.

A 24 de Agosto, o principe chegou á povoaçao da Penha, 
distante da capital legua e meia, máis ou menos, onde per­
noitou.

D’ahi foi expedido o decreto dissolvendo o governo pro­
visorio.

Fez a entrada na capital no dia 25 do mesmo mez.
Tomou varias medidas em relação á provincia : e para ma­

nutenção da ordem e segurança publica chamou tropas de 
Ytú e Sorocaba, como as que lhe mereciam mais confiança.

No dia 5 de Setembro, acompanhado das pessoas com que 
viera da côrte, e tambem do brigadeiro Manoel Rodrigues Jor­
dão, o capitão-mór Manoel Marcondes de Oliveira e Mello, e 
do padre Belchior Pinheiro seguiu para Santos, especialmente 
para examinar as fortificações. _

Alli esteve no dia 6 e na madrugada de 7 sahiu de Santos 
para a capital.

A’s 4 horas da tarde chegando ao campo do Ypiranga, 
ahi encontrou um expresso enviado pelo conselheiro José Bo­
nifácio. Demorando-se momentos para ler uma carta deste e 
informado por ella dá attitude hostil das côrtes de Portugal, 
dirigiu-se ás pessoas que o acompanhavam manifestando-lhes 
a indignação de que se achava dominado, pondo remate a seu 
breve discurso com as palavras- 'Independencia ou morte.

Nesta occasiao, e aqui reproduzo as phrases que se lêm no 
Quadro Historico—arremessou ao chao o distinctivo da nação 
portugueza e elle e a sua guarda desembainharam as espadas, 
com juramento de honra prestado á' face do céu.

Logo que chegou á capital fez publico o acto, que acabava 
de ter logar, e recebeu as saudações do povo.

Na noite de 7 foi o principe ao theatro. _ _ >
Antes de alli entrar um grupo de patriotas dirigiu-se ao 

padre Ildefonso Xavier Ferreira, e entre aquelles Joaquim José 
Machado e Joao Olintho de Carvalho.

Em nome de seus amigos disseram estes que o meio mais 
adequado para completar-se o acto da Independencia, que fôra 
proclamada no Ypiranga, era formar-se no paiz um centro de 
uniao, que se propuzesse a sustentar os direitos da nação, 
creando-se no Brazil monarchia independente da de Portugal.

A isto oppoz o padre Ildefonso considerações, fazendo vêr
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que qualquer passo neste sentido seria de graves consequen­
cias ; nao se sabendo se o principe acceitaria a posição, que se 
queria dar-lhe, visto ter jurado de nunca ser infiel a seu pae.

Os amigos opinaram que o acto do principe proclaman­
do a independencia do Brazil mostrava a resolução, em que 
elle estava, de quebrar os laços, que o sujeitavam ao poder de 
Portugal.

Entrou entao o padre Ildefonso 110 theatro e ahi communi- 
cou ao dr. Manoel Joaquim do Amaral Gurgel e Antonio Ma- 
rianno de Azevedo Marques tudo quanto ouvira dos amigôs

Retirando-se do camarote, onde se tinha entendido com 
aquelles dous cidadãos, entrou na platéa e occupando uma po­
sição em frente ao camarote do principe deu o brado—Viva o 
primeiro rei do Brazil—, indicando 0 príncipe.

Dando este signaes de annuencia ás phrases do padre Ilde- 
fonso foram estas recebidas com applausos por todos os que es­
tavam no theatro.

No pouco tempo que 0 principe teve de demora na capital 
desde 7 até 10 de Setembro, dia de sua partida para a côrte^ 
tomou elle algumas providencias a bem aa administração pu­
blica.

A 8 de Setembro 0 principe dirigiu uma proclamação aos- 
paulistas ; encontra-se esta na collecçao de leis de 1822*

Nao me é possivel reproduzi-la por inteiro ; cumpre-me 
entretanto dizer-vos que nella acham-se phrases muito lison- 
geiras aos paulistas.

■Nesse importante documento disse 0 principe que consa­
grava amor d provincia de S. Paulo em particular, por ser aquel-  
la que perante elle e 0 mundo inteiro fez conhecer primeiro que to­
dos 0 systliema machiavelico, desorganisador e faccioso das côrte? 
de Lisboa.

Depois desta e outras phrases. ainda encontram-se na 
mesma proclamação as seguintes : Eu vos asseguro que couza 
nenhuma me poder d ser mais sensivel do que 0 golpe que minh’alma 
soffre separando-me de meus amigos paidistanos a quem 0 B razit 
e eu devemos os bens que gozamos e esperamos gozar de uma cons­
tituição liberal ejudiciosa. Agora paulistanos, só vos resta conser- 
vardes união entre vós, não só por ser es[e 0 dever de todos os bons' 
brazileiros, mas tambem porque a nossa patria estd ameaçada de 
soffrer uma guerra que não só nos hade ser feita pelas tropas, que 
de Portugal forem mandadas, mas egualmente pelos seus servis 
partidistas e vis emmissarios, que entre nós existem atraiçoando-  
nos. Quando as auctoridades vos não administrarem aquella ju s­
tiça imparcial que d ’ellas deve ser inseparavel, representai-me quv 
eu providenciawi. A divisa do Brazil deve sei'— Independencia ou 
Morte— Sabei que quando trato da causa publica não tenho amigos:
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e validos em occasião alguma. Existi tranquillos, acautelai-vos dos 
facciosos sectários das côrtes de Lisboa e contai em toda occasião 
com vosso defensor perpetuo.

_ Depois da proclamação da independencia os paulistas pe­
diram ao principe a formação de uma guarda civica para man­
ter a independencia do Brazil, a tranquillidade interna da patria 
•e a pessôa do principe.

Em data de 9 de Setembro o principe respondeu conceden­
do licença para a organisaçao d’esse corpo que devia deno­
minar-se SüSTENTACULO DA INDEPENDENCIA B r AZILICA, eser COm­
posto dos habitantes da Provincia sem distincçao de comarcas. 
Ordenou que o alistamento se fizesse em casa do governador 
das armas e nas dos capitSes-móres dos districtos, emquanto 
a criação do corpo nao fosse authorisada por decreto, determi­
nando o uniforme e formatura. Neste alistamento nao deviam 
se comprehender os militares de 1‘ e 2" linha, que nao fossem 
reformados.

O commando foi dado ao coronel Anastácio de Freitas 
Trancoso.

No dia 19 de Setembro o principe partiu da capital para a 
Côrte.

' Em 23 de Setembro foi publicado o decreto mandando ces­
sar a devassa, a que se procedia na provincia pelos successos 
do dia 23 de Maio e outros que a estes se í&guiram e ordenan­
do que fossgm postos em liberdade os indiciados, que se acha­
vam presos.

No preâmbulo desse decreto dá-se como r&sao desse acto o 
querer o principe corresponder d geral alegria pela nomeação dos 
deputados para a assembléa geral constituinte legislativa, que tinha 
de lançar os gloriosos fundamentos do império do Brazil.

Nenhum facto mais tenho a referir, em relação á nossa 
provincia, occorrido neste anno de 1822.

Na liçao seguinte tratarei dos principaes acontecimentos 
do periodo, que vae até o corrente anno de 1873.
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XXXIII

(20 de Outubro)'

Installaçao da Academia de sciencias sociaes e juridicas.—A 
primeira assembléa legislativa provincial.—Pronunciamen­
to politico.—Primeira viagem do 2o Imperador á Provincia, 
—Marcha de forças paulistas para o Paraguay.—Espirito de 
associação na Provincia.—Creaçao de escholas populares.—' 
Abertura de linhas ferreas provinciaes.—Creaçao do Tribu­
nal da Relação.—Presidentes de provincia, bispos, senado­
res e deputados desde 23 até 1873.—Considerações geraes i

^  Senhores.

Na liçao de hoje vqu tratar dos principaes acontecimentos, 
que se deram depois da proclamação da independencia, até 
este anno, em relação á nossa Provincia.

Em duas classes estao divididos os acontecimentos, como 
vereis ; uma comprehende os que sao devidos á acção dos po­
deres públicos, outra os que sao resultados da actividade e 
dos esforços dos paulistas.

Já nao tenho como guia o Quadro Historico de Machado de 
Oliveira, a quem sempre segui na maior parte das exposições 
que^ fiz dos factos historicos ocorridos nesta Provincia. O seu 
escripto naq vai além do anno de 1822 ; recorrerei portanto, 
na narração que tenho de fazer, ás leis do paiz, às noticias doS 
jomaes, aos documentos que possuo, às informações de pessôas- 
fidedignas e ao estudo que tenho feito de factos, alguns do» 
quaes se tem passado sob minhas próprias'vistas.

Depois de proclamada a independencia, acto que, c o m o  já  
t o s  dice, se realisou em nossa Provincia, o primeiro dos acon­
tecimentos de muita importancia, que se deu em relacao a ella» 
foi a promulgação da lei de 11 de Agosto de 1827, creando o 
Curso de Sciencias Sociaes e Juridicas na capital, ao mesm° 
tempo que creou outro em Olinda, provincia de Pernambuco. 
Nelle se deveriam ensinar no espaço de 5 annos, e em 9 cadei"



ras, as seguintes matérias : Direito Natural, Publico, Analyse 
da Constituição do império, Direito das Gentes, Diplomacia, 
Direito Publico Ecclesiastico, Direito Civil Pátrio, Direito Mer­
cantil e Maritimo, Economia Politica e Theoria e Pratica do 
Processo adoptado pelas leis do império.

Para admissão de alumnos ao curso superior exigia a lei. 
a edade de 15 annos completos, e approvaçao em exames da 

. lingua franceza, grammatica latina, rhetorica, philosopliia ra­
cional e moral e geometria. O governo ficou auctorisado a 
crear cadeiras destes preparatorios na capital desta Provincia e 
em Olinda. Foram creados os gráos de bacharéis formados e- 
de doutor.

' Eis em poucas palavras o assumpto da lei de 11 de Agos­
to, cujas disposições foram posteriormente reformadas no sen­
tido de augmento de matérias de ensino e de mais favores ao 
corpo d-jcente.

Na ultima reforma substituiu-se a denominação de Curso 
Juridico pela de Faculdade de Direito.

A abertura solemne do Curso Juridico teve lugar a 1.° de 
Março de 1828, no mesmo edifício onde ainda hoje funcciona. 
Assistiram a esse acto o tenente general José Arouche de To-

i ledo Rendon, director nomeado por decreto de 12 de Outubro 
de 1827, o presidente da Provincia, conselheiro Thomaz Xa­
vier Garcia de Almeida, o bispo da Diocese, D. Manoel Joa­
quim Gonçalves de Andrade, varias auctoridades e muitas- 
outras pessoas e familias,

Deveis comprehender a grande influencia, que este facto- 
veio exercer nos destinos da Provincia e tambem do império.

Até entao os poucos que se dedicavam á carreira das let- 
tras viam-se forçados a fazer grandes despezas e longa viagem,, 
pois que iam receber instrucção especialmente na Universida­
de de Coimbra.

Installado o ensino de Sciencias Sociaes e Juridicas na ca­
pital, facilitava-se a difusão de luzes, e desenvolviam-se mais 
as aspiraçOes ao estudo de tao uteis e elevadas sciencias e for­
mava-se tambem, gradualmente, um pessoal habilitado para 
a gerencia dos negocios públicos, sem que permanecesse a ne­
cessidade de irem brazileiros receber em Coimbra, como entao 
era costume, a illustraçao da intelligencia. 
t De nao menor álcance foi a creaçao da Assembléa Legisla­

tiva Provincial.
Os antigos Conselhos geraes de provincia, creados pela 

Carta Constitucional de 25 de Março de 1824, com mui limi­
t a  orbita de attribuiçOes e notavelmente centralisadas aos 
altos poderes do estado, foram substituídos pelas Assembléas-
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Legislativas Provinciaes, creadas pela Lei de 12 de Agosto de 
1834, com mais ampla esphera de acção.

A desta Provincia devia constar, como ainda até hòje 
consta, de 36 membros.

Na sua primeira sessão, que teve lugar em 1835, ella fez 
.19 leis, e a primeira dellas, que tem a data de 9 de Março, 
auctorisava o governo a dispender o que fosse necessário para 
impressão, redacção e distribuição de uma folha diaria, em que 
-se transcrevessem os actos officiaes.

Assignalando este facto, eu tenho em vista mostrar-vos., 
que osillustres pidadaos, que formaram a primeira Assembléa 
de nossa Provincia, tinham em grande conta a opinião publica, 
pois que, antes de outra qualquer medida, elles trataram dos 
meios de dar publicidade aos actos da Assembléa e de diver­
sas auctoridades.

Assim, ordenou a lei que nessa folha fossem publicados 
todos os actos do governo e Assembléa Provincial, das camaras 
municipaes, dos jurados, as participações das auctoridades 
policiaes, as decisões da junta de paz, as leis e actos do gover­
no geral relativos á Provincia. Auctorisava tambem o gover­
no a nella fazer inserir qualquer declaração de seus actos que 
julgasse necessaria e qualquer outra de interesse publico. Der 
terminava que na impossibilidade de se publicarem todos os 
assumptos mencionados, fossem preferidos aquelles de maior 
interesse para vir-se no conhecimento '«são estas as phrases da 
lèi» do estado da administração civil e judicial da Provincia. ■

Além da referida lei, a Assembléa votou mais dezoito, re­
lativas umas ás finanças provinciaes, outras ás vias de commu- 
nicaçao, professores públicos, estatistica da Provincia, empre­
gos de justiça, modo de publicação das leis provinciaes, dia 
da reunião da Assembléa, subsidio e ajuda de custo aos mem­
bros da seguinte legislatura e gabinete topographico.

O presidente, que sanccionou estas leis, foi o distincto 
paulista Rafael Tobias de Aguiar.

Desde entao os recursos da Provincia começaram a ter in­
cremento ; os elementos de prosperidade foram mais aprovei­
tados, seus interesses moraes e materiaes melhor attendidos.

No fim de 20 annos de tranqúillidade, a contar de 18‘22 » 
1842, passou a Provincia por um abalo^ que felizmente foi de 
curta duração; refiro-me ao movimento politico geralm ente  
conhecido sob a denominação de Rebelliãa de 1842.

Achava-se . dirigindo os negocios do paiz o partido con­
servador.

Era presidente desta Provincia o barão de Monte Alegre*
A Lei de interpretação, a que restabeleceu o conselho de 

Estado e a que creou nova organisaçao judiciaria, eram consi-
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•deradas como medidas de reacção contra as doutrinas susten­
tadas pelo partido liberal, as quaes predominaram no periodo 
regencial até á renuncia do Regente Feijó em 1837.

Este partido pronunciou-se contra essas leis e tendo obtido 
maioria de representantes nas eleições geraes. esperava re- 
:forma-las na legislatura, que devia começar em Maio de 1842.

A camara temporaria, porém, foi dissolvida previamente, 
por decreto de Io de Maio.

O partido conservador tirava assim a seus adversarios os 
meios ■ legaes de combaterem a reacçao e preparava-se para, 
alcançando o triumpho nas eleições que se deviam fazer, forti- 
ücar-se no poder.

Além disto os liberaes nutriam a convicção da existencia 
de um partido aulico, que regia os destinos do império e impe­
dia ao"joven imperador o livre exercicio de suas funcções.

Nestas circumstancias resolveram' os liberaes fazer um 
pronunciamento contra o governo. Os deputados de Minas e
S. Paulo tomaram este accordo no Rio e os chefes liberaes nes­
ta Provincia planejaram e providenciaram no sentido de ser 
levada a effeito a manifestação hostil ao poder.

Taes circumstancias se deram que em breve entraram em 
novo accôrdo e acharam mais- prudente desistir d’aquellas 
idéas.

Tomada essa deliberação, o coronel Rafael Tobias de 
■Aguiar, o cidadão de mais influencia politica na Provincia, 
aquelle cujos conselhos eram ouvidos e fielmente observados 
por seus correligionários, julgou conveniente retiíar-se da ca­
pital para suas fezendas na comarca de Itapetininga.

Esperava elle que com este proceder convenceria o gover­
no, que a idéa da manifestação tinha sido abandonada, e assim 
Qá liberaes nao ficariam expostos ás perseguições do poder.

Entretanto, quando Tobias retirava-se da capital já  o go­
verno imperial, sabedor dos planos da opposiçao, preparava 
forças com destino á Provincia.

Chegando Tobias a Sorocaba e conferenciando com seus 
'amigos d’alli e das visinhanças, os quaes se reuniram nessa ci­
dade, fez ver as rasões que tinha para nao dar execução aos 
Planos hostis.

Entre aquelles, -gorém, se uns acharam procedentes os 
Motivos apresentados, outros insistiram na necessidade de se 
effectuar a manifestação revolucionaria.

Tobias por um dever de lealdade resolveu acceder .ás exi­
gências dos correligionários, que deste modo pensavam.

Em consequencia disto a 17 de Maio reunio-se a Camara 
Municipal e deferio juramento de presidente interino da Pro— 
vmcia ao coronel Rafael Tobias.
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Para que tenhais conhecimento do que entao occorreu, eu 
yos apresento uma cópia da acta dessa sessão, na qual se lê o 
seguinte :

A cta da reunião da camara municipal a’ requisição do povo e  
tropa reunidos hoje nesta cidade

Anno do Nacimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
1842, vigésimo segundo da Independencia e do Império do 
Brazil, nos Paços da Camara Municipal d’esta cidade de Soro­
caba onde se reuniram, em consequencia do Rebate, que o Povo 
e Guardas Naeionaes fizeram tocar, todas as auctoridades ci­
vis, e militares, o Batalhão das ditas Guardas Naeionaes, e 
mais cidadãos deste Município, os quaes todos, attendendo ao 
estado de coacçao em que se acha Sua Magestade o sr. D. Pe­
dro II, Imperador Constitucional do Brazil, dominado pela 
facção, que curando unicamente de seus interesses, tem leva­
do este Império ás bordas do abysmo em que vae ser submer­
gido, e esta Provincia reduzida ao misero estado das do Ceará 
e Parahyba, com a administração tyranica do Proconsul que, 
como Delegado dessa facçaò, a tem governado, e opprimido, 
e conhecendo que convem quanto antes salvar o throno do Se­
nhor D. Pedro II, e a Constituição que temos jurado, propose- 
ram como medida de salvação a nomeação de hum Presidente 
interino d’esta Provincia, e unanime, e expontaneamente pro­
clamaram ao senhor Coronel Raphael Tobias de Aguiar para o 
dito cargo, a quem auctorisaram para administrar em nome
de Sua Magestade o Senhor D. Pedro II, Imperador Constitu­
cional, até que o mesmo Augusto Senhor livre-se da coacç&o 
em que se acha, e nomeie um Ministério da confiança Nacio­
nal ; e outrosim que a Assembléa Geral Legislativa tenha der- 
rogado as Leis que tem sido feitas contra a Constituição do 
Império. Igualmente auctorisaram ao dito Exm. Presidente no­
meado para que tome todas as m edidas que ju lg a r  conve­
nientes para salvar a Provincia dos horrores d’anarquia a q^e 
vao conduzi-la as ditas Leis, suspendendo a sua execução 
mesmo acto, e por uma deputaçao de tres de seus fh e in b ro S r  
mandaram os ditos vereadores convidar ao mesmo Exm- ^  
Coronel Raphael Tobias d’Aguiar para o indicado fim ; e com 
parecendo elle, e sendo-lhe declaradas as condicções de s 
nomeação, prestando juramento, que lhe foi deferido p® 
Presidente da Camara, de deffender o Imperador, e a Cons 
tuiçao athé a ultima extremidade, se deo este acto por fin * 
E  para constar se lavrou a presente Acta, que a s s ig n a r a m  
ditos Vereadores com o Exm. Presidente nomeado, Auctori
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des e mais cidadãos que se achavam presentes, e que tiveram 
parte no dito acto, eu Elias de Oliveira Cesar Leme, Secreta­
rio da camara que a escrevi.»

Esta acta foi assignada pela Camara, pelo presidente ju­
ramentado, e por um numero de cidadãos superior a trezentos. 

Os vereadores que a assignaram foram :
José Joaquim de Lacerda, presidente ; dr. ViceDte Eufra­

sio da Silva Abreu; padre Romualdo José Paes ; Francisco 
Manoel Campolin ; Elesbat) Antonio da Costa e Silva ; Manoel 
Lopes de Oliveira ; e Manoel Ribeiro de Arruda e Silva.
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Na mesma data o presidente interino da Provincia publi­
cou uma proclamação nos seguintes termos :

« Paulistas I Os fidelissimos sorocabanos vendo o estado 
de coacçao a que se acha reduzido o nosso Augusto Imperador 
o Senhor d. Pedro II por esta oligarchia sedenta de mando e 
riqueza, acabam de levantar a voz, elegendo-me presidente 
interino da P rovincia, para debellar essa hvdra de trinta ca­
beças, que por mais de uma vez tem levado o Brazil á borda 
do abysmo, e libertar a P rovincia  desse Proconsul que poster­
gando os deveres mais sagrados veio commissionado para re­
duzi-la ao estado do misero Ceará e Parahyba. Fiel aos prin­
cípios que hei adoptado constantemente na carreira publica, 
nao pude hesitar em dedicar mais huma vez minhas debeis

* orças na sustentação do Trono Constitucional.
Paulistas I I Ô vosso patriotismo jâ  deu o primeiro passo 

Precedendo, e seguindo os vossos representantes, quando, fieis 
interpretes de vossos sentimentos, clamaram contra essas leis 
flue cerceando as prerogativas da Corôa, e as liberdades pu­
blicas, deitaram por terra a Constituição : o vosso valor e fir­
meza fará o resto.

« Mostremos ao mundo inteiro que as palmas colhidas nas 
campinas do Rio da Prata não podem definhar na do Ypi- 
^nga.
„ « Os descendentes do illustre Amador Bueno sabem de- 
cnder os seus direitos a par da fidelidade que devem ao Trono. 
Qiao e a patria será salva.

« Viva a nossa Santa Religião.
« Viva S. M. o Imperador.
« Viva a Constituição.

« Rafael Tobias d’Aguiar. »



Outra proclamação foi publicada e dirigida á guarnição 
da capi:al:

B riosos soldados da guarnição da cidade de S. P aulo 11

« As perseguiçoens praticadas pelo Ministério traidor, e 
por seu Delegado nésta Provincia, esgotando a paciência de 
vóssos patrícios, elles appellarao para os recursos _ dos póvos 
livres e aclamár!ío-me Presidente interino da Provincia, para • 
neste posto deffender a constituição, libertar a S. M. O IM­
PERADOR da coação em que O tempôsto Ministros, e Conse­
lheiros pérfidos, e inimigos do Brazil, e sustentar a dignidade 
da Provincia. Eu acceitei ésta honroza Commissão cérto do 
apôio, e coadjuvaçao de todos os Paulistas-.. A maiór parte dos 
Municípios mais importantes da Provincia já  adheriram a es­
te passo, e ha certeza de,que os demais o acompanhem. Nao 
ha pois forças capazes de fazer-nos retrogradar : vós conheceis 
o valôr de* vóssos patrícios, e que elle hoje é estimulado pela 
justiça da cauza que deffendem : mas ser-me-hia muito dolo- 
rozo ver correr o sangue de meus comprovincianos. Nao ! ! 
vós, leaes Paulistas, estaes debaixo da oppressao, e vóssos Ir­
mãos vao libertar-vos : correi pois a unir-vos a elles, ou se- 
cundae seus exforços a favor de nôssa sagrada cauza, e em 
hum abraço fraternal liguem-se todos para combaterem o ini­
migo commum, se elle ouzar aprezentar-se em campo.

« P aulistas !! Lembrai-vos do lugar de vósso nascimen­
to : lembrai-vos do renome que herdastes de vóssos maióres, e 
a victoria será nóssa, e o Trono de S , M. I. e  C. cada vez mais 
firme : e sabei que nao correrá huma só gôta de sangue pau­
lista sêm profunda dôr de meu coração, e só quando houvér 
resistencia, pois que as fôrças que vao para éssa Capital nao 
marcharão contra vôs, nem contra os seus pacificos habitan­
tes, que mais de huma vez tem visto m inha solicitude pela sua 
segurança, mas só contra os tyrannos que nos opprimem. Se 
porem alguns quizérem obedecer aos nóssos perseguidores, eu 
nao serei responsável pelas lagrimas que se derramarem.

« Brióza Guarnição da capital 11 Contae com o vósso ami- 
gb, e patrício, fazei o vosso dever, e os tyrannos cahirao por 
terra. -

« Viva a Nossa Santa Religião.
« Viva S. M. o Imperador.
« Viva a Constituição.
« Vivao os briozos Paulistas.
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R afael Tobias d’A guiar.
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A 23 de Maio outra proclamação foi distribuída.

Dou-vos delia conhecimento :

PAULISTAS 1

« Vossa patria vos chama ás Armas : quem conhece vos­
so brio, nao duvida que corraes todos ao grito delia. Cada 
hum prestará o serviço que puder ; mas nenhum que .se hon­
rar do nome de Paulista deixará de comparecer. Trata-sc de 
deffender vossa vida, vossa honra, e vossas liberdades. Todo 
aquelle que seduzir a alguem para pegar em Armas contra a 
causa, que defendemos, será preso, e remettido a esta Capital, 
e os que se deixarem seduzir para hostilizar a seus patrícios 
serão conduzidos prezos aos quartéis desta Cidade para assen­
tar praça, seja qual fôr o seu estado, e condição. E para que 
chegueá noticia de todos, se publicará o prezente, e se affixa- 
rá em lugar onde todos possao ler.—Palacio do Governo de S. 
Paulo na cidade de Sorocaba aos 23 de Maio de 1842.

R afael Tobias d ’A guiar.

O governo interino teve um órgam na imprensa : foi pu­
blicado em Sorocaba um pequèno jornal O Paulista, cujo pri­
meiro numero sahiu á luz a 27 do referido mez, e o ultimo, o 
quarto, a 16 de Junho. , .

No artigo— Causas da actual revolução—inserto no pri­
meiro numero, tratando-se dos motivos e fins do movimento se 
diz que este era feito para livrar da coaeçao o monarcha a 
quem o ministério « obrigava a assignar actos oppressivos e 
oppostos á Constituição, e além disto para obter a revogação 
das tres leis, que atacam de frente a Constituição ; a saber 
a chamada interpretação do Acto Addiccional, a lei das Re­
formas do Codigo, e á do Conselho de Estado, a qual ligando 
o imperador nao consente que elle obre coisa alguma, sen o  
obedecendo aos conselhos do monstro Vasconcellos, Honorio, 
e outros semelhantes. » . ..

Esta folha teve por principal redactor o senador üeijo, 
que ao saber, aqui em Campinas, da acclamaçao do coronel 
Hafael Tobias para presidente interino seguiu para Sorocaba. 
Já antes delle alli tinha chegado o dr. Gabriel José Rodrigues

S Secundo informacOes, que me foram dadas, este illustre 
Paulista, quando se retirou da capital com destino ao sul da 
provincia, estava convencido de que os planos da manuesta



çíío revolucionaria tinham sido inteiramente abandonados 
conforme o accordo havido entre as influencias liberaes da ca­
pital.

Foi pois, ao chegar a Sorocaba na noute de 17 de Maio, 
surprehendido com a noticia do acto da camara empossando 
Tobias do cargo de presidente da provincia,

Gabriel e Feijó, embora tendo adherido ao accôrdo no 
sentido de nao effectuar o pronunciamento hostil, desde que 
rebentou, procederam com a nobreza de sentimentos, que os 
ornava, pondo-se ao lado de seus amigos.

Gabriel em data de 17 de Maio foi nomeado secretario do 
governo.

Em todas as localidades da provincia o partido liberal 
prestou adhesao ao procedimento da camara de Sorocaba e 
tratou de organisar forças.

As povoaçOes mais próximas daqüella cidade logo as en­
viaram para aíli.

Reunidos em Sorocaba mil e quinhentos homens mais ou 
menos d’alli partiram a 21 de Maio, sob a denominação de 
—Columna Libertadora, com destino á capital.

Cumpre-me dizer-vos que ella era formada de cidadãos 
sem disciplina e hábitos de vida militar, sem fardamento e 
mal armados.

Tomou o seu commando o major Francisco Galvao de 
Barros França.

Chegando ás proximidades da capital acampou entre o 
Pirajussára e Jaguaré e ahi recebeu reforços que tinham mar­
chado pela estrada de Ytú.

Já entao estavam acampadas nas immediaçOes dos Pi­
nheiros parte das tropas, que com rapidez tinham sido mobi- 
lisadas do Rio para a provincia, logo que o governo imperial 
teve noticia dos planos da opposiçao.

Formavam ellas o chamado—Exercito Pacificador—, sob 
o commando do barão de Caxias.

A Columna Libertadora e as forças do governo conserva­
ram-se á vista uma da outra, mas nunca entraram em ba­
talha.

A Columna Libertadora pouco a pouco foi-se enfraque­
cendo pelas constantes deserções, e afinal retirou-se para So­
rocaba onde chegou a 13 de Junho.

Propalando-se alli no dia 18 que o barão de Caxias com 
as forças de seu mando se achava na villa de S. Roque, 
marcha para Sorocaba, providenciou o governo interino u° 
sentido de ser fortificada a cidade.

A 19 do mesmo mez soube-se que o capitão Antonio Xa­
vier de Freitas, que em Tatuhy tinha reunido mais de seisceo-
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tos homens para bater a revolta, se achava a tres leguas de 
distancia, nas proximidades do Ypanema.

Entao começou a debandada ; grande parte dos habitan­
tes da cidade e os restos da força, que alli se achava, retira­
ram-se.

No dia 20 ás 10 horas da manha o barão de Caxias fez a 
sua entrada na cidade: ás 3 horas da tarde o capitão Antonio 
Xavier de Freitas tambem alli chegou.

E’ occasiao de dar-vos conhecimento da correspondencia 
que se trocou entre o barão de Caxias, Senador Feijó e o Ma­
jor. Galvao no periodo, que decorre desde a partida das tropas 
de Sorocaba com destino á capital, até á entrada do chama­
do—Exercito Pacificador alli.

Em data de 26 de Maio o barão de Caxias escreveu ao 
'Commandante da chamada— Columna Libertadora— a seguin­
te carta :

« Amigo sr. Major Galvao :
«Que pretende ? qutr com effeito empunhar as armas con­

tra o Governo legitimo do nosso Imperador ? nao o creio por 
que o conheço de muito tempo, sempre trilhando a carreira do 
dever e da honra. Eu aqui estou, e nao lhe menciono minhas 
forcas para que nao julgue que exagero. Acabo de chegar da 
Côrte munido de auctoridade para tudo aplanar. Nao tenho 
sede de sangue dos meus patricios, porém nao deixarei de 
cumprir meus deveres como Militar. Ainda é tempo, nao en­
sangüentemos o solo que nos viu nascer e nao acendamos a 
guerra civil nesta bella Provincia para a nao vermos reduzida 
ao estado da de S. Pedro do sul e suas visinhas. ^

« Responda-me e nao se deixe fascinar por vinganças 
alheias.—Acampamento dos Pinheiros, 26 de Maio de 1842. 
Seu amigo e camarada

Barão de Caxias. »

A resposta do Major Galvao foi esta :

« Acabo de receber a carta que V. Ex. me Jirigiu com 
data de hontem e sobre seu contexto cumpre-me r e s p o n d e r  *  
V. Ex., que das proclamações inclusas vera que nao pretendo 
empunhar as armas contra o governo legitimo do no so Im­
perador e sim sustenta-lo contra uma olygarc *1 
coacto e que rasgando a Constituição, que juramos, nos quer



escravisar e reduzir por meio de seu Delegado nesta Provincia- 
ao misero estado do Ceará e Parahyba.

« O grande numero de pessoas distinctas, que sendo per­
seguidas, têm emigíado da câpital nao só para o meu acam­
pamento como para outros pontos da Provincia, é exuberante 
pròva disto. Sei qiie V. Ex. nao tem sede de sangue de nos­
sos patrícios, assim como que nao deixará de cumprir seus de- 
veres como Militar, mas' estòü tambem convencido que nao é 
capaz de empunhar as armas para escravisar a Patria em pro­
veito dè pérfidos e traidores que V. Ex. bem conhece. Como 
V. Ex. me diz que está munidt» de poderes para aplanar tudo- 
eápero que conhecendo a justiça da causa que defendemos lou*~ 
vará o noSso procedimento quando nao queira ajudar-nos e 
que por sua parte contribuirá tambem para que se nao derra­
me esse sangue que quer poupar. Como V. Ex. me conhece 
deve estar persuadido, que nao sou illudido por vinganças- 
alheias e pelo contrário guiado pelo amor da liberdade que 
nao só eu como meus honrados patrícios idolatramos.—Acam­
pamento do Jaguaré 27 de Maio de 1842. »
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Em 14 de Junho de 1842, Eeijó escreveu ao Barao de Ca­
xias nos seguintes term os:

«Illm.-e Exm. Sr. Barao de Caxias.— Quem diria quer 
em qualquer tempo o sr. Luiz Alves de Lima seria obrigado a  
combater ao padre Feijó ? Taes sao as cousas deste mundo !.»*

« Em verdade o vilipendio que tem o Governo feito aos- 
Paulistas, e as leis anti-constitucionaes . de nossa Assembléa 
me obrigaram a parecer sedicioso. Eu estaria em campo com 
minha espingarda se nao estivesse moribundo; mas faço o que 
posso. Porem alguns choques tem já  produzido o espirito de 
vingança, e eu temo que o desespero traga terriveis conse— 
quencias e como persuado-me que S. M. I. hade procurar ob- 
star as causas que deram motivo a tudo isto ; lembra-me pro­
curar a V. Ex. por estè meio e rogar-lhe a seguinte acommo- 
daçao, que é honrosa a S. M. I e á Provincia, e vem a ser :

1.° Cessem as hostilidades.
2.° Retire-se da Provincia o B. de Mont’Alegre e seu vi" 

ce-presidente; athê que S. M. nomeie quem lhe parecer, e a  
Provincia pede a V. Ex. que interceda perante o mesmo S en h o r  
para que nao nomeie socio, amigo ou alliado de Vasconcellos,

3.° Que haja amnistia geral sobre todos os acontecimen­
tos, que tiveram lugar, e sem excepçao ; embora seja eu só 
exceptuado, e se descarregue sobre mim todo o castigo.

« Exm. Sr. V. Ex. é humano, justo, e generoso, espero



nao duvidará cooperar para o bem desta minha Patria. Eu lhe 
assevero que exigirei a execução deste tratado por parte do 
Governo actual da Provincia, e com o commandante de nossas 
forças pode concluir difini ti vãmente esta capitulação. Deus fi- 
licite a V. Ex. como deseja quem é de V. Ex. amigo obrigado 
e Venerador.

« Sorocaba 14 de Junho de 1842. P. S. O portador lhe en­
tregará alguns números de um periodico que eu redijo. »

Devo dizer-vos que o periodico a que se referia esta carta 
era o Paiilista redigido principalmente por Feijó e do qual já 
tos dei noticia.
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Em resposta a Feijó o Barao de Caxias escreveu o se­
guinte :

« Iílm. e Exm. Sr. Diogo Antonio Feijó. Respondo a V. 
Ex. pelas mesmas palavras de sua carta hoje recebida. Direi 
—quando pensaria eu em algum tempo, que teria de usar da 

,  força para chamar á ordem o Snr. Diogo Antonio Feijó I Taes 
sao as cousas deste inundo !. . .

« As ordens que recebi de S. M. o Iínperador sao em tudo 
semelhantes ás que me deu o ministro da Justiça (1) em nome 
da Regencia nos dias 3 e 17 de Abril de 1832, isto é, que le­
vasse a ferro e a fogo todos os grupos armados, que encontras­
se, e da mesma maneira, que entao as cumpri, as cumprirei 
agora. ' _

« Nao é com armas na mao Exm. Sr, que se dirigern sup- 
plicas ao Monarcha e hern com ellas empunhadas admittirei a 
menór das condiçOes que V. Ex. me propOe na referida carta. 
Disponho de forças quadruplas ás d’aquellas que hoje apoiam 
o partido desordeiro desta provincia, e sobre a posição em quo 
V. Ex. se acha marcham ellas em todas as direcções ;.e dentro 
em pouco tempo a Cidade de Sorocaba será cercada e obrigada 
pelos meus canhoens e baionetas a render-se. Nenhuma res­
posta recebo que nao seja a pronta dispersão, e submissão dos 
rebeldes. O portador entregará a V. Ex. uma porção de exem­
plares da Proclamação que dirijo aos Verdadeiros e leaes Pau­
listas ; e bem assim da que no mesmo sentido fez publicar S.. 
Ex. o Snr. Barao de Mont’Alegre, legitimo Presidente desta 
Provincia. Sou de V. Ex. Attento, Venerador, e Çreado Obri­
gado. »

(1) Feijó era o ministro da justiça a quem Caxias alludia.



Depois desta resposta ainda Feijó julgou conveniente di­
rigir-se ao BarSo de Caxias e o fez nos seguintes termos :

« Illm. e Exm. S. Barao de Caxias. De sua resposta col- 
«lijo que nao da esperança de acommodaçao alguma, e que re­
duz os Paulistas a entregarem-se à discrição, ou tentarem a 
•sorte do desespero. Confesso a V. Ex. que nunca contei com 
■semelhante resolução sua. Talvez de viva voz eu pudesse con­
vencer-lhe da justiça da causa que deffendemos, mas o meo es­
pado de enfermidade embaraça-me tao grande jornada, comtu- 
do se V. Ex. quizer, aproximando-se mais, em hora e lugar 
•certo eu me exforçarei por comparecer.

« Entretanto se Y. Ex. quer poupar sangue, e lhe lembra 
algum meio decente, proponha que eu trabalharei, para obter 
approvaçao, alias lavo as maos, aconteça o que acontecer.

« Deos Guarde a V. Ex. por muitos annos.—Sorocaba, 18 
-de Junho de 1842. De V. Ex. Amigo Venerador e Obrigado 
-Servo. »

1266 .  HISTORIA. PATRIA

No dia immediato á entrada do Exercito Pacificador em 
Sorocaba, o commandante em chefe publicou a seguinte pro­
clamação :

O  Barao de Caxias, Veador de SS. Altezas Imperiaes, Fidalgo 
Cavalleiro da casa de S. M. o Imperador, Commendador da 
Ordem de S. Bento de Aviz, Cavalleiro da do Cruzeiro e 
Hosa, Condecorado com a Medalha da Guerra da Indepen- 
dencia e General em chefe do Exercito Pacificador da Pro­
vincia de S. Paulo.

« Faço saber a todos os indivíduos, excepto os chefes^ que 
^porventura tenham tomado parte na revolta desta Provincia 
por suggestões desses ambiciosos do mando que abusaram 
da boa fé dos habitantes pacíficos desta cidade e seus contor­
nos, que se no espaço de dez dias, contados da publicação des­
ta , se me apresentarem, trazendo as armas que lhes foram da­
das pelos referidos chefes da revolta, poderão voltar ás suas 
habitaçOes, e continuar sua vida domestica; porém que os que 
assim nao obrarem, sendo presos, serao remettidos para a ca­
pital da Provincia, onde entrando em processo serao punidos 
*com o rigor das leis.

« Quartel general do Exercito Pacificador na cidade de 
Sorocaba, 21 de Junho de 1842.

Barão de Ca xias . »
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Nesse mesmo dia 21 de Junho entrou naquella cidade um 
contingente das forças do governo, que seguiu desta cidade de 
Campinas para aquella, passando por Ytú.

Cabe aqui dizer-vos que nas immediações desta cidade, 
no lugar denominado Venda Grande, houve combate entre re­
voltosos e soldados do governo, do qual resultaram mortes, 
lendo sido o encontro de nao longa duração, ficando vencidos 
aquelles.

Durante a estada do Exercito Pacificador em Sorocaba fi- 
zerain^se constantes diligencias para prisão dos implicados no 
movimento revolucionário.

Foram presos diversos e remettidos para a capital.
Mencionarei os nomes d’alguns delles : tenente coronel 

•Jeronymo Izidoro de Abreu Nené, drs. Vicente Eufrazio da 
Silva Abreu e José do Amaral Gurgel, padres José Manoel de 
Oliveira Liborio, Cândido Lucio de Almeida, Manoel José de 
França e Francisco Soares de Queiroz.

Àlguns destes foram presos na occasiao em que se apre- 
.sentaram ao quartel general. _

O general em chefe sabendo que Feijó nao se havia occul- 
tado mandou um tenente fazer-lhe companhia e conserva-lo 
•sob suas vistas na .mesma casa, onde residia.

O coronel Rafael Tobias a conselhos de seus amigos, que o 
consideravam mais exposto a perigos por ter aceitado o cargo 
de presidente interino da Provincia, já  se tinha retirado da 
cidade dias antes da entrada das forças do governo.

Rodrigues dos Santos, a 21 de Junho, deixou Sorocaba e 
seguio para a antiga comarca de Coritiba, hoje provincia do 
Paraná, com destino ao Rio Grande do Sul.

A 27 de Junho foi suspensa a camara que havia deferido 
juramento ao presidente interino, por ordem do governo pro­
vincial, e entrou em exercicio outra composta de supplentes.

A camara suspensa só reassumio suas funcções dous annos 
«depois, a 27 de Junho de 1844.

A accao da justiça teve começo: instauraram-se processos 
aos implicados na revolta e o delegado de policia de Sorocaba 
lavrou a seguinte sentença de pronuncia em Setembro :

«Procedem as diligencias ex-officio feitas em virtude dos 
acontecimentos que tiveram lugar nesta cidade conjunctamen- 
te com outras povoações, e os documentos juntos a fls. 84, 111 
e 116 a 128 mostram a existencia dos crimes mencionados nos 
artigos 111 e 110 do Cod. Crim.: porquanto em Io lugar está 
provado, que ouve uma reunião armada para obstar a posse 
de empregados legitimamente nomeados em virtude da lei de 3 
de Dezembro de 1841: Nao só pelo que dizem as testemunhas
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sobre o fim porque foram aquarteladas no Hospital mais de- 
40 guardas naeionaes, como pelo officio copia junta fls. 56r 
que confirma os depoimentos, e mais as qualifica ; em segun­
do lugar está tambem provado, que bouve, reunião desta ci­
dade com a de Ytú, e varias villas que compreheudem mais 
de 20 mil pessoas, segundo documento de fls. 57, e foi- instau­
rado um Governo contra a Constituição do Império para o fim 

. de privarem S. M. I. das suas mais preciosas AttribuiçOes, e 
até para commetterem o crime mencionado nos arts. 68 e 85 do 
dito Codigo. Porque pelo impresso distribuído em nome do 
intitulado Governo junto em fls. 47 he perfeitamente explicado 
o fim para que se dirigiao os movimentos embora desnatura- 
dos nas Proclamaçoens do intitulado Presidente, e que sendo 
conhecido aquelle de privar a S. M. I. e se indicia o mais 
oculto de Separação da Provincia e distruição da forma do 
governo estabelecido pela Constituição.

O mesmo documento e depoimentos das testemunhas mos- 
trao que forao AÀ. da Sedicçao o Juiz de paz Antonio de Mas- 
carenhas Camello e Joaquim José Chavier d’Almeida e princi­
paes cabeças da Rebelião o Coronel Rafael Tobias d’Aguiar, 
José Joaquim de Lacerda, Francisco Manoel Campolin, dr. 
Vicente Eufrasio da Silva Abreu, os tres últimos aos quaes- 
foi dirigida a carta copia fls. 13 e o dr. José do Amaral Gurgel 
que primeiro concitou o povo reunido para commettimento 
daquelle crime. Secundariamente forao agentes da Rebelião 
Elesbao Antonio da Costa e Silva, padre Romualdo José Paes, 
Manoel Lopes d’01iveira, Manoel Ribeiro de Arruda, Francis­
co Lopes d Oliveira, Francisco de Assis Souza Gurgel, capitão 
Manoel José de França, Francisco Soares de Queiroz, Joao 
Bicudo d’Almeida, os quaes forao cúmplices no commettimen­
to d’aquelle crime. Ficao portanto obrigados á prisão e livra­
mento por crime mencionado no art. 110 do dito Cod. Crim. o- 
coronel R. T. d’Aguiar, Lacerda, Campolin, dr. Vicente, dr. 
Amaral, Elesbao, padre Romualdo, Manoel Lopes, Ribeiro, 
Francisco Lopes, Francisco d’Assis, Soares, França e Bicudo. 
Ficao tambem sujeitos a accusaçao e julgamento, e ás mais- 
consequencias da Pronuncia.

«O Escrivão lance os nomes no rói dos culpados, e passe' 
as ordens necessarias para a captura dos mesmos, bem como 
Precatórias ao Juiz Municipal da cidade de Ytú, e villa de Ita- 
petininga, e faça remessa dos autos por intermedio do E scri­
vão do jury ao juiz Municipal da capital da Provincia aonde 
tem  de serem julgados os crimes no caso : Citado o Prom otor 
publico para ver fazer a remessa. Sorocaba 10 de Setembro à& 
1842.— Carlos Ilidro da Silva.»



. Depois desta pronuncia o chefe de polieia dr. José Augus­
to Gomes de Menezes, a quem o governo ordenára a instau­
ração de processos aos implicados na Rebelliao, foi a Soroca­
ba, fez novas inquirições de testemunhas, mas sem dar alli 
decisão alguma, voltou para a capital.

D’àlli expedio uma Circular em data de 4 de Outubro de 
1842 nos seguintes termos :

«Tendo pela minha circular de 20 do mez proximo passado 
mandando. sobrestar no proseguimento de todos os processos 
começados pelo crime de Rebelião, por achar-se pelo meu juizo 
instaurado um processo geral, de ordem do Exm. Sr. presi­
dente da Provincia e c mstando-me que em alguns lugares, 
em opposiçao ás minhas ordens nao só se tem continuado em 
taes processos, mas ainda instaurado novos e que sem espiri­
to de justiça nem amor á ordem se continúa a perseguir cida­
dãos, que nao podem ser qualificados cabeças, e intimidar ou­
tros, resultando. d’aqui que um grande numero d’elles se acha 
perseguido, que outros intimidados se escondam, e que muitos 
não procurem suas casas e soffram sem que a policia tenha de 
levar perante os Tribunaes, ordeno ao sr. delegado de... que 
nao só pare e faça parar com qualquer processo, que ahi se 

. ache em andamento sobre a Rebelliao, como que tome suas 
medidas e dê suas mais terminantes ordens para que cesse toda 
a perseguição, intimidação contra aquelles cidadãos que nao 
podem ser ‘qualificados cabeças e faça com que recolhidos às 
suas casas, e seguros da protecção da lei pelas auctoridades, 
esperem com tranquillidade e segurança de suas pessoas a 
final decisão de sua sorte no processo geral, em que prosigo, 
o que lhe recommendo sob sua responsabilidade. Secretaria 
da Policia de S. Paulo aos 4 de Outubro de 1842.»

O poder publico seguiu sua marcha, e em resultado das 
diligencias, a que procedeu a auctoridade criminal, muitos ci­
dadãos foram processados e julgados.

Outros aproveitaram-se da amnistia concedida pelo Decre­
to de 14 de Marco de 1844. .

Nao me é possivel narrar todas as occurrencias, que se 
•deram em differentes localidades da Provincia, e nem expor as 
relativas aos processos e julgamentos dos implicados no movi­
mento de 1842. . , ,

Tenho dito quando é bastante para que fiqueis sabendo 
quaes os motivos, porque elle foi iniciado na cidade de boro- 
caba, seus fins, e qual o seu desfecho.

A lio-eira noticia, que apresento dos factos, os dados e do­
cumentos, a que me refiro, podem servir de auxilio a vossos es­
tudos futuros, e a q u e l le s  que porventura queiram escrever a
historia da denominada— Rebellião de 1842.
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Resta-me dizer-vos que os tres vultos mais notáveis, que 

exerceram grande influencia ou tomaram activa parte no mo­
vimento, foram o coronel Rafael Tobias, o Senador Feijó, e 
dr. Rodrigues dos Santos : todos elles, depois de abandonada 
a idéa do pronunciamento revolucionário, adheriram a este,, 
por dever de lealdade a seus amigos.

Tobias concorreu para o rompimento da Rebelliao, em So­
rocaba, satisfazendo assim aos desejos e exigencias de seus 
correligionários d’alli.

Rodrigues dos Santos chegando aquella cidade, e achando 
seus amigos já compromettidos na manifestação hostil ao go­
verno, associou-se á sorte delles, e aceitou o cargo de secreta­
rio do Presidente Tobias.

Feijó, que aqui em Campinas ás 10 horas da noite de 17 
de Maio recebeu a noticia do que houvera nesse dia em Soro­
caba, no immediato para alli partio, onde logo que chegou, 
depois de tres dias de viagem, foi com Rodrigues dos Santos 
um dedicado auxiliar da administração interina.

A folha official O Paulista foi publicada sob sua principal 
redacção.

Na reunião da Assembléa Provincial, em S. Paulo, em 
Janeiro de 1842 tinha Feijó aconselhado que uma representa­
ção em linguagem energica fosse dirigida ao governo a pro- 
posito das leis criando o Conselho de Estado e reformando o 
Codigo do Processo.

Uma commissão, formada do brigadeiro Gavião Peixoto, 
Souza Queiroz, e senador Vergueiro, seguiu para o Rio, e pe­
diu ao governo que marcasse dia e hora para apresentar a re­
ferida representação,.enviando nessa occasiao copia delia.

O governo, por Aviso de 5 Fevereiro, declarou que nem 
a deputaçao, nem a representação poderiam ser recebidas, sob 
pretexto de offenderem a Carta Constitucional e as leis.

No Paulista Feijó manteve a mesma linguagem energ ica  
contra essas leis. ' _

Tobias e Gabriel, para evitarem perseguições do partido 
vencedor, tomaram o caminho do Rio Grande do Sul.

Depois de se arriscarem a constantes perigos, soffrendo 
privaçOes e contrariedades que a todo o momento lhes appa- 
reciam nessa longa viagem, chegaram em occasiOes diversas- 
ao lugar denominado Gurita. Ahi foi preso Tobias na madru­
gada do dia 9 de Novembro e depois levado ao Rio de Janei­
ro , onde foi recolhido á fortaleza da Lage. •

Dahi sahiu depois da amnistia. .
Rodrigues dos Santos voltou para a capital da Provincia 

e entregou-se á prisão no dia Io de Fevereiro de 1844 e no se­
guinte foi julgado e absolvido pelo jury.



Feijó, que tinha permanecido em Sorocaba, e que, como 
já vos disse, esteve sob as vistas de um official por ordem do 
chefe do Exercito Pacificador, logo que este fez sua entrada 
naquella cidade, recebeu ordem de partir para o Rio, como se- 
vê do officio do Presidente da Provincia, em Julho de 1842.

«Illm. e Exm. Sr.—Respeitando em V. Exc. a dignidade 
e eminencia de um cargo, que pela Constituição do Império é- 
cercado de tantos previlegios, e que pelas funcçOes, que lhe 
sao aunexas, merece na verdade toda consideração, julguei 
dever limitar-me á indicar a V. Exc. em meu officio de hon- 
tem a conveniencia de sua prompta retirada para a Côrte, em 
vez de ordenar-lh’a positivamente e com prazo certo, como 
me cumpria faze-lo. Mas como V. Exc., por uma logica que 
nao comprehendo, faz alarde de ter sido um dos principaes- 
autorés de uma revolta que reconhece como sediçao, embora? 
negue ter sido rebelliao, de uma revolta, que causou estragos- 
na Provincia, que fez derramar sangue Paulista, que ainda 
continúa a devastar a mesma Provincia, e ao mesmo tempa 
extranha que os Paulistas sintam profunda magoa e exprimam 
sua animadiversao contra esses autores de factos horrorosos,, 
nao provocados, nem movidos por consideração alguma ho­
nesta, justa, ou ao menos excusavel, devo declarar a V. Exc.. 
que em virtude do Dec. n. 168 de 17 de Maio deste anno, me 
acho autorisado para fazer sahir para fóra desta Provincia, e 
para assignar lugar certo de residencia aos que, como V. Exc.,.. 
se acham indiciados nos crimes de sediçao e rebelliao, e que a 
segurança publica exige, que se retirem da Provincia, e por 
isso ordeno a V. Exc. que dentro de tres dias contados da pre­
sente data, saia impreterivelmente desta cidade para a de San­
tos, e que ahi embarque no primeiro vapor que houver de lar­
gar para a Côrte do Rio de Janeiro, na certeza de que, como o  
art. 27 da Constituição do Império nao tolhe, e nem era possi- 
vel que tolhesse a execução de quasquer ordens legaes, que- 
tenham por objecto um Membro da Legislatura, uma vez que 
nao se trate da prisão deste, e sim de outras medidas para com
elle tomadas, e s te  Governo saberá fazer respeitar sua digni­
dade, com a força a sua disposição, etc., etc.

«Palacio do Governo de S. Paulo, 5 de Julho de 1842.—  
B a bão  d e  Mont’A l e g r e . — Sr. Senador Diogo Antonio Feijó.»

A’ esse officio Feijó respondeu nos seguintes termos:

«Acabo de receber ordem positiva de V. Exc. para que» 
dentro em tres dias, me retire para Santos, e dalli no primeira-
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vapor para a Côrte e que, do contrario, V. Exc. fará respeitar 
com a força a sua dignidade.

«Exm. Sr., deixando de entrar em polemica com V. Exc. 
sobre os muitos objectos contidos no dito officio, nao só por 
inutil, comi porque em juizo competente terei occasiao de o 
fazer, e sem entrar em discussão de nullidade da suspensão 
actual de garantias, julgo contudo de meu dever declarar : 

« Q u e . ....................... ' ........................................................
Neste ponto a letra de Feijó está inintelligivel no docu­

mento de que tirei a cópia que agora vos apresento.
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«da Constituição é o direito pela mesma reconhecido, que fôr­
ma essencia do governo livre, e que portanto nao posso ser 
obrigado ao que a lei nao me obriga, mande quem mandar o 
contrario, e que por isso sofro a maior violência em ser cons­
trangido á deportar7me para a Côrte, e sem saber para que, 
nem té quando.

«Que importando a deportação maior pena que a de prisão, 
declaro reconhecer violado abertamente o art. 27 da mesma 
Constituição.

«Que o ineu publico estado de enfermidade,.e a brevidade 
de prazo para minha retirada, privando-me do necessário, 
agrava muito mais a violência que comigo se pratica, contra 
a qual, emquanto houver no Brazil Constituição, constante­
mente clamarei.

«Que, einfim, procurarei retirar-me no prazo marcado, 
nao por obediencia á ordem illegal e anti-constitucional, mas 
por evitar sómente maiores violências á vista da ameaça que 
me faz V. Exc. do emprego da força. Deus guarde.» (1) *

Feijó foi conduzido â Santos e depois deportado para a 
provincia do Espirito-Santo. Ahi esteve em exilio por seis me­
zes mais ou menos.

Em Dezembro dirigiu-se para a Côrte. -
> Quando teve de justificar seu proceder perante o Senado, 

francamente confessou a responsabilidade'de seus actos.

(1) Corre impressa, coir. outros documentos, esta resposta de Feijó : 
eu porém a transcrevi do verso do officio do presidente da provincia a elle 
dirigido : ahi deixou Feijó, por sua própria letra, a norma de sua respos­
ta A canr.ara da cidade de Campina? tem em seu archivo esses originaes 
olíerecidos em 1872, em nome do sr. dr. Joaquim Antonio Pinto Junior, 
pelo sr. conselheiro Saldanha Marinho, quando ahi esteve por occasião de 
inaugurar-se a linha ferrea de Jundiahy a Campinas.



Na resposta apresentada á esta Camara, em data de 12 de 
Maio de 1813, deixou escriptas estas memoráveis palavras :—

«Se eu pudesse daria por certo este exemplo ao Brazil, de 
resistir á ordens illegaes, sem o que sera sempre nominal 
nossa liberdade....

«Eu penso que, se uma nação é tal que vê submissa a 
violação de suas instituições, é ella indigna de ser nação livre, 
é já escrava, e se já nao tem senhor, terá o primeiro que o 
<quizer ser....

Referio as perseguições que soffreu e assim se exprimio:...
...«Portanto, senhores, soffri tudo isto ! prisão, deporta­

ção e seis mezes de degredo, quasi quatro contos de réis de 
multa e de que estou privado até hoje. Mas o Governo inda 
nao está satisfeito : mandou por isso formar este processo e nao 
ficará satisfeito senao com o meu extermínio I Estou,, pois, 
■entregue ao Senado, faça elle de mim o que quizer ; a vida em 
mim será pouca...»

Feijó falleceu em Novembro do mesmo anno ; Tobias em 
Outubro de'1857 ; Rodrigues dos Santos em Maio de 1858.

Perduram bem gravados na memória publica os feitos 
destes tres illustres Paulistas, que sempre se distinguiram por 
seussentimentos elevados, dedicaçao á causa publica e cons­
tante de votamento aos interesses de nossa Provincia.

Em 1846, depois de terein estado na Provincia do Rio- 
Grande do Sul, o Senhor D. Pedro II e sua consorte vieram a 
Sao Paulo. .

Chegaram á capital no dia 26 de Fevereiro e ahi demora­
ram-se dias.  ̂ ^

O Senhor d. Pedro II visitou varias localidades da Pro­
vincia.

Permaneceu esta em socego até 1864, quando a guerrado 
Brazil contra a Banda Oriental, e em seguida contra o Para- 
guay, veio agitar o espirito publico.

O Paiz exigia o concurso dos Paulistas para debellar o 
inimigo : a Provincia pressürosa enviou forças para a cam­
panha. . .

Recorrendo ao Relatorio do presidente desta Provincia, o 
sr. dr. Carrao, de 3 de Fevereiro de 1866, ahi encontrei as 
phrases que passo a referir-vos.

«Pelo mappa que acha-se entre os annexos organisado na 
Secretaria Militar, vê-se qual a  fo r ç a  q u e  o governo da Pro­
vincia tem feito seguir para a guerra, durante a anno de
1865, elevando-se a dous mil e oitocentos e oito, sendo volun­
tários da patria 1,193, do corpo de guarnição 437, do corpo de
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municipaes permanentes 265, recrutas 363, e guardas nacio— 
naes em corpo destacado 550.

« Do Io de Janeiro a 31 de Julho seguiram 1,278 ; e da 
Io de Agosto a 31 de Dezembro 1,530, com o contingente- 
aquartellado que deve seguir breve, excede de 3.000 homens' 
a força que o governo fez seguir.

« Nao figuram no quadro voluntários que seguiram para 
a Côrte directamente de Santos, Ubatuba, Bananal e Barrei­
ros, os quaes pelas informações devem exceder a 200.

« Parece que a provincia tem concorrido com um contin­
gente respeitável para a presente guerra, ponderadas todas as 
circumstancias, e especialmente as condiçOes e estado de sua 
industria principal que attrahe toda a attençSo de sua popula­
ção, e que sem sacrifícios extraordinarios não póde ser aban­
donada, ainda temporariamente.

« Nao devo deixar de chamar a attènçao para os algaris­
mos do quadro. Marcharam 751 reçrhtas, que foram forçados 
a prestar o serviço que a nação, delles reclama ; e 1,458 vo­
luntários (comprehendendo os do corpo de municipaes perma­
nentes). Esta differença de numero entre os forçados, e os que 
acudiram expontaneamente ao reclamo do governo para a de- 
feza da honra nacional, é bastante expressiva, e reveladora 
dos sentimentos patrióticos que predominam, felizmente, na 
provincia.

« Tambem 168 paizanos isemptaram-se do serviço militar T 
mediante a faculdade de recolher cada um no Thesouro Na­
cional aquantia de 600g000, o que produziu a somma de 
100:8008000.
- « A guarda nacional nao completou ainda o contingente 
de tres mil praças que o Governo Imperial delia exigiu na fôr­
ma da lei para formação de corpos destacados. Pouco mais de 
600 praças tem-se obtido. Mas este facto desagradavel recebe 
natural explicação dos vicios com que sao feitos os alista­
mentos... »

No Relatorio do presidente dr. Tavares Bastes, de 12 de 
Maio de 1867, disse elle em referencia ás forcas fornecidas pela 
provincia para a campanha do Paraguay : ’

« Neste certame de honra, a provincia que representaeS 
!riosPr°CU ° ° 1Ugar dÍStÍüCt0 <lue lhe assignalam os seuS

« Além do seu corpo de policia e mais forças voluntária® 
ou de diversas naturezas com que, a reclamo de meus honra­
dos antecessores, contribuiu a provincia para a formação do 
exercito nacional, accudiu ella pressurosa ao novo appèllo d» 
necessidade publica. 11
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« Assim que, secundando-me em tal appello quasi todas 
as municipalidades, as auctoridades em geral, todos os magis­
trados, muitos com sacrifício notável, os cidadãos mais pres- 
tantes das diversas localidades, e todos com desinteresse e fer­
vor patriotico que se recommendaram á gratidão publica, vi­
mos dentro em poucos dias o patriotismo paulistano desen­
volver-se na razão approximada do enthusiasmo primitivo e 
enviar ao theatro da guerra um reforço na quantidade de pra­
ças, 1,231.

« Se é lisongeiro á provincia este bello resultado, nao es­
tá isso ainda, forçoso é confessa-lo, na razão de suas forças e 
recursos, e menos na altura da necessidade... »

Referindo-se ao corpo policial provisorio, enunciou-se 
deste modo:

« Organisado para supprir a lacuna que deixou a marcha 
do corpo policial da provincia para o theatro da guerra, tem 
correspondido o corpo provisorio á expectaçao do poder pu­
blico. \

« Folgo de aqui consignar o acto de dedicaçao de que, 
ha poucos dias, deu elle provas, enviando Sim bom contingen­
te a partilhar com seus camaradas, já existentes no sul, os 
louros que alli offereee a causa nacional.

« Ao som de hymnos marciaes, depois de uma tocante ma­
nifestação de sua fé religiosa, levantando enthusiasticos vivas 
á grandeza da nação, seguiram esses bravos a incorporar-se 
ao exercito brazileiro.

« Foi um acto verdadeiramente sorprehendente...»
Em outro lugar do referido Relatorio escreveu o seguinte:

« C o n t in g e n t e s  d e  g u e r r a .—Addicionando o que já in­
formei no principio deste Relatorio, offereço á apreciação de 
vosso patriotismo o quadro demonstrativo do numero de pra­
ças que, nestes mezes de minha administração, tem fornecido 
a provincia e enviado aos Ministérios encarregadcs.de prover 
as necessidades do theatro da guerra.

Eis o resumo das classes e do total da gente—de Novem­
bro até hoje—remettida, nas datas e pela fórma no quadro de­
claradas :

Voluntários da p a tr ia ...................... 87
Ditos do exercito . . . . . . .  81

Para a m a rin h a ..................................51
R e c r u ta s ...................... .....  • • • ®93
Guardas naeionaes e substitutos . . 419

Somma . . 1.331
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« Esta sonjma tende a elevar-se, visto como a esta hora já 

nao poucas praças ficam aquarteladas e outras se approximam 
procedentes dos districtos mais longínquos ; e tem a provincia 
briosamente correspondido ao appello nacional, e os funccio- 
narios e mais cidadãos que me têm coadjuvado, nobremente 
comprehendido os sacrifícios que se nao podem recusar á defe­
za da honra da patria.

As levas enviadas na administração dos honrados meus 
antecessores quizera eu tambem aqui enumerar, em quadro 
completo e especificado ; faltam-me, porém, esclarecimentos 
exactos e a liquidação nao me é agora praticavel.

Ainda está na memória de todos o enthusiasmo fecundo 
com que a provincia respondeu á voz patriótica desses presti- 
mosos cidadãos e á solicitude dos poderes centraes, nos pri­
meiros dias da afflicçao nacional; e nao se esgota, como esta­
mos vendo, o pundonor patriótico dos paulistas, emquanto vêm 
indecisa a causa sagrada porque pleiteam seus irmãos e al- 
liados. »

Depois de referir-me a documentos officiaes, seja-me lici­
to dar-vos conhecimento de acontecimentos importantes em 
que representou brilhante papel o 7o batalhão de Voluntários, 
o primeiro que partiu de nossa provincia para o theatro da 
guerra.

O que vou dizer-vos é devido a esclarecimentos minucio­
sos, que me forneceu um official paulista, que muito se distin- 
guiu alli.

Eis os esclarecimentos que elle me prestou :

« O 7o Batalhão de Voluntários da Patria teve seu come­
ço em Janeiro de 1865, sob o commando do entao coronel 
Francisco Antonio de Oliveira. Em Maio foi nomeado tenen­
te-coronel commandante o major reformado do exercito Fran­
cisco Joaquim Pinto Pacca, cnn o qual partiu da capital, com 
destino a Matto-Grosso, a 24 de Julho, compondo-se de 720 
praças e 39 officiaes, ao todo 759 pessoas.

« Em virtude d’ordem do Ministro da Guerra, regressou 
do lugar denominado Perús, com destino a Santos a 28; che­
gando a 30, embarcou com destino ao Exercito em operações 
no Rio da Prata, com escala por Santa Catharina onde des­
embarcou, demorando nessa cidade cinco dias, d’onde seguiu 
para o Rio Grande, deixando algumas praças doentes. Che­
gando ao Rio Grande desembarcou e prestou serviços em um 
grande incêndio. Embarcou para Porto-Alegre onde chegou 
a Io de Setembro e ahi permaneceu até 8 de Outubro em que 
seguiu para Montevidéo.
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«Em Porto-Alegre foi sempre o Batalhão distinguido pelo 

presidente da provincia, visconde da Boa-Vista, que constan­
temente assistia ás revistas, exercícios e paradas, mostrando- 
se sempre satisfeito, e provam isto os elogios em diversas or­
dens do dia. Deixou alli diversas praças doentes, recebendo 
outras das províncias do Norte, que alli haviam ficado por 
doentes.

« Chegou a Montevidéo a 16 de Outubro, d’onde partiu a 
19 de Novembro, em que seguiu a reunir-se ao exercito, dei­
xando nesta cidade grande numero de praças doentes. Esteve 
encalhado o vapor, em que seguia, em frente á Colonia do 
Sacramento desde 30 de Novembro até 20 de Dezembro, data 
em que foi o Batalhão transferido para outro vapor no qual 
seguiu, chegando a Corrientes a 25 de Dezembro. Marchou 
para Lagoas Bravas em Io de* Janeiro de 1866 e reuniu-se ao 
exercito no mesmo dia, ficando pertencendo á Brigada deno­
minada de Protecção a artilharia, sob o commando do coro- ' 
nel Francisco Gomes de Freitas, é fazia parte da divisão com­
mandada pelo distincto paulista, Brigadeiro Mello.

« Marchou com o exercito para Talacorá.a 11 de fevereiro 
onde chegou* no mesmo dia. Foi incluida nelle uma alado 
45° Corpo de Voluntários, de S. Paulo. Marchou para a mar­
gem esquerda do Paraná a 31 de Março. Embarcou para a 
ilha da Redempçao, ou Cabrita, na noute de 5 de Abril. Ao 
amanhecer deste dia, ao verem os inimigos tremulando no 
forte levantado durante a noute a bandeira brazileira, rompe­
ram em um grande bombardeio, cujas primeiras balas mata­
ram um cabo e feriram dous soldados do batalhão.

« Tomou parte com bravura no combate da madrugada 
de 10, tendo fora de acção um tenente e oitenta e oito praças. 
Pela bravura com que se portou neste combate o Governo 
Imperial o condecorou com a venera do Cruzeiro, que foi mais 
tarde collocada em sua bandeira pelo General Osorio. Perma­
neceu na Ilha até 12. Atravessou com o exercito o Paraná pa­
ra Itapirú. Assistiu o. combate de 2 de Maio. Fez a avançada 
de 20 e o reconhecimento das posiçOes inimigas em Rojas a 
21, e tomou parte na batalha de 24 em Tujuty, na qual ba­
teu-se por grande espaço de tempo com uma força de cavalla- 
ria, infantaria e foguetes á congreve, e superior em nume­
ro, tendo fóra do combate um capitão, dous tenentes, tres al- 
feres e cento e dezenove praças. Foi reunida a ella a ala es­
querda do 42° de Voluntários de S. Paulo, que foi dissolvido. 
Fazia parte das forças da vanguarda no bombardeamento fei­
to pelo inimigo a 13 de Junho, e teve um soldado ferido. As­
sistiu aos combates de dezeseis e dezesete de Julho e tcmou 
Parte no de dezoito, tendo fóra de combate um capitão, dous’



tenentes, dous alferes e cento e noventa e quatro praças. Du­
rante a estada do exercito em Tujuty fez sempre parte das 
forças de guarnição ás linhas avançadas intituladas—Negras 
—a dos reductos de Potreiro Pires, pertencendo entao á briga­
da commandada pelo coronel André Alves Leite de Oliveira 
Bello.

« Marchou com o exercito para Tujucué a 20 de Julho de
1867, onde chegou a 31 assistindo o combate desse dia. As­
sistiu o combate de 20 de Setembro. Fez parte das forças que 
tomaram o Estabelecimento a 19 de Fevereiro de 1868, e das 
que fizeram o reconhecimento de Humaytá a 16 de Julho.

Marchou com o exercito de Parecué para Assumpçao a 
8 de Agosto, chegou a Surubiby a 24 de Setembro e Palmas 
a 30. Fez o reconhecimento do forte Angustura a Io de Ou­
tubro.

«Atravessou com o exercito para o Chaco a 23 de Novem­
bro onde permaneceu até 13 de Dezembro em que seguiu para 
Villeta. Tomou parte nò combate de 21 de Dezembro em Pi- 
quiciry, junctamente com uma alia do 15° de infantaria e um 
corpo de cavallaria, obrigando o inimigo a concentrar-se no 
Forte de Angustura, fazendo-lhe quatrocentos e tantos mortos 
e duzentos prisioneiros, tomando-lhe trinta e duas boccas de 
fogo, algumas bandeiras e muita munição. Assistiu á rendi- 
çao daquelle forte a 30 de Dezembro.

« Marchou para Assumpçao a 2 e chegou a 5 de Janeiro 
de 1869. Expedicionou para a Villa do Rosário a 8 de Abril, 
onde permaneceu até 23 de Maio, fazendo reconhecimentos, 
nos quaes aprisionou alguns soldados.

« Seguiu para a villa de S. Pedro a 23 de Maio e d’ahi _ 
para Tupiram onde tomou parte no combate de 30, tendo fóra 
de acção trinta praças. Regressou para Assumpçao e chegou 
a 10 de Junho. Destacou para Luque a 6 de Junho. Marchou i 
para Taquaral e fez o reconhecimento ás cordilheiras na ma­
drugada de 31.

« Marchou fazendo parte da columna expedicionaria ao 
mando do Brigadeiro José Auto da Silva Guimarães (hoje ba­
rao de Jaguarao) na noute de 11 de Agosto, tomou parte no 
tiroteio de 12 no alto das cordilheiras e no combate desse dia 
na picada de Caraguatahy. Chegou a esta villa na noute des­
se dia. Marchou para S. Joaquim a 15 de Outubro, e retroce- . 
deu para a villa do Rosário a 20 e chegou a 31.

« Seguiu para a Conceição a 6 de Novembro e chegou a 
7. Expedicionou para o Arroio Verde em perseguição do ini­
migo e regressou á Conceição d’onde seguiu a 25 de Dezembro 
para Bella Vista, onde chegou a 18 de Janeiro de 1870, e ahi 
permaneceu até 20 de Fevereiro, em que marchou com desti­
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no a Cerro. Corá, pela estrada dos Dourados, passando pela Co­
lonia deste nome.e de Miranda, e atravessando os rios Branco, 
Apa e Dourados. Chegou a Capivary a Io de Março e a Cerro 
Corá a 3.

« Regressou para Conceição e embarcou para Humaitá, 
onde chegou a 23. Embarcou para o Brazil a 30, chegou â 
{üôrte a 16 d’Abril.

« Embarcou para Santos a 23 e chegou a 24. Seguiu pa­
ra S. Paulo a 25 e foi dissolvido a 29 por ordem do dia da 
presidencia.

« Tinha ao dissolver-se 350 praças e 34 officiaes, ao todo 
384. Deste numero apenas 84 pertenciam ao dos que partiram 
-com o Batalhão.

« Falleceram no Batalhão durante a campanha : Major 
Elias José de Oliveira, capitão Francisco de Assis Pereira de 
Castro, tenentes, Antonio P. Goulart, Pio Corrêa da Rocha, 
Joao Francisco de Azevedo, Roldão Martins de Brito ; alferes 
Joao Fabiano da Costa Machado, Francisco C. Teixeira No­
gueira, Joaquim José de SantAnna, Francisco Antonto Bicu­
do e Augusto Miranda’. Sao todos os de que tenho lembrança.

« Os Batalhões de voluntários que marcharam de S. Pau­
lo para o Paraguay, foram o 7o, 42° e 45°, destes só voltou 
■encorporádo o 7o. ’ .

« Este Batalhão forneceu grande numero de Cadetes in­
feriores para officiaes de outros corpos e foi um daquelles on­
de houve constantemente promoçües por bravura. »

" E’ geralmente sabido que os officiaes e praças paulistas 
representaram brilhante papel naquella campanha.

Entre os officiaes que mais se distinguiram por seus actos 
-de valor, e tornaram conhecido e muito considerado o uome 
paulista no theatro da guerra mencionarei conforme as infor­
mações, que tenho, os Majores Elias José de Oliveira, Fortu- 
natô de Campos Freire; os capitães Belizano Augusto de 
Sene, Bento Augusto de Almeida Bicudo, Antonio Lopes Gui­
marães, Carlos Boucault e Diogo Antonio de Barros ; os te 

‘ Toaquim de Pinho,
ra Sampaio Filho,
; Manoel Caetano 
! Elias de Oliveira

o 7o Batalhão na 
seu nascimento, e
> sabeis, nas pro- 
belecimento agri-

nentes José Theophilo dos Santos, Antonio J 
Pio Corrêa da Rocha, Antonio José de Olivei 
-José Emiliano Claro de Sant’Anna ; alferèí 
d ’Abreu Junior, Manoel José de Carvalho, e 
■Machado.

O capitão Lopes Guimarães, dissolvido 
capital, retirou-se para Sorocaba, terra de e 
ahi falleceu; o capitão Bicudo reside, comc 
ximidades desta cidade, onde dirige seu esta



cola ; Diogo de Barros está á testa do seu grande estabeleci­
mento industrial na capital; Claro de Sant’Anna e Bocault 
exercem tabellionatos, o primeiro em Pirassununga, o segun­
do em Mogy das Cruzes.

Nada posso dizer-vos do destino que tiveram os outros que’ 
voltaram a esta provincia, porque ignoro.

Do que fica exposto tendes dados sufficientes que vos ha­
bilitam a conhecer qual a parte que os paulistas tomaram na 
guerra contra o Paraguay e apreciar o merito de nossos patrí­
cios, que alli se distinguiram.

Ao mesmo tempo que durava a campanha contra o Para­
guay, e tinha a provincia seus olhos fitos sobre a marcha dos 
acontecimentos, enviando os reforços que o governo reclama­
va, desenvolvia-se nella o espirito de associação para as em- 
prezas industriaes e melhoramentos moraes.

Já em fins do anno de 1866 tinha sido entregue ao trafe- ' 
go a linha ferrea de Santos a Jundiahy, propriedade de uma 
companhia ingleza e construída com capitaes extrangeiros.

As aspiraçOes da provincia para a construcçao de novas 
linhas, como o pediam as riquezas de seu solo e os interesses 
agrícolas, tiveram no presidente da provincia, Joaquim Sal­
danha Marinho, um fiel interprete. •

Sob sua direcção e esforços poz-se em pratica a idéa de 
se organisar uma companhia, que fizesse uma estrada de Jun­
diahy a esta cidade.

No seu relatorio apresentado á Assembléa Provincial no 
dia 2 de Fevereiro de 1868 se encontram, em referencia ao 
facto, as seguintes phrases :

« ..............................................................................■. -

« Fiz o que cumpria. Appellei para os paulistas.
« Nao lhes faltava nem vontade e nem possibilidade, e 

por tanto nao podia ser inutil o appello.
« Em uma reunião que convoquei nà cidade de Campi­

nas, e a que concorreu um grande numero dos mais grados 
cidadãos dalli, como desta capital, de Santos e de outros luga­
res, abri a subscripçao para a formação de uma companhia 
paulista.

« Achava-se presente o honrado e rico capitalista, o sr. 
barao de Itapetininga, e o seu nome foi o primeiro inscripto  
com 1,000 acçOes de 2008000 réis, sendo seguido com enthu- 
siasmo pelos nao menos dignos srs. barao da Limeira, senador 
Souza Queiroz, Souza Barros," commendador Netto, Forjaz, 
Gavião Peixoto, Antonio Carlos, Aranhas, Amaraes, Aguiar 
de Barros, Aubertin, Fox, Wright, e muitos outros cavalhei"
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ros, cada um dos quaes se empenhou sinceramente pela reali- 
saçao de um tao notável melhoramento.

« Com tal coadjuvaçao nao era possivel que eu naufra­
gasse no commettimento a que me atirei por amor da pro­
vincia,
_ « Nomeei para os pontos, que mais interessam com o pro- 
jectado melhoramento, commissões dentre as pessoas mais gra­
das das diversas localidades, para que corresse geralmente a 
suhscripçat).

« E quando incrédulos me annunciavam a perda de tan­
tos esforços, protestava contra isso o mais bello e magnifico 
resultado.

« Temos inscriptas até agorà cerca de 18,600 acçOes no 
valor de 3.720:00008000, valor que já attinge a um dos orça­
mentos apresentados 1

« Está pois formada uma companhia paulista, que só de­
pende da legalisaçao de sua existencia, e disto trato eu com 
esmero, folgando em communicár-vos que considero tal lega­
lisaçao como facto consummado. 4

« E’ 0 primeiro,, exemplo desta ordem no paiz. E’ a pri­
meira companhia brazileira que, - èm ponto tao elevado, abs- 
trahe de capitaes'estranhos, e se liberta do jugo commercial 
estrangeiro.

« E’ facto de alcance enorme para 0 futuro.
« Honra á provincia de S. Paulo !...»

_ A linha foi aberta a 11 de Agosto do anno passado, e vós 
vistes que todas as manifestações do reconhecimento publico 
assignalaram, como intimamente ligados á empreza, dois no- 
^es :— 0 do eminente cidadão Saldanha Marinho, creador da 
companhia, e 0 dr. Falcão Filho, 0 illustrado e activo presi­
dente da Directoria dessa Companhia, 0 qual foi sempre in­
cansável e zeloso no desempenho de seus deveres.

Desde entao novas emprezas appareceram : organisaram- 
se a Companhia Ytuana, que em Abril deste anno de 1873 
fez a inauguração da linha da cidade de Jundiahy á de Ytú ; 
a Companhia Sorocabana para levar a effeito a construcçao de 
uma estrada que partindo da capital vá, passando pela cidade 
de Sorocaba, á fabrica de ferro de S. Joao de Ypanema, achan­
do-se actualmente bem adiantados os trabalhos; a Companhia 
Mogyana que ha poucos mezes fundou-se nesta cidade para 
a. construcçao de uma linha d’aqui até á cidade de Mogy-mi- 

com um ramal para a do Amparo ; a Companhia S. Pau- 
h) e Rio de Janeiro, para construir uma estrada da capital até 
a Cachoeira, onde deve eíFectuar-se 0 entroncamento na de 
Pedro II, tendo assim de ficar ligada a capital da provincia á 
üo Império.
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A organisaçao da Compauhia Paulista foi pois a semente, 

que lançada no solo desta provincia produziu os mais bellos 
effeitos.

Nao se limitaram porém os paulistas ao desenvolvimento 
dos interesses materiaes; suas vistas foram mais largas. Con­
vencidos de que a ignorancia publica é um germen de males 
e que a instrucção popular nao se difundia facilmente, pro­
nunciaram-se enthusiasticamente pela creaçao de escólas.

Algumas lojas maçonicas e outras sociedades, que se or- 
ganisaram, votaram-se com sinceros esforços á vulgarisaçao 
dos meios de ensino.

Cumpre-me porém dizer-vos, em homenagem á verdade, 
que a iniciativa da idéa pertence á loja maçonica—America— 
estabelecida na capital, a qual em 1868 fundou e tem susten­
tado até hoje duas escólas nocturnas de primeiras lettras, uma 
para o sexo masculino e outra- para o feminino : ambas sao 
muito freqüentadas.

Tive occasiao de visitar a do sexo masculino, que funccio­
nava na rua Municipal daqüella cidade, e de observar que 
grande parte dos alumnos eram operários que depois dos tra­
balhos diários nas horas que lhes restavam para o descanço, 
iam alli receber a instrucção.

Os cidadãos que dirigaim aquellà Loja e a cuja influencia 
se deve a realisaçao de uteis commettimentos, era—o Venerá­
vel dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, 
lente da Faculdade de Direito, o jornalista dr. Américo de 
Campos, orador dessa sociedade e o Io Vigilante Luiz Gama.

Desde ha muito tempo que se reconhecia a necessidade de 
crear um Tribunal de Relação nesta provincia; felizmente a 
lei de 2 de Agosto do corrente anno veiu satisfazer a sua le- 

. gitima aspiração, creando esse Tribunal na capital e tendo 
por districto a nossa provincia e a do Paraná.

A nossa provincia tem tido desde 1824 até hoje 40 presi­
dentes.

_ Entre estes figuram nomes paulistas, que julgo conve­
niente recordar-vos; sao os dos brigadeiros Rafael Tobias, 
Bernardo José Pinto Gavião Peixoto, Vicente Pires da Motta, 
Joaquim Octavio Nebias, Francisco Ignacio Marcondes Homem, 
de Mello, João Chrispiniano Soares, Joao da Silva Carrao ; e 
actualmente exerce o cargo o sr. dr. Joao Tlipodoro Xavier (1)»

(1) Depois deste presidente foi nomeado outro paulista, o sr. dr. 
Sebastião José Pereira, que desde 1S75 se acha em exercicio do cargo.
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Cumpre-me dizer-vos que a criação das presidencias de 
provincia data de 1823.

A Constituinte votou a lei de 20 de Outubro, que aboliu 
as Juntas Provisorias de Governo, e determinou que o governo 
das províncias fosse confiado provisoriamente a um presiden­
te e conselho. _ .

Depois promulgou-se a Carta Constitucional, em 1824, 
que no art. 165 fez a criação definitiva e no art. 166 dispoz 
que as attrihuiçOes, competencia, auctoridade e quanto con­
viesse ao desempenho da administração fosse designado por 
lei. ■ . .

Os bispos que regeram a diocese desde a independencia, 
foram d. Matheus de Abreu Pereira, d. Manoel Joaquim Gon­
çalves de Andrade, d. Antonio Joaquim de Mello, d. Sebastião 
Pinto do Rego, e actualmente o sr. d. Lino Deodato Rodrigues 
de Carvalho.

No exercício desse elevado cargo só tivemos um paulista, 
d. Antonio Joaquim de’Mello.

Foi a provincia representada na camara vitalícia pelo bis­
po capell&o-mór d. José Caetano da Silva Coitinho, d. Fran­
cisco de Assis Mascarenhas, José Feliciano Fernandes Pinliei- 

. m T.n̂ ne Antnnin Monteiro de Barros, senadores nomeados

e uiugu/iuiuuiu l  oiju, ---------

Assembléa constituinte que se installou na capital do Im-

■nuuraua e  o u v u ,
de Oliveira, dr. Nicolau Vergueiro.
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Depois de jurada a Carta Constitucional:
Primeira Legislatura:
—Dr. Nicolau Vergueiro, dr. José da Costa Carvalho, dr. 

José Ricardo, dr. Manoel Joaquim d’Ornellas, dr. José Corrêa 
Pacheco e Silva, Arouche. Paula Souza, Fernandes Pinheiro, 
e marechal Francisco das Chagas Santos.

Segunda Legislatura :
—Paula Souza, Feijó, Costa Carvalho, Rafael Tobias de 

Aguiar, Corrêa Pacheco, Ornellas, sargento-mór Antonio Paes- 
de Barros, capitão Lourenço Pinto de Sá Ribas, dr. Rodrigo 
Antonio Monteiro de Barros.

Terceira Legislatura :
—Tobias, Paula Souza, Corrêa Pacheco, Sâ Ribas, Joa­

quim Floriano de Toledo, dr. Manoel Dias de Toledo, Francis­
co Alves Machado de Vasconcellos, padre Valerio de Alvaren­
ga Ferreira, padre Lourenço Marcondes da Silva.

Quarta Legislatura :
—Costa Carvalho, dr. Carlos Carneiro-de Campos, coro­

nel Martim Francisco Ribeiro de Andrada, Rodrigo de Barros, 
d. José Antonio dos Reis bispo de Cuiabá, dr. Antonio Car­
los, dr. Joaquim José Pacheco, Joaquim Floriano, Alvares 
Machado.

Quinta Legislatura, préviamente dissolvida em 1842 :
—Tobias, Alvares Machado, Martim Francisco, Antonio 

Carlos, dr. Manoel Joaquim do Amaral Gurgel, dr. José An­
tonio Pimenta Bueno, Joaquim Floriano, Manoel Dias e Fran­
cisco Antonio de Souza Queiroz.

Quinta Legislatura :
—Pacheco, Carneiro de Campos, Rodrigo de Barros, José 

Carlos Pereira d’Almeida Torres, Joaquim Octavio Nebias, 
José Manoel da Fonseca, dr. Joaquim Firmino Pereira Jorge, 
dr. José Alves dos Santos.

Sexta Legislatura :
—Tobias, Souza Queiroz, Alvares Machado, dr. Antonio 

Manoel de Campos Mello, dr. Gabriel José Rodrigues dos San­
tos, brigadeiro Bernardo José Pinto Gavião Peixoto, coronel 
José Joaquim Machado d’01iveira, Pimenta Bueno.

Setima Legislatura, dissolvida:
—Tobias, Gavião, Rodrigues dos Santos, Souza Queiroz, 

dr. Joao da Silva Carrao, Tristao de Abreu Rangel, Felicio 
Pinto Coelho de Mendonça e Castro, tenente coronel Antonio 
Manoel de Mello, Antonio Clemente dos Santos.



Oitava Legislatura :
•—Pacheco, Carneiro de Campos, Monsenhor Joao José 

Vieira Ramalho, dr. José Ignacio Silveira da Motta, Nebias, 
Pereira Jorge, José Manoel da Silva, José Mathias Ferreira 
■de Abreu, dr. Francisco de Assis Peixoto Gomide.

Nona Legislatura:
—Nebias, Pereira Jorge, Pacheco Jordão, Silveira da 

Motta, Carneiro de Campes, Vieira Ramalho, José Mathias, 
<lr. Hypolito José Soares de Souza," dr. Antonio Gonçalves 
Barboza da Cunha.

Decima Legislatura :
—Carrao, Barbosa da Cuulia, Pacheco, Tobias, Nebias, 

Monsenhor Ignacio Marcondes de Oliveira Cabral, dr. Bernar­
do Avelino Gavião Peixoto, Rodrigues dos Santos, dr. Anto­
nio da Costa Pinto e Silva.

Undecima Legislatura, dissolvida em 1863 :
—Dr. Rodrigo Augusto da Silva, dr. José Bonifácio de 

Andrada e Silva, Carrao, dr. Martim Francisco Ribeiro de An­
drada, barao da Bella Vista, dr. Flaminio Antonio do Nasci­
mento Lessa, Nebias, Barboza da Cunha, Costa Pinto.

Duodécima Legislatura :
—Carrao, dr. Antonio Francisco de Paula e Souza, Anto­

nio Moreira da Costa Guimarães, José Bonifácio, Martim Fran­
cisco, dr. Francisco Gomes dos Santos Lopes, Costa Pinto, Ne­
bias, barão de S. Joao do Rio Claro.

Decima terceira Legislatura, dissolvida em Julho de 1868:
—Dr. Américo Braziliense de Almeida Mello, José Boni­

fácio, Carráo, dr. Francisco Ignacio Marcondes Homem de 
Mello, Martim Francisco, Bernardo Gavião, dr. Antonio Car­
los Ribeiro de Andrada Machado e Silva, conselheiro João 
Crispiniano Soares,, dr. Olegario Herculano de Aquino e Cas­
tro.

Decima quarta Legislatura, dissolvida em 1872 :
—Rodrigo Silva, dr. João Mendes d’Almeida, commen- 

dador Antonio Joaquim da Rosa, dr. Manoel Antonio Duarte 
de Azevedo, dr. Joaquim Floriano de Godoy, dr. Francisco de 
Paula Toledo, Nebias, Costa Pinto, dr. Antonio da Silva 
Prado.

Decima quinta Legislatura, de 1872 a 1875 :
—Rodrigo Silva, Mendes d’Almeida, commendador Rosa, 

Duarte de Azevedo, Silva Prado, barão de S. Joao do Rio Cla­
ro, dr. Joaquim Lopes Chaves, dr. Francisco de Paula Oliveira 
Borges, dr. Delfino Pinheiro de Ulhôa Cintra.
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A cadeira occupada pelo barao do Rio Claro ficou vaga 
pelo fallecimento deste a 31 de Agosto do corrente anno.

Dos deputados á Constituinte e ás Legislaturas seguintes, 
eleitos por esta provincia, nao nasceram nella — Vergueiro, 
Costa Carvalho, Carneiro de Campos, Pacheco, José Carlos, 
Vieira Ramalho, Silveira da Motta, Hypolito Soares de Souza, 
Costa Pinto, Duarte de Azevedo, e Mendes de Almeida.

Ao terminar esta lição me parece de utilidade dar-vos- \ 
esclarecimentos relativos á prosperidade de nossa provincia.

Como argumento, que vos deva convencer do progresso 
que ella tem feito, dir-vos-hei que no anno financeiro de 1835­
— 1836, na primeira sessão da Assembléa Legislativa, que 
substituiu os antigos Conselhos Geraes, a receita orçada foi de 
243:700$, e as rendas arrecadadas-montaram a 405:150$874 
—no exercicio de 1872-1873 o orçamento das rendas foi de 
2.110:787^000, e para o exercicio que começou em 'Julho do 
corrente anno e deve findar em Junho do proximo anhò de 
1874 o orçamento é de 2.063:1158000.

Vêdes destas rapidas informações a differença que vae en­
tre o anno de 1835 e os últimos, de que fallo, quanto ao in­
cremento de rendas provinciaes.

Penso ter feito exposição dos mais importantes successos, 
em relação á nossa provincia, até hoje.

Na lição seguinte me occuparei da historia geral do paiz.
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XXXIV

(30 de Outubro)

Primeiro ministério depois da maioridade.—A guerra no Rio 
Grande dp Sul.—Novo ministério.—Duas leis de 1841.—S. 
Paulo e Minas.—Casamento do imperador.—Negocios do 
Sul.—Tratado de 24 de Março de 1843.—Pacificação do Rio 
Grande do Sul.—Viagem imperial.—Movimento revolu­
cionário em Pernambuco.—A repressão do trafico de africa­
nos,—Guerra no Rio da Prata.—RelaçOes diplomaticas com 
o Paraguay.

Senhores.

Vou hoje continuar a expôr os acontecimentos, que for­
mam a historia geral do paiz.

Depois de vos ter narrado as occurrencias relativas a de- 
claracao da maioridade do sr. d. Pedro II, que a 23 de Jiilho 
de 1840 prestou juramento e assumiu o exercicio do cargo im­
perial, eu occupei-me especialmente da historia de nossa pro­
vincia. _

A respeito desta nada mais resta-me dizer. _ _
De agora em diante vos darei conhecimento dos prmci- 

paes factos occorridos desde aquelle anno até este, em que 
estamos. . . . .

Em tres licOes desempenharei esta tarefa: a primeira, 
a de hoje, comprehenderá o periodo de 1840 a 1856 ; a se­
gunda o de 1857 a 1866 ; a terceira o de 1867 até hoje.

Nas exposições que vou fazer, servir-me-hei em relação 
a muitos factos, do « Epitome da Historia do Braz1 y> e 
nheiro, da de Menezes, dos « Tratados » compilados e publi­
cados pelo illustrado sr. dr. Pereira Pinto, e quanto a outros 
que eu accrescentar, elles serao colhidos em outras fontes de 
nossa historia, resultado de meus estudos e observações.

No dia immediato áquelle, em que o sr. d. Pedro entrou



no exercicio,do cargo de imperador, organisou o seu primeiro 
gabinete com algumas das influencias que dirigiram os acon­
tecimentos, de que se originou a maioridade.

Foi constituido do seguinte modo :
Ministro d ) Império—Antonio Carlos Ribeiro de Andrada 

Macbado e Silva ; da Fazenda—Martim Francisco Ribeiro de 
Andrada; de Extrangeiros—Aureliano dé'S >uza e Oliveira 
Coitinho ; da Justiça—Anton,io Paulino Limpo de Abreu ; da 
Marinha—Antonio Francisco de Paula Hollanda Cavalcanti 
de Albuquerque; da Guerra—Francisco de Hollanda Caval­
canti de Albuquerque.

Nos poucos mezes de vida déste ministério, sua attènçao 
foi absorvida pela guerra do Rio, Grande do Sul.

Já vos disse em outro lugar como foi iniciado este acon­
tecimento em 1835.

Para tornar mais completa a narração do que occorreu, 
devo recordar em ligeiras phrases o que houve no periodo re­
gencial.

Dep jís  que rebentou a revolução em Setembro de 1835, 
o govern j nomeou presidente do Rio Grande do Sul o dr José 
de Araújo Ribeiro.

Em resultado dos passos, que elle deu, separou-se o coro­
nel Bento Manoel Ribeiro do partido da revolução.

Atacadas as forças inimigas, alcançou o governo recupe­
rar a capital da Provincia e bater no combate da Ilha do Fan- 
fa, em principios de Outubro de 1836, o chefe Bento Gonçal­
ves da Silva, que ficou prisioneiro, e foi enviado para um forte 
na Bahia.

Parecia prestes a finalisar-se a guerra quando foi substi­
tuído Arauj ) Ribeiro, na presidencia, pelo brigadeiro Antéro 
José Ferreira de Brito e entao nova face tomaram as cousas.

O facto de ter sido nomeado este brigadeiro, inimigo pes­
soal do coronel Bento Manoel, deu lugar a que este descon­
fiasse das vistas do governo a seu respeito.

Temendo ser victima de traição, tentou e conseguio attra- 
hir o presidente junto ao Passo do Tapevy, onde prendeu-o, 
•adherindo de novo á causa dos revoltosos.

Em seguida o coronel José Chrisostomo da Silva rendeu- 
se, perdendo a importante posição de Caçapava.

Continuou a guerra de tal modo que o governo nao tinha 
meios de supplanta-la, parecendo impossivel que ella tivesse 
fim, principalmente depois que Bento Gonçalves fugiu do For­
te do Mar, na Bahia, e voltou ao Rio Grande, onde assumio 
de novo o cargo de presidente da Republica.

Nao é necessário dizer-vos minuciosamente tudo quanto 
se deu. .
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Quando foi declarada a maioridade, para o governo nao 
havia esperança de feliz desenlace dos negocios do Sul.

Em 1838 ainda os republicanos tinham triumphado, der­
rotando os generaes—Barreto, Cunha e Calderon.

Em 1839 a Provincia de Santa Catharina tinha sido inva­
dida por uma divisão do exercito republicano ás ordens de 
David Canavarro, que occupou as villas de Lages e Laguna e 
proclamou a sua annexaçao á republica de Piratinim.

Depois disto o general Andréa e o capitão de mar e guer­
ra-Frederico Mariath consorciaram todos os seus esforços e 
actividade para expellirem os invasores (1).

E’ certo porém que a situação do governo nao melhorava 
e nem a amnistia geral concedida em Agosto de 1840 aos cri­

' ues políticos conseguiu dar tranquillidade ao Rio Grande do 
tíul.

O gabinete de 23 de Julho nomeou presidente d’aquella 
Provincia o deputado Alvares Machado e commandante das 
armas o brigadeiro Joao Paulo dos Santos Barreto.

Ambos tomaram posse de seus cargos em Dezembro do 
mesmo anno. .

O pensamento do gabinete de 23 de Julho era restaurar a 
ordem publica, principalmente pelo emprego dos meios bran­
dos.

A missão de Alvares Machado era conciliadora.
Chegando á Provincia proclamou aos Rio Grandenses
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(1) A 15 de Novembro do mesmo anno de 1839 a Laguna foi tomad a 
pelas forças do governo, tendo sido grande a resistencia dos revoltosos 
commandãdos eniào por José Garibaldi-, hoje tão celebre pela parte que 
teve nos acontecimentos relativo* á «unidade da lta lia » .

O illustre paulista, commendador José Maria Gavião Peixoto, que es­
teve no theatro da guerra, nos últimos annos, sendo então alferes do 3o ba­
talhão de fuzileiros^ deu-me algumas informações.

Disse-me que «depois das occurrencias em Santa Catharina. Gavibal- 
di coramandou uma divisão na acção de Ponche Verde. Depois da retirada 
dos revolucionários desse lugar marchou Garibaldi para Alegrete afim de 
sitiar o brigadeiro Arruda, commandante da força legal que tinha seguido

Sara alli com a artilharia e bagagem pezada da difisão de Bento Manoel, 
aribaldi era do regim ento de lanceiros. Fazia parte da divisão de seu 

commando um batalhão, denominado de caçadores a cavallo, formado só  
de pretos. Eram estes corajosos para resistirem à prim eira descarga. Se 
então alcançavam victoria, commettiam crueldades. _

No lugár denominado Trilha, meia legua distante de S. Gabriel, fo i  
tombem Garibaldi quem sitiou a força legal, que alli se achava. A lança 
de que Garibaldi usava, era toda de ferro. »
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afim de que cessasse a luta fratrecida : mas estereis foram os 
serviços do presidente e commandante das armas.

Nem os meios conciliatorios nem o recurso ás armas trou­
xeram satisfatorios resultados.

A guerra continuou : a situação do gabinete, que nao era 
feliz, aggravou-se em consequencia da discórdia que appareceu 
em seu seio. _ _

O ministro de extrangeiros considerava necessaria a de­
missão do commandante das armas e instava por ella, os ou­
tros membfos do ministério opinavam em sentido contrario e o 
sustentavam. '

Creada esta crise, ella solveu-se pela demissão de todos 
os ministros* ficando o de extrangeiros que fez parte do novo 
gabinete formado a 23 de Março de 1841 com os seguintes mi­
nistros : do Império—Cândido José de Araújo Vianna; da 
Fazenda—Miguel Calmon du Pin e Almeida ; da Justiça— 
Paulino José Soares de Souza ; da Marinba—Francisco Viílela 
Barbosa ; da Guerra—José Clemente Pereira.

Foi entao nomeado presidente do Rio Grande Saturnino 
de Souza e Oliveira e commandante das armas o conde do Rio 
Pardo.

Deixando por emquanto a narração do mais que aconteceu 
no Rio Grande do Sul, tratarei de outros factos, observando 
assim a ordem em que elles se deram.

A 18 de Julho do mesmo anno effectuou-se a ceremonia 
da coroação e sagração do sr. D. Pedro II, na Capella Impe­
rial, na Côrte, oíjiciando d. Romualdo Antonio de Seixas, ar­
cebispo da Bahia.

Foi na sessão legislativa desse anno que o ministério 
apresentou os projectos de lei da creaçao do Conselho d’Estado 
e da reforma do Codigo do Processo Criminal.

Depois de vehemente discussão foram elles approvados, 
pronunciando-se a opposiçao contra suas principaes disposi­
ções.

Sao as leis de 23 de Novembro de 1841 e 3 de Dezembro.
Cumpre-me dizer-vos que a opposiçao era representada 

pelo partido liberal e o governo do paiz estava confiado ao con­
servador, desde a organisaçao do gabinete de 23 de Março.

As províncias de S. Paulo e Minas se manifestaram contra 
as medidas adoptadas.

Desattendidas em seus protestos pacificos e considerando 
attentatoria da Carta Constitucional a dissolução previa, por 
Decreto de Io de Maio, da camara temporaria, visto que a com­
petência para conhecer da validade das eleições competia a 
ella e o governo, a pretexto de nullidades, nao* tinha o direito 
de dissolve-la, fizeram manifestação armada contra o poder. *
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Já tos disse minuciosamente o que occorreu em S. Paulo ; 
referirei em poucas palavras o que houve em Minas.

Recorrendo-se á obra do conego Marinho, Historia do Mo­
vimento Politico de 1842 em Minas Geraes, vê-se que o rompi­
mento da revolução alli teve lugar a 10 de Junho na cidade de 
Barbacena, tendo sido até certo ponto uma imitação do que se 
deu em Sorocaba a 17 de Maio.

Na citada obra lêm-se as seguintes phrases, e documentos:
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« Mais que tudo, a consideração de que os paulistas se ha­
viam já compromettido, e uma maior demora da parte dos 
mineiros os poderia perder, decidio terminantemente ao coro­
nel José Feliciano, ao coronel Marcellino Armond, ao tenen­
te coronel Joao Gualberto, ao dr. Camillo, e marcou-se o dia 
10 de Junho para o rompimento.

« Tal era o isolamento da policia e dos governistas na ci­
dade de Barbacena, que tomando-se desde o dia quatro em 
uma chacara visinha todas as medidas para o rompimento, 
convocando-se guardas naeionaes, mandando-se prjprios, es­
tavam elles de tudo na completa ignorancia ; e foi só na ma­
nha do dia 10, que em seu assustado despertar ouviram tocar 
a rebate os .sinos e as cornetas ; alguns quizeram evadir-se, 
estavam porém cercados dentro da cidade e um batalhão de 
guarda nacional estava postado em frente da casa da camara. 
Tudo se passou então na melhor ordem, a G. N. proclamou 
presidente interino da provincia o tene.nte fcoronel José Feli­
ciano, a camara municipal, reunida como para uma sessão 
ordinaria, o c o n v id o u  pelo seguinte officio, para prestar jura­
mento e tomar posse d’aquelle emprego.

' « Illm. e Exm. Sr.—Havendo a Guarda Nacional e povo 
deste Município se reunido hoje e proclamado a V. Exc. Presi­
dente interino desta P r o v in c i a ,  afim de dirigir os esforços da 
mesma Provincia, no empenho de livrar o Nosso Adorado Mo­
narcha da coacçao, em que o tem posto a oligarchia hoje do­
minante, e queatraicôa em seu interesse o paiz e o throno, 
destruindo a Constituição do Estado, que nos cumpre sustentar 
e defender, como a baze a mais solida, sobre que se firma o 
t h r o n o  i m p e r i a l ,  que j q r a m o s  e p r o t e s t a m o s  á face de Deus e  
dos homens sustentar á custa de nossas vidas, a Camara Muni­
cipal desta cidade tem a honra de convidar a \  . Exc., para que 
c o m p a r e ç a  nos Pacos da mesma Municipalidade, p a r a  p r e s t a r ,  
j u r a m e n t o  e tomar posse do dito emprego.—Deus guardea 
V. Exc.—Sala das sessões em Barbacena, 10 de Junho de 1842. 
— Illm. e Exm. Sr. José Feliciano Pinto Coelho da Cunha,



Presidente interino desta Provincia.—Manoel Ribeiro Nunes. 
—Camillo Maria Ferreira.—Lino José Ferreira Armond.— 
Francisco de Paula Camillo Araújo.—Pedro Teixeira de Car­
valho e Azevedo.—Joaquim Rodrigues de Carvalho e Oli­
veira.»

Resposta ao officio suppra.
« Illms. Srs.—Acabo de receber o officio de VV. SS. pelo 

qual me coíividam â tomar posse de Presidente interino da Pro­
vincia, para que fui acclamado pela Guarda Nacional e Povo 
desta muito nobre e Leal cidade, com o fim 'de dirigir os esfor­
ços da Provincia na sustentação e defeza da Constituição, do 
Estado, e do Throno do Nosso Adorado Monarcha o Senhor D. 
Pedro I I ; e reconhecendo eu quanto em verdade urge, que nos 
reunamos em torno do Throno Imperial para libertarmos o 
Nosso Imperador da influencia perniciosa de uma oligarchia 
céga de ambição e de capricho, que opprime o povo, e des- 
doura o Throno ; e disposto a fazer todos os sacrifícios de for­
tuna e de vida na sustentação da nossa Constituição, obra do 
Immortal Fundador do Império, e na defeza do Throno Impe­
rial, sobre que se assenta a Dymnastia Augusta do Heróe, que 
nos deu Patria e Liberdade, comparecerei nos Paços dessa Mu­
nicipalidade, hoje pelas 10 horas, para o fim indicado ; protes­
tando desde já, e jurando pue meu procedimento é dirigido só- 
mente pelo desejo de vêr minha Patria gosar de liberdade, e o 
Meu Monarcha e Amo no pleno, completo e absoluto goso de 
todos os direitos Magestaticos, tanto quanto a Constituição, e o 
Acto Addicionaí o querem. Este, estou convencido, é o pen­
samento da Provincia inteira, e é especialmente o dessa heróica 
e Leal Municipalidade, e do brioso Povo desta Cidade, e o que 
constantemente sustentarei na presente lucta, desistindo im- 
mediatomente de todo e qualquer empenho, se em qualquer 
circumstancia pudesse apparecer (o que nao é possivel) um ou­
tro espirito, outro desejo, que nao fosse depôr immediatamente 
as armas, no momento em que o Nosso Monarcha se faça ouvir, 
livre, como desejamos : entao irei eu mesmo aos pés do Nosso 
Monarcha e Meu Augusto Amo, pedir o castigo, se o merece­
mos, empunhando as armas para melhor o servirmos, e susten­
tarmos seu Throno, e sobre elle Sua Imperial Dynastia. Se os 
perversos que cercam o Monarcha enodoarem nosso comporta­
mento, o nosso ulterior procedimento justificará nossa con- 
ducta.—Deus guarde os Srs. Presidente e mais Vereadores da 
Camara Municipal da Cidade de Barbacena, aos 10 de Julho
de 1842.—Illms. Srs. Presidente e mais Vereadores da Cama-, 
ra Municipal desta Cidade.— José Feliciano P in to  Coelho da 
Cunha.))
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O Tenente-Coronel José Feliciano, depois de empossado do 
cargo de Presidente, tendo prestado o juram ento  de sustentar a 
Constituição, o throno do Senhor D . Pedro I I ,  e de d ir ig ir  o m o­
vim ento emquanto se não oppuzesse ao system a ju ra d o  e não tives­
se p o r  fim, senão u m a  manifestação contra o gabinete de Março, 
sao estas as phrases da referida obra, dirigio uma carta ao Im­
perador, fez um longo manifesto aos Mineiros e publicou a 
seguinte.

PROCLAMAÇÃO

«Mineiros!—O grito heroico, que acabam de soltar os 
briosos Paulistas, em sustentação das Liberdades Brazileiras, 
e do Throno Constitucional do Nosso Adorado Monarcha o Se­
nhor D. Pedro II, deve ser repercutido ou contrariado pela Pro­
vincia de Minas contraria-lo fora prestar auxilio, e forças á 
uma oligarchia turbulenta e pretensora qúe conservando como 
que debaixo de sua tutela o Monarcha, afastando-lhe toda a 
verdade dos ouvidos, nem ao menos consente que elle ouça os 
gemidos de seus filhos para lhes enchugar as lagrimas ; reper­
cuti-lo, esse brado de honra, é levantar e estandarte da bem 
entendida Liberdade, é prestar o mais valioso apoio ao Throno 
Constitucional s jbre que se assenta, e se assentará perpetua­
mente a Dynastia Augusta do Imrnortal Fundador do Império: 
assim a, Municipalidade, e povo da Nobre e muito Leal Cidade 
de Barbacena, acaba de nomear-me Presidente interino desta 
Provincia, e accedendo eu tambem aos desejos de muitos ou­
tros Municípios, que de mim tal sacrifício exigiram, prestei 
hoje juramento nas maos da mesma Municipalidade. O parti­
do era facil á tomar, e devendo eu escolher entre os riscos de
uma luta, e ao v ê r  trauquillo anniquilada a Constituição do
Estado, ameaçado e rebaixado o throno imperial, a minna de­
cisão foi prompta ; tanto mais pela convicção em que estou, 
que a Provincia inteira se reunirá em torno de mim para gri­
tarmos Liberdade e segurança ao Povo ; respeito e Liber­
dade para á Corôa. Mineiros, vossa coragem e dedicaçao tn- 
umpharao dos obstáculos, vossa preseverança e firmeza firma­
rão o Throno Constitucional do Senhor D. Pedro II. Umao, e . 
a patria será salva. Viva a Religião. Viva a Constituição Viva 
o Senhor D. Pedro II. -José Feliciano P in to  Coelho da  Costa.»

No mesmo dia 10 de Junho expedio o presidente interino 
circulares ás camaras, ordenando a publicação de editaes para 
que nao fosse prestada obediencia ás leis das reformas e da 
creaçao do conselho de estado. .

Os revolucionários em Minas deram ao movimento cara­
cter mais energico e de mais longa duração que os de b. Paulo.
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Organisaram-se forças com mais regularidade, e ellas ti­

veram varios combates com tropas do governo.
Caetbé, Queluz, Barbacena, foram theatro das victorias 

dos insurgentes.
E’ certo porém que, desde a certeza da pacificação de Sao 

Paulo, o presidente interino e outros chefes da revolução pro­
curavam opportunidade para deporem as armas.

Esperavam que o barao de Caxias, commandante em chefe 
do exercito chamado da legalidade, propuzesse os meios de 
se chegar a uma solução pacifica, ao mesmo tempo que ti­
nham enviado para o Rio uma commissão encarregada de pe­
dir amnistia.

Alentando estas esperanças, e para ganhar tempo nas 
phrases do autor da Historia do Movimento Politico em Minas, 
o exercito dos insurgentes marchou para Santa Luzia.

A 19 de Agosto o presidente interino separa-se do exerci­
to e retira-se.

Nao obstante esta retirada deu-se o combate entre as tro­
pas do governo e as dos revolucionários, a 20 de Agosto.

Para que tenhaes conhecimento do que occorreu, citarei 
um trecho da obra, à que estou me referindo, na exposição dos 
acontecimentos em Minas.

« Estavam os insurgentes senhores do campo de batalha, 
davam-se já os parabéns pela victoria alcançada, o exito do 
combate já nao era duvidoso, pois que o general da legalida­
de já se retirava a mais de uma hora, perdendo bagagens e 
artilharias, quando das tres para quatro horas trocaram as po­
sições dos combatentes com a appariçao do batalhão 8o no cam­
po de batalha, e elle mudou a sorte das armas, ainda pela 
razão de nao terem os insurgentes um chefe que os dirigisse.

« O combate se havia travado, nao entre o general da le­
galidade e alguns dos chefes insurgentes, nao entre uma co­
lumna legalista e outra insurgente, mas sim entre a columna 
do barao de Caxias e grupos insurgentes, sahidos de todas as 
columnas.

« Com effeito a falta de um chefe, que os dirigisse, tinha 
arrancado aos insurgentes uma bella victoria ; o combate do 
dia 20 estava perdido para estes.... »

O referido autor da Historia do Movimento Politico, em re­
lação ao combate do dia 20, diz que os revolucionários nao 
soffreram uma derrota tal que os impossibilitasse de se re o rg a -



nisarem, sob um novo chefe, para fazerem guerra de recursos, 
tanto mais quanto contavam com as sympathias da provincia.

> Diz mais que foi a intervenção da columna de José Joa­
quim de Lima que deu o triumpho ás forças do governo.

Em Santa Luzia a victoria se pronunciou contra os re­
volucionários, porém é facto geralmente sabido que o barao de 
Caxias nao encontrou a mesma facilidade para suffocar a revo­
lução em Minas, como o fizera a de S. Paulo.

Pelo contrario o general das tropas do governo vio-se alli 
em perigo, e foi o batalhão 8.° commandado por José Joa­
quim de Lima que alcançou a victoria.

Os principaes influentes do movimento em Minas foram 
José Feliciano, Galvao, Alvarenga, Joao Gualberto, Ottoni, 
José Pedro, secretario do presidente interino, e outros.

Os Mineiros, cumpre-me dize-lo, portaram-se com um en- 
thusiasmo e denodo admiraveis no pronunciamento hostil que 
fizeram ao poder.

Foram vencidos e tiveram de sugeitar-se aos soffrimentos 
desta situação : a historia, porém, registrando e perpetuando 
seus feitos na memória publica, nao deixará de reconhecer 
gloriosa a mesma derrota em Santa Luzia, tendo os insurgen­
tes combatido contra tropas disciplinadas.

Pacificadas as duas províncias de S. Paulo e Minas, tinha 
o governo de volver suas vistas para os negocios do Rio-Gran­
de do Sul. , ,

A revolução, que alli tinha rebentado, como já vos disse, 
em Setembro de 1835 e cujos fins constam da proclamação do 
seu chefe Bento Gonçalves da Silva, publicada a 25 do mesmo 
mez, continuava.

Victoriosa em seu começo e dando lugar á fuga do entao 
presidente Antonio Rodrigues Fernandes Braga para a villa do 
Rio-Grande, com todas as auctoridades da capital, passou por 
constantes alternativas : ora os revolucionários alcançavam a 
victoria, ora esta pertencia ás forças chamadas legaes.

E’ certo, porém, que em 1842 ainda nao havia esperanças 
de restabelecimento da ordem publica, ao contrario, nesse 
anno encontrava a revolução elementos de vigor : em Paysan- 
dú tinha-se reunido um congresso em que Paz Lopes, Fructo 
Rivera e Bento Gonçalves resolveram fundar a Confederação 
do Uruguay, formando-se da Banda Oriental, Comentes, En- 
tre-Rios e Rio-Grande do Sul. Já anteriormente se havia cele­
brado um tractado de alliança offensiva e defensiva entre 
Fructo Rivera e Bento Gonçalves.

O governo imperial, de sua parte, tractou de obter os au­
xilios de uma potência estrangeira, acceitando a offerta qu»
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por uma nota de Janeiro de 1843 lhe fizera o general Guido,
representante dá confederação Argentina. ;

Ponderava esse ministro o accordo de Rivera com os revo­
lucionários do Rio-Grande, e sollicitava do governo imperial a 
declaração de estar ou nao resolvido á operar contra Fructo 
Rivera e offereciá, no caso de obter auxilio da esquadra impe­
rial, os animaes de que necessitasse o exercito do barao de 
Caxias, para bater os Rio-Grandenses.

Cumpre-me dizer-vos que já desde Novembro de 1842 es­
tava no Sul o barao de Caxias, presidente e commandante das 
armas.

Discutidas as bases da proposta do general Guido, foi ce­
lebrado o tratado de 24 de Março de 1843, ractifícado por parte 
do Brazil a 27 do mesmo mez : porém o general Rosas, presi­
dente da Republica Argentina, nao o acceitou.

Este tractado foi assignado por Honorio Hermeto Carneiro 
Leao e Joaquim José Rodrigues Torres, plenipotenciarios do 
Brazil. Contém 13 artigos.

No primeiro se creava alliança offensiva e defensiva, entre 
o governo do Brazil e a Confederação Argentina contra o po­
der e auctoridade de Fructo Rivera na Republica Oriental, e 
contra os rebeldes da provincia do Rio-Grande de S. Pedro do 
Sul e seus partidistas.

Nos artigos 2o, 3o, 4o, 5o, 6o e 7o, se determinavam as 
condições desta alliança, os serviços que o Brazil deveria pres­
tar e os que deveria receber da parte da Confederação Argen­
tina.
_ Nos artigos 8o e 9" impunha condiçOes relativas á residen- 

cia dos revolucionários de ambos os paizes.
Assim ainda mésmo depois de terminada a guerra o Go­

verno Argentino nao poderia permittir que Bento Gonçalves 
e outros chefes da Revolução do Rio-Grande residissem em 
territorio Oriental ou no da Confederação. O governo impe­
rial tambem se obrigava a expulsar do territorio brazileiro a 
Rivera e outros chefes que fossem indicados pelo governo da 
Confederação. Tambem consagrava a independencia do Esta­
do Oriental e reconhecia de mutuo interesse para o império e 
Confederação Argentina a celebração do Tractado difinitivo 
de Paz, conforme a estipulacao do art. 17 da Convenção de 26 
de Agosto de 1828. '

Dou-vos conhecimento destas principaes disposições do 
Tractado de 24 de Março de 1843, nao ractifícado pelo presi­
dente da Confederação Argentina, porque considero um im­
portante documento historico, para mostrar o caminho errado 
que o governo imperial seguiu quando, procurando re c u rso s
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contra os revolucionários do Rio-Grande, facilmente acceitoú. 
a proposta do representante da Confederação Argentina.

No parlamento brazileiro larga discussão houve sobre

O Tractado teve defensores que, com sua eloquencia e 
nomes prestigiosos, procuraram sustentar o procedimento do 
governo. _ _ . . . . . .

Nenhum orador porém conseguio nullificar as juaiciosas 
observações, em linguagem energica, constantes do brilhante- 
discurso que nosso patricio Rodrigues dos Santos proferio na 
camara temporaria, na sessão de 21 de Agosto de 1845.

Entre outros tópicos, dessa notável peça parlamentar, en­
contram-se as seguintes memoráveis phrases :
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« Este tratado, para vergonha do Brazil, foi feito e firma­
do no Rio de Janeiro em 24 de Março de 1843, e ratificado por 
S. M. Imperial em 27 do mesino mez 1

« Sr. presidente, eu julgo de transcendente utilidade que 
o paiz possa avaliar a marcha do gabinete que fez esse trata­
do, que conheça quaes eram os compromissos a que por elle 
ficava o Brazií sujeito, q u a e s  e ra m  as vantagens que podia 
haver, e por ultimo qual era a tendehcia, qual era a morali­
dade do governo que confeccionou o mesmo tratado (apoiados 
Para que isto se saiba, nao posso dispensar-me de fazer uma 
ligeira resenha de suas disposições, indicando os seus pontos 
mais dignos de reparo. .

« Fallo sem reserva a respeito deste tratado, porque hoje 
nao temo que os interesses do paiz possam ser com prom ettidos- 
pela publicidade dos debates ácerca delles : o tratado j a foi pu­
blicado em folhas extrangeiras, e parece-me que em uma, tolha 
da opposiçao aqui na Côrte ; por consequencia é n e g o c io  que 
nao admitte mais segredo, q u e  c a h iu  n o  dominio da publici­
dade. .

« Este tratado intitula-se da maneira seguinte ;
Alliança ofTehsiva e defensiva entre o governo do B ra zil e o capitao  

general da provin cia  de B uenos-Ayres, encarregado das relações 
exteriores da Confederação A rgen tina, com o fim  de conseguir a 
completa pacificação da provincia  do R io-G rande do S u l, e da  
R epublica Oriental do U ruguay com estabelecimento do poder d a  
auctoridade legal em ambos os territorios, etc.

« Antes de tudo, sr. presidente, cumpre ponderar que náo 
póde escapar da accusaçao de ter sujeito o paiz â maior dás 
ignomínias, aquelle governo que julgou conveniente ailiar o 
monarcha brazileiro com o dictador de Buenos-Ayres, para &



fim de pacificar o Brazil, aquelle governo que deu ao mundo 
o testemunho de que era incapaz de por si abafar as commoçOes 
intestinas do império (apoiados). O governo que assim con­
fessou a sua fraqueza e falta de recursos, de alguma maneira 
-deu a entender que as idéas que defendia no Rio Grande do 
-Sul nao tinham no Brazil o apoio da grande maioria dos bra­
zileiros ; deu a entender que a monarchia, que era disputada 
nos campos do Rio Grande, nao tinha em seu favor a adhesao 
^constante, ardente de todos os brazileiros (apoiadoe) ; signifi- 
•cou que para sustentar a monarchia e suplantar as idéas repu­
blicanas era mister que o governo brazileiro fizesse uma al- 
-liança offensiva e defensiva com um govefrno estrangeiro, com 
um governo republicano ! 1 Esta simples consideração basta­
ria para regeitar qualquer idéa de tratado que tive*sse seme­
lhante fim ; entretanto houve um governo no Brazil que nao 
recuou ante esta consideração, que nos expôz á maior das 
ignomínias.»

Em relação aos auxilios que devia á Confederação Argen­
tina prestar o Brazil, conforme o art. 5 do tratado, disse o no- 
íavelorador:
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« Para que eram 6.000 cavallos ? Era este um grande au­
xilio prestado ás forças imperiaes no Rio Grande do Sul ? Po­
deria este numero bastar para montar a metade das forças que 
alli tinhamos 1 Demais, esses cavallos nao nos eram forneci­
dos gratuitamente, e nós os poderíamos obter sem tratado, 
como sempre os’tenros obtido dos Estados visinhos, durante 
•todo o tempo da guerra do Rio Grande (apoiados)».

« Temos pois que o resultado final deste tratado, que con­
tinuarei a denominar funesto e offensivo aos interesses e á 
dignidade do império, era unicamente augmentar o theatro 
da guerra, visto que se destruiam as barreiras entre o Brazil 
-e o Estado Oriental; a guerra podia ser feita em todo o terri- 
torio da provincia do Rio Grande e das provincias limitrophes ; 
e nós, que tinhamos de sustentar uma guerra dentro de um 
■circulo circumscripto, haviamos achar-nos a braços com uma 
guerra em um circulo maior ; iamos abrir as nossas fronteiras 
para que as forças do Estado Oriental as pudessem invadir 
com todo o direito, de penetrar nos pontos mais interiores do 
império a que pudessem chegar, trazendo comsigo a devasta­
rão e o extermínio que formam os característicos principaes da 
guerra d’aquelles povos quasi barbarisados ! I Este era o pri­
meiro resultado ; o outro resultado era augmentar o numero 
de nossos inimigos, porque entao tinhamos de combater nao
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só os rebeldes do Rio Grande, coiî o as forças de Fructo Rive­
ra ; e portanto, ainda mesmo contando com o incerto auxilio 
de Rosas nao tinhamos melhorado de posição.»

« Ainda é digno de reparo que este tratado, que nao po­
dia deixar de ser sujeito ao conhecimento do Conselho d i s ­
tado, que é composto, na sua quasi totalidade, de homens que 
têm iguaes pretençOes, fosse pelo Conselho de Estado appro- 
vado, e todos esses homens arriscassem a corôa brazileira a 
soffrer.o dezar porque passou pela regeiçao do tratado I E note 
v. ex. que esta regeiçao foi toda em vantagem do governo 
Argentino, que declarou que não annuia a tal tratado por ser 
•offensivo da independencia do Estado Oriental; declaração 
esta que foi um quináu dado ao governo do Brazil (apoiados), 
ao governo do Brazil que tem obrigação e interesse em manter 
essa independencia. »

Relativamente á continuação da guerra do Sul em 1843, 
nada mais tenho a dizer deixando outros esclarecimentos para 
quando fallar da pacificação em 1845.

Ainda no anno de * 1843, registra a historia, como facto 
importante, o consorcio do senhor d. Pedro II com a senhora 
d. Thereza Çhristina Maria, irma do rei das Duas Sicilias. _

Celebrada a ceremonia dos esponsaes alli em 31 de Maio 
de 1843, embarcou-se a imperatriz para o Brazil em fins de 
Junho.

Chegou ao Rio de Janeiro a 3 de Setembro, dia em que 
deram-se as bençaos nupciaes.

A estas núpcias precedeu o tratado de 20 de Maio de 1842 
entre os srs. d. Pedro e Fernando II, rei das Duas Sicilias.

Contem elle doze artigos. .
Vou dar-vos conhecimento em resumo de suas disposi-

çOes.
Os artigos Io e 2o referem-se á concessão, por parte de ç.

M. Siciliana, de sua irma a princeza Thereza Çhristina Maria 
para esposa do Senhor d. Pedro II, e â declaração d$, prin- 
ceza, como imperatriz do Brazil, logo q u e  o casamento se 
effectuasse em Nápoles por procuração. _

No artigo 3o constituiu-se o dote de cento e vinte mil du­
cados do Reino de Nápoles, obrigando-se tambem o rei das 
Duas Sicilias a fornecer á princeza as alfaias de ouro e de prata 
e joias, vestidos e outros ornatos conforme o estylo em casos 
semelhantes. , ",

No artigo 4“ o imperador do Brazil constitue a titulo de



contra dote a quantia de cem contos de réis, e para maior se­
gurança obriga para a sereníssima esposa, com pleno direita 
de hypotheca, a totalidade das rendas do Império do Brazil e 
os bens da corôa que fossem especificados no instrumento de 
segurança á contento de S. M. Siciliana.

No artigo 5ff se consagra a renuncia da princeza a qual­
quer acção ou pretençao contra a herança livre de seus pro- 
genitores, considerando-se satisfeita de sua legitima paterna 
e materna com o pagamento do dote de cento e vinte mil du­
cados.

No artigo 6o constituiu-se o sr. d. Pedro obrigado a des­
tinar a quantia annual de cem contos de réis, moeda do Brazil,. 
para as despezas de toucador e outras semelhantes.

No artigo 7o fica estipulado que o imperador promette dar 
á sua esposa, depois da celebração do casamento, um presente-' 
de joias a titulo de presente de bodas.

Os artigos 8o e 9° concedem garantias relativas ao dote e 
pensão no caso de viuvez da imperatriz sem ter filhos.

No artigo 10° trata das hypotheses de, ficando descenden­
tes, residir a imperatriz viuva no Brazil ou fóra delle.

O artigo 1 Io refere-se ao caso de fallecer a imperatriz an­
tes de seu esposo, podendo dispôr de seus bens como entender,. 
Se porventura fallecer sem ter feito disposição delles, serao 
restituidos aos herdeiros áb intestato da illustre defunta.

O artigo 12° marca o praso para ratificação do .tratado por 
ambos os imperantes.

Em principio do anno de 1844 deu-se mudança de situa­
ção politica no paiz.

A 2 de Fevereiro organisou-se novo ministério para subs­
tituir o de 13 de Março de 1843.

Ficou composto dos srs.: Ministro do Império—José Car­
los Pereira d’Almeida Torres ; da Fazenda—Manoel Alves 
Branco ; da Justiça—Manoel Antonio Galvao ; de Extrangei­
ros—Ernesto Ferreira França ; da Guerra—Jeronymo Fran­
cisco Coelho ; da Marinha—Antonio Francisco de Paula Hol­
landa Cavalcanti.

O governo do paiz foi confiado ao partido liberal.
Os principaes acontecimentos deste anno sao a amnistia 

concedida aos revolucionários de S. Paulo e Minas por De­
creto de 14 de Março ; o casamento da princeza d. Januaria 
com o conde d’Aquila a 28 de Abril; a dissolução da camara 
dos deputados por Decreto de 24 de Maio : e ‘a revolta daí 
Alagoas.

Dar-vos-hei ligeiros esclarecimentos a respeito deste mo- 
Timento. r

Os actos do presidente da provincia, dr. Souza F r a n c o ,
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tinham desagradado a varios cidadãos. Uniram-se estes a 
muitos outros do interior da provincia que estavam descon­
tentes e julgando-se feridos em seus interesses eleitoraes e 
locaes.

Pediram providencias ao presidente e não recebendo sa­
tisfação a seus intentos, associaram-se a um bando capitanea­
do pelo vulgarmente denominado Vicente de Paula e resolve­
ram atacar a capital. _

Foi esta investida a 5 de Outubro e facilmente tomada
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Foi abandonada no fim de poucos dias, mas a 21 do mes­
mo mez voltaram aquelles em maior numero.

Nesta occasiao porém foram repellidos com perdas pelas 
forças do governo. •. ■

* O presidente acolheu-se a um vaso de guerra, no porto 
de Maceió. T •

Enviadas tropas de Pernambuco, Balna e Rio de Janeiro 
para aquella provincia, o commando foi confiado ao briga­
deiro Corrêa Seàra, e este entrando logo em operaçOes de cam­
panha bateu os revoltosos. , , , 

Convencido o governo imperial de que a mudança de ad­
ministrador da provincia traria em resultado o restabeleci­
mento da ordem, para alli enviou o conselheiro Caetano Mana 
Lopès Gama. . ,.

Este presidente estava auctorisado a conceder ammstia, 
por decreto de 20 de Novembro, aos que prestassem obedien­
cia às leis : tratou de executa-lo em Dezembro.

Restabeleceu-se a tranquillidade na provincia.
No anno de 1845 deram-se os seguintes successos : nas­

cimento do primeiro filho do imperador a 23 de Fevereiro, o 
qual teve o nome de d. Affonso ; a pacificação do Rio Grande 
do S u l; o protesto do governo, em Outubro, contra a promul­
gação do bill Aberdeen, que subjeita os navios e súbditos bra- 
ziléiros, suspeitos de se empregarem no trafico de atricanos, 
a julgamento pelos tribunaes inglezes e pumçao pelas leis da
Inglaterra.^ ^  r ;q Grande tocou a seu termo, depois de
quasi dez annos de duração. .

A provincia, que havia proclamado a republica que, n 
phrases do illustrado escriptor das Paginas da Historia Cons­
titucional do Brazil, tinha organisado um governo, e todas as 
Suas dependências, improvisado finanças, armado exe s 
quasi regulares, suscitado allianças extrangeiras, g ^ _ °  & 
talhas, e affrontado victoriosamente o mais forte estado da 
America do Sul, entrou no gozo da tranquillidade.

Na citada obra Paginas da Historia Constitucional encon­
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tram-se os esclarecimentos, que passo a dar-vos sobre o des­
fecho dessa guerra :

«Desembarcando na provincia do Rio Grande em Novem­
bro de 1842 achava-se o general em chefe á frente de forças 
desmoralisadas pelos revezes, e pela inacçao ; commandadas 
por officiaes muitos dos quaes divididos uns dos outros por 
mesquinhas rivalidades nao hesitavam em dar aos seus su­
bordinados o funesto exemplo da indisciplina partindo de 
cima ; privadas do necessário, sem fé em si nem na causa que 
defendiam.

« No fim de mezes, transformado como por encanto, en­
trava em campanha o mesmo exercito animado de melhor es­
pirito, disciplinado, elevado ao necessário gráude instrucção, 
reorganisado, provido de tudo, e cada soldado, e cada official 
sentindo-se collocado com admiravel sagacidade no lugar que 
devidamente lhe competia, sabendo-se e acreditando'-se no ca­
minho de decisivos triumphos. Dos erros dos seus antecesso­
res facilmente descobrira o sr. marquez dé Caxias o mais gra­
ve na desnecessaria concentração das forças da legalidade, 
concentração absolutamente inefficaz em presença de um ini­
migo que recusando aventurar-se á sorte das batalhas cam- 
paes, e perfeitamente senhor da topographia da provincia, 
baldava pela imprevista celeridade dos seus movimentos os 
cálculos mais bem fundados ; ao passo que contribuía para o 
desprestigio da auctoridade legitima reduzida ao papel passi­
vo de mera resistencia (e a experiencia bem o mostrava) era 
a primeira e infallivel consequencia de grandes agglomera- 
çOes. E comtudo nao era preciso muito mais do que o simples 
bomsenso para conceber a necessidade de dar toda a mobili­
dade possivel a tropàs cujo effectlvo nao estava em proporção 
com a vasta extensão de territorio sobre o qual era preciso que 
estendessem a sua acção. .

« Por isso foi o primeiro cuidado do general em chefe di­
vidir convenientemente o seu exercito depois de alivia-lo do 
pezado trem de bagagens, e de tudo quanto lhe podia pear os 
movimentos. Isto feito, tomando habil e ousadamente a ini­
ciativa das operações, o sr. marquez de Caxias encetou a me­
morável serie de manobras por meio das quaes, e realisando 
prodigios de actividade, pôde durante o espaço de dous annos,' 
guardar a linha de Jacuhy prolongada de um lado até Mis­
sOes, e do outro pelas margens das duas lagôas, até o Estado 
Oriental, perseguindo o inimigo, trazendo-o constantemente 
ameaçado entre dous fogos, batendo - sempre que mau grado



seu era forçado a acceitar combate até o dia èm que vencido 
e pedindo paz, entregou as armas no historico campo de Pon­
che Verde.
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« Depois de uma tentativa de mediação de Rivera, que 
teve lugar em fins de Setembro de 1844, *e à qual o general 
nao julgou a proposito responder senao que a submissão pura 
e simples era a unica condição, que admittia, e afiançar a 
clemencia imperial a sua unica promessa ; no mez de Outubro 
o padre Chagas e Antonio Vicente de Fontoura, pessoas cons-- 
picuas do partido farrapo tendo antes recebido os salvo-con- 
ductos do estilo, dirigiram-se ao quartel general a conferen­
ciar sobre o mesmo assumpto.

Sendo porém as conferencias interrompidas pelo reappa- 
recimento de Canavarro, Netto e Joao Antonio em Piratinim 
á frente de mil e tantos homens com a intenção de tirarem 
desforra dos revezes que tantas vezes lhes causara o sr. barao 
de Jacuhy, que se achava de guarnição á linha de Jagúarao- 
a Pelotas, com a brigada da esquerda, de seu commando, re- 
solyeu o general em chefe aproveitar a occasiao de dar-lhes- 
mais um enérgico conselho de animação.

« Para esse fim o general tendo antes combinado com o 
barao de Jacuhy os movimentos, que fariam para envolver 
em cerco Canavarro e os seus, marchou de S. Gabriel por Ca- 
çapava em demanda de Piratinim, mas antes de effectuar a 
juncçao, logrou o segundo com a pericia e audacia do costu­
me surprehender os rebeldes.no acampamento dos Porongos 
pela madrugada de 14 de Janeiro, desbaratando-os completa­
mente com perda de mais de metade da gente que traziam. 
Cem mortos, quatrocentos prisioneiros, entre os quaes o mi­
nistro da fazenda farrapo Vaz Vianna, mais de mil cavallos, 
grande quantidade de armas, os arcliivos da republica, fo­
ram os tropheus desta decisiva victoria, a que se seguiu a 
posse da capital da republica sem queimar-se uma escorva.

« Desmoralisados sem rémedio, perdida a cavalhada, que 
lha tinham tomado toda a que escapara dos Porongos, o barao 
de S. Gabriel a Jacintho Guedes nas Pontas do Sarandy, e o 
mesmo barao de Jacuhy a Teixeira no Arroyo Grande, volve­
ram os rebeldes a negociações enviando Fontoura ao Rio de 
Janeiro a entender-se com o governo.

« Publicado o decreto de amnistia a 18 de Dezembro e de 
Volta á Provincia os commissarios em Janeiro de 1845, no dia 
27 do mesmo mez, no campo do Ponche Verde illustrado a 13' 
de Maio de 1843 pela victoria de Bento Manoel, primeiro re­
sultado das combinações do sr. marquez de Caxias, Canavar-
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praças que restavam. »

Dou-vos conhecimento de dous importantes documentos 
declarando acabada a guerra.

O primeiro é a proclamação de David Canavarro e outro 
a  do barao de Caxias.

« Concidadãos 1 Competentemente auctorisado pelo ma­
gistrado civil a quem obedecíamos, e na qualidade de com­
mandante em chefe, concordando com a unanime vontade de 
todos os officiaes da força do meu commando, vos declaro que 

’ ” ha mais de nove annos, devasta este bello

«A cadèa de successos porque passam todas as revoluçOes 
tem transviado o fim politico a que nos dirigiamos, e hoje a 
continuação de uma guerra tal seria o ultimatum da destrui­
ção e do aniquilamento da nossa terra.
* « Um poder extranlio ameaçava a integridade do Impé­
rio ; e tao estolida ousadia jámais deixaria de echoar em nos­
sos coraçOes brazileiros. O Rio-Grande nao será o theatro de 
suas iniquidades, e nós partilharemos a gloria de sacrificar os 
resentimentos creados no furor dos partidos ao bem geral do 
Brazil. ,

« Concidadãos ! Ao desprender-me do gráu que me havia 
confiado o poder que dirigia a revolução, cumpre assegurar- 
vos que podeis volver tranquillos aos seios de vossas familias.

« Vossa segurança individual e vossa propriedade e s tá  
garantida pela palavra sagrada do Monarcha, e o apreço de 
vossas virtudes confiado ao seu magnanimo coração.

«Uniao, fraternidade, respeito ás leis e eterna gratidão 
ao inclyto presidente da provincia, o Illm. e Exm. Sr. barao 
de Caxias, pelos afanosos esforços que ha feito na pacificação 
da provincia.

« Campo em Ponche Verde, 28 de Fevereiro de 1845.— 
David Canavarro. .

« Rio-Grandenses 1—E’ sem duvida para mim de inexpli' 
cavei prazer o ter de annunciar-vos que a guerra civil que por 
mais de nove annos devastou esta bella provincia está ter­
minada.

« Os irmãos contra quem combatíamos estao hoje congra-
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tulados comuosco e já obedecem ao legitimo governo do Im­
pério Brazileiro.

« S. M. o Imperador ordenou, por Decreto de 18 de De­
zembro de 1844, o esquecimento do passado, e mui positiva­
mente recommenda no mesmo Decreto que taes brazileiros nao 
sejam judicialmente, nem por qualquer outra maneira, perse­
guidos ou inquietados pelos actos que tenbam sido praticados 
durante o tempo da revolução. Esta magnanima deliberação 
do Monarcba brazileiro ba de ser religiosamente cumprida, 
eu o prometto sob minba palavra de honra.

« Uma só vontade nos una, Rio-Grandenses I Maldição 
-eterna a quem ousar recordar-se das nossas dissençOes pas­
sadas ! Uuiao e tranquillidade seja de hoje em deante a nossa 
divisa !

« Viva a Religião.
« Viva o Imperador Constitucional e defensor perpetuo do 

Brazil!
« Viva a integridade do Império 1
« Quartel-general da presidencia e do commando em che­

fe do exercito 110 campo de Alexandre Simões, margem direi­
ta de Santa Maria, Io de Março de 1845.— Varão de Caxias. »

Assim ficou terminada a guerra do Sul iniciada no pe­
riodo regencial, em Setembro de 1835, e a provincia do Rio- 
Grande que ainda em Março de 1844, constituida em republi­
ca, figurava como parte contradante na redacção, em fórma di- 
plomatica, da convenção celebrada em 1838 com Fructo Ri­
vera, prestou obediencia ás instituições de nosso paiz, ficando 
pacificada em 1845. _

Depois deste acontecimento resolveu 0 sr. d. Pedro II vi­
sitar as provincias de Santa Catharina, Rio-Graude do Sul e 
S. Paulo.

Já vos dei noticia da viagem imperial; hoje só tenbo  ̂ a 
accrescentar que 0 Imperador e a Imperatriz partiram da Cor­
te a 5 de Outubro de 1845, e depois de terem percorrido al­

. guns municípios das tres provincias voltaram á capital do 
Império em Abril de 1846.

De 1846 a 1856 deram-se os factos que passo a men­
cionar.

A promulgação da Lei eleitoral de 19 de Agosto de 1846, 
s  mais importante desse anno ; 0 nascimento da princeza a 
Sra. d. Izabel a 29 de Julho ; 0 fallecimento do principe d. 
Affonso em Junho de 1847; 0 nascimento da princeza Sra. d. 
íeopoldina a 13 de Julho ; 0 nascimento do principe d. Pedro 
Affonso em 19 de Julho de 1848.

Por fallecimento do principe d. Affonso e de d. Pedro At-



fonso, o deste em 10 de Janeiro de 1850, o direito ao throno-
passou á princeza Sra. d. Izabel.

Em 29 de Setembro do mesmo anno de 1848 deu-se mu­
dança politica na situação do paiz, teudo sido organisado um 
ministério formado de notáveis influencias do partido conser­
vador : foram nomeados os srs.:

—Ministro do Império—José da Costa Carvalho ; de Ex­
trangeiros—Pedro de Araújo Lima ; da Justiça—Euzebio de 
Queiroz ; da Marinha e Guerra—Manoel Felizardo de Souza e 
Mello.

A 6 de Outubro foi nomeado para a pasta da Fazenda 
Joaquim José Rodrigues Torres.

Êste ministério succedeu ao ultimo gabinete do partido 
liberal, que tinha sido formado em 31 de Maio desse anno do- 
seguinte modo : ■

Ministro do Império—Jcsé Pedro . Dias de Carvalho ; da 
Fazenda—Francisco de Paula Souza e Mello, presidente do 
Conselho ; de Extrangeiros—Bernardo de Souza Franco ; da 
Justiça—Antonio Manoel de. Campos Mello; da Marinha—- 
Joaquim Antonio Fernandes Leao ; da Guerra—João Paulo 
dos Santos Barreto.

Souza Franco foi encarregado interinamente da pasta da 
Fazenda desde 18 de Agosto de 1848, quando o presidente do 
Conselho retirou-se. .

Cabe-me aqui dizer-vos que desde aquelle tempo até hoje 
é crença geral que o chefe do gabinete affastou-se da geren­
cia dos negocios públicos, porque estava descontente e ccn-̂  
vencido de nao ser possivel dar-lhes melhor direcção.

Comprehende-se bem o proceder deste estadista, distincto 
por sua illustraçao e patrioticos sentimentos, que desde o pri­
meiro império sempre manifestou a convicção de que o sys- 
thema representativo em nosso paiz nao funccicnava em con  ̂
diçOes regulares.

* A 5 de Outubro foram addiadas as camaraè para 23 de 
Abril de 1849.

A 7 de Novembro rompeu uma revolução em Pernam­
buco. Oito deputados liberaes publicaram um manifesto jus­
tificando a revolução e puzeram-se á frente delia.

Presidia a provincia de Pernambuco Herculano Ferreira 
Penna, quando se deu a primeira manifestação em Pau d’Alho- 

Os revolucionários occuparam depois Iguarassú e conci- 
taram outras localidades a acompanha-los. _

Depois de varios combates ao norte da provincia ataca­
ram a capital no dia 2 de Fevereiro de 1849.

Entao já presidia a provincia o sr. Manoel Vieira Tosta  ̂
' As forças do governo sob o mando do g e n e r a l .  José J°a"
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quim Coelho, em renhida peleja por mais de 13 horas, rèpel- 
liram os revoltosos.

Entre as victimas dessa revolução teve o partido, que 
a proclamou, a lamentar a morte de um dos mais distinctos 
pernambucanos o dezembargador Nunes Machado, membro 
da camara temporaria.

A victoria do governo nax capital foi um grande golpe 
dado á revolução; muitos dos revoltosos depuzeram as armas. 
O capitão Pedro Ivo tentou dar novo impulso á revolta com 
aquelles que se mantiveram armados sob seu commando : 
mas perdidos foram seus esforços, a provincia nao o acompa­
nhou e restabeleceu-se a tranquillidade publica no anno se­

. guinte.
O anno de 1850 foi assignalado por duas leis de grande 

importancia : o Codigo Commercial promulgado a 25 de Ju­
nho £ a lei de 4 de Setembro, para repressão do trafico de 
africanos, vieram satisfazer as exigencias de elevados inte­
resses.

A primeira embora defeituosa veio garantir melhor as re- 
laçOes commerciaes tao mal attèndidas pela antiga legislação; 
a outra consagrando meios energicos para reprimir a impor­
tação de africanos revelou os sentimentos humanitarios do paiz 
onde a parte illustrada da população sempre foi infensa a tao 
immoral commercio.

Cumpre-me dizer-vos que nao obstante as medidas ado- 
ptadas nessa lei que deveriam convencer a Inglaterra das boas 
intençües do governo brazileiro, manteve ella o bill Aberdeen, 
promulgado em 1845, e de que já vos fallei.

Esse bill foi um grande attentado á soberania de nosso 
paiz, como attentados foram todos os actos relativos á policiu 
dos nossos portos onde os inglezes aprisionaram navios como 
suspekos de se entregarem ao trafico.

Ao conselheiro Euzebio de Queiroz, um dos mais consi­
derados estadistas que o paiz teve, se deve o projecto da lei 
de 4 de Setembro.

Passo agora a dar-vos noticia da guerra do Rio da Prata.
Devo dizer-vos que quando algum dia quizerdes ter sa- 

tisfatorio conhecimento de occurrencias importantes relativas 
a essa guerra, lêde o Relatorio do ministro dos negocios es­
trangeiros apresentado ás camaras no anno de 1852.

O ministro de entao, o conselheiro Paulino José Soares 
de Souza, brazileiro distincto por seus estudos, talentos e_ser­
viços ao paiz, tratou do assumpto de modo claro e minucioso.

* Nesse luminoso documento se encontram explicados os 
suceessos, donde se originou aquella guerra.

Ahi se vêm as variadas phases, porque passaram desde
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seu começo as relações do Brazil com o governador Rosas e 
com Oribe; abi se mencionam as exigencias constantes do go­
verno Argentino, em linguagem sempre insolente, revelando 
a má fé e audacia de Rosas.

O illustrado ministro de Extrangeiros, tratando tambem 
da intervenção da França e da Inglaterra nos negocios do 
Prata, explicou quaes as vistas de Rosas em relação á Banda 
Oriental e ao Brazil,.desde que já nao temia aquella inter­
venção.

Referindo-se ás violências e esforços praticados pelo go­
verno de Oribe contra súbditos brazileiros e á conseqüente in­
vasão do territorio Oriental pelo barao de Jacuhy, disse que 
o, governo imperial procurava acommodar as difficuldades 
nascidas de taes factos, mas que o general Oribe cortou rela­
ções com a legaçao brazileira e declarou que nao tomaria em 
consideração reclamação alguma.

Nao houve, emfim, incidente algum nas relaçOes do Bra­
zil com o governador Rosas e-general Oribe que nao fosse ex­
posto, ao mesmo tempo que o illustre estadista apresentava as 
razOes que levaram o g-overno imperial a celebrar allianças e 
a fazer a guerra no Rio da Prata.

Se vos recommendo a leitura desse importante documen­
to é porque nos estreitos limites das lições que vos dou, nao 
me é possivel torna-lo conhecido em todas as suas partes.

Limitando-me a dar-vos ligeira noticia dos acontecimen­
tos, dir-vos-hei que aproveitando-se entao o governo imperial 
'do grande descontentamento, que lavrava na população da 
Confederação Argentina - por causa das atrocidades commetti- 
das pelo dictador Rosas, celebrou alliança com Ürquiza, que 
se collocou á testa dos descontentes.

A alliança tinha por intuito lançar Rosas de Buenos-Ay­
res e livrar a cidade de Montevidéo dos vexames nascidos do 
cerco com que Oribe, instrumento de Rosas, apertava essa ca­
pital.

Formando essa alliança, diz um escriptor, o proposito do 
Brazil era nao só desaffrontar-se das offensas recebidas, mas 
tambem firmar a independencia da Banda Oriental que elle 
tinha-se obrigado a garantir.

A 6 de Setembro de 1851 marchou o exercito brazileiro 
das fronteiras do Rio-Grande para o territorio Oriental em nu­
mero de quasi vinte mil homens.

Commandava-o o general conde de Caxias.
A 11 de Outubro Oribe nao tendo esperanças de trium- 

plio depoz as armas entregando-se com todo o pessoal e mate­
rial de seu exercito.



As forças brazileiras fizeram entrada em Montevidéo, on­
de nao encontraram inimigo a combater.

Em seguida uma divisão composta de mais de quatro mil 
homens ao mando do brigadeiro Manoel Marques de Souza, 
depois conde de Porto-Alegre, seguiu a encorporar-se às for­
ças de Urquiza.

Emquanto os dois exercitos, e aqui refiro as palavras que 
se acham na Historia do Brazil, de Menezes, marchavam 
ao encontro, a esquadrilha brazileira commandada pelo vice- 
almirante Joao Pascoé Greenffell colhia em Tonekro, difficil 
passo defendido pela natureza e pela arte, uma brilhante 
victoria.

As forças alliadas depois que se reuniram entraram em 
campanha contra as de Rosas, e a 2 de Fevereiro de 1852 al­
cançaram victoria em Monte Gaseros, victoria principalmente 
devida ao heroísmo da divisão brazileira.

Rosas, perdida essa batalha, acolheu-se a bordo de um 
brigue inglez que o levou para a Inglaterra a 10 de Fevereiro.

_ _ No anno de 1850 o acontecimento que preoccupou o es­
pirito publico foi a inauguração da chamada politica de con­
ciliação.

Foi o ministério de 6 de Setembro que a proclamou.
Este gabinete formou-se primitivamente do visconde de 

Paraná, presidente do Conselho e Ministro da Fazenda ; de
- Extrangeiros—Visconde de Abaeté ; da Justiça—Nabuco de 

Araújo ; da Guerra—Pedro Bellegarde ; da Marinha—Silva 
Paranhos ; do Império—Luiz Pedreira.

A politica de conciliação, diz o illustrado sr. Pinheiro na 
sua «Historia do Brazil», já estava em parte e na sua essen- 
cia realisada pelos ministérios anteriores ; mas o visconde de 
Paraná systhematisou, generalisou o principio em virtude do 
qual esperava o arrefecimento do demasiado ardor, com que 
pelejavam os partidos na imprensa e no parlamento, a con- 
cordia dos animos, tao necessaria a realisaçao dos melhora­
mentos de que o império precisava.

No anno de 1854, em Abril, foi inaugurada a primeira 
estrada de ferro no Brazil: refiro-me a que vae de Mauá a 
raiz da Serra da Estrella, no municipio de Petropolis.

Em 1855 foi promulgada a lei criando districtos eleito-
raes.

Dar-vos-hei agora esclarecimentos, sobre as negociações 
do Brazil com o Paraguay, que trouxeram em resultado o 
Tratado de 6 de Abril de 1856.

O dictador Carlos Antonio Lopes evitava a execução do 
ratado de 20 de Dezembro de 1850, que promettia-nos a li­

vre navegação das aguas daqüella Republica.
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O nosso ministro residente Pliilippe José Pereira Leal exi­
giu do dictador o cumprimento de suas obrigaçOes.

Lopez, irritado por este facto, expediu os passaportes 
áquelle ministro. .....................

O governo imperial entendeu que esta injuria exigia sa­
tisfação : enviou ao Paraguay uma missão especial afim de 
obte-la.

Foi encarregado da missão o cbefe da esquadra redro 
Ferreira de Oliveira qúe levava ás suas ordens uma esquadri­
lha para sustentar suas reclamações.

Chegando o enviado ao sitio denominado Tres Bocas di­
rigiu um ultimatum ao dictador.

Este deu a satisfação exigida e celebrou com Pedro Fer­
reira um Tratado de paz, commercio e navegação, que nao foi 
ratificado pelo governo imperial. t

Em consequencia disto o dictador enviou á capital do im­
pério um plenipotenciario e entao foi assignado o Tratado de 
0 de Abril de 1856, de amisade, navegação e commercio, con­
venci mando-se ao mesmo tempo que no praso marcado no 
Tratado se escolheriam outros plenipotenciarios para reconhe­
cerem difinitivamente a linha divisória de ambos os paizes. 
Mas o governo Paraguayo creou sempre embaraços á execu­
ção desses ajustes, por meio de regulamentos offensivos aos 
direitos do império e prejudiciaes ao commercio e navegação 
da provincia de Matto-Grosso.

O gabinete de 6 de Setembro de 1853 perdendo o seu che­
fe, o marquez de Paraná, que falleceu a 3 de Setembro de 
1856, foi reconstituído. ■

Ao marquez de Caxias passou a presidencia do Conselho, 
e foi nomeado ministro da Fazenda o sr. Wanderley, occu- 
pando interinamente as pastas da Marinha e Extrangeiros.
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XXXV

(3 de Novembro)

Dez gabinetes em nove annos.—Politica interna.—Diversas 
leis.—Viagem do Imperador e Imperatriz ao Norte.—Ques­
tão anglo-brazileira.—Casamento das princezas.—Guerra 
contra a Banda Oriental.—Guerra contra o Paraguay. — 
Considerações sobre diversos acontecimentos.

’ Senhores.

No periodo de que vou occupar-me, de 1857' a 1866, o 
primeiro facto sobre que chamo a vossa attènçao é a rapida 
substituição de ministérios. Em nove annos teve o paiz dez 
gabinetes. . , . .

O gabinete de 6 de Setembro de 1853, sob cuja adminis- 
Iracao foi promulgada a lei de 19 de Setembro de 1855, refor­
mando a Lei Eleitoral e creando districtos, que elegiam um 
deputado e um supplente, foi substituído nelo de 4 de Maio 
de 1857 sob a presidencia do marquez de Olinda, ministro do 
Império : occuparam as outras pastas os srs.: Souza Franco, 
da Fazenda; Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos, da 
Justiça; visconde de Maranguape, de Extrangeiros; José 
Antonio Saraiva, da Marinha ; Jeronymo Francisco Coelho, 

-da Guerra.
Dos membros desse gabinete 'Souza Franco e Coelho re­

presentavam o partido liberal.
A organisaçao desse ministério com cidadãos de escó­

las politicas differentes foi devida, a meu ver, á influencia 
'da politica de conciliação proclamada pelo gabinete anterior e 
á da eleicao de deputados pela nova lei, a qual deu em re­
sultado tér o partido liberal enviado á camara temporaria re­
presentantes prestigiosos e já conhecidos no paiz.

Professando o principio de «dilataçao» do credito, a bem.



do commercio e outras industrias, auctorisou a encorporaçSa
de.bancos e approvou os seus estatutos.

Esses estabelecimentos tinbam a faculdade de emittir bi­
lhetes ao portador e á vista até o total do capital effectivo* 
realisaveis em metal ou notas do thesouro.

Os actos do goveruo excitaram viva discussão no parla­
mento.

Além disto, a organisaçao de um gabinete, onde tinham 
entrado liberaes e conservadores, nao podia apresentar uni­
dade de vistas politicas.

Em minha opinião já trazia em si este ministério elemen­
tos de curta duração.

A 12 de Dezembro de 1858 foi substituido pela adminis­
tração formada dos seguintes ministros ; visconde de Abaeté, 
da Marinha e presidente do Conselho ; Sergio de Macedo, do 
Império ; Torres Homem, da Fazenda; Silva Paranhos, de 
Extrangeiros ; Nabuco de Araújo, da Justiça ; Manoel Feli­
zardo, da Guerra.

Esse gabinete sustentava princípios economicos contrá­
rios aos do antecedeute.

Em Junho de 1859 o sr..Torres Homem apresentou á ca­
mara temporaria um projecto, que claramente definiu o pen­
samento do governo.

Este projecto obrigava o Banco do Brazil e outros aucto- 
risados pelo poder executivo a realisarem em ouro seus bilhe­
tes, tres annos depois de publicada a lei, determinando tam­
bem o maximò de emissão. Além disto só ao poder legislativo 
dava a competencia de auctorisar estabelecimentos de tal na­
tureza.

Viva foi a discussão na camara temporaria.
Em consequencia da marcha que tiveram os factos resol­

veu o gabinete solicitar o addiamento das camaras, ao que 
mais tarde deveria seguir-se a dissolução.

O poder moderador nao concedeu a providencia solicita­
da e o ministério retirou-se.

A 10 de Agosto outro gabinete se organisou, e foi forma­
do dos srs.: Silva Ferraz, presidente do Conselho e ministro 
da Fazenda ; Sebastião do Rego Barros, da Guerra ; Cunha 
Paranaguá, da Justiça ; Joao d’Almeida Pereira, do Império ; 
Paes Barreto, da Marinha; Cansansao de Sinimbu, de Ex­
trangeiros.

Depois da eleição de deputados conforme o systhema elei­
toral, que havia alterado a lei de 19 de Setembro de 1855r 
alguns membros do gabinete pediram demissào.

_ Nao tendo sido possivel ao presidente do conselho dissua­
di-los dessa resolução dissolveu-se o gabinete.
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A 2 de Março de 1861 outro ministério foi organisado, 
sendo presidente do Conselho e ministro da Guerra o marquez 
de Caxias, e os srs.: Sayao Lobato, da Justiça; Silva Paranhos, 
da Fazenda ; Joaquim José Ignacio, da Marinha ; Sá e Albu­
querque, de Extrangeiros ; José Antonio Saraiva, do Império.

Nesse mesmo mez foi inaugurada uma nova repartição 
ministerial, a de Agricultura, Commercio e Gbras publicas, 
tendo sido o primeiro ministro effectivo dessa pasta o sr. Ma­
noel Felizardo.

As divergencias, que appareceram, deram em resultado 
a retirada dos ministros do Império e de Extrangeiros, que fo­
ram substituídos pelos srs. Souza Ramos e Magalhães Taques.
_ A retirada dos dois ministros e divergencias mais pronun­

ciadas, que se deram entre elles e seus antigos amigos, foram 
o prelúdio da organisaçao do partido chamado—Progressista. 
—que se formou de liberaes e conservadores.

Na sessão da camara temporaria em 1862 fez este vehe- 
mente opposiçao ao gabinete de 2 de Março.

Em consequencia de uma votação hostil propoz o gabine­
te a dissolução da camara.

Nao tendo alcançado essa medida deixou o poder.
A 24 de Maio o sr. Zacarias de Goes e Vasconcellos, for­

mou um _ ministério, tomando elle a pasta do Império, com 
os srs. Dias de Carvalho, na pasta da Fazenda ; José Bonifá­
cio de Andrada e Silva, na da Marinha ; Carneiro de Campos, 
na de Extrangeiros ; Francisco José Furtado, na da Justiça, 
barao de Porto Alegre, na da Guerra ; Sá e Albuquerque na 
da Agricultura.

Essa administração durou quatro dias.
Recebida com declaração de desconfiança logo que se 

apresentou á camara temporaria, e nao tendo obtido o recurso 
da dissolução desta, retirou-se a 28.

O marquez de Olinda foi o encarregado de organisar no­
vo gabinete : a 30 de Maio formou-se este dos srs.: Olinda, 
ministro do Império ; marquez de Abrantes, de Extrangeiros; 
Bellegarde, da Agricultura; visconde de Albuquerque, da 
Fazenda ; Polidoro da Fonseca Jordão, da Guerra ; Raymun­
do de Lamare, da Marinha ; Cansansao de Sinimbú, da Jus­
tiça.

_ Este gabinete foi substituído por haver pedido demissão, 
visto que a camara eleita depois da dissolução da anterior, a 
12 de Maio de 1863, representava as idéas sustentadas pelo 
ministério de 24 de Maio de 1862.

Entendeu o gabinete que nao devia continuar e cedeu o» 
Poder á opinião manifestada na ultima eleição.

A 15 de Janeiro de 1864 o sr. Zacarias de Goes e Vascon-
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cellos, o mesmo chefe do gabinete de 4 dias, o de 24 de Maio, 
organisou o ministério. Ficando elle na pasta da Justiça, teye 
por collegas os srs.: Dias de Carvalho, na da Fazenda ; Dias 
Vieira, na da Marinha ; José Bonifácio, na do Império ; Ma- 
riano de Mattos, na da Guerra ; Paes Barreto, na de Extran­
geiros ; Domiciano Ribeiro, na da Agricultura.

Posteriormente fez parte desse gabinete o sr. Francisco 
Carlos d’Araújo Brusque por fallecimento do sr. Paes Bar­
reto.

A 31 de Agosto esse gabinete foi substituído pelo que foi 
organisado do seguinte modo : Presidente do conselho e mi­
nistro da Justiça, o sr Francisco José Furtado ; do Império,
o sr. José Liberato Barroso ; da Fazenda, o sr. Carlos Car­
neiro de Campos ; da Agricultura, o sr. Jesuino Marcondes 
de Oliveira e S á ; de Extrangeiros, o sr. Dias Vieira ; da 
Guerra, o sr. Beaurepaire Rohan.

E t̂a administração que atravessou um periodo cheio de 
difficuldades que exigiam medidas éxtraordinarias, logo que 
se abrio a Assembléa Geral em Maio de 1865, encontrou oppo­
siçao revelada ao eleger-se a meza da camara.

Retirou-se e foi formado outro sob a presidencia do sr. 
Marquez de Olinda, ministro do Império, tendo sido confiadas 
as outras pastas aos srs. Nabuco de Araújo—Justiça ; Antonio 
Francisco de Paula Souza—Agricultura ; Francisco de Paula 
Silveira Lobu—Marinha ; José Antonio Saraiva—Extrangei­
ros ; Dias de Carvalho—Fazenda. Este ministro foi depois 
substituído pelo sr. Conselheiro Carrao.

A 3 de Agosto de 1866 outro gabinete substituio este : o 
sr. Zacharias de Vasconsellos, presidente do Conselho, foi no­
meado ministro da Fazenda, o sr. Paranaguá da Justiça, sr. 
Fernandes Torres do Império, o sr. Affonso Celso de Assis Fi­
gueiredo da Marinha, o sr. Martim Francisco Ribeiro de An- 
drada, de Extrangeiros, sr. Souza Dantas da Agricultura, o sr. 
Silva Ferraz da Gúerra.

Concedida a demissão pedida pouco depois pelo ministro 
da Guerra, foi a respectiva pasta confiada ao sr. Paranaguá, 
occupando a da Justiça o sr. Martim Francisco e a de Extran­
geiros o sr. Sá e Albuquerque. Depois occupou esta pasta o 
sr. Silveira de Souza por fallecimento do sr. Sá e Albuquer­
que.

Esta administração durou até Julho de 1868 : facto de 
que tratarei em outra liçao.

Da exposição feita vêdes a rapidez com que se substituí­
ram as administrações ministeriaes.

_ Se, como é verdade, algumas cahiram em obediencia aos 
princípios do systema politico que nos rege, outras dissolve-'
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ram-se nao porque sobre ellas influísse a acção do parlamento 
ou a da corôa, mas por divergencias de alguns ministros.

Entre outros um dos grandes males, que resulta da rapida 
substituição de gabinetes, é a impossibilidade do estudo e exe­
cução de uteis medidas administrativas e da satisfação das ne­
cessidades variadas de differentes ramos do serviço publico.

E’ dahi que nasce esse facto prejudicial aos interesses do 
paiz, que ordinariamente se observa, de serem planejados co- 
mettimentos de grande utilidade por um ministro e mezes de­
pois alterados e muitas vezes abandonados por outro, tratan­
do o novo funccionario de fazer novos estudos e tomar resolu­
ção contraria ao que anteriormente se pretendia.

Addiam-se assim as soluçOes reclamadas, o paiz soffre em 
seus interesses.

Dez ministérios em nove annos 1
Este facto, parece-me, attesta vicios no systliema sob que 

vivemos : nao julgo que se o deva attribuir á falta de patrio­
tismo dos estadistas, que têm tomado parte na direcção doa 
negocios públicos ou a dos representantes da nação.

Entre as diversas leis publicadas no periodo de que me 
occupo merecem menção as seguintes :

A de 18 de Agosto de 1860, alterando as Leis Eleitoraes 
de 19 de Agosto de 1846 e 19 de Setembro de 1855 ; dispunlia 
ella que nenhuma das provincias désse menos de dous depu­
tados à Assembléa Geral e que fossem ellas divididas em tlis- 
trictos eleitoraes de tres deputados cada um, ficando extinctas 
as supplencias : .

A lei de ,22 de Agosto de 1860 contendo providencias so­
bre os bancos de emissão, meio circulante e diversas compa­
nhias e sociedades ; as medidas restrictivas dessa lei foram 
triuinphos alcancados pela escóla conservadora, de que era 
um dos chefes ó sr. Salles Torres Homem que, ministro 
da Fazenda do gabinete de 12 de Dezembro de 1858, apresen­
tou o projecto â Camara em Junho de 1859 :

A de 10 de Setembro de 1860 regulando os direitos políti­
cos dos filhos de extrangeiros nascidos no Brazil, cujos pais 

, nao estiverem em serviço de sua nação.
A lei de 11 de Setembro de 1861 que faz extensivos os 

effeitos civis dos casamentos celebrados na fórma das leis ao 
império aos das pessoas que professarem religião differente da 
do Estado e determinando que fossem regulados os registros e 
provas d’estes casamentos e obitos das ditas pessoas, bem 
como as condicões necessarias para que os pastores de reli 
giOes toleradas* pudessem praticar actos produzindo effeitos 
civis :
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A lei de 26 de Junho de 1862 substituindo o systhema de 
pesos e medidas pelo systhema métrico francez.
1 Entre outros acontecimentos do periodo, de que tratoT 
mencionarei a viagem imperial.

O senhor d. Pedro e sua consorte sahiram da Côrte, em 
Outubro de 1859, e visitaram as provincias da Bahia, Sergi­
pe, Alagoas, Pernambuco, Parahiba e Espirito-Santo.

Em Fevereiro do anno seguinte recolheram-se á Capital 
do Império.

Em 1862 as relaçOes entre o Brazil e a Inglaterra inter­
romperam-se.

Vou referir-vos as causas, que geraram a interrupção.
Tinha-se dado o naufragio de uma barca ingleza, em 

Junho de 1861, na costa do Albardao, na provincia do Rio- 
Grande do Sul.

Alguns cadaveres foram lançados pelo mar á praia, e 
parte do carregamento foi roubado por indivíduos que par» 
evitarem a responsabilidade de seus actos sahiram do territo­
rio brazileiro e passaram para o oriental.

Em Junhò do seguinte anno outro facto se deu, e com 
aquelle criou os elementos das reclamações da legaçao ingleza.

Tres officiaes da fragata Forte, vestidos á paizana, em um 
passeio feito á Tijuca, tiveram altercação com a sentinella de 
um corpo de guarda.

Em consequencia do conflicto foram presos.
No dia immediato, porém, sahiram da prisão, logo que 

houve reclamação por parte da legaçao.
Depois de discussão entre o ministro de extrangeiros e a 

legaçao ingleza âcerca dos dous factos, o representante da 
Grã-Bretanha, o sr. Christie, em Dezembro desse anno exigio 
do governo imperial indemnisaçao pelos prejuizos causados 
pelo naufragio e satisfação pela prisão dos officiaes da mari­
nha ingleza.

Nao foi possivel o accordo entre o ministro brazileiro e o 
representante da Grã-Bretanha.

Em consequencia disso no dia 30 do referrido mez foi o 
governo imperial intimado de que o chefe da estação naval 
ingleza começaria logo aprisionar embarcaçOes brazileiras, 
que seriam detidas até satisfazer-se as exigencias do ministro 
o sr. Christie.

Com effeito o almirante Warren capturou 5 navios.
Nestas circumstancias o governo de nosso paiz teve o : 

apoio de todos, na Côrte, sem distincçao de côr politica.
Afinal o sr. Marquez de Abrantes, ministro de extran­

geiros, realisou o pagamento, sob protesto, da quantia exigida 
como indemnisaçao dos prejuizos originados do naufragio da



barca ingleza, e quanto â questão dos officiaes da fragata foi 
.acceito por ambos os governos o arbitramento.

O rei da Bélgica, escolhido arbitro, pronunciou-se em fa­
vor do Brazil.

Cortadas as relaçOes entre ambos os paizes, só foram res­
tabelecidas dep jís  por intervença j do senhor d. Luiz, rei de 
Portugal.

Funccionando a Assembléa Geral, a 6 de Maio de 1863 
«dirigiu-se a Camara dos Deputados, em corporação, á presen­
ça do imperador para manifestar-lhe os sentimentos de grati­
dão pelas provas de patriotismo do senhor d. Pedro na questão 
.anglo-brazileira.

Esta camara foi dissolvida a 12 de Maio, e convocada ou­
tra para 1° de Janeiro de 1864.

Neste anno casaram-se as princezas, a senhora d. Izabel 
■com o sr. Gaston de Orleans, conde d’Eu, a 15 de Outubro, e a 
senhora d. Leopoldina, a 15 de Dezembro, com o sr. Duque 
de Saxe.

Passo agora á dar-vos rapidas informações relativas á 
guerra do Brazil contra a Banda Oriental e contra o Paraguay.

Nao cabe nos estreitos limites das exposições, que vos 
faço, narrar minuciosamente o que houve.

Para estudo completo do assumpto encontrareis impor­
tantes escriptos que já esta j publicados : eu apenas me encar­
rego nesta occasiao de dar-vos ligeiros esclarecimentos.

Desattendidas as reclamações do Brazil por vezes feitas 
ao governo do Estado Oriental, a respeito das violências ás 
propriedades e súbditos brazileiros residentes em territorio da 
republica, resolveu o gabinete imperial enviar uma missão 
especial a Montevidéo.

Foi-delia encarregado o sr. José Antonio Saraiva, que 
para alli seguiu em Abril de 1864.

Encetadas as negociações, verificou-se desde logo que o 
presidente Aguirre furtava-se a adherir aos meios concilia- 
torios.

Taes occurrencias se deram que o diplomata brazileiro re­
tirou-se para Buenos-Ayres á esperar instrucçOes do governo.

A 21 de Julho foram ellas expedidas e chegando ás maos 
do nosso enviado elle dirigiu-se a Montevidéo, onde apresen­
tou um ultim atum , em 4 de Agosto, ao presidente da Repu­
blica.

Nada alcançando declarou á aquelle em data de 10 que o 
Almirante Tamandaré e o commandante de corpos da fronteira 
receberiam instrucçOes para fazerem represalias e providencia­
rem sobre a protecção dos brazileiros.
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Uma divisão ás ordens do chefe Pereira Pinto seguiu para 
o rio Uruguay.

Encontrando o vapor Villa dei Salto, foi-lhe dada caça, 
mas este escapou de ser aprisionado e foi logo depois incen­
diado pela tripolaçao.

O almirante brasileiro julgou indispensável fazer o blo­
queio de dous portos do Estado, Salto e Paysandú.

O presidente Aguirre scientificado do facto expedio pas­
saportes ao ministro residente o sr. Loureiro, cassou o exequcs- 
tur aos cônsules brasileiros n’aquelle Estado e entre outros 
actos hostis mandou queimar na praça publica os Tractados 
celebrados com o Brazil.

Flores, que já estava capitaneando arèvoluçao contra a  
Banda Oriental, em Outubro, propoz ao almirante brazileiro 
a uniao dos esforços da esquadra com os dos revolucionários 
contra o governo de Aguirre.

O almirante acceitou a proposta e comprometteu-se a en­
tregar a Flores as praças de Paysandú e Salto, logo que fos­
sem rendidas e a prestar-lhes os auxilios de que precisasse 
para o feliz exito das operaçües, que o general tentasse.

Cumpre-me aqui dizer-vos que o presidente do Paraguay, 
quando teve conhecimento das reclamações da missão especial 
feitas a Aguirre, declarou em data de 17 de Junho ao governo 
imperial o haver tomado a si o encargo de mediador nas ques-. 
tões aventadas.

O enviado brazileiro que recebeu egual communicaçao 
do presidente Lopez respondeu que a mediação parecia-lhe 
desnecessária, visto alentar esperanças de vêr solvidas as 
questões.

O governo imperial em Julho scientificou o do Paraguay 
de estar de accordo com a resposta do sr. Saraiva.

A attitude do governo imperial desagradou ao presidente 
do Paraguay.

Aos 30 de Agosto dirigiu elle uma nota ao ministro bra­
zileiro em Assumpçao declarando attentatoria do equilibrio 
dos Estados do Prata a occupaçao do territorio Oriental, que 
elle julgava realisada quando teve conhecimento da corres­
pondência a que poz fim o ultimatum de Agosto.

O ministro brazileiro em Assumpçao respondeu que o go­
verno imperial nao desistiria da missão, que lhe cumpria, de 
jroteger a vida e propriedade dos súbditos de nosso paiz.

Lopez aguardou a  primeira occasiao, que lhe f a c i l i t a s s e  
a  practica de um attentado ao império.

Esta appareceu logo : em Novembro o vapor « M a rq u e z  
de Olinda » ancorou no porto da capital da Republica levando

3 1 8  HISTORIA. PA.TRIÀ



a seu bordo o presidente de Matto-Grosso, coronel Carneiro de 
Campos, membro da Assembléa Geral.

Quando estava prestes a partir foi capturado o vapor, os 
passageiros levados aos cárceres de'Lopez e arrecadados os 
objectos, que se achavam no navio, inclusive quatrocentos 
contos.

O ministro protestou contra o procedimento do governo 
do Paraguay e pediu seus passaportes.

Foram-lhe dados estes, mas o ministro nao pôde retirar- 
se senao depois que Lopez, por intervenção do ministro ame­
ricano, o sr. Wasliburn, permittiu que um vapor do Paraguay 
conduzisse o representante do Brazil a Buenos-Ayres.

Nao satisfeito com estas violências resolveu Lopez enviar 
uma expedição para Matto-Grosso.

_ A 26 de Dezembro os paraguayos investiram o forte de 
Coimbra ; apezar de mal guarnecido por falta de obra de arte 
e pelo pequeno numero de praças repelliu os aggressores ao 
primeiro assalto.

Nao tendo a guarnição mais meios de defeza o comman­
dante Porto Carrero resolveu retirar-se para Corumbá.

Depois de terem occupado Coimbra, os paraguayos conse­
guiram a rendição de Albuquerque e Corumbá.

Assenhoreando-se do vapor « Anhanbahy » occuparam 
Dourados depois de tenaz resistencia de dezoito praças, que 
dirigidas pelo tenente Joao Antonio Ribeiro procederam he­
roicamente. .

Fugiram os habitantes do littoral, porém grande parte 
foram presos. _

Uma expedição Paraguaya de oito mil homens mais ou 
menos, depois de íer atacado Nioac e Miranda, investio a co­
lonia do Taquary e a incendiou.

Em Cuyabá logo que se soube do acontecido a população 
ficou aterrada ; tomou porém o presidente as providencias que 
as circumstancias o permittiram para bater os Paraguayos se 
atacassem a capital. _

Deixo por emquanto a narração do mais, que houve rela­
tivamente ao Paraguay, para cccupar-me dos negocios de 
Montevidéo.

Celebrado o accordo entre o barao de Tamandaré e o ge­
neral Flores, tres canhoneiras e uma lancha a vapor sob o 
commando do primeiro tenente Joaquim José Pinto apresen­
taram-se diante da villa do Salto : Flores cercou-a por terra.

A 22 de Novembro de 1864 foi alcançada a rendição da 
praça e entregue esta ao general Flores. ;

Em seguida resolveu o almirante entrar em Paysandú.
No dia 6 de Dezembro foi essa praça atacada, tendo sido
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combinado o assalto com Flores, por 400 soldados, desembar­
cados dos navios brazileiros, que tinbam entrado n’aquelle 
porto a Io do mesmo mez, e por mais cem marinheiros.

A praça estava bem guarnecida para resistencia.
Suspensas as hostilidades por falta de meios para conti- 

nuaçao do assalto, foi levantado o cêrco.
■ Depois que alli apresentou-se o exercito brazileiro, que 

havia passado a fronteira do Rio Grande em princípios daquel­
le mez, foi de novo assaltada a praça e cahio em poder de nos­
sas forças a 2 de Janeiro de 1865, depois de valorosamente de­
fendida por sua guarnição.

Paysandú tambem foi entregue ao general Flores.
As relaçOes entre o Brazil e o general Flores, que com­

batia contra o governo da Banda Oriental, necessitavam ser 
regularisadas pelos meios diplomáticos.

O governo imperial enviou o sr. José Maria da Silva 
Paranhos para tratar desse assumpto e tambem alcançar a 
alliança da republica Argentina ao Brazil na questão pen­
dente.

O diplomata brazileiro partiu para Buenos-Ayres : en­
trando em negociações para obter a alliança da Confedera­
ção Argentina, o presidente d. Bartholomeu Mitre lhe .de­
clarou manter neutralidade na guerra entre o Brazil e Mon­
tevidéo.

Entao seguiu o sr. Paranhos para o Estado Oriental, on­
de depois de conferencias com o general Flores estabelece­
ram-se as bases de alliança com o Brazil, obrigando-se aquel­
le general a prestar-lhe auxilios na guerra contra o Para- 
guay. _

Igualmente houve accôrdo para ser atacada a cidade de 
Montevidéo e ser derrjbado o governo do partido blanco. _

A invasão da campanha do Rio Grande do Sul por Bra-' 
-zilio Munhoz e Apparicio, o assalto á cidade de Jaguarao por 
ordem do governo de .Montevidáo e os attentados do presi­
dente do Paraguay levaram o governo brazileiro â necessida­
de de empregar meios extraordinarios para levantar forças.

O patriotismo do povo foi invocado ; a creaçao de corpos 
de voluntários da patria foi auctorisada pelo Decreto de 7 de 
Janeiro de 1865, e a guarda nacional chamada a serviço de 
guerra por Decreto de 21 do mesmo mez.
_ Os brazileiros . corresponderam á confiança do governo 
imperial; levantaram-se forças.

 ̂ Tendo sido resolvido, como já disse, o ataque a Montevi­
déo o exercito’brazileiro commandado pelo general Mena Bar­
reto, ao qual se uniram tropas do general Flores, dirigiu-se 
para alli.
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Circumstancias porém occorreram que dispensaram o as­
salto á capital da Banda Oriental.

O diplomata brazileiro de accôrdo com Flores acceitou com 
modificações- as propostas conciliatorias que o sr. Yillalba, que 
entao governava Montevidéo, fizera.

Em consequencia de conferencias havidas foram estipu­
ladas as bases, em que se firmou a convenção de 20 de Feve­
reiro, que entregou o governo provisorio da republica ao ge­
neral Flores, devendo ser dadas ao império as reparações con­
forme os ajustes celebrados entre aquelle general e o enviado 
extraordinario do Brazil.

Tendo Lopes procurado alcançar do presidente Mitre per­
missão para o transito de forças Paraguayas, que deviam in­
vadir o Rio Grande do Sul, nao a obteve.

Mitre mantinha neutralidade.
Lopes rompeu entao com a republica Argentina.
Fez seguir cincò vapores de guerra com destino a Corri- 

entes. .
Foram aprisionados em Abril de 1865 alguns vapores Ar­

gentinos ; a cidade que nao estava eficazmente guarnecida 
foi occupada e invadida a provincia de Corrientes por forças 
paraguayas.

Foi entao que o governo da Confederação Argentina dei­
xou a situação neutral, em que se conservava e preparou-se 
para a guerra. _ _

Havendo seguido pçtra o Rio da Prata o sr. Francisco Octa- 
viano em m issã o  extraordinaria junto ao governo Argentino 
e Oriental, depois de se entender com este, dirigio-se’ para 
Buenos-Ayres.

Mitre, que pela força d a s circumstancias, já nao podia 
mais guardar neutralida*de, acceitou, como representante do 
seu paiz, com Flores, chefe do governo Oriental; propostas do 
enviado brazileiro, e entao celebrou-se a Io de Maio desse anno 
o tratado da Tríplice Alliança.

A Tríplice Alliança começou logo a produzir seus effeitos. 
Movendo-se o exercito brazileiro sob o commando do bri­

gadeiro Manoel Luiz Ozorio, foi acampar acima de Paysandú 
e duas divisOes da esquadra subindo o Paraná receberam o ge­
neral argentino Paunero e as tropas, que elle commandava.

De accôrdo com o commandante da esquadra resolveu 
aquelle general atacar os paraguayos, que occupavam Corri- 
entes. . '

Desembarcou alli Paunero com seiscentos soldados ar­
gentinos e alguns reforços de infanteria e artilharia brazileira, 
mas julgou conveniente nao se demorar muito tempo temendo 
<jue o atacassem os paraguayos superiores em numero.
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Seguiu a esquadra para Tres Bocas e bloqueou o rio Para­
guay.

As forças brazileiras tambem se moveram e foram acam­
par perto da cidade da Concordia.

Abi se lbes deviam reunir as Argentinas e Orientaes.
A 11 de Junbq a fragata Amazonas e oito canhoneiras fo­

ram accommettidas por seis canhoneiras paraguayas e oito 
vapores, quando estavam ancoradas meia legua abaixo de- 
Corrientes.

Deu-se entao a batalha naval denominada de Riachuelo, 
em que a armada brazileira alcançou victoria e o chefe de di­
visão Francisco Manoel Barroso ganhou gloriosa fama.

Dos vapores paraguayos escaparam quatro.
Calcularam-se em dois mil os soldados inimigos, que alli 

morreram.
As forças brazileiras tambem tiveram sensiveis perdas.
Depois deste acontecimento ainda a esquadra distinguiu- 

se na passagem de Mercedes e na de Cuevas.
Ao passo que a armada alcançava estes triumphos, a pro- 

Tincia do Rio Grande soffria os desastres da invasão para- 
guaya.

Mais de oito mil homens seguiram para S. Borja ; alli ti­
veram um encontro com algumas companhias de guarda na­
cional e com o primeiro batalhão de Voluntários da Patria 
commandado pelo coronel Joao Manoel' de Mena Barreto.

A 12 de Junho as forças paraguayas sob o commando do 
tenente coronel Estigarribia occuparam S. Borja.

Depois de a saquearem seguiram com destino a Itaqui e 
Uruguayana.

Em Julho occuparam a villa de Ytaqui e depois encami­
nharam-se para Uruguayana, cuja rendição alcançaram sem 
encontrar resistencia.

Ao mesmo tempo que aquellas tropas faziam estes movi-- 
mentos, outros batalhões de Lopes sob o commando do major ' 
Duarte marchavam pela margem direita do Uruguay.

De dolorosa impressão foram as noticias, que em todos os 
cantos do paiz se divulgaram da rendição de Uruguayana.

A 10 de Julho para alli partio o sr. d. Pedro II acompa­
nhado de alguns batalhões de voluntários, tropa de linha e 
do ministro da guerra.

No dia 11 de Setembro chegou ao acampamento do exer­
cito nas proximidades de Uruguayana.

Os generaes Mitre e Flores já alli estavam. Este já tinha 
‘batido os paraguayos commandados pelo major Duarte na& 
risinhanças da Restauracion a 17 de Agosto.
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Foi esta a batalha denominada de Jatahy, em que entra­
ram batalhões dos alliados.

Depois disto as tropas tíiumphantes em Jatahy, precedi­
do o accôrdo entre Flores e o barao de Porto Alegre, que com- 
mandava forças brazileiras, anteriormente ao mando de Ca- 
navarro e de Caldwel, passaram para a margem esquerda do 
Uruguay. _

Devia ter lugar o ataque de Uruguayana n o d ia l8 ;o s  
paraguayos porém entregaram-se.

O numero dos prisioneiros subiu a seis mil.
O sr. d. Pedro II voltou ao Rio de Janeiro, onde chegou 

em Novembro de 1865.
Depois de libertada Uruguayana das forças paraguayas, 

ficaram alguns batalhões de observação â fronteira : delles se 
formou depois o segundo corpo do exercito commandado pelo 
barao de Porto Alegre.

As outras tropas marcharam com destino ao rio Paraná. 
Era seu fim invadir o territorio inimigo.
Varias occurrencias se deram que retardaram a marcha 

do exercito de modo que só em princípios de Abril de 1866 
chegou á margem esquerda do Paraná. _

A 5 apossou-se da Ilha em frente ao forte de Itapirú, onde 
a 10 os soldados brazileiros se assignalaram em heroicos feitos.

A 15 o general em chefe Ozorio, com uma pequena força 
de cavallaria, foi o primeiro a entrar em terra paraguaya ; a 
elle seguiram duas divisões brazileiras. _

Itapirú foi atacado e rendido : ficou aberto o caminlió por 
onde os alliados passaram para a margem direita. _

Estero Bellaco foi o primeiro^ugar onde os alliados tive­
ram combate com os paraguayos em seu territorio.

* Alli estavam as forças acampadas quando inesperada­
mente foram aggredidas pêlos inimigos em numero de seis mil 
a 2 de Maio de 1866. .

Os alliados alcançaram victoria.
Maior victoria porém foi a de Tuyuty a 24 do referido 

mez : ficaram mortos no campo mais de tres mil paraguayos.
Depois dos factos, que venho de referir, o general Ozo­

rio, por doente, retirou-se e passou o commando do exercito 
ao marechal de campo Polidoro Jordão.

Chamado o segundo corpo de exercito para unir-se ao pri­
meiro, chegou ao Passo da Patria a 29 de Julho.

A estas tropas coube atacar as fortificações de Curuzú no 
dia 3 de Setembro. , . , . , . •

Foi occupada essa posição d e p o is  de victoria brilhante­
mente ganha pelo segundo corpo ao mando de Porto Alegre. 

Estes revezes levaram o presidente do Paraguay a pedir
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uma conferencia ao general Mitre, entao commandante em
chefe dos exercitos alliados.

Ella teve lugar a 12 de Setembro : ahi Lopes propoz meios 
conciliatórios para terminação da guerra : Mitre respondeu 
que a acceitaçao da proposta pertencia aos governos alliados.

Malograram-se as èsperanças de Lopes.
A 22 de Setembro o general Mitre de. combinação com os 

alliados atacou Curupaity.
Desta vez a sorte decidio-se contra os alliados : grandes 

foram as perdas que elles tiveram.
Interromperam-se as operações de guerra por algum 

tempo.
O governo imperial resolveu confiar o commando em chefe 

das forças 'brazileiras contra o Paraguay ao sr. marquez de 
Caxias.

Já entao dirigia os negocios do paiz o ministério de 3 de 
Agosto.

O marquez entrou no exercicio de seu cargo a 28 de No­
vembro de 1866.

Ao chefe da esquadra Joaquim José Ignacio foi entregue 
o commando da força naval.

Deixo para expor em outra liçao os factos, que se deram 
em relação á guerra de entao em diante.

Antes de terminar esta liçao seja-me licito dar-vos escla­
recimentos sobre diversos successos.

A 29 de Julho de 1860 a princeza imperial a senhora d. 
Izabel prestou juramento como herdeira do throno.

Completava ella então quatorze annos de edade.
Em 10 de Setembro d® 1864, quando a direcção dos nego­

cios públicos estava connada ao ministério de 13 de Agosto 
desse mesmo anno, rebentou uma crise economica que impres­
sionou vivamente o commercio e outras industrias na capital 
do Império e nas provincias.

Estabelecimentos particulares do Rio de Janeiro suspen­
deram os seus pagamentos.

Dahi resultaram grandes prejuisos a todas as classes so­
ciaes e grande agitação no espirito publico. •
_ O governo' viu-se forçado a tomar medidas extraordina- 

rias : assim publicou o Decreto de,13 de Setembro autorisando 
o banco do Brazil a elevar a sua emissão ao triplo do fundo 
disponível; o de 14 de Setembro dando curso forçado aos bi­
lhetes do banco do Brazil; o de 17 suspendendo e prorogan- 
do pôr 60 dias /Os vencimentos das letras e outros titulos com- 
merciaes pagaveis na Côrte e provincia do Rio de Janeiro e os 
protestos, recursos em garantias e prescripções dos referidos 
titulos ; applicando aos negociantes nao matriculados as dis-
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posiçOes do Codigo Commercial relativas a moratorias e con­
tendo outras disposições ; o Decreto de 20 de Setembro, regu­
lando a fallencia dos bancos e casas bancarias por forma di­
versa da da legislação das fallencias ordinarias ; o Aviso de 20 
de Setembro declarando o modo porque o inventario e balanço 
dos bancos e casas bancarias fallidas deviam ser feitos ; os 
Avisos de 27 e 30 do mesmo mez, os de 5 e 10 de Outubro e 
muitas outras providencias.

A respeito do convênio de 20 de Fevereiro de 1865, cele­
brado pelo sr. Paranhos, occorre-me dizer que na capital do 
império, quando alli chegou a noticia, dividiram-se as opi­
niOes : uns applaudiram o acto do enviado do Brazil, outros se 
mostraram infensos.

O proprio governo, que, segundo parece, a principio 
applaudio o convênio, depois revelou um pensar diverso de- 
mittindo o diplomata.

Referindo-me ao ministério de 3 de Agosto desse anno de
1866, organisado pelo sr. Zacarias de Vasconcellos, e depois 
vos direi como cahiu, cumpre-me chamar a vossa attènçao 
para o facto de ter sido esse gabinete o primeiro, que expoz ao 
parlamento a necessidade de medidas sobre o elemento servil.
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XXXVI

(5 de Novembro)

Duas phases da guerra contra o Paraguay.—Mudança de si­
tuação politica no Império.—Dissolução da camara.—Fim 
da guerra do Paraguay.—Manifesto do partido republicano. 
—Gabinetes que se seguiram ao de 16 de Jullio.—Viagem 
imperial.—Regencia.—Volta do imperador e da imperatriz 
ao Brazil.—Abolição do beija-mao.—Tratados com o Para­
guay.—Duas leis.—Questão religiosa.—Situação financei­
ra.—3* Exposição nacional.—ConsideraçOes sobre diversos 
factos.—Conclusão.

. Senhores.

Na liçao antecedente eu vos disse que o sr. marquez de 
Caxias tinha sido nomeado commandante em chefe das forças 
brazileiras em operaçOes contra o Paraguay.

Vou agora tratar desta nova phase, em que entrou a 
guerra.

Depois me occuparei de outra, que data da nomeação do 
principe o sr. conde d’Eu para commandar as nossas tropas 
em substituição do sr. Caxias.

Já vos disse que muitos escriptores tem tratado do assum­
pto minuciosamente.

Recorrendo a elles alcançareis satisfatorio conhecimento 
de tudo quanto succedeu, eu porém limito-me a dar-vos rápi­
dos esclarecimentos, por nao me ser possivel referir a longa 
serie das occurrencias.

O sr. marquez de Caxias partiu para o Sul e assumiu o 
commando das forças em 28 de Novembro de 1866.

O governo imperial activou a organisaçao e remessa de 
tropas : de diversas provincias do império seguiram para o 
theatro da guerra muitos contingentes ; ao mesmo tempo pro-



moveu-se a organisaçáo do 3° corpo de exercito no Rio Gran­
de do Sul ás ordens do general Osorio.

O augmento das forças brazileiras tornou-se mais urgen­
te, quando o general Mitre viu-se forçado a retirar-se do ter- 
ritorio paraguayo com quatro mil homens mais ou menos do 
exercito argentino, dirigindo-se a seu paiz onde a tranquilli­
dade publica tinha sido perturbada.

Appareceu nova proposta de paz : apresentou-a o minis­
tro dos Estados-Unidos, quando se achava no acampamento 
dos exercitos alliados em Março de 1867. _ _

O entao commandante em chefe interino das forças allia- 
das, o sr. Caxias, invocando as disposições do tratado da trí­
plice alliança, respondeu que nenhuma negociação teria lu­
gar, sem que primeiramente Lopez resignasse o poder e saisse 
do Paraguay. . . .  .

Diversas circumstancias e principalmente o desenvolvi­
mento do cholera-morbus e de outras moléstias, que accom- 
metteram as forças, impediram que os exercitos alliados rea- 
lisassem operacOes contra o Paraguay.

Até Julho* de 1867 tratou o sr. Caxias de organisar e 
disciplinar as tropas, que iam chegando, e preparar os meios 
para atacar o inimigo.

Concluídos estes trabalhos e proseguindo a guerra, em 
fins desse mez Tuyu-Cué foi occupado.

Em meiado de Agosto alguns encouraçados da nossa es­
quadra transpuzeram Curupaity e approximaram-se de Hu- 
maytá. , i j

As principaes baterias desta fortaleza foram bombardea­
das com grandes perdas para o inimigo. _

ContinuararU os encontros, e os exercitos alliados alcan- 
caram victorias a 3, 21 e 29 de Outubro e 2 de Novembro.
* No dia immediato, forças paraguayas em numero de sete 
mil homens cahiram inexperadamente sobre Tuyuty, que es­
tava sob o commando do sr. Porto-Alegre : depois de renhida 
péleja foram aquellas derrotadas. *

O general Mitre, que tinha voltado ao theatro da guerra, 
de novo viu-se forçado a partir para Buenos-Ayres.

Coube o commando em chefe dos alliados outra vez ao sr. 
Caxias. . T

Combinou este com o vice-almirante Joaquim José Igna­
cio no intuito de uma divisão da esquadra emprehender a  
passagem de Humaytá. . ,

A execucao deste plano realisou-se a 19 de Fevereiro de
1868, ao mesmo tempo que o general em chefe atacou o re- 

•ducto Estabelecimento. . . .
Desde que Lopez viu que já  nao era um obstáculo mac-«
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cessivel á nossa força naval a famosa fortaleza de Humaytá, 
cora suas baterias, correntes de ferro e torpedos, e tendo per­
dido outros baluartes seguiu para Tebycuary.

Para evitar as communicaçOes do inimigo com Humaytá; 
o sr. Caxias mandou occupar o Chaco.

Fez-se o reconhecimento, sob o commando do general 
Osorio, das fortificações da praça em Março de 1868.

Humaytá foi abandonado e sua guarnição, que se tinha 
recolhido ao Chaco, rendeu-se no fim de 10 dias.

A occupaçao de Humaytá teve lugar a 25 de Julho.
Para atacar pelo lado esquerdo as fortificações do Piqui- 

ciry para onde se retirára Lopez depois de varios revezes, do< 
abandono do Timbó e Tebycuary, determinou o commandante 
em chefe a abertura de uma estrada em terrenos do ChacoT 
de Palmas ao porto fronteiro a Villeta.

Por ahi passou o exercito, que recebido a bordo dos va­
pores da esquadra no porto de Santo Antonio desembarcou 
na margem opposta.

A 5 de Dezembro deu-se a passagem da ponte do Itororó.
A 11 deu-se o combate de Avahy, a 27 o de Lomas Va- 

lentinas, a 30 o de Angustura.
A Io de Janeiro do anno seguinte a capital do Paraguay 

foi occupada sem resistencia.
Em um escripto, que tenho á vista mencionando os feitos- 

militares das forças brazileiras na quadra, de que trato, en­
contro referidas as victorias : « de Tuyu-Cué a 31 de Julho 
de 1867, Arroyo Ondo 3 de Agosto, Palmares 11, passagem 
de Curupaity 15, S. Solano 6 de Setembro, Pilar 20, Estero 
Rojas 24, Pare-Cué 3 de Outubro, Tataibâ 21, Potrero Ovejas- 
29, Tahy 2 de Novembro, Tuyuty 3, passagem de Humaytâ 
19 de Fevereiro de 1868, Reducto Estabelecimento no mesmo 
dia, Rio de Oro 2 de Março, Sauce 21, Occupaçao de Curu­
paity e do Quadrilatero 23 e 24, Timbó 23, Andahy 2 e 4 de 
Maio, Reducto Corá 8, Monterita 9 de Junho, reconhecimento 
de Humaytá 16 de Julhò, Passagem de Tebicuary 24, occu- 
paçao de Humaytá 25, Laguna Verá no mesmo dia, Yacaré
26 de Agosto, Reducto de Tebicuary 28, Palmas Io de Outu­
bro, passagem de Angustura 25 de Novembro, passagem do 
Itororó 5 de Dezembro, Avahy 11, Sanga Blanca 18, Piquis- 
fiiry e Lomas Valentinas 21 a 27, Angustura 30, entrada em 
Assumpçao Io de Janeiro de 1869. Trezentos e quatro canhOes- 
c quarenta bandeiras foram tomados ao inimigo nesse periodo- 
glorioso. »

Antes de expôr as occurrencias relativas á guerra na se­
gunda phase, vou dar-vos esclarecimentos sobre a mudança 
de situação politica do paiz no anno de 1868.
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Tendo o senhor d. Pedro II escolhido senador, pelo Rio 
Grande do Norte, o sr. Francisco de Salles Torres Homem, 
entendeu o gabinete de 3 de Agosto de 1866 que semelhante 
acto o desprestigiava perante o paiz, visto ser o escolhido um 
dos chefes do partido conservador e hostil ao governo.

Dava-se além tdisso a circumstancia de achar-se contem­
plado na lista triplice um membro da camara temporaria o 
sr. Amaro Bezerra, que sustentava o ministério.

Considerando impolitica a escolha do sr. Torres Homem 
resolveu o gabinete pedir demissão, se porventura a corôa 
sustentasse o acto.

_ O presidente do Conselho, o sr. Zacharias, expôz a opi­
nião unanime de seus collegas ao senhor d. Pedro II e qua­
lificou de nao acertada a nomeação do novo senador.

Invocando as prerogativas da corôa o senhor d. Pedro II 
sustentou seu acto e instou, dirigindo-se a cada um dos mi­
nistros, no sentido de continuar o gabinete á testa dos nego- - 
cios públicos, principalmente quando a guerra contra o Para­
guay nao estava finda..

O ministério porém nao retirou o pedido de demissão.
Foi chamado o sr. visconde de Itaborahy para organisar 

novo gabinete : occupando elle a pasta da Fazenda, teve por 
collegas os srs. Paulino José Soares de Souza, Império ; José 
Maria da Silva Paranhos, Extrangeiros ; José Martiniano de 
Alencar, Justiça ; barao de Cotegipe, Marinha; barao de Mu- 
ritiba, Guerra ; Joaquim Antao Fernandes Leao, Agricultu­
ra : este e o sr. Alencar foram depois substituídos pelos srs. 
Nebias e Diogo Velho.

Esta organisaçao teve lugar a 16 de Julho.
O poder foi confiado ao partido conservador, tendo sido 

o ministério de 3 de Agosto dé 1866 o ultimo do partido Pro­
gressista.

No dia 17 apresentou-se o gabinete á camara temporaria 
e o presidente do Conselho expôz o programma.

Suscitada a questão de confiança, em cuja discussão to­
maram parte os srs. Itaborahy e Paranhos e do. lado da op­
posiçao os srs. José Bonifácio, Saldanha Marinho, Christiano 
Ottoni, o sr. Tavares Bastos pediu o encerramento delia.

Posta a votos a moçao, o gabinete teve dez a seu favor e 
oitenta e dous contra.

Entao propoz á corôa e obteve a dissolução da camara.
Passo agora a tratar do proseguimento da guerra contra 

o Paraguay.
O sr. Caxias depois de occupada a Assumpçao, ou porque 

considerasse quasi finda a campanha, nao julgando necessa- 
ria a sua presença para dirigir as ulteriores operaçOes, ou por
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fatigado e doente retirou-se para Montevidéo e entregou o 
commando ao marechal de campo Guilherme Xavier de Souza.

Dizem alguns escriptores, que trataram desta guerra, 
que o sr. Caxias pretendia voltar ao exercito, mas a aggrava- 
çao de seus encommodos o obrigou a pedir a demissão do car­
go de general em chefe. -

O sr. Caxias seguiu d’alli para o Rio.
A 22 de Março de 1869 foi o principe o sr. conde d’Eu 

nomeado commandante em chefe das forças brazileiras.
O commando da esquadra ficou entregue ao chefe de di­

visão sr. Eliziario Antonio dos Santos, desde a retirada do sr. 
Joaquim José Ignacio para a Côrte, onde falleceu em princi- 
pios de Março de 1869.

A 14 de Abril o sr. conde d’Eu chegou á capital do Pa­
raguay, tendo partido da Côrte a 30 de Março.

Depois de attender a differentes necessidades do exercito 
'deu começo á campanha.

Em Março forças sob o mando do general José Antonio 
Corrêa da Camara bateram os paraguayos em Jejuhy, onde 
perderam estes mais ou menos quinhentos prisioneiros, trezen­
tos mortos e algumas peças de artilharia.

O general em chefe, approveitando-se da estrada de fer­
ro de Assumpçao a Villa Rica, mobilisou o exercito e empre- 
hendeu diversos commettimentos em Agosto, alcançando feliz 
exito.

Perebibuy, tomado a 12 deste mez, Caraguatahy, Cam- 
po-Grande e differentes outros combates deram triumphos ás 
tropas brazileiras.

Grandes eram os desastres soffridospelo dictador Lopez; 
mais de oito mil homens perdidos entre mortos e prisioneiros, 
e tomadas mais de sessenta peças de campanha.

A destruição de seu arsenal em Caacupé, a de seis navios 
incendiados em Manduvirá e a perda de outros recursos pre- 
ludiavam o fim da guerra.

• Lopez, desapparecendo constantemente os elementos de 
resistencia, tratou de acolher-se a lugares remotos.

Houve necessidade de suspenderem-se as operações em­
quanto se preparavam ofe meios de perseguir o inimigo que, 
nas phrases de Menezes, entranhava-se pelas cordilheiras.

A Republica do Paraguay desde 15 de Agosto já  nao es­
tava sob a dictadura de Lopez.

Nesse dia tinha entrado, em exercicio o governo proviso­
rio eleito a 7 e do qual eram membros Carlos Loizaga, Cyril- 
lo Rivarslla e José Dias Bedoya.

Promptos os recursos paraperseguiçao do inimigo, foram 
encetadas as operações.
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Depois do combate de Naranjay, ém 19 de Outubro o 
general Camara marchou em seguida de Lopez.

No dia Io de Março cahiu de improviso sobre o dictador.
Achava-se este acampado em Serro-Corá á margem do 

Aquidabam.
No combate, que entao travou-se, Lopez ficou ferido : 

ainda assim nao quiz entregar-se quando intimado : resistiu 
mas logo falleceu.

Eis como teve fim a campanha contra o Paraguay.
Desde 1869 se tinha organisado em alguns pontos, do 

paiz e principalmente em S. Paulo e na Côrte o partido radi­
cal, cujo programma entre outros princípios comprehendia o 
da suppressao do poder moderador.

Pronunciando-se este partido pelas idéas republicanas, 
adquiriu nao pequeno numero de adeptos.

Os que residiam na capital do Império fundaram a 3 de 
Novembro de 1870 um Club para servir de centro aos esfor­
ços e aspirações do partido puramente democrático : por deli­
beração das pessoas presentes, em grande maioria, foi deno­
minado Club Republicano.

A primeira reunião foi presidida pelo sr. conselheiro 
Christiano Ottoni; a segunda teve lugar a 5 do referido mez 
sob a presidencia do sr. conselheiro Saldanha Marinho.

Tendo-se dado a fusao das duas folhas radicaes a « Opi­
nião Liberal» e o « Correio Nacional», que na capital do Im­
pério estiveram â frente da idéa, que deu occasiao á creaçao 
do partido republicano, foi resolvida na sessão de 5 a funda­
ção de um orgam do Club, o qual appareceu no dia 3 de De- t 
zembro sob o titulo « Republica » e com o manifesto republi­
cano.

Este importante documento contém differentes partes sob 
as epigraphes :—Exposição de motivos.—Processo historico.
— O sophisma em acção.—Consenso unanime.—A federação.
—Verdade democratica.—e Conclusão.

Nesta ultima parte en'contram-se estas phrases :
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« Fortalecidos pois pelo nosso direito e pela nossa con­
sciência, apresentamo-nos perante os nossos concidadãos, ar­
vorando resolutamente a bandeira do partido Republicano Fe­
derativo. _

« Somos da America, queremos ser americanos.
« A nossa fórma de governo é em sua essencia e em sua 

pratica antinomica e hostil ao direito e aos interesses dos Es­
tados Americanos.

« A permanencia dessa fórma tem de ser forçosamente,



além da origem da bppressao no interior, a fonte perpetua 
da hostilidade e das guerras com os povos que nos rodeiam,

«Perante a Europa passamos por ser uma democracia 
monarchica, que nao inspira svmpathia e nem provoca ad- 
hesOes. Perante a America passamos por ser uma democracia- 
monarchisada, onde o instincto e a força do povo nao podem 
preponderar ante o arbitrio e a omnipotencia do soberano.
# « Em taes condiçOes pode o Brazil considerar-se um paiz 
isolado, nao só no seio da America, mas no seio do mundo.

« O nosso esforço dirige-se a supprimir este estado de 
cousas, pondo-nos em contacto fraternal com todos os povos, 
e em solidariedade democratica com o continente, de que fa­
zemos parte. »

Este manifesto foi assignado por muitos cidadãos, notan­
do-se entre estes, como mais conhecidos, os srs. dr. Joaquim 
Saldanha Marinho,—Christiano Benedicto Ottoni,—dr. Aris- 
tides_ da Silveira Lobo,—dr. Flavio Farnese,—dr. Laffaiete- 
Rodrigues Pereira,—dr. Pedro Antonio Ferreira Vianna,—dr. 
Pedro Bandeira de Gouvêa,—dr. Francisco Rangel Pestana, 
—dr. Henrique Limpo de Abreu,—dr. Miguel Vieira Ferreira 
—dr. José Maria de Albuqderque Mello,—dr. Francisco Leite 
Bittencourt Sampaio,—dr. Salvador de Mendonça,—dr. Ma­
noel Benicio Fontenelle,—Eduardo Carneiro de Mendonça,— 
Antonio Nunes Galvao,—Antonio Paulino Limpo de Abreu, 
—Emilio Rangel Pestana,—Maximo Antonio da Silva,—An­
tonio da Silva Netto,—Quintino Bocayuva,—Octaviano Hu- 
dson,—Augusto Cesar de Miranda Azevedo.

Differentes classes da sociedade acharam-se representadas 
nas assignaturas do manifesto. Ha nellas os nOmes de cidadãos 
que presidiram provincias, de outrqs. que tiveram assento na 
camara temporaria, de magistrados, médicos, engenheiros, 
advogados, jornalistas, negociantes, fazendeiros.

_ De algumas provincias, e notavelmente da nossa, foram 
enviadas numerosas adhesOes ao manifesto.

Pouco depois em ambas as casas do parlamento membros' 
conspicuos do lado liberal e conservador, referindo-se inciden­
temente a este movimento politico, emittiram juizos favoraveis 
á legitimidade e á força crescente do partido republicano.

_ No periodo de que me occupo organisaram-se tres minis­
térios pertencentes ao lado conservador, que subiu ao poder 
em 1868.

Já fallei do gabinete de 16 de Julho.
Foi este substituído pelo de 29 de Setembro de 1870, or­

ganisado pelo sr. visconde de S. Vicente, que occupou a pasta- 
de Extrangeiros, tendo sido a do Império confiada ao sr. Joao 
Alfredo Corrêa de Oliveira; a da Fazenda ao sr. Francisco de
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Salles Torres Homem ; a (la Justiça ao sr. barao de Tres Bar­
ras ; a da Guerra ao sr. Raymundo Ferreira de Araújo Lima; 
a da Agricultura áo sr. Jeronymo José Teixeira Junior.

Esta administração nao durou seis mezes.
A 7 de Março de 1871 o sr. visconde de Rio Branco for­

mou novo gabinete, ficando a seu cargo a repartição da Fa­
zenda e tendo por collegas os srs.: Joao Alfredo, na pasta do 
Império ; Manoel Francisco Corrêa, na de Extrangeiros; Fran­
cisco de Paula Negreiros Sayao Lobato, nada Justiça; Manoel 
Antonio Duarte de Azevedo, na da Marinha ; Domingos José 
Nogueira Jagtiaribe, na da Guerra ; Theodoro Machado Freire 
Pereira da Silva, na de Agricultura.

Pelar retirada dos srs. Sayao Lobato, Domingos Jaguari- 
be e Theodoro Machado, foram nomeados para a pasta da Jus­
tiça o sr. Duarte de Azevedo ; para a da Guerra o sr. Junquei­
ra ; para a da Agricultura o sr. barao de Itauna ; todçs por 
Decretos de 20 de Abril, de 1872.

Fállecendo o sr. barao de Itauna foi nomeado o sr. Fran­
cisco do Rego Barros Barreto a 29 de Agosto de 1872.

A 28 de Janeiro do corrente anno o sr. visconde de Cara- 
vellas substituiu o sr. Corrêa e o sr. José Fernandes da Costa 
Pereira occupou a pasta da Agricultura, deixada pelo sr. Bar­
ros Barreto.

Por lei de 17 de Maio de 1871 foi outorgado consentimen­
to para o imperador sair do Império, ficando a princeza im­
perial como regente, com attribuiçOes pertencentes ao poder 
moderador e áo chefe do poder executivo.

A 28 de Maio prestou ella juramento no Paço do Senado 
perante as camaras. ■ . (

A 25 ó imperador e a imperatriz embarcaram-se no pa­
quete « Douro » cpm destino á Europa. ,

Em p r in c íp io s 'de'Abril do anno seguinte voltaram. 
Influenciado pèlos exemplos dos paizes civilisados, que o 

senhor d. Pedro II percorreu, logo que cheg'ou ao Rio de Ja­
neiro aboliu o beija-mao.

A declaracao official desse acto consta do Aviso n. 132 de
27 de Abril do*mesmo anno, no qual ss encontram estas phra­
ses que vou citar-vos :

« Nunca houve entre nós pragmatica ou regulamento 
para o ceremonial dos cortejos, e audiência do chefe do Esta­
do. Nossos usos derivam das praticas da antiga monarchia 
portugueza e dos estylos das diversas côrtes em parte modifi­
cados pela diversidade de nossos costumes e instituições.

ct O beija-mao foi usado no primeiro reinado e restabele­
cido durante a menoridade de S. M. I. o senhor d. Pedro II,
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sem que nenhum acto do governo o declarasse obrigatorior 
,nem de facto o fosse.

«Os homens mais eminentes do Império acceitaram aquel­
le uso tradiccional como uma homenagem de respeito â pes­
soa do chefe supremo da nação e todo o povo brazileiro os 
acompanhou neste sentimento.

« Nao tendo outra origem nem outro fundamento a cere­
monia de que se trata, S. M. o Imperador, ouvindo o seu con­
selho de ministros, resolveu abolir o beija-niao e effectivamen- 
te já o tem dispensado. »

Parece-me que o fundamento dado pelo ministro do Impé­
rio ao beija-mao, quando diz ser uma homenagem de respeito d 
pessoa do chefe supremo da Nação, nao é verdadeiro, porque 
aquella ceremonia era observada tambem para com a impera­
triz e princezas.

Julgo conveniente dar-vos esclarecimentos ácerca das re­
laçOes, que se estabeleceram entre o Brazil e o Paraguay de­
pois de terminada a guerra.

Por decretos de 27 de Março do anno passado foram pro­
mulgados: 0'tratado definitivo de paz entre o Império e aquel­
la Republica, o de limites, ambos assignados em Assumpçao, 
a 9 de Janeiro, o para entrega de criminosos e desertores as- 
signado a 16, o de amisade, commercio e navegação a 18.

Nao me é possivel dar-vos conhecimento de todas as suas 
disposições ; limito-me apenas a citar algumas dellas.

No tratado de paz o Paraguay reconheceu como divida da 
Republica a importancia da indemnisaçao dos gastos de guer­
ra feitos pelo Império, dos damnos causados ás propriedades- 
publicas e dos damnos e prejuizos causados ás pessoas e cida­
dãos do referido estado e firmaram-se clausulas relativas á 
navegação fluvial, ficando esta livre ao commercio de todas as 
naçOes, nao se estendendo porém aos affluentes dos rios, a que 
o tratado se refere, salvo caso de leis ou estipulaçOes espe- 
ciaes em contrario.

Tambem acceitaram-se os principios do Congresso de Pa- 
riz de Abril de 1856 relativos a abolição do corso, a merca­
dorias neutras e inimigas, a contrabando de guerra e a blo­
queios, e èstipulou-se o recurso aos bons officios de uma na­
ção amiga antes do emprego da força no caso de apparecer 
qualquer grave desintelligencia entre as partes contratantes.

No tratado de limites, foram estes acceitos nos seguintes 
term os:

« 0  territorio do Brazil divide-se com o da Republica do 
Paraguay pelo alveo do rio Paraná desde onde começam as 
possessões brazileiras na foz do Iguassú até o Salto Grande 
das Sete Quedas do mesmo rio Paraná. Do Salto Grande das



Sete Quedas continúa a linlia divisória pelo mais alto da serra 
de Maracajú até onde ella finda. Dahi segue em linha recta 
ou que mais se lhe approxime pelos terrenos mais elevados a 
encontrar a serra Amambahy. Prosegue pelo mais alto desta 
serra até a nascente principal do rio Apa, e baixa pelo alveo 
deste até sua foz na margem oriental do rio Paraguay. Todas 
as vertentes que correm pelo Norte e Leste pertencem ao Bra­
zil e as que correm pelo Sul e Oeste pertencem ao Paraguay. 
A ilha do Fecho dos Morros é do dominio do Brazil. »

Este tratado contém outros artigos relativos a nomeação 
de commissarios para procederem á demarcação da linha di­
visória e outras disposiçOes, de que nao é necessário fallar.

Dentre as leis publicadas no periodo, a que se refere esta 
liçao, mencionarei duas muito importantes.

* Sao estas : a de 28 de Setembro de 1871 que declarou de 
condição livre os filhos de mulher escrava que nascerem desde 
essa data em diante, libertos os escravos da nação e outros, e 
providenciou sobre a criação e tratamento d’aquelles filhos 
menores e sobre a emancipação annual de escravos.

O assumpto, de que ella se occupa, é de alto alcance : o 
nascimento era uma das fontes de escravidão.

Extincta ella é facil de prever-se que a condemnavel in­
stituição do estado servil, que herdamos da metropole ha mais 
de trezentos annos, e que temos mantido por especialissimas 
circumstancias, tende a desapparecer.

A meu vêr a data dessa lei é o inicio de uma nova era 
que deve ser applaudida por todos aquelles, que sentimentos 
humanitarios nobilitam e que reconhecem os males resultan­
tes da violação de qualquer lei moral.

Cumpre dizer que esse legado, que recebemos da mae- 
patria, tem sido de effeitos bem prejudiciaes aos interesses do 
paiz.

Considerada sob outro ponto de vista ainda a lei trouxe 
o beneficio de melhor garantir os direitos sustentados em no­
me da liberdade e que eram vacilantes na legislação antiga.

Nao quero dizer que a lei nao tenha defeitos, eu pòrém 
os considero de pouco valor quando attendo ao grande prin­
cipio, que ella consagra, de extinguir a unica origem de es­
cravidão que nos restava depois da repressão do trafico de

Outra é a de 6 de Agosto do corrente anno, que creou 
mais sete Relações no Império, determinando os districtos das 
existentes e das novamente creadas.

Em virtude dessa lei temos hoje onze RelaçOes, constando 
a  da Côrte de dezesete desembargadores, as da Bahia e Per­
nambuco de onze, as do Maranhão, Pará, Ceará, S. Paulo,

HISTORIA PATRIA 3 3 5



3 3 6 HISTORIA PATRIA

Rio Grande do Sul e Minas de 7, e as de Matto Grosso e Goyaz, 
de cinco.

No anno passado teve começo a denominada—Questão 
Religiosa—cujo exito á ninguém é dado prever, levantada 
pelos bispos do Rio de Janeiro e Pernambuco.

Vou dar-ves informações sobre o começo da questão e o 
mais que tem occorrido até hoje.

O Grande Oriente do Valle do Lavradio, applaudindo o 
acto do parlamento que votàra a lei de 28 de Setembro de 
1871, celebrou uma festa maçonica como homenagem de con­
sideração e respeito ao Grao-mestre o sr. visconde do Rio-Bran- 
co, chefe do gabinete de 7 de Março.

Nessa occasiao o sr. padre Almeida Martins, orador do 
Grande Oriente, pronunciou um discurso que os jornaes publi­
caram.

O bispo do Rio de Janeiro, o sr. d. Pedro de Lacerda, en­
tendeu que o sr. Almeida Martins, como padre catholico, tinha 
procedido mal em tomar parte em trabalhos maçonicos e mais 
ainda—em fazer alarde disso dando publicidade ao discurso 
proferido naquella festa.

Varios incidentes houve e afinal o bispo suspendeu de or­
dens o referido, sacerdote.

Este acontecimento irritou a ordem maçonica; as lojas 
dirigiram lisongeiras manifestações ao sr. Almeida Martins.

Foi entao que o sr. conselheiro Saldanha Marinho, Grao- 
mestre do Oriente ao valle dos Benedictinos, convidou o povo 
maçonico para uma reunião.

Verificada esta, dahi resultou a fusao dos dois Orientes 
para o fim de consorciados todos os esforços defender-se a ma- 
çonaria na lucta provocada pelo bispo do Rio de Janeiro.

O acto deste prelado encontrou um energico imitador no 
bispo de Pernambuco, o sr. Frei Vital.

Em Dezembro dei 1872 dirigiu-se este ao vigário de Santo 
Antonio do Recife, nos seguintes termos :

i , « Constando-nos que o sr. dr. Antonio José da Costa Ri­
beiro, notoriamente conhecido por maçon, é membro da ir­
mandade do Santissimo Sacramento dessa matriz, e pesando 
sobre os iniciados na maçonaria pena.de excommunhão maior 
lançada por differentes papas, mandamos que v. rvdma. sem 
perda de tempo dirija-se ao juiz daqüella irmandade e orde­
ne-lhe em nosso nome que exhorte caridosa e instantemente ao 
dito irmao a abjurar essa seita condemnada pela igreja. Se por 
infelicidade este nao quizer retractar-se, seja immediatamente 
expulso do gremio da irmandade ; porquanto de taes institui­
ções sao excluidos os excommungados. Da mesma sorte se pro­
ceda com todo e qualquer maçon porventura membro de qual-



HISTORIA PATRIA

qjuer irmandade existente na sua freguezia. Aguardamos a 
communicaçao de que as nossas ordens foram cumpridas. »

_ Iguaes circulares foram enviadas .aos vigários da Boa- 
Vista, do Recife, de S.. José e da Capunga, e aos rvdms. guar­
dião deS. Francisco e provincial do Carmo, individualisando al­
guns membros da irmandade, que eram reconhecidos maçons.

Differentes irmandades responderam que nao satisfariam 
as exigencias dó Diocesano, porque seus compromissos nao as 
autorisavam a fazer ás eliminações.

Segundo publicações feitas no Jornal do Recife, de Janei­
ro deste anno, a igreja da Soledade foi interdicta a 7.

As lojas maçonicas acceitaram a luta e publicaram os no­
mes de seus associados.

No dia 9 houve no Recife uma grande reunião de maçons, 
afim de tratarem de uma representação ao poder legislativo.

Concorreram mais de seis mil pessoas, varios oradores se 
■fizeram ouvir e a representação foi assignada, concluindo deste 
modo :

« E, pois, os abaixo assignados vêm pedir as medidas e 
providencias que a esta augusta camara pareçam adequadas a 
nos serem garantidos todos os direitos conferidos pela Consti­
tuição Politica do Império, e especialmente a fiel observancia 
dos arts. 102 § 14, e 179 § 5o da mesma Constituição ; visto 
como está o bispo desta diocese executando bullas que nao ti­
veram a imperial sancçao, e bem assim perseguindo por moti­
vo de religião a concidadãos que respeitam e até professam a 
do Estado.

« Pedèm, finalmente, a expulsão dos padres da Compa­
nhia de Jesus ; qualquer que seja a denominação sob que se 
apresentem, e ora admittidos nesta provincia contra leis 
vigentes. »

A 28 do mesmo mez, segundo referem os jarnaes, compa­
receu á preseuça do presidente da Provincia uma commissão 
que levava a representação dirigida aos poderes do Estado 
contra o prelado.

O orador desta commissão proferio o seguinte discurso 
■que foi publicado no Jornal do Recife :

« Viemos em commissão depor nas maos de v. exc. a re­
presentação em que a maçonaria e 4,534 habitantes do Recife 
impetram do governo geral providencias contra os abusos do 
bispo desta diocese, e pedem sejam expulsos da provincia os 
jesuitas.

« E’ um salutar direito o que ora exercemos no direito de



petição garantido pelo art. 179 § 30 da Constituição politica 
do Império. Para uma associação pacifica, generosa e humani- 
taria qual é a maçonaria, e para um povo altamente cioso de 
seus brios e das suas heróicas tradiçOes, qual é o povo per­
nambucano, o recurso por excellericia contra a prepotencia e o ' 
desatino é o recurso da lei. Póde v. exc. crêr que nao quere­
mos a perturbação e o tümulto, a desorganisaçao e vertigem ; 
queremos, sim, a liberdade como condição de suprema harmo­
nia na sociedade, queremos a lei e o direito sem sobresalto e 
sem assombro, queremos os poderes constituídos gyrando den­
tro das suas legitimas orbitas.

« V. exc. é testemunha de que a sociedade pernambucana 
nao está hoje bem. Nao disfarcemos a crise ; ella é tremenda. 
Estamos ameaçados de vêr os templos todos da cidade fecha­
dos, e delles expulsos, depois de esbulhados de direitos im- 
prescriptiveis, fieis fervorosos que com o seu dinheiro, esfor­
ços e sacrifícios erigiram esses templos, e sempre nelles man­
tiveram digno e pomposo culto em honra da religião catholica. 
Estamos ameaçados de vêr esses templos, e mais os seus patri- 
monios—propriedade particular das irmandades e confrarias— 
passarem para o poder dos jesuitas, esses padres justamente 
execrados pelos séculos transactos e pela civilisaçao contempo- 
ranea.

« Estamos ameaçados de obedecer a dous soberanos, um o 
legitimo imperante nacional, e outro um estrangeiro, o papa, 
facto este que importaria a negação de toda a organisaçao po­
litica interna, obra da soberania nacional, unica soberania, 
que a nossa contituiçao reconhece. Estamos ameaçados dos 
maiores horrores, quaes os que podem do dia para a noite tra­
zer contra taes abusos o fanatismo das aggressOes, ou a reacçao. 
dos aggredidos.

« Ninguém póde firmemente garantir que sempre as cou- 
sas se manterão dentro dos limites em que até hoje se tem pru­
dentemente mantido, sem duvida por esperar-se dos poderes 
competentes efficaz remedio. Sao estes os motivos que deter­
minaram a maçonaria e a população a lançar mao do recurso 
constitucional que aqui hoje nos traz, certos de que, no inte­
resse da tranquillidade publica, e ém respeito ás instituições 
juradas, serao desaggravados os nossos direitos, mantidas as 
jromessas e garantias legaes, e restituida assim á familia per­
nambucana a paz de que ameaçao priva-la, e sem a qual nao 
ha progresso nem bem-estar, e só desolação e ruina. Viva o 
presidente da provincia. Viva o povo pernambucano. Viva a 
xeligiao catholica. Viva a maçonaria. »

A 9 de Fevereiro reuniu-se a irmandade do Divino Espi-
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rito Santo para resolver sobre a interdição lançada pelo Dio­
cesano.

O bispo revelava-se tenaz na lucta contra os maçons ; mas 
estes nao recuavam.

A 14 do mesmo mez reuniu-se a irmandade do Santíssimo 
Sacramento da matriz de S. José para tomar conhecimento 
da interdicçao lançada pelo Diocesano.

Entre outras deliberações resolveu que fossem suspensos 
todos os •actos religiosos, que estavam a seu cargo, que o ir­
mão thesoureiro guardasse todas as alfaias e que a meza ficasse 
autorisada a representar aos poderes do paiz contra os actos * 
do prelado.

A 5 de Março a irmandade de S. José respondeu á inti- ' 
maçao nos seguintes termos :

« Illm. e Revm. Sr. Accusando a recepção do officio de V. 
Revm. de 8 do corrente, ao qual acompanhou cópia do de S. 
Ex. Revm o Sr. bispo diocesano, datado de 5 do mesmo a V. 
Revm. dirigido, cumpre-me dizer que a mesa regedora desta 
irmandade, apezar da insistência piedosa de S. Ex. Revm. 
(que parece filha de um coração movido por alguma infallibi- 
lidade) pela exclusão de nossos irmãos maçons, resolveu que S. 
Ex. Revm. considere em vigor as nossas respostas de 27 de 
Janeiro e 11 de Fevereiro findos ; e que, compungida da mais 
acerba dôr, communicasse a S. Ex. Revm. que por deliberação 
suprema, no dia G do corrente, excluimos o nosso prestimoso e 
sempre lembrado irmao José Joaquim da Silva Guimarães, que 
era procurador geral desta irmandade, e que nessa razão te­
mos resolvido eliminar todos os mais irmãos que forem filiados 
á maçonaria, e que, sendo a questão sómente de tempo, espe­
ramos que á S. Ex. Revm. dotado, como é, de um coração cheio 
de caridade, iiao faltará paciência para esperar ; tanto mais 
quanto é ainda tao jovem que póde sobreviver á exclusão do 
ultimo nosso irmao maçon. Deus guarde a V. Revm. a quem 
considero e respeito. Con*sistorio da irmandade do patriarcha S. 
José da Agonia, 21 de Março de 1873. Illm. e Revm. Sr. frei 
Bento do Monte Carmello Flores, digno provincial do convento 
de Nossa Senhora do Carmo do Recife.—Manoel Pereira Ca- 
mello Pessôa, secretario. »

A 10 de Maio, foi suspenso ex-informata consciência o 
Deao da Sé de Olinda o sr. dr. Joaquim Francisco de Faria. _

A 14 houve uma reunião popular com o fim de se dirigir 
uma felicitacao ao sacerdote suspenso.

A principio pacificamente correram as cousas, mas gran­
de agitação appareceu depois. .. . .

Um'grupo destacou-se da reunião e atacou o collegio dos 
jesuitas, ficando feridos alguns destes, invadio a casa onde

HISTORIA PATRIA 3 3 9



3 4 0 HISTORIA PATRIA

estava a typographia da União, quebrou os objectos da offi- 
cina e dirigiu-se para o collegio de Santa Dorothéa, onde nao 
pode entrar, porque já  então o presidente tinha reunido força 
para manter a ordem.

Nova reunião foi convocadá para o dia 16.
A auctoridade policial por ordem da presidencia tratou de 

dissolve-la, mas só o conseguiu depois do emprego da força.
A 2 de Julho o bispo de Pernambuco mandou publicar a 

bulla de Pio IX, de 29 de Maio, declarando « estar sugeita d 
pena, de excummunhão a maçonaria brazileira, e que deviam ser 
dissolvidas completamente as irmandades, creando o bispo ou­
tras. »

O presidente da provincia dirigiu ao procurador do corôa 
o seguinte officio :

« Palacio da presidencia de Pernambuco, em 8 de Julho 
de 1873.—Illm. e Exm. Sr. Chamo a attenção de V. Ex.. sobre 
o n. 80 do periodico União de 2 do corrente, ònde se lê uma 
pastoral do Revm. diocesano mandando publicar e cumprir 
um breve em fórma de carta, do SS. Padre Pio IX, sem que 
tenha obtido previamente o indispensável beneplácito impe­
rial, offendendo assim a Constituição politica do império e pra­
ticando uma verdadeira usurpção do poder temporal; pelo que 
lhe recommendo que proceda a respeito de conformidade com 
a lei, interpondo logo o recurso por ella estabelecido. » .

O procurador'da corôa, qne servia interinamente, discor­
dando da opinião do governo provincial, pediu demissão, tendo 
sido nomeado o desembargador Doria para substitui-lo.

A 21 de Julho os maçons no Recife festejaram o anniver- 
sario da extincção da Companhia de Jesus pelo Papa Clemente 
XIV em 21 de Julho de 1773, illuminando as Lojas e expon­
do-as â, visita do publico. Grande foi a concurrencia de povo, 
que se associou a esta manifestação.

Tendo sido enviado ao governo o recurso interposto pela 
irmandade do Santíssimo Sacramento da matriz de Santo An­
tonio do Recife, reuniu-se o Conselho d’Estado pleno no dia 
3 de Maio para consultar sobre o recurso.

A sessão que começou á noite durou até depois de duas 
horas da madrugada.

A 12 de Junho o ministro do Império expedio um Aviso 
ao bispo de Pernambuco.

Dou-vos conhecimento dos princípios, que elle contém, 
em alguns extractos:

« Ouvida a secçao dos negocios do Império do Conselho de 
Estado, que deu o parecer junto :
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« Ouvido o Conselho d’Estado pleno, que acceitou as dou­

trinas e conclusões do mesmo parecer :
. « Considerando que os Decretos dos Concilios e Letras 

Apostolicas, assim como quaesquer outras constituições eccle- 
siasticas dependem para sua execução de beneplácito do go­
verno ou de approvaçao da Assembléa Gerai Legislativa, se 
contiverem disposição g era l:

« Considerando que nao tiveram beneplacito.as bullas que 
fulminam excommunhao contra as sociedades maçonicas :

« Considerando que a maçonaria como sociedade secreta 
é permittida pela lei civil, nao tem fins religiosos, nem cons­
pira contra a religião catholica e que portanto faltam-lhe ca­
racter e intuitos que a sugeitem a jurisdicçao ecclesiastica e à 
condemnaçao sem fórma e figura de juizo :

« Considerando que a Constituição organica das irmanda- 
des no Brazil compete principalmente ao poder civil, e que o 
prelado Diocesano a quem cabe approvar os respectivos esta­
tutos na parte puramente religiosa, tem auctoridade limitada 
aos deveres dessa natureza :

« Considerando que a irmandade recorrente nao tinha po­
der para expellir de seu gremio os membros que pertencessem 
á maçonaria, caso de que nao cogitou o compromisso appro-
vado pelo Ordinário : ...................................................... ' . .'

<í Considerando que ainda quando os maçons estivessem 
sugeitos â pena de expulsão e perda dos direitos que a lei civil 
lhes garante, como membros de irmandades, nao podia um 
motivo pessoal de censura e punição estender-se a toda a con­
fraria para o effeito de ser declarada interdicta

Em conclusão declarou o ministro do Império rio Aviso, 
cujos trechos acabo de citar, que o recurso da irmandade fica­
va provido devendo o bispo cumprir esta decisão no praso de 
um mez, cessando os effeitos do acto de que a irmandade re­
correu.

O Aviso do governo nao foi cumprido : o bispo de Per­
nambuco, que proseguia firme em seu proceder contra os ma­
çons, julgou ser de seu dever nao levantar as interdicções.

Entao, a 27 de Setembro, sob parecer da maioria do Con­
selho d’Estado o governo ordenou ao procurador da corôa que 
promovesse a accusaçao do bispo de Pernambuco por que 
assim o exigiam o direito e os interesses do estado, « visto ter 
o bispo desobedecido ds ordens do governo e ds leis do Imperio, 
considerando-se superior a ellas ». _

A sete do mez passado o bispo dava ao governo imperial 
a prova da nenhuma consideração que votava ás suas deci­
sões : declarou interdictas as irmandades da Misericórdia, da
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Conceição dos militares, de N. S. do Livramento, de S. José 
de Iliba Mar, da Ordem 3a do Carmo, de N. S. da Congrega­
ção,- as da Egreja do Corpo Santo, as da Egreja da Madre de 
Deus, a da Trindade da Egreja de S. Francisco.

A 11, o sr. d. Francisco Baltbazar da Silveira por ordem do 
governo apresentou ao Supremo Tribunal de Justiça a denun­
cia contra o bispo de Pernambuco, pedindo a pronuncia e conf- 
demnaçao do prelado nas penas dos Artigos 86, e 96 e 129 do 
Cod. Crimiual.

Ao passo que o bispo luctava com as irmanda,des e resis­
tia ao governo, aquellas nao desanimavam : reagiam sempre.

Segundo as noticias ultimamente vindas de Pernambuco 
e constantes dos jornaes, occorreram- alli mais os seguintes 
factos :

A 12, quando já se achavam interdictas todas as irman­
dades da matriz de S. Frei Pedro Gonçalves, uma dellas resol­
veu fazer a festa do padroeiro S. Miguel.

Grande foi a concurrencia de povo para assistir ao confii- 
cto entre ella e o clero. .

Apresentando-se a irmandade com as vestes de que usava 
em serviços religiosos, os sacerdotes retiraram-se.

Effectuou-se porém o acto festivo só com a orchestra e 
oraçOes dos fieis. •

* No dia 15, ordenou o prelado aos vigários de S. José, do 
Recife, da Boa Vista e Santo Antônio, que quando tivessem 
de celebrar algum dos actos religiosos a que assistiam as iç- 
mandade do Sacramento ou das Almas, se comparecessem com 
opas membros dessas corporações, deviam os sacerdotes cele­
brar o serviço divino em outra qualquer egreja.

Tambem consta que nao tendo havido sacerdotes que se 
prestassem a tomar parte em uma festa da Ordem 3* do Car­
mo, por causa da interdicçao, estiveram em exposição a egre­
ja, hospital e outras dependencias desde as nove horas da ma­
nha até ás dez da nouté, conforme resolveu a mesa regedora. 
Duas bandas de musica tocavam alternadamente nessa occa­
siao, e grande foi o concurso de povo. .

Tambem o bispo do Pará, acompanhando o proceder do 
de Pernambuco, encetou a lucta com as irmandades.

Já em 9 de Agosto ultimamente findo a secçao dos nego­
cios do Império do Conselho d’Estado deu parecer em sentido 
favoravel ao recurso á corôa interposto pela meza regedora da 
Ordem 3* do Carmo da capital d’aquella provincia contra o 
acto do prelado, que impediu a referida irmandade de exercer 
suas funcçOes.

Eis o que presentemente posso vos dizer a respeito da 
questão religiosa. '
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Na capital do Império a Io de Janeiro do corrente anno 
abriu-se a Exposição Nacional dos productos, que devem fi­
gurar na Universal em Vienna d’Áustria.

Foi a terceira Exposição nacional que se fez.
Do livro,- que por essa occasiao se publicou—Império do 

Brazil na Exposição Universal, de 1873, em Vienna d’Áustria, 
— tiro os esclarecimentos, que passo a dar-vos, relativos á si­
tuação financeira :

« Exercicio de 1872-1873.
Este exercicio nao está liquidado nem encerrado.
Conforme o systhema de contabilidade, adoptado no Im­

pério, o anno economico começa no Io de Julho e termina em 
30 de Junho do anno seguinte ; mas continuam as arrecada­
ções das rendas, e o pagamento das despezas, relativas a esse 
periodo até o fim de Dezembro, data em que terminam as ope­
rações do exercicio financeiro. De entao em diante lia o prazo 
addicionaí de tres mezes nas thesourarias das provincias, e de 
seis. mezes no Thesouro, para encerramento das contas.

Assim nao é possivel calcular com exactidão a receita do 
exercicio de 1872-1873 : para seu encerramento faltam alguns 
mezes, nos quaes ainda se hao de arrecadar varias rendas e 
realisar diversas despezas.

Entretanto, segundo os dados officiaes, ministrados pelo 
ultimo relatorio do Ministério da Fazenda, e pela synopse de 
1871-1872 póde-se estimar aproximadamente a sua receita e 
despeza pela forma seguinte :

Despezas dos diversos Ministérios . . 96.654:9595000

Receita, incluidos os depositos . . 
Resto da emissão da moeda de nickel 
Emissão dos bilhetes do Thezouro . 
Saldo do exercicio anterior . . .

108.041:2190000
567:1138000
730:900$000

12.505:382)5000

121.844:6148000

Somma . . . 109.732:8558000

Saldo presumível. 12.111:7598000*



. 1873-1874:
Neste exercicio, que apenas começa, a base do calculo da 

receita e despeza nao pode ser outra se nao a que offerece a 
respectiva lei do orçamento.

Segundo a lei que acaba de ser promulgada, de 25 de 
Agosto, sao assim avaliadas :
Receita geral incluidos unicamente os de­

pósitos, calculados em mil contos, por 
nao se poderem estimar desde já  os ou­
tros r e c u r s o s ...................................... 104.900:0000000

Despeza votada com quantias difinidas . 98.250:1680140' 
Dita auctorisada, cuja importancia nao é

possivel prefixar rigorosamente . . 749:8310860

99.000:000$000
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Saldo proprio do exercicio 5.000:0000000 
reunido ao do exercicio anterior— ,
12.111:7590000 elevar-se-ha . . a 17.111:7590000’

Deste saldo tem de abater-se 5.600:0000000 remettidos 
para despezas motivadas pela guerra do Paraguay, logo que 
cbeguem ao Thezouro os documentos comprobativos do paga­
mento das mesmas. , _

Nas verbas de receita destes exercícios nao se comprehen- 
de a importancia proveniente das quotas arrecadadas para o 
fundo de emancipação de escravos, visto ter destino especial 
em vista da lei de 1871».

Quanto á divida publica encontram-se no referido livro 
as seguintes informações :

« A divida publica do Brazil divide-se em consolidada e 
fluctuante. ,

« A da primeira especie é interna e externa : esta.prove- 
uiente de emprestimos levantados na Praça de Londres, e 
aquella de apólices emittidas nos termos da lei de 15 de No­
vembro de 1827, e Decreto de 15 de Setembro de 1868.

«A externa importava em 30 de Junbo em 135.601:77807 
e a interna sóbe a 286.157:2000000 rs., sendo 257.468:/OO0 
das apólices da lei de 1827, e 28.688:5000000 das do empres- 
timo de 1868. . ^  A

« A divida fluctuante compõe-se da anterior ao anno de 
1827, dos depósitos, bilhetes do Thezouro e papel-moeda.

« Os depósitos que procedem de emprestimo do cotre dos 
crphaos, bens de ausentes e outras origens, elevam-se, nas



datas a que se refere o ultimo relatorio do Ministério da Fa­
zenda, a 29.146:6858000 rs.

« Os bilhetes do Thezouro, cuja emissão póde elevar-se a 
20.000:0008000, na conformidade do artigo 3o da lei de 17 de 
Julho de 1871, que auctorisou o prolongamento da estrada de 
ferro de Pedro II, importavam em 30 de Junho na somma de 
11.728:9008000 rs.

« O papel moeda em 30 de Março do corrente anno estava 
reduzido a 149.578:7328000 rs.

« Recapitulando vê-se que a divida passiva do Império é 
a seguinte :
Divida e x te r n a ......................................  135.601:7788778
Interna fundada ...................................... 286.157:2008000
Anterior a 1827 ......................................  344:5308000

' D epozitos.................................................  29.146:6858000
Bilhetes do T h e z o u ro ...........................  11,729:9008000
Papel-moeda........................... .....  149.578:7328000
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612.557:8258778

« Os juros e amortisaçao dos emprestimos externos e do 
interno de 1868 sao pagos em ouro, ou seu equivalente. »

Depois da narração dos principaes acontecimentos desde 
1867 a 1873 cumpre-me^agora fazer considerações a respeito 
de diversos factos.

Neste periodo teve a familia Imperial de lamentar dois- 
passamentos, o da princeza a sra. d. Leopoldina, a 7 de Feve­
reiro de 1871 em Vienna d’Áustria, e o da imperatriz viuva, 
a sra. d. Amelia de Lenchtemberg.

Veiu esta ao Brazil-em Outubro de 1829 ; foi por occasiaa 
de seu casamento com o sr. d. Pedro I que criou-se a ordem 
da Roza.

Depois dos acontecimentos de 1831, que forçaram o sr. d. 
Pedro I a retirar-se para a Europa, ella fixou sua residencia 
em Lisboa, onde falleceu a 26 de Janeiro deste anno.

Já vos fallei da guerra contra o Paraguay ; agora devo- 
dizer-vos que depois delia finda em 1870, tem nosso paiz go­
zado de tranquillidade.

Suas relaçOes cdui outras potências tem-se consolidado 
mais, e em prova disto mencionarei alguns tratados que foram 
celebrados.

Sao estes o de 19 de Novembro de 1872 assignado pelo sr. 
marquez de S. Vicente, por parte do Brazil e pelo general o 
sr. Bartholomeu Mitre, representante do governo Argentino, 
resolvendo de modo amigavel a questão entre as duas naç0es>
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a respeito de ajustes difiuitivos de paz com o Paraguay ;—os 
promulgados a 19 de Abril do corrente anuo, de extradicçao 
entre o Brazil e Portugal, entre o Brazil e a Grã-Bretanha, 
entre o Brazil e a Italia ; a convenção postal com o Perú.

Ainda como facto de grande alcance para nossas relaçOes 
ínternacionaes citarei a permissão consagrada no Decreto d.e 
25 de Janeiro ultimo aos navios de todas as naçOes para subi­
rem até o porto de Santo Antonio no Rio Madeira, na provín­
cia do Amazonas.

Desenvolvem-se notavelmente no paiz as aspiraçOes para 
os melhoramentos materiaes e moraes : em quasi todas as pro­
vincias organisam-se companhias para a construcçao de linhas 
ferreas, e trata-se de outros meios de communicaçao ; em cada 
■canto do império, permitta-se-me a phrase, criam-se escolas 
populares de primeiras lettras, fundam-se sociedades para a 
vulgarisaçao do ensino, ou diífusao de luzes. _ _

Os poderes públicos tem applaudido os esforços da inicia­
tiva individual em ambos os sentidos, e prestado alguns au­
xilios. _ .

Tenta-se actualmente realisar a communicaçao do Brazil 
com o Velho Mundo por meio do telegrapho : este aconteci­
mento trará grandes vantagens.

Tendo sido auctorisado o sr. barao de Mauá em Agosto do 
anno passado a estabelecer e explorar um cabo telegraphico 
submarino entre o Império do Brazil e o Reino de Portugal e 
suas possessões, disse o governo na, falia do Throno a 21 de 
Dezembro que já  estava contratado de accôrdo com o governo 
portuguez o assentamento entre a Europa e o Brazil e que em 

, 1874 já se poderia usar de tao maravilhoso instrumento de acti- 
vidade do nosso seculo e que se trabalhava com esforço para 
-que a linha terrestre, exclusivamente brazileira a que vem 
unir-se o cabo transatlantico, fique prompta ao mesmo tempo.

Ainda na falia do Throno de 3 de Maio deste anno se trata 
do mesmo assumpto e nella se diz que foi transferida á compa­
nhia do Cabo transatlantico a concessão feita a outros empre- 
zarios para o assentamento de um telegrapho submarino entre 
o norte e o sul do império. _

A 18 de Junho foi concedida a auctorisaçao para funccio- 
nar no império a Brazilian Sabmarine Telegraph Company Li­
mited, organisada na Inglaterra e cessionaria da Telegraph 
Construction Maritime Company Limited, á qual foram transfe­
ridos pelo sr. barao de Mauá os direitos e obrigações do con­
tracto entre elle e o governo celebrado para a collocaçao e 
custeio de um cabo telegraphico submarino entre o império 
do Brazil e Portugal.

Julgo conveniente dizer-vos que na falia do Throno de 3
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de Maia, a que ha pouco me referi, se reconhece a necessida­
de de reforma eleitoral e se diz «que o projecto recentemente 
apresentado em nome do governo propõe-se a assegurar a primeira 
das condições de nossa fórma de governo, a genuína expressão do 
voto popular, alvo dos mais constantes esforços de um povo livre 
cuja principal força deve derivar da opinião publica e da auctori­
dade da lei. .

Em relação a instrucção publica é sabido que o governo 
estimulado pêlos numerosos exemplos da iniciativa individual 
promette satisfazer as aspiraçOes populares e nao se descuidar 
tambem do ensino superior.

Ainda em princípios do mez passado promulgou o Decreto 
n. 5,429 creando commissões de exames de preparatorios nas 
capitaes das provincias em que nao ha Faculdade.

Em minha opinião a acção dos poderes do paiz para faci­
litar a diffusao de luzes, vulgarisando os meios de ensino, e 
seriamente interessando-se pelo aperfeiçoamento da socieda­
de bazeado na cultura intellectual e na educação publica, de­
ve merecer geral apoio.

Creio que assim é que póde chegar um povo a altos des­
tinos. j

E o nosso paiz é um dos que mais necessita ter faceis ele­
mentos de instrucção.

Tendo o Brazil, como se calcula, dez milhões mais ou me­
nos de habitantes, é bem desagradavel reconhecer-se e dizer- 
se que muito mais de metade nao sabe ler e escrever. - 

Em taes condiçOes torna-se um povo subjeito a esse mal- 
estar, que naturalmente se origina da ignorancia de seus di­
reitos e deveres. # 

Illustrado—elle alentará aspiraçOes de dia em dia mais 
elevadas, caminhará em progressão ascendente na senda_ das 
prosperidades materiaes e moraes, sob o regimen de institui­
ções democraticas. _ _
* Acredito que se nosso paiz nao fosse, em sua maioria, 
formado de analphabetos, nao se acharia sob a perniciosa in­
fluencia de uma centralisaçao asphyxiante, e nem acceitaria 
como verdade esse dito de alguns politicos que a Carta de 1 8 2 4  
é a mais sabia das constituições. . . . . .

Bem sei que alguns principios, relativos a direitos indi- 
viduaes, consagrados pela Constituição Franceza de 1791, fo­
ram acceitos pela Constituição hespanhola de 1812, pela por­
tugueza de 1820, e acompanhando estas o Sr. d. Pedro I os 
consagrou na Carta de 1824. _ _

E’ inegável porém que a vista predominante na organi­
saçao delia foi a de criar um poder irresponsável, supremo fis- 
caí de todos os outros.
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Assim constituiu-se o poder moderador, privativo do im­
perador, ao qual se deram as attribuiçOes de nullificar a acção 
do judiciário pela suspensão de magistrados, pela amnistia, 
pelo perdão de penas ; de embaraçar ou addiar as pretenções 
do legislativo pela dissolução do ramo temporário ; de mudar 
o pessoal do governo, e impôr um pensamento politico con­
trario ás aspirações do paiz pela faculdade de livremente no­
mear e demittir os ministros. -

A escóla conservadora diz, e com rasão, que o imperador 
reina, governa e administra.

E’ uma verdade, que se revela da lettra e espirito da 
Carta de 1824.

Nem o sr. d. Pedro I  a outorgaria em condições diversas,
O sr. d. Pedro concorreu, sem duvida, para a realisação- 

da independencia do Brazil associando-se â corrente das idéas, 
pelas quaes propugnavam energicamente os Fluminenses, os 
Paulistas e Mineiros ; mas foi levado pela força das circums­
tancias.

Não bouve espontaneidade em seu proceder : attesta isto 
o facto, que a historia registra, de ter elle mezes antes diri­
gido ao sr. d. João VI uma carta, em que dava o juramento— 
escripto ê  sellado com seu sangue—de nunca consentir que o 
Brazil se' separasse da metropole.

Adherindo a uma politica liberal, emquanto delia neces­
sitou para fortificar-se no poder, seguiu caminho opposto des­
de que julgou azada a occasião de mostrar que o inspirava a 
ambição de um mando sem fiscalisação.

Dissolveu a Constituinte, prometteu uma Constituição 
mais liberal do que a projectada por aquella, e afinal outor­
gou a Carta, onde ficou claramente expresso que o poder mo­
derador è a chave de toda a organisaçao politica, e é privativa­
mente delegado ao imperador.

Diante do espirito e da lettra da Carta cabem, a meu vêr, 
todos os argumentos invocados pelos que negam ao imperador 
o direito á activa e irresponsável interferencia na direcção 
dos negocios públicos.

E’ sem fundamento o appello ao principio o rei reina e 
não governa; o sr. d. Pedro I não o acceitaria, por contrario 
ás suas vistas de dominação.

Além disto a maxima de Thiers foi proclamada em França 
depois de fundada em'1830 a monarchia de Julho, e a Carta é 
de 1824.

Ainda mais a nossa historia politica mostra que já  houve 
tempo, em que osjdois partidos chamados constitucionaes jul­
garam o systhema politico em condiçOes anormaes, porque o 
imperante não governava.
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No movimento revolucionário de 1842 em S. Paulo e 

Minas fizeram os liberaes a franca manifestação de que con­
sideravam coacto o imperador, e queriam liberta-lo da coacçüo 
afim de que pudesse exercer seus direitos.

Pelo seu lado tambem os conservadores revelaram egual 
sentir : ainda em 1846 nos escriptos attribuidos a alguns de 
seus prestigiosos membros se dizia que ba via um partido áu­
lico dominando o imperaute. .

Entre essès escriptos mencionarei o pampbleto Facção 
Áulica, que uns attribuiram â penna do sr. Vasconcellos e ou­
tros á do sr. Honorio. '

Hoje muitos membros de ambos os partidos clamam con­
tra o governo pessoal, considerando-o sem fundamento legal.

Parece-me que neste ponto nao ba rasao : cumpre áquel- 
les, que nao querem a política imperial firmada pela Carta de 
1824, sustentar ’ abertamente a  necessidade de ser esta refor­
mada. '

Nao ba outro passo a dar : eu penso que a reforma é 
indispensável.

Senhores.—Está satisfeito o meu compromisso : eu nao 
vim aqui dar ensino completo de historia do Brazil; para isto 
precisaria eu de mais tempo, teria necessidade de organisar 
ou adoptar um compêndio e seguir um methodo didactico de 
mais efficacia ; vim, como disse na primeira liçao, expôr os 
principaes acontecimentos, tendo em vista criar e desenvolver 
na mocidade deste collegio o gosto pelo estudo das coisas pa~ 
Irias. • . .

Quando quizerdes alcançar satisfatorio conhecimento da 
nos$a historia deveis recorrer ás varias obras, que ha, de es- 
criptireS naeionaes e estrangeiros.

As exposições, a que hoje dou fim, servirão para vos 
iudicar as épocas e os successos, cujas causas, marcha e resul­
tados desejeis estudar. _

A°radeço-vos a attènçao, cora que áémpre me ouvistes.





ÀPPENDIGE

Tendo-se concluído a impressão, do livro em Setembro de 
Í876  o editor julgou conveniente publicar em aditamento os factos 
mais importantes, occorridos desde a data da ultima lição, 5 de 
Novembro de iS 73 , até Agostoproximo findo.
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7 DE NOVEMBRO

O governo imperial ordenou que o Procurador da Corôa 
promovesse a accusaçao criminal contra o sr. Bispo do Pará, 
d. Antonio de Macedo Costa, por se ter recusado formalmente 
a cumprir a decisão provendo o recurso á corôa interposto por 
varias irmandades da injusta interdicçáo contra ellas proferida 
pelo motivo de serem maçons alguns membros dellas.

25 DE NOVEMBRO

Foram iniciadas as conferencias litterarias, com exclusão 
de assumptos religiosos e politicos, no edifício destinado á es­
colas na freguezia da Gloria, na Capital do iinperio.

Fallou o sr. Conselheiro Manoel Francisco Corrêa sobre o 
ensino obrigatorio.

24 DE DEZEMBRO

Effectuou-se o desembarque do cabo telegraphico subma­
rino destinado a realisar a communicaçao da Capital do impé­
rio com o Norte.

Feitos os arranjos necessários em uma casa perto da igre­
ja  de Copacabana ás 2 horas da tarde foram dados os signaes 
chamando a attènçao do telegraphista da Bahia. Em seguida o



senhor d. Pedro expediu aos presidentes da Bahia, Pernam­
buco e Pará telegrammas nos seguintes termos :

«Já  se acha o cabo submarino no territorio da capital do 
Brazil. A electricidade começa a ligar as cidades mais impor­
tantes deste Império como o patriotismo reune todos os brazi­
leiros no mesmo empenho pela prosperidade de nossa mages- 
tosa patria. O Imperador sauda pois a Bahia, Pernambuco e 
Pará, por tao fausto acontecimento, 11a qualidade de seu pri­
meiro compatriota e sincero amigo. Até os bons annos de 
1874.»
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. I o DE JANEIRO

Começou a execução da lei substituindo 0 antigo systhema 
-de pesos e medidas peío Systhema Métrico.

Deu-se a inauguração official do telegrapho electrico li­
gando a Capital do império ás capitaes da Bahia, Pernambuco 
e Pará.

' O imperador expediu o telegramma seguinte :
« S. M. Imperial sauda da Capital do império as provin­

cias da Bahia, Pernambuco e Pará. A inauguração, que teve 
lugar no dia de hoje, do telegrapho electrico submarino, que 
já  se estende ao longo da maior parte da costa do império, con­
forme se espera, será um felicíssimo augmento de importantes 
melhoramentos moraes e materiaes para nossa patria. »

12 DE JANEIRO

Chegou ao Rio de Janeiro 0 bispo de Pernambuco, e no 
dia 13 foi recolhido ao arsenal de Marinha.

Em 20 de Dezembro do anno anterior tinha 0 Supremo 
Tribunal de Justiça .profçrido a sentença de pronuncia e expe­
dido a ordem de prisão, em cumprimento da qual, a 2 de Ja­
neiro, foi 0 .bispo preso e recolhido ao arsenal de Marinha no 
Recife.

24 DE JANEIRO

Foi promulgada a convenção sobre attribuições consula­
res, e entrega de desertores, celebrada em Abril de 1873 entre 
o Brazil e a Grã-Bretanha.

21 DE FEVEREIRO

O Supremo Tribunal de Justiça condemnou 0 bispo de 
Pernambuco á pena de 4 annos de prisão com trabalho, gráo 
medio do artigo 96 do Codigo Criminal.
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Esta pena foi commutada em 4 annos de prisão simples 
lendo de ser cumprida na Fortaleza de Santa Cruz.

24 DE MARÇO

O Supremo Tribunal de Justiça proferio a sentença de 
pronuncia contra o bispo do Pará.

28 DE ABRIL

O bispo do Pará foi preso, por ordem do Supremo Tribu­
nal de Justiça, na capital da provincia.

. 8  DE MAIO
A commissão mixta incumbida da demarcação de limites 

-entre o Brazil e o Paraguay còncluio seus trabalhos.
19 DE MAIO

O bispo do Pará chegou á côrte.
22 DE JUNHO

Foi inaugurado o telegrapho electrico communicando o 
Brazil com a Europa. O imperador expediu telegrammas á 
Bainha Victoria, ao Rei de Portugal, ao Rei D. Fernando e a 
todos os Chefes d’Estados da Europa.

23 DE JUNHO

Chegaram á capital do império, de volta de sua viagem 
á  Europa, a princeza imperial e o sr. Conde d’Eu.

I o DE JULHO

0  Supremo Tribunal condemnou o bispo do Pará a 4 
annos de prisão com trabalho.

A 23 foi commutada a pena em 4 annos de prisão sim­
ples, tendo de ser cumprida em uma fortaleza no porto do Rio 
de Janeiro.

8  DE JULHO

Foi promulgada a convenção postal celebrada entre o Bra- 
■ zil e Allemanha a 30 de Dezembro de 1873.

2 DE SETEMBRO

A’ camara dos deputados foi apresentada uma denuncia 
pelo sr. Leandro Bezerra contra os ministros os srs. Visconde 
do Rio-Branco, João Alfredo e Visconde de Caravellas.

A commissão da camara, encarregada de dar parecer, 
apresentou este nos termos seguintes : «que a denuncia não 
tem procedencia alguma e deve ser regeitada. »

Foi approvado no dia 14. .

12  DE MARÇO



21 DE NOVEMBRO 

Rompeu na Parahyba do Norte, e estendeu-se ás provin­
cias d-e Pernambuco, Rio-Grande do Norte e Alagoas, um mo­
vimento sedicioso. Diversos grupos armados invadiram alguns 
pontos do interior dessas provincias, destruindo os archivos 
das camaras municipaes, collectorias e os padrOes do systbema 
métrico.

Os sediciosos ficaram conhecidos sob a denominação de 
Quebrar-küos. >
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. 20 DE JANEIRO 

O governo imperial contractou em Londres um emprestimo 
de cinco milhões de libras esterlinas : sendo o juro annual 5 
por cento, amortisacão de 1 por cento e o preco da emissão 
de 96 1/2.

!20 DE FEVEREIRO 

Foi promulgada a convenção postal entre o Brazil e a Bél­
gica, celebrada a 28 de Setembro de 1874.

24 DE ABRIL

Foi recebido em audiência solemne por S. M. o Impera­
dor, no paço de S. Christovam. o sr. dr. Carlos Tejedor, mi­
nistro plenipotenciario da Republica Argentina.

20 DE MAIO

Os ministros Paraguayo e Argentino assignaram na Ca­
pital do império um Tratado de limites, e a Convenção Addi- 
cional de damnos e prejuizos. O governo paraguayo não os 
approvou.

2 DE JUNHO

O plenipotenciario Argentino' sr. dr. Carlos Tejedor in­
terrompeu a negociação incetada com os plenipotenciarios bra­
zileiros e retirou-se para a Confederação Argentina.

12 DE JUNHO

Foi approvado o accôrdo celebrado pelos governos do Brazil *' 
e do Perú, em Fevereiro de 1874, á respeito de limites entre o 
império e aquella republica.

• 25 DE JUNHO

Foi organisado o seguinte gabinete : presidente do Conse­
lho e ministro da Guerra, o sr. Duque de Caxias ; do império, 

^ en^° Cunha Figueiredo ; da Ju^tica,,sr. Diogo 
Velho Cavalcanti de Albuquerque ; de Extrangeiros, sr. barão 

de Cotegipe ; da Marinha, sr. Luiz Antonio Pereira Franco.

3 5 4



_ Foram amnistiados os bispos, governadores e outros eccle- 
siasticos da Diocese de Olinda e da do Pará, que se achavam 
envolvidos no conflicto suscitado em consequencia dos inter- 
dictos lançados a algumas irmandades das referidas Dioceses 
e postos em perpetuo silencio os processos, que por este motivo 
tinham sido instaurados.

15 DE OUTUBRO

A princeza imperial deu á luz um principe, que pela 
Constituição tem o titulo de principe do Grã-Pará.

20 DE OUTUBRO .

E’ desta data a lei, que reforma a legislação eleitoral.
2 DE DEZEMBRO

O principe do Gra-Pará foi baptisado com o nome de d. 
Pedro d’Alcantara Luiz Philippe Maria Gastão Miguel Rafael 
Gonzaga.

Neste dia abriu-se a Exposição Nacional dos objectos, 
que tem de figurar na Internacional de Philadelphia.

12 DE JANEIRO

Foi publicado o Decreto contendo instrucçOes regulamen- 
tares a lei da Reforma Eleitoral.

26 DE MARÇO

O imperador e a imperatriz partiram para os Estados-Uni- 
dos no « Steamer Hevelius ».

2 DE a g o sto  .

O director da repartição de Estatística communicou ao 
ministro do Império a çonclusao(dos trabalhos de recensea- 
mento da população do Brazil.

Dessa communicaçao vê-se que a população do Império é 
de 10,108,291 habitantes.

Destes 9,930,478 habitantes sao : livres 8,419.672 e es­
cravos 1,510.806.

Em relação aos sexos são: livres 4,318.689 homens e 
4,100.973 mulheres ; escravos : 805.170, homens e 705.636 
mulheres.

Em relação ao estado civil sao livres : 2.975.446 solteiros, 
1.165.866 casados e 177.387 viuvos; 2.752.582 solteiras, 
1,121,000 casadas, e 227,291 viuvas ; escravos : 711,869 sol-
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teiros, 73,079 casados e 20.222 viúvos; 622,804 solteiros, 
63,016 casados e 19,816 viuvas. :

Em relação á religião sao, livres 4,302,386 catholicos e 
16,313 acatliolicos, 4,089,520 catholicas e 11.453 açatholicas: 
escravos : 805.170 catholicos e 705,633 catholicas.

Em relação á nacionalidade sao, livres : 4.139,362 brazi­
leiros e 179,337 estrangeiros, 4,036,829 brazileiras e 64.144 
estrangeiras. Dos escravos que nasceram no Império sao : 
719,630 do sexo masculino e 652,616 do sexo feminino.
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19 DE DEZEMBRO 

Inaugurou-se nesta capital a Sociedade Propagadora da 
Instrucção Popular, sendo membros daDirectoria os srs.:

Conselheiro Vicente Pires da Motta, dr. Leoncio de Car­
valho, capitão Joaquim Roberto de Azevedo Marques, barao 
de Sniza Queiroz, conselheiro Martim Francisco Ribeiro de 
Andrada, dr. Rodrigo A. da Silva.

4834L
3 DE FEVEREIRO 

Foi installada a Relação de S. Paulo da qual eram mem­
bros os srs. Jristao de Alencar Araripe, Presidente ; Joao José 
de Andrade Pinto, Procurador da corôa ; José Norberto dos 
Santos ; Frederico Xavier de Brito ; Olegario Herculano de 
Aquino e Castro; Antonio de Cerqueira Lim a; Agostinho 
Luiz da Gama.

20 DE MARÇO

Foi eleito deputado pelo 3o districto desta provincia o sr. 
dr. José Alves dos Santos para preencher a vaga deixada pelo 
sr. barao de S. Joao do Rio Claro.

21 DE JULHO

O clero desta Diocese reuniu-se no convento de S. Bento 
e fundou a Associação Conferencias de S. Pedro.
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17 DE JUNHO

Foi installado. nesta capital o Instituto dos Advogados
1 aulistas, sob a presidencia do sr. dr. Joaquim Ignacio Ra-



Abertura de Exposição provincial.
10  DE JULHO

Inauguração da linba ferrea Sorocabana.
17 DE JULHO

Chegada de SS. MM. Imperiaes a esta capital.
27 DE AGOSTO

Inauguração da linha Mogyana e da Paulista até a estaca® 
de Santa Barbara, com assistência do sr. d. Pedro II.

30 DE AGOSTO

SS. MM. Imperiaes retiraram-se desta capital para o Rio.
21 DE OUTUBRO 

Inauguração do ramal da linha Ytuana até Capivary.
15 DE NOVEMBRO 

Inauguração do ramal da linha Mogyana ao Amparo.
1(9 9 0  

2 DE JUNHO

Inauguração da linha do Norte, desta capital até Jaca- 
rehy (l4 secçao).

11 DE AGOSTO

Inauguração da linha Paulista de Campinas ao Rio Claro.
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Appendice da 2 /  edição
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I o DE NOVEMBRO

Fez-se a primeira eleição de Deputados á Assembléa Ge­
ral Legislativa, conforme a' nova lei, que constituiu cada pro­
vincia em um só districto eleitoral, e dando representação ao 
terço nas eleições de eleitores, camaras municipaes, deputados- 
geraes, e membros das Assembléas Provinciaes.

18199
1.* DE FEVEREIRO

Abertura da 1.* sessão da Assembléa Geral Legislativa,



1 4  DE FEVEREIRO

Foi nomeado ministro do império o sr. dr. Antonio da 
Costa Pinto e Silva.

1.* DE JUNHO '

Abertura da 2.“ sessão da mesma Assembléa.
9 DE SETEMBRO

O imperador e imperatriz do Brazil partiram de Lisboa, 
segundo noticias telegraphicas, sendo espèrados na capital do 
império a 25.

PROVINCIA DE S. PAULO
■18SÍS •

22 DE JULHO ,

Installaçao do Instituto Polytechnico de S. Paulo, ficando 
composta a directoria definitiva dos srs. drs. : França Leite, 
presidente ;—Joao Pinto Gonçalves, vice-presidente ;—Trigo 
de Loureiro, 1.° secretário —Sacramento Black, 2.° secreta­
rio ;—H. L. de Azevedo Marques, tbesoureiro.

4 8 9 »
T  D E JANEIRO

Installaçao da Associação « Auxiliadora do Progresso da 
Provincia ». Foram eleitos membros do conselbo consultivo, 
que se compõe de quinze, os srs.: dr. Rodrigo Silva, Barao 
de Tres Rios, commendador Antonio de Aguiar Barros, drs. 
Rafael de Barros, Vieira de Carvalho, Joao Tobias, José Lu- 
ciano, Dutra Rodrigues, Antonio Prado, Elias Chaves, Amé­
rico Braziliense, Joao de Paula Souza, Antonio Carlos, Trigo 
de Loureiro e França Leite.

11 DE JANEIRO

Foi eleita a directoria da mésma Associação, que ficou 
formada dos srs.: dr. Rodrigo Silva, presidente ; commenda­
dor Aguiar de Barros, vice-presidente França Leite, 1.° se­
cretario : Trigo de Loureiro, 2.° secretario ; Joao Tobias, 1.° 
adjunto ; Vieira de Carvalho, 2.° adjunto ; Dutra Rodrigues, 
thesoureiro.

Na mesma sessão foram nomeados membros da commis- 
sao encarregada da direcção do Museu os srs. drs. Elias Fausto,



José Luciano, Rafael de Barros, Américo de Campos, e Lobo 
Peçanha, e da commissão encarregada do arcbivo bistorico os 
srs. drs. Américo Braziliense, Rangel Pestana, e Augusto de 
Camargo.

8  DE JUNHO

Inauguração da linba ferrea de Capivary a Piracicaba, 
ramal da linba Ytuana.

8  DE JULHO

Inauguração da linha ferrea do Norte, da capital á Ca- 
xoeira, ponto de entroncamento, ficando a capital desta pro­
víncia em communicaçao diaria com a do Império. Esta^ es­
trada é propriedade da Companhia S. Paulo e Rio de Janeiro, 
sendo seus directores os srs. Barao de Homem de Mello, dr. 
Manoel Marques de Sá e coronel Joao Frederico Russel, e su­
perintendente o sr. dr. Clemente Falcão de Souza Fillío.

8  DE JULHO

- Chegou a esta cidade S. Alteza, o sr. conde d’Eu.
11 DE JULHO

Installaçao do Museu, pertencente á Associação Auxilia­
dora do Progresso da Provincia.

21 DE JULHO

S. Alteza o sr. Conde d’Eu depois de percorrer algumas 
localidades da provincia retirou-se para a Côrte.

15 DE A.G0ST0

Fez-se a primeira eleição de membros da Assembléa Le­
gislativa Provincial, conforme a nova lei eleitoral.
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C o p ia  d a  r e p r e s e n t a ç ã o  q u e  os  p a u l is t a s  d ir ig ir a m  a  d . João
IV, EM 1641, DEPOIS DA EXPULSÃO DOS JESUITAS, EXTRAHIDA 

DO ARCHIVO DA CAMARA MUNICIPAL DE S. PAULO

Catholico, benigno e invictissimo Rei e Senhor ! Os Re­
verendos padres da Companhia de Jesus, que residem nesta 
Provincia do Brazil, em paga e satisfação dos moradores lhes 
haverem dado o melhor em que situaram collegios e casas 
feitas com despendios de sua fazenda, e depois de se verem 
rieos, prosperos e poderosos, impetraram subrepticiamente 
um breve de S. Santidade, com que tractaram e pretenderam 
de tirar, privar e esbulhar os ditos moradores da posse imme- 
morial e antiquissima em que estão desde a fundação deste 
Estado até o presente, sem a qual, se nao poderam nem po­
dem sustentar e conservar, e com ella resulta ao dito Estado 
grandes augmentos e à real fazenda de V. Magestade ; e es­
tando com suas colonias e aldeias como os ditos padres que­
rem e pretendem, e elles por seus doutrinantes, se seguem 
tantos damnos irreparaveis, quantos hao padecido e experi­
mentado a sua custa os pobres moradores deste dito Estado. 
Sao leaes vassallos que tanto zelarão o bem de seu rei, quanto-



•com mais vantagem fora hoje se a multidão delles, que ás 
maos ferozes do dito gentio, por causa dos ditos padres, hão 
acabado, vivessem vendo a V. Magestade nesse felice throno, 
em que Deus conserve a V. Magestade por larguissimos an­
nos ; porque sem duvida nao tivera a parca nelles feito o seu 
effeito, e V. Magestade, que como seu Pai e Senhor natural 
lhes tivera accudido ás calamidades e misérias que de muitos 
annos a esta parte padeceram, e cessariam as ignominias, ca- 
lumnias e affrontas que os Rev. Padres lhes impuzeram, e ós 
levantamentos do mesmo gentio, mortes, insultos, latrocínios, 
roubos, trahiçOes e outros innumeraveis males que hao feito, 
de que ha tantos exemplos neste dito Estado.

Seja primeiro o que em nosso tempo fizeram nas miserá­
veis praças de Pernambuco, que o inimigo e rebelde Hollan­
dez, de 12 annos a esta parte tem occupadas, pois chegou a 
tanto o seu desaforo, que de todas as aldeias que naquelle 
•contorno havia, nao ficou indio ou gentio que com o inimigo 
se nao mettesse, e com elles o padre Manoel de Moraes, seu 
doutrinante, que os induziu e persuadio a commetterem tal 
insulto, aleivosia e trahiçao, fazendo-se o maior hereje e após­
tata que tem hoje a igreja de Deus, sendo com isso causa e 
origem de se matar muito milhão de homens, mulheres e me­
ninos, comendo-os e esforçando donzellas, mulheres casadas, 
principaes exemplos de virtude e castidade, e as que pela 

. guardarem e observarem, por traças escaparam de suas maos, 
nao escaparam da ,fome de que morreram e pereceram nas in­
cógnitas mattas, causando tantas destruições e males que sao 
mais, catholico Rei e Senhor, para se sentirem chorando, que 
para se apresentarem a V. Magestade, e que obrigam a tanta 
lastima e compaixão, que até os mesmos inimigos (se nelles 
se póde dizer que ha) a tiveram, e se desculparam da ruim 
guerra com que estes ferozes alarves tractaram os pobres e 
miseráveis christaos ; tanto assim, que muitos que escaparam 
de suas maos, se valeram do amparo do proprio inimigo hol­
landez.

Sirva tambem, Senhor, de exemplo o que na capitania de 
Porto Seguro e povoaçao chamada Santa Cruz fizeram os ditos 

. indios e gentios, onde mataram a maior parte dos.moradores 
que na dita Capitania havia, e a que escapou-lhe foi necessá­
rio despovoal-a, largar fasendas e engenhos e ir buscar logar 
onde vivessem sem perigo e risco de suas vidas, para nao tor­
narem a ver e experimentar em si proprios o espectáculo de 
seus filhos, irmãos, parentes e visinhos, moças donzellas, que 
as mais dellas quizeram antes, mettendo-se pelas mattas, en­
tregar-se a furia dosanimaes e morrerem martyrisadas, do que 
largarem a castidade em que se conservavam.
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Sirva tambem de maior exemplo o que ba 4 annos fize­
ram os indios e gentios, doutrinados pelos ditos Reverendos 
padres, na cidade da Bahia quando a élla foi o rebelde Hol­
landez porque levando em suas náos quantidade'do dito gen­
tio, e sahindo em terra por todo o reconcavo daqüella cidade, 
comeu e pôz a fogo -e sangue toda a gente que poude alcan­
çar, sem perdoar aos homens e mulheres de toda a idade, ar- 
razaudo e queimando casas e fazendas com tao notáveis estra­
gos, que fazendo-se queicha ao Conde de Nassau da ruim 
guerra, disculpou-se em dizer que era o barbaro gentio doutri­
nado pelos Reverendos padres e tendo lastima de tal destruição 
mandou enforcar alguns.

Do levantamento que fizeram nesta Villa de Sao Paulo 
por ordem de um indio a quem obedeciam e tinham por Santo, 
que depois de matarem toda a gente que puderam, foram á 
igreja da aldeia dos Pinheiros, onde o dito indio se creou, e 
quebrando a cabeça á imagem de N. Senhora se pôz a si mes­
mo o nome de mai de Deus, e tal como este vem a ser todos os 
doutrinados pelos Reverendos padres da Companhia I E assim, 
invicto Rei e Senhor, que este é o fructo que os vassallos de V, 
Magestade tiram dos ditos indios e gentio estarem em suas co- 
lonias e aldeias doutrinados pelos ditos Reverendos padres.

Do damno e perda que daqui se segue á Real Corôa de V. 
Magestade é metterem os ditos indios e gentio, como mette- 
ram por muitas vezes, neste dito Estado, inimigos, piratas e 
estrangeiros, contra as leis do reino e bulas de S. Santidade, 
recolhendo e favorecendo herejes, como fizeram ao Palmellar, 
que levaram ao collegio do Rio de Janeiro, o qual debaixo de 
concertos veio carregar de pao Brazil, que os ditos indios ti­
nham feito e preparado por ordem e mandado dos ditos padres, 
e á Guilherme Hacelo, que em uma náu debaixo de contractos 
prohibidos, foi carregar ao cabo Frio, e nao podendo levar todo 
veio buscar o mais, do que tendo noticia as Justiças de V. 
Magestade o foram queimar, e por o dito Guilherme o nao 
achar, tomou um navio carregado de assucares que era de 
Pantaleao Duarte, que do dito Rio de Janeiro... (aqui o papel 
estd dilacerado em mais de uma linha) e vinham perecer e 
acabar ás suas maos, como tambem melhor o dito gentio o 
fará, tornando os ditos padres a estas capitanias; porque na 
occasiao em que publicaram e tractaram de publicar o dito 
breve, a fama que entre o dito gentio corria, era de que erao 
livres e isentos, sem subgeiçao de servidão por estipendio; 
■daqui comfavor dos ditos padres, se hiao já fulminando levan­
tamentos, incêndios, mortes e outros insultos, e em parte exe­
cutando-os, o que tudo se atalhou, tanto que os ditos padres 
foram expulsos^ e ficaram os indios domésticos e quietos.



364»
E assim, Rei e Senhor, se os ditos padres tornarem a estas 

Capitanias, e emparticular, a esta villa de Sao Paulo onde esta 
o numero maior de gentio, de toda a verdade, afirmamos á 
V. Magestade que estas capitanias se acabarão e a christanda- 
de que nella está dilatada ; porque mais leve cousa teve o dito- 
gentio para se levantar em outras partes, do que lhe fica sendo 
esta, que para o faserem melhor os ditos padres aos indios que 
encontram secretamente os chamam e abraçam, dizendo-lhes : 
— Meus fühos, andamos por amor de vós desterrados e fora de 
nossas casas, porque esses maus homens e herejes vos querem fazer 
captivos, o que não hade ser assim, meus filhinhos.—E com estas 
palavras amorosas e encarecimentos que para um barbaro e 
para muitos que nao tem uso de rasao, menos é mister para 
fazerem mil excessos, pelo que V. Magestade nao permita que 
os ditos Reverendos padres voltem a perder seu Estado, que 
depende destas Capitanias, por serem mui ferteis e abundantes 
de todos os mantimentos, e alem delles damos por verídico a 
V. Magestade, de que nestas ditas capitanias e sertão dellas, 
ha muitos haveres e riquesas, principalmente os metaes de 
ferro, cobre,: salitre e calalvim, e noticia de muita prata e mi­
nas de ouro que se tirem em pó, esmeraldas e outras ri­
quesas, que com facilidade descobrirão os moradores para 
servir a Vossa Magestade , por serem vistos epraticos no 
dito sertão, mas é necessário V. Magestade se sirva mandar 
homens práticos, que saibam fazer os ensinos e fundições de 
ditos metaes, como tambem,' fidalgo de Sangue chrislão e desinte­
ressado, e verdadeiro no serviço de V. Magestade, que nos governe 
e assista sem mover odio nem paixão e amisade como a que tem 
muito particular o governador Salvador Corrêa de Sd e Dene- 
vides com os padres, e inimisade com os moradores desta capita­
nia, em rasao de patrocinar ezelar tanto esta causa dos ditos 
padres, que por todos os meios lhes tem promettido e empenha­
do palavras de os metter outra vez nesta capitania, e com mais 
izempções o procura de novo faser com os cargos de que V. 
Magestade lhe fez mercê, que vem a sertodos os que trouxe o 
governador D. Francisco de Souza, que Deus tem, como a esta 
camara os avisou, se bem que ainda nao vimos as provi­
sões e ordens de V. Magestade, de quem esperamos para me­
lhor se conseguir seu real serviço que lhe mande novo suces­
sor no tocante a administração das minas e descobrimentos 
dellas ; porque quanto mais V. Magestade fomentar esta ma­
téria e der calor a ella com pessoa, que anime os moradores e 
os premie e honre em nome de V. Magestade, tanto de melhor 
terá o bom successo, que estamos antevendo, de que V. Ma­
gestade hade achar neste Estado outro Perú.

Alem' de que se pode em toda repartição do.Sul fazer náus
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de alto bordo e galeOes, pela abundancia de madeiras e outras 
commodidades, com mui pouc > dispendio da real fazenda de V. 
Magestade, vindo desse Ileino euxarcias, breu e velames se 
bem nestas capitanias se faz boje muito bom, porque as ma­
deiras se fazem e descem com os indios egentio ; o ferro, como 
fica dito é de abundancia, havendo fundidores delle e melhor 
do que nenhum, como se tem visto e experimentado. Os por­
tos, onde as ditas náos e galeOes se fação abundam de manti­
mentos ; baliias capazes para poderem sahir com todas as 
marés ; mas para isto é necessário encarregar V. Magestade 
da feitoria a pessoas de qualidade e experiencia antiga neste 
Estado, bem e como devem e foram duas que nomeamos a V. 
Magestade : é uma, Domingos da Fonseca Pinto, provedor que 
ate aqui foi da fazenda real nestas capitanias, homem pratico e 
bem entendido e grande servidor de V. Magestade, inteiro e 
verdadeiro; a outra é Amador Bueno, natural destas partes, 
homem rico e poderoso, bem entendido,, capaz e merecedor de 
todos os cargos com que V. Magestade o occupa, porque nos 
de que foi encarregado, deu sempre verdadeira conta e satis­
faça'.). (Seguem-se as assignaluras dos Officiaes da Camara, prin- 
cipaes habitantes da Villa de S. Paulo em numero de mais de 30.)



C o p ia  do  a s se n t o  tom ad o  n a  cam a r a  d a  v il l a  d e  s . v ic e n t e t

CABEÇA DA CAPITANIA DO MESMO NOME A 3 DE JUNHO DE 
' 1652, PARA A RESTITUIÇÃO DOS PADRES DA COMPANHIA 

DE JESUS AOS SEUS COLLEGIOS

As villas e povos desta capitania, por seus procuradores, 
a saber : esta villa de S. Vicente por seus procuradores José 
Simões e João R< drigues de Moura ; a de S. Paulo por seus 
procuradores d. Francisco Rendon de, Quevedo e Joao de Go- 
doy Moreira; a de Santos pelos capitães Pedro Pantojo da Ro­
cha e Lucas de Freitas de Azevedo ; a de Sant’Anna de Para­
hyba pelo capitão Baltbazar Fernandes ; a da villa de S. Se­
bastião pelo capitão Francisco Rodrigues da Guerra ; a villa 
de N. S. da Conceição de Itanhaen, cabeça da capitania da con- 
deça de Vimieiro, por Francisco de Fontes ; a villa de S. Joao 
de Cananéa, por Joao Rodrigues de Vasconcellos ; e a villa de 
Nossa Senhora das Neves de Iguape por Joao da Maia, (a) to­
dos junto_s, unanimes e conformes com a camara da villa de 
S. Vicente, onde foram convocados para se tratar da restitui­
ção d o s  conventos c|os P a d r e s  d a  Companhia a estas capita­
nias, accordaram para bem commum e quietaçao dellas, vista 
a muita vontade que os ditos religiosos mostram de tornar a 
ellas, a continuar a administrar sua doutrina, como costumam 
fazer em todas as partes onde assistem, querem com a mesmá 
correspondência de amor e vontade acceitar os ditos religiosos 
a quem sempre tiveram multo respeito, dizendo que se aquel­
les povos moradores dellas intentaram fazer a chamada ex­
pulsão foi por se verem obrigados de apertada necessidade e 
temor de perderem honras, vidas e fazendas com a execução 
da bulla, quiseram os ditos moradores serem ouvidos se pro­
curou publicar e executar ácêrca da liberdade do gentio, do 
que se poderia com razão temer total ruina de todas as capi­
tanias.

(a) Ao tempo deste assento jà existiam màis as villas de Mogy das 
Cruzes, installada em 1611 e a de Jundiaby, creada em 1625, as quaes não 
tomaram parte nas questões com os jesuitas.



E ora, visto os ditos reverendos padres desistirem de to­
do o (direito e acção, que poderifio ter com o dito breve com 
o que se lbes augurava a desejada parequietaçSo, querem e 
pedem que para mais conservação do’amor e amizade em que 
pretendem viver com os ditos religiosos, e para evitarem du­
vidas, seja com as condiçOes seguintes :

« 1.”—Que por via de transacção e amigavel composição 
o padre reitor e os mais religiosos farão desistencia de todas 
as queixas ou acçües e mais processos que tiverem postos em 
juizo ecclesiasticó ou secular contra os moradores das ditas- 
villas, que os querem admittir, e desistirão de todo o direito 
que contra elles tiveram, pondo-se em tudo perpetuo silencio,1 
renunciando todo o direito de todos os seus despacbos, senten­
ças e quaesquer outros procedimentos, que em seu favor se 
tenham dado contra os moradores, do que se farão escripturas 
mui seguras para ambas as partes.

« 2.’—Que não hão de pedir perdas, damnos, gastos nem 
despezas algumas feitas até o presente por causa da chamada 
expulsão, e que hão de dar todo o sobredito aos moradores por 
desobrigados, com declaração de que se algum morador lhe 
tiver alguma cousa movei ou de raiz, que pertença aos reli­
giosos, que poderão requerer em direito e justiça, como lhes 
parecer para a restituição datai causa, e que o mesmo direito 
lhes ficará, para requererem contra seus procuradores para lhes 
darem conta de sua fazenda, e lhes pagarem, e lhes restitui- 
rem tudo o que como taes lhe forem obrigados.

« 3."—Que não hão de ter nas aldeias dos indios superior 
ou religioso alguiin, que tenha superioridade no governo e 
administração das aldêás e indios dellas, e que o tal superior e 
administrador serão postos por quem directamente tocar, não 
sendo pessoa dos ditos religiosos, porque ainda que el­
les são por suas partes, virtudes e zelo do serviço de Deus,, 
pessoas para occuparem maiores cargos, os moradores querem 
por esta via fugir de occasiões por onde se podem occasionar- 
duvidas com os ditos religiosos ; e querendo elles ensinar dou­
trinas, ou sacramentar, os indios o poderão fazer como òs mais. 
sacerdotes.

« 4 .»—Que não recolherão, nem ampararão os indios que 
fugirem aos moradores, nem os consentirão em seus mosteiros- 
nem fazendas.

« 5.*—Que os contractos ou escripturas que sobre a ma­
téria se fizerem, hão de ser com taes clausulas e condições, 
que para todo o sempre fiquem obrigados seus superiores e to­
dos os religiosos do collegio, presentes e vindouros.

« 6.”—Que os moradores voluntariamente, e por sua de­
voção, ajudarão a concertar e reformar seus collegios, confor­
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me a devoção de cada um, sem deste offerecimento nascer obri­
gação em que a cada um fazer o que quizer, e a mesma ajuda 
elles promettem no caso que queirao mudar os collegios para 
•outrus lugares.

« 7.‘—Que nao se mostrarão fortes nem o serao agora, 
nem em tempo algum no tocante ao breve ou bulla que dizem 
foi passado a instancias dos padres da provincia do Paraguay, 
nem no substancial, nem nos accessorios ou dependencias, 
nem publicarão, nem consentirão publicar em suas egrejas, 
casas ou conventos, breve algum tocante á liberdade dos indios 
antes renunciarão qualquer direito que tenhao ou possao ter 
sobre este particular.

« 8.a—E por firmeza de tudo alcançarão em tempo breve 
a confirmação deste concerto, assim de seu geral como de S. 
M., para que assim fique em perpetua paz e conformidade.

« 9.*—E sendo caso que em algum tempo os reverendos 
padres da Companhia depois de estarem nesta capitania, in­
tentem invocar 011 dar execução a qualquer novidade ou alte­
ração em rasao da liberdade do gentio, ou de qualquer outra 
cousa que encontre em parte ou no todo as condiçOes acima e 
atraz referidas poderão tornar a ser expulsos desta capitania 
sem por isso os moradores delia incorrerem em pena alguma, 
para 0 que se desaforam de todos e quaesquer privilégios e 
liberdades ecclesiasticas que em seu favor possam allegar, as­
sim neste caso, como em todos os mais contheudos nos capitu- 
los antecedentes.

« 10.*—Outrosim declaramos que a entrada dos reveren­
dos padres em esta capitania sempre se entenderá que será 
trazendo primeiro a confirmação do seu geral e approvaçao de
S. M., para que deste modo se exclua toda a desconfiança ou 
duvida que delia possa nascer, e cumpridas todas estas cou- 
diçOes haver-se por revogado os termos e assentos feitos âcerca 
da* chamada expulsão. Cora quemos assignamos. S. Vicente 
aos 3 de Junho de 1652. »

(Seguem as assignaturas dos procuradores ao princi pio 
declarados).

—Este assento foi communicado aos padres, que 0 remet- 
terao para Roma ao seu geral, e ao governo da metropole, os 
quaes' deram-lhe assentimento: e entao foi lavrado outro as­
sento do theor seguinte:

Escriptura de transacção e amigavel composição celebrada na 
villa de S. Vicente aos 14 de Maio de 1653

« Estando juntos os officiaes da camara delia, 0 juiz ordi­
nário Paschoal Leite de Medeiros, e os vereadores Gonçalo



Ribeiro Tinoco, Domingos de Meira e Joao Homem da Costa, 
e o procurador do concelho Thomé de Torres de Faria, e tam­
bem das pessoaí da governança da terra, o capitão Lourenço 
Cardozo de Negreiros, o padre Domingos Gomes Alberuaz, 
entao visitador do Sul, o capitão Francisco Rodrigues da Guer­
ra, o padre provincial Francisco Gonçalves, o padre Francisco 
Paes, reitor do collegio de S. Paulo, o padre Francisco Madei­
ra, reitor do collegio de S. Miguel, para effeito de serem os 
padres restituidos aos seus collegios, se accordou da maneira 
seguinte: -

« Primeiramente dice o padre provincial e mais religiosos 
acima nomeados, que elles promettiam e de effeito desistiam, 
por via de transacção e amigavel composição, de hoje para to­
do o sempre, de todas as queixas, acções e appellações, que 
sobre o interdicto alcançaram, e promettiam que nunca, em 
nenhum tempo proseguirao, nem moverão cousa alguma so­
bre a dita sentença, antes, dice o reverendo padre provincial, 
que desde hoje dava plenaria absolvição, pelos poderes que 
para isso tinha, a todas e quaesquer pessoas, que por qual­
quer via ou modo houvessem incorrido em algumas censuras 
de qualquer qualidade ou condição que fosse ou haja sido ; 
outrosim diceram o reverendo padre provincial e mais religio­
sos, que desistiam de todos os direitos que tinham ou podiam 
ter sobre as perdas e damnos, ou injuria, que por qualquer 
via se lhes houvesse seguida na chamada expulsão, para era 
nenhum tempo as allegar ou pedir, para que tudo fique em 
perpetuo silencio, e conservação de paz e concordia que pre­
tendem ter; com declaração que se algum morador da dita vil­
la, ou qualquer outra pessoa que tiver alguma cousa sua, as­
sim movei como de raiz, que pertença a elles ditos padres ou 
a seu collegio, que contra aos occupadores e suas cousas po­
derão em particular requerer seu direito e justiça, como lhes 
parecer, e que ficará o mesmo direito para poderem requerer 
contra seus procuradores para lhes darem conta de suas fazen­
das, e lhes pagarem e restituirem tudo o que como taes lhes 
forem obrigados ; outrosim que nao recolheriao, nem ampara- 
rião em suas casas ou fazendas os indios ou indias dos mora­
dores, serviços dos moradores, nem ps consentirião em suas 
fazendas e mosteiros,, antes os entregariao aos seus donos, 
com boas praticas para que os sirvão ; outrosim diceram mais 
os ditos reverendos padres provincial e mais religiosos que de- 
sistião e não serião nunca partes na accusação do breve que 
dizem ter de S. Santidade sobre a liberdade do gentio, como 
tambem era substancial delle.

Outro sim diceram os procuradores da dita villa de São 
Paulo e camara acima nomeados, que elles em nome de seus
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constituintes prometti&o de dar aos ditos padres ajuda que ca­
da um podesse voluntariamente conforme sua devoção, para 
reformaçao do dito seu collegio antigo, e em caso que o quei- 
rao mudar para outro sitio, lhes promettem a mesma ajuda, 
sem que desta promessa e offerecimento nasça obrigação al­
guma.

Outrosim prometteu e se obrigou o dito padre provincial 
e mais religiosos, a mandarem vir em tempo breye e conve­
niente todos estes concertos e condicçOes acima declarados, 
assignadas e confirmadas por S. M. que Deus guarde, e pelo 
reverendo padre que existe em Roma, para que assim fiquem 
os successores do dito padre provincial e mais prelados que 
agora sao é ao diante forem, obrigados a guardar todas estas 
condicçOes acima declaradas, assignadas e confirmadas por S. 
M. que Deus guarde, e pelo muito reverendo padre geral que 
existe em Roma, nao inovando cousa alguma, como delles se 
deve confiar : e por assim todos serem contentes, diceram que 
acceitavam, uns e outros, os ditos concertos e promessas e 
conveniencias, e para mais segurança e cumprimento de to­
do e acima e atraz escripto diceram que obrigavam todas as 
suas pessoas, bens moveis e de raiz, havidos e por haver, a 
nunca irem contra estes concertos, e por theor desta diceram 
que haviam por revogados todos e quaesquer actos de concertos 
ou composições e proposições que antes deste hajam feito, e só 
este querem que se cumpra, tenha força e vigor, e diceram 
mais o dito padre provincial e mais religiosos que se neste con­
certo e amigavel composição faltasse algum ponto de direito, 
clausula ou solemnidade alguma por declarar, que as houves­
sem aqui todas por propostas, expressas e declaradas, de que 
mandaram fazer esta escriptura neste livro de registros desta 
camara, e que delia dessem os traslados que conferissem, onde 
todos assignaram com as testemunhas Domingos Freire Jardim, 
Gaspar Gonçalves Meira, Joao Nogueira e Henrique Mattoso, 
todos moradores nesta villa e pessoas de mim escrivão da ca­
mara conhecidas. E eu Antonio Madureira Salvador, escri­
vão da camara que o escrevi neste livro de registro.—O padre 
Francisco Gonçalves, provincial.—O padre Domingos Gomes 
Albernaz.—Francisco Rodrigues da Guerra.—O padre Fran­
cisco Paes, reitor do collegio de S. Paulo.—O padre Gonçalo 
de Albuquerque, reitor do collegio de S. Miguel.—O padre 
Francisco Madeira.—Gonçalo Ribeiro Tinoco.—Paschoal Lei­
te-—Domingos de Meira.—O capitão-mór Bento Ferrão Cas- 
tello-Branco.—Lourenço Cardozo de Negreiros.—Manoel Lo­
pes de Moura.—Gaspar Gonçalves Meira.—Henrique Matto­
so.—Domingos Freire Jardim.—Joao Nogueira. »
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JTermo tle vereança extraorilinaria

Aos 26 dias do mez de Julho de 1822 annos, nesta villa de 
N. S. da Ponte de Sorocaba, comarca da villa de Ytú, na casa 
da camara e passos do Concelho delia, onde se juntarão o Juiz 
Presidente e Officiaes da Camara e mais cidadãos de todas as 
corporações abaixo assignados, para concordarem sobre as me­
didas qúe se devem pôr em pratica contra as desordens que 
desgraçadamente nos consta ter-se manifestado na Capital da 
Provincia, e depois de breves reflexões, todos concordarão 
unanimemente o seguinte:

1.° Que a camara desta villa convide as camaras vizinhas 
e unidas desta comarca para no caso de continuarem as ditas 
desordens (queos céus naopermittam) passe cada uma anomear 
um cidadão dos mais benemeritos desta villa para organisaçao 
de um governo temporário na cabeça da comarca, o qual de 
commum accôrdo tome as medidas que forem convenientes â 
direccão da marcha que se deve seguir, para se alcançar a tran­
quillidade dos habitantes desta provincia, com especialidade 
tudo quanto fôr conciliatorio, debaixo damais restricta obedien- 
ciá e responsabilidade ao principe regente o sereníssimo sr. d. 
Pedro de Alcantara, constitucional e perpetuo defensor do rei­
no do Brazil, sendo este governo'temporário criado sómente 
para este fim, no qual convindo as mencionadas camaras, se 
instalará o governo logo que tres membros se acharem reuni­
dos, os quaes elegerão um presidente e secretario para entra­
rem no exercicio de suas attribuições, a quem serao subjeitas 
todas as auctoridades constituídas. _

2.“ Que se officie ao governo provisorio da capital, com 
todo o respeito, manifestando nossos sentimentos, e aversão 
que temos as desordens alli desenvolvidas, rogando ao mesmo 
tempo suas insinuações. .

3.» Que se faca ver aos povos os ponderosos motivos que 
obrigam a tomar estas medidas, visto o estado de desordem da 
capital da provincia. , , , .

4.° Que installado o governo temporário, devera dar un- 
mediatamente parte a sua alteza real dos motivos que nos obri-



garam a assim obrar, pedindo ao mesmo tempo um perdão ge­
ral a todos os indivíduos que dizem desvinharam de seus de- 
yeres. ' _ _

5.” Que se officie aos commandantes de tropas milicianas 
desta villa, debaixo de responsabilidade ao principe regente, 
e as côrtes que se vao installar no Brazil, nao façam marcbar 
uma só praça para a, capital da provincia, emquanto nao con­
star evidentemente acbar-se restabelecida a tranquillidade na 
mesma capital, e que passem a avisar as tropas de* seu com­
mando.

6.° Que se officie aos commandantes das ordenanças para 
que convoquem todos os benemeritos de sua corporação para 
que, ao primeiro aviso, se reunam os regimentos de seus dis- 
trictos para o que fôr urgente.

7.” Que as camaras das villas colligadas tomem todas as 
providencias sobre a polvora e chumbo, que houver nas villas 
mais próximas á comarca, com as munições de bocca para os 
soldados e officiaes inferiores, desde o momento que fôr preciso 
porem-se em marcha.

E porque assim concordarão unanimemente se lavrou es­
te termo eu Luiz Pedrozo de Almeida, escrivão da Camara 
que o escrevi. > .

Alexandre Caetano Tavares, Manoel Joaquim d’Almeida 
Mello, Antonio José de Madureira e Souza, Gaspar Rodrigues 
de Macedo, João Leite do Canto, Antonio Ferreira Prestes, o 
padre Joaquim Gonçalves Gomide, o padre Floriano d’01ivei- 
ra Rosa, o padre Joaquim Pires dArruda, o padre Romualdo 
José Paes, o padre José Gonçalves de Godois, o padre Joao 
Lino da Silva, o padre João Vaz dAlmeida, o padre José Ma­
noel de Oliveira, o padre João Vicente Fernandes, o capitão- 
mór Manoel Fabiano de Madureira, o padre José Custodio de 
Camargo, João Floriano da Costa Tenente coronel, Rafael To­
bias d’Aguiar, Major graduado; Américo Antonio Ajres, sar- 
gento-mór ; Antonio Loureiro dAlmeida, capitão ; Antonio 
Rodrigues da Silva, tenente ; Antonio Joaquim da Silveira, 
ajudante ; Bento de Mascarenhas Camello, tenente ; José Vi­
cente de Jesus, alferes ; Paulino Lourenço Ayres, alferes ; 
Luciano Teixeira dAlmeida, alferes de Milicias; Cláudio Ma­
noel Corrêa, sargento-mór; Ignacio Dias d’Arruda, capitão ; 
Joao Nepomuceno e Souza, alferes ; o Juiz de Orphãos e aju­
dante de ordenanças Antonio Bernardo d’Azevedo Camello ; 
José Gomes Pinheiro, capitão ; Bento José Rolin de Moura, 
capitão ; o Juiz das demarcações das sesmarias, Antonio de 
Mascarenhas Camello ; o cirurgião Joaquim Rodrigues ^Oli­
veira; Manoel Claudiano d’Oliveira, Joao Pires dArruda, Car­
los José da Silva Telles, José Francisco Siabra, João Floriano
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da Costa, José Soares de Queiroz, José Boaventura d’Almeida, 
Manoel Guilherme Pereira Vasconcellos, Manoel Alves Macha­
do, Manoel Ribeiro d’Arruda.

3 7 3

Termo de vercança

Aos 4 dias do mez d’Agosto de 1822 annos, nesta villa 
de Nossa Senhora da Ponte de Sorocaba, comarca da villa de 
Ytú, na casa da camara e passos do Concelho delia, onde se 
juntarão o Juiz Presidente e Officiaes da Camara e mais cida­
dãos de todas as corporações, abaixo assignados, para assen­
tarem o que se devia fazer em consequencia do officio do Go­
verno Provisorio de 29 de Julho proximo passado, em que re- 
mette por copia o officio que dirigio a Camara de Ytú para lhe 
servir de regra, visto que se tem constituído em idênticas cir- 
custancias, (segundo diz o mencionado officio) quanto à sus- 
pençao da marcha do destacamento que, do regimento desta 
villa, deve ir para a capital da Provincia, e tendo-se lido toda 
a correspondência que tem havido a este respeito e particu­
larmente o officio que tivemos a honra de dirigir a S. A. R. 
em data de 29 do passado, e refletindo sobre o Decreto e Carta 
Regia de 25 de Junho proximo passado, em que, apesar nosso, 
nao se póde duvidar das sinistras intenções que se ocultao rça 
capital desta Provincia, e nao tendo em menos consideração a 
desconfiança que agita aos habitantes desta villa receosos nao 
só que seus irmãos sejao na capital desvairados, ou tomem por 
caminho igualmente funesto, como’se tem divulgado, de insu­
bordinação nas praças que estao a seguir, como taobem que os 
nossos inimigos domésticos aproveitem-se da oportunidade que 
lhes podia offerecer qualquer falta de cautella: assentarão 
unanimemente nos artigos seguintes :

1.° Que se officie ao governo prpvisorio em termos res­
peitosos,' que conhecemos que nao temos mais auctoridades 
que dà o Regimento das camaras, porém que animada pelo 
bem publico, como pelo exemplo que tem dado outras cama­
ras em idênticas circumstancias vemos-nos na necessidade de 
nao ser simples expectadores das desordens que nos ameaçam, 
o que nos ordena imperiosamente suspender a marcha do 
mencionado destacamento, emquanto esperamos resoluções de 
sua alteza real, em cuja augusta presença temos levado este 
negocio ou a installaçao do novo governo conforme o dito de­
creto, e que se faça nos termos mais expressivos que o gover­
no se convença da lealdade de nossos sentimentos.



2.° Que se officie aos commandantes dos corpos milicia­
nos, dos corpos desta villa, debaixo da mesma responsabili­
dade á sua alteza real e as côrtes,brazileiras, nao façam se­
guir uma só praça emquanto nao vier qualquer d’aquellas 
épocas, e que tenham todas as praças de seu commando prom- 
ptas para ao primeiro aviso se reunir com todo o povo, e que 
conserve-se nesta villa uma guarnição sufficiente para man­
ter o socego e tranquillidade publica, para cuja sustentação 
todos os bons cidadãos concorrerão com uma subscripçao vo- 
luntaria, providenciando-se o aquartelamento, e tudo o que 
fôr concernente ao alojamento, da mesma.

3.° Que se tomem medidas para que nenbum dos cidadãos, 
que sentiram a necessidade destas providencias, sejam insul­
tados ou perseguidos de modo algum por effeito de sua opinião 
como é de esperar-se da prudência do governo.

4.” Que se leve com toda a brevidade á augusta presença 
de sua alteza real os ponderosos motivos que nos obrigaram 
a ingerirmo-nos neste negocio, rogando sua real insinuação, 
que será em todo o tempo a linba de nosso comportamento, e 
nesta mesma occasião reiterar os protestos de adesão, e respei­
to que lbe consagramos.

E por assim haverem deliberado e concordado, se lavrou 
este termo, e eu Luiz Pedroso d’Almeida escrivão que o es­
crevi.

O juiz presidente, Joaquim de Madureira Campos ; Ale­
xandre Caetano Tavares, Juiz; Manoel Joaquim d’Almeida 
Mello, vereador, Ignacio Dias Baptista, vereador; Antonio 
José de Madureira e Souza, vereador ; João Leite do» Couto, 
procurador, O Juiz almotacé, José Soares de Queiroz ; o Juiz 
almotacé, Francisco José Cordeiro ; o vigário, Antonio Ferrei­
ra Prestes ; o capitão-mór, Manoel Fabiano de Madureira ; o 
padre José Gonçalves de Godois ; o coadjutor, Joaquim Anto­
nio d’Almeida; o padre João Lino da Silva ; o padre Romual­
do José Paes ; o padre José Manoel d’01iveira ; o padre Joao 
Vicente Fernandes; João Floriano da Costa, tenente coronel 
commandante.,interino; José d’Almeida Leme, tenente coronel; 
Rafael Tobias^d’Aguiar, major graduado ; Américo Antonio 
Ayres, sargento-mór; Antonio Loureiro d’Almeida, capitão; o 
padre Antonio DiasFerreira ; Antonio José d’01iveira Lima, 
capitão de Milicias ; Antonio Joaquim da Silveira, ajudante 
de Milicias; José Mariano d’01iveira, tenente de Milicias;. 
Bento dé Mascarenhas Camello, tenente ; Francisco d’Albu­
querque Rolim, tenente; Antonio Rodrigues da Silva tenente; 
Antonio de Mascarenhas Camello ; Cláudio Manoel Corrêa , 
sargento-mór; Cláudio Joaquim Justiniano de Souza, capitão; 
Ignacio Dias d’Arruda, capitão; José Joaquim d’Andrade,
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alferes; Manoel de Moraes; Joao de Lima Leite e Almeida, al­
feres; Francisco de Paula Leite, capitão ; Joao Pires d’Arruda, 
Pedro Antonio. Rodrigues, Gaspar Rodrigues de Macedo, pro­
fessor de primeiras lettras; Manoel Claudino d’01iveira, Bento 
José Rolim de Moura, capitão; José Ferraz d’Almeida, Carlos 
José da Silva Telles, Luciano Pacheco d’Almeida, alferes de 
Milicias ; José Vicente de Jesus, alferes ; Paulino Lourenço 
Ayres d’Aguirra, alferes ; Vericimo José d’01iveira, cadete ; 
Antonio Francisco d’Almada, José do Amaral Gurgel, tenen­
te ; o ajudante d’ordenanças e Juiz de Orphaos, Antonio Ber- 
nardes d’Azevedo Camello; Antonio Gabriel d’01iveira, cade­
te; Francisco Manoel Domingues, Venancio Dias Ferreira, Jo­
sé Teixeira Saboia, José Gonçalves d’01iveira, Antonio Lopes 
d’01iveira, Manoel Moreira Garcez, Francisco Lopes d’01ivei- 
ra, Francisco Xavier da Silva, Manoel Vaz Guimarães, Joa­
quim Ildefonso, José Maria de Lima, Luiz José d’Abreu, Joa­
quim Fernandes Barboza, Mariano José d Ojiveira, Jacintho 
Leme d’01iveira, Francisco Manoel da Silva, Bento Gonçal­
ves d’01iveira, tenente coronel; Joaquim José do Nascimento, 
Thomé Antonio Pereira, Francisco Antonio Bueno, Manoel 
Venancio, Joao Loureuço da Silva.
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